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EXPLICAÇÃO PEEVIA 



Sendo ministro da justiça o sr. conselheiro Lopo Vaz de 
Sampaio e Mello em 1883, manifestou s. ex/ intenção de 
ver escripta a historia da legislação portugueza durante a 
epocha liberal, a começar de 1820, encarregando, já então, 
de a preparar a quem d'ella se acha hoje incumbido» e era 
então director geral dos negócios da justiça. Essa tentativa 
não chegou á sua realisação, por motivos de serviço que 
sobrevieram, e cuja satisfação era impreterível e urgente. 

Depois tomou conta doesta publicação o ministério do 
reino, sendo ministro o sr. conselheiro A. C. Barjona de 
Freitas, determinando que a historia de toda a legislação 
que se promulgou desde 1820 até á epocha presente se 
compendiasse n'um volume. 

Começada a escrever a historia pareceu que seria de so^ 
menos utilidade pratica um tal serviço. Como indicar, só 
que fosse, os actos propriamente legislativos, de tão extenso 
período, n um volume, a não ser n'um indice descarnado 
e, se tanto, remissivo, indicando as paginas correlativas da 
legislação, e ainda, podendo ser, a dos diários das cama- 
rás? 

Podia escrever-se um resumo de critica sobre as feições 
pohticas dos diversos governos, maiorias e opposições; das 



suas respectivas tendências e do maior ou menor proveito 
e alcance das suas medidas ou das suas controvérsias. Isto, 
porém, seria trabalho suspeito, como critica, e insufficien- 
te, como historia da legislação. Podia mais ser um tratado 
ou um resumo de direito publico portuguez, podia mais ser 
um volume de apreciação politica, relativo ao período par- 
lamentar e constitucional, que um livro de historia. 

Quanto mais se instava no trabalho tanto mais se ac- 
centuava a convicção de que, para que o livro tivesse al- 
guma utilidade pratica era essencial que podesse servir a 
estudiosos de factos históricos, a parlamentares e a juris- 
consultos; aos primeiros, notando as rasões das leis e os 
acontecimentos que as aconselhavam, apontando os princi- 
paes factos contemporâneos do reino ou de fora, que vi- 
nham reflectir-se no parlamento ou d'elle irradiavam; a 
parlamentares, indicando as controvérsias e alternativas da 
discussão, as objecções mais ponderosas e as rasoes deter- 
minantes; a jurisconsultos, resumindo o acto legislativo e 
iíidicando as fontes da interpretação authentica, em caso de 
duvida no seu espirito, ou de obscuridade no preceito. 

Escripto n'esse tríplice empenho já não seria um livro 
de historia-critica, de que muito hoje se está abusando, fa- 
zendo-se mais critica do que historia, ou afeiçoando os fa- 
ctos da historia ao sabor de quem a fabrica ; e tanto mais 
quanto mais recentes são os acontecimentos que se apre- 
ciam. 

A historia, sem outro titulo restrictivo ou explicativo, 
pode prestar-se e presta-se a considerações e deducções, 
mais ou menos valiosas, mais ou menos accommodaticias, 
em que, poucos factos capitães, ou mesmo secundários, mas 
engrandecidos, avolumados e afeiçoados a capricho e con- 
íurme a intenção do auctor, levam ás consequências que 
se intenta deduzir. 

A historia da legislação não pôde nem deve servir a esse 
Hm, puramente individual ou de seita politica. Tem de ser 



documentada, em cada fado que reproduza, com provas 
authenticas e patentes. 

Também, com a progressão do trabalho, surgiu a idéa de 
que não seria desconveniente deixar apontadas, de modo a 
encontrarem-se facilmente nos archivos officiaes, muitas 
memorias, petições ou iniciativas importantes que foram 
enviadas ás cortes e que, não sendo traduzidas em lei, pos- 
sam ainda servir ao estudo das questões parlamentares que 
porventura tenham com ellas relação ou parentesco. 

Estas memorias, petições e iniciativas, encontram-se em 
grande numero, e muitas de relativa importância, desde que 
se abriram as cortes de 1821. Notadas e mencionadas nos 
Diários, devem achar-se archivadas nas respectivas secre- 
tarias e ser subsidios valiosos a futuros legisladores. 

Ao congresso augusto e soberano, desde 1821, affluiram 
em numero extraordinário. E comprehende-se essa notável 
affluencia. A discussão parlamentar abria a repreza trans- 
bordaote a todas as necessidades accumuladas, a todas as 
cogitações e estudos que estavam desejosos de luz. Havia 
tudo a pedir, havia tudo a alvitrar, e havia fé e esperança 
nas promessas da próvida liberdade. 

Era também certo que o soberano congresso absorvia 
todos os poderes, emquanto a constituição os não classifi- 
cava, caraclerísava e distribuia ; era pois ao congresso que 
ludo vinha lembrar-se e tudo vinha requerer-se ou denun- 
fiar-se. 

Kazer menção períunctoria de tudo o que se passava nas 
mrtes, mesmo do que era accidental, lendo alguma impor- 
tância, pareceu que acrescentaria o interesse da obra. 

Sairá mais um catalogo de factos, de leis, de noticias 
atlinenles ás cortes, do que verdadeiramente uma historia, 
como ella morlernamente se escreve? Talvez; porém o go- 
verno e as estações officiaes a quem a historia da legislação 
t:; destinada, principalmente, ficarão mais bem servidos; os 
jurisconsullos e parlamentares, também. 



Todas estas ponderações foram expostas ao actual mi- 
nistro do reino, o sr. conselheiro José Luciano de Castro, 
que plenamente approvou este plano. 

Cora isto só podia padecer a vaidade de quem escreve 
a historia da legislação liberal portugueza, se n'elle hou- 
vesse outro desejo que não fosse o desempenho conscien- 
cioso da missão de que o incumbiram. 

Quem o conhece bem sabe que nunca cedeu a vaidades 
ou a orgulhos o cumprimento stricto do que suppõe seu 
dever. 

Mesmo a historia, como actualmente se faz, não deve 
nem pôde agradar a espiritos que se encontram no pleno 
{TOSO da sua maioridade e independência. Escrevam-se, des- 
crê vam-se e relacionem-se os factos, mas deixe-se ao leitor 
extrahir-lhes a philosophia. A elle, a cada um, pertence 
comprehendel-os e experimentar-lhes o alcance, sotopon- 
ilo-os ou sobrepondo-os, com a paciência e preceito de ocu- 
lista, approximando ou distanciando essas lentes, conforme 
a força da sua vista e espreitar por ellas a longa scintilla- 
ção do futuro. 

O que actuahnente se faz é tomar o óculo ao leitor e 
obrigal-o a acreditar, não o que é, ou o que para elle se- 
ria, se visse, mas o que os outros querem que seja, se- 
gutjdo as suas vistas ou as suas visões. 

Se o realismo litterario, hoje tanto em voga, tem appli- 
cação útil, na descripção ou narrativa histórica a deve ter; 
que todo o trabalho da arte deve n'ella consistir no apurai 
mento da verdade ou da realidade dos factos. 

Alguma vez é conveniente, é forçoso mesmo dizer-se o 
que se pensa dos acontecimentos que se vão succedendo, 
e n'este livro ha muitas paginas de critica, porém critica da 
que se encontra á superfície, que resalta dos factos; a ne- 
cessária para relacional-os e encadeal-os. 

Conscienciosa é ; se porém será de todo o ponto verdar 
deira ajusta, só o apreciará quem ler com desejo de julgar. 



Por vezes hão de parecer encomiásticas as paginas d 'esta 
obra, por vezes também hão de parecer ásperas de censu- 
ras. Prova de que não ha Ídolos nem deuses, no templo das 
leis, a que possa attribuir-se infallibilidade. 

Historiador que descrever homens sem defeitos errou no 
exame ^u na apreciação. O que não ha é factos sem ló- 
gica. 

O primeiro volume doesta historia é consagrado aos pri- 
meiros passos e aos primeiros feitos da nossa liberdade po- 
litica. 

Educada na França e na Hespanha, teve de errar^ prin- 
cipalmente nos seus trabalhos de adaptação. 

É preciso assistir aos seus ensaios com a justa \ontade 
de applaudir, com o dever de censurar, mas com amnistia 
decretada. 



INTEODUCÇÃO 



INTKODUCÇÀO 



No dia 24 de janeiro de 1821 installaram-se na casa 
conventual das Necessidades as cortes constituintes da na- 
ção portugaeza, tendo prestado, na igreja de Santa Maria 
Maior, os deputados presentes á missa solemne do Espirito 
Santo, de joelhos, depois da leitura do Evangelho, o jura- 
mento seguinte : 

«Juro cumprir fielmente, em execução dos poderes que 
me foram dados, as obrigações de deputado, nas cortes ex- 
traordinárias que vâo fazer a constituição da monarchia por- 
tugueza e as reformas e melhoramentos que ellas julgarem 
necessárias para bem e prosperidade da nação, mantida a 
religião catholica, apostólica, romana, mantido o throno do 
senhor D. João VI, rei do reino unido de Portugal, iBrazil 
e Algarves, conservando a dynastia da serenissima casa de 
Bragança.» 

Estava assim installado o poder supremo, único. O po- 
der constituinte, reformador, augusto e soberano, como era 
e como lhe aprouve intitular-se. 

O throno que se jurava respeitar e manter, tinha-o le- 
vado el-rei, d'este reino para o Brazil, em fins de 1807, 
quando, a titulo de amigos, os soldados francezes nos inva- 
diam o reino, e entravam em Lisboa a marchas forçadas. 

O tratado de 10 de agosto de 1797, com uns artigos 
secretos, á sombra dos quaes nos extorquiam, aleivosa- 
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mente, 10.000:000 francos, o de Fontainebleau em que 
nos retalhavam em três principados, diziam ao principe re- 
gente a conta em que devia ter as amisades francezas. 
Alem d'isto o procedimento que houve com D. Carlos IV, 
era-lhe um salutar aviso. Teve pois, no dizer, a serio, de 
madame Remusat, o vedor de sair do reino. E saiu. 



Treze annos longe de Portugal, treze annos o rei e a 
corte lançando raizes no solo ubérrimo e formoso do Bra- 
zil, as aventuras de Montevideu, inculcando como avulta- 
vam lá as ambições locaes de engrandecimento territorial 
para a constituição de um grande império na Aiperica do 
sul, Brazil acrescentado com Brazis, sonho febril, menos 
do rei que da rainha-, que se dava por herdeira de seu ir- 
mão, ainda vivo e vivedouro em Valencey *, era demais, 
para abandono, e muito, para suspeitas e receios. 

Estes treze annos exhauriram Portugal dos seus homens 
válidos, com a guerra da península e com as levas succes- 
sivas de soldados para o Brazil ; umas vezes para se tenta- 
rem as aventuras do sul, outras para se manter a paz e a 
subordinação, nas vastíssimas provindas do norte. N'estes 
treze annos: 

«A torpe venalidade tinha corrompido tudo ; a ambição, 
a avareza, o egoísmo insensato, haviam substituído o amor 
da ordem publica, o amor da pátria, virtudes em outro 
tempo tão familiares ao povo portuguez . . . Todos os vín- 
culos sociaes se achavam relaxados, todos os interesses em 
contradicção, todas as opiniões em discórdia, todos os par- 
tidos em divergência, todas as paixões e vícios em campo 
e em combate. Um único sentimento era commum a todos 
os portuguezes, o da sua profunda desgraça. Em um só de- 
sejo se uniam lodos os bons cidadãos — o de uma nova or- 
dem de cousas que salvasse a nau do estado do lamentá- 
vel e miserando naufrágio em que ia perder-se^.» 



' CotTeio brazilmse, v. i, pag. 61. 

^ Manifesto da nação portugueza aos soberanos e povos da Europa. 
13 de dezembro de 1820. 
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Doeste abandono e das suas misérrimas consequências 
. nasceu a revolução de 24 de agosto de 1820, inaugurada 
na cidade do Porto, e d'ella, o congresso constituinte que 
no dia 24 de janeiro de 1821,' exactamente cinco mezes 
depois, jurava reverente, em Santa Maria Maior, desempe- 
nhar-se honradamente do mandato que recebera do corpo 
eleitoral, manter o throno de el-rei e respeitar a religião 
do estado. 



Antes de historiar os trabalhos d'este congresso, traba- 
lhos iniciados sob a inspiração de generosíssimas esperan- 
ças, a que nem sempre corresponderam os resultados que 
se aguardavam e a benevolência a que tinha jus o seu 
movimento inicial, convém fazer algumas referencias ao 
manifesto de 15 de dezembro de 1820, porque n'elle se 
condensaram as rasões e as vistas da revolução dos rege- 
neríidores da pátria, como a nação lhes chamou nos anhel- 
los do seu reconhecimento, antecipado pela generosidade 
augusta da sua fé, tão longamente acrisolada. 

E como principalmente da aleivosia da França e do exer- 
cido diuturno da amisade e da alliança ingleza nos vieram 
a depressão moral dos nossos costumes sociaes e políticos 
e a exbibição de caracteres degenerados, que envergonha- 
riam a pátria se a pátria ou os applaudisse ou lhes per- 
doasse, digamos das dominações franceza e ingleza; mas 
doesta principalmente, porque foi mais longa e mais cala- 
mitosa, sendo a que principalmente determinou a revolu- 
ção de 1820. 



Á partida do príncipe regente com toda a familia real 
para o Brazil seguiram-se as luctas ensanguentadas e des- 
iguaes da guerra da peninsula. Entregue o reino ao mando 
brutal de Junot, começou em breve a mostrar o seu des- 
contentamento, iniciando-se nas margens do Douro a resis- 
tência sem tréguas que devia repellir três invasões conse- 
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nilivas» desde a Roliça e Vimeiro, atravez de Badajoz, S. Se- 
biístian b Pamplona, até alem das fronteiras fraDcezas. 

Viejiim ajudar-nos, ou, para maior exacçâo, vieram to- 
ínar piute na lucta as tropas inglezas, depois de verem ini- 
ciar-iítí a organisação da nossa resistência desesperada. 

O leiíio sem rei, sem direcção effectiva, quasi sem orien-^ 
taçâo olíicial, começou a guerra por sua conta e risco, por 
impulsas individuaes que se encontraram, casualmente, ar- 
mados: uniu fileiras e condensou as suas columnas. Então 
viu choi;;ir os seus alliados que se resolviam a desembarcar 
(ij desde esse momento, a guerra feita a expensas nossas, 
niuiuiou o rei que fosse superintendida pela Inglaterra, que 
;icljoii ainU soldados valentes para disciplinar e facilmente 
fii^cijiliiiaveis, dinheiro, viveres e cães de desembarque; 
aquarielamentos commodos e baratos, e campo vasto e pro- 
picio para manobras e operações. Beresford foi realmente 
um gi aríde disciplinador e deram-lhe honra os soldados da 
peiíinsnla. 

O tíiu preconisado incêndio de Moscow ou o copiou ou 
podiani ler copiado a Rússia, da província da Beira Alta, 
íujas aldeias e casaes, em 1810, o incêndio devorava ao 
approxirnar-se, em marcha desesperada, o exercito fran- 
cez, na sua terceira e ultima invasão. 

Ainda hoje as ruinas que ficaram d'essa abnegação he- 
róica eslao condecorando os prados e pomares da nobre 
provi ni!i,i e attestando a benemerência e a patriótica abne- 
gíiçiíi^ dos seus habitantes. 

Foram grandes as depradações dos invasores, mas foram 
maiores as dos próprios senhores, que retiravam inermes 
para Lisboa, deixando atraz de si as suas vinhas, as suas 
medas, os seus lameiraes, as suas matas, envoltos em fu- 
maradíi; os seus celleiros, abegoarias, palácios e cabanas, 
ardenilo e ruindo. 

Deixavam um tapete de cinzas, que o vento havia de es- 
palhar, poupando ao sagrado solo da pátria a mancha e a 
vei'gonha de um rasto inimigo. 

Alguma cousa ficou ainda para os soldados inglezes, que 
tijdiain [)or tarefa destruir todas as nossas fabricas, para 
mais assegurarem o monopólio das suas industrias. - 

F]nir|nnnto durou a guerra, a acção, a actividade, a in- 
fluencia dos governadores do reino eram pouco para satisfa- 



zerem a exigência dos cominandos inglezes, que passaram 
facilmente de disciplinadores da guerra a superintendentes 
nos benefícios da victoria, 

A guerra passou, mas os inglezes ficaram, e Beresford 
era omnipotente. 

Um dia previu ou calculou, com a frieza própria da sua 
raça, que a nação havia de cansar-se e defender-se. No ca- 
talogo dos oíBciaes portuguezes, que a impaciência publica 
podia collocar à frente de um movimento revolucionário, 
contava-se Gomes Freire, o valente soldado do Roussillon. 
Era nobre, era prestigioso, fora expedicionário de 1808, 
general de Napoleão, e constava que nunca se batera con- 
tra a sua pátria. Appellou Beresford do prestigio para o 
terror, preparou o mais abominável dos processos, com 
testemunhas que eram seus espiões assalariados, e fez en- 
forcar Gomes Freire na esplanada de S. Julião da Barra. 

A forca é instrumento dilecto dos generaes inglezes. 
Nelson também nas aguas napolitanas mostrou a predilec- 
ção que lhe consagrava, mandando enforcar o almirante 
Carraciolo, fazendo carrascos dos seus bravos marinhei- 
ros. 

Gomes Freire nem sequer acreditava na possibilidade 
de uma revolta. Vinha cansado e descrente do theatro da 
grande guerra. Chefe da maçonaria portugueza, ninguém 
nunca o viu presidir, no logar que lhe competia ; ninguém 
o ouviu, directa ou indirectamente, instigar ou aconselhar 
a revolta; não apparece d'elle documento escripto que o 
podesse tornar suspeito de auctor ou cúmplice em qual- 
quer tentativa revolucionaria ; mas era conveniente que um 
terror salutar contivesse a justiça nacional, e Gomes Freire 
foi enforcado em S. Julião, e os chamados seus cúmplices 
na praça de Sant'Anna, hoje Campo dos Martyres da Pá- 
tria. 

Que fazia o reino ante essa monstruosidade judiciaria? 
Assistia a um Te Deum em acção de graças por tão assi- 
gnalado favor da providencia divina. 

Uma abominação? Talvez! Porque á pobreza extrema do 
reino, á ruina da sua industria e do seu commercio, á pa- 
ralysação da sua agricultura, ás successivas diminuições das 
rendas do estado, á falia quasi absoluta de credito, no reino 
e no estrangeiro, ao despovoamento successivo que produ* 
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zia a emigração crescente e as levas de soldados para o Bra- 
zil, á falta de rei e á desesperança da sua tornada, todos os 
vimulos sociaes se achavam relaxados e até o patriotismo 
havia esmorecido, aqui, onde sempre se vivera dos seus 
prodígios. 



Feito este resumo, amiude-se e documente-se a narra 
tíva histórica e a demonstração das nossas aíiirmativas ; 
mostremos a Portugal que os amigos poderosos são inimi- 
gos, necessários talvez, mas certamente — inimigos. 

Começava a notar-se em 1808 até onde havia descido a 
degradação, talvez, não do nosso caracter nem do intimo 
sentimento, mas do nosso brio intransigente em assumptos 
de dignidade patriótica. 

Notemos em primeiro logar o que passámos com a 



É conhecida uma conferencia havida em Bayona entre 
Napoleão e uns inculcados representantes ou deputados da 
nobreza e do clero. O povo escapou sempre a esta e ou- 
tras iguaes ou peiores abjecções. É bem que se conheçam 
os resultados doesta conferencia, que, aliás, não maculam 
3 nação nem mesmo as classes que ali se diziam represen- 
tadas. O povo portuguez é irresponsável de misérias que 
sempre castigou com o vilipendio ou, pelo menos, com o 
desprezo. Á salda do tribunal da historia encontra-se o 
pantlieon e também o pelourinho*. 



^ Entre os que compunham esta commíssão contavam-se os noites 
Jq marquf^z de Penalva, marquez de Marialva, D. Nuno Caetano Alva- 
veA Pereira de Mello, marquez de Valença, marquez de Abrantes, mar- 
i^uez de Abrantes (D. José), conde de Sabugal, D. Francisco bispo de 
f .oimbra^ D. José bispo inquisidor geral, visconde de Barbacena, D. Lou- 
I enço de Lima, D. José prior mór de Avis, Joaquim Alberto Jorge, An- 
tónio Thomaz da Silva Leitão. * 

l}iga*5e porém que o fim dVsla deputação era reclamar contra os 
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Pablicou Juiiot, junto a uma proclamação laudatoria, o 
extracto de uma carta de Bayooa, com data de 27 de abril 
de 1808, Refere-se essa carta á primeira conferencia ha- 
vida com o imperador dos francezes, que se dignou foliar 
aos deptUados de . . . Junot dos direitos que os successos lhe 
haviam dado sobre o nosso paiz. 

Mais se refere que sua magestade observara a grande 
distancia que separa Portugal da sede do governo etn Fran- 
ça, o que lhe não permittia superintender, eUe, nos negócios 
d>sta nação, com o mesmo cuidado e solicitude que em- 
pregava com os outros seus vassaUos . . . Tratou principal- 
mente dos meios de nos elevar á altura a que temos direito 
entre as potencias europêas, livrando-nos do jugo da in- 
fluencia britanníca, debaixo da qual padecemos por tantos 
annos. 

Sua magestade disse também, e n'isto dizia tudo : qtie 
não soffreria colónias britannicas no continente. 

N'uma carta de Lisboa de 21 de maio de 1808 para o 
Moniteur lia-se : 

«À frente da grande deputação do estado (?) que teve 
uma audiência com o duque de Abrantes se achava o conde 
da Ega, que exerceu as fimcções de orador pela nobreza, 

«Portugal, disse elle, ainda se não esqueceu de que já 
deveu reis á França. O principe Henrique, um francez por 
nascimento, foi o primogénito de doze dos nossos illustres 
monarchas. Nós invejámos á Itália a honra de ser gover- 
nada por Napoleão o grande. » 

O orador do clero foi o arcediago de Miranda. 

« . . . E pois, disse elle, Napoleão-o grande, está dis- 
posto a dar um rei a Portugal, nós estamos certos de que 
esse rei manterá a antiga pureza da fé e os principios re- 
ligiosos por que a nossa nação se tem sempre distinguido 
como fidelíssima. • 

«E n'isto, á imitação da cidade de Coimbra, dizia a carta 



vexames a que obrigava o decreto de 3 de dezembro, que determinava 
a eontribuiçâo extraordinária de iUO milhões. Nas amabilidades que 
naturalmente exageraram ante aquelie a quem iam supplicar, foram lon- 
ge, e mais longe os levou a politica absorvente de Napoleão. Veja-se 
D. Miguel em Portugal — Histotia contempoi^anea — noticia da sua exal- 
tação, pag. 19. 
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de Lisboa de 28 de maio, exlractada pelo Moniteur, — á 
imitaçãa da cidade de Coimbra, as cidades de Leiria, Por- 
to, Amarante, Castello Branco e RecardãeSj pediram licen- 
ça aos seus magistrados para illuminarem as suas ca- 
sas por três dias em ordem a exprimir a sua alegria pelos 
favoráveis sentimentos manifestados por sua magestade o 
imperador dos francezes a respeito de Portugal, o que nos 
foi communicado pelos nossos^ deputados em Bayona. Em 
Amarante cantou-se um Te Deum, e enviaram-se ao céu 
os mais ardentes desejos pela conservação de Napoleão-o 
grande. 

a O clero portuguez, bem como as outras corporações pu- 
blicas, mostraram o maior enthiisiasmo. Entre os prelados 
que promulgaram cartas pastoraes contam-se os bispos do 
Porto, do Algarve e de Aveiro e o vigário geral que go- 
verna o bispado de Coimbra, na ausência do bispo, o qual 
è membro da deputação portugueza.» 

Estas cartas eram evidentemente escriptasno quartel ge- 
neral de Junot, e os seus extractos — afeiçoados, — na 
redacção do Moniteur. Mas a deputação dos suppostos re- 
presentantes do clero e da nobreza foram a Bayona, onde 
tanta aleivosia se executou, tanta grandeza se abateu e tanta 
gloria se enodoou, a começar pela de Napoleão. 

Conhecia bem — o grande — que faltava uma parte es- 
sencial n'esta simulação, por elle inspirada e favorecida. 
Clero e nobreza eram dois ramos apenas dos três estados 
tio reino, em sua tradicional constituição, e o povo, a massa 
geral da nação, a grande maioria, a laboriosa, a democrá- 
tica, não podia ser esquecida pelo imperador, iniciador do 
império plebiscitario. 

Por isso n'aquella celebre carta de 28 de maio se acres- 
centava : 

ííS, ex.* o duque de Abrantes convocou a junta dos três 
estados para que, de commum accordo com as primeiras 
corporações publicas do reino, organisassem um memorial 



1 Esle nossos diz a origem da carta e da deputação. 
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de agradecimentos a sua magestade o imperador e rei. O 
memorial estó já assignado^». 

De simulações convenientes mais que de verdade e jils- 
tiça viveu sempre a politica. Tudo está em fazer avultar 
acontecimentos ou circumstancias propicias, embora casuaes; 
em colorir com arte, e em esconder ou depreciar com pru 
dencia. 

O prestigio de Napoleão era grande; o respeito myste- 
rioso e timorato que inspirava era quasi um culto. Estar 
bem com a omnipotência é commodo, agradável e conve- 
niente. Luctar contra o arbitro dos destinos, um povo pe- 
queno, desprecavido, por confiado na efficacia dos seus 
10.000:000 francos, dados ao governo francez, um povo 
decapitado, que o mesmo era a ausência de um rei que 
reinava absoluto e governava sem partilha, e qne desappa- 
recia subitaneamente, choroso, amargurado e ainda com 
palavras christãs de benevolência e conformidade no seu 
decreto de 26 de novembro, seria acto de allucinação ou de 
impulso irreflectido e incoercivel ; nunca hypothese discu- 
tível ante a luz serena e fria da rasão, no tribunal da con- 
sciência. Sim; mas quem mesmo não pode reagir abate-se 
tanto mais quanto mais se mostrar venerador de quem lhe 
aperta ^s algemas. 

Á mesa do general Junot se banqueteavam, entre júbi- 
los, alguns magnates de Lisboa no dia 13 de dezembro, 
apoz a revista e a proclamação que antecedeu a tomada de 
posse d'estes reinos, arvorando-se a bandeira franceza nas 
torres do Tejo e no castello de S. Jorge. 



í E notável o discurso que na reunião dos três estados nomeados 
ad hoc pronunciou o juiz do povo, — José de Abreu Campos, que propoz 
á discussão estes três quesitos : 

!.*> O throno está vago, e recaiu na nação o direito de eleger rei, ou 
de o pedir? 

%** Reside n^esta assembléa auctoridade, segundo a nossa constitui- 
ção, de usar d'esse~ direi to? 

d.^" Os nossos juramentos de fidelidade e homenagem estão dissolvi- 
dos ? E agradará a Deus a nossa tentativa ? 

Terminou propondo ou manifestando desejo de qne se elegesse uma 
regência portugueza e interina, tudo conforme ás nossas leis e aos nos- 
sos costumes. 

.2 



o povo da capital, esse que nao foi, nem simúladamen- 
le, representado em Bayona, protestou desde logo e tomou 
piírle na liicta que se ia travando e estendendo nas duas 
ribas do Douro: — a da Beira e a de Traz os Montes. 

Tomou parte na lucta, sem saber que ella existia, que 
bavia de condensar-se e fulminar tantas simulações e alei- 
Yosias, não longe dos muros de Lisboa ; ergueu-se contra 
os lisonjeiros e accommodaticios, que haviam entregado 
2.000:000 cruzados a Junot e se preparavam para pagar 
100.000:000 francos, ante um decreto de Milão, expedido 
pelo imperador e rei, 

O jantar do dia 13 no palácio do Quintella, ao qual a 
honra de hospedar o logar-tenente de Napoleão custava, 
atem do palácio, 9:000íá!000 réis mensaes, foi perturbado 
pelos protestos ameaçadores do povo de Lisboa ; não assim 
a festa da apresentação da bandeira tricolor no theatro de 
S. Carlos, onde o entbusiasmo official não foi contrariado, 
vislQ faltar sempre n'aquella casa aristocrática a classe ir- 
reflectida e descontente: — a que não fora representada 
cm Bayona. 

Correram os governadores do reino a dar conselhos sa- 
lutares e prudentes ao povo e a tomar providencias para 
qiie não progredisse a desordem; o alto clero interveiu tam- 
bém, O cardeal patriarcha dizia na sua pastoral : 

«Não temaes, filhos, vivei seguros em vossas casas e 
fura delias; lembrae-vos de que este exercito é de sua 
magestade o imperador dos francezes e rei de Itália, Napo- 
leão «o grande, que Deus tem destinado para amparar e 
proteger a religião e fazer a felicidade dos povos. Vós o 
sabeis e todo o mundo o sabe. Confiae com segurança 
[i'csto homem prodigioso, desconhecido de todos os sécu- 
los .. * » 

Ainda na pastoral dos principaes se lê: 

a Os exemplos inauditos de crueza e de perfídia recen- 
mente praticados em diversas provincias d'este reino * con- 



* Referem-se á Beira e a Traz os Montes. Pouco depqis, as represá- 
lias rnanifestaram-se cruelmente em lodo o reino. Em Mafra mandou 
Lojson fuzilar um portuguez, Jacinto ('orreia, e proclamou, recommen- 
dando que agradecessem ao general em chefe a sua benevolência. 
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Ira as tropas francezas que pacilicamenle o occupani, o 
guardam, o defendem, debaixo da direcção sabia e vigi- 
lante de um chefe guerreiro ...» 

De entre os oíliciaes que Junot enviou a Napoleão com 
um contingente das nossas melhores tropas, contingente que 
chegou á Rússia, illustrando e ennobrecendo sempre o nome 
de Portugal, quantos nao ousaram bater-se contra a sua pá- 
tria? As suas sentenças condemnatorias, as suas defezas e 
até o veredicluni das suas rehabilitações o estão dizendo. 

No seu edital do 1.° de fevereiro Junot diz — que vae 
reger os destinos d'estes reinos, sob o patrocinio de Na- 
poleão — . 

«A tarefa é diíTicil, acrescenta o intrépido general, mas 
eu espero preenchel-a* dignamente ajudado do trabalho 
dos homens mais instruídos do reino e da boa vontade de 
lodos os seus habitantes.» 

Quanto á unanime benevolência ou mesmo á geral obe- 
diência dos povos, fingia enganar-se, o logar-tenente. Quanto 
ao serviço dos mais instruidos, ao dissolver a regência no- 
meada pelo principe D. João, chamou para ministro da fa- 
zenda, mr. Herman; do reino, D. Pedro de Mello; da guerra 
e marinha, o conde de Sampaio; para a justiça e cultos, o 
principal Castro, 

N'esta mesma proclamação promeltia o bravo general, ao 
Algarve e à Beira Alta, que teiiam um dia o seu Camões. 

Antes de passar á narração de scenas iguaes que tanto 
justificam, e tão dolorosamente, o periodo do manifesto de 
15 de dezembro de 1820, que fica transcripto, convém 
deixar mencionados uns períodos eloquentes da celebre pro- 
clamação do conde da Ega, datada de 1 de agosto de 1808. 
É verdadeira em todos os seus pontos : 

— a Vós todosy respeitáveis membros da magistratura, os 
firmastes (manifestos de adhesão), em testemunhos au- 
Ihenticos de vossos sentimentos. 



1 Nâo primava em interpretes linguisticos o futuro duque de Abran- 
tes, apesar de ter por si os mais eruditos homens de Portugal. 
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«Dissestes comniigo ao imperador que tomasse a nação 
porttigtieza debaixo da sua poderosa protecção; que a rege- 
nerasse, que nos desse a constituição e o soberano, que na 
sua alia comprehensão julgasse mais adequado á nossa fe- 
licidade e á dos nossos vindouros; rogámos-lhe, e este foi 
o sentimento mais expressivo dos nossos votos, que não 
permiltisse que fossemos confundidos com outra nação; at- 
tribuiados nossos ânimos com a horrível lembrança de que 
poderíamos fazer parte d'aquella que já nos havia agri- 
lhoado, n 

Depois de pedir á providencia castigue as provincias re- 
beldes com a fome, a guerra e todas as pragas da miséria, 

prosegue: 

— «Eia pois, ainda temos remédio! porque Napoleão, 
sem[)re grande nos seus projectos, desde que lançou as suas 
vistas para a nação portugueza, no desejo de a libertar da 
escravidão ingleza, escolheu para seu delegado. . . um dos 
mais distinctos capitães. . . » 



As peripécias que se seguiram á celebre convenção de 
Cintra, de que ainda é preciso fallar, a troca das bandei- 
ras francezas pelas inglezas nos fortes de Lisboa, as decla- 
rações do almirante que commandava a esquadra russa de 
que, — pelo facto de ver arvorada a bandeira ingleza nos 
fortes, reconhecia o porto de Lisboa como propriedade de 
sua magestade britannica^ são factos dolorosos da nossa 
historia, e a elles vamos referir-nos. Cheguemos porém á 
seííunda invasão. 



"^Ty^ 



Um grande desvaíramento invadira os povos do Minho 
por onde fazia a sua entrada ovante o marechal Soult, du- 
(pie de Dalmácia, á frente de 20:000 homens, encontrando 
ainda quente o sangue do general Bernardim Freire de 
Andrade, assassinado barbaramente como jacobino, a 17 de 
março de 1809, e arrastado pelas ruas de Braga, o do 
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quartel mestre general ViHas Boas, o de D. João Correia 
lie Sá, o ílt! Manuel Ferreira Sarmento, e o de muitos offi- 
ciaes dos seus respectivos estados maiores. 

Braga e Santo Tliyrso foram os Ihealros da calamitosa 
tragedia. Era a anarchia feroz de um patriotismo tão im- 
potente como intransigente. A insânia do delírio, talvez o 
sentimento da fraqueza, sacrificava os nossos melhores com- 
batentes. Felizmente localisou-se a sizania; o paiz conti- 
nuava a manter a sua firmeza heróica, e Beresford orga- 
nisava o nosso exercito. As tropas britannicas já tinham 
deixado o abrigo de Caácaes quando viram a decisão do 
povo [lortiiguez ; e agora a resistência, se não ia ser mais 
entbusiastica^ era mais disciplinada e methodica. 

Vejamos, porém, como a falta de patriotismo, ou antes 
lie valor cívico, se continuava a manifestar nas classes diri- 
gentes. 



Soull, o duque de Dalmácia, apenas entrou na cidade do 
Porto, achou penna portugueza que lhe redigisse um jor- 
nal official, m nossa lingua ; e esse jornal dá a medida de 
quanto pikle descer na escala da humanidade quem perde 
o senso moral, e o respeito pela própria dignidade. Essa 
folha official tinha o titulo de Diário do Porto (com permis- 
são e appr^ovação do governo). O seu primeiro numero tem 
a data de 5 de abril de 1809. 

N'esse jornal encontram-se as seguintes narrativas que 
devem ficar entre as peças justificativas da revolução de 
18â0, e documentar o manifesto de 15 de dezembro. 

No quarto numero d'este jornal, que tem a data de 26 
de abril, lê-se o seguinte : 

— aHontem, pelo meio dia, chegou a esta cidade uma 
deputarão da de Braga, composta de trinta e seis membros 
das Ires ordens : clero, nobreza e povo, e á sua testa o cor- 
regedor com os vereadores da camará e os deputados da 
relação ecciesiastica d'aquelle arcebispado, e se apresenta- 
ram nu paiario de s. ex." o sr, marechal duque de Dalma- 
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cia e ^^overnador d'estes reinos em nome de sua magestade 
imperial e real o grande Napoleão. Os ajudantes de s. ex/ 
a receberam e conduziram perante elle e ahi manifestou a 
deputação as intenções e desejos unanimes e livres, de to- 
dos os povos da comarca de Braga, que ella tinha a honra 
de representar, e que se reduziam: — ^.^ a que aquelles 
povos tinham o throno por vago e d'elle decaída a casa 
de Bríigança; 2.*^, que supplicavam por isso a sua mages- 
tade o imperador e rei se dignasse de nomear um principe 
de sua casa, ou qualquer outro da sua escolha, para occupar 
aquelle throno, para reger os povos e reinar em Portugal, 
ao qual de antemão e desde já promettiam e juravam res- 
peito, fidelidade, obediência e vassallagem.» 

ííHcrje, 28 de abril, diz, alitinde, o mesmo jornal, todas 
as auctoridades civis, o clero, os deputados de cada uma 
das religiões, a nobreza, cidadãos, corporações judiciaeS' e 
inilJUíres d'esta cidade do Porto, se apresentaram ao meio 
dia 110 palácio de s. ex.* o sr. marechal duque de Dalmácia, 
goyernador d'estes reinos. Esta grande assembléa veiu offe- 
['ccer a s. ex.* o unanime desejo dos seus concidadãos, em 
tudo absolutamente o mesmo que a deputação da cidade 
de Braga tinha, dias antes, exprimido com tanta solemni- 
dadcp 

— íi Depois d'este discurso (de Soult) que produziu a mais 
viva í^ensação, cada um dos membros da deputação teve a 
honra de beijar a mão de s, exJ" , . . Assim terminou esta 
aífíjmfa ceremonia que certamente será para o futuro uma 
rias maiores epochas da nossa historia e que vae assegurar 
a nossa felicidade.» 

A ií^to havia chegado em 1809 o abatimento, — em al- 
gtunas classes, ou em alguns indivíduos, — do nosso espi- 
rito patriótico. 

E para que não passe de nossas mãos este anno maldito 
sem fazermos, quanto possivel, completo o inventario de 
nossos males, não esqueçamos que Napoleão estava no auge 
do seu poderio e que para muitos, — elle, e só elle, era 
sempre o arbitro dos destinos do mundo. 

Niio esqueçamos também que o senhor D. João VI, na 



23 



carta regia, que dirigiu em 6 de julho de 1809 aos gover- 
nadores do reino, ordenava que o general cm chefe sir Ar- 
lliur Wellesley fosse chamado a todas as sessões do governo 
em que se tratasse da organisação militar ou objectos con- 
cernentes ao mesmo fim de matéria de fazenda . , . ouvindo 
em todos esses pontos o seu parecer. Ausente^ seria ouvido 
por escripto, participando-se-lhe tudo a fim de que elle esti- 
vesse perfeitamente informado. 

E acrescentava: 

«Sua magestade brilannica ficará convencido de que eu 
desejo destruir radicalmente o vicio das coalisoes, que é o 
de ciúme entre as potencias que fazem causa commum, pois 
que será perfeitamente informado das activas ordens que te- 
nho dado,» etc. 

D'este modo passávamos de submissos à França a sub- 
missos á Inglaterra. 

A todas estas provas de abatimento moral que partiam 
do throno e se repercutiam nas classes mais graduadas, 
respondia vigorosamente a reacção do paiz, que acceitava 
1809 e as cartas regias, á espera de 1820 e do seu pa- . 
triotico manifesto. 

Ou da França ou da Inglaterra- De nós nao éramos. 

A todas estas misérias dos fracos e do rei, respondiam 
os alistamentos voluntários do povo, as conspirações sub- 
terrâneas, em que também entravam muitos membros da 
nobreza e do clero, a attilude das provincias, onde se não 
dava quartel aos invasores, e, depois, os prodígios de valor 
dos soldados portuguezes durante toda a guerra da penín- 
sula, que lhes merecerain o decretamento de poderem usar, 
nas suas bandeiras, épicas divisas. 

A gloria doesta porfiada e prolongada campanha fez es- 
quecer as bajulações e beija-mãos covardes de Bayona e do 
Porto. 



Voltemos atraz um momento para acompanharmos ago- 
ra, passo a passo, os inglezes em Portugal, 
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O modo por que nos trataram os generaes francezes, é 
nada em comparação do que ficámos devendo á Inglaterra. 
Aquelles, entrados como amigos, em breve se mostraram 
o que eram — nossos inimigos e pretensos conquistado- 
res, — Duas rasões os impelliam ao attentado : o vicio da 
nossa submissa e incurável amisade com a Inglaterra e a 
necessidade estratégica de collocarem a Hespanha, quando 
fossti necessário, entre dois fogos. 

A Inglaterra, entrando aqui como alliada, fez-se exclu- 
siva sentiora. A conducta de Wellington, desde o seu des- 
embarque na Figueira, afastando soldados portuguezes do 
campo (Ia honra, quando se viu secundado por novos des- 
embai(|ues de tropas inglezas, é de uma vileza tal que até 
o governo britannico, pouco escrupuloso como era, só com 
o mais obstinado silencio ousou assumir-lhe a cumplicida- 
de. O procedimento d'este general e dos que successiva- 
mente o substituíram no commando, Buward e Dalr}'mple, 
quanto ao armisticio de 22 e à convenção de 30 de agosto 
de 1808, a celebre convenção de Cintra, já a histoiia os 
julgou com a severidade implacável da justiça. 

As reclamações da junta do supremo governo assignadas 
pelo bispo do Porto, D. João de S. José Costa, as do ge- 
neral Bernardim Freire de Andrade, as do nosso ministro 
em Londres D. Domingos António de Sousa Coutinho, as 
do próprio príncipe regente e do seu governo, tudo ficou 
sem resposta do inglez. Algumas palavras só, platónicas, 
em nome do rei de Inglaterra em 1 7 de setembro de 1808 
e o lieereto de 1 de novembro, creando uma commissão de 
inquérito para avaliar o procedimento dos officiaes inglezes, 
quanto á convenção de Cintra. E nada mais. 

A junta do Porto ^ reconhecida pelo próprio governo in- 
glez, ao installar-se como governo, porque preparava a re- 
sistência ao governo francez quando a Inglaterra se limi- 
tava a eiípreitar, a distancia respeitosa, os portos da Hespa- 



I No Algarve installou-se outra junta com o nome de svpr^o con- 
ulho, 6 á 8 de julho de 1808 o cónego de Faro Manoel do Coulo Ta- 
velrii cúntluiu com a junta hespanhoJa de Sevilha, outro tratado como 
o da Catalunha. 

Em (jiirstão de patriotismo não ha motivos de queixa da niaioria 
rios píidíéí* portuguezes. 
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nha e de Portugal, é reputada não existente, desde que, á 
sombra dos soldados porluguezes, desembarcaram os in- 
glezes na Figueira. 

Os generaes Bernardim Freire e Bacellar, emquanto os 
iaglezes marchavam para Lisboa, eram mandados retirar 
de Santarém sobre Thomar e Leiria. Nos documentos offi- 
ciaes faz-se toda a diligencia para se evitar fallar-se de Por- 
tugal, dos seus soldados, do seu ou dos seus governos. Ás 
vezes falla-se, quando é conveniente deprirail-os, ou pol-os, 
como Ínfimas figuras, bem na sombra do quadro. Vieram 
ajudar Portugal a bater os seus invasores"? Disse-o uma 
proclamação; mas, de facto, vieram tomar posse d'este 
paiz. E nem sempre pouparam ao nosso pejo essa declara- 
ção formal. 

Vae ver-se. 

A convenção de Cintra entrega-lhes as fortalezas do Tejo. 
Pergunta-lhes Bernardim Freire, pergunta-lhes o bispo do 
Porto, pergunta-lhes D. Domingos de Sousa Coutinho se 
d'ellas tomavam posse em nome do rei de Portugal e como 
alliados de Portugal. Nunca directamente responderam. In- 
directamente respondeu o ministro Canning em seu oíFicio 
de 4 de setembro a Sousa Coutinho, relativamente ao de- 
sejo que mostrava a junta do Porto de ver protegida, na 
convenção, a esquadra russa: 

«Com tanta surpreza como indignação saberia sua ma- 
gestade o rei de Inglaterra, que o primeiro uso que faziam 
da victoria aquelles em cujo proveito se deu a batalha era : 
assumirem o exercido dos direitos de independência e neu- 
tralidade para proteger, contra os conquistadores, a esqua- 
dra de outro inimigo de sua magestade». 

Nao se pode ser mais explicito. Portugal era um paiz 
conquistado; antes — pela França, depois — pela Inglaterra. 
E continuava o assomado inglez : 

«O abaixo assignado tem ordem de protestar com a maior 
energia contra uma pretensão absolutamente absurda e de 
negar auctoridade m bisj)o do Porto ou a qualquer outro 
(joverno provisoiio, pai'a se interpor entre as armas vicio- 



riosas de sua magestaile e as consequências naturaes da 
victoria.» 

E como em Portugal não houvesse mais governos alem 
da junta do Porto e da do Algarve, pois que a regência 
deixada pelo príncipe regente se rendera a Junot, ficava a 
govcniaj' o vencedor Dalrymple, que tratou de organisar 
um governo com restos da antiga regência, contra o que, 
se viu forçado a protestar Sousa Coutinho. 

Accusam geralmente Wellington de haver tratado com 
desprezo Portugal e os seus soldados; não têem inteira ra- 
são os maldizentes. Emquanto somente o fizeram conde do 
Vimoiro, marquez de Torres Vedras, duque de Victoria ^ 
gran-cruz da Torre e Espada, emquanto lhe concederam 
apenas uma pensão de 20:000 cruzados em duas vidas, 
eiiiquauto lhe deram só a patente de marechal general dos 
exércitos portuguezes, e o rei obrigava o governo a nada 
fazer, sobre cousas militares e da respectiva fazenda, sem 
u ouvir, isto é, sem lhe obedecer, elle olhava para as nos- 
sas glorias militares com o desprezo com que depois, em 
18â8, tratava as nossas pretendidas liberdades. Uma vez, 
porem, lembrou-se de nos fazer um comprimento; foi de 
Cambray, em 19 de outubro de 1816, ao saber que o ti- 
nham ])iesenteado de Portugal com uma riquíssima bai- 
xella do prata. 

Dizia então aos governadores do reino : 

«Espero que v. ex.*' estarão persuadidos de que não era 
necessário este magnifico presente de sua magestade para 
me Irazor á memoria o muito que fui obrigado ao valoroso 
exercito portuguezj a toda a nação, e a v. ex."% no tempo 
da referida crise. . . » 

É verdade que em 7 de agosto de 1815, dez mezes an- 
tes d'esta carta, escrevia elle de Paris a Beresford : 

^iQuant à nos affaires en Portugal je vos recommande de 
doiiiier Ivotre démission et de partir immédiatement. II est 
iiiil>03sible au gouvernement portugais refuser de prêter, en 
qmi qm ve soit, l'assistanoe de son armée pour la cause 



Íi7 

de FEurope. Enioyez-le donc au diaòle, de la façon quecon- 
viendra le mieux à votre dignilé. . . et que produira le 
plus d'eflect, pour ouvrir les yeux du prince sur la con- 
dnite de ses serviteurs en Portugal. . . » 

Isto era com os governadores do reino ; com os mesmos 
a quem dez mezes depois agradecia o presente e o muito 
qiie o haviam ajudado durante a guerra. 

A causa d'aquella phrase ultra-familiar escripta a Beres- 
ford a respeito de Portugal era terem-lhe faltado em Wa- 
terloo ao menos 10:000 soldados portuguezes, que os go- 
vernadores do reino lhe não chegaram a mandar à espera 
de ordens expressas do Brazil. 

Não nos adiantemos. 



Â junta do Porto, a organisadora da resistência nas pro- 
víncias do norte, que já tinha convencionado em 7 de julho 
com outra junta revolucionaria, a da Galliza, mutuo auxilio 
contra francezes, da mesma sorte que a do Algarve sob o 
nome de — supremo conselhoj a 8 de julho, um dia depois, 
negociava com a junta de Sevilha quasi nos mesmos ler- 
mos, era posta de parte pelos conquistadores e encerrada 
no limbo do seu mais desdenhoso silencio. Apenas Dal- 
rymple lhe participou que os francezes iam sair de Portu- 
gal. 

A convenção de Cintra nasceu de um despeito e de 
um receio. 

Não era a Portugal, fique-se bem sabendo, não era a 
Portugal que a Inglaterra queria acudir; era á península 
que se queria allíar. E comprehende-se que, no grande 
jogo dos interesses políticos da Europa, a questão não po- 
dia ser, para a Inglaterra, só de amores, mais ou menos 
platónicos, para com um paiz de três ou quatro milhões de 
almas. 

Aproveitar a resistência, já intransigente, da península 
ibérica, fundir-se nos seus interesses, reservando-se sem- 
pre o beneficio de inventario, essa era a idéa e a lógica. 
Por isso as tropas que desembarcaram na bahía do Monde- 
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go haviam procurado, antes de tudo, eiitrar em Cadiz, em 
causa commum ; pois contra a França ou contra a sua treda 
f)olitica, a Hespanha toda, desde maio, se achava, emfim, 
revoltada. 

A força ingleza, desembarcada no Mondego, não vinha 
para defender Portugal, que houve por bem conquistar^ 
vinlia unir-se ás resistências da península. Era justo; e 
nuiK a seremos nós quem lhe negue justiça. 

Allegam que vinham para nos defender; o embuste é de- 
masiado grosseiro para nós e indigno da audácia . dos in- 
ventores e até da sua perspicácia politica. O momento não 
era para compadrios. 

Vejamos: 

Em Cork se organisára um contingente destinado a ser- 
vir no estrangeiro; onde conviesse. Quando a Hespanha se 
revoltou, inteira, contra a aleivosia de Napoleão, o major 
general Spenser appareceu defronte de Cadiz, mandado de 
Gibraltar, com 5:000 homens, por Dalrymple; não ha- 
rmdú o seu auxilio sido requerido * veiu para o Tejo ten- 
tando ajudar Cotton a forçar a barra; e defronte do Tejo 
estava a 24 de junho. D'ali voltou Spenser a Cadiz, e, como 
ainda ali lhe não pedissem o seu auxilio^ voltou a Gibral- 
tar- 

«A 31 de junho lord Castleragh informou o cavalleiro 
Wellesley de que as noticias de Cadiz eram más, que o 
general Spenser estava de volta a Gibraltar e que o gabi- 
nete ri^servava as instrucções que tinha a dar-lhe até no- 
vas informações. 

*<A 28 lord Castlereagh havia informado o general Spen- 
ser, que então suppunha em Gibraltar, de que o cavalheiro 
WdkHky, comrnandando 9:000 homens j tinha ordem de 
snir de Cork e cooperar com o corpo d'elle (Spenser) a 
bem da nação hespanhola. Portanto devia ir com o seu con- 
lingeule esperal-o defronte de Cadiz. . . 



* Jlt?l!i(orio da commissão de iiuiuerito, creada em Londres, para cs- 
U\íli\v <í dar parecer sobre as condições da convenção de Cintra, 22 de 



(iLUcndiro de 1808. 
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«Aos 12 de julho fez-se á vela, de Cork, o tenente gc- 
ueral Wellesley com os seus 9:000 homens, sujeito ás in- 
stnicçôes de 30 de junlio, que mandavam ajudar a nação 
hespanhola e principalmente atacar os francezes no Tejo. 

(íElle chegou á Coranba a 20, communicou vxnn ajunta 
da GalUza, a qual desejou que as tropas se empregassem em 
earptdsar os francezes de Portugal e lhe recommendou des- 
embarcasse riaqmlle paiz *. » 

A esse tempo já Spenser estava em Cadiz, que á ter- 
ceira visita o acceitava, não sem desconfiança, pois como 
dizia Bernardim Freire ^r 

«Sempre os francezes procuraram excitar desconfianças 
acerca das vistas do governo inglez, e a conducla que tem 
tido a Hespanha, recusando até agora admittir indefinida- 
inente tropas inglezas nos seus estados, apesar dos riscos 
que tem corrido, prova bem qual é ainda a sua descon- 
fiança a esse respeito.» 

Tinlia rasão a Hespanha. 



A convenção de Cintra nem foi uma traição nem uma 
irreflexão; dictou-a um despeito e um receio, 

Wellesley apressou os acontecimentos? Não pôde asse- 
verar-se ; é certo que os aproveitou habilmente. Sentindo- 
se substituido no commando, quiz commandar e vencer ; a 
Dalrymple entregou a penna com que se assignou a con- 
venção, na qual, verdadeiramente, quem capitulou foi a^ 
Inglaterra. Achou assim meio de deshonrar o comman- 



1 No relatório da commissSo de inquérito, creada em Londres, para 
estudar e dar parecer sobre as condições da convenção de Cintra, 2z de 
dezembro de 1808, reconhecia>se então as Juntas como governos de Por- 
tugal e de Hespanha. 

2 Officio de 2 de setembro sobre a convenção de Cintra. 
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daiile que nao tinha commandado. Assigna Wellesley os ar- 
tigos preliminares a 22 de agosto, quando já não comman- 
dava, — em attenção a que o general Kelerman, o outro 
signatário, não commandava também; — e assigna, decla- 
rando que obedece; aconselha que se faça a convenção des- 
honrosa, e, a 29 de agosto, véspera da assignatura da con- 
venção, mas depois de a ter lido, escreve a Malcolm, a 
bordo do navio de guerra Donegal: 

«En attendant, Tarmée reste surleterrainqu'elleoccupe 
à présent, him cmtre mon avis, . . il ne nous faudrait pas 
rester dix jours sur notre champ de bataille pour que Ten- 
nemi qui en faisait la demande (do armisticio) un jour 
après Tafíaire, fút réduit aux abois, Cette affaire me cause 
beaucoup d'ennui.» 

Era o despeito de não commandar que o levava a escre- 
ver contra o seu próprio feito, agora endossado ao general 
que o substituiu. Tredo intento. 

No dia 30 escrevia de Torres Vedras a Castlereagh : 

aJe vous assure, mon cher lord, que les affairesne sont 
pas brillants ici, et que j'eprouve un vif désir de quitter 
Farmée. 

«J'ai toujours eu trop succès avec cet armée jpowr servir 
avec dle dam um positkm snbordonnée.7> 

Esta posição subordinada tem dois sentidos : um, quanto 
a elle Wellesley, que se vê supplantado por mais gradua- 
das patentes ; outro, em relação a Portugal, se quizessem, 
como era de justiça, considerar auodliares as tropas ingle- 
zas. O que era preciso para o seu orgulho era commandar 
elle um exercito, do qual fossem partes auxiliares o hes- 
panhol e o portuguez. 

Para isto era condição essencial começar por deixar beni 
no escuro, — Portugal, tanto no campo da batalha como no 
acto official da convenção. P^ra lhe não darem o primeiro 
logar era preciso não lhe dar nenhum. 

Mas não foi só o despeito quem aconselhou a convenção 
de Cintra ; dictou-a ou pelo menos apressou-a o receio de 
dispensarem os serviços de Inglaterra as tropas da penin- 
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sula, agora combinadas ; era preciso acabar depressa no 
Tejo para poderem bem, e de vez, tomar pé em Hespa- 
nha, agora que, emfim, tinham mandado entrar a Ingla- 
terra *. 

Era falsa a posição de Wellesley, que dizia nâo serem 
precisos mais de dez dias para os francezes ficarem des- 
norteados (aux abais); queria justificar-se do conselho que 
dera e caia na contradicçao flagrante de escrever no mes- 
mo oíBcio, algumas linhas antes: 

«Je dois dire en même temps que j'approuve qu'on per- 
mette aux français de évacuer le Portugal parce que je 
vois bien que nous ne pouvons les y contraindre autrement, 
sous Tempire des circonstances actueis, et que nous per- 
drions notre temps à bloquer et assiéger les places qu'ils 
occuperaient pendant la saison ou nous devrions et pour- 
rions opérer, avec avantage, contre les français, en Espa- 
gne. » 

Está explicada, em parte, a convenção de Cintra. Em 
parte só, porque havia motivos secretos que nao chegaram 
ainda ao domínio da historia. O almirante Cotton escrevia 
a Wellesley a 3 de setembro: 

«Le capitaine Halsted... à toute ma confiance, et il 
pourra faire connaitre à leurs segneuries les motifs qui 
m'ont engagé à ratifier la convention, » 

Os motivos sabia-os um homem de sua inteira confian- 
ça, o capitão Halsted, mas eram de tanto segredo que os 
não confiava ao papel. 

Um dos artigos mais do agrado dos nossos alliados era 
o quinto. Quanto mais nos empobrecessem mais nos tor- 
navam seus dependentes. 

Castlereagh finge indignar-se contra esse artigo, pela 



* Clarameiíle o (l«?screvia Wellesley — que em Poj^tugal nada se fa- 
zia; que era preciso ir fazer a guen^a na Hespanha. 






32 



iiirsm.T ríisão par <|ne Wellesley escreveu o (|ue já mencio- 
ijíViíiím : para preparar mnas historias ^ illmlindo a historia. 



i) certo é que a convenção licou. 



í) roino pareceu com ella surprehendido e talvez o fi- 
<::issj% iMlvez; que nunca foi muito para attenlar em lições 
(Ia liislííria, por mais que sejam evidentes e multiplicadas. 
insistia e insiste em chamar amiga â Inglaterra, como se 
houvesse mais que dependências entre nações. Amisade 
pntre ellas existe na letra dos tratados; na letra; — na 
phnsc (Jiplomatica. 

An ni^gravo d'esta convenção, a cujos artigos a Ingla- 
terra í^* obrigava a submetter les portugais armées, como 
si^ lê nu iirtigo 4.® do armisticio de 22 de agosto, e a man- 
flainis iiiirar de Santarém para Leiria e Thomar, seguiu- 
sí^ \{\i\\\ sL^rie interminável de aggravos que os conquista- 
ilffffs, íi titulo de amigos, cogitavam dia a dia^ 



,\tí passo que no continente se manifestava assim o aih 
ivilin da Inglaterra, no Rio de Janeiro era vigiado o prin- 
v\\m rí.\i:rrite pelo carcereiro que de Portugal o conduzira, 
luiíl Sti íjiigford, que transfol-mou os seus processos di- 
[)lom!iticos^ de favorito, nos de insultador de baixo estofo, 
w puTiln de escrever ao regente de Inglaterra o príncipe 
leLN^iite íle Portugal: 



^O" 



íiQuiíí dar mais uma- prova da minha consideração a 
vossa alioza real^ communicando ao seu ministro a minha 
jiitonção sobre este objecto (nomear o conselheiro d'estado 



^ A iii^^laterra, na convenção de Cintra ou antes no armisticio de 
Í3 de aifosto, obrigava-se a compreheuder — les portugais arni(?es — 
r\ii afmijbiioío — e para elle a linha de demarcação seria estabelecida de 
Iji^inri a Tlioínar — art. 4.° 

* Kyla linguagem e esta submissão repete-se em todas as relações 
diploiiinlir^ií d*aquelles doze annos de 1808 a 1820. # 
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Araújo ministro interino ila guerra e estrangeiros). Lord 
Strangford oppoz-se a esta liomeaçâo. . . As conversações a 
este respeito prorogaram-se alguns dias. Assegurou-me que 
linha antigas instrucções que lhe prohibiam tratar com elle; 
gabavchse até d'esta opposição em diversas reuniões. Re- 
solvi então nomear Araújo para ministro da marinha e co- 
lónias, 

«Logo que lord Strangford teve conhecimento d'esta no- 
meação apresentou-se perante mim, e n'um tom que ultra- 
passava toda a decência, disse-me que ia dar parte doesta 
novidade á sua corte c que contribuiria quanto podesse 
para que vossa alteza real quebrasse todos os vinculos de 
amisade commigo; que dentro de seis mezes não haveria 
aqui senão um cônsul britannico e que não me entregaria 
uma carta de vossa alteza real, que já me fora annun- 
ciada por elle. . . Confesso a vossa alteza que me foi diffi- 
cil conter a minha indignação. » 



Até onde tinhamos descido, na dependência da Ingla- 
terra! Oxalá que esta confissão publica nos faç-a corar! 
Este lord Strangford era jactancioso da sua influencia na 
corte do Rio, e até da sua má educação, queixando-se o 
monarcha d'elle deixar de o comprimentar nos dias mais 
soiemnes de recepção no paço, a titulo de doente, mas ap- 
parecendo n'essa mesma occasião na cidade para tornar 
patente a sua pouca attenção. Isto era já em 1814. Seis 
annos havia que este digno bretão espiava as menores 
actos do rei de Portugal no Rrazil. 



Esta sujeição nossa deu de si os ominosos tratados de 
fevereiro de 1810, — o de commercio e o de alliança. 

Da cavilosa interpretação d'esses tratados nasceram cinco 
annos de perseguições g de apresamentos de navios por- 
tagaezes pelos chamados cruzadores inglezes, nas costas 
da Africa occidental. E deve notar-se que a própria Ingla- 
terra reconhecia ser esse procedimento reiterado uma vio- 
lação d'aquelles tratados leoninos. Asseverava que não se 
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praticavam aquellas tomadias por ordem do governo, mas 
recusava-se a prohibil-as; e quando lhe reclamavam per- 
das e damnos, vista a quebra flagrante dos tratados, ap- 
pellava para os tribunaes, cuja decisão dizia aguardar; 
embora soubesse que a questão era de direito publico e 
internacional, como debalde lhe repetia o conde das Gal- 
veias e o marquez de Aguiar. 

Este ultimo chegou a escrever em 2 de abril ao conde 
do Funchal, ministro em Londres (D. Domingos de Sonsa 
Coutinho) estas memorandas palavras; tanto lhe haviam 
exaurido a paciência: 

«E*?te modo de obrar da Inglaterra é tão estranho em 
politica como immoral; não obstante o falso verniz da phi- 
lanthropia.» 

Esse pleito acabou em 1815, quando a Inglaterra quiz 
obrigar-nos, e nos obrigou, a restituir a Guyana á França; 
apesar de, por causa d'ella, nâo ter o principe regente ra- 
tificado o tratado de Paris de 1814 (30 de março). 

Também a historia da tomada de Guyana, a das gratifi- 
cações aos marinheiros inglezes que a ajudaram a conquis- 
tar, e as contas de gran-capitao de Yéo, pelas presas de 
Cayena, seriam dignas de um capitulo á parte. 

Que mau negocio foi esse da Guyana ! O principe re- 
gente paga largamente aos inglezes que nos ajudaram a to- 
mar Cayena, — a capital da Guyana; nao só lhes paga, mas 
gratifica-os regiamente; não só os gratifica, mas condeco- 
ra-os; e depois pedem-lhe o quinhão na presa e quinhão leo- 
nino. Surde a questão, e quer-se que haja compensações 
no preço de umas embarcações que ò inglez tomara — 
só para si — ■ em Cayena. Impossível ! 

Depois este mesmo commendador de Christo, — com- 
mendador ou cavalleiro, — foi-nos tomar, na ilha do Prin- 
cipe, as embarcações que lá' encontrou ancoradas. 

• Tinha descido muito o nivel d'esta nação! Os nomes 
de Sydney Smith e do capitão Yéo ficariam celebres em 
Portugal, se não fossem de somenos importância entre os 
muitos seus patrícios com quem estivemos em relações offi- 
ciaes, e se em Portugal houvesse memoria para aggravos 
de gente ingleza. 
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A historia tia Giiyana daria ainda outro capitulo em que 
figurassem as cartas supplicantes de uns emigrados que 
se chamavam Luiz Estanisiau Xavier e Carlos Filippe. Car- 
tas que ora vinham de Coblentz, ora das proximidades de 
Liege, ora de Verona, desde 1791 a 1801, e em que por 
vezes se escrevia: 

« . . . É mais por ella (sua sobrinha a triste filha do 
morto rei de França). É mais por ella que por mim que me 
dirijo hoje a vossa alteza real e que lhe peço com a con- 
fiança que me soube inspirar, continue os soccon*os que 
mais de uma vez foram o meu único recurso e que me são 
mais caros que todos os outros, pela doce convicção em 
que estou de serem dadivas de amisade. 

«Não careço de fallar a vossa alteza do meu reconheci- 
mento. . .» 

Não era preciso. Quando aquelle Luiz Estanisiau passou 
de Estanisiau a XVIII, manifestou logo o seu profundo re- 
conhecimento, mandando tomar posse da Guyana, e nisso 
não ha que censurar, visto que o tratado de 1814 lh'a res 
titaiu e que a Inglaterra forçou o principe D. João a en- 
tregar-lh'a, independentemente da respectiva ratificação do 
tratado. O que ha a notar é o modo como essa posse foi 
tomada e a maneira insultante como procedeu o commis- 
sario francez. 

Não fallemos das reclamações feitas pelo próprio Beres- 
ford ao ministro inglez a respeito das indemnisaçijes devi- 
das ao exercito portuguez, pelas presas feitas ao inimigo 
durante a guerra da península ; nas notas que se trocaram 
desde 1816 até 1820, quando Palmella conseguiu a pro- 
messa de umas 85:000 libras das 800:000 concedidas pelo 
parlamento britannico, em 1815, para o exercito que Wel- 
lington commandou, e mais os juros da mora a 4 por cen- 
to ; digamos sô que essa regateada indemnisação só se con- 
seguiu em 1825. Tal é a difficuldade de obter da Ingla- 
terra o pagamento de dividas sagradas ; ao passo que nos 
exigiu, depois de 1834, indemnisaçôes uzurarias para uns 
aventureiros e jogadores que estiveram presos durante al- 
gum tempo em que D. Miguel governou o reino. 
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Depois de obtida a indemnisação as difficuldades renas- 
ceram com o marechal Beresford, a quem o rei, porque elle 
era inglez, lisonjeava, mas, de facto, nâo estimava. 

É evidente, do que se lê no oíTicio reservado do conde 
de Porto Santo para o marquez de Palmella, e que tem a 
data de 30 de julho de 1825. 

Beresford entSo já estava fora de Portugal e já deixava 
respirar. 



Depois o rei continuou a ficar no Rio e a accentuar-se a 
convicção de que a permanência da corte ali era propósito 
assentado. 

O governo d'este reino arrastando-se diíTicilmente e sup- 
prindo insufficientemente o seu encargo, visto que o mando 
supremo estava no Brazil, as rendas publicas descendo a 
6.000:OOOíJ00O réis, mal recebidos e sangrados pelos ju- 
ros das dividas do estado, representadas no celebre papel 
moeda que anomalamente viveu e iniquamente acabou, pa- 
pel que por largos annos fez o cabos das finanças de Por- 
tugal , o predominio diplomático e militar da Inglaterra em 
Portugal, pedindo e recebendo Beresford cada dia maiores 
e mais extensos poderes do governo do Brazil i eram mo- 
tivos de sobejo ou para matar o reino ou para o levar a 
uma tentativa desesperada. 



Ainda duas palavras para mais se justificar a revolução 
de 1820. Lancemos agora uma vista rápida ao que se pas- 
sava no reino e ver-se-ha se era indispensável ou não era 
uma commoçao vehemente que acordasse o paiz do seu 
lethargico desanimo. 



Na verdade — « ww único sentimento era commtim a to- 
dos os portuguezes, o da sua profunda desgraça; em um só 
desejú se uniam todos os bons cidadãos o de uma nova or- 
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m:M DE COUSAS QUE SALVASSE A NAU DO ESTADO DO LAMEN- 
TÁVEL £ MISERANDO NAUFRÁGIO EM QUE ÍA PERDER-SE^i 

Não deixemos de mencionar que a campanha de Monte- 
videu em 1816, a remessa de forças e o gasto de dinheiro 
não deixava de contribuir para o descontentamento publi- 
co. A atlitude do gabinete hespanhol jiara com o nosso go- 
verno, levou Beresford a activar um recrutamento que mais 
desgostou o paiz, pois o julgava destinado a novas expedi- 
ções para o Brazil. Não era; mas toda a indisposição re- 
vertia contra os ofiiciaes inglezes. O povo sente mais do 
que raciocina. 

Despezas extraordinárias que obrigavam o governo a suc- 
cessivos empréstimos, n'um reino ex hausto por successivos 
tributos, acrescentavam as sommas já enormes do descon- 
tentamento publico. Só com o casamento do principe D. Pe- 
dro o thesouro gastou mais de 24O:000íí000 réis. 

O aviso régio de 29 de dezembro de 1817 e o alvará 
de 30 de março de 1818 mostram bem o receio de per- 
turbações da ordem publica no reioo. As associações se- 
cretas, assustavam o governo, porém mais ainda a idèa, 
que em publicações, que entravam no reino avulsamente, 
se espalhava, de pedir a reunião de cortes. 

O Correio braziliense, O Portuguez e O Investigador as- 
sopravam realmente as cinzas de Gomes Freire e dos seus 
desafortunados companheiros, cinzas que o vento desviara 
do mar e lançara sobre a nação, desobedecendo á sentença 
iniqua dos juizes da inconfidência. Do lume que n'ellas ha- 
via saiu mais tarde o incêndio. 

A isto vinha juntar-se o atrazo de pagamentos aos func- 
cionarios de todas as classes e uma crise agrícola assusta- 
dora, sendo d'ella participante o commercio. O ágio sem- 
pre e cada vez mais desfavorável, a retirada constante e 
accelerada da nossa moeda metaliica: — a miséria publica 
com todos os seus horrores. 

A 2 de junho de 1820 diziam para o Brazil os gover- 
nadores do reino : 



Míinifeslo de 15 de dezembro. 
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«Em 1818, importando as despezas correntes em 
t0.Í8G:000ri!000 réis, somente se pôde pagar a quantia 
fie 8, ;í 10:846^593 réis, entrando n'ella a quantia de 
398:840Ari93 réis, recebidos á conta do empréstimo de 
4.000:000 cruzados. . . e no anno de 1819 importando a 
despeza em 9.612:000?5íOOO réis, somente se pagou a 
quantia de 7. 67 7: 400^51083 réis.» 

Desde 1818 a 1820 a divida publica, sempre crescente, 
allingiíi 16.000:000^000 réis. 

Isto com 7.000:000/^000 réis de rendas descendo suc- 
cessivameiíte, pois que só o contrato do tabaco descia em 
!8â0 91:000?5ÍOOO réis, aterrava o paiz. 

N'este relatório o governo previu a crise que um mez 
depois se manifestava na revolução do Porto: 

«Este? factos. . . demonstram evidentemente que Portu- 
gal caminha para uma crise em que ou ha de solTrer a re- 
volução das fortunas, a desordem, a anarchia e outros ma- 
les que ira^. comsigo a aniquilação do credito publico, ou 
S€ ha de, som a menor perda de tempo, cuidar em au- 
gmentar a receita, sem novos impostos, que as presen- 
tes circnmstancias nâo admittem, e em diminuir a despeza, 
cortando não só a supérflua, rrias ainda mesmo a necessá- 
ria.» 

El-rei ao [msso que lhes recommendava economias, só 
para o exercito, empregado nas aventuras do Rio da Prata, 
levava de Portugal annualmente 600:000?J000 réis em 
moeda melatlica, isto afora soldados, munições e petrechos 
de guerra. 

Montava a mais de 5.000:000?$!000 réis a despeza com 
o exercito, pagamento de prets e ordenados, e em dois ân- 
uos deixaram de se pagar 1.036:000}5IOOO réis. 

Beresford queria um grande exercito, sua força única;- 
e era-o, emquanto n'elle estivessem os oíficiaes inglezes. 

ííA grande despeza do exercito, diziam ainda os gover- 
nadores, provém dos immensos oíficiaes generaes e seus 
estados maiores, da multiplicidade de governadores, tenen- 
tes reis, e estados maiores de praças ou fortalezas ({uc 
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nunca os tiveram; das gratiíicatoos, augmento de rações e 
íorragens e outros artigos novamente introduzidos; dosim- 
mensos e despendiosos estabelecimentos das secretarias: 
do ajudante general, do secretario militar e das diversas re- 
partições de liospitaes, commissariadó, auditórios, etc, em 
que se occu[)am centos de enipregados com grandes soldos 
e muitos com forragem para cavalgaduras; da considerá- 
vel somma a que montam o soldo, gratilicaçôes e ajuda de 
custo que recebe o marechal general, raarquez de Campo 
Maior, alem dos creado's da casa real, bestai e carruagens 
das reaes cavallariças que tem a seu seir>iço,» 

Pedia-se ao principesco marquez que alvitrasse e indi- 
casse algumas economias, mesmo por conselho do rei ; a 
sua resposta era apparecer com poderes multiplicados. 

É geralmente e sem justiça, desfavoravelmente apreciada 
a administração dos governadores do reino; é certo que 
nunca houve governação nem mais dilficil nem mais labo- 
riosa nem mais marlyrisada nem mais inglória. O relatório 
de 2 de junho de 1820 pôde considerar-se a expressão de 
uma suprema esperança, mas parece antes um derradeiro 
protesto. 

Este relatório singelo, verdadeiro, claro e minucioso, 
honra por extremo os seus signatários *. 

Notando como os tratados com a Inglaterra nos tinham 
aniquilado a industria e o commercio a ponto de receiarem 
que, se as cousas assim continuassem, desapparecesse bre- 
vemente do mar a bandeira portugueza, recordavam que 
para o grande desfalque da riqueza em Portugal concor- 
ria a considerável porção de rendas que iam annualmente 
para o Brazd. bastando: 

«... a importância dos rendimentos dos bens patrimo- 
niaes e da coroa e ordens pertencentes aos lidalgos, para 
formar uma somma avultada (|uc falta aqui na circulação 
interior. 



í Carlos, cardeal palriarcha; inarqucz cie Uorby. conde de Peniche, 
João António Saltor de Mendonça. 
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«Vossa magestade é um grande pae de família e os ser- 
vos a quem, fez a honra de encarregar de uma parte da 
adminislração de sua casa seriam indignos d'esta confiança 
se se atrevessem a occultar a vossa magestade as verda- 
des expostas e o receio de alguma conspiração, quando as 
ciicumstancias exigem imperiosamente que vossa mages- 
tade, sendo de tudo exactamente informado, haja por bem 
acuflii' com as enérgicas e immediatas providencias que fo- 
rem do seu real agrado, á próxima mina que ameaça, não 
só a prosperidade, mas alé mesmo a existência dos estados 
de vossa magestade na Europa, i^ 

Eis aqui um período revelador. 

Quaes seriam na verdade os intuitos da Inglaterra — do 
governo inglez — aniquilando-nos lentamente mas inexora- 
velmente, ora com os tratados leoninos, ora com as resti- 
tuições forçadas, ora com as enormes despezas dos seus 
estados maiores, ora com a pirataria dos seus cruzadores, 
ora com as delongas nos pagamentos, que sem grande es- 
cândalo nâo podiam deixar de fazer-nos? 

Nõs nunca devemos á Inglaterra um acto dos que em 
diplomacia podem chamar-se de amisade, nem de equida- 
de ; e poucos de justiça. A Inglaterra, que aspira ao domí- 
nio universal, quer, como actos preparatórios, pontos de es- 
cala; Gibraltar, Malta, Bombaim, a Madeira, o Tejo. . . 

Sira, o Tejo. 

A revolução de 1820 ainda pôde obstar, por então, á 
insidiosa tentativa. Hoje mais difficil lhe será chegar com 
os braços onde chega com a ambição. Julga-se nação Mes- 
sias, mas o seu evangelho não lhe impõe a doutrinação e 
min lambem á libertação: é a absorpção immediata e a 
expurgação successiva das raças que lem por inferiores. 



Os males que nos tinham feito a Fiança e a Hespanha, 
jiirjíos com o longo abandono do rei, que ainda n^aquelle 
tempo era protector, padrinho, patrono, defensor nato dos 
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povos a quem tutelava, porque tinliam envelhecido na mi- 
lioriílade, tudo isto creàra, nas classes reguladoras do rei- 
no, um fanatismo cego pela Inglaterra, que se proclamava 
nossa protectora, amiga e fiel alliada ; e que nós, no ccho 
inconsciente da nossa lástima de engeilados, proclamava- 
raps: — a nossa protectora, amiga e fidelissima alliada. — 
E, das classes reguladoras, o povo tinha aprendido a dizer: 
tMal com toda a terra, mas bem com a Inglaterra». 

Este preconceito era a maior difficuldade que tinham 
ante si os conspiradores do SynhedriOy installado na cidade 
do Porto, a 22 de janeiro de 1818, erguidas, espectraes 
ainda, as forcas de Sant'Anna e de S. Julião da Barra ; do 
Spíhedrio, onde trocaram as primeiras combinações de re- 
volução, — Manuel Fernandes Thomaz e José Ferreira 
Borges, Tinham séquito e numeroso^ que foi piesente logo 
na primeira revista : — José da Silva Carvalho e João Fer- 
reira Vlanna. 

Quatro. 

Estes quatro chefes da conspiração nem eram capitalis- 
tas, nem eram fidalgos, nem eram generaes. 

Eram crentes e patriotas. Eis o segredo do seu pres- 
tigio. 



Comecemos agora a historia da legislação. 
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cena. — A janta de<<pede-sê do Porto a 4l} de setembro. — Povoas plenipotenciário dos 
governadores. — Mallogro de saa missão. — 15 de setembro, revolução em Lisboa pro- 
clamando cortes con-^tituintes. — U juiz do povo nomeia novo governo. — Ciúmes de 
supremacia.— 27 de setembro, fusão dos dois governais; i do outubro, entrada da junta 
em Lisboa. 

Na celebre noite de 23 de agosto de 1820, após dois 
annos e sete mezes de perigosos trabalhos e arriscadas 
combinações, reuniam-se em casa do coronel de infante- 
ria 18, Bernardo Correia de Castro e Sepúlveda: — Se- 
bastião Drago Valente de Brito Cabreira, coronel de arti- fíçaó" *"''°' 
Iheria 4 ; José Ferreira Borges, advogado ; Domingos An- 
tónio Gil de Figueiredo Sarmento, tenente coronel de in- 
fanteria 6; José Pereira da Silva Leite de Berredo, tenente 
coronel commandante da policia ; José de Sousa Pimentel e 
Faria, major de milícias do Porto ; Tiburcio Joaquim Bar- 
reto Feio, ajudante do regimento de milícias da Maia, logo 
depois substituído pelo major do referido corpo José Pedro 
Cardoso e Silva. 

No dia seguinte era proclamada a revolução; a mais pa- 
triótica, a mais gloriosa, a única incruenta das nossas re- 
voluções. 
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jimtajirtivisioij.L ProclaiTiaila, iiomeou uma junta provisional do governo 
supremo do reino, em vereação da camará ; e (l'essa junla 
flíceriím parle: — presidente, António da Silveira Pinto da 
Foiííoca; — vogaes, pelo clero, o deão Luiz Pedro de An- 
ilríide e Brederodc: pela nobreza, Pedro Leite Pereira de 
Mello e Francisco de Sousa Cinie de Madureira; pela magis- 
tratura, o desembargador Manuel Fernandes Thoma/ ; pela 
universidade, o dr. Fr. Francisco de S. Luiz; pela província 
do Minho, o desembargador João da Cunha Sotto Maior e 
José Maria Xavier de Araújo; pela província da Beira, José 
tlc Mello e Castro de Abreu e Roque Hibeiro de Abran- 
( lies Castello Branco ; pela província de Traz os Montes, 
José Joa(|uim Freire de Mom*a e José Manuel Ferreira de 
Sonsa e Castro; pelo commercio, Francisco José de Barros 
Lima ; secretários, com voto, José Ferreira Borges, José da 
Silva Carvalho e Francisco Gomes da Silva. 

Desta hsta fica evidente que a revolução foi iniciada 
pnr gente das províncias do norte; que nâo poderam os 
respectivos caudilhos estender os seus trabalhos secretos 
jinra alem d'ellas; não que faltassem vontades em todo o 
reino, mas havia o perigo do rompimento do segredo, que 
" no Porto foi tiío eserupulosamenle guardado, 
iwiifíflcatitiaoft Preceitos da junta eram: — governar em nome do senhor 
^""'^ D. Jnao VI, manter a religião catholica, eleger cortes con- 
stituintes, e n'ellas formar mna constituição adequada á 
reli^Mão do reino, aos seus usos e costumes e ás íeis, na 
actualidade convenientes. 

Thema largo e pouco determinado como as circumstan- 
ciiis aconselhavam. 

E a junta proclamava no mesmo dia 24 de agosto : 

Pritufíra prí)í-h- «D muudo conhcco bem que a nossa deliberação não foi 
nir5^tJ!'"^^eIToilo. . . de uma desaffeição á casa de Bragança; pelo 
ronlriirio, nós vamos por este modo estreitar mais os la- 
fos de amor, respeito e de vassallagem com que nos acha- 
mos felizmente ligados á dynastia do immortal D. João IV, 
o as virtudes que adornam o coração do mais amado dos 
seus descendentes nos afiançam que elle ha de unir os seus 
\\m nossos esforços, felicitando um povo que tantas acções 
(ie luToismo tem praticado para lhe assegurar na fronte a 
coroa do luso império.» 
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«A niiulii!ii;;i que faztniiot^ não alaca as parles ostavois 
fia monarctjia ; a religião santa de nossos pacs ganhará mais 
briliiaiitc es[)lerjílor; e a melhora dos costumes, fruclo tara- 
hem de iiíiia ijluminada instrucçâo pubHca, até hoje, por 
desgraça, idnmdonada, fará a nossa feUcidade e a das eda- 
des futuras, 

«As leis do reino, observadas religiosamente, segurarão 
a propriedade individual, e a nação sustentará a cada um 
íío goso pacilico dos seus direitos, porque ella não quer des- 
truir, í]uer conservar. As mesmas ordens, os mesmos loga- 
res, os mesmos officios, o sacerdócio, a magistratura, todos 
serão respeitadas no livre exercício da auctoridade que se 
acha depositada nas suas mãos. 

aNinguem será incommodado por suas opiniões ou con- 
ducla passada ...» 

Esta proclaniução ou manifesto conta, alem das assigna- 
tuj-as da junta nomeada em vereação da camará, a de Ca- 
lireira, corno vice-presidente, e a de Sepúlveda. 

O fjfovernadoí' das armas, Filippe de Sousa Canavarro, 
adíierin logo á revolução e assim o proclamou a 25 de 
agosto. Em Chaves a 26 proclamava o conde de Amaran- con-ra procuma. 
le, Francisco da Silveira Pinto da Fonseca, governador das fríaían'ie;26dc 
armas tia província de Traz os Montes: — que era um »«'ost... 
crime rvamhever o governo revolucionário do Porto; mas 
esta proclamação singular nao teve repercussão nem no 
extirciLo nem no paiz. 



O primeiro acto pohtico-administrativo da junta encon- 
Ira-se no oíTicio de 26 de agosto dirigido a Sebastião 
Drago Cabreira, já commandantc em chefe da força ar- 
mada. N'esse oflicio a junta mandava declarar aos o^-Avisoaosofficiaps 
daes inglezes, em serviço no exercito de Portugal, a todos igo^io?' ''^ '^'^ 
e a cada um de per si, que ficavam conservando todas as 
suas honras, privilégios e distincções, competentes aos seus 
jjúslos, assim como o soldo e suas patentes, soldo garan- 
tido afê á iiisLallaçao das cortes; mas que, conforman- 
do-se com a vontade geral da nação portugueza . . . ella 
faria proporcionar áquclles dos ditos ofjiciaes que os quizes- 
sem, os meios todos de que precisassem para, com toda a 
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iltreveui c vummodidade, se comervarctn no paiz^ FMQVAr^Ti) 

-NAO TOMASsKM a deliberação DE SE THANSPORTAHFM AO SEU 
til \ Úl TlUí yrALQlTER, PAHA O QUE LHES FAZIA IGUAES OFFE- 

iw:í:[\íentí>s. K acrescentava que a junta esperava se com- 
I Hirtassem com a delicadeza e ciraumspecção próprias de 
liOMKTis i\\h\ até por educação^ sabem conhecer o respeito e 
amsiderarait qm merece o voto de um pato que tão sole- 
miu' mente tiumifestava a firme resolução de manter os seus 
illreifoít. 

Wvm 5í^ \v que este era o primeiro voto e a primeira 
lieccssid^tle <la revolução: — restabelecer e manter a pa- 
Iriri iii(lriM'nih^ncia. 

íjiiivt:itilu o nome de revolucionários que lhes dera o 

cuthIí! ile Amarante e as recordações que elle evocara da 

, rnvnlui lio íinticeza, aconselharam a junta a proclamar em 

miivr>ni ^ iíf2H de agosto aos habitantes de Lisboa, prevemndo-os de 

^^"''^''' f]iie o dinmiiinento de cortes era dos costumes do reino, e 

t[utT para Lisboa ia constituir governo. 

O iiiPsTiio fez Cabreira, e no mesmo dia, em relação aos 

habilaiili's do Porto; affirmando-se mais uma vez n'uma e 

iroiilra prockunaçSo que o senhor D. João VI e a dynastia de 

Biíiyanra sei iam objecto do maior respeito da revolução. 

A 2Í) ilt^ ;i gosto, assustado o governo do reino com as 

^çSS™h™^ da jíHolução, proclamava em Lisboa que — O hor- 

í^ZlilJ:^!^' ^^^'ffflo f/víííc de rebellião contra o poder e a auctoridade le* 

f/línna do rti acabava de ser commettido na cidade do 

Porto. 

k 11 já li:nia dado conta a el-rei dos seus receios. 
„ ,r . A O -íener:!! Victoria, governador das armas na província 

v^uxi viriuria;Ja Uuira, laiubem se proiumciou contra a revolução; e o 
.^aiíiíiiu, ^^^^ uiaiijfiísio lem a mesma data: 29 de agosto. 

A ;í 1 us i portuenses contrapozeram proclamações ás pro- 

clamarrMvs iln conde de Amarante, e no dia 2 de setembro 

ac1Jmsí\pí SI3CLTS jos liabilnníes da Beira. Emtanto o reino ía-se levantando 

á vmz dos levnkicionarios, e apoiando calorosamente os seus 

desígnios, 

O regimcrjlo 20 revoluciona ra-se em Abrantes, e com 
file o lestD íla guarnição. Esta noticia dava-a ao governo o 
inii fideiite ^:oral de policia, a 28 de agosto. A 30 o mare- 
cbiil pLUiiiiInna relatava de Coimbra que Minho, Beira e 



Sl^LL^. 
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Traz os Montes estavam revolucionadas. É certo porém que 
o conde de Amarante conservou mais tempo soffreados os 
desejos dos transmontanos. 

Tanto viam os governadores do reino o incremento que 
tomava a revolução de 24 de agosto que na sua proclama- ^^f ^^™® *•*?»- 
ção de 1 de setembro promettiam a prompta convocação 
de cortes. 

Nomearam em portaria d'esse mesmo dia a commissão 
que devia occupar-se dos trabalhos necessários para a sua 
convocação. Tal era a pressa e a urgência. 

Também os governadores do reino reiteravam e refor-^» govemadoreí 

^ . • 1 1 •• 1 * "O '■cíno instam 

cavam, com os receios quetmnam da reunião das cortes, o peia vinda de ei- 

pedido da volta de el-rei ou de algum membro da sua fa- 

milia. 

Ao conde de Palmella, ministro e secretario doestado, 
eram devidos os melhores alvitres, embora inúteis, dos go- o conde de Pai- 
vemadores; e foi de então que ficou dios regeneradores, ti- ?|oye^!*****^* 
tulo com que se honraram os revolucionários de 1820, a má 
vontade que lhe demonstraram na chegada de el-rei a Lis- 
boa, fazendo o conde parte da sua comitiva. 

Para evitar a marcha, directa, dos corpos revolucionados, 
sobre Lisboa, trataram de formar um corpo central que ti- 
vesse em Coimbra o seu quartel general ou entre Coim- 
bra e Leiria, conforme as circumstancias, mas ao mesmo 
tempo o governo de Lisboa confessando ser o estado do reino ^^ governadores 

. '^' ,. ^ pedem conselho 

mais cnttco que se podia suppor^ perguntava a quem o sobre o movi- 
podesse aconselhar: «l.^ se poderiam ou deveriam em- doSírio.'*''^*"' 
pregar-se meios militares para aggredir ou para se oppor 
aos revoltosos: quaes? De que modo? E até que ponto?» 
É textual, e mostra bem o desanimo do governo e a sua 
inveterada fraqueza. 

Pamplona (Manuel Pamplona Carneiro Rangel) era mes- 
mo de opinião que se não mostrasse a tropa, ainda fiel, á 
que vinha revolucionada, para lhe não avolumar as filei- 
ras. 

Quando depois concordaram em reunir cortes, estavam 
vencidos, dando rasão aos revolucionários do Porto. 

Como tinham por si as auras propicias da opinião, em- 
quanto o governo de Lisboa os apodava de reveis e jaco- 
binos^ perigosos á dynastia e á independência, apontando-os 




á indignação publica, os regeneradores protestavam-lhe a 
íiíojíciÔíarbs lealdade das suas intenções e noticiavam-lhe o que se tra- 
ao gowno, mava em Lisboa, de combinações revolucionarias, em que 
era sempre ^sacrificada a dynaslia de Bragança; perigo a 
que elles acíidiram. Só accusavam os governadores, em 
carta que lhes enviaram a 3 de setembro de faita de ener- 
gia ou de poder^ acrescentando que os nao suppunham cúm- 
plices n'aqiielles tramas : «Nós não ousámos suppor a vil 
prevaricação em ânimos nobres e portuffuezesit. Limitavam- 
se a ver com grande admiração e magua que tão incomi- 
deradamenle ousassem qualificar de «rebelIiSoi» o sm sa- 
grado entlrnsiasmo. 

Esta lenidade de linguagem vinha da consciência da for- 
ça. Entretanto o governo de Lisboa substituiu, na com- 
Éní^meadafiorgi^s missão quc havia de preparar a reunião dos três estados, 
íi^â^To^cíodto conde de líarbacena, que se escusara, pelo dr. Manuel 
de Barbacina. BQi^ggg Cameifo, um reconhccído liberal. Estas reiteradas 
transacções mostravam a vacillação dos governadores do 
reino e a approximaç3o do sossobro. 

Não podia ficar-se em proclamações e cartas ; era pre- 
ciso marchar. 
''sop™?íífáge*I>! Bernardo Correia de Sepúlveda data de Coimbra • uma 
to da Beira, proclamação aos beirões. Ahi cáe-Ihe dos bicos da penna 
a primeira revelação liberal: 

a O honrado lavrador que até agora cuspia sangue nas 
mSos para pagar excessivos foros e tributos aos inertes e 
despóticos donatários qu* os roubavam, será desopprvmido . . . 
Já desde o Minho até Lisboa tem soado a voz da liberdade 
da nação. Não é justo fiqueis escravos, soffrendo o despo- 
tismo e a tyrannia.^ 

Na proporção da maior força que sentia por si a junta, 
mais desassombrada se tornava a sua linguagem, no sen- 
tido lib(*ral. Deve porém notar-se que os documentos mais 
explícitos eram assignados, não pela junta, mas por — offi- 
mães e soldados da guarnição do Porto ou só por: — officiaes. 
sabarania uwio- j^^^g ^]^^^ cartas dirigidas aos governadores do reino, 
ambas de 6 de setembro, explica-se como o direito publi- 
co, professado pelas cortes da nação e que reconheceram 
rei o senhor D. João IV, proclamou a soberania nacional. 
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N'uma d'essas cartas, que s6ría um mauifesto se nSo 
fora a zombaria e acrimonia que d'ella transluz, ensaia-se 
a linguagem do futuro augusto congresso, apesar da revê- p^runa doi go- 
rencia com que sempre é tratada a dynastia de Bragança. J^J^^e 9*det?. 
Ali se faz notar, com lógica inflexível, a contradicçao dos tembro, convo- 
governadores do reino, que também convocavam cortes. E "" ^ 
de facto as convocaram em portaria ou carta regia de 9 de 
setembro. 

Quando Sepúlveda proclamava de Coimbra aos habitan- 
tes da Beira, Gaspar Teixeira, depois visconde do Peso da ^. ^^.^^.^ 
Régua, proclamava de Braga aos transmontanos, protes- proclamou do 

X j 12J ij j ^ • ? . , ' r . braga ao» Iraoi- 

tando a sua fidelidade á junta provisória, e chamando-os á moniaDos. 
obediência da mesma junta. Da mesma forma proclamou 
de Vizeu José de Mello e Castro de Abreu. 

Começava a irradiar a acção dos revolucionados. 



O conde de Palmella determinava partir sem detença 
para o Rio de Janeiro; e o conde da Feira officiava-lhe pelos 
governadores do reino, esperando que se demorasse, para 
ajudar o governo com os seus conselhos e promettendo-lhe 
que iam fazer apromptar a fragata Pérola para o conduzir ^^pàru"*^/*** 
ao Brazil. Isto em officio de 9 de setembro. N'essa mesma "*^- 
data promettia o cojide demorar-se por poucos dias, dese- 
jando poder levar a el-rei a certeza da pacificação do rei- 
no, assim como a certeza de que, adherindo os governado- 
res do reino aos desejos unanimes, da nação, interpretariam 
d' esse modo as intenções sempre benéficas de sua magestade. 

O conde de Barbacena (Francisco) sobe receiosamente 
pela Extremadura, desconfiado das forças que commanda. ^^f^^^ ^"^ ^^'* 
Proclama um dia da Povoa, a 7 de setembro ; outro dia de 
Alcoentre a 9, quasi promettendo aos seus soldados que 
não haverá derramamento de sangue: 

A 10 a junta despede-se do Porto, caminho de Lisboa, A^j«ntó^de8j)ed^^^ 
e d'ella se despede o Porto, na proclamação que a 13 fez deseiembío'! 
publicar José Augusto Leite Pereira de Mello. 

Em tão apertadas círcumstancias os governadores do reino 
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PúToa pipiíipo- empregaram um extremo esforço ; o general Povoas foi en- 
Stmadorêí^^^^^viado 30 Pofto como plenipotenciário para tentar com a 
junta algum meio de conciliação. A 13 partiu de Lisboa, 
portador de uma carta em que se davam explicações e sa- 
tisfações á junta, pelos termos ásperos com que haviam 
qualificado a revolução e a junta, que se intitulava — go- 
verno supremo do reino, — reconhecendo agora que podiam 
ser puros os sentimentos que os moveram, e que, convoca- 
das as cortes, pelos governadores, acabava a rasão d'aquelle 
movimento. 

Vinham justificar a revolução e quasi pedir-lhe amnistia. 
O governo abdicava m extremis. 

Quando o general Povoas chegou a Leiria a junta, que 
MAiioÉrro do soa P^'^'^^^^ do Porto a 14 de setembro, estava próxima de 
míssan. Coimbra, Avisados da sua chegada e do seu desejo e mis- 
sãoj encontrou-se em Coimbra, no paço do bispo, com Fer- 
nandes Thomaz e Roque Ribeiro (mais tarde visconde de 
Midões), que lhe receberam a carta dos governadores para 
ser aberta quando chegassem os outros membros da junta. 
A 16 de setembro recebia um officio de José Ferreira Bor- 
ges, em nome da junta, negando-se a tratar com elle, re- 
clamando contra o modo impróprio por que era tratada a 
mesma junta, a quem se não davam os titules que lhe com- 
petiam, e mandando-o sair, acompanhado de um official, 
até aos postos avançados, que eram em Pombal, na ma- 
drugada do dia 17, devolvendo-lhe a carta e as credencias, 
na mesma forma em que s. s." as entregara. 

O sobrescripto da carta dizia: «Á junta que se formou 
na cidade do Porto». 



tri scirmh™ re- Q^í^^do isto so passava em Coimbra já a revolução es- 
Vojucao íimLi5-tava proclamada em Lisboa. Fora a 15 de setembro, anni- 
do/óíteíiXíi-versario da retirada do exercito francez. As tropas não ti- 
'"'"*""* veram^ por precaução, n'esse dia a parada do costume, 
porém saíram dos quartéis onde as mandaram ficar, e pro- 
clamaram as cortes constituintes. 
úimzdapovviia- O juiz do povo propoz os nomes do novo governo até á 
meia noftí í^pg^jj^Q ^^g côrtes, e O povo e a tropa que rodeavam o 
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palácio da regência, acceitaram e proclamaram esses no* 
mes: 

Principal decano, Gomes Freire de Andrade, — conde 
de Sampaio, — conde de Rezende, — Hermano José Braam- 
camp. 

As torres salvaram. 

A proclamação do novo governo tinha, alem d'estas as- 
signataras, a do conde de Penafiel e a de Mathias José 
Dia3 Azedo. A portaria do dia 21 tinha ainda mais as as- 
signaturas de José Nunes da Silveira, Luiz Monteiro, Fran- 
cisco de Lemos Bettencourt e Bento Pereira do Carmo. 
Todos apresentados pelo juiz do povo. A nota communi-Moieiios secreta- 
cada aos representantes das nações estrangeiras em Lisboa, "e LubiS*/''™'' 
dando-lhes parte da mudança do governo, foi assignada pelo 
barão de Molellos, nomeado pelo governo secretario do seu 
expediente^. 

Desde então o triumpho para a revolução era indubitá- 
vel. Restava melhorar ou adaptar umas formulas de secre- 
taria ou de gabinete, que, empregadas sem reparo, parece- 
ram menos curiaes, e por causa d'ellas e talvez também 
por algum receio de pretendidas supremacias, haviam des- 
pertado vislumbres de cíume e desconfiança entre os dois 
governos, — o do Porto e o de Lisboa. 

O capitão de cavallaria 4 — Bernardo de Sà Nogueira — ciomes de sopre, 
chegava a Coimbra no dia 17 com a feliz nova do pronun- '"**^** 
ciamento, e a junta rejubilou; mostrou-se, porém, sentida 
do pouco apreço com que officialmente a tratara o governo 
proclamado em Lisboa. 

A portaria de 27 de setembro datada de Alcobaça, e 
acceita pelo governo provisório de Lisboa, fundiu os dois^fnsio^dordo?!! 
governos, e no dia 1 de outubro entrava a junta na capi- SSIabrof'enVa^ 
tal do reino, onde era recebida com as mais festivas e ar- iísb^^""^* *"" 
dentes acclamações *. 



^ Cíii ta do governo provisório ao rei, 26 de SPlembro de 1820. Tam- 
hern nojiíeou outro secretario: — o desembargador Filippe Ferreira de 
Araiijo p Caeiro. 

2 Alífuem quiz atlribuir a suggestrtps da Hespanha a revolução de 
18^0. Não Ifie foi de lodo esranlia a revolta de ('adiz nem a de Ma- 
drid. Que Imvia intelligencias é certo; Pando era aqui um agitador. Em 
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Compendiado assim o evento da revolução liberal pro- 
clamada no Porto a 24 de agosto de 1820, secundada pelo 
pronunciamento de Lisboa de 45 de setembro do mesmo 
anno, vejamos como fratemisavam os nomeados para os 
dois governos e como rivalísavam, em liberalismo, alguns 
que pouco depois haviam de combatel-o à mão armada. 



algURjas proclamações do Porto se fallava nas tropas hespanholas pos- 
taOnâ na fronteira da Galliza para ajudarem a revoluç^; nunca, porém, 
os revolucionários do Porto admittiram a idéa da união ibérica. Á Hes- 

f»anba convinha não viver entre governos hostis, e pensava na eventua- 
idâdti da recusa do rei em adherir ao movimento liberai, na sua deti- 
niLiva ficada no Brazil, e, n'esse caso, em se unir a Ibéria. Aos revolu- 
C]onarioi> do Porto convinha o apoio morai e material da Hespanha, até 
como Pf^timulo ao rei para deixar o Brazil. Assim a Hespanha trabalhou 
e Portugal acceitou os seus serviços. 
Por nenhum outro motivo. 



f!??*^*^» - 



CAPITULO U 



SUHHARIO 

Actos qae aotecederam a rennião das cortes, algons dos qaaes com caracter e Talor legisla- 
tiTO. — Acciamação da joDta, a 34 de agosto. — Este acto é da camará do Porto. Gon- 
Ftitaida a jacta : officio de 26, desligando do exercito os offleiaei ingleses.— Assome, a 
jDnta, o commando em chefe, portaria de 7 de setembro. — Distribue a força publica, 
portaria de 8 e ordem do dia ae i7 (Coimbra). — Coostituição do gowrno de Lisboa, 
15. — Ordem á torre de S. Julião para nSo deixar sair naTÍòs, i5. — Nomeação do ge- 
neral Rosa.— Portaria aos ministros pstraogeiros, 18.— Portaria tobreeenturú previa,— 
Portaria de 27 (Alcobaça), fusão dos dois goTornos. — Duas secçOes, a adminiitrativa 
e a eleitoral ; a segunda ainda subdíTidida. — Participação ao rei. ■— Solicitpção de al- 
vitres, portaria de 6 de outubro. — Juramento politico dos nobres, portaria de 6 de oo- 
tubro. — Apparece fieresford com a carta patente de 29 de julho. — Mandado sair do 
Tejo. — Inconveniente da consulta de 6 de outubro. — Questão previa. ~ Intervenção 
do juiz do povo e da tropa, 28 e t9 de outubro. ~ Manifesto e inslrucçOes eleiloraes, 
31. — Circular designando os dias para a eleição, 8 de novembro. — Descontentamento 
e manifestação da força armada, 11. — Gaspar Teixeira commandante em chefe. — Ju* 
ramento da constitui0o hespanhola. — Alteração no governo, 13 de desembro. — So- 
bresallo. — Reage a opposição. — Gontra-manifesto, 17. — Deportação de A. da SH- 
veira. — Reforma das inslrncçOes eleitoraes, 22. — Manifesto is naçOei estrangeiras.^ 
15 de desembro. —Ultimo acto da junta do Porto, 23. 



Antes da reunião das cortes constituintes, que se verifi- 
cou em 24 de janeiro de 1821, que tomaram a si exclu- 
sivamente o poder legislativo e, em grande parte também, 
por força das necessidades de um governo que principia, 
attribuições dos outros poderes do estado, principalmente 
do executivo, mas também do judicial, o governo ou go- 
vernos provisórios tiveram, como fica ponderado, de pra- 
ticar actos de administração que envolviam attribuições 
legislativas. Cumpre compendiar quaes foram esses actos, 
a sua natureza, a sua .significação e os motivos que os pro- 
duziram; fosse longa ou ephemera a duração d'essas pro- 
videncias, a maior parte, de occasião. 
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PrMianiaçao dí? O primeíro acto de caracter legislativo pôde considerar- 
24dç«íysin. gg ^ proclamação da junta suprema, a 24 de agosto, que 
d*ella dimanaram todos os actos da revolução. A acta da 
vereação em que se nome^ou a junta é de 24 de agosto de 
1820. Proclamava-se que a junta governaria até á reunião 
das cortes, fazendo respeitar a religião do reino e a dynas- 
tia de Bragança. 

Já na introducção fica notado o acto inicial da junta, 

apenas constituída e installada; acto que bem mostra a 

justa preoccupaçao do governo provisório contra o elemento 

inglez nas fileiras do exercito. A oppressão em que nos 

leve e teimou em conservar a Inglaterra aconselhou aos 

revolucionários, apenas proclamada a revolução, para ga- 

oíticiE^,í6íiíosio,rantia da própria defeza, a dispensa do serviço aos ofíi- 

«151% iça o* offi-ciaes mglezes. Este acto do governo encontra-se no officio 

nafta iflií ezed. jjj^jgj^Q p^j^ j^j^j^^ suprema a Sebastião Cabreira, a 26 de 

agosto; dois dias depois de constituído o governo provi- 
sório. 

Não cabe n'este trabalho mencionar os actos com que 
os governadores do reino quizeram contrariar a revolução 
do Porto, assim mesmo já ficaram notadas as portarias 
para a convocação dos três estados. 

'\í"m!?nrdo'"*m ^™ portaHa de 7 de setembro, a junta provisional do 
útíf. porUTia governo supremo do reino assumiu o commando em chefe 
do exercito nacional. Acto que julgou necessário para dis- 
tribuir as forças militares e os commandos respectivos. 
Disrni^utt a força Por outra portaHa de 8 d'aquelle mez formou dois cor- 
pdbjíía- pQg jg operações denominados, um: exercito no norte; 
outro, exercito do sul, e designando a cada um as forças 
que lhe correspondiam. 

Cada um dos dois exércitos era subdividido em duas di- 
visões, e estas em quatro brigadas. Nomeou commandantes 
e destinou a vanguarda, que devia marchar em direcção a 
Lisboa. Este plano foi depois modificado pela ordem do dia 
publicada em Coimbra a 17 d'aquelle mez. 

Nota-se que um dos generaes que merecia mais con- 

Lrberae^ de con^ fiaoça á junta cra Gaspar Teixeira; assim como também que 

íírs^íraeTfiilíInas modificações á portaria de 8 de setembro se encontra 

Jordão- ^^^^ ^ commando da brigada, que se compunha dos regi- 
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mentos de infanteria n," 3, 15 e 24, ao coronel Joaquim 
Telles Jordão. 

O manifesto da revolução em Lisboa, a 15 de setem-g,,,o,„çj^^Li.- 
brOj e nomeação de nm governo provisório, que desde en- ^"^j,** *** ••' 
tão e para o futuro fez parte do governo da nação, foram 
também actos de soberania que ficaram sendo leis. 

Do governo de Lisboa, emquanto separados este e o do 
Porto, dimanaram actos que devem archivar-se. Entre el- 
les: — no momento em que se constituiu o governo, o acuv» do govemo 
povo e tropa exigiram que o conde de Rezende desse or- ^^^'*^ ^ ^i»- 
dem ao governador da torre de S. Julião para não deixar 
sair nenhum navio, clando-lhe ali mesmo papel e tinta; e 
assim se fez (i5 de setembro). 

Foi nomeado o general Rosa, a 17 de setembro, para 
commandante da guarnição de Lisboa, pelo ódio que o povo 
manifestou contra o general Leite. 

Uma nota foi enviada aos representantes, em Lisboa, dos,, 

,. . *^ , „ ^ • . NoU de Í8 de 8«- 

governos estrangeiros, participando-lnes a nomeação e in- lembro «os mi- . 
stallação do governo interino, — por um voto gerai e ex- ^^, *'"^ 
pontanm rfo povo da capital, perante os corpos militares da 
guarnição, proclamando a religião, o senhor D. João VI e 
a constituição futura, o que em nada alterava as relações 
que se mantinham com as diversas nações a quem se fazia 
3 communicação. Era de 18 de setembro. 

Promanou também rKeste governo a portaria de 21 de 

i . . ®j ^ 1- j 1 Porlana de 24 de 

setembro e o aviso fia mesma data, com o fim de regular setembro, facíii- 
a censura previa, e facilitar a liberdade da imprensa, com- KirnS^w! 
tanto que fosse respeitada a religião, o rei e a dynaslia, a 
constituição futura, os bons costumes e as nações estran- 
geiras. 

Com a perlaria da junta do Porto de 27 de setembro, p^^j^^j^^g^y^^,. 
diitarla de Alcobaça, e acceita pelo governo interino de Lis- cobaça), fuodin- 

u \ c f íj j i-j j j doosdoiRgover- 

boa, acabou, como uca referido, a dualidade do governo nos. 
portíiguez, fundindo-se os dois n'um só governo, pela forma 
seguinte : 

Os dois governos ficariam compondo o governo único, 
encarregado, provisoriamente, da direcção dos negócios e 
administração publica e dos trabalhos preparatórios para 
a wnvocação das cortes, em cuja epocha deveriam cessar 
hifallivehnente os seus trabalhos e dissolver-se o governo. 

Ficando, porém, tão numeroso, dividir-se-hia em duas 



Duutecça(y».ad secç&es, Uma das qnaes, sob a denominação de — Junta 

díTtoíSr'^^ *" provisional do governo supremo do reino — ficaria incum- 
bida, privativamente, da administração publica em todos 
os seus ramos ; outra, com o titulo de — Junta provisio- 
nal preparatória das cortes — era encarregada das provi- 
dencias que a sua denominação designava. 

Para a primeira foram nomeados: o principal» decano, 
presidente; António da Silveira Pinto da Fonseca, vice- 

orífaní-HçBo j^ Presidente; deputados: — conde de Penafiel, Hermano José 
^a^^LTmmilSÍÍ^^''^^™^"^?' Manuel Fernandes Thomaz, fr. Francisco de 
íi". s. Luiz, e Ferreira de Moura. Encarregado dos negócios 

do reino e fazenda, Fernandes Thomaz; dos negócios es- 
trangeiros, Braamcamp; secretario dos negócios da guerra 
e marinha, com voto nos negócios da sua repartição, o ge- 
neral Mathias José Dias Azedo; ajudantes do encarregado 
do reino e fazenda, José Ferreira Borges e José da Silva 
Carvalho; ajudante do encarregado dos estrangeiros, Ro- 
que Ribeiro de Abranches; do encarregado da guerra e 
marinha, Bernardo Correia de Sepúlveda. 
Á secção preparatória das côries ficaram pertencendo : 

seoçiaeiflíiorai conde de Sampaio, conde de Rezende, barão de Molellos, 
Sebastião Cabreira, Sepúlveda, o deão-Brederode, Teixeira 
de Carvalho, Pedro Leite Pereira de Mello, Gomes de Oli- 
veira, Cirne de Madureira, João da Cunha Sotto Maior, 
Lemos Bettencourt, Luiz Monteiro, Araújo e Castro, Xa- 
vier de Araújo, José de Mello e Castro de Abreu, Barros 
Lima, José Manuel Ferreira de Sousa e Castro, José Nu- 
nes da Silveira, Gomes da Silva, Bento Pereira do Carmo, 
José da Silva Carvalho, José Ferreira Borges. 

Subdivisão ^^'^ secção dividia-se em duas : uma, a primeira, sob a 

presidência do conde de Sampaio, sendo vice-presidente o 
conde de Rezende, e secretários o barão de Molellos e o 
desembargador Filippe Ferreira de Araújo e Castro, tinham 
por incumbência tudo o que dizia respeito á convocação 
das côries; a segunda, tendo por presidente Cabreira e por 
vire-presidente o desembargador João da Cunha Sotto Maior, 
cuidaria de tudo o que podesse servir de illustração ao que 
nas dms secções podesse discutir-se. Tinha por secretários 
Francisco Gomes da Silva e Bento Pereira do Carmo. 

A junta podia associar aos trabalhos das duas commis- 
sões as pessoas que tivesse por competentes. 
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Dos nomes que ficam mencionados se vô qne d'esta fa- 
culdade se serviam antes mesmo de o decretarem, pois 
muitos dos que do grande conselho do governo figuram, 
q3o se viram proclamados na formaçSo dos governos do 
Porto ou de Lisboa. 

A revoluçSo semeava contentamentos para colher sym- 
pathias* 



A 6 de outubro, regulados os negócios da segurança 
publica, trocadas felicitações e emboras, apagados os pe- 
quenos fogos fátuos que scintillavam no reino, mais para ex-PartieiMcioaei- 
pectativas que para resistências, mais para verem que para bíi. ^ ^^' 
serem vistos e seguidos, feitas a el-rei as narrativas dos 
acontecimentos e os protestos reiterados de respeitoso amor, 
preito e homenagem, a junta pnwisumal preparatória das 
cartes publicou uma portaria solicitando de academias, ho-p^^^^ ^^ ^ ^^ 
mens doutos ou prudentes, quaesquer alvitres, lembranças SutJJÍo, *Mcia^ 
ou conselhos que a podessem guiar ou ajudar no seu de- ^w^S!^^^ 
sejo de acertar^ base fundamental do seu trabalho. Espe- ^^*' 
rava esses subsidies no praso de vinte dias. 

Na mesma data eram convidados a vir no dia 4 1 pres- 
tar juramento de fidelidade ao novo governo, por si, ou poruna de 6 de 
por procurador, os grandes e titulares do reino, residentes SSítopiraíiteíí 
em Lisboa ou nas províncias. A formula adoptada era : J"°'*- 

«Juro aos santos evangelhos obediência á junta provi- 
sional do governo supremo do reino, que se acha instau- 
rado e que, em nome de el-rei nosso senhor, o senhor 
D. João VI, ha de governar até á instituição das cortes, '^rníií^'^"*' 
que devem convocar-se para organisar a constituição por- 
tugueza; juro obediência ao mesmo senhor rei D. João VI, 
a essas cortes e á constituição que fizerem, mantida a re- 
ligião catholica romana e a dynastia da sereníssima casa 
de Bragança.» 

Segundo se vê começa o rei a ficar para segundo; e al- 
guns murmúrios queriam dizer que, por motivo da vaidade 
da junta, o juramento ficara aleijado na sua construcção. 
Murmúrios ténues e de uma ephemeridade tal que nem 
seriam mencionados se não denunciassem um symptoma 
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ainda minimo, da doença que 'depois se manifestou, prin- 
cipalmente no soberano congresso. 
Nobret tjuft pri- Entre os primeiros que juraram notam-se os duques de 
metro juraram, j^jg^^ ^ ^^ Cadaval, OS marquezes de Abrantes e o conde 

de S. Lourenço. 

Como quando o vento è de feição nao muda bruscamente 
AiochflímB^rflvde qiiadfante, um dia antes d'este juramento, a 10 de ou- 
^ ^ "'"' tiibro, chegava Beresford ao Tejo, possuidor de uma carta 
patente, obtida no Rio de Janeiro na data de 29 de julho 
de 1820, e n'ella conferida ao marechal a quasi suprema 
auctoridade militar n'estes reinos. — Quasi, — porque 
ainda um vislumbre de supremacia, em dadas hypotheses, 
facilmente sophismaveis, era reservada ao rei. Ficavam sob 
a immediata auctoridade de Beresford todos os corpos mi- 
litares das três linhas, e os objectos militares qne tendes- 
sem á disciplina — armamento, recrutamento do exercito, 
praças de guerra presentes e futuras, arsenaes, fundições, 
trens, obras publicas militares, auctoridades e repartições 
civis do exercito, collegio militar e tudo quanto fosse exe- 
cução de regulamentos, leis e quaesquer diplomas que 
lixassem, no presente ou no futuro, regra militar. 

Era também auctorisado a promover, até capitão, inclu- 
sive, sem dependência da regia approvação, fora do reino 
onde et-rei residisse. Mandava também que, em toda a parte, 
governadores e generaes se prestassem a quanto elle exi- 
gisse para conhecimento de tudo o que dissesse respeito ao 
exercito. 

A presença do marechal nas aguas do Tejo por duas rar 
Baceios que ins- gôes cuusou receios serios á junta provisional, — receios de 
que podesse operar com o exercito, onde tinha elementos 
sérios e ponderosos, uma contra-revolução; receios de que 
o pOTo, que o odiava, ousasse attentar contra a sua existên- 
cia, o que poria o governo em graves difficuldades. Tanto 
mais este receio pungia o governo quanto, ou por adivi- 
nhação fácil, ou por confidencia do próprio marechal, ou 
por communicação do Rio de Janeiro, logo se espalhou 
que vinlia armado de poderes discricionários; o que exa- 
cerbou, ainda, a sanha popular. 

Beresford previra porventura a revolução? Tivera noti- 
cias da sua tentativa? É certo que para alguma cousa foi 
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armar-se de ponto em branco. É provável que fossem re* 
ceios dó lado da Hespanha, que lhe aconselhassem a nova 
entrevista com o senhor D. Jo5o VI. Chegou tarde, feliz- 
mente, e a sua vinda fez um serviço ao governo: — um 
grande movimento de concentração em volta do poder con- 
stituido, que significava a libertação, a garantia, o escudo 
contra a tyrannia de casa e a oppressão estrangeira. E da- 
va-se o caso de que o instrumento visível, real e principal 
d'essa tyrannia e d'aquella oppressão era justamente o ma- 
rechal Beresford. 

Os receios, pois, do governo transformaram-se em ven- 
tura. Não consentiu que desembarcasse e mandou-o sair ordem bara nj^o 
do Tejo e do reino, protestando sempre os seus respeitos íi^So ]^o. * 
á Inglaterra; e este acto de energia augmentou-Ihe o po- 
der e as sympathias. 

Beresford saiu a barra a 18 de outubro. A sombra de 
Gomes Freire deve ter-lhe apparecido na explanada da^bro***''"*^"'"" 
torre de S. Julião da barra. 

Era o dia anniversario da sua morte. 

Appareceram à junta preparatória das cortes umas diffi- 
culdades que de alguma forma ella provocou. Nas suas 
proclamações e cartas, como depois no parlamento, preza- 
vam-se os revolucionários de 1820 de serem homens ingé- 
nuos, de corações puros e cândidos; e muitas vezes o fo- 
ram. 

A consulta constante da portaria de 6 de outubro sobre 
alvitres para a reunião das cortes, veiu inçar a junta pre- 
paratória de mil difficuldades, em vez de aplanar-lhe o ca-Rg^^jn^^^jj^p^^. 
minho, ou desenredar-lhe os seus trabalhos. D'essa, bem }^*/^^***""- 
intencionada e malfadada consulta, resultou proporem al- 
guns dos consultados, em vez de alvitres práticos, esta 
questão previa : 

— Havia poderes, e de onde vinham? para alterar a q^^^ij^, p^^j^. 
formula tradicional das cortes portuguezas? Decidindo-se 
pela negativa, opinavam pela convocação dos três estados. 

N'esta conjunctura acudiu á junta e às idéas liberaes a 
solicitude do juiz do povo e os seus populares, que tanto 
se evidenciaram na mudança do governo do reino. 

Por termo na respectivo livro das conferencias da casa 
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Detibera^odaca-dos Viute 6 quãtro, assentaraiD unanimemente em que a 

qt.aím/á^s^^o escolha dos membros das cortes não ficasse subordinada a 

outiíhro. distincções de classes, e saíssem da massa geral da nação, 

segundo o processo seguido pelos liberaeshespanhoes; de- 

^irdas^Xei^^^^d^ pôr-se de parte o antigo processo da convocação dos 

O que, na mesma data de 28 de outubro foi communi- 
cado também ao commandante em chefe — Gaspar Teixei- 
ra, em officio assignado pelo juiz do povo — João Alves, 
e pelo respectivo escrivão — Verissimo José da Veiga, 
uceiíaíio pcu A força publica accedeu ao voto do povo, o que se par- 
orçapu ic^. ^— ^^^^^ ^ ^^^^^^ ^ gg . ^^^^ communicação era assignada 

pelos officiaes da guarnição. 

Firmado em tão poderoso apoio o governo publicou um 
notável manifesto a 31 de outubro, mostrando quanto era 
^jToíltuhr^ a fa' deficiente, ás necessidades do presente, o methodo da con- 
u!lúL^cò^tI^!~ "^^^^^^^ ^ ^ papel meramente consultivo das antigas cortes 
portuguezas. Divididos em corpos separados, advogando 
cada um as suas conveniências, nem sempre harmónicas, 
ou a manutenção de privilégios tradicionaes, era de ver 
que não podiam elaborar e votar a constituição que se pro- 
clamava e era mister. 

Ao manifesto seguiam as instrucções para a eleição ge- 
^ígiíaclo^de cSfl" ral Bo mm, ilhas, Brazil e domínios ultramarinos — ex- 
"**^ tincto para sempre o ignominioso nome de colónias. 

Convém dar uma idéa d'essas instrucções : 

As eleições seriam indirectas. 
iisfiirueçíies eiei- Cada seisceutos fogos elegeriam um eleitor; era a base 
ioraes,;jiiíeou fia eleíção. Tinham voto os chefes de familia; não o tinham 
OS frades, os mendigos, os estrangeiros, os incapazes, na- 
tural ou civilmente, os creados de servir, não sendo chefes 
de familia. 

Elegi veis eram os eleitores, tendo (qualidades essen- 
ciaes) virtudes e intelligencia. Dizer vago e perigoso, di- 
ctado, menos por malicia que por inexperiência. Determi- 
navam a escolha, a pluralidade de votos, e a sorte, em 
caso de empate. 

Os eleitores, devidamente convocados pelo presidente da 
respectiva assembléa secundária, conforme as ordens do 
governo, iam eleger o deputado ou deputados, que coubes- 
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sem á sua assembléa, mas, no segundo caso» em listas 
singulares e successivas. A pluralidade de votos e o des- 
empate determinavam a eleição. 

O artigo 26.° dizia: —«O deputado deve reunir a maior 
somma possível de conhecimentos saentificos; deve ter fir- 
meza de caracter, religião e amor da pátria ; deve possuir 
meios honestos de subsistência e ser natural ou domiciliado 
na comarca respectiva; e não os havendo aqui, poderão 
ser eleitos de qualquer outra comarca». — Que de multípli- 
ces e deploráveis contendas podia lançar sobre o futuro este 
dizer vago e incerto! Alem d'isto, os ofíiciaes do exercito em 
suas reuniões quizeram ver, nos — conhecimentos scienti- 
ficos, — , a preferencia dada aos civis, e particularmente á 
magistratura, com damno da classe militar. 

Nãô só eram eleitos deputados, eram também substitu- 
tos; um por comarca, ou dois, sendo mais de três os de- 
putados eleitos n'ella. 

Desde o dia em que incetassem a sua partida para Lis- 
boa recebia cada deputado 44(800 réis diários — uma 
moeda de oiro, como então se dizia. 

Pelos mappas que acompanhavam as instrucções, o con- 
tinente do reino daria noventa e um deputados. 

No officio circular de 8 de novembro designava-se o dia 
26 para a eleição do primeiro grau e o dia 3 de dezembro ^jljy^^bro^d^^ 
para a eleição dos deputados. Com este officio eram remet- S^iífçiíS.**'" 
tidas as instrucções e os mappas. O officio era assignado 
por Manuel Fernandes Thomaz. 



Estas instrucções serviram de pretexto á manifestação 
de um descontentamento que andava latente no exercito. Pronunciamento 

4 j • j . . . « da força armada. 

A preponderância da magistratura no governo era-lhe an- 
tipathica. Este sentimento repulsivo era de toda a oficiali- 
dade e principalmente das patentes superiores, com quem 
tinha sempre havido as máximas contemplações, aliás me- 
recidas ; que, se não o pensamento e o prograrama da re- 
volução, a acção inicial e consecutiva partira da força ar- 
mada. 

As patentes superiores, que tinham dado todo o seu apoio 
ao movimento revolucionário, nem todas queriam apoiar as 
máximas liberdades; ao passo que as queriam e exigiam 
muitos officiaes subalternos. Alguns generaes, como Silveira, 
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e, logo apoz elle» Gaspar Teixeira, assignavam e proclama- 
vam quanto havia de liberal, receiosos, ante as suas cons- 
ciências, de não saberem o^que faziam, o que assignavam 
ô o que proclamavam. Uniam-se todos os offlciaes em des- 
contentamento latente contra o governo, mas em verdade 
por motivos diversos e quanta vez oppostos. 

Foi ainda o juiz do povo que deu o signal para uma 
^iílii''do^p^fo'^a demonstração, com apoio na instigação dos officiaes da guar- 
liXío^Ztto! "'í^^ d® Lisboa, de desaffecto ao governo, por ver que as 
inslrucções eleitoraes não eram conformes ás de Hespanha, 
que todos os liberaes porluguezes sabiam de cór. D'aqui 
a sua participação e queixa a Gaspar Teixeira, no dia 1 1 
de novembro ; daqui a resposta d'elle no mesmo dia e o 
seu convite ao povo, aprazando-o a comparecer com elle, 
pelas onze horas da manhã doesse mesmo dia, no paço do 
^íiS'*foiiiQ^u governo, a fim de lhe intimarem os desejos que tinham 
de UBíipjinha. (jg ^^yj^ cortes tão liberalmente escolhidas como as de Hes- 
panha e uma constituição não menos liberai que a de 
Cãdiz. 

E viu-se estacionar ameaçadora, eip tom de guerra, a 
guarnição de Lisboa na praça do Rocio, defronte do palá- 
cio do governo, no Terreiro do Paço e nos largos e ruas 
adjacentes. 
^Krlo^desá ^^'*^sta manifestação juntaram-se sob o commando de 
eTeiioíijordáíi. Gaspar Teixeira, Bernardo de Sá Nogueira e Telles Jordão. 
O governo cedeu, e jurou a sua cedência, promettendo 
reformar as instrucções eleitoraes, segundo o molde que 
lhe era oíferecido ; mas o exercito e o povo exigiram tam- 
bém alterações no governo, e entre ellas a entrada de mais 
Etígem^ífi ait^ra^ membros, que já iam designados. — Exigia-se : que os 

f&eí! MO governo. ti i-i •!• 

membros do governo, encarregados dos negócios do reino, 
guerra e marinha, fazenda e estrangeiros, só tivessem voto 
nos negócios das suas repartições e não podessem ser em- 
pregados em outro serviço publico; que mesmo no exer- 
cício das suas funcções especiaes não podessem tomar deli- 
beração alguma sem decisão do governo; que o commando 
em chefe de todas as forças do reino fosse confiado a Gas- 
par Teixeira. 

A sua primeira exigência era, porém, a proclamação da 
constituição hespanhola, e que os deputados eleitos, se- 
gundo as leis de Hespanha, a modificassem no que exigis- 



65 

sem as condições peculiares do reino; menos quanto a al- 
tenuaçao ou modificação das suas liberdades. 

Esta resolução da conferencia milUarj também d'^quelle 
dia notável, era assignada por Ioda a officialidade, e entre 
ella — Gaspar Teixeira, general Povoas, Telles Jordão, 
Galvão Mexia, Manuel da Silveira, Pinto da Fonseca, Se- 
púlveda, Nicolau.de Abreu Castello Branco, António de 
Lacerda, Pinto da Silveira e Pereira de Sampaio (depois 
visconde de Santa Martha). 

Assignavara também o juiz do povo e o seu escrivão. 

Deve não ser esquecido que as eleições em Hespanha 
eram também indirectas; e não em dois, mas em três graus: 
1.®, eleição de commissarios ; 2.°, de eleitores; 3.^ de de- 
putados*- 

Foi jurada pelo governo a constituição hespanhola ante^ 

- ^ 1.1- 1 •* I j- • • vj 1 o governo jura a 

a força publica da capital, que dizia apoiar o pedido do constiuiíçàuiies 
povo. ***"**"**** 

O acrescentamento do governo e a limitação extraordi- 
nária de poderes dos encarregados dos vários negócios da 
administração publica, eram factos significativos e claros 
'Jti intenção que levavam, mas os membros do governo a 
quem se dirigiam julgaram do seu patriotismo não deverem 
entendel-os. Chegou, porém, o dia 13 e o vice-presidente ^^^^^.nj^''"»!^^;^ 
do governo pôl-os tanto e tão intencionalmente em eviden- d^*'* ''* *""' '" 
cia, e foi tão longe nas suas allusões, que era impossível 
continuar na simulação da ignorância. Fernandes Thoraaz, 
Braamcamp, fr. Francisco de S. Luiz e Ferreira de Moura 
pediram com instancia as suas demissões. 

Silveira e os seus camaradas triumphavam. 

Os negócios do reino, fazenda e estrangeiros, foram con- 
fiados n'aquella data: —os do reino a José Manuel Ferreira Aiicraçr,es nogo. 
de Sousa e Costa, e os da fazenda ao conde de Sampaio; ^^'"^* 
António da Silveira tinha os dos estrangeiros. 

Este acontecimento causou no reino sobresalto e descon-, j^^ .^^ 
tentamento, que se tornou manifesto e patente, sem, feliz- '«í'»^- 
mente, se tornar turbulento. 

Quizeram, jà tarde, os inconsiderados ou malevolentes, 
justificar em proclamações e manifestos o seu procedimento, 
porque viam o desconceito em que caíram e o desconten- 
tamento que suscitaram. E não era só no povo, era tam- 
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itraiít-.piriíimpiiabeni no próprio pxoroiio. IJsljoa jã pergnnlava —com q\m 
íy"^'"'^ ^"'**^'" UIqIos ora represcntoíla a capital peio juiz tio povo? — e 
nu exeixito iufjuiria se comu c com que aurtoriclade se ar- 
vorava seu inlerpreíe o club de S. Francisco? '. E receia- 
va-se, mais que a desordem do povo, a oligarcliia militar; 
r]ue, aliás, uma á oulra se estavam coadjuvando. 

Como as proclamações nao valessem a sanar o mal e a 
reconquistar a o[íinião, vieram, no dia 17, enviar uma pi'o- 
[losla ao governo, em nome do conselho militar e da opi- 
nião publica: - para a reentrada no governo dui^ membros 
demissionários; para a cleJi'ao'se fazer segundo o syslenia 
de Hespanha, para que a constituição ficasse dependente do 
congresso, não sendo menos liberal que a hespanhola. Fo- 
ram portadores doesta proposta Gaspar Teixeira, Povoas e 
José de Vaseoncellos e Sá; e era assignada pela oíViciali- 
dade da guarnição, 
iiiumam a IS hxpcdiram-se logo íis convites aos demissionários, na 
l-^Limiiuê-ft^^p^niesina noite do dia 17, e elles compareceram no dia 18, 
úii Fotisi'ca. ^^.^ ç^p estaca dependendo a tranquilUdade da palria^ 

Sabedor do desfecho f]ue se preparava e da satisfação 
que se ia dar aos seus collegas, demittia-se, a pretexto de 
doença, em ofiicio com data de 16, o vice-presidente da 
jtmta. António da Silveiía Pinto da Fonseca- A junta nao 
se julgando auctorisada a couceder-lhe a pedida exoneração, 
achou comtudo legitimada a sna ausência e limiton-se a 
âesejar-ihe o sen reslabekcmento. 

Arrependeu-se; quiz então só demitlir-se de secretíirio 
dos negócios estrangeiros, e continuar na vice-presidencia 
da junta; e n'este sentido officiou logo no dia 17 ao dire- 
ctor do Diário do governo, para que publicasse a sua no- 
víssima resolução. O governo, porém ^ desconfiando pelos 
seus precedentes, de contra- resolução tão repentina, deli- 
berou manda 1-0 sair de Lisboa, em duas horas, para a sua 
í]uinta de Canellas, por ordem assignada no dia 20; e man- 
da va-o acompanhar até três léguas por uma escolta de ca- 
vallaría, para sen decoro e segurança. 



^ Ern nti que se reuniani, discutiam e Jeliberavam os ofTIciaes maia 
exalLiida». D'»li s^iiu o pl^iio Ja maiurestsfJo de H de tiovembro de 
acGordo cojtj o juiz do p^jvo. 
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Na více-presidencia substiluia-o o conde de Sampaio. 

Gaspar Teixeira lambera julgara conveniente demitlir-so 
do generalato em chefe do exercito, para que o nomearam 
contra sua expressa vontade, os officiaes da guarnição. O 
seu oflicio a resignar o commando é de 18 de novembro. 

Supérfluo foi dizer e será, repetir, que os demissioná- 
rios voltaram patrioticamente aos seus logares. 



Restabelecido o socego e quieto o espirito publico, tra- 
tou-se da reforma das instrucções que deviam regular a 
eleição de deputados, e nomeado Brito Cabreira para sub- 
stituir o conde de Sampaio na presidência da junta prepa- 
ratória, procedeu-se a esse trabalho que a intimação do dia 
H e a acceitação do governo haviam muito simplificado. 

Em circular de 22 de novembro eram as novas instruc- ^*nS"ôe*s\Mira 
coes enviadas aos seus destinos. nJíeiSbro. '^ 

Foram ellas a reproducção fiel da respectiva lei hespa- 
nliola em todos os seus dizeres tcxtuaes, com as seguintes 
alterações: 

1.* Para o calculo da nossa população serviria o recen- 
seamento de 1801, emquanto se não fizesse outro mais 
exacto. 

2.* Não se elegeriam menos de 100 deputados, 1 por 
cada 30:000 almas. 

3.* As juntas eleitoraes de freguezias (1.° grau) seriam 
celebradas no segundo domingo de dezembro. 

4." As juntas eleitoraes de comarca (2.° grau) seriam 
celebradas no domingo immediato áquelle em que tivessem 
logar as eleições da parochia. 

5." As juntas eleitoraes da provinda (3.® grau) no do- 
mingo immediato. 

De resto só se alteravam no que era indispensável as 
respectivas presidências e a formula das actas, e diplomas. 

Mantinha-se a subvenção de 4j5l800 réis diários. 

As instrucções regulavam apenas para a eleição no con- 
tinente do reino. A circular que as enviava aos seus desti- 
nos dizia : 

— «Os artigos relativos aos domínios ultramarinos, que 
agora não são applicaveis, o serão logo que os seus habi- 
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ijjiU^s i|ii('u:mi r-spontaneamonle arreilcr aos votos geraes 
lio \Hí\i\ puiín^ajez.» 

fi:imiu iii cam;tr,i Uni biíritli^ (Uganisado pela camará municipal e acompa- 

*;ií instracfEtó., í\\\mo lIb loJas 38 musicas regimentaes, festejou o appare- 

ftiíe^ifiHnbro. (.jj^enio R |iii[ilicaç5o doestas instrucções, a 9 de dezembro, 

]Uiv ver nssiiíj vencida a maior dilliculdíide, e garantido o 

iuíuro tia levuluçao. Esse bando ia distribuindo um im- 

pi osso CiJHííiMtulutorio, por todos os habitantes de Lisboa. 

A ra pilai recebeu com demonstrações de gala a feliz 

nuva. 

Aguai d;nj< In agora o resultado da eleição a junta não 
f|iiíz Irtniinar n seu mandato sem se dirigir ás nações es- 
Iraijgoiras ílaínlo-IIies rasâo de si, do paiz, das causas e 
doí íiiliiilos (la revolução de 24 de agosto, 
jiiiimrato Ai na- O mmtifrsfn da noção portugueza aos soberanos e povos 
Sr f^dríilí- ''^' Eitrapa, e documento de grande valor histórico e poli- 
tico. 

Keífí f as i iicumstancias que determinaram el-rei a sair 
vm IK07 para o Brazil e a situação em que ficara Portu- 
gal: as iliíliruhlades da sua administração; as luctas em que 
ítne de oinpí^iihar-se com grandes sacrifícios; a guerra diu- 
umvd e sem ln?guas; a pobreza; o despovoamento succes- 
sivo e consiaiittí produzido pelos recrutamentos, pelas con- 
tinuas levas e pela emigração implacável ; a paralysação do 
LHUuaerriu» a destruição da industria, os calamitosos tra- 
tados de 18 lU, apoz as extorsões, sem resgate possível, 
de IKOH; tís apresamentos dos nossos navios; o credito 
]ud)lii'n exlinrto, a ponto de não poder, obter-se um em- 
préstimo de 4.000:000 cruzados (1.600:000,5000 réis); 
í^, pnr lim, í[iiasi perdida a esperança da volta do rei, que 
liiitica, em Lirí.nmstancia alguma, deixara de ser venerado. 
K a honra da nação em perigo e em perigo a própria in- 
dependência. 

Da sria jevolução liberal e incruenta, haviam proscre- 
vidu u aiiarrhin. 

— « ih s|Me altribuem este movimento, dizia a junta no 
sen iiruiilVslti memorando, a effeitos de uma facção, hon- 
ram pi ir eerie i m demasia este nome, porque nunca houve 
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facção alguma nem tâo sagrada nos seus motivos, nem Ião 
desinteressada nas suas intenções, nem tao moderada nos 
seus procedimentos, nem tâo unanimemente desejada, ap- 
provada, applaudida. Nunca houve facção alguma que no 
curto espaço de trinta e sete dias mudasse a face de uma 
nação inteira . . . sem derramar uma só gotta de sangue, 
sem dar logar a um só insulto contra a auctoridade, a um 
só ataque contra a propriedade publica ou individual, sem 
occasionar a mais leve desgraça ou desordem, ou ainda 
qualquer desagradável incidente. 

Nunca houve facção alguma que com tão justa rasão 
excitasse a admiração e merecesse o applauso dos estran- 
geiros, que a viram começar, que observaram o seu pro- 
gresso e o seu espirito e que não podem deixar de render 
a devida homenagem ao caracter nobre, generoso e paci- 
fico dos portuguezes. 

. . . Elles sustentarão seus direitos cora toda a energia 
de um povo livre, com todo o enthusiasmo que inspira o 
amor da independência.» 

Na verdade será sempre gloriosa a revolução portugueza 
de 1820, única revolução mcruenta na historia do mundo. 
E pelo que foi de humanitária e patriótica, todos os seus 
erros, que são muitos, lhe serão perdoados. 

Para credito e louvor da junta provisional bastaria este 
manifesto notável, que tem a data de 15 de dezembro de ; 
1820, se não tivesse a honra de ter feito a revolução. 

De todos os documentos emanados da junta suprema 
este é o mais notável. 

Algumas providencias na administração e na fazenda 
adoptou a junta; a seu tempo as veremos quando se tratar 
de uma exposição que Fernandes Thomaz leu ao congresso 
nas sessões de 5 e 6 de fevereiro. 

O manifesto ás nações é um diploma esmerado e com- 
pleto. 

Foi o seu testamento; é digno d'ella. Teve um codicillo, 
a portaria de 23 de dezembro. Como prova da grande con- '^^''^«•••i^^i^ í« 

.\ rv • 1 . 1 /» dezembro dando 

sideração que o Porto lhe merecia e desejando me ficasse ao campo de 

^ \ ^ .11 • • 7 1 1 ' 1 ^anto Ovídio o 

pora a mais remota posteridade inemona tndelevel qm des- nomp de campo 
perlasse aos vindouros mo só sentimentos de patriotismo^ ^^ ^^a^neraçao. 
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mas de reconhecimento áquelles que tão lalorosamenie pela 
salvação da pátria se expozeram, viandava que o campo de 
Santo OvidiOj onde pela primeira vez se ouviram os nomes 
de — Constituição — è de cortes ... se chamasse de fu- 
turo — Campo da Regeneração — , 

Também ordenava que se erigisse um monumento com- 
meraorativo na praça que se ficaria chamando — Da Cons- 
tituição — onde se reuniram os bravos para elegerem a 
junta provisional. 

De tudo isto ficou apenas escripto no íargo de Santo 
Ovidio um nome que c um brazSo *. 



1 É preciso nío esquecei- que o norae de — Campo. da Regeneração — 
nunca extinguiu o de — Santo Ovidio — e M raras vezes o substituc. 
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Eleitos os deputados da nação ás cortes constituintes, a 
junta restríngiu-se a preparar a casa da soberania e um 
recebimento digno d'elia e da nação, que vinha represen- 
tar. Preparou-lhe uma funcção religiosa no templo de Santa 
Maria Maior, devendo pregar na festividade o celebre pa-josé Agostinho de 
dre José Agostinho de Macedo, que, depois de acceitar o ^*^^'*^- 
convite, se escusou do honroso encargo. 

Era então liberal, José Agostinho de Macedo. 

Cita-se o facto para o registar, e o nome. 



n 

Juramento prcs- Preslado O jurameiíto politico a 24 de janeiro de 1821, 
a^áríJlantírraCoti^aí^sm DO paço das côrlcs os deputados presentes, rece- 
IjIíIos sempre peta junta, que no palácio lhes deu posse do 
governo, e saiu, apoz declarar installadas as cortes. 

Começavam os traballios da constituição. 

piHtCTéi misu- Os poderes constituírites eram amplíssimos: — fazer a 
\m\\^ constitui vao sobre as bases da religião, do rei e sua dynas- 

tia e das liberdades, — lião menores que as da constituição 
heípaiiliola. Nada mais, porém, nada menos. 
Tudo, pois, a constituir, sem tempo a perder. 
Ali sentado que a presidência se renovasse mensalmente 
^[[ÍJ^'*'"*^"^"'J-*ã pluralidade de votos, foi eleito presidente o arcebispo da 
Bahia, vice-presidente Fernandes Thomaz, e secretários: 
Felfíueiras e Kodrigues de Bastos. 
Consliluiu-se a camará. 

O seu primeiro acto foi decretar que a junta provisioBal 
ín^mHii (ic átídi.^^í^filííi^i^^í^^ "L> exercido das suas funcções, até á nomeação 
pno^ro. e iuslallação do novo governo. 

» Não eram já, porém, as mesmas funcçôes; ficava de 

., facto com atlribuições executivas, — as que lhe consentisse 

o poder supremo, e naturalmente absorvente, — o poder 
legislativo conslituiule. 



Quando se escreve a historia na idéa, não de forjar ou 
afeiçoar narrativas, mas de exhibir documentos, não de 
aformosear ou deturpar pbysionomias em quadros onde, por 
arte ou por artificio, se procure, em vez do que é, o que 
se deseja, quer pela collocação accommodaticia dos persona- 
gens, quer pela expressão physionomica excepcional de um 
momento, mas se pretende reproduzir do natural, nas fei- 
ções próprias o ge$ío usual, é forçoso seguir passo a passo. 
os figurantes da scena publica e surprehendel-os frequen- 
temente em flagrante, nas suas virtudes e nos seus erros; 
nas suas perfeições e nos seus defeitos. O historiador nem. 
acciísa nem detende: inslrue o processo e, como relator, re^ 
sume os depoimentos, expõe os factos, analysa os documen- 
tos e entrega ao jury a decisão da causa. 
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Assista-se ao ensaio da governação liberal n'eí>le. paiz. 

Até aqui apenas se preparou o scenario e se entrou no 
palco. 

Nem mesmo se distribuíram papeis. Como não havia 
partidos, nâo havia ensaios ainda, nem deliberações prepa- 
ratórias. 

Ali estão: prudentes, sabedores, liberaes, estudiosos, 
patriotas, honrados. 

Alguns com plano ainda não assentado, mas meditado; 
em pouquissimos, intransigente, apesar de grandes ten- 
dências a radicalismo; pouca originalidade; qaasi absoluta 
inexperiência da administração publica, e, absoluta, das dis- 
cussões parlamentares. 

D'aqiii as vacillações e as imprudências; d'aqui as con- 
tradicções, ás vezes flagrantes, entre a doutrina e a pratica, 
entre a lei e o decreto, entre a portaria e o despacho. 

A absorpção de poderes, que primeiro fora uma necessi- 
dade, mantem-se com deleite, por orgulho, 

Assista-se aos pormenores, veja-se a obra dos legisla- 
dores, 6 veja-se toda, mas precavido, com a consideração 
do grande peso que se tomara em mãos tremulas e inex- 
perientes. 

Havia uma nação a reconstituir; essa obra era quasi 
uma resurreição. Ia propor-se, disculir-se, legislar-se, e os 
representantes da nação, nos seus primeiros discursos, bal- 
buciados mis, outros lapidados, esmerilados, ou fundidos, 
dariam, se a história não fosse patente, a prova da sua ab- 
soluta inexperiência na esgrima tribunicia. 



Todos os systemas têem a sua infância. 



Sirvam as sessões iniciaes do congresso de estudo pre- 
liminar. 



As primeiraá três sessões empregaram-se, como fica men- 
cionado, no que era essencial. Crear um governo que sub-A junia c recon- 
stiluisse a junta provisória mandada contuiuar ate ser sub- 
stituída, no exercício das suas funcções. 



_^ii^^ 
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iNomeaçào da íp Deliberaram na sessão de 28 de janeiro que se nomeasse 
«eflcia, yijj^ i egeiícia ou governo, em que nao entrasse nenhum 

membro do congresso, a não ser quando as cortes decla- 
rassem a nação em perigo; e que o governo fosse de cinco 
iniompatibitídn- mcmbi OS. e cinco secretários * das respectivas secretarias. 
Ír„Síl>^S' Boi^ges Carneiro era de voto que podessem do governo 
deijutado, fg^gj. j^jij-tg deputados, attendendo a que havia deputados 
com maior conhecimento de negócios do que outros, estra- 
nhos ao congresso. Não conseguiu. 

Os cinco membros do governo da regência superinten- 
diam conjnnctamente em todos os negócios do estado; os 
^'turZ.*^**^ ^*"'*' cinco secrelarios (ministros) deveriam gerir respectivamente 
0$ líQ^ocÁm do interior, os de fazenda, os da guerra, os da 
marinha e os dos estrangeiros ^ 
Na conformidade doestas deliberações, um decreto das 
'^j^o^im^^^niio ^''(ií^tes geraes em 30 de janeiro creava a regência que em 
cbw"Ícííbíí!l'! ^*^^"*^ ^^ ^''^^* exercesse o poder executivo, tendo cada um 
dos cinco mencionados secretários, voto nas matérias da 
respectiva repartição. 

Outro decreto da mesma data nomeou para membros da 
ncpraiE» e R«rc- regência : — o marquez de Castello Melhor, o conde àe 
tarbi fi"iíiis Sampaio, U\ Francisco de S. Luiz, José da Silva Carvallío 
e João da Cunha Sotto Maior; e para secretários: dos ne- 
gócios do reino o desembargador Fernando Luiz Pereira 
fie Sousa Barradas; Francisco Duarte Coelho para os da 
fazenda; o marechal de campo António Teixeira Rebello 
para os da guerra; o chefe de divisão Francisco Maximi- 
liarmo de Sousa para os da marinha; Anselmo José Braam- 
camp de Almeida Castello Branco para os dos estrangeiros. 
Todos acceitaram e prestaram juramento, excepto o mar- 
quez de Castello Melhor, que allegou impossibilidade phy- 
sica. 



* Diziam^os — secretários do despacho; — eram já os secretários de 
GslaJo. 

^ lísia ficou spndo a ordem da collocaçflío dos ministros — reino (a 
que perteriniam os negócios da justiça), fazenda, guerra, estrangeiros e 
iMnirinha* O riúnisterio das obras publicas é de 1832; o da inslrucçflo 
publica é hoje o novíssimo. 
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Eslava agora terminado, legalmente, o honroso período 
(la gerência da junta provisional do supremo governo. 

No discurso dirigido, apoz o juramento, aos membros do 
poder executivo, recommendou doeste modo os diversos ne- 
gócios o presidente das cortes : — « os do reino por serem 
particularmente endereçados á manutenção da justiça*, á 
distribuição dos prémios, e tudo mais que respeita ao inte- 
rior do reino; — os da fazenda e Ihesouro nacional por es-^iid"S!í itclt 
tar ali a fonte perenne, qual deve ser, e vivificante dos em- £1?^",^*^"; 
pregados e funccionarios públicos; — os da guerra por estar "oeutivo. 
ali o baluarte contra qualquer aggressão externa; — os dos 
estrangeiros porque o seu delicado manejo apoiado na mais 
sã politica conserva a firmeza dos úteis tratados com as 
potencias amigas e alliadas, sustenta e defende os direitos 
e interesses da nação; — finalmente os da marinha por ser 
ella ou um vehículo d'aquillo que a nação não tem e de . 
que precisa, ou d'aquilio de que abunda e com lucro ex- 
porta; ou também o propugnaculo ambulante do útil com- 
mercio e da liberdade dos mares, tão necessária a toda a 
nação marítima.» — 

Foi aqui, de uma notável inanidade o arcebispo da Ba- 
hia, que mais fez uma pratica pretenciosa de modesto cura 
de almas em freguezia sertaneja do que discurso politico 
á altura das cortes que representava, e das circumstancias 
externas que se iam tornando graves, porque n'essa occa- 
sião se reunia o congresso de Laybach, para onde partuvi 
o rei de Nápoles. Eram as nuvens condensadas no horisonte 
das nações liberaes. 

Respondeu ao presidente das cortes o conde de Sampaio q <,„n}rroáso nco- 
e começou dando ao congresso o tratamento de niageslade. Jj^ {^^J]^^'^^^'^"^ 
Era a primeira vez. 

Começava de manifestar-se já por vezes nas cortes, en- 
tre as mais serias questões, um espirito notável de futili- 
dades. D'ellas abria a serie este discurso do arcebispo da 
Bahia. 

Discutiu-se qual o numero de regentes e secretários; se 



1 Já iica mencionado que os negócios da justiça Ucaram a cargo do 
ministério do reino. 
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Fofinuiario. devía chamar-sc regência ou conselho de regência; se de- 
viam mandar — em nome do rei ou se — na ausência do rei; 
e sobre formulários^ na expedição de diplomas; se um só 
decreto crearia. o governo e nomearia os regentes e secre- 
tários, ou se deviam expedir-se dois; um para a creação 
da regência outro nomeando o pessoal. Decidiu-se o con- 
gresso pelos dois; se no formulário das cortes devia di- 
zer: — decretam, — se — t(em decretado — ; prevaleceu 
a primeira formula. 

Terminava a terceira sessão do congresso a 29 de ja- 
neiro, decidindo-se que, eleita como estava, a regência 
viesse no dia immediato prestar juramento e receber a in- 
vestidura das suas funcções, quando Borges Carneiro, de- 
sejoso de conquistar ou augmentar a sua popularidade, pro- 
Lr-iivorp, an pM-^poz : — quc se mandasse agradecer em nome do congresso, 
hy^Q daâ tí^ie- jj^ f)iaiio das cortes ou no do governo, a attenção e pru- 
dência com que se tinha portado constantemente o publico 
assistente ás sessões d'aquella augusta assembléa, sem apr 
provar nem desapprovar com suas vozes, e muito menos 
perturbar os assumptos n'ella tratados. 

O congresso applaudiu calorosamente esta futilidade pre- 
IISÍtíiojÍSÍ! coce e imprudente. Porém, no meio do applauso, fez-se ou- 
vir a voz grave e auctorisada de Fernandes Thomaz, que 
vinha arrefecer tanto fervor sem lume. Sem nem sequer 
a elle se referir, lembrou á assembléa — a grande urgência 
que havia de tratar dos principaes objectos para que fora 
reunido o congresso; que podia occorrer a próxima chegada 
Je el-rei ou do príncipe real e era necessário que, ao menos 
os bases da constituição estivessem formuladas e adoptadas, 
para haver que jurar. 

Bprges Carneiro sentiu o golpe e atalhou: que essa falta 
se remediaria, jurando el-rei, da constituição hespanhola 
uns artigos que apontou, acrescentando-se onde se lia — 
rei, — a palavra — constitucional. 

Comtudo o congresso nomeou seguidamente a commis- 
são encarregada de formular as bases da constituição*. 



í Era composta de Fernandes Tfíomaz, Borges Carneiro, Ferreira de 
Moura j IVreira do Carmo e (Pastel lo Branco. 
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No ília 9 lie fevereiro, uinleciraa sessão das còjtes, era ""J^oMltlT^n- 
lido ao congresso o projecto d^essas bases. urwnsuiJi^^ír 

Finda a apresentação do projecto, alicerce de lodo o •**^"*'"'^"' 
ediíicio constitucional que se ia levantar, e seu desenho a 
traços largos, entre os encómios á diligencia e sabedoria 
(la commissão, notaram alguns deputados que n elle havia 
faltas essenciaes e lamentáveis. N'elle nem se fallava da re- 
ligião catholica nem da dynastia de Bragança. 

Os vogaes da commissão, que podiam dar melhores ra- 
soes d^aquelia^ faltas, julgaram mais conveniente attribuil-as 
a erro ou falta na copia da sua minuta, o que se remedia- 
ria na imprensa*. 

E comtudo mais reparos havia a fazer e se fizeram de- 
pois sobre este projecto constitucional. 

Eram trinta e quatro os artigos formulados, e nesses 
se mencionavam os seguintes pontos fundamenlaes*: 



Manutenção da liberdade, segurança, e direito de pro- seconnca e pro- 
priedade. ^"^^'^^ 

A liberdade consistia em poder-se fazer o que a lei não o principio da li. 
prehibe, não podendo ser-se preso sem culpa formada. Suaír*'' *'***"'* 
Excepto nos ca*os que a lei especificasse. 

Liberdade plena na manifestação do pensamento, não 
perturbando as leis do estado. Libor-iAde deim- 

Por abusos de imprensa respondia-se em tribunal espe- '*"*"*** 
ciai, creado pelas cortes. 

A censura de escriptos sobre dogma e moral era reser-ccnsunircsonaJa 
vada aos bispos, auxiliados pelo governo, para o castigo ^^ ^^*i^'*- 
dos delinquentes. 

Le\ i^^KiI para todos e todos iguaes perante a lei. igualdade ame a 

Confiscação e elTusão de sangue deviam ser abolidos. 

O poder constituinte e legislativo era exclusivo das côr- 



í Deve notíir se «jue o projecto a que se faz referencia está publi- 
cado no Diariõ da regência. Creou-se, depois, o Diário das cortes e ahi 
repeliram n &ua publicação, mas emendaao já. 

^ Heft*re-fte o que se leu no congresso; depois, na publicação, no 
Diário dus cixrte^ app^receram alterações. Estes trinla e quatro artigos 
(raduziram-sa iisn trinta e sete, que tantos foram os approvados. 



NoRaçãn de peio les coiTi saficçõo do rei, o qual mmca teria roto ahso- 

absoluU). i^^^i 

Na ausência do rei pertencia ás cortes estabelecer a for- 
mula (l'esta sancção. 

O rei só assistiria á abertura das cortes. 
A iniciativa das leis só competia aos membros do corpo 
'"swa dl^ côrus"* legislatívo e SÓ a nação ou as cortes podiam fazer a consti- 
tuição. 

O poder supremo dividia-se em três poderes : — o legis- 
lativo, o executivo e o judicial. — O legislativo residia nas 
*'ao;7ói?el''^** cortes e no rei para sanccionar as leis, o executivo nos 
ministros, e o judicial nos juizes 2. 

O rei era inviolável, aos ministros cabia responsabilida- 
Respon^abiiidade f]e, principalmente no que se referisse á propriedade e á 

dos mmislrog. ,., *^, , \ ,. . , , * ir 

liberdade mdividual. 

Creava-se um conselho d'estado segundo o modelo que 

Conselho do es-lbc dcssc a constítuiçâo. Este conselho, alem das suas attri- 

^•'*^'^- buiçôes que a constituição lhe conferia, apresentaria ao rei 

listas para a nomeação de empregados. 

^^ A nação declarada livre não podia ser património de nin- 

X aç o ivre. g^gjjj^ 

Deputados irres- Deputados iuviolaveís e irresponsáveis pelas suas opi- 

pousavcis. jjjg^g 

Ronniao das côr- Reuuião das côrtcs uma vez em cada anno, por três me- 
^'^*- zes, sendo as eleições feitas conforme determinasse a cons- 

tituição. 

O rei não podia prorogar nem dissolver; esse direito 
Exclusivo» das era das cortes. 

cortes. \ constituição SÓ passados quatro annos podia alterar-se. 

Uma junta permanente de quatro deputados ficaria na 

capital para, em casos extraordinários, convocar as cortes. 

Pertencia ás cortes nomear a regência, approvar trata- 

Rcceios do poder dos, couceder admissão de tropas estrangeiras e lançar 

executivo. » «i » * 

tributos. 



1 Nas bases decretadas a 9 de março as leis d'eslas cortes não fica- 
ram sujeitas a veio nem absoluto nem temporário. 

2 As formulas eram rigorosamente estas. Porijipso, talvez, o rei não 
figurava no poder executivo. 
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O soldado era Éloclirado cidadão, compelindo-llie pois sowado ciJa4ao. 
lodos os direitos cívicos. 

A constituição reconheceria a divida publica e adoptaria Dmdapubiica. 
medidas para a extinguir. 

As cortes cuidariam da invalidez e da instrucção. Proiocçaoofficiai. 



Facilmente se conhece n'este trabalho o cunho da cons- 
tituição liespanhola, e, sem duvida em muitos pontos, nãOFontoH « raf^r» 
talvez o aproveitamento, mas o resenlimento das lições da fmpríldíiícia!*"'^ 
historia. 

A Piitrega da Hespanha a Napoleão por Carlos IV, e a 
acquiescencia do príncipe regente á entrada em Portugal 
lie tropas estrangeiras, quiz o congresso condemnal-as, 
acautelando do rei essas facilicades, no futuro. 

Das bases da constituição transluz nitidamente a intenção 
fie deixai' ao rei a miníma parte na machina constitucional 
e na gestão dos negócios públicos. Um direito condicional 
e pro fmina na sancção de algumas leis (nao da funda- 
mental), e nada mais. Desligado, no dizer, senão, porventura, 
no espirito dos aitigos. do poder executivo e do poder ju- 
dicial» apenas licava ligado ao legislativo pela sancção quasi 
obrigatória das leis e jmla abertura das sessões das cortes 
como i[ue para abrilliantar a festa inaugural dos seus tra- 
balhos. 

Mais uada. 

Depois, alguma cousa se modificou este desdém, como 
veremos. 

Ficava ligado á constituição ou às cortes, nao como su- 
perintendente, não como coadjuvante, mas como prisioneiro, 
ou como porteiío da eanna com manto de arminho. 

Ta CS intuitos, [\ne no decurso d'esta narrativa se torna- 
rão mais patentes, não seriam uma inutilidade? um erro? 
ura perigo? 

Devendo fazer svmpathica aos reis, e ao — rei — princi- 
palmente, a constituição; ao rei que, apesar da sua longa 
ausência, era querido da nação; ao rei que, no estado sus- 
picasí da Europa, era ou devia ser uma garantia, em dr* 
pensar que o queriam tornar adverso, agora, lendo procla- 
mado a revolução do anno findo á sombra do seu nome e 
com palavras de tanio carinho. 



-'^^=^^^Rí^?^P?t^r 
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E nao era precisamente assim. Os sensatos do congresso 
viam a incongruência doeste procedimento, conheciam a causa 
da deserção, já iniciada, de muitos e valiosos camaradas, e 
sentiam, no retrahimento de bispos, mais ou menos doentes 
como o dé Vizeu, o de Leiria, o de Aveiro, mais ou me- 
nos hypocondriacos como o de Lamego, e de nobres e de 
generaes, uma espectativa nem sempre benévola. Mas ti- 
nham próxima a reminiscência do dia II de novembro e 
a imposição dos moldes da constituição hespanhola. — Lay- 
bach — era um aviso, porém — 11 de novembro — era 
uma ameaça ; Laybach estava longe e elles legislavam era 
Lisboa, ao pé do Rocio e do Terreiro do Paço. 



Estas considerações podem hoje fozer-se, hoje que se 
conhece a historia progressa doestes acontecimentos ; e, tal- 
vez que, procurando outro facto parlamentar que antecedeu 
a apresentação das bases, possa ainda encontrar-se a justi- 
ficação ou pelo menos uma grande attenuação do que tem 
sido causa de acerbas criticas. 

Era na sessão do dia 31 de janeiro, quarta, das cortes 
constituintes. Começava apenas a laboração das bases na 
, commissão respectiva. 

Paliava Pereira do Carmo na conveniência de haver no 
congresso deputados ultramarinos, lembrando uma eleição 
interina d'entre os que residissem no continente; mais um 
processo arbitrário, mas em que a rasão politica era evi- 
dente, como era ajuizadamente patriótica a manifestação do 
seu desejo. Paliaram outros de organisação de commissões 
parlamentares, da creação de um Diário das cortes. 

Propunha-se que se legalisassem os acontecimentos de 
iHKaíisar a revo- 24 de agosto e 15 de setembro de 1820, isto é: — a re- 
voluçao ; — imprudência que podia por em duvida a legi- 
timidade do próprio congresso. 

Propunha Alves do Rio amnistias para os officiaes por- 
tuguezes que acompanharam o exercito francez, e foram 
condemnados por sentença dos tribunaes portuguezes. 

Propunha-se também a abolição das coutadas e dos di- 
reitos banaes, quando Pernandes Thomaz propoz : 

— que a uma commissão especialmente encarregada de 



81 

rigiar pela iutegridoik da nação, se dessem paríes tele- 
graphicas dos navios que entrassem em nossos portos; 

-^que apenas entrasse navio de guerra se desse parte '^Soaíegpíl"*) 
â commissão, especialmente vindo do Brazil, trazendo mh ífriím u!í^iila.* 
tidas; '"• 

— que a policia das províncias e os generaes fizessem 
idênticas participações, c dos portos de mar fossem man- 
dadas por próprios a cavallo; 

— que o ministro da guerra informasse do estado das Precauvôw. 
fortificações do Tejo, fo^ças e officiaes respectivos, forcas 

da capital e das provincias ; 

— que o ministro da marinha desse á mesma commissão 
conta detalhada da nossa força de mar, pessoal e material 
de navios e arsenal. 

Quando alguém acrescentou que era conveniente saber- 
se da confiança que mereciam os diversos commandantes, 
um deputado observou que todos estes cuidados pertenciam 
ao poder executivo. Era sensato. 

— « Sim, lhe redarguiu o preopinante, como n'esse tempo 
era de uso dizer-se, mas quando as circmnstancias são ex- 
traordinariaè^ extraordinárias devefn ser as medidas a 
adoptar, » 

Que receios eram estes em tao remansada paz? E, do 
Brazil? 

ExplicamTse : 

Desde 24 de agosto de 1820 a 31 de janeiro de 1821 
eram decorridos cinco longos mezes, e do Brazil não 
viera ainda uma indicação, uma palavra, um signal de be- 
nevolência ou de reprovação; e este silencio podia escon- 
der a guerra. 

Tudo era incertezas n'aqueHe mar, de alem do qual era 
esperado a cada momento, nada menos que o destino d'este 
paiz e dos que ousaram tomar sobre si taes e tantas res- 
ponsabilidades *. 



1 Era tal a incerteza em que se vivia, que o secretario di marinha 
avisava frequentemente o congresso de que tinha um navio prompto a 
sair para o Kio de Janeiro, aguardando só a participação do congresso, e 
depois de muitas hesitações sobre extensão de mensagra)» $obre termos 
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Alem de que, espalliâra-se um boalo em Lisboa, desti- 
tnido talvez de fundamento, mas não tanto que nâo fosse 
publicado em memorias daquelle tempo *. Constava que no 
Brazil segredara o senhor D. João VI, que se destinava, não 
directamente a Lisboa, mas á ilha Terceira; que d'ali, acom- 
jíanbado por tropas inglezas, se dirigiria ao Tejo, onde, au- 
xiliado pelos descontentes, dissolveria as cortes. 

Isto poderia ser intriga ingleza, porém coincidiu no Rio 
o boato com a partida do desembargador João Severiano 
Maciel da Costa, dizia-se que para a Terceira, mas de certo 
para a Europa, ao que parece com missão secreta; e taes 
boatos era natural que pozessem o congresso de sobrc-aviso. 

Era justo> pois, o receio, mas era imprudente a sua ma- 
iiifestação. O governo da regência teria conseguido o que 
propunha o congresso, e uma simples medida policial teria 
poupado nm grito de alarme. 

As bases da constituição vistas agora a esta luz ou já 
não eram perigo, ou podiam ser — perigo menor — . 
Podiam ser mesmo uma estratégia. Altente-se bem. 

Antes d^ellas chegarem ao Rio de Janeiro havia de che- 
gar a Portugal a palavra de el-rei ; se fosse de paz, sus- 
tenial-a-ía, apesar d'aquelles artigos que ainda eram apenas 
piojecto de bases: se fosse de guerra, as bases estariam 
justificadas e com ellas se proclamaria ao paiz, appellandó 
para os radicaes. E também ao exercito. Para isso aos sol- 
tlados se reconheciam expressamente, e em phrase inço- 
miastica, todos os direitos civis. 

A politica tinha pois sabido fazer, da necessidade, vir- 
tude, e armas, da imprudência. 

A dureza dos artigos que o congresso tinha redigido 
faziam-no olhar cada vez mais para o Atlântico. 

Pr,Trnína para a Ás propostas de Femaudes Thomaz o deputado Maldo- 
umí^JíSícot-ii^^^lo additou a da organisação de uma guarda constitu- 
stitticitiniii. cionaL 



e forma de redacção, resolveu participar pura e simplesmente a reunião 
das cortes^ 

i Vide Memorian da campanha do senhor D. Pedro de Alcântara, 



N estas cirrnmsLinnas a regência nâo se esquecia de 
secuDdar o congresso com medidas de precaução. 

Â secretaria da guerra eram chamados todos os com- ^^^^^^^^ ^^i. 
mandantes e officiaes superiores se nSo viuham esponta- njstwiodapu.T. 
neamenle render preito e homenagem ao governo; e d'ali 
saíam com ordens terminantes e precisas para os necessá- 
rios apercebimentos* 

Este era o estado dos espiritos no continente quaiido 
fífidava o mez de janeiro de 4821; estes os motivos que 
até certo ponto explicam as bases da constituição que se 
estavam redigindo, ciíjo conhecimento se antecipa, visto que 
só foram lidas no congresso a 9 de fevereiro. 



Até este dia, natalício da lei fundamental, nSo só não 
foi infecunda a iniciativa do congresso, mas por ella se po- 
dem avaliar as suas tendências e feições predominantes ^ 



^ Alem (to que Uca mencionado, Borges Carneiro propoz: — a 1 de 
fevereirOj que nas ordens religiosas se n2o admiUissem mais noviços e 
ime não se deixassem profeãsar os que não tivessem ainda seis roezes 
Je noviciado- ^Jem d'isto que se concedesse secularisação aos que a 
quisessem, obtendo- se previamente as respectivas bulias pontifícias, cuja 
obtenção o govern<> pjomo veria. 

TiiTubem propoz â abolição das penas infamantes de que parece ter« 
!« esquecido nà redacçSo á'M bases da constituição. É também possível 
f]uc não julgassem o assumpto matéria constitucional. 

Ka stíssflo de 4 de fevereiro, Bento Pereira do Carmo renovava as 
suas iníitancias da cessão de 30 de janeiro, para que fossem chamados 
ãs cOrtes deputados ullramaj inos, embora com caracter de interinos. Op- 
po£-se Ftiniandes Thomai, dizendo que — cumpria harmonísar a von- 
tade de el*rei com as precisões do congresso. — Que dirá el-rei, queria 
isto dizer, e que dirá o Oi'azil? Quaes serão, n^este momento, os nossos 
domínios uUramaj ínos ? — A nentiuma d'essas perguntas havia respos- 
ta, la-se vendo que Fej naiides Thomaz era a alma e a consciência do con« 
gresso. 

Borges Carneiro modificava a proposta de Pereira do Carmo, limi- 
tando por ernquanto as no^isas possessões ultramarinas ás ilhas adjacen- 
tes (que n^eâse tempo ainda eram assim consideradas). 

^- Foi proposta a abolição de feriados nos estabelecimentos públicos; 

^Q não provimento de benefícios ecclesiasticos e ordens militares, 
destinando os respectivos rendimentos á amortisaçSo da divida publica; 

— sobr^ a divida nacional e credito publico; 

— para protef^er as fabi-ieas nacionaes de papel, prohibir a exporta- 
ção da respectiva matéria prima e gastando-se nas repartições pubiicas 
!^ papel fabricado no reinu; 



Nas sessões ile fi e H de fevereiro leu Fejiiyndeíi Thu- 

hdaií^rio lido por maz uifl loDgo 6 minucíoso relatórios expondo o estado do 

^aT&Sbrea^d- reino em todos os ramos da sua administrarão e lembrando 

miTjI^â.^''' alvitres que deviam adoplar-se. Eram estudos mmecadua 

quando a junta provisória o encarregou dos negócios do 

reino, estudos que mostram a Si^ria solicitude com que elle 

preparava os assumptos da sua iucumbeneia. 

Extracta r d^elte alguns pontos essenciaos, completa u 
liistoría do governo provisório e mostra, sob muitos pontos 
de vista, os intui Uís da revolução. 



— pnri elei^^ii nas ilhas ([irojectu dt: Uarges Carneiro, sessáo óe 
5 Jh ftívtítvíro); 

— cie Soares Franco, projedo sobre a liLerJaílo de imprensa; 
^iJe Femandes Tlmmaz» projecto para n abolição das coutaila^i 

iniininipaes ou das coinnreas; 

— de Margiocbi, projectas r para se extinguir o JQízo da inconfi- 
dência; * 

^ para ^e limitarem as atlríbuiçôea da policia; 

— para se extinguir a inqnisiçao ; 

— para se abolir os tribiUo^^ \i>; ; ^ 

— sobre o acto e a fúrma de fa^er prisões ; 
-^ solíre cadeias ; 

— soine a ordem a seguir nas .sessões das i!Órte3. 

— Em O : —^projecto de Borges (lameiro sobre pagamento de ser- 
viço das cortes. 

■ — outro^ sobro pagarejn jnizt^s o veriadores os decretos que Ibes 
[^nviavani. 

— Do deputado Fen-ao um additamenlo ao projecto sobre â secula- 
risanão dos regulares* 

^ A 7 de fevereiro, proposta paia nomear-se uma commissílo espe- 
i:ial tjue estudasse e expozesse os serviços dos olliciaes ingiezes^ ainda 
no paix, classiílcando-os para se regular a devida recompensa e ulterior 
destino. 

— l*r oposta a conveniência de sequestrarem -se os bens dos d i pio* 
nialíis portugiiezps que no esUan^^eiro foram boslis ao movimento de 24 
de agosto, liavendo-se reunido em Paris para assentarem Jios meios de 
resistência, havendo n'esso intuito enviado dn Paris a Laybacb uma 
mensagem, 

— projecto para se recolherem algumas bulias poittíUcias expedidas 
pela santa sé. 

t Encontra- se este retatorio no Diário das cartes, voL i, a pag. 32 
e seguintes, como lido nas sessões de S e 6 de fevereiro. O Diário do 
ffQverno^ porém, diz que fora lido nos dias 4 e 5, Deve ser es la a ver- 
dade: porque o Dinrio das rúrtes sú depois foi ci'eado e relatou, por i ri- 
fo rni a çítOj os primeiros actos do congresso. 
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Relatava os serviços da junta no curto período da sua 
gerência: — Á agricultura dera uma commissão adminis- 
írativa do Terreiro^ a qual podia adiantar subsídios, sobre ^wêSÍ* ^^ 
géneros, aos agricultores. (O inicio de um banco agrí- 
cola.) 

Ás ordens religiosas e aos donatários da coroa attri- 
buia em grande paile o definhamento da agricultura, pela 
prisão da grande propriedade, enraizada também nos fo- 
raes. 

Á agricultura attribuia tudo quanto de grandioso empre- 
hendemos dentro e fora do continente, e ás nossas conquis- 
tas e aos nossos aventurosos descobrimentos, o desprezo 
ingrato pela agricultura. Rasão teria. 

Notava que vendíamos para fora do continente, desde vaiores das ex- 
1808, vinho que nos rendia 152.000:000 cruzados, mas P^íg^f,,**"" 
comprávamos cereaes no valor de 192.000:000. 

Mostrava o commercio recaído na infância, após a sua 
epocha de prosperidade, devida ao marquez de Pombal. 
Faltavam absolutamente caminhos e canaes de communi- 
cação. Perdida, até, a magnifica estrada de Lisboa a Coim- 
bra, única do reino, feita cora grandes despendios; faltavam, 
a maior parte do anno, aguas nos rios navegáveis. Depois 
os tributos que oneravam as producções, as taxas e almo- 
tacerias. 

No commercio com o estrangeiro notou que em 1816 
foi a nossa importação de 49.500:000 cruzados e a expor- 
tação no valor de 42.000:000 cruzados ; mais de 6.000:000 
no balanço contra nós. Em 1819 já era de quasi 8.000:000 
cruzados a differença contra nós. A diíferença na entrada Movimemo mari- 
de navios em Lisboa e Porto, desde 1818 a 1819, dava 
para menos 416 navios. 

Com o Rrazil e domínios, em 1818, o balanço commer-comoBrain. 
ciai dava contra nós a differença (entre importações e ex- 
portações) de 4.265:000 cruzados; em 1819 já 42.625:000 
cruzados. 

Com a Ásia o balanço, em 1818, dava contra nós mais ^^^^ ^^ ^^-^^ 
de 263:000 cruzados, e em 1819 mais 1.644:000 cruza- 
dos. 

Só no da Africa occidental recebíamos menos do que 
mandávamos, o que, em 1818, dava a nosso favor 620:000 
cruzados. 
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cwii a Madeira í* TiimiMím Hos era favorável o commercio da Madeira e 
*í^'"'' Açores. 

Em 1819 o saldo a favor do continente, no commercio 
com as ilhas, fora de 775:000 cruzados. 

Era este o processo economico-financeiro n'aqueHes 
tempos de balança commercial. 

Já neste relatório Fernandes Thomaz dizia: 

<íÈ necessário dar uma particular attençao aos nossos 
estabelecimentos de Africa. Pois quem sabe quaes serão um 
dia nossos recursos e nossos meios? Quem pode conhecer 
qual será, em toda a sua extensão, o nosso estado fu- 

lUiO?..,»^ 

Adivinhava, o grande patriota. 
E acrescentava : 

^«Uma hora, em politica, desfaz os planos mais bem 
combinados*,, A sorte das nações acha-se muitas vezes 
dependente de causas que pareceram insignificantes^ mas 
que é preciso nunca desprezar.» 

E lembrava que se promovesse a navegação, que fazia 
pena ver a que estado chegara. 

Na industria. — «Nas fabricas», dizia o exponente, ha- 
'nZrt^ ihomaz via-se descído ao mais misero estado; e é para notar-se que 
fahÍM em^lut- ^^ "^ referia aos damnos que nos causaram os tratados 
^'*^^ com a Inglaterra. Expoz a miséria a que chegara a indus- 

tria, fcchando-sc as maiores fabricas de lanifícios de Porta- 
legre e Covilhã, cujos operários andavam pedindo esmola. 

Lir-so-ía, porém, que lamentava como patriota o que 
absolvia conto pliilosopho, achando muito correcto, ou muito 
natural, que a maior barateza e perfeição nos artefactos ven- 
cessem a industria, que ia atrazada e imperfeita. Hesitava 
em proteger eflicazmente a industria fabril. 

O governo da junta vira que era insufficiente, em tanta 
gi'avidade de circumstancias, adoptar medidas temporárias, 
e não ousou, sendo governo interino e ephemero, decretar 
IJrovidencias radicaes. 

— uSem uma estatistica ou inventario exacto dos mate- 



87 

ríaes que formam o todo de nosso edificio social, não é pos-NecêgsiJado<icin- 
sivel ter na devida extensão os conhecimentos necessários Ir-lí"® "*•*"*' 
para o melhoramento das fabricas do reino . . . Talvez em 
boa ecoiíomia seja facU demotistrar que o estabelecimento de 
certas fabricas entre nós é antes um mal do que^m bem.i» 

Quanto ás disposições pautaes e ás leis respectivas, bem 
como ás opiniões dos interferentes de oHicio, affirmava ser , 
tal a confusão, tanto no íôro como na alfandega, que nem se^"*"^"*^* ^^ 
concertavam sobre o que fosse matéria prima, nem mesmo 
sobre o que fosse uma fabrica. 

São passados setenta annos ; devem estar resolvidos esses 
problemas. 

Fernandes Thomaz preferia que se dessem grandes im-Pro»wí*o * >»«»- 
munidades á agricultura, principalmente á vinícola. 

Quanto á fazenda, a junta achara os cofres esvasiados, e 
notou que o pouco dinheiro que se i^cebia (e para isso 
mesmo adrede se creavam no thesouro diíliculdades!) caía 
em mãos desmazeladas ou pouco fieis. Tentara levantar no 
reino um empréstimo, a junta, de 4.000:000 cruzados 
(1.600:OOOí5í(KK) réis), porém receiou o mallogro da pro- 
|)Osta, e achou bons auxiliares na commissão do thesouro, 
creada no Porto, e em muitos empregados, cujo zelo se 
afervorou com a nova ordem de cousas. 

Também, com o intuito de procurar elementos ao go- 
verno liberal definitivo, creára, a junta, a commissão encar- 
regada de liquidar a divida publica. Era preciso mostrar "'"^biiM* ***'*'** 
â nação o que tinha, para ver o que lhe faltava. Era pre- 
ciso pedir-lhe tributos para as dei?pezas impreteriveis, mas 
era forçoso que as conhecesse, e também soubesse — que 
os fundos nacionaes eram applicados segundo a sua natureza 
e primordial destino. — 

Que probidade nos preceitos! Que difficuldade em tradu- 
zil-os em factos ! 

Extinguira também a junta dos provimentos de boca para ju„ia dos provi. 
o exercito; extinguíra-a, de facto, que, de direito, o estava pjS.a%%^x%cao* 
desde 1811. Era, pois, já uma anomalia de provecta ínte- 
rinidade para manter os respectivos empregados, que leva- 
ram dezenove annos a li(|uidar vales e deixaram por li(|ui- 
dar uma grande parte. 



^"vm 
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Á commissão encarregada de liquidar a divida publica 
ficava compelindo naturalmente este serviço. 
A cci)tndnrÍHí dij Extinííuíra também a contadoria do commissariado, pois 
nao fuma guerra nem dinheiro, 

Crfioii a commissão do thesouro publico nacional, subsli- 
A tommirtaG ,iot>íÍJíLlo, com ppoveito para a fazenda, o presidente do the- 
^|;7^r^„j;^^^^'soiim, (|iie nâo podia com todo o serviço múltiplo que lhe 
era incumbido, embora a legislação fazendaria 'de 1761 
fosse, para o seu tempo, excellente. Actualmente o resul- 
tado d essa legislação consistia em cada empregado — po- 
der fallar aos seus deveres com mais methodo e mais segura 
' impunidade, 

O orcauiento de janeiro mostrava que a folha civil estava 
atrazadissima. O thesouro lançara mâo dos depósitos parti- 
Mis.^na úu tbr^ ciliares o dos fundos do monte pio; e, emfim, como do Rio 
'"'"'"' nao entrava aqui embarcação sem trazer decretos ou avisos, 

ou provisões de tenças, ajudas de custo, augmentos de or- 
íleriaíto o outras graças, o governo acabou por não pagar. 
NHo podia e não devia. 

Terminava referindo-se de leve ás demonstrações pro e 
contra a junta, em Lisboa. Recommendava uma reforma 
judiciaria e um código commercial, com a possível urgen- 
cia, 

Èâle relatório foi base de muitos trabalhos das cortes. 
Podia ler sido apresentado pela junta ao dar posse ao con- 
gresso, e com elle a sua demissãjo; porém Fernandes Tho- 
inaz preferiu fazel-o seu, não já como vogal da jnnta, mas 
como deputado. 



Recrescia diariamente a iniciativa parlamentar. 

A)!pntximadamente quarenta propostas nas primeiras 
^Ss! '*^^'''^ ^^^^' sessões do congresso 6 signal do boa vontade. Entre 
ev^.-ies jírojeclos, nâo ftdlando nas bases da constituição, 
nvulMin, como dignos de attenção, os que se referem á 
abolirão das coutadas e de todos os direitos banaes: — 
dcsalio aos velhos privilégios; — á extincção do tribunal 
da inconlidencia; — era a revogação das iniquas sentenças 
(h 1817, uma intimação a Beresford e o começo da expur- 
gação ílas justiças portuguezas; — a secularisação dos re- 
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guiares e a abolição da inquisição: — guarda avançada 
contra as bastilhas do reaccionarismo, que haviam de vin- 
gar-se em 1823 e em 1828, para caírem de vez, em 
1834, sob o poderoso braço de Aguiar; — a amnistia aos 
portuguezes que militaram pela França: — era fechar em 
sobrescripto porluguez comprimentos respectivos de 1820 
a 1789; era a publica-fórma de um reconhecimento filial; 
— o ajuste de contas aos olficiaies inglezes: — era a sellagem 
e reconhecimento da carta de alforria, e um desejar — boa 
viagem — sem ter que acrescentar — agradecido, — a 
não ser por boa educação; — a liberdade de imprensa: — 
dogma de liberaes que atacavam todos os baluartes inimi- 
gos — a acceitação da guerra aos diplomatas portuguezes, 
que malsinavam a revolução liberal no estrangeiro. 

Discutiu-se ou começava de discutir-se, n'este periodo, j^^^ ^^^^^ 
uma questão principalmente de economia — a do não pro- iwsWficiostíc- 
vimento de vagas nos benefícios ecclesiasticos e nas or- 
dens mihtares, para começar-se o pagamento da divida 
publica, verdadeiramente assustadora. 

N'esta discussão quizeram muitos ver, e era desculpá- 
vel, resaibos de jacobinismo. 

Discutiu-se também sobre a accumulação de empregos e 
portanto de ordenados. Todos os deputados se revoltaram ^^^^"Í^Jf' '^° 
contra os abusos, e já ia votar-se, quando Fernandes Tho- 
maz acudiu, fazendo ver que na decisão radical poderiam 
reduzir-se á miséria varias familias. de onde poderiam advir 
graves inconvenientes, E ficou adiada a discussão. 

Isto prova que desde sempre se proclamaram economias, 
cortando pelo funccionalismo e sempre esse propósito se 
adiou em nome da ordem publica. 

Este adiamento pareceu tanto mais justo quanto se ha- 
via applaudido o discurso do arcebispo da Bahia, ao lem- 
brar aos da regência que — o thesouro nacional era fonte 
perennCy qual devia ser, e vivilicante, dos empregados e 
fanccionarios públicos, 

A questão dos nossos diplomatas intransigentes prova 
os damnos que faziam á liberdade os intrigantes lisonjeiros 
das cortes estrangeiras, a cujas expensas Troppau e Lay- iSis.'"^^^' 
bach preparavam as procissões armadas da santa alliança. 
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Também as questões de administração e de fazenda ti- 
veram logar especial nas primeiras sessões do congresso, 
e tudo parecia preparar-se em sentido liberal, sem qiie ob- 
stasse o projecto proteccionista da industria do papel. 

cõBira^iicçõcs. Havia contradicções notáveis no procedimento do con- 
gresso com os principios que proclamava. Seníio veja-se, 
que não pode ser motivo de arguição aos homens de i 820, 
mas attenuação ás culpas dos que lhes succederam, um 
exemplo doesta iniciação de governo. — Ao passo que se 
lia nas cortes, que ninguém podia ser preso sem culpa for- 
mada, os secretários do reino e da guerra diziam em cir- 
culares, a propósito dos salteadores que infestavam o reino, 
aos seus respectivos subalternos, — que prendessem quaes- 
quer indivíduos de que Iibuvesse suspeitas, e os remettessem 
á auctoridade civil para se legitimarem perante ella, que 
os remetteria aos corregedores das comarcas, no caso de 
os julgar suspeitos, 

isto mesmo, ver-se-ha, veiu a ser adoptado pelo con- 
gresso*. 

Sempre foi e será muito mais fácil refazer leis do que 
refazer costumes. 



, 1 Ficam mencionadas as leis — ou decretos — , como se ciiamavam 
as (Jetiberações que dimanavam do soberano congresso, desde a sua in- 
stallaçAo até á apresentação das bases da constituição. 

Tinha a data de 26 de janeiro o que prorogava o exercício da junta 
provisional; eram de 30 de janeiro dois: um, creando, outro nomeando 
a regência e os diversos secretários doestado (embora se lhes não desse 
ainda este nome), de 31 de dezembro, o que declarava a pragmática e 
tratamentos da regência e para com a regência. 

Ficaram votadas a abolição da commissão do thesouro publico, e a 
das coutadas, mas só foram publicados os respectivos decretos, aquelle 
a 9, este a io de fevereiro. 



CAPITULO IV 
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Biscufsio das baxas. — Sogonofa pesvni; eslrvmos a qne m pre(«iidia torar. — íntnczne 
a conftliluição h'>spaiitioia. — temanilesThomai protesta contra as inr»caçOod da ena- 
fttitaiçio hêspanhola. — InsimiaçOes pur desforço. — Liberdade de peiísamonln. — Ad' 
voffR-se a ceosara previa para as questÕ4*s religiosas. — Promelte w qae odmís ha do 
Ker bastante illaslrado em breve. » Censora respoa arei — Bois novas da Mad<nr:i. — 
Primeiro se chama uberano ao congresso. — DomoaslraçAo de cooUmLimenio. — Ini» 
cion-se a abolição da pena d(^ morte. — Direitos de reunido e de petição, ontras inicia- 
tivas. ~ Brado em favor do« Jadeus e possivH reparaçUo. — Desaceordn cotre a ioilule 
e a palavra. — Começa a ver-se qnn o rei transige. — Medidas epheroeras do gabinete 
do Rio. » Acoeita-se no Braail a fotara eonstiiaiçao portuguesa. -> De -rolo dA,<4 de 
fevereiro. — Silfeslre Pinheiro nolina a vinda de toda a família real; decreto de 7 do 
março. — Aastrtacos na Itália. ~ Saocçio de leis, Vêtò temporário e condiciona). — 
Poder moderador. — Duas camarás. — Discn8.>fto do veto e da conTeoiencia das duas 
ramaras oa de nn eoHselho interm$dUrio; idéa de um quarto poder manttmodor do eouf- 
librio politico. — Decisão das qnestVs. — Sobre eleiçfies. ~ Oefiniçilo da lei. — Pri- 
vilégios de fAro.— Concordatas e jesuítas.— Abolidos o foro ecclesia^tico e o militar— 
Iniciativa directa das leis absolutamente prohibida ao poder executivo. — Iniciativa 
indiroiia equiparada ao direito de peticfto: nesta humildade, passou. — Inviolabilidade 
e irrestionsabilidadé do rei. — Ouisclho doestado. — Cortes, anrlorídade maior; r.*i, 
menor. — Conselho d estado, tribunal de vigilância, nio podia fazer mal .intes aigum 
bem. — Um voto de maioria a favor do oonsellio d'eslado. — Escorço do quadro po- 
• lilieo. 



Na sessão de 12 de fevereiro começaram de discutir-se 
as bases da constituição. Era duas vezes urgente: pela na- "^jj^"'**^ '*"*'*' 
toreza do assumpto e peia necessidade que havia de as ter 
votadas, se do Rio chegassem el-rei ou o príncipe real; hy- 
potheses possíveis, embora não annunciadas. 

Assentara-se mesmo que nenhum outro assumpto se in- 
tercalasse n'esta discussão. 

Gomo o assumpto era grave muitos deputados iiam o:^ 
seus discursos, para serem mais correctos e mais pre- 
cisos. 
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Encetou o debale Pereira du Carmo, que apoiou o tra- 
balho da cíímiDtssão, tentando deraonâlrar que assentava 
no antigo direito pubtico portuguez, embora causasse es- 
panto aos sõbei^anos da Europa^ e não fòra buscar os seus 
preceitos aos publicistas estrangeiros; terminava por esta 
phrase: (íToda a nação que perde a occasião de se resga- 
tar merece perpetuamente ser escrava»- 

Depois de um largo debale sobre o verdadeiro sentido 
da palavra —liberdade — votou-se o primeiro artigo e o 
seguinte- 
No artigo 3.° a discussão sobre o modo por que devia 
sn^^fíinça pea-garantir-se a segurança pessoal, foi tatnhem demorada, não 
^i^-^'"JretefidiÍ querendo alguns que ella ficasse ao arbitrio dos juizes. 
^''''^' No artigo 4.^ queria Borges Carneiro que se especifi- 

cassem, como na constituição hespanhola, os casos em que 
o cidadão podia ser preso. Defendeu o artigo da commis- 
são Fernandes Thomaz» dizendo que seria cousa extraordi* 
naria e damnosa á sociedade que um malfeití>r tivesse de 
ser ouvido e convencido do seu crime e esperasse no em- 
tanto o acto da sentença para ser preso. 

Borges Carneiro resistiu contra o só preceito de mlpa 
formada o que era acto do arbitrio do juiz; que pois insis- 
jrivnca-íc a ran-tia ua nccessidade da classificação dos crimes em que, res- 
nímirlV"^ '^*^'*" iríctamente, a prisão só dependesse da culpa formada. Que 
a dlíficuldade estava, em duas palavras, vencida na consti- 
tuição hespanbola* 

Fernandes Thomaz rcsolveu-se a pôr á parte da constitui- 
''^'^^rcJ^tóCão estrangeira o artigo das liberdades portuguczas. Era a 
^;j"i^j;fj;^^'^^ primeira vez, desde 24 de agosto de 1820, que se ousava 
dS' '^*'*t^'0 sacrilégio; e não foi pequeno o escândalo, ^^ «Não é ne- 
cessário, disse elle, designar ou especificar esses casos; 
nem por estar na constituição hespanhola essa especificação 
constitm artigo de fé. Taes classificações pertencem ao có- 
digo judicial, A constituição hespanhola não é um evangelho. 
(Vingava-se do 11 de novembro.) Eu sou porlugmz e estou 
aqui para fazer uma consliluiçâo portugueza e não hespor 
nhõlaií f 

Calcule-se o assombro causado por este desassombro. 
Foi no dia 13 de fevereiro^ celcbrando-se a decima quinta 
sessão do congresso* 

É ronvenlenle registar estas datas. 



Na discussão do artigo immediato renovou-se a discussão 
das garantias individuaes, e Borges Carneiro e Margiochi 
defeoderam-se habilmente da arguição de hespanhoes, com^dwfoíçS!* **' 
os compromissos acceites de se tomar por modelo a con- 
stituição hespanhoia, acrescentando Margiochi : — que se 
não liouvesse de se fazer assim, o não enganassem. Que o 
artigo das bases que dera logar á questão encerrava a es- 
cravidão dos portuguezes; e apoiou-se no habeas corpus 
das leis ingiezas. 

Annes também votava com Borges Carneiro, julgando 
conveniente marcarem-se na constituição as expressões: — 
em flagrante e perigo da segurança publica — . 

O artigo das bases foi approvado, o que levantou pro- 
testos vehementes dos que o impugnavam. 

O artigo que se referia à livre manifestação do pensa- Lj^erjade de pcn. 
mento, fallando ou escrevendo, também se prestou a larga «McnU). 
discussão. 

A censura previa teve os seus advogados, principalmente 
DO que respeitava á religião e á moral. O bispo de Beja 
foi o primeiro advogado da excepção; naturalmente. A au- 
sência de muitos bispos e deputados eleitos, prendia em 
grande parte com esta questão cuja gravidade a um paiz 
geralmente e officialmente catholico não era licito desco- 
nhecer. A serie dos arguentes em favor da censura era 
extensa ; percorria a longa lista dos heresiarchas aos philo- 
sophos. 

O cónego Castello Branco defendeu o artigo com o fun- 
damento de que também no pensamento se dava o direito 
de propriedade; que n'esta legislação puramente politica ^^J^»*;^^*^^;!; 
não entrava a religião; que se deixasse pois ao incorrupti- a? questões rcií. 
vel juizo publico e á responsabilidade particular a cautela 
que se procurava na censura previa; que nada podia temer 
a religião que tinha Deus por fundador; que nenhum per- 
calso poderia advir-lhe sempre que os que pregavam a re- 
ligião acompanhassem as suas palavras com exemplos de 
strícta moral e sãs virtudes. 

Borges Carneiro, fazendo dislincção entre o dogma e a 
disciplina, demonstrou que esta era sujeita a critica e á 
discussão. 

Annes, inclinava-se a uma censura parcial e só para as 
cousas da religião, attento o atrazo em que se achava o 
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paiz a respeito iIíí inslmcçao e a termos — religião íio es- 
tado, — o que obrigava o estado a deíendeNa, 

Baeta, esperava que a liberdade leria combatido em 
breve as trevas da nacSo. 

Soares, defendeu também o artigo em questão p 

Serpa, igualmente, excepto no que locava a questueá 
religiosas, 

Trigoso» argumentava que a igreja nâo tiulia auctoridade 
para proliibir, mas linha-a para censurar, e que até ao bem 
do estado a censura era conveniente» 

Borges Carneiro, levantava de novo a bandeira da con- 

rram^Lte^sfíqneostituiçao hespanhola que não admittia censura previa: que, 

líísL^Tc %uZ vistos OS dizeres nos diplomas dos depulados, nem havia 

^''''^''''^^""'logar a discussão; que o paiz em breve seria sufficienle- 

mente instruído; que se desejava manter a religião, mas 

nio as superslições que os jesuítas lhe tinham introduzida; 

que anhelava manter o throno da casa de Bragança, mas 

não lisonjear o despotismo dos cortezâos que o cercavam. 

Fernandes Thomaz, defendendo a naç^o da falta de illus- 
Iração que lhe attribuiam (recordava de certo a lúcida 
comprehensão com que acompanhara e applaudíra o movi- 
mento liberal iniciado em 24 de agosto), exclamava: 

— «Nâo aniquilemos tanto os portuguezes » — . 

António Pereira queria uma censura responsarei pelos 
sem abusos^ com respeito ás obras que a censura deixasse 
^s"t1pÍ'^ ""i*®^" correr, não devendo^ como ;is que, devendo correi- livres, 
não corressem. 

Creando-se um tribunal de deputados que fossem a cen- 
sura da censura previa. 

Combateram a proposta quantos depois fallaiam, e quando 
Pereira do Carmo terminou o seu discurso contra qualquer 
censura previa, o povo das tribunas applaudiu, como, de- 
pois, o discurso de Soares Franco, 

Ouvidos mais alguns pareceres, pro e iwitra a censura 
previa, approvou-se o artigo respectivo das bases da consli- 
tuição. 



Antes, porém, de haver terminado este longo debate, 
que se prolongou por varias sessões, recebeu-se uma no- 
ticia gratissima á assem biéa. 
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O ministro da marinha (já começava a dar-sc o nome de 
ministros aos secretários da regência), o ministro da ma- 
rinha fez-se annunciar ao congresso, que deliberou mandar ^^oeín^* ^ 
fura uma deputação para o acompanhar e dar-lhe logar na 
tribuna â esquerda do presidente. 

O ministro noticiou ao soberano congresso (era a pri- 
meira vez), de ordem da regência, a chegada da escuna p^i^i^^ ^ ^^^ 
Andorinha, vinda da Madeira, com a noticia de que no dia ^;^^^ •* 
28 de janeiro se proclamara ali, entre vivas e applausos, ***"•''***• 
a constituição portugueza, e que vinha no mesmo navio, 
uma deputação de três membros, mandada por aquella ilha : 
ossrs. Falhares, Bettencourt e Figueirõa — que vinham si- 
gnificar ás cortes a sua adhesão. 

Fernandes Thomaz, que presidia á sessão, levantou calo* 
rosos vivas, e mandando descobrir o retrato de el-rei, Bor- "^ÍS^Sio^ 
ges Carneiro victoriou o rei constitucional. N'estas accla- 
mações enthusiastícas uniu-se aos deputados do congresso 
todo o povo das tribunas. 

As primeiras noticias da Madeira, onde a 28 de janeiro 
SC pix)clamàra o niovimento de 24 de agosto de 1820, che- 
garam a Lisboa a 15 de fevereiro. 

Â deputação foi recebida na sessão de 17 com iguaes 
demonstrações de enthusiasmo, e declarando que na Ma- 
deira se iam eleger deputados ao congresso, o presidente 
lhes disse, terminado o seu discurso, que viessem os depu- 
tados resolvidos antes a morrer que a renunciar á liber- 
dadfi. 

Esta fausta nova mandou-se acrescentar á carta desti- 
nada a el-rei, e cuja redacção foi diflficil, para que chegasse ^,^^^^^^. 
a satisfazer a todos os membros do congresso, onde pare- *' 
cia a uns demasiado reverente e a outros pouco respeitosa. 



Continuou a discussão das bases. 

O artigo que respeitava ás penas infamantes, em vez de 
discutido, foi applaudido, e deve mencionar-se que o depu- inicia.»e a abou- 
tado pela Extremadura, Manuel António de Carvalho, opi- ^^^^ p®"* ^® 
nou que tambetn se abolisse a pena de morte. 

Era a primeira voz em Portugal que se ousava pronun- 
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reví^liMi exí^fissivo no soberaiío e augusto cougressov mas 
essa maculu trouxemos nós (la Hespanha e fomos reforçal-a 
para atem ílo Cabo da Boa Esperança. 



Cninefa a vpr-s6 



Na occasião em que vamos acompanhando a historia da 
legislação liberal portugueza, quando as cortes escreviam 
3.0 rei as suas cartas amora veis de 15 e 19 de fevereiro, 
"^iri^o^eiTiií que tanto deviam lisonjear o bondoso monarcha, decreta- 
^'^''" va-se no Rio de Janeiro a partida do príncipe real — «para 

ouvir as queixas dos povos e dar as providencias necessárias 
ou urgentes, participando tudo a el-rei, que se reservava 
a respectiva sancçâo». No mesmo decreto se mandavam con- 
vocar para a corte do Brazil os procuradores das camarás^ 
principaes que tivessem juizes letrados, tanto do Brajá 
como da Madeira, Açores e Cabo Verde, os quaes, reuri— - 
do&, com urgência, em junta de cortes, fizessem a precis íq the Re 
adaptação dos artigos adaptáveis da constituição portuguf-avei^Lii 
za, que se estava elaborando. Fundava-se esta distincç5°^ 
de constituições em não poder a constituição que se liavia de 
estabelecer a principio para os reinos de Portugal e Algar- 
**S'*'!íwíti[I^íe^'^'^* A^er toda appUcavel ao Brazily ilhas e dominm ultra- 
♦í'^Hia/ marinos, 

Com]irehende-se. Na incerteza do que seria feito de Por- 
tugal e Aigarveíi, visto que íóra d'eUes não touvera elei- 
çnes, restringia aos dois reinos a constituição de Lisboa, e 
chamava o resto (tos domínios portuguezes a otttro ceatro 
politico, onde porventura podia definitivamente fixar a sede 
íta inonarchia; íífâs como também era possível que Portugal 
e Algarveí permanecessem fieis ao rei e á dynastia, af^»- 
va-se a obra das cortes com as reservas necessárias. 

A corte do Rio fluctuava entre os horrores ào jacobinis- 
mo que llie noticiavam os governadores do reino, as sus- 
peitas de estrangeirismo que lhe annunciára Beresford, e as 
fervorosas acctamações à sua real pessoa e á sua real fami- 
lia e dynastia, que lhe noticiavam as gazetas e as noticias 
vocaes, unanimes, dos adventícios. 

A 23 de fevereiro nomeava a commissão que devia pre- 
]ior:i!^ o irnlKdlio das cortes no Brazil, mas n'esse mesmo 
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dia triurripliava cmíim no Rio de Janeiro o conde de Pal- 
ifiella, que assistira, de Lisboa, ao advento da revolução do 
Porto, que era mais desinteressado que os governadores do 
reino, menos sombrio rfue o marquez de Campo Maior, e 
mais homem politico e experimentado que todos os infor- 
madores do reino e os cortezãos do Brazil. Não se sabe o 
que elle disse a el-rei; sabe-se que foi porfiada a catecbese; 
sabe-se que no dia immediato, na manhã de 24 de feve- 
reiro, a força armada, sob o commando do principe real, 
formava em parada em frente do paço, e o povo e a tropa 
requeriam de el-rei, que os ouvia de uma janella do pala-^íífal5uura"«." 
cio, a acceitaçao da lei fundamental que estavam prepa- JlJi"!^*^ *'^''"" 
randõ as cortes portugoezas. 

Sabe-se que soa magest^de annuiii e nomeou novo mi- 
nistério. Sabe-se que no dia 26 teve logar no Rio o jura- 
mento ã constituição futura, jurando o principe real por 
el-rei e pof si, e jurando^a também o senhor infante D. Mi- 
guel, e o povo e a força publica. 

Já por decreto de 24 de fevereiro el-rei approvava a Dacrem âe u de 
constituição das cortes de Lisboa e a acceitava para todos 
08 seus dominios. 

Palmella tinha-lhe, a 23, mostrado como era possível o 
qoe a 18 de fevereiro el-rei tinha por impossivel: — a ada- 
ptação a todos os estados portuguezes de uma constituição 
que ainda não conheciam, nem mesmo os que a estavam 
elaborando. 

Coíno são (Denetrantes as vistas da politica, e como o 
opportunismo tem sido a escola dominante desde que se 
estatuíram governos tiberaes ! 

Còftf dáfa de 28 d'aqueHe íne^ participava ó novo toi* 
fíisfro Silvestre Pinheiro Ferreira, em officio aos sewtere^^jJoiYdTa^JTod^ 
do governo de Portugal, os acontecimentos dos dias 24 e ílaíeapSeSíSio 
é 2^, e daVa-lhes a feliz no^'a do regresso de el-rei e de de 7de março/ 
toda a familia real. 

Esta tesolução era posteriormente confirmada pelo de- 
creto de el-^rei de 7 de março do mesmo aimo. 

Na mesma data inandava por outro decreto proceder às 
eleições n'aquelle reino, esperando que alguns deputados 
eleitos o acompanhassem já para l^sboa, e assegurava a to- 
dos meios de transporte. 
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AasiThícoí na ftíí- PoF aquelle lempo eslava uma parte da Itália coberta de 
^^^' tropas austríacas, que lentamente se dirigiam do Veneto 

para o m\. 

A politica anã;n a-nos em contradicção com a natureza ; 

amoiiljpcia-nos para o occidente e çobria-se-nos de noite 

calliginosa o oriente e o nordeste. 



Na sessão do dia 22 de fevereiro discutiam-se as ques- 
jáaTirTao Lte iri^tões que prendiam com o equilibrio dos poderes. Ao rei 
ruVdkTnaL'''d:íva-se apenas a sancçâo das leis, ainda condicional, nunca 
veto ahsúlulQ, diziam as bases. 

TimidaiiieuLe appareceram os moderados^ insinuando que 
era conveniente crcar um poder intermédio para equilibrio 
ptjtiLi mod^Tador. ^j^ pouderação entre o poder legislativo e o executivo. Vi- 
ram os radicaes apontar no horisonte a proposta das duas 
DiMícamara^j' ^^"^^^'^-^ ^ combaterem a proposta, que nem sequer ousava 
apresontar-se em formula definida, embora redigida pelo 
seu auctor. Pinheiro Azevedo, em artigos, e embora na 
sua apresentação tivesse recorrido ao remédio — único, par- 
lamentar— de que assim ficavam as bases biais liberaes 
e que até em Hespanha o estavam já desejando. — Era a 
rreação de um conselho collocado entre o decreto das cor- 
tes e sancção do rei, cuja creação, cujas attribuições e cujos 
membros, em numero e qualidade, ás cortes competia pon- 
derar^ crear e escolher, se lhe aprouvesse. 

Soares votava contra duas camarás, e contra conselho 
politico intermediário; e, crendo que a prudência podia es- 
tar no numero, preferia que o congresso tivesse, em vez de 
cem, cento e trinta deputados. 

Camello Fortes votava pelo corpo intermédio e affirmava 
a necessidade do equilibrio. 
tiistnasao do veto Gucrrelro julgou ver que se queria coarctar o poder le- 
m^tjaTSÍl^^cí gisl^^i^'Ci em proveito do executivo; que o equilibrio dos 

"ti^^lbo'' Inioíl P^^^^''*^^ *^*^^'^ ^^'^^ ^^ constituição; que duas camarás le- 
jiit^íurio: idíam^iatjvas ^jq seniDro duas entidades rivaes, em proveito 
der ícantPDPdor do pooer execuEiYo; votava, porem, que ao rei se conce- 
,1r.r'''"'^"'Jesserí>m absoluto. 
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Trigoso oscillava entre o veto absoluto c um poih^' in- 
termédio, acrescentando-se o artigo respectivo n um ou 
n'outro sentido. 

Braamcamp votava pelo veto absoluto. 

Xavier Monteiro combalia a coexistência das duas cama- 
rás, e que o exemplo de Inglaterra nao aproveitava, por- 
que lá fora a dos pares, que creára a dos communs, ao 
contrario do que se pretendia em Portugal. 

Não é fácil perceber-se a força doeste argumento, que 
aliás devia querer inculcar ser possível não haver pares, 
mas impossível não haver deputados, em constituição li- 
beral. 

Quanto ao veto, que a conceder-se, não podia ir alem da 
terceira proposição, como na Hespanha. 

Borges Carneiro votava que nas bases nem se fallasse de 
veto; que debalde os queriam assustar com a attitude das 
nações estrangeiras, e notava, com estranheza, que tanto 
se temessem do poder legislativo e nada do executivo, por 
tantos annos oppressor. 

Pereira do Carmo votava o artigo como estóva. Se hou- 
vesse outra camará, ou seria eleita de entre o povo, e segui- 
ria, como a primeira, os dictames dos seus constituintes, e 
era uma excrescência inútil, ou da nobreza, que, dependendo 
dos favores e das graças do rei, seria prejudicial; que o veto 
absoluto era uma monstruosidade politica em constituição 
liberal, pois se dava ao rei um poder que quebraria o equi- 
líbrio dos outros poderes. Acrescentou que mesmo no re- 
gimen dos três estados a camará fora sempre uma só. Isto 
contradizia as rasões com que se combatera a reunião dos 
três estados; passou, porém, sem reparo. 

Da mesma opinião foi Annes de Carvalho, di/.endo que 
nem a proposta de segunda camará se podia discutir, visto 
que a proposta a não definia, e quanto ao veto, que bastava 
ao rei o que já tinha : o esplendor do throno e o lustre de 
familia hereditária e histórica, os prémios e recompensas 
a conferir, a força armada, etc. ; que estes eram meios 
de eíjuilibrio, e o veto seria meio de desequilibrar os po- 
deres. \ 

Serpa entendia que, ou se procurasse na presidência legis- 
lativa, onde residia o verdadeiro equilíbrio, ou na largueza 
das discussões, ou em mais numerosas votações, ou em pas- 
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sar a uma comaiissão a inicialiya individual, ou á deputação 
permanente para propor em outra legislatura*. 

O bispo de Beja concedia veto, não absoluto, ao rei, mas 
nos lermos da coníliruií;ão hespanhola. 

Pereira da Silva queria o poder intermédio^; houve mes- 
mo (juem avenlasse que a formula antíg^i (dos três estadog) 
era a melhor, 

Ma miei Amónio de Can'alho foi contrario às duas ca- 
maras e sõ consentia o reío suspensivo, para contentar al- 
gumas consciências, que eram, ou se fingiam escrupulosas, 

Borges Carneiro, respondendo a Brandão, que votava 
pelo veto absoluto, hisloriou os males que a humanidade 
soUrera desde o vi secnlo pelo feudalismo politico: demon- 
strou que o veto se ojipunha absolutamente á liberdade, e 
que a mesma palavra^ mo — injuriava a nação, porque 
íignitica — -não quero—, o que nem era decoroso para se 
dizer, nem para se ouvir; que os legisladores hespanhoes 
haviam fi-aquejado concedendo o veto, que elle nem suspen- 
sivo acceilava. 

É certo que \m}v causa da rigidez mal polida para os nos- 
sos ouvidos da palavra laíina, os reis, a quem o veto é con* 
ceilido, nem escrevem a palavra latina, nem o seu equiva- 
lente na lingua pátria: dizem que desejam meditar sobre a 
luh o que é formula policiada e culta de dizer — não quero 
ou proliibo. 

Xavier de Araújo propunha, caracterisando a proposta de 
Pinheiro Azevedo, que houvesse um senado (segunda ca- 
mará) de pruprietariíis de todas as classes e maiores de 
trinta e cijíco annos. Que, dado o vcto^ haveria um terceiro 
poder residindo no rej^. 



* f^izemos «Siligeniíia por gormos fieis no exiraclo, quanto é possível 
s*^l-o cm presenpa dos deíirieníes e defeituoso» íinnaes parlamentares 
(Taquelle leriipo. l^atTceu^nos conveniente seguir pausadamente as dis- 
cussfleíí, como esta, íoluc assumptos de tal iníportancía Assim melhor 
se relratíim os inonibroa do rongresíso e se mostram as suas tendências. 

^ Seguimos a díqâo íh\& ;innaes. A palavra poder nem todos a eni» 
prepavam no í^eu ligoro&o sentido politico. Podia ser uma camará con^- 
plei^nrido o poder Ij jfislalivo, um conselho, uma faculdade acrescentada 
ao podt^r executivo. N3o se fallava por então em poder moderador. 

3 í^haniiTT a cada uma das duas camarás um poder e ao ijWo outro 
poilci", rraíirnda paia muilos deputados o balbuciar da linguagcni poli- 
iiraj o (jiie não e p;ira cunsuras nem admirações. 
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dirão entendia não haver no congresso poderes fwra 
votar a constituição de outra camará ; que votava contra a 
creação d'ella e contra o vetOs mesmo suspensivo ; que a 
respeito da attitude das outras nações a que se referiram 
alguns deputados, essas nações estavam longe, alem dos 
Alpes, e que Nápoles era o seu objectivo; que a Hespanha 
se não deixaria nunca submetter e que, se chegassem a Por- 
tugal, nós faríamos o mesnoo. 

As tribunas applaudiram tanto, que foi preciso chamal-as 
á ordem. 

Araújo desculpou-se, affimiando que não propozera veto 
absoluto. 

Braamcamp levantou-se: — «Quem propoz o veto abso- 
luto fui eu, e tenho muita honra nisso». — 

Freire votava contra a segunda camará, porque sendo 
provavelmente hereditária, e a outra eleita da nação, aquella 
nada podia contra três milhões de homens, e que o veto 
conferido a um homem, que poi' ser homem é sujeito a 
paixões, podia vir a ser causa de perigosas insurreições. 

Feio fez ver que do veto na mão do rei, e da soberania 
reconhecida ao povo resultava uma contradicção. 

Trigoso, que só queria fazer a felicidade da nação, le- 
flectira e vinha pronunciar-se contra o veto, mesmo suspen- 
sivo; votava, porém, pelas duas camarás. 

Ainda Borges Carneiro tratou de fazer odiosa a segunda 
camará pela preeminência e fausto dos seus membros, e 
lembrou que nos três estados o ik)vo tinha um logar infe- 
rior; que a segunda camará seria sempre a lisonjeira do 
poder executivo. Que nas questões de liberdade só o poder 
executivo era tradicionalmente de temer. Que tendo pode- 
res especiflcados na sua procuração, elle appellava para a 
opinião publica, que lhe diria se os podia falsear ou ultra- 
passar. 

Foi tão excessivo o applauso dos espectadores das tribu- 
nas, que assim respondiam a pergunta, que o presidente 
lhes pediu por Deus e par tudo que estivessem socegados, 
attentos e respeitosos, como até então. 

Madeira Torres votava por uma segunda camará não vi- 
talícia. 

Ainda fallaram os deputados Margiochi, Fernandes Tho- oonsao das qucs- 
niaz, Castello Branco e Vanzeller, que opinava por um con- ^'^^' 



sclliu d\*stndo oii 6<jgiJii(la cauiarij, coiii]iusía dii projirietíi- 
rios que nrio pagassem meJios do ÕO^SÍOOO réis de doeima. 
^ Muitíis ííessues levou e^la diiíííiiísão, que terminou a 26 

de fevereiíTO, votando-se ; — que liouvesse uma só camará 
(()9 volos coalra li6); — quo não Iiouvesse reto absolulo 
(78 contra 7); (n este ponto Gueireiro declarou votar, mo- 
diíieanílo o seu parecer anterior, contra o rulo absoluto; e^ 
que SC lizesse no Diano das cáries esta sua declararão); — 
que se concedesse veto suspensivo como se declarava na 
consiiiuii,'ãíj (81 votos contra 4), 

Estava linda no congresso uma das sua^ mais importan- 
tes questijes constitucionaes. 

Na discussão sobre o motlo de fazer as leis e processos 

>„iir,M[iíi<;rMj.v eleitoraes venlilou-se a questão de dever-se ou não marcar 
na constituição os principios da lei eleitoral, laxanijo-se a 
capacidade eleitoral ou os casos do privação de volu. Dando 
o artigo respectivo a delinit;.ao da lei: — «é a vontade dos 
cidadãos declarada pelos seus representantes juntos em cor- 
tes js — f queriam uns que ainda se dissesse: — com a sanc- 

tiriiijiçriu iia lei. f;ão real — ; Manuel António de Carvalho oppoz-se, accen- 
tuando que nao se precisava de que o rei a sanccionasse e 
que o seu veto era nullo; e que era iudiqmmavel que o rei 
vsíivesso pela vontade geral da nação. 

Também teve interesse a discussão sobre privilégios de 

íVMih'i[i5.b í^-fúro. Serpa era contra qualquer privilegio, por serem cou- 
trarios a igualdade perante a !ei. 

■ Caslello Branco, re^erindo-^ie especialmente ao ecclesias- 
tico, e fazendo miia resenha desde o principio das socie^la- 
des, chegou á idade media, onde viu que a superslipo re* 
lifíiosa tudo fizera retrogradar, e que os papas tiveram d 
disposição do seu alvedrio povos e monarchas'. 

llorges Carneii'0 estranhou que ainda no século xix se 

(vmoniaiai ^jíí f^i"3sse uo valor úo coMordaíãs para estabelecer direito t]e 
foro, sabendo-se qual tinha siilo o despotismo papal e a in- 
fluencia dos jesuitas, ligaJos pelo f|uarlo voto a Iloma para 
a coadjuvar no estabelecimeiílo du governo llieocratico. 
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Que não concedia privilégios de foro a ninguém; se al- 
guns houvesse de conceder seria a pescadores e lavrado- 
res. 

Agostinho José Freire tratou do foro militar. Disse que 
era tal a abnegação do exercito, que deporia jubiloso aos 
pés da nação os seus privilégios, e elle mesmo seria o pri- 
meiro ; porém chamou a attenção do congresso sobre o modo 
de prender os militares que commetlessem crimes civis, que 
elle julgava dever fazer-se por meio de requisição; que via 
difficuldades na prisão de um soldado por um civil. 

I)ecidiu-se que não houvesse privilegio de foro ecclesias- Aboii.joi o foro 
tico, por 66 votos contra 17, e que nao houvesse privilegio muiiar. 
de foro militar por unanimidade. 

Quanto á iniciativa das leis, que muitos queriam confe- 
rir também ao rei, isto é, ao poder executivo, oppoz-se .... , 

^ ^ . ' • j ^ . • • 1 lniciali?a directa 

Borges Carneiro, com receio do prestigio real, e porque da* lois abMiu. 
igual receio determinava que o rei nem assistir podesse ás SíTm pSieí 
discussões das cortes. A isto respondia-se que a proposi- ''"'^"*^'®- 
cão não fosse do rei, mas dos seus ministros, que estavam 
mais ao alcance das necessidades da nação. 

Oppoz-se ainda Borges Carneiro, considerando que, sem- 
pre que fallava um ministro, era em nome de el-rei. 

Castello Branco fazia distincção entre iniciativa directa e 
indirecta; a primeira só concedida aos membros do poder iniciativa indire- 
legrslativo; podia vir às cortes despida de rasões e fundamen- SÔ* dimWÍ^Ifc* 
tos; a indirecta só seria recebida sendo n'ella demonstrado "^^''• 
o mal, a necessidade, a conveniência, a urgência que pedia 
remédio ; que nisto via o direito de petição^ a ninguém ne- 
gado. 

Moura apoiou, dizendo que a commissão das bases não 
concedera este direito ao rei para se não dar a anomalia 
ou a simulação de sanccionar aquillo mesmo que propunha - 

Muitos apoiaram a doutrina, porém a votação não a con- 
fn*mou, e a iniciativa das leis ficou exclusivamente aos repre- 
sentantes da nação reunidos em cortes ; mas acrescentou- 
se: — a iniciativa directa. 

Quanto a inviolabilidade e irresponsabilidade do rei, '''^J^J^^'^;^^,;;!^! 
ainda houve quem pretendesse fazer restricção. <íaJc do rei. 

Nos outros artigos do projecto das bases a discussão teve 
menos importância. 

No que se referia ao conselho d'e$tado, pondcrou-sc que^ur'***^ '^*'*^''' 



a sua cscollia deveria ser <le grande ciraimspeeção, allenta 
a sua importância. 

Quanto à nomeação de funixionarioSj também se preten- 
deu deis ar os ecclesiaslicos aos bispos das respectivas dio- 
ceses> com direito do padroado. Instaram por este privile- 
gio o arcebispo da Bahia e o bispo de Beja, 

A questão sobre o conselho d^cstado leve ainda impor- 
tância na discussão das emendas ás bases da constituição. 
Como se dissesse uo artigo que os membros do conselho 
doestado seriam propostos pelas cortes e approvados pelo 
a.^ maior; n'í, rci, Bofges Laiijeu*o, que n esse tempo eia m e absolu- 
"""^''* ta mente devotado ao principio da soberania nacional e da 

preeminência das cortes, disse qm não achava exemplo em 
Portmjal de ()ue uma amlor idade maior bouvesse de pro- 
por a uma inferior, 

Vasi Velbo achava conveniente o conselho deslado (lara 
rncKlerador das paixões, não para garantia da constituição, 
que essa estava na sua utilidade e no enlliUí^iasmo, por elta, 
da nação. 

Castdlo Branco nem o achava necessário, e menos ainda 
proficuo, para moderar paixões, mas, a ter de crear-se, de- 
\ia sair do poder legislativo, por se não considerar creatttra 
do rei^ 

Quanto a auctoridadc maior e memrf elle entendia que 
a soherania se disírilmia por ires corpos, sendo um d'elles 
o legislativo, ao qnal, portanto, níio eslava mal propor ao 
executivo os altos fnnccionarios que hão de aconselhar n 
rei, pelo melhor conhecimento que devia ler das pessoas 
que não podcssem fazer mal. 

(Jue tremenda preoccupação não encerra essa phrase! 

Margioclii considerava o conselho dVstado quasi uma se- 
*;aiKla camara,,,c que era qua>i uma reconsideração crear-se 
tal consellio; votava contra, porque só nas cortes annuaes 
e na deputação permanente via as garantias e a segurança 
da nação, 

Miranda votava conlra o conselho d>?tado» por temer o 

segredo dos seus trabalhos junto ao monarcha, 

coiiKiihrtiiíTítMjo Moura votava por elle como por um tribunal derigHan- 

;rihinií,kiisi-(r/(j, crne n poder le^íislalivo punha ao lado do executivo 

r.m ,ofti,anii'spara du'iííir c aconselhar, e que nunca rlle podtrm fazer 

mal, afftvs alf/mh heuL 
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Alves do Rk) entendia que o rei se aconselltava com 
qoem queria; que o verdadeiro eong^elho do rei eram as 
cortes, e, na sua ausência, a depotação permanente, 

Borges Carneiro queria que os membros do conselho fos- 
sem nomeados pelas cortes, e que nâo fossem vitalicios. 

Soares Franco era peio conselho, porque em todas as 
nações o havia, mas que só se compozesse de dez ou doze 
A:onselheíros. 

Bento Pereira do Carmo votava pelo conselho, pois se, 
no dizer de Alves do Rio, el-rei pedia conselho a quem 
queria, mais útil era de certo dar-lhe o poder legislativo 
pessoas da sua confiança que o aconselhassem. 

Voton-se e venceu-se apenas por 1 voto que houvesse ^Ti^^Tuy^t» 
conselho doestado. Votaram a favor 42 deputados o contra j^"*"»>o d mu- 
44. Era na sessão de 3 de março. 

Tâo meticulosos eram os do congresso, que vencendo-sc 
eoi ultima votação que as cortes n3o nomeassem, mas pro- 
pozessem os conselheiros d'estado, ficou bem assentado 
que no artigo apenas se dissesse; — «Haverá um conselho 
(restado composto de membros propostos pelas cortes, na 
forma que a constituição determinar». ^ — 

E se nao fallasse em nomeaçSo. 

D'esle modo concluiu o congresso a sua mais diíTicil ta- 
refa — na trigésima primeira das suas sessões. 

As bases foram publicadas sem data, a 13 do março 
de 1821, 



Da discussão, que intencionalmente seguimos e extra- 
ctàmos, resalta a feição do congresso c dos seus membros 
mais importantes. 

Fernandes Thomaz, Borges Carneiro, Manuel António de 
Carvalho, Pereira do Carmo, Alves do Rio, Castelio Branco, Ks,n)rço do qua- 
Margiochi, Moura, Soares Franco, e poucos mais, são a «íro^''»»'^'^- 
extrema esquerda do congresso. 

Conscienciosos são todos os que téem desempenhado na 
scena parlamentar papel mais importante. 

Na generalidade, p()de dizer-se — na totalidade, — a fei- 
ção predominantaó liberal e patriótica; se ap|)arecem exagc- 
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ros de paixão, de dignidade, e, principalmente, de phrase, o 
bom seni^o predomina sempre na grande maioria. A diver- 
gência nas discussões e nas votações prova que não ha ban- 
dos organizados. 

Esta discussão era apenas o esboço dos aturados debates 
da constituição, que se protrahiram por largos mezes, em- 
bora em dias interpolados* Aqui ja se retratam, já se agni- 
pam, se desaggregam e se manifestam em plena luz todos 
os deputados do soberano congresso, ingénuos e sinceros 
de sua natureza, generosos no seu animo, porem de pai* 
xoes domesticadas e sujeitas a bitola ; de aspirações mode- 
ladas na almotaceria hespanhola, e baptisados, por condes- 
cendência, mais que por desejo, nas aguas do Senna, ainda 
trementes, mas límpidas já, sob as bandeiras da restaura- 
ção. 

Não faltavam protestações de patriotismo ao mais leve 
rumor das tribunas, cada dia mais interferentes; não falta- 
vam alTirmações de liberalismo, que investiam contra o rei, 
que o maguavam e feriam, sem ousarem passar alem, por 
cima d elle. Torneando-o, sim. 

Os deputados estudavam dia a dia os seus assumptos, 
mais na historia que na philosophia. A Grécia e Roma, a 
idade media, o feudalismo e a inquisição eram suas praças 
e red netos na defeza da liberdade. Ás vezes também a his- 
toria moderna vinha á refrega como corpo auxiliar. Gus- 
tavo III da Suécia e Luiz XVI, um pela sua audácia, outro 
pela sna dobrez. 

Imitando o procedimento dos francezes, que depozeram 
ao altar da pátria todos os seus privilégios ao tratar-se de 
privilégios de foro, Pessanha exclamava: — «Nos estados 
livres tem sido desconhecidos os privilégios de foro, pes- 
soaes, quer seja relativamente ás classes, quer aos indiví- 
duos- Nunca em Roma pretenderam os senadores que hou- 
vesse, para as suas causas, um pretor especial, nem Lucullo 
jamais se lembrou de pedir um juiz privativo para o seu 
immenso património. . . » 

E logo por parte do exercito se pediam para as suas cau- 
sas a justira e o foro commum. 

A censura previa e a liberdade de pensamento foram abo- 
lidas e decretadas sem que houvesse objecções contra a es- 
sência do ariigo', mas não sem aturada discussão em que 
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se quiz exceptuar a matéria de dogma e moral para os 
bispos. 

A idéa de -uma segunda camará, que se aventou quando 
se procurava, e não se lhe sabia o nome, um poder mode- 
rador ou ponderador, suscitou geraes discussões.' Elles es- 
timavam Rousseau, que decoravam com delicia, mas no 
seu pacto social com o rei queriam elles impor todas as con- 
dições e reservar todos os direitos. 

A declaração da soberania nacional era a base do seu 
systema e o dogma da sua religião política; porém elles 
não eram a nação, e tinha o seu congresso o titulo de so- 
berano; foi-lhe preciso, pois, assentar em que a nação era 
soberana emquanto não constituía procuradores, para os 
quaes transferia a sua soberania. Elles bem viam que for- 
mavam um direito politico diverso ou contrario ao direito 
natural e até ao direito civil, mas era forçoso inventar 
uma formula, que de formulas é feito o systema represen- 
tativo. 

Elles sabiam que o movimento revolucionário não viera 
da soberania nacional, e foi por isso que o quizeram santi- 
ficar no congresso, 

A definição de — lei — também oscillava n'aquellas mes- 
mas duvidas. Seria ella a vontade da nação? Seria a von- 
tade dos seus representantes? Seria a vontade da nação, 
traduzida pelos seus procuradores? Eram formulas que vi- 
nham a dizer o mesmo, porém de que os malévolos podiam 
tirar argumentos ou insinuações de critica; os deputados 
eram extremamente theoricos. As questões de redacção 
preoccupavam-os sempre. . 

A quem pertenceria a iniciativa das leis? Comtanto que 
não fosse ao rei, que o mesmo era dizer — ao poder exe- 
cutivo. 

É curioso saber-se (|ue doeste escrúpulo, que traduzia 
um receio, sincero, «para muitos, — simples pretexto — 
para a maior parte, ainda hoje os ministros doestado só fa- 
zem propostas e só as commissões as reduzem a projectos. 
Foi uma transacção ou uma composição, — um accordo — 
entre os dois poderes. Valioso, na verdade, quando o poder 
legislativo ponderava e discutia se devia redigir: — «/>ed*r 
ao rei» ou — (^representar ao rei»; visto ser «uma aucto- 
ridade superior que se dirigia á inferim^». 
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Comltido. ai^esar daqoella irvferioridade, nlío queriam 
nem a sua iniciativa, nem a sua comparência ou assislen* 
cia em cíirtcs, por cati&a da infttiencid que o geu degrjo ou 
a sua presença podiam ter. E —que não vi6sae a cortes 
senão para a abertura do parlamento, — votou o congresso, 
com só excepção do (teputado Maldonado^ 

Quanto a irresponsabilidade do rei, não foi sem receios 
qiit; a assembléa a concedeu, se^m réstricçôes, ao níenos. 
Margiochí .^rapre quiz deixar-lbe esta nota marginal: 

■ — a Ha milito qwe o^ escriptore^ de direito natural con- 
cedem o direito de resistir aos aggressores, e muitas vezes 
de resistir com a força. Não digo mais. O parlamento da 
Sicília diz : — que ú rei i imiolaveh é impe^catel, mas é na 
sua administração j?o/tóm; aliásí dava-se-lí>e ó direito de ser 
íissassino.» 

Moura queria que se fizesse eomo em Athénas,. que não 
inclui Q DO se» codigo^y para m bSo lembrarem, certos dé- 
lictos, e Freire entendia e votava o artigo sem receios,, por- 
que desde que o reiy como rei constitucional, peccasse, já 
não era rei. 

Também sobre a nomeação dos ecclesiastiéos se duvidou 
da auctoridade^ a qm competia. Quiz-se que fosse um di- 
reito magestalico, mas refl€€tia-se que as nomieações do 
ecctesiasticos vinham âe um direito à parte: — o direito (te 
padroado, qm pelo nono' concilio de Totedo, celebrado em 
655, foi reconl*ôCido aoã fendadores íle igrejas:* . 



Fica esboçado o direito publico do augusto e soberano 
congresso. O decurso da historia preencherá as faltas e os 
espaços vagos doeste escorço. 



> Dur.inie a longa^ diseâssão- que fica extraetaâsí muitos proj^etos s& 
apresentaram, attim dos q.ue dizem respeito ao ohjeclo da discuss5o, e 
que opporlunamente foram votados; Versavam sobre os assnmpfos : 

— I)(í aegLiros conlra fogos ; 

— Sobre deslino de officiaes inglezes; 

— Aboliçílo dos direitos de siza ; 

— Formaf íio do codigO" criminal ; 
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pnjc&ssos ila libertlade, 

A devoção cívica chegarva a ser idolatria* 



m Faltavam meios, ims não faltavam nunca nem a fé nos 

I priacipios uem a e^speranca iia regeneração pátria, pelos 

I — Indullo ã toiloÂ 05 presos das cadeias do reino e desertores de 

-- HeformEt úa eonip^nfiia úqíí víiíIios do artto Douro; 

— Vejiik de \^noi bi^ns uaciaiiHas cofii destino a aruortisaçio da 
divrda publica; 

— Moriurneiilo cnmmíMfiorativo d;* revolução de 1820 na pnifa do 
HocíOf poi' suEistí] L[Tv^> pubíic^, e oulro monumento noisampode Santo 

— Para e>td)elecir»k*nlf) de t:.ideír:í* de economia politica na univer- 
sida(U e em Lisbon (sessftú de \ú ú*^ fevereiro); 

— Forrrração da ^niaj^da nficionãt ; 

— AteoM^ria d^ iosé Joaíjuim Pereira sobre amortisaçSo de pap<d 
Dioedâ ; 

— Exlincf^o da comniíssao do I hesouro poblir^ do Porto ; 

— i;eã^';ação de ordenados, ^míiúúAçõe», pensões e propinas nSo es- 
tabeLet!Ídas píir Lei ; 

— Psíganjento d;is dividas atrazaiías ao erarío; 
^Inspeci;5o e Uscaliiíaçtíío de varias contas, como as do palácio da 

Ajuda^ reaes ç.ivatlaríçíis, etc*, inandando-se dar contas directamente 
au tbesouro; 

— Êxtíncçáo da fíibrica do Campo Pequeno e sua venda para paga- 
mento da divid.i nacional ; 

— Siibre bens da corda que, passando a bens nacionaes, servissem 
a ^miorlisar a divida publÍL:s, exceptuando palácios e quintas para uso 
de el-rei ; 

— Os rendimenfos da patriarcbal se applicassem a pagamento de di- 
viila publica, deduzindo de todos os ordenados exe^ílentes a 300^000 
réiSi jnelade para as urgências do estado; 

— Que n(io se provessem as coiíiaiendas de Malta e se pedissem bul- 
ias para os cniiimendadores poderem casar ; 

— Abolição das leituras no desembargo do paço; 

— Contra a pena de degredOj e a favor de Irabaltios públicos no reino. 

Vé se d'eíía e.siatislica ser a fazenda a preoccupaçSo máxima do con- 
preíiso^ pois de vinte e um projectos, onze (mais de metade) lhe dizem 
respeito: dois á jusUça^ uni ao ensino da economia politica, e que lam- 
bem indírectameaLe respeitava á administração linanceira, um á segu- 
r.inçia pubiii^a e os niaiii a variou ramos de administração. 

Os negócios da fazenda estavam laes, que em ofificio do respectivo 
ininistcrio para o congresso (lido a II)), se dizia que ainda não podia 
informar sifbie rendas puliíitas e dtv^pezas do estado pela desordem e 
confuíi5o de todo^ us ramrks díi adminisl ração do erário. Accusava se 
um di^ficit de 8tl;tHH)^0l>0 réis. 

A proposta Relativa a lei;» penaes foi rejeitada na sessão de 9 de fe- 
vereiro. 

Foi abolida (é a expressíío do decreto) a comndssâo do Ihesouro pu- 
blico nacional por decreto de 8 de fevereiro de 18ii, e pelo mesmo de- 
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A desconfiança no rei e na eOrte aUingia as pj'0|>oraics 
lie uma doença. Quando, pelei correr do tem|)o, se deseri- 
jranaram tia lealdade do monarcha, essa tiesconíiaiira pas- 
sou, nias os seus processos mantivoram-se na preocí-upação 
da respectiva supremacia. 



creto incunibido o encarregadD doa apgoeJos úíl fazenda da admini vira- 
ção e presidência do thesouro, 

A coJIecçSo da legislação dá a este decreto a dala de 9, q Diário 
da regência a de 8 de fevereico. Vide n,"* M do DiaHú^ e de 10 de fe- 
verciro* 

Decidi u-se que, recebendo-se os seerelarios da regência, fossem col- 
tocados á esquerda do presidente e failassem de ^ú; nâo assim a regea- 
cia, que fíiUaria sentada. Pouco depois, cnmo já íica notado, resolvea-se 
^lue sõ a j'egencia fosse recebida, o tpe nSo se executou. 

Um parecer da respectiva commiss^ío pailainentar, sobre o modo úq 
acabar coio os ofiiciaes inglezes, desliga -os do exercito portuguez a tÚ 
do agosto de 4820, mostrando que nada se Ides dt»via, mas que fosse 
com elles generosa a nação, d aí ido aos da yui^rra da península tantos 
annos de soldo quantos serviram na guerra, e aos outros um anno ; aos 
brigadeiros a coiiimenda da Torre e Espada^ nos coronéis e tenentes co- 
ronéis o habito, foi acolhido com muito applauso e mandado imprimir. 
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Quando chegasse el-m, se chegasse, ou algum dos seus 
filhas, havia ji que jurar, sem ser — ou os artigos da con- 
stituição hespanholã, ou uma aspiração generosa, mas inde- 
finida, para um futuro incerto. Já os direitos políticos do 
individuo e da nação estavam determinados. 

Voltemos por alguns momentos ainda á analyse das ba- 
ses da constituição. 

As discussões conquistaram, em favor das liberdades po- 
liticas: a disposição do artigo 6.^ para cautela ou correctivo 



de juizes e enipre^^ados no decretameiílo e elTecluaçao líe 
prisões arbitrarias; em favor da propriedade, a indemnisa- 
fioimuiírtii! libe- ^^^ previa por expropriaçíSo, em caso de mcvmdade publica 
Tiiv% e piairm'^ uTqBnte, menclonada no artiffo 7.^; tinham mantido a abo- 
ih^randa. |içao UB ceiísura previa, so deixando aos bispos os direitos 
que lhes conferia a necessidade da disciplina da Igreja, e pro- 
metlendo-lhes o seu auxílio* Foi talvez a sua miica transac- 
ção com as prisões officiaes que nos ligavam a Roma, e com 
as Iradições do paiz. 

Tinham submettido os privilégios de foro ante os tribu- 
naes, e, os de classe, ante o direito; haviam abolido os cas- 
tigos infamantes, e, visto declinar no horisonte politico a 
pena capital ; míircaram o direito de petição e asseguraram 
o segredo da correspondência. 

Tinha-se assentado a religião, o governo e a successao, 
segundo a ardem de primogenUura; e assegurado que a so- 
SMiiiiraniíi nacif)- berauia residia na nação — livre e independente. Acrescen- 
''^'" tava-se ex ahundamia, que ella não podia ser património de 

ninguém. Era uma concessão da exuberância de estylo á 
exuberância de patriotismo. Também era exagero de egoís- 
mo declarar que sófinente a nação podia fazer a sna consti- 
tuição; recusava-se a outorga de el-rei ou imposições ul- 
trajantes. 

Na divisão dos poderes ficava a final bem assentado que 
o rei fazia parte do executivo^ e parte, pela sancção, sern 
mio absoluto, do legislativo; mas logo era seguida se de- 
clarava que a lei era a vontade das cartes, sem já então se 
fallar do rei; e que a iniciativa directa das leis era exclu- 
siva dos representantes da nação. Até se lhe vedava a sua 
assistência ás discussões. Na Hespanha estavam os mode- 
los doestas imprudências perigosas. 

Tal era a feição suspicaz d'aquella legislatura, d'aqiielles 
honrados pães da pátria. Tudo o que se viam forçados a 
conceder ao rei era tão avidamente refertado, que nem as 
formulas podiam, nem pretendiam encobril-o. 

O ideal dos homens que tinham maior auctoridade no 
congresso seria a republica ^ se o jacobinismú a não ti- 
Tesse feito odiosa entre o povo portuguez. E não haviam 
começado assim a revolução de 1820. Lá estavam os phi- 
losophos liberaes, mas quem preponderava na acção eram 
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í>s militares, v esles, pela maior parte, importavam-se mais 
com a enxertia iiigleza no exercito portuguez, do que com 
a liberdade. Por™ a dicçm passara e atíora era o logar 
dos jíhilosophos. Alem iÍ'isso aiiniillav.ini u rei, um pouco 
por liberaes, e um pouco também para elles serem abso- 
lutos. 

Ver-se-ba no correr clesta historia como se casam e des- 
envolvem estes dfíis sentimentos, que parecem contradicto- 
rios. 

Ao passo que aos deputados se conferia plena 'nviolabili- ^"J^jjjjjj^^j^jj 
dade e irresponsabilidade por suas opiniões, do rei dizia-se ^oni. 
apenas: é invidavd na sua pessôa: e nada mais. 

Debaixo d*estas palavras, se nao havia um abysmo, ficava 
uai mysterio. Podia dispor-se do rei ; só não se podia ma- 
tar, nem ferir, nora contundir. 

Algumas vozes cbamai"am a atteiiíjao do congresso |)ara 
a altitude, ao menos, das poteiicias eurõ})ras dominantes. 
Hespondeu-se-lhes, — já íica registado, — ijue estavam lon- 
ge essas potencias, para alem dos Alpes, e que Portugal de- 
fenderia até a morte as suas hbenladí's. 

O povo das tribunas a[)plaudia freneticamente. 

Um dia, porém, de i823, el-rei fez uma jornada ao Ri- 
batejo e acabou-se a liberdade, sem que mesmo as taes po- 
tencias assomassem ás nossas fronleiras. E sem ninguém 
morrer. Felizmente. 

Emfira, tinha firmadas as bases de uma conslituiç3o, que 
era uma imprudência, mas espera va-se um rei archipru- 
dente *. 

Nada ainda transpirava do Rio de Janeiro: de Laybach sa- 
bia-se, porém, que a constituição de Nápoles, em presença Nojj«jj«<»a«*nia 
de um exercito austriaco de occupação ia ser modificada. .. 
ou destruída; mas isto nío o dizia o congresso. Sabia-se 
de Paris, de Itália e direclamerite de Laybach. onde o nosso 
ministro Saldanha da Gama, depois conde de Porto Santo, 
andava incansavelmente supplicanle contra a liberdade da 
sua pátria. 



i o decreto dãs cMe^t com a^ asiti|fj)oturai! doa deputados tem a data 
do 9; a regência niandou-o execuilíir pui IO; a Lífiuiinillaria mandou-o 
publi(:»r em 13 do ri! arfo de iHti. 
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No reino, tudo, oo continente, continuava em calma; nas 

ilhas dos Açores» governador e bispo obstavam a que se 

Kefiisteneías nos pí'^^'^^!**^^^^ ^ Tevolução liberal, 6 da Madcíni tinha o go- 

A^fxirei 4* tfaJui- v^ip^ia Jqp maudado para Lisboa o bispn, reacdonai'io, que 

lhe impecia a realisação dos desejos, com toda a força da 

sua muita auctor idade, 

Lembrou^se um deputado, Borges Carneiro, de propor 
que se mandasse â Madeira uma embarcação de guerra, 
que trouxesse bispo e governador presos a Lisboa, e no- 
tou-se que não havia possibilidade, nem mesmo de man- 
dar-se uma canhoneira ou uma corveta. 

O presidente achava melhor que o remai io ficasse con- 
fiado aos habitantes da Madeira. 

Pouco depois (na sessão do mesmo dia!) decidiu-se o 
congresso a mandar uma esquadra ás aguas de Tunis, pois 
que ia lindai' a trégua, e era de presumir que os Lunesinos 
saíssem a corso. 

O deputado Margíocbi, secundando os votos de Borges 
Carneiro, le vau tou-se então para pedir que essa esquadra pas- 
sasse pelos Açores e Madeira. Tudo isto, em poucas horas 1 

Quanto os deputados suspeitavam do rei, os padres sus- 
Dpsfíiiiteiifameniflpfiit^v^Tí^ ^0 coogresso. Estc era o máximo perigo para as 
cS""^"^'*" ^^ liberdades ; e os dois prelados, únicos em cortes, já se con- 
sideravam deslocados ali, onde se proferiam tantas palavras 
que escandalisavam os seus ouvidos piedosos* As questões 
da inquisição, do acabamento ou cessação dos votos aos or- 
dinários, a rejeição do privilegio do foro ecclesiastico, a li- 
berdade com que se falia va dos damnos causados pelo fa- 
natismo da igreja e dos intentos insidiosos dos jesuítas, 
alvoroçavam o clero. A nudez transparente do insulto dos 
radicaes levantava escândalo e alarme na igreja. 

Em Coimbra e Lisboa prégava-se contra as cortes, e até 
uma publicação de dispensa pontificia da abstineíicía qua- 
resmal (obtida ainda pelos governadores do reino e publi- 
cada agora pela regência), íôra pretexto para murmurações 
dos fanáticos e de accusações de impiedade ao governo con* 
stítuido. 
íjauieiaa da re- ^ regeucia teve ou julgou ter necessidade de explicar-se 
'ifejMiiaooiDocie-com OS bispos, Nuo SÓ a regência pretendia justificar-se, o 
congresso aRirmava sempre a sua religiosidades e quando 
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se tratou do juramento das bases, lembrou que teria logar 
n'uma igreja um acto solemne sacerdotal e cora Te Deum. 
Os Te Deums muUiplicavam-se assim, porque eram consti- 
tucionaes na Hespanha. 

Comtudo sustentava denodadamente os seus principios 
liberaes a respeito da inquisição e das ordens religiosas. 
Nem a attitude do congresso de Laybach, nem a falta de 
noticias do Rio, nem o descontentamento do clero, nem 
mesmo o reconhecer e confessar o deputado Castello Branco, 
na sessão de 7 de março, que o povo já tivera mais amar 
do qm tinha ao congresso e á causa da nação, o que nin- 
guém lhe contestou (nem as tribunas), fizeram com que 
elle trepidasse ante as manifestações do seu voto. 

Em todo o caso a regência tinha recommendado pasto- 
raes aos bispos e praticas liberaes aos parochos. Descan- 
sava a auctoridade; ou antes, presa na espectativa das no- 
ticias do Rio, tudo mais lhe parecia somenos. 

Era verdade. 

Encetou-se discussão sobre um projecto da venda devepdadebeosoa. 
bens nacionaes. Teve de ser adiada por se não saber quaes ST" 
eram os bens que se pretendia vender. 

Entre os deputados que tomaram parte no debate (era 
na sessão de 6 de março), Bettencourt argumentava mos- 
trando não ser este o meio de fazer a felicidade do reino; 
vender suppõe comprador, e elle fez ver que os nossos gé- 
neros se não vendiam, — pão e azeite, por exemplo, — 
por vir de Hespanha ; e que, sem vender, o lavrador, os 
seus géneros, não era possível comprar bens que se pozes- 
sem em hasta, nem mesmo pagar as suas dividas ao erá- 
rio. Que a primeira necessidade era, pois — não — pôr em 
venda os bens nacionaes, — mas proteger a agricultura do 
paiz, sem o que, os mesmos bens nacionaes nem teriam 
preço, nem tinham valor. 

Notava-se agora que o congresso não havia tanto formado 
idèas precisas a respeito de administração publica, como se Duvida» e çiaes- 
havia preparado para as discussões politicas. Tinha a peito 
remediar todos os males, que eram muitos, mas não atinava 
com o tratamento; e como cada um d'esses males era de vá- 
rios modos apontado, e todos a um tempo se atropellassem 
na discussão, raras vezes resolvia e quasi sempre determi- 
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nava expedientes dilalorios. Em penha va-se de preferencia 
na resolução dos que mais de perlo se aparentavam com a 
revolução ou com a libenlado, havendo no seu proceder ma-* 
nifestas contradicções. Ao passo que desejava desprender 
a terra, luclando contra a enfeudarão da pr^opriedade nos 
chamados bens da coroa, cmnmendas, iloaçoes regias e cor- 
porações de mão morta, era austero proleccionista em se 
tratando de agricultura, industria e cummercio: abolia os 
direitos banaes com o fundamento lie libertar o trabaliio^ 
mas deixava sobreviventes os serviços pe^soaes. 

Vejamos as suas providencias desde a publicação das ba- 
ses da constituição até á chegada das piimeiras noticias da 
Bahia a Lisboa, e ver-se-ha o alcance das suas deliberações 
e providencias. 

,, , . A 12 de março fazia extensiva a amnistia, decretada a 
aiuni5iia. 9 (Je feverciro, aos que por seu compor tamenlo e opmioes 
politicas até ao dia da itislallação das còíles estivessem sof- 
frendo qualquer pena. 

Na mesma data de 12 de março extinguiu todos ns or- 
Extinccào de or- dcuados, pensõcs, gratiíicações e propinas iiâo estabelecidas 
tlçt fórTda por^ lei ou decreto. 

^^^' É digno, se não de estudo, de meditação, este pheno- 

meno do renascimento successivo e multiplicador das cabe- 
ças da hydra gratificação, — ordinária, extraordinária, ex- 
cepcional, temporária, jjerpetua, acompanhada de subsidias 
e ajudas de custo no re^^^imen [lor lodos proclamado, e por 
muitos a sério, das econoojias orçamentaes. 

Ainda a 12 de março extinguiu as coudelai-ias publicas 
^wanf?/*^"^^^ que se fizessem novus estabelecimentos, e leis, que bem 
definissem os fins para que foram creadas, 

N'estas medidas havia resaibos da administração de Re- 
resford. que se ia demolindo, principalmente por ser d ello. 
A 15 indultava dois oíficiaes que se bateram emduelio, 
inittiuo por duei- ^ Q^^ ^ barão de Molellos, juiz no conselho de gnert a, atlir-- 
'°- mava não se terem realmente dado as circumstancias essen- 

cialmente constitutivas do crime. 

A 17 amnistiava os que haviam incorrido em crime de 
Amnistia a deser-^^^®''?^^- Era crcar sympathías e era preencher vagas no 
exercito, o que lhe ia parecei ido íMjnveniente. 

A 18 isentava de contribuiçues indevidamente exigidas 



lores. 



algumas fregueííias limitrophes e nao internas á demarca- coruw iw abu- 
cão íias vinhas do Alto Douro. Simples despacho, que mais XadSoSITrS** 
pertencia á auctorídade judicial, 

A 20 de ma[*í}o, quermdo assiffnalar o dia do juramento 
das bases da mmtitxdção, decretou o congresso que todos 
os réus presos nas cadeias do reino e ilhas, sendo só ac- ^ . .. 

I 1 1 n Arooiília por oc- 

cusados peia justiça, ficassem perdoados. Exceptuavam-se os cat»*o de jara- 
blasphemos contra Deus e os santos; moedeiros falsos; fal- """ 
sarios, falsificadores, assassinos ou aggressores com preme- 
ditação; envenen adores, incendiários; arrombadores de ca- 
deias: os que soltassem presos por vontade ou peita, sendo 
carcereiro; que entrassem em mosteiro de freiras; impedis- 
sem ílilígendas de justiça por meio de força; ladrão formi- 
gueiro, sendo terceira vez preso; os que praticassem feri- 
mento no rosto ou de qne resultasse aleijão ou deformidade. 

Pej'doou também os crimes commettidos ha mais de vinte 
annos, de que não houvesse sentença passada em julgado 
ou em execução. 

Parece mais extenso o decreto que o indulto. 

No final do decreto mandava fazer visitas ás cadeias, no 
primeiro dia ulil década inez. Piovidencia humanitária, tanta 
vex repetida e sempre sem resultado. 

Também na sessão do dia âO se votou a legitimação — 'llSwmêntos % 
por necessidade — dos acontecimentos patrióticos de 24 de JS ^e ÍSeSbro 
agosto e i5 de setembro, e a benemerência dos que os u-íe^beílme" 
realisaram. A votação foi imanime e fundada no que fize- ^^^^^ <;<)* que 

^ os ezecDtaram. 

rara as cortes a D. Afíijiiso Henriques e a D. João I, sanc- 
cionando os factos consummados. 

O respectivo decreto declarando legítimos e necessários 

Docroto de 31 de 

aqnelles suecessos e declarandí a benemerência dos seus março, 
promotores tem a data de 31 de março. 

Determinou-se se suspendessem as admissões de noviços 
para as ordens religiosas e militares, excepto nos conven-^;|;pj^'**"g^'^^^^ 
tos em Coimbra, o que a regência fazia publico em 23 de <>« »ov'Ç««- 
março aos estabelecimentos dos freires de Christo, S. Thiago 
e Âviz. 

Aboliu os feriados nas casas fiscaes e alfandegas, Bxce- ^^oiicao de feha- 
plo aos domingos e dias sanlos. Portaria da regência de ^o*: 
22 de março. 

A 28 perdoara a um hespanhol, preso havia sete annos 
no Limoeiro, doente e de oitenta e seis annos de idade. 



A 30 lie março deferia as reclamações de Lamego, Santa 

Martha, e outras comarcas, a reiípeilo de feira de vitilio 

\iX*ii/Duu^d'aquelle anno» que pediam a companhia geral fosse obri- 

coaTplDbía c^m- gsida 3 comprar, e os lavradores a vender, os vinhos aepa- 

Sm em""^?^»*- ""^dos, com pagamcnto a prasos, e que a compauliia depois 

«anwnuw a pri' Q^; vefidesse aos commer<:ianles para os [)oderem exportar 

com os cuidados, por causa de contrabando, já acautelados 

no discreto das cortes geraes de 7 de fevereiro. 

Era bem pouco e bem insignificante o que se produzia 
agora no soberano címgresso. Cansaço? Era cedo ainda; 
inexperiência da administração, falia de iniciativa airojada 
e radical em matérias económicas? Isso era em grande par- 
le; mas a incerteza do futuro constítuia uma fatalissima ap* 
prehensão que se nâo queria confessar, mas que paralysava 
lodo o trabalho essencial e urgente do congresso. 

Em honra dos beneméritos da revolução de 1820 è pre- 
ciso acrescentar, com respeito aos que se achavam no con- 
gresso, que SC não oppozeram ao decretamento *da bene- 
merência, e era justo, visto que muitos nâo estavam ali; 
mas declararam sinceramente que estavam completamente 
pagos por terem servido a pátria. 

Tauibem os que fizeram parte da antiga junta provisional 
cederam dos honorários, que lhes foram arbitrados, para 
as urgências do Ihesouro, Eram, como os da regência, a 
rasao de 6:000 cruzados (2:400!SOOO réis) por anno. 

Ficou para fazer-se a lista nominal dos beneméritos. 

Assim corriam, pois, desanimados na discussão os traba- 
lhos das cortes, onde aliás se propunham negócios gi-aves, 
mas nío se resolviam. 

Comtudo a iniciativa continuava fecunda. Consultas so- 
bre o modo de aproveitar terrenos incultos; propostas so- 
bre saúde publica; sobre melhoramentos na policia; sobre 
nomeação de visitador á universidade; sobre reforma dos 
pmjTOiMeproje-foraes; sobre os damnos da industria em Portalegre; sobre 
a necessidade de prohíbir a exportação do gado lanar; so* 
bre estabelecimento de um banco nacional ; para um banco 
de amortisação de divida publica; sobre o modo de fazer 
a guerra aos harbarescm; para remediar os males da agri- 
cultura; para se prohibir a im[mrlaçâo de grãos estran- 
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geiros ; para creaçao de um banco de soccorros ou emprés- 
timo:^ oom penhores; sabre o meio de tirar proveito dos 
corpos de mão morta, e outros. 

Não faltava assumpto, não faltava talento, nem saber, 
nem boa vontade; faltava experiência e faltava a precisa 
quietação de espirito para tratar devidamente questões es- 
sencialmente praticas e complexas. 

Borges Gameiro preoccupado um dia (era a 7 de março), 
por um lado com ns embaraços que a revolução encontrava 
nos Açores, por outro lado pela falta de meios no thesouro 
e de navios na marinha, propoz que pelas embarcações do 
cruzeiro se fizesse saber ás ilhas as circumstancias de Por- 
tugal, o que poupava as despezas de embarcação especial, 
a ver se lá, por este meio, se resolviam a abraçar a justa 
causa. 

Ei"a movel-os pela compaixão! 



No interyallo que vamos preenchendo, desde o decreta- ^^^^^ ^^ ^^. 
mento das bases às primeiras noticias do Brazil, ia-se le- flicto entre o go- 

^ ' . t*- verno e a regon- 

vantanno o primeiro conflicto entre o congresso e a regen- cit. 
cia> 

Accusára-se de mau administrador o reitor da universi- 
dade, e foi no congresso um clan^or contra aquelle prelado, 
entendendo, quasi sem uma voz que o defendesse, que de- 
via ser demiltido do seu cargo; e assim se participou ao 
governo, 

Appareceu demittido o reitor e substituído pelo princi- 
pal Barbacena; tanto bastou para se levantarem muitas vo- ^^JJ'JJ^J*''^3^^*; 
zes contra a regência ; umas, porque exorbitara dos seus »»• 
direitos, assumindo atlribuições do congresso; outras, lou- 
vando o reitor demissionário; outras, accusando o nomeado 
de ser moço; outras, de ser fidalgo; e sendo vontade de 
muitos avocar ao congresso o negocio e decidil-o ali. 

Chegou mesmo a haver votação; e n'ella o bom senso 
decidiu em favor da regência; com tanta mais rasão, que 
todos concordavam nas muitas luzes e virtudes do reitor 
nomeado* 

Ofíerece-se agora ensejo de notar como foram recebidas 
as noticias que por via de Londres chegaram do Pará, e 
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ficar-se-ha conhecendo o estado de oscillaçlo em que se 
achava o thermometro da confiança politica da assembléa. 

A 21 de março tratava-se no congresso de cousas de expe* 
diente, taes como: de ter sido enviado para a relaçSo o pro- 
"df m^rçfl nou'- ^^^^ ^'*^ c;j pilão Bcmardo de Sá Nogueira, quando já se deci- 
de^eíoiuSS^fl^'''^ fosse amíiístíado; de ser melhorada a praça da Figueira 
parA. jio recinto e no regulamento do mercado ; de uns requerimen- 

tos de juízes e mestres de ollicio de latoeiro, que pediam 
se prohibisse a entrada de productos estrangeiros do seu 
ramo; de se pedirem esclarecimentos sobre minas de car- 
vão e de outra de oiro, na Adiça; de se dar a Olhão aulo- 
noniia administrativa e judicial; de se dever dar ou não li- 
cença para uma revista especialíssima a respeito de uma 
herança; que tudo se pedia á omnipotência do congresso. 
Depois levanlou-se Borges Carneiro pedindo que viessem 
para o congresso as pautas das alfandegas. Depois Luiz 
Monteiro pediu viessem enviados pela regência os tratados 
com as nações estrangeiras. 

Nada mais calmo. 

N'esle ponto diz o Diário da regência, e ainda cm me- 
nos palavras o Diário das córles: 

~ «ApreseritOQ-se uma carta (api-esentou-a o deputado 
Cosia Ribeiro) entregue por um negociante d^eííLa cidade, 
o qual a recebera de Liverpool, noticia ndo-Ihe que no Pará 
se hzera revolução no 1.® de janeiro, adoplandu o povo 
tfaquella capitania o systema actualmente estabelecido em 
Portugal. Len-a o secretario Ferreira Bnrges, e igualmente 
uma proclamação a ella annexa, traduzindo-a da lingua in- 
gleza. 

Na proclamação lia-se: «... Até agora a vontade dos 
nossos superiores era a nossa lei; de hoje em diante gover- 
nará a lei os grandes e os pequenos . , , Contínua a grande 
obra da nossa regeneração politica sempre debaixo dos aus- 
pícios da paz. Respeitemos as auctoridades, esqueçamos 
todas as personalidades, confiemos no governo constilucio- 
na! . . . nada de queixas, nada de ódios, estae todos tran- 
quillos, todos em pazi>. 

Nunca houve mote mais fraterno e nunca houve revolu- 
ção mais nobre. Assim fora proficua. 

flfO sr. presidente disse que, apesar de ter todo o cara- 
cter de verdadeira, como não era olficialj não se podia o 
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congresso entregar ao jusU) legosíjo que merecia, e da- 
rem-se as devidas demonstrações, 

«O sr. Alves do Rio peíliu que fosse mandada inserir no 
Diário da regência, par^a que a ruiçâo participasse de t3o 
agradável noticia. E assim se approvou*.» 

Borges Carneiro» sem cautelas oratórias de transição, fal- 
íuu mais uma vez iia entrada de noviços depois da ordem 
em contrario da junta provisional, exigindo que fossem poí- 
i4M fára; Sarmento pediu excepção para os collegios das 
três ordens militares adjuntas à universidade de Coimbra; 
Maldonado faltou de baixas a quem tivesse terminado o seu 
tempo; Pessanha, de dii"eito.s lançados; Luiz Monteiro, nos 
feriados; e entrou-se na urdem do dia. 

~ Declarar os hensque deviam considerar-se nacionaes.— 
Queriam que entrassem n'etles as (erras, capellas, da co-„ 
roíí^ direitos rcaes, commendas das três ordens militares e nacionaes. 
de Malta, que vaijassem após a publicação do decreto, ao 
que Serpa Machado pediu excepção para as que eram ap- 
plicadas a rendas da universidade. 

Borges Carneii o achava riiiuissirna a universidade, e tanto 
que fazia grandes despezas» apesar de uma quebra que sof- ^^jj»»** <*» nni- 
frÊra de 5:000 cruzados; por exemplo, gastara 200:000 
cruciados como jardim; pagara muitíssimo dinheiro por um 
orgãtíj etc. 

Moura achava melhor pedií^ ás cnmmendas um terço, um 
decimOj um quinto, o que deu occasião a Borges Carneiro 
se insurgir contra o desvio do destino que primitivamente 
se dera aos dízimos, que via hetn mal empregados. 

Âpprovou-se o projecto, com a excepção relativa á uni- 
versidade. 

Ninguém diria que chegara ao congresso a noticia do 
Pará ! 

Ainda foi presente o projecto regulando o tempo do ser- 
vido militar. Depois foi pi^esente uma pergunta do com- ^^S^te^da^^nl 
mandante da linha de defeza da margem esquerda do Tejo. »*»*<*« ^«f«^*- 



1 i) sr SiiiíSo José díi Luz Soriann tliudíu-se dizendo que esta noti- 
cia íia^rtxéra ao cangresso ^n-aièdeíí ujariifeníaçõos de alegria. O congresso 
Eòi nolavdijjutiLe ctrcuurspifctu. 
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Queria saber aqiielle official coím havia de proceder se se 
apresemaiísem mais de seis navios de guerra de nação es- 
trangeira, e igualmente como devia receber-se sua rnagestade 
ou qualquer outra pessoa reai> 

Não poude Jã resistir mais tempo o coni^Tesso á tentação 
. que o chamava á questão máxima, ã questão do Rio de Ja- 
neiro, cujo caminlio ainda continuava deserto, mas era cada 
vez mais urgente vígiar-se. 

Ferreira Borges referiu então que pelas ultimas noticias 
^jSJi'írm"**"*^*da Bailia era averiguado que do Rio, havia díJts mezes, nada 
se sabia n'aque!la província; que por via diplomática nada 
também se noticiava, o que devia ser seriamente pondera- 
do; cumprindo que so nomeasse uma commissão para tra- 
çar o plano da recepção de el-rei, 

Borges Carneiro declarou que este silencio era inspira- 
dor dos máximos cuidados e requeria activas e promptas 
providencias, 

Xavier Monteiro lembrava a conveniência de que estes 
^J^ssaó^ecfeu"^ assumptos se tratassem em sessão secreta. Mas a isto obje- 
ctaram muitos, que, por ser objecto de tamanha transcen- 
dência, era rasão maior para ser tratado n presença da na- 
ção. 

Guerreiro acrescentou, porém, que só devia tratar-se em 
secreto dos meios com que se deviam repellir os procedi- 
mentos hostis, 

Innocencio A- de Miranda veiu então confidenciar que, se- 
Hccetda da che gimdo era informado, havia diver.-^as opiniões, eque á che- 
dí1íihr^u'*"*'*gada de sua mageslade ou pessoa da real família podia re- 
ceiar-se algum inconveniente, pelo que era justo dar pro- 
videncias. 

Xavier Monteiro entendia nada haver que receiar* por- 
que as nossas embarcações estavam podres no Brazil e dos 
estrangeiros nem se meUiam nisso, nem o congresso dei- 
xaria de saber que embarcações podiam vir com tal íim. 
Que se alguma cousa devessem receiar, eram a^ forças mo- 
raes e não as matma&s, e que a^ diversas opiniões é qne 
podiam causar algum cuidado. 

Soares não se arreceiava d'ellas, por serem erronem es- 
sas opiniões, e quando quizessem causar perturbaç-oes lá 
estava a policia. 
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Era cheia de anciosas incertezas esta espectativa do coa- 
grasso e da nação. O povo não comprehendia governo sem 
rei, a não ser de jacobinos, o que elle odiava, sem conhe-^^^ ^,,p^^. 
cer. Viria o rei? Com que intenções? Viria um dos princi- ^'*- 
pes? Com que instrucções? Dado um conflicto entre o con- 
gresso e o rei, não com o rei no Brazil, mas com o rei no 
Tejo, ás portas de Lisboa, com a bandeira real no mastro 
grande, com as peças do seu navio salvando a bandeira na- 
cional, com um brilho e um apparato que os velhos lem- 
bravam com muita saudade e os moços aguardavam com 
febril anciedade, dado um conflicto, que diria e que faria 
a nação? 

Transacções nenhumas poderia haver; as bases estavam 
ali, decretadas : eram as forcas cauãinas dispostas em arco 
einbandeirada no Terreiro do Paço. Ou o senhor D. João VI 
se submettia e Borges Carneiro ficava com o direito de lhe 
cantar o hymno de Riego, com o seu desprimoroso estribi- 
lho, ou resistia, e travava-se o conflicto. Era impossível 
transacção. O congresso fizera como Cortez: — queimara os 
navios. 

Havia na verdade rasão para as preoccupações do con- 
gresso, que mais como inimigo esperava o rei, do que como 
lisonjeado e contente. Sabia-se que no Rio tinha ao seu 
lado homens absolutamente adversos á liberdade politica dos • 
povos. Consideravam-se taes — Linhares, Villa Nova, mui- 
tos outros; até Palmella lhes era altamente suspeito. Depois 
el-rei devia saber qual fosse a opinião dos monarchas da Eu- 
ropa e do que se preparava nos congressos da santa allían- 
ça. Tinha ou via correspondências do roarquez de Marialva, 
de D. António de Saldanha, de Lobo da Silveira, de toda 
essa diplomacia zumbidora que beijava os pês de el-reí, 
mas mofava e ria dos soberanos augustos do congresso. De- 
pois os padres, que já pregavam aqui e alem contra as cor- 
tes constituintes ; depois os bispos, que pela maior parte se 
retrahiam. 

Guerreiro havia dito, e as galerias haviam tomado nota, 
pois já então José António Guerreiro gosava de grande 
conceito ; havia dito a 20 de março : — « Qual será o 
soldado que queira a sua baixa nas actuaes circurnstan- 
cias? Parece-me que não haverá um em todo o exerci- 
to» . — 
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E ninguém linha levantado a phrase — «nas actuaes cir- 
curaslancias* — . Portanto algnma cousa havia n>l!as. 

Isto prova qne a questão politica era a única, por ora, 
que prendia as atleiiÇÕes do congresso e a sua consciência. 

No emtanto, se estavam receiosos, de modo nenhum es- 
tavam arrependidos, É de justiça fazer-lhes esta honra. 

Como ficasse encarregada a commissão da constituição, 
ajuntando-se-lhe os dois deputados ^ — Povoas e Vasconcellos, 
de redigir o prograrama para o recebimento do rei. na ses- 
são immediata Soares Franco leu o plano da commissão, 
que é significativo; 

— Chegando â foz do Tejo, el-rei ou alguma pessoa da 
família real, a regência daria logo parte ás cortes, que man- 
0^^'^bimS^o dariam um ou dois dos seus membros fora da barra, se o 
''"'^'" tempo o permillisse, para dizer ao rei gue podia entrar a 

nau que trouxesse sua mageslaãe e real familia, ficando ú 
resto da esquadra fora da barra: as cortes decfarar-senam 
em sessão permanente e nomeariam uma commissão de 
vinte e quatro membros, se fosse sua magestade, e de doze- 
se fosse outra pessoa da real familia; e essa deputação lhe 
apresentaria as bases da constituição, ou a mesma consti- 
tuição, se já estivesse feita, para a jurar anies de desem- 
barcar; que immediatamente sua magestade, ou qualquer 
outra das reaes pessoas, se dirigiria ao congresso a ratificar 
o juramento; e que a regência empregaria todos os meios 
convenientes para sustentar o decoro devido á alta digni- 
dade real e para manter a boa ordem no publico. 

Na sessão de 23 de março discutiu-se e approvou-se este 
programma. Poucas alterações se lhe introduziram; só que, 
podendo vir com el-rei, ou podendo chegar com elle á baiTa 
alguns navios estrangeiros, que os tratados obrigavam a re- 
ceber em determinado numero> se prevenissem os minis- 
tros estrangeiros de que, por poucas horas, seria necessária 
a sua demora fora da barra; que em logar de ir um ou dois 
membros do congresso fora da barra, fossem dois membros 
da regência; e que se concedesse entrada. a todos os navios 
portugueses- 

Para o caso imprevisto de não querer el-rei jurar a con- 
stituição, as cortes deliberariam, visto acharem-se em ses- 
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são permanente. Se viessem entrar por outro porto do rei- 
no, o ceremonial seria o mesmo. 

Este decreto, citado no dia seguinte para rectificar-se, e 
principalmente a respeito de navios estrangeiros, ficou guar- 
dado nas gavetas da presidência ou da commissao, e, como 
se verá, bera outro se publicou, três mezes depois, a 16 de 
junho, quando se conheciam já os acontecimentos do Brazil 
e as intenções e procedimentos de el-rei. 



Proseguiram com a mesma serenidade que antes, mas 
também sob a mesma impressão, os trabalhos legislativos. 

A discussão sobre commendas, sua origem, seu fim, seu 
emprego e também seu desvio, foi uma das mais elucidati- ^-^^^^^ .^bre 
vas. Para a sua abolição radical ou incondicional, encorpo- commeodis. 
rando-as nos bens nacionaes, havia a considerar o direito 
de propriedade, já garantido nas bases da constituição, e a 
mesma pura e simples doação é titulo de propriedade, sa- 
bendo-se alem d'isso que essas doações podiam representar, 
e. representavam de facto muitas d'ellas, remuneração ou 
reconhecimento de serviços; depois havia segundas e ter- 
ceiras vidas na familia dos agraciados ou donatários, e a 
posse julgava-se justo titulo. 

Ck)mo a questão da propriedade se levantasse, fazendo 
obstáculo ao decretamento desejado, até como remédio, ás 
destroçadas finanças do estado, Castello Branco achou a dis- 
tincção entre propriedade que resulta da industria, do tra-ooaçsoecoiiaoís. 
balho particular, e a que provém de doações, e ponderou '^^^ *«**»»*<*• 
que a primeira correria perigo se não se discriminasse al- 
guma parte nos direitos da segunda; tanto mais que, tendo 
aquelles hens saído da sociedade para o particular, deviam 
áquella reverter em caso de necessidade. 

Carvalho, apoiando esta argumentação, acrescentou — 
que para grandes apuros são as grandes medidas, e que se 
devia ter por norte a verdadeira e bem conhecida máxi- 
ma — salus populi suprema lex est. 

Votou-se por unanimidade a extincção da inquisição em E,uncia a in ui- 
Portugal na sessão de 24 de março, havendo-se pedido que ^^^o. 
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a votação fosse nominal. Paliara a[)enas n'esta sessão Mar- 
giochi, auclor do projecto, referindo os damnos averigua- 
dos, em vidas» desde a sua instituição, e deu-lhe a sua es- 
tatística mit e quatrocentas victJmas, que morreram na 
fogueira dos autos de fé, e trinta mil por ootro modo ex- 
terminadas e desapparecidaSp 

Acompanha ram-o Girão e Castello Branco, o qual detes* 
tando a inquisição, desculpava os seus instituidores, attri- 
buindo-a ao espirito da epocha e á evolução das idéas poli- 
ticas ou ás correntes desordenadas das paixães que não sa- 
bia de Cúusa de gue o homem não fosse capaz quando a^ 
paixões o aconselham e o extraviam. E terminou recom- 
mendando à consideração do congresso os que, por força de 
circumstancias, se achavam servindo no horrível tribunal. 

Mais um acto do congresso que bastaria para o fazer be- 
nemérito. 



N'um supptemenlo ao Diário da regência, de 26 de mar- 
ço, no mesmo dia em que no congresso era extincta a in- 
quisição, era publicada a seguinte noticia: 

«r Acaba de entrar o navio S. Gjmlter, vindo de Pernam- 
buco com quarenta e seis dias de viagem. Quatro dias an- 
omaccduar» tes da sua saída tinha entrado n'aquelle porto a escuna 
voiuçfto. Maria Zeferina . , . com a noticia de ter sua magestade ac- 
cedido ao systema pariamentar.» 



A obra liberatissima e humaníssima do congresso era as- 
sim coroada por uma aureola de victoria. Findava auspicio- 
samente o bimestre parlamentar. 

Foi n^este día também que chegou a participação official 
do Pará, onde acharam um qualificativo novo do seu amor ao 
^F*^"^^*' ^° rei" ^Amar portuguezmente^^ o que deve ser grato a Por- 
tugal ; e ficou merecidamente registado. 

Coníirmava-se a noticia da proclamação da constituição 
n'aquella provinda, e da acceitação do rei. 



Estas nulicijs, o mais ;i ilo i]Hc o Piemonte se procla-o Piemomopio- 
iBura coíislilucional (pallidíi meteoro!), inundaram de ju- fS*a*L'^''""'* 
bilo o congreíísn, quo, na ernlniaguez da sua alegria, vo- 
tou a restitaição das iscngnes do seu antigo foral a Lisboa, 
para ser publicado o respectivo decreto no dia do jura- 
intinto solemne das bases da cojislituiçSo, solenmidade ípie j^^^.,^^ 
eslava designada para o dia quinta feira, 29 de março, na 
igreja de S. Domingos, 

Era a infracção llagraale da constituição, ainda recente. 
Era a restituição de privilégios em tempo de leis iguaes 
para fado^! Mas o dia era fasto i\ o direito de agraciar não 
eslava abolido. Quem decrelava era a alegria! e as grandes 
alegrias^ como as grandes desgraças, sâo absolutas. 

Enlre os vivas tjue se deram no congresso, ao saber-se 
da resoluçíio do Piemonte, Unrges Carneiro gritou: — «Vi- 
vam os discípulos de Hespanha!i> — Era uma pequena vin- 
gança com sobrescriplo a Fernandes Thomaz. 

Como fosse de júbilos aquelle dia, até deram entrada no 
congresso ao secretario dos negócios estrangeiros, esqueci- 
dos de haverem determinado que só a regência fosse rece- 
bida, e também, tendo inquirido qual seria o seu logar na 
igreja, pois era da regência o primeiro,* e elles eram o so- 
berano, o que lhes tinha quasi ai'refecido o desejo de ir á 
festa» se resignaram a confundir-se no templo com os menà- 
bros do governo, seguindo nis to ainda o exemplo de seus 
mestres — os hespanhoes. 

Entre as noticias dadas pelo segundo tenente da armada, 
commandaule da galera N. Gmilkr, achavam-se palavras 
de fraternidade politica de Luiz do Rego aos senhores da^l^Kj^^jJ^^j^-^l^^^^^^^ 
regência, e mais se referia (jue a Palmella fora devida a »^<*'»i- 
decisão de ei-rci^ mm grande voníerãamento do príncipe real. 

Nem por isso Palmella, nem o príncipe real, entraram 
nas boas graças do congresso. 

No dia seguinte veiu contirmar ao congresso o ministro 
da marinha as noticias do Rio e do Pará. Renovaram-se as 
demonstrações de i^egosijo, descobrindo-se o retrato de el- 
rei, 

Borges Carneiro, o mais enthusiasta e fervoroso apostolo 
da consLitucionalisaçao dos povos pelo methodo hespanhol, 
a propósito do Piemonte, ainda qiiiz fazer mais outra ma- 
nifestação do seu applauso. 
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Honiler;i!i(Jo: que ninguém íern direito de se intrmielter 
vom o ijoverno da casa alheia^ e menos nm gove^mo na eco- 
noitiia do mtro, applicando estes princípios á injustiça do 
íjabiriete de Vienna se intromettcr nas reformas politicas 
i»rQj«[od8mDçs»do reino de Nápoles, o que era não só contra aquelle reino, 
routmaAosírííi. ^^^^ cofilra todos aquelles que adoptem systema igual, e por 
isso contia Portugal, propoz que na acta se lançasse wn 
protesto vottíra os procedimentos da Áustria! 

Na sua confessa ingenuidade acreditavam, os mais cân- 
didos ^ que o direito da força estava exclusivamente na força 
do direito. 

O bom senso acudiu a este arremesso, ponderando-se 
que o procedimento de Portugal valia mais, como protesto, 
que todas palavras nas actas ou na tribuna, que nos podiam 
eompromeíter. Ainda alguém lembrou que no discurso da 
eorôa a Htíspanha reprovara o procedimento da Áustria; e 
laato bastou para se lembrar outro de propor que ao me- 
nos os ministros de Portugal reprovassem também. 

Nunca a Hespanha teve tamanho e tão espontâneo séquito 
em Portugal. Nem mesmo nas cortes de Thomar. 



Emfim, respirava o congresso e a nação. Vinlia el-rei, e 
vinha como amigo. 



CAPITULO VI 



SUMMARIO 



Uma crise agrícola dcsJé 4808 a Í8i9. — Prolecrão succc3siva pautal aos cereaes, eterna 
queitão. — O cardeal palriarcha jar.i as bases com reslricç5os. — Discussão acalorada 
acerca do palriarcha.— S. Miguel (Açores) jura a futura ronsliluição.— A propósito da 
venda de bens nacionais.— Luxo dn patriarchal e, a propósito, o juramento do palriar- 
cha.— Questão sobre a criminalidade do seu procódimeuto. — Suspeitas sobre o alcance 
politico do seu retrahimeulo. — Sessão permanente até se decidir o congresso sobre a 
conducta do palriarcha.— Pela primiira vez, e incidentalmente, se refere o conj^resso i 
qoebra das vidraças dos diplomatas. — Lemlínt Jerusalém. — Chega o ministro do reino 
- c refere que a repencia já tinha mandado o palriarcha recolher-so ao Bnssaco. — Pro- 
põe-se julgamento, ali, peremptório, excepto Dorgcs Carneiro que prefere o recurso á 
çi)rôa. — Que fosse desnaturai isado e saísse da nação. -^ Exemplos de Uespanha. — 
É estranhada a moderação de Borges Carneiro. — Sent nça desoaturalisandoo e m^n- 
dando-o sair do reino (decreto de 2 do abril). — Consequiíncias da extrema centralisa* 
cão.— Petições variadissimas.— Dopiilação do Pará.— Diante da soberania não podia 
haver 5eti Aorias.— Preito de António da Silveira. — O poder legtsl.itixo pensa mais uma 
yez n'adia dietpdnra . . . interina. — Decreto extinguindo os direitos banaes. — O es- 
cândalo do luxo da patriarchal, onde se gastavam 4 ou 5 milhões do cruzados.— Extiu- 
cCo o ccmimissariadd e decretada a desamorli sacão. — O que d'eslcs factos sobresac.— 
Do .iiscurso do commissionado do Pará. — Decreto de li de abril sobre as queixas 
contra as auctoridadcs. — O palriarcha mandado considerar por morto. — Governo 
constitucional na Bahia proclamado a 40 de fevereiro. — Na Madeira, a 6 de março. — 
Legitimados os governos libcraes que se fossem eslnbeleroi.do, benemerilos os seus fau- 
tores c determinadas as respectivas eleições. — Cuidados com a divida publica, desi- 
gnação de bens uacionaes (decreto do 2!5 de abril). — Tributos o rendas. — Justiça ve- 
lha c justiça nova. — Hegulamento da regenria. — O rei annuo (oflicio do Rio de 28 
do fevereiro chegado a Lisboa a 28 de abril). 



N'aqiielle tempo a riqueza publica achava-se estancada 
na sua única fonte — a agricultura. 

N'ura relatório publicado no Diário das cortes n.^ 34, a 
14 de março de 1821, se encontram estas revelações, tão 
curiosas como eloquentes: 

— Desde 1808 a 1819 importaram-se cereaes no valor 
de 172.000:000 cmzados. A quasi livre enirada dos ce- "" Ve^j'^ ffã 
reaes — «... fez abandonar as terras (Millas: converteu os *^*^- 






laviwbres prn p(is(fj7'€s: augmentou o nu mero dos paíies; 
fez apoflrecer e armiiiar os grãos nacioaues nos cetleiros.,, 
e fez ao mesmo tempo sair de Portugal para o estrangeiro 
lima sonima cie numerário espaiitosaj^* O relalorio acrescen- 
tava que mais rtamnosa que as três invasões francezas, e 
suas depreilarões, fora a invasúo (fnga dos cereaes. 

Notou a commissão que os governadores do reino se vi- 
ram forçados a tomar medidas repressivas, qne aliás não 
conlenlaram nunca o anceio dos lavradores* Assim è que 
por aviso régio de^M de maio de 1810 o governo subiu 
í!e 20 réis, que pagavam de entrada, a HO réis em cada 
alqueire df3 milho. 

A 18 de junho determinou- se <|ue por mais quarenta dias 
entrassem cereaes estj-angeiros, mas pagando âOO réis por 
alqueire, e, lindos os quarenta dias, iicasse absolutamente 
proliibida a entrada do trigo rijo, e o molle pagasse 80 réis 
por alqueire. Depois, a âU de janeiro de 1820, delermi- 
nou-se que fosse permitlida a entrada do trigo rijo com a 
laxa de 100 réis o alqueire, 80 réis o molle e 100 réis o 
millio. A 18 de março era prohibida a entrada de todos os 
géneros, cereaes, farinhas e pâo fabricado. 

Em doze raezes quantas mudanças, no intuito de prote- 
ger a agricultura! 

Por esse tempo a commissão prodoziu os seguintes da- 
dos estatísticos: 

— «Nomappa de 9 de agosto de 1819: — saídos do Ter- 
reiro (para omisnmu) 988 moios, dos quaes só 12 do reino. 

No mappa de 16 de agosto: — saidos do Terreiro 1:061 
moios, dos quaes só 21.1 do reino. 

No mappa de 23 de agosto: — saídos 1:1(04 moios, dos 
quaes só 80 do reino. 

E n'esta proporçílo todos os demais documentos tirados 
do Terreiro do Trigo. 

Realmente nao era lisonjeiro o estado da nossa agricul- 
tura* 

A 17 de março teram-se nas cortes reclamações do Alem- 
lejo, onde se pedia instantemente; — que os proprietários 
fossem obrigados a cuUivar ou a aforar as suas herdades; — - 
isenção de recrutamento para todo^ os creados dos lavra- 
dores; — distribuiçíio pelos povos de baldios, especialmente 
o Bi^oncanito, termo de Tej'eua; — proliibição de entrada 
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todos os géneros, cereaes, gado de cabello, e I5s vindas 
de Hespanha. 

Foi demorada a discussão, ponderados os inr.onvenientes 
do livre commercio ou do systema protector, censurado o 
abuso de se despedirem arrendatários sem respeito nem a 
indemnisaçãò por bemfeitorias, nem a damnos immergentos. 

Nada, porém, ficou decidido, embora muito se ponde- 
rasse; nem a questão era para tratar-se em poucas horas 
ou para ceder a meros expedientes de occasião. 

E o congresso, que tratava de tudo, só pensava sepia- 
mente, c com razão, na chegada do rei e no estabeleci- 
mento das suas reciprocas relações. 



Jurar as bases, comprometter n'ellas a nação, e olTe- ! 

recel-as ao rei como facto consummado, como lei fundamen- i 

tal promulgada, era a primeira necessidade politica, e a ella ^ 

attendêra o congresso. Grande força lhe seria que nesse ' 

acto da grande harmonia nacional não houvesse um voto 
discordante. 

Deu-se, porém, um acontecimento que deve ficar regis- 
tado, pela jurisprudência que a respeito delia creou o con- 
gresso, que nunca o perdoou ou desculpou, sequer, 

O cardeal patriarcha dè Lisboa deu procuração ao prin- 
cipal Silva para jurar por elle as bases, reprovando, porém, ^JS^ilel^comres* 
os preceitos dos seus artigos 10.^ e 17.^ O primeiro refe- encenes. 
ria-se á consideração conferida aos bispos a respeito de es- 
criptos sobre religião, na promessa de — o governo os aju- 
dar, tendo abolido a censura prévia ; o segundo referia-se a 
ser a religião exclusiva dos portuguezes a catholica apos- 
tólica romana. 

O cardeal patriarcha queria a censura prévia em assum- 
ptos de religião, e que no artigo 17.*" se não deixasse an- 
tever a possibilidade da tolerância de outros cultos. 

Não foi acceite o juramento com restricções, o que na- 
turalmente alvorotou os ânimos de todos os que souberam 
do facto, ç principalmente os do congresso. 

A discussão foi por muitos motivos notável, e até porque 



í 
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Vitida fio bens na 
Clones, 



Pisciisau àcrrciiO scii inicia(.lor, Borges Carní>im, violenln na sessão de 31 
hj.j piriardi^.. ^^^ março, foi o mais modorado na iinmedialaj o que lhe 
valeu reparos e desapprovnções; pela primeira vez, desde 
qjie linha voz nas cortes. 

Sigamos a discussão, notando rjue e!la succedia á boa c 
aiMiuadora nova de que na ilha de S. Miguel estava jurada 
^4'rraí^^í^"í'°-^ riitura consLiluição, e que estavam era Lisboa deputações 
r? consuiujçâfj. j^ lã 6 do Pará para virem oíTerecer ao congresso a adhe- 
são d'aquelles povos e as suas congratulações. Isto natural- 
mente levantava a mais e mais o espirito das cortes. 



Na sessão do dia 31 de março discutia-se o projecto so- 
bre declaração e venda de bens nacionaes com destino á 
amorlisação da divida publica. Como se tratava de commen- 
das de Malta, de ordens militares e de rendimentos da pa- 
Iriarclial, Borges Carneiro comparou com a nossa modéstia 
a grandeza e riqueza de outras nações catholicas, as quaes 
nao tinham, em matéria de culto, ostentação que se pare- 
LiiKft <ii |.;,ijiar- cesse com a patriarchal de Lisboa, onde se gastavam an- 
do^^pàr^X!^'' Jiii^ mais' de 200:000;>000 réis para arrumação de 

lilhos segundos de fidalgos; que só quatro chapéus cardina- 
lícios haviam custado cento e tantos contos, o que punha em 
confronto com a humildade dos apóstolos; que todas estas 
despezas se faziam para vir um prelado contrariar aberta- 
nicnlc as resoluções do congresso, esperando em occasião 
solemnissima, o acto mais significativo e momentoso do 
[Kirlido liberal, para pôr em relevo o seu dissentimento po- . 
lítico, o que tudo mais o decidia ainda a votar a reforma 
l^n^posta. 

Sarmento apoiava, — porque sabia, como poucos, apreciar 
a pobi oza das províncias, de que era testemunha, e a im- 
possibilidade de se pagarem os dizimes chamados a Lisboa 
para sustentar o fausto d'este estabelecimento; — que estes 
Dxressoí^ de nilto influiriam na decadência da gloria dos por- 
lufí nozes. 

Moura, excitado pelo discurso de Borges Carneiro, cha- 
mou a es[)et:i[d altenção do congresso para o procedimento 
s- ■ rj * . ^^^ patriarchn, nue se pretendia oppor á vontade de três mi- 
jítipTOLfiUTni^n^thoes dc almas, e poz a questão de — se havia ou nao cri- 
mv no sen procedimento. 
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Fallou-se no chamamento do ministro do reino para in- 
formar precisa e minuciosamente o congresso. 

Fernandes Thomaz manifestou a necessidade de tomar 
medidas para comolidar a segurança da nação; que se 
o patriarcha commetteu um delicio, fosse julgado. Mos- 
trou a conveniência de se enviarem ao rei as bases da con- 
stituição; que cl-rei era bom, e que também podia contar 
com o apoio do congresso; que talvez de nao ter el-rci jura- 
do, nascessem as duvidas do patriarcha, no procedimento do 
aual havia uma contradicção, pois se dlc linha motivos de 

^ . . ^ . 1 • Sosneitas sobro o 

consciência para nao jurar, porque mandou jurar os seus alcance ponu.o 
dependentes? Quereria fazer-se cabeça de um partido? So mcnToV"^'^''** 
queria tornar-sc celebre por este motfvo, talvez outro so 
lho viesse a dar que o pozesse cm evidencia. Julgava que 
se deviam pedir reformas á regência. 

•O congresso declarou-se em sessão permanente até sesessaopermancn- 
decidir a respeito do patriarcha; e foi convidado o ministro ISb™ TSl 
do remo. eh». 

Xavier de Araújo observou que o núncio fora ao minis- 
tério dos negócios estrangeiros, talvez por causa dopatriar* 
cha. 

O presidente informou que fora queixar-sc de lhe ter o 
povo de Lisboa quebrado as vidraças por não ter posto /«- Quebra das vidra- 
minurias na noite do juramento, como fizera toda Lisboa. ç«<ío«<í*P'«»n^ 
(Era com estes ares incidentalissimos que no congresso se 
dava uma noticia de tal gravidade.) 

Moura propunha a nomeação de um tribunal para julgar 
o patriarcha, a quem se attribuia n'esle facto uma supina 
ignorância. Que um tribunal o ouvisse e o julgasse. 

Castello Branco nao via crime em não jurar ; mas pelo 
facto de não jurar se negava a ser cidadão portuguez e de- ^fem*!'^* '^'^^^" 
via ser expulso da nação. 

Como, porém, havia jurado já a constituição futura c 
agora jurava parte sim e parte não, Fernandes Thomaz jul- 
gava-o um infractor da lei. 

Depois inquiriu-sc que tribunal seria competente: um no- 
meado ad hoc? Os tribunaes ordinários? Trigoso achava a 
infracção meramente secular, mas suppunha allucinação o 
acto do patriarcha. 

Borges Carneiro não v4 allucinação; vé propósito de con- 



irmUvçào. Já na questão das bulias elle mostrou o seu in- 
teiilo de fazer opposiçSo ao soberano congresso. 

Manuel A. de Carvalho clamava com a sua costumada 
erieryia íjuo se atalhasse ao maior indicio de incêndio, e 
que os (jiie tinham declarado 6^w^mm/05 os fautores do 
bein da [Jiilria, deviam declarar rebeldes os que se lhe op- 
punliam. 

Perlia castigos severos e que se desse um grande exem- 
plo de justiça. 

FeruH lides Thomaz, respondendo a Xavier Monteiro, que 
pedia se fizesse uma lei para este caso imprevisto, lena- 
bJ'ava a ordenação contra os que atacam a existência do es- 
tado. Protestou que se illudia quem julgava que a lei fuii- 
Llamental se emendasse ou que o congresso vacillasse na 
sua marcha. 

Moura designou o titulo vi do livro v das ordenações. 

Chegara o ministro do reino, e, dando as informações 
pedidas sobre o comportamento do patriarcha, apresentou 
coiheaoBussa-os docuuientos que provavam as suas restricçoes, e quaes 
''^' foram as providencias do governo. Entre esses documentos 

estava uma portaria da regência, pela qual era mandado re- 
collwr tv. cm.^* ao convento do B assaco, sendo acompanhado 
pelo ãeseofbargaãor Manuel de Macedo, concedendo-lhe levar 
/m stm companhia as pessoas que escolhesse da sua familia, 
exceplft o seu actual secretario. 

A jornada destinára-a a regência para segunda feira (2 
de abril); iria acompanhado por uma escolta de cavallaria 
de vinte soldados, commandados por um tenente, — para 
sua segurança e dignidade de sua pessoa. 

Lev,intyram-se duvidas, visto a regência não ter decidido 
ainda se mandaria processar ou não o patriarcha, se podia 
ser julgado peremptoriamente pelo congresso ou se devia 
deixar-se á disposição da regência. 

Fernandes Thomaz e Ferreira Borges eram de voto que 
jLii>£^(m'iiiu. p^fjjg^ gg^. julgado ali peremptoriamente, se o congresso con- 
sentisse ; mas Borges Carneiro votava pelo recurso á coroa. 

Já todos assentavam que havia delicio; restava saber o 
meio de o julgar. E taes e tantas eram as duvidas agora, 
sobre o processo, que o deputado Castello Branco ousou 
suspeitar tjue houvesse, para tanta vacillação, alguma razão 
ocçulía, [lelo que foi chamado á ordem. 
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Na segunda feií^a continuou a sessão permanente, e como 
tivesse passado o domingo de permeio, já alguns deputados 
achavam não haver crime no procedimento do patriarcha. 
Doeste parecer foi Moura; sustentava que o patriarcha era 
livre em jurar ou nao jurar o nom pacto social, assim como 
era livre a nação, pois que e!le ipso. facto renunciava a seroesMiuraiisâdoê 
cidadão português, em o fazer sair do seu território. En- 'JP"**^ ^* " 
lendia, pois, (]ue o congresso devia declarar ao patriarcha 
e- a qnakiuer OHlrn qne nito quizesse observar a lei funda- 
mental da rmcão imhria abandonar o território portngmz. 

Pereira do Carmo, não querendo que a lei de sangue 
invocada, — u livro v das onlenações — viesse nunca mais 
enxovalliar os pacificos e moderados actos da revolução, 
votava pela expulsão do rein<j, que estava dentro das facul- 
dades do congresso. E do mesmo voto foram Pessanha e 
Caslello Bi^anco. Que foasa desnatiir alisado, excepto se qui- 
zesse desdizer-se, e prestasse, pura e simplesmente, o seu 
juramenlo, o que Icvaiiton signaes de desapprovação. 

Borges Gai-neiro pediu que se usasse de moderação, o 
([ue espantou o auditório; lembrou o que se passara em 
Hespanha com os deputados que ficaram conhecidos pela em^^píos de ho,í. 
alcunha de- — persas—, os quaes fizeram uma representa- **" *' 
ção a el-rei, acouseihando-o a que não jurasse a constitui- 
ção, crime pelo qual apenas os condemnaram as cortes á 
priramo de loz acfiva e pamva na nação. Também apon- 
tou o procedimento havido com o general Riego, que não 
tendo obedecido á ordem de reformar o exercito na ilha de 
Leon, somente o enviaram para Oviedo. Que não se oppu- 
nha ii desnatnralisação, mas í|ue não se fizesse desde logo 
disso uma declaiMção anthenlica e formal ; que se entre- 
gasse o negocio á regência c deixasse o congresso a sua 
resolução para oce^isião mais opportuna. 

Os signaes de desapprovação foram numerosos. 

Xavier Monteiro, visio que se adduziam exemplos de 
Hespanha, offerecia um que linha como este a máxima si- 
milhança — o do bispo de Orense. Pedia que se adoptasse 
idêntico processo. 

Borges Carneiro ínslou ainda pelo adiamento, e redobra- 
j"am os signaes de desapprovação. 

O arcebispo da Bahia, acompanhado de outros deputados, 
queria acudir ao patriarcha, attribuindo a erro e allucina- 
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ção o seu procedimento: c logo Caniello Forles acrescen- 
tou que seria até conveniente averiguar tio oslado mental 
de s. em." 

Baeta e Moura admiravam, estranhavam a contradicção 
*^^4Tcaíntír<í^''' ^'^ Bofgos Cameiro, c o vei-em-nu i'eclamar àrcmnspvcçm. 
ytiandn Borgijs Cíinioim tentou redarguir, não eou^entiu 
o mngi^e&so, e foi cliamado á Oi'dmL 

À ordem por ser moderado! 

TiTminou esta memorável discussão forma ndo-sc qnpsi- 
los o rcspondendo-se a elles uomiiialraenle pela forma se- 
guinte: 

1*^ Se devia formar-se decreto declarando que toda a 
nc>snit,[rE*iií^jo e auctoridade ou individuo que se recusasse ao juramento 
^^.''^'''"^^'^^das bases da constituição deixava de ser cidadão portii- 
gaez, 

Decidiu-se qiw sim, por 88 votos contra 1 só, e coiidí* 
cional. 

2.^ Se o individuo que deixou de ser cidadão deverá sair 
do reino. 

Decidiu-sc que sha^ por 84 votos contra 5. 

Foi immcdiatamenío redigido e approvado o respectivo 
decreto nesta conformidade*. 



Apox este acto de forca ou de auctoridade, qne o con- 
gresso exageradamente quiz cliamar a si, pois que a regên- 
cia iiavia lonjadojã, sob sua responsabilidade, medidas enér- 
gicas relativameiítG á lieresia politica do cardeal patriarcha^ 
as córtex recai lani na sua faina sem tréguas, como sem me- 
thodo. Não que se não determinasse uma ordem de traba- 
lhos cada dia, inas porque era no dia seguinte muita vez, 
í|uasi sempre, substituida. 

Como o congresso liavia nionopolisado a iniciativa das 
leis, c todos os deputados eram noviços no oflicio de legis- 



^ Decretado » i, inaniiâdo executar a li e publicado b 7 de abril. 
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lar, dilTiciliuente íurLiiuliivam ou disciUiam projeclo que não 
voltasse vezes successivjs íis r-onimissôes. Podia a regên- 
cia, ensinada pela pratica dos negócios, ajudar as Iheorias 
fio congresso, mas e.^lava itifiibida de propor, com receio 
de futuras tyrannias; como se propor e legislar fosse a 
inesma funci"rio. 

Por ser absorvente o congresso, a sua secretaria via-se 
abarrotada de papeis sobre todos os assumptos, os mais ex- 
traordinários e desconformes; desde a freira, soror Maria conscqiuwias da 
Cândida, de Lagos, que pretendia a desligassem dos votos, l^^^^íi! ''^"^'^" 
qufi fizera violentada lia vinte e seis annos, e a arrancas- 
sem ao convento, até aos pagadores e quartéis mestres que 
pretendiam as fitas e as medalhas da guerra da peninsula. 
Eram propostas para economias de 42:000j$000 réis nOp.jj..^^^^.^^j.^j.^ 
fardamento do exercito; organísações militares económicas, «'mas. 
reduzindo o cITeclívo a 20:000 homens em tempo de paz; 
eram apontamentos sobre regimen emphyteutico e laude- 
mios. Outras vezes eram organisaçôes de guarda nacional, 
ora urbana, ora campestre, para vigiar os campos devasta- 
dos por hordas de ratoneiros, e ás vezes de verdadeiros 
salteadores» E projectos de nova forma de moeda papel. 
Depois uma generosidade: o sr, João Rodrigues Fafes Ge- 
raldes ofTerecia para as urgências do estado duas tenças, 
uma de SO^ííODO réis, outra de 50}$1000 réis, assentadas na 
follia da alfandega do Porto, as quaes lhe estavam deven- 
do, a primeira desde 1781, a segunda desde 1782. E o 
congresso tinha do agradecer. Depois era um protesto con- 
tra o ensino obrigatório do latim. Lia-se apoz, uma memo- 
ria medica do dr. Bernardino António Gomes sobre os meios 
fie diminuir ou moderar a elephantiasis; e logo um me- 
thodo novo para convocação de assembléas legislativas. 

Esta serie ininterrompida ile movimentos encontrados de 
agitnrau indefinida de um cahos que se transforma prepa- 
rando o seu firmamento, por vezes se nâo tem momento de 
repouso* tem seíníillames (h^ !n/. 

A 5 de abril, por exeni[jlo, era recebida a deputação Jo^j^j^^^ ^^^^p^. 
Pará, e apo?: congratulações reciprocas, o congresso of!ere- ^'^^ 
cin-ihe a trilnma du corpo iliplomatico para presenciar a 
sessão ou sessões a que desejasse assistir. 

E voltava o torvelinho :^ — o mau estado dos pharoes da 
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costa; ^—queixas contra a magistratura; — a necessidade 
de extinguir a junta dos juros. 

Depois a regência tinha averiguado que o major Albu- 
(juerque nâo vinha como deputado dos Açores para felicitar 
o congresso e trazer-lhe a homenagem dos habitantes das 
ilhas, era portador de papeis e nada mais. De modo que 
não foi recebido em cortes. 

Em meio de tanlissimos negócios liam-se congratulações 
de camarás, de companhias, e — a propósito: Na sessão 
de 7 de abril o secretario das cortes liaunwi felicitação da 
companhia do alto Douro, e teve a ingenuidade de a tratar 
por illmfrissma; tanto bastou para que Borges Carneiro 
iizesse o reparo de que diarUe da soberania ninguém tinha 
aquelle tratamento; e continuou a ler-se a congratulação da 
exautorada companhia e a agradecer-se-lhe. 

António da Silveira,. o antigo presidente da junta, agora 

amesendado na sua quinta de Canellas, escrevia reverente 

^'da sikeira ^"'° ^^ govemo, enviaudo-lhc o preito das suas homenagens e 

renunciando aos seus ordenados de membro da junta, em 

favor das urgências do estado. 

Depois vinha o entulhamento da barra de Aveiro; a du- 
vida sobre se o mérito, a antiguidade, ou ambos os títulos, 
contrabalançando-se, deviam presidir á nomeação de cathe- 
draticos; a venda do Diário das cortes como e onde devia 
fazer-se. E medalhas commemorativas da revolução, que 
se distribuiam e agradeciam; os inconvenientes dos padroa- 
dos particulares; emolumentos exagerados das camarás ec- 
clesiasticas; — e outros, 

E n'isto a difficuklade de pedir explicações ao bispo do 
Algarve! Era— que tinha, segundo as pragmáticas, de se 
lhe expedir carta rogatória, a que o prelado podia respon- 
der que não respondia. 

E a grande quantidade de trigo hespanhol que descia o 
Tejo até Villa Franca. 

E quando das provincias se queixavam das vexações das 
o oder le i^iaii- ^"^'^^^ auctoridadcs, dos magistrados do velho regimen, o 
vo jjensa em di- rcmedio que primeiío lembrava era que a regência os de- 
mittisse;- mas quando alguém fez ver que esse processo era 
illegal e que as transferencias eram, em certos casos, de 
preceito, havia quem lembrasse que os romanos, em casos 
extraordinários, nomeavam um. dictador; que se amplias- 
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m áem n'esle sentirlOj ituerinametue, aí> faculdades do exe- 
I m\m. 

Depois lembrava a necessidade de extinguir-se a mesa 
(lo desembargo do píiço; a reíonua das alfandegas; e de con- 
ceder-se á ridade do Porto a mesma faculdade que tinha a 
rie Lisboa — de negociar com a índia, 

Fj ivesVd multidão e variedade de negocies e de alvitres 
pOTiderava-se tudo, decidia-se muito expediente, que ia des- 
.iguar na regência, e [touco se adiantava em negócios gra- 
ves. 

N'este intei'vallú, um dia, pareceu assentar-se na affirma- 
ÚQ do deputado Moura, de que nunca se pensasse em tri- 
Imím nem empréstimos, e em serem enviadas ao rei as ba- 

Ises da lei funda montai e a evjiosic^o de quanto se havia 
feito para felicidade da nação. 
Alem disto, na sessão de â de abril votou-se o decreto 
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relativo aos dn^eitos banaes e pessoaes, mterpretaçao do ar- reiíos banaes. 
ligo H," das bases. 

Na sessão do dia 3 de abril discutiu-se a lei de desamorti- 
sacão; a propósito dos rendimentos da patriarchal, Borges 
Carneiro e Fernandes Thomaz íizeram ver que aquelle es- 
tabelecimento luxuoso, aquelle escândalo sob o ponto de e*^»^*^® ^^^j;.^»- 
vista da religião de pobreza, custava 4 ou 5 milhões ou <-hai- 
mais; que um |U'inci|íal recebia annnalmente 12:000 cru- 
zados, o dobro do que recebiam os membros da regência 
e os ministros; e que se para remir os captivos todos os 
bens da igreja estavam á disposição do resgate, verdadei- 
ros captivos eram da penúria e dos credores o estado e o 
tliesouro publico, — - que devia mais de 60 milhões, — acres- 
centava Alves do Rio (24.000:000^000 réis). 

Na questão dos cereaes, prohibindo-se a entrada dos es- 
trangeiros, quiz o congresso valorisar os differentes gene- 
los, e viu-se na impossibilidade de o fazer por ser diverso 
era cada província o preço de producçao. 

Também, quanto a importação e exportação, achou diffi- 
culdades, visto que na Madeira havia falta, e superabun- 
dância nos Açores. 

A 6 de abril votava-se a extincção do commissariado : aExuncio o com- 
7 o decretamento da desamortisação. mudll^^íesr. 

morlisação. 
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A misslío íl(j hisUniíidfir ronsísle em [ínr a claro a verdade. 
na serie ilos ai^oulerinit^níoií: v lúnila eiu fazer a sua apre- 
riarao. Aí]ui fiigiiuos ijtuuilti passível (k' exercer os direitos 
da ci4ticu; expomos; e pnra ejiie [íossain julgar por si os 
que lerem esta obra, lemos feito miúda narrativa dos m Lí- 
dimos como lios mínimos arontecimejitos. Ve-se, por quanto 
^X%o\m^^íí!í'!''' fica exposto, o enredo em que se encontravam os que li- 
nham a seu cargo constituir de novo a naçSo. O seu Ira- 
halho ilevc sej" estudado snli dois [tontos de vista: o da po- 
litica e o da adminisli-urâu, .Na sua lei [Mílitica lia pouca oii- 
gin alidade; as bases da íalin^a t:ousliluii;ão, como a própria 
constituição, foram reflexos da coristiUiicâo hespanhola, in- 
felizmente. Desaproveitou' se o mais propicio ensejo para 
constituir de vez a narão portugiieza. O espirito publico 
encontrava a annuencia do rei e o rei acbava um povo. 

Nas leis de adminislracâOj comopaj'a tudo houvesse mo- 
delos e para ludo faltasse experiência, vé-se que os assum- 
ptos eram apenas esboçados. Preoccupava-os principalmcnle 
o estado da fazenda, mas receitavam á pressa, sem lhe sou* 
darem as feridas nem tacteait^m demoradamente o puli^o- 
Havia muito de euqíirico no diagnostico c no receituário, 
___^ — Nem tributos, nem empréstimos.- — 

^ — 'líemissão de captivos. — 

— Sah(s ptjpitli suprema kã\ — 

Estes Cl am os apborismos. 

Por isso Castello Branco lembrava os dictadores roma- 
nos, e a maioria não linha, infelizmenle, o sentimento de 
f[ue se ])odia fazer melhor, por não ter a consciência da im- 
jierfeiçào da sua obra* Tanto a timnipoteucía os tinha eon- 
veiicido da sua absoluta sujiremacia e da sua onmiscieneitK 
Quando sobre assumptos de marifiha alguém lembrou quo 
SG consultassem compelentes d'aquella aritia, ia havendo 
uma revolta de orgulho no congresso constituinte. 

E depois, cm assumptos auctoritarios, era de ver como 
o despotismo dos seus actos contrastava com o liberalismo 
das suas antigas proclamações- 

Para exemplo ou modelo da guindada oratória d'aqueI!os 
tempos, (o que nlio obstava a que decaísse f^or vezes em fa* 
miliaridades ultraonodestas ou em asperezas sertanejas), 
deixeiuíis aqui uns excerptos do thscurso profei'ido aiilt* as 



cortes pelo commissionado do Pará, [)oi1a<lor e inlerprele • 
das felicitações dos portuguezes do Amazonas. 

— «Senhor! A linguagem da rasao, a voz da natureza, 
que fez estrondo no Douro, e correndo com impetuosida- 

de pelas prateadas areias do Mondego, rebentou no Tejo, iSS^aiii^T) 
onde se deixou ouvir com a mais ampla sonoridade; do oc- ^^^' 
cidente da Europa, soando alem do Atlântico, fez echo nas 
abobadas que cingem a zona ardente. 

« 

«A famosa Betem, senhor, qual outra Belém sagrada, que 
nos fastos da historia santa nâo é de certo reputada como 
a mínima entre as terras de Ajuda, 

essa mesma Belém, que nos annaes dos três reinos da na- 
tureza offerece aos olhos do observador milhares de prodí- 
gios... e que pela benignidade da sua almosphera, locali- 
dade, extensão, fertilidade e ríquezi dir-se-ia ter constituído 
a republica do grande Aristóteles. . . a famosa Belém, que. . . 
foi em todas as epochas o foco das virtudes de um Sócrates 

«Ah! Que prazer sinto! De que transportes me deixo 
arrebatar quando meus incensos queimando no altar da jus- 
tiça, eu tributo homenagens e rendo culto â virtude!. . . La- 
béus da humanidade! ó Césares! Espadas de Achilles! ó 
déspotas! Monstros de horror! Já c tempo; já é tempo de licar 
offuscada, deprimida, extincta e angustiada essa gloria, ga- 
nhada somente a despeito dos direitos do homem, — gloria 
que a musa antiga canta; do crime em cinzas desfeito, 
virtude renasceu mais alta e sublimada; mais alto agora 
outra gloria se levanta, » 

Depois ha um trecho, que faz lembrar a apresentação do 
Eece homo. 

— «Quem julgaes, senhor, quem julgaes ter sido aquelle 
que mostrando-se quaes outros seus irmãos de brio, de co- 
ragem, de honra, portuguez na alma, portuguez no coração, 
expoz sua vida para dar vida â pátria, manifestando com 
intrepidez sentimentos que outr ora no Douro patentearam 
Sepulvedas e Cabreiras? Quem julgaes ter sido aquelle que, 
arvorando primeiro o pendão da liberdade sobre as mar- 



gens do Amazonas, proferiu com o mais pi-ofuriílo acata- 
mento o sagrado nome de constitui çíí o?! Elle está fliaotr 
de vós! Eil-o aqui, libertadores dt\ [.usilanin! O sr, Cunlia, 
o meu brioso e destemido concidadão! Eis, ledemptores ila 
pátria! eis o vosso sócio, outro vó^, de entre campeões o 
campeão primeiro ! 

«Nâo sei, senhores, não sei que triste lembrança me 
snggere este passo do meu discurso. . . Revolvo agora as 
ruinas da antiguidade e vejo as mesas de Pritaneu, as co- 
roas de louro e oliveira, as medalhas, os bustos e as esta- 
tuas, honras, dignidades, riquezas, em uma palavra — a 
Grécia antiga, a antiga Roma, serem outros tantos monu- 
mentos dedicados aos prémios dos amantes da pátria, dos 
zelosos defensores da liberdade.» 

Depois de marcar com ferro em braza todos os déspotas 
do mundo, torna em si : 

— «Eu desconfio, senhor, promulgando minhas refle- 
xões, esgotar vosso soffrimento ; não é, todavia, nenhuma 
theologia transcendental a urgência em que me vejo de não 
ultimar n'este ponto o meu discurso. » 

E continuou declarando (refere-se ao seu compatriota 
Cunha) que interrompera os seus estudos para se votar á 
causa da pátria e da liberdade, e que está encarregado de 
manejar em Lisboa os negócios concernentes aos interesses 
da sua pátria, bebendo na perenne fonte da consunímada 
sabedoria de tão extraordinários homens. 

O presidente agradeceu com palavras commovidas e re- 
petiram-se os vivas com grandíssimo enthusiasmo; depois 
do que, Fernandes Thomaz propoz que o Pará ficasse desde 
logo considerado provincia portugueza; e assim se votou. 

O Diário da regência refere-se com grande encareci- 
mento a este discurso, que desejaria poder publicar, mas 
não publicou. 



Tendo preferido, mostrar, a descrever, a vida interna 
das cortes geraes e constituintes, sigamol-a nos seus traba- 
lhos legislativos. 



Eni crjusL*quencia tla^ queixaã reiteradas cjiie <las proviíi- 
cias se enviavam c.on1i"a as aurloridades, foi promulgado o 
decreto de i^ de a)H"il, e ms njiisiderandus do seu preain- ^^í«cJ"ifiad^^^^^ 
bulo se fez notar a neí?essidade i!e que, entre os outros do- 
tes de scieociaj probidade e desinteresse, os enapregados 
l>ubiicos sejam pessoas addidm ao systema conslUncional, 
e sabendo f)ue muUm conlmriaram a regeneração pidinva 
em que o congresso estava empenhado, promulgava aíjuelle 
decreto prorisoria e intmimmente. 

São inslruccões dadas á regência para se informar dos 
funccionarios qtie vexavam os povos ou contrariavam a 
marcha do governo, [>ara os remover immediatameniej e 
preencher as vagas por própria ancloridade, e quanto aos 
ecciesiaslicos nas mesmas ciit^umstancias, ordeiíasse aos 
prelados qtie procedessem no mesmo sentido. 

O artigo 5.^ diz: — ttOs empregados públicos (pie assim 
forem i^emovidos serãt» admiltidos a justilicarem-se se o re- 
quererem». — 

Talvej! excessos de precaução; mas era a lógica do pro- 
cedimento havido com o [>atriarcha, do Bussaco mandado ^,y*ioT(IilTiK^^ 
sair do reino, e dando-se ordem ao collegio patriarchal para pormo^^o- 
proceder como procederia se o pntriarcha tivesse morrido. 



Ainda um parenthesis, que a sucressiva chronologia dos 
acontecimentos aconselha. 

A 16 de abril chegava a I-isboa a noticia de se haver covemoconsiiiu. 
constiluido na Bahia o governo constitucional a IO de feve- ^'lo^^dcVílm^ 
reiro. '''' 

O ministro da mai"ijdia veiu trazer ás cortes a noticia, 
que foi recebida com o maior entlmsiasmo. 

Uma caria do Portu referia que a 6 de março também 
se lizera o pi-onunciameiíto liberal na Madeira, mas a esse^j Madeira, a 6 

I- ■ * * . 1 - I . ^ 1 <J<' março. 

não se referiu o ministro da mannlia, porem na sessão de 
19 noliciou-o a presidência. 

A revolução da Bahia fora infelizmente ensanguentada. 
Era a primeira. 

Por esta occasião o arcebispo da Bahia fez um discurso 
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muito applaudido, coiigratiilanili>se com os seus filhos es- 
pirituaes por haverem seguido oè passos do seu pastor, 

E dada a boa nova, prosígamos na menção dos actos le- 
gislativos do congresso. 



A 18 de abril decretava o soberano congresso que ^e- 
sâo legitimados nam hãvidos por legitimoH lodos os governos que se fos- 

íji governos libe- « i .n -, , 

o»!s. sem formando nas ilhas ou em quaesquer possessões ultra^ 

marinas; declarava beneméritos os fautores do movimento 
e mandava proceder ás eleirões respectivas. 

As noticias da Madeira, Parii, Bahia e Açores, com o 
que já constava do Rio de Janeiro, aconsel li avara esta me- 
dida? Não era já desfazer o reino do Brazil? 

Também no artigo 5.^ era declararlo t|ue a ocçupação 
violenta de qualquer porção de território portiiguez seria 
considerada como declaração de gueira feita a Portugal, e 
promettia-se no artigo 7.®, trabalhar para tornar' perpetua 
e mais insolúvel a união do reino amt as provindas ultra- 
marinas. 

Por então nem se pensou na possibilidade da emancipa- 
ção de Brazil, que eslava fermentando no Rio de Janeiro, 
onde a saída do rei alvorotava os ânimos. 

Cíjidados com a A urgcucia do acudir ao estado ruinoso da divida publica 
ivi apu íca. 3ÇQ^ggi)j^j.j^ q docrcto de 25 de abril, tão extensamente dis- 
cutido. 

Foram por elle declarados bem nacionaes lodos os bens 
e capellas, e direitos reaes da corôa^ os rjuaes, com exce- 
pção dos palácios, quintas e tapadas que se destinassem 
para habitação e recreio da familia real, eram desde logo 
destinadas á amortisação da divida pubiicaj assim como 
commendas das três ordens militares, e de Malta, que va- 
gassem, excepto as que pertencessem á universidade. Tam- 
bém havia a excepção de haverem sido feitas doações por 
serviços decretados na íórma das leis. 

Estes bens deviam ser vendidos, onde fossem situados, 
sempre que a sua administração fosse prejttdicial, e recebi- 
dos em seu pagamento queí^rpm^ iHulm de credito. 



m 

o decreto deixava aberla poria para grandes abusos 
qQan(k) punha em primeiro logar a administração que a 
venda, Eui todo ca^io era medida de grande alcance, se o 
reino, como na discussão so ponderou, não estivesse pro- 
fundamento empobrecido e a agricultura em estado de crise 
assustadora; tanto que a sua protecção era instantemente 
reclamada. — ^ a Como podia comprar quem tanto carecia de 
vender». — Borges Carneiro dizia na sessão de H de abril, 
comparando a agrirultura com a justiça, que — os que se 
mEttiam com esta ficavavi pobres^ e quem se fazia lavrador Tnbníotertúáit. 
pobre ficaca; que um lhe pedia a renda avultada, outro a 
decima j a siza, o dizimo, a alqn eirada, a oblação, o real de 
agua, o subsidio lilterario, o carro, o boi, o filho, etc, etc. ; 
que debalde dissera Deus ao homem que d'elle era o pro- 
tlucto do suor do sm roslo*.. One só conhecia justiça ve-J«*i»ça veiha e 
Ília e jiislí^'a nova; que a velha consistia em pagar ao grande ^"*'^*"*^**' 
o que se llie não devia, e a nnva, em [)agar ao pequem», por- 
que trabalha, c lírar ao íçímoíIc, porque é imilil.-- 

iNa sessão de 25 di- abril viitou-se uma i)art(» do regula- 
mento da regL^iicia. 

Decidíu-se que seria de cim-o membros, que residiria 
onde se reunissem as cortes, iiue teria o tratamento de ma- '^*«"**")*'"^* 
gestade e cada um dos seují membros o de excellencia em- 
quanto durassem as sitas fmKções (propoz Pinto de Maga- 
Ihões e foi approvado), que fosse de 5:000 cruzados, em- 
quanto durassem as urgências do thesouro, o ordenado de 
cada um; que na regência residia o poder executivo até 
cessar o impedimento do rei» sendo sua obrigação principal 
promulgar as leis, fazer que se executem e vigiar pela ma- 
nutenção da tranqiíi 11 idade publica o na recta administração 
íla justiça. 

Este decreto, porém, teve de voltar á commissão por 
causa de ser preciso distinguir entre leis e decretos, e na 
commissão morreu, porque a 28 chegou a Lisboa um oíTi-^*"®' ^onae. 
cio do Biazil dondo noticia da ammencia do rei á constitui- 
ção e annunciando a sua vinda para Portugal. 

O officio era de 28 de fevereiro. 
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pairia ? f - . p — Ka farpeia. — Ifcpj* e lioniem ! — Laira-s* protesto. — Decreto sobro 
direitos banaes* — Minúcias daa cortas. — No B raid. — O roi censora os diplomatas 
que IramaTam na Europa contra a constituição* — Matida, a 21 de abril, observar io- 
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dí?3i. — A ÍS ijfimm rí'pi''ntií o prindpe D* Pí^dro. 



Cumpriam-se quantas esperanças poiliani ter-se formado. 
Ekei promulgara o seu real decreto de 26 de fevereiro. 
N'elle era expn^sso que adheria ao movimento liberal e con- '^dos.^ "**'*** 
stitucjonal do Porto e de Lisboa; toda a família real, o 
[jovo e a força })ublica Itaviam jurado a futura constituição 
da maneira mais mtemne, 

E vinha o próprio rei, — o bem-amado — para Lisboa. 

Que maior penhor de lealdade e de boa vontade podia 
dar el-rei?' 

Podiam agora vir noticias aterradoras tle Nápoles e de 
Turim; podiam ruir por terra a constituirão das duas Sici- 



1 Os prudentes e os suspicazes aUribulam a adhesSo do rei e a sua 
volta menos a regosijo que a prudência e ca u lei a. 
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lias e o pronunciamento do Piemonte; podiam mesmo as 
conspirarues d;i França e os atlentados de Paris, contra o 
duque tie Angcmlême, contra a duqueza de Berry, contra o 
próprio rei Luiz XVIII, preparar a queda próxima da con- 
stituirão da Híísjianha; a de Portugal estava garantida. 

Em primeiro logar el-rei a queria; acceitára-a sem vio- 
lência: toda a nação, d'áquem e d'alem mar, a proclamava 
e aucloriiiava cora a mais calorosa sympathia; a revolução 
fora patriótica, liberal, respeitosa e incruenta; nãooffendia 
nem ameaçava ninguém; e Portugal ficava longe d'aquelles 
logares sacros, d'aquelles aquartelamentos beatos, d'aquel- 
las basílicas militares da santa alliança. E note-se que não 
se podia lovar a mal ás monarchias que se defendessem. A 
coiislituição da Hespanha era difficilmente compativel com 
ellas. Se a nossa o foi, por algum tempo, é que D. João VI 
era menos um homem que uma contemporisação. Falto de 
energia, bondosíssimo e sceptico, estava bem quando estava 
Garacier ajtcífn- commodaraente. Do Brazil ainda podia oppor ao pronuncia- 
ínagesiade. menlo púrtuguez a sua meicia conservadora; uma vez em 
Portugal, o acto que mais custosamente, e com mais repu- 
gnância, praticou, foi a jornada de Villa Franca. Tinha hor- 
ror ao movimento e principalmente á lucta. 

Não sabia andar a pé. Apparece-nos sempre de carrua- 
os^cavaiios dflflu gejYi : ora puxada a cavallos, ora tirada a escravos; mas 
aos pretos do Brazil e aos fidalgos de Lisboa preferia os 
tiros dos urcos das suas reaes cavallariças ; não tinham 
tanto fogo, eram de melhor estampa e puxavam mais cer^ 
tos. 

Havia, L* veidade, uma potencia com que se contava sem- 
pre e era preciso contar: — a Inglaterra; a nossa amiga e 
k iitiííra e o m^^ tutopa, quc defendia ciosamente o seu pupillo, — já velho e 
"**'"■ sempre menor, — de quaesquer tentativas de outras nações ; 

e já ellas, desde a guerra da península, principalmente, nos 
respeitavam — como feudo britannico. 

Dava-se porém o venturoso caso de que o leopardo se 
havia retrahido ãs solicitações da santa alliança, e não qui- 
zera tomar como caso de honra a expulsão de Beresford e 
dos seus oíficiaes; antes isso lhe fora inspiração, agora, 
para tal conducla. Na sua generosa condescendência tinha 
até instigado o rei a vir para Lisboa; pois na falta de Be- 
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resford : — o mandu, - — contava ooiii D. João VI : — a con- 
descendência — . 

E por que se míislrava a Inglaterra Ião complacente? 
ellâ que pretendi íí, alem de todos os monopólios, o mono- 
pólio do parlamentarismo? ella que tanto havia de contra- 
riar a nossa reconslituirlo liberal, desde 1828 até 1834? 
Porque o máximo receio da Inglaterra era então, como é 
hoje, a luiião, que de qualquer modo .^e resolva, de Portu- V"*lifiS^o"d! 
gal com a Hespanha. A revolução de 24 de agosto descen- '***''^*- 
dia da revolução de Cadiz, A politica da Inglaterra é espe- 
cular cora os fracos. Ser reim-tmidn na Europa desunida, 
é a sua força. 

Felizmente que o inundo não caminha. . . não deve ca- 
minhar para a constituição df^ fortes potentados, mas para a 
divisão dos grandes impérios, A liberdade combate o feuda-A liberdade de. 
Ijsmo em favor do município. A Inglaterra o vae sentindo. í^ííudSÍ?"^ 
E ^]nestão de tempo. A actualidade parece desmentir este 
conceito, se não este preceito, mas a ariualidade é já mn 
artificio e uni artificio ephemero. Os pequenos estados são a aciaaUdade n- 
o modelo, ou devem ser, da geograplua politica do futuro do.^"""**^' * 
que se prepara em gestação adiantada. 

Estava pois garantida a nossa revolução liberal. Um pe- 
rigo só podia ameaçal-a: — a propila cegueira. O rei era roí pawivo. 
íncapax de a lançar no precípicio: também era incapaz de 
a desviar do precipicio. 



Quando no dia 28 de abril, nas galerias das cortes, al- 
guém teu em voz alta o snpplemenlo do Diário da regen- 
via, não pôde imaginar-so o rlefirii^ com (|ue a fausta noticia 
foi acolhida. 

Era o facto culminante da i'evuluçao. 

Descoberto o retraio de el-rei, caiu sobre os deputados, 
entre as mais vivas acclamações, chuva de flores e coroas; 
os espectadores invadiram a $a!a do congi'esso, e promíscua- ^^i^^ ^ aiegms" 
mente se abraçavam e feliciti-uam na mais sincera e cordial no capitólio. 
eíTusão de prazer, A vinda do rei era a victoria que o povo 
esperava da revolução. 

As torres do Tejo, o Caíilello o os navios surtos no porto 
deram repelidas salvas. 



f 



ha tiieaíro. 
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Já tiesdí? a ves|>era á noite, ii chegada <la frngata Maria 
da Gloriai o enUnisiasíiio da i>í)tíulín;ao de Lisboa nau linha 
limites, e no Ihealro do S. Carlos interromptui-se o espe- 
ctacnío íi chegada do ministro da jnaiinlia, ijue ali foi dar 
a lioa nova e ler o decreto reaK 
íífla tmjfirts. A â8 canloii-se Te Deuni em Iodas as igrejas de Lisboa. 

As onze lioras e ineia rliegou as cortes o ministro da ma- 
rinha, f|ue proferiu estas palavras: 

— ffGoni[>lelon-se a grande obra! O supremo arbitro do 
i»BirDiroiiírt.v! uníverso * coroou nossos trahalhos! Sua magestade acaba 
de acceder á nossa causa; o que manifesta o officio que te- 
nho a honra de apresentar.» 

Repetiram-se as manifeslacões de entliusiasmo a pouto 
de itâo se poder concluir, som gí^amle diíriruldade, a leitura 
dos documentos api'esentados pelo ministro da marinha, 
nooarmaiij SC a* ^^ luesma occasiào se confhrmaram as noticias de Per- 
p.Tiiambuco, uamhuco. 

Todos OS deputados foram, acto contínuo, assistir a um 
Te Deuw na igreja das Necessidades, officiando o arcebispo 
da Bahia; e ípiando voltaram do templo acharam muitas 
das suas cadeiras enfeitadas de flores e Cíjróas de louro* 

Era o domingo -de-ramos da constituição. 

Propozeram felicitações a el-rei, sem deniura. 

Alexamlre Tbomaz de Moraes Sarmento propoz a ida de 
^mhuil *^"" ^ ^^^^^^ de|)utaç^o das cortes, e que se declarasse el-rei o me- 
llior dos reis, — //íIíj th pátria; — titulo sa])erior a quantos 
haviam liilo os n^is de Portugal. 

(Para segmida leitura!) 

O cónego Casteílo Branco pro]ioz gratificações aos olíi- 
ciaes da guaida rhts cortes iTaquelle dia. e demonstrou que 
agora, mais do que nimca, a vircurnspecção era precim^ 

Korgos Carneiro profío^ penloi's e anmistias, — esqueci- 
mento dí) ndins e 1'ivahdaíles [íoi' motivo de opiniões e pro- 
cedimenlíis )iohticos. 

Bettencourt pi'opoz que se hhertasse a Terceira, tiran- 
tlo-se íle i;i o governailor StocLler» 



^ S6 eú3L e^^ii^ndri íunnuLK qufisi Jh^çonica. foi no reino alvo de cen^ 
saras e reprotliicçnenS siiblinhiidas. 
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Ferrão incluía, na expulsão, o bispo de Angra, tão culpado 
como Stockler, 

Chegaram noticias de que na Terceira houvera revolução 
ou contra-revolução. 

Feio propoz se declarasse que Portugal daria asylo a to- 

j í .j . .^ i.y. Porlugalcoilo po- 

des os que fossem perseguidos por opmioes politicas, ou niico. 

idéas constitucionaes. 

O congresso approvou logo esta moção por unanimidade, 
não se lembrando, pois que era dia de esquecimentos de ódios 
e rivalidades, na plirase bondosa do exaltado Borges Carnei- 
ro, que na vaga deixada aqui pelo cardeal patriarcha não 
podia caber tanta gente; e que era preciso tirar a chave do 
reino, do cofre de ferro creado por decreto de 2 de abril. 

Baeta propoz, secundado por Freire, que se decretasse 
dia de gloria nacional o dia 26 de fevereiro e também 24 ^***"* na««n^'- 
de agosto, 15 de setembro e 26 de janeiro, — primeira 
sessão das cortes. 

Houve duvidas sobre chamar de gloria nacional o dia 
26 de fevereiro, equiparando-o com o dia 24 de agosto e 
15 de setembro. Freire considerava-o um dia plausível. ^'^^^^^^^^"^'^'^ 
Não chegou a tomar-se resolução. 

Annes propoz que se abrisse, começando já pelo con- subscripçáo para 
gresso, uma subscripção publica para o monumento do Ro- S."'"''"***^'* 
cio. Foi approvada a proposta. 

Determinou-se, acto seguido, e ali mesmo, ao ministro da 
marinha, mandasse apromptar logo uma embarcação com 
destino ao Rio de Janeiro, e outra para a Terceira, per- 
guntando o presidente aó ministro se a Regência tinha de lá 
noticias. 

O ministro respondeu, quanto á incumbência que lhe era 
feita, que a fragata Pérola se achava prompta a sair dentro 
de dois ou três dias . . . e, quanto á pergunta : se havia re- 
cebido noticias da Terceira, que a regência resolvera mo^cr^*" '''''*^'' 
enxovalhar um dia de tanto jubilo, participando o extrava- 
gante officio que recebera do governador Stockler. O que fa- 
ria no dia immediato. 

E saiu, depois de feitas as devidas continências ao sobe- 
rano congresso. 



Acrescenta agora o extracto da sessão : 



m 

o ^ciíin, frio e — «O si% Femandes Timnaz inslou pela diiscussíio da 
sBspicaz. |gj ^^ liberdade de imprensii.» 

Em todo o grande reliotiço e daiiior de enthmiasmo não 
se descobre a fi*ínra, nein se distingue a vosí do nobre re- 
vohicionario; é só d'eHe o ponto final e a diversão; — o 
chamamento para os ti-abalhos estriclamenie das cortes. 

Tiiiha-se abstido dos hymiios; começava o andante. 

Registe-í^e o faeto sem apreciações. 
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Castellií Branco, um cónego, talvez com somenos voca- 
ção para a vida ecciesiaslica, ainda veiu,^ — eeho aos hy- 
mnos, — propf^r qiiej [lara honrar e perpetuar a memoria 
de l3o grande dia, se determinasse que fossem arí^aticados 
ao noviciado todos os religiosos de ambos os sexos que fá se 
achassem forçaiJos. Foi apoiado* .. e extinguiu-se o ccho, 

Entrou-se na discussão da importação do azeite. Pro- 
poz-se a prohibição absoluta de entrada; propoz-se a crea- 
ção de um deposito para o azeite nacional, como o terreiro 
era tieposito de trigo; propoz-se uma escala de pregos, 
como SC fazia para os cereaes. Também se fallou, com es- 
cândalo de alguns deputados, no estabelecimento de um 
porto franco. 

ne[)Ots tratou-se de sabão de rontrabanílo, 

O congresso, com rara intuição pra/íco, digna de louvor. 
^^^^J^p^°^*^*^«°' e compenetrado da tirgencia do seu trabalho, saiadaigrqa 
para o pantbeon e do panthcon para a despensa. 

E não tinha receio de que os espectadores tomassem o 
augusto soberano por monlomo. Principalmente por mor- 
domo de casa alheia* 

Tirou -o de lá o barão de Molellos, o absolutista ferrenho 

uxr^a iift M,iid-de 1828, para pedir se declarasse urgente o seu projecto 

\mu ' '^^ *^ sobre veteranos, e para que se deliberame arp^adecer ao 

ej^ercifo a sua coojwração na regeimraçm politica da nação 

portugueza! 

E agradeceu-se. 



Terminou esta sessSo memorável declarando Bento Pereira 



do Carmo que estavii concliiido u pruji^rlo de constituição econcioido o pro. 
começaria n disciil!i'-se logo fjue a[^rnuve:sse ao congresso. {Sijâo^* ^^^^^' 

No dia seguinte :i leitura da acta, falli>u-se da entrada 
|iossivel de emigrados hespanhoes, do tratado de extradi- 
ção, e do modo irregular por une os hespanhoes o respei- 
tavam. Greon-sn então a conimissao diplomática para exami- 
nar este ponto da proposta respectiva, 

E jà (tão depressa!) parecia índemrom a Castello Branco 
tanrar na acta mencnes a respeito da altitude do rei, semcoias do chova 
lei' hayido participação ofiicial do facto acontecido no Rio, Kih*u8iasmS! 
o que só por carta regia podia chegar ao conhecimento das 
cortes. 

Quanto A proposta rio Sarmento, relida n'esta sessão, 
vieram escrúpulos de tanta liberalidade. Parecia de mais 
dar ao rei o nome de — pae da paíria . . , Então que /fca-Paedapairia?! 
mm eltes sendo? — pensaram de certo os deputados, que 
para si queriam igual tilnlo. 

— «Não voto agora litulos ao rei, úim Fernandes Tho- 
maz , - . reremos como as comas correm. — . . . Então fal- 
taremos. » 

Depois assenlou-se em que a respeito da proposta se 
escrevesse na acta: — Nãn se dditwron. 

Como Castello Branco su i'cferisse á \t\\\'\ escandalosa — 
de participação ofíicial, lemhranm-liie a carta do ministro 
dos negócios estrangeiros, no Rio, — Silvestre Pinheiro 
Ferreira. 

Mandou-se Jer de novo aquelle documento. 

(Juando se releu o ofTicio de Silvestre Pinheiro attenta- 
rara nas palavras — íi/Y^rom;' a nmstilmção — g sanccio-^^^^^^^^' 
nm\ — vassaUos — e — rei, fiosso setúor; -^ assentaram que 
taes termos não trom rigorosos, e d^ellcs podia fazer a po- 
litica^ sinisiiTf^ inferpretaçõo ; pois que na verdade o rei ti- 
nha Síí que jurar pura e simplesmente ; não tinha que 
approvar ueni que sancdmmr um pacto firmado pela sobe- 
rania da narão. 

— «Se quer, que se sujeite; se não^ que não se sujei- 
te» : — dizia Fernandes Thomaz, 

O povo lambem af^ptaudiu: e o deputado Girão protestou Hoje ehoniem! 
igualmente contra a palavra — vassallos—. Um erro, nos 
primeiros ensaios que el-rei fazia do constitucionalismo. 
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O pobre rei sabia lá as formulas da nova praj^matica? oti 
podia calcular a empáfia dos novos congestionados — anytfs* 
tos soberanos? — 

Castello Branco exclamou que o deaifo da vaçm deita 
ser salvo, morressem, muito enéora, na grande empreza 
começada, 

O povo n'este dia, e por este motivo, ajuntava livremente 
os seus applausos à deliberação do congresso. 

Os dois deputados da Madeira (Fran^'Ísco João Kmygdio 

e Mauricio Castello Branco Manuel), que n^essa occasião 

a\ra-se protesto, j^^^^j,^^^ asscuto, couvidadíjs a dar a sna opinião sobre o 

assumpto em discussão, protestaram também fonlra as pa- 
lavras — approvar, sancrJonar, iassallos — , o que o povo 
também applaudiu. Depois todus approvnram que se lavrasse 
o protesto. 

Terminou a leitura e terminaram as uotas ãquella acta, 
bem nascida e malfadada, assentando o congresso em que — 
na véspera, a ordem era a desordem — , 

É de crer que estivessem arrependidos de lerem; no — 
Te Deum— dado graças a Deus, 



Façamos como o congresso, voltemos ã faina miúda dos 
trabalhos parlamentares. 

Antes de tudo mencione-so u decreto de 20 de março*, 
Dccrrio sohre di- pelo qual foram extinctos os rliamados direitos banaes, cuja 
reitos banacs. gpprovaçSo ficou cm SOU logar noticiada. Façamos d^elle 
menção especial. 

Estes direitos, contra os qiiaes se proferiram mais inju- 
rias do que argumentos, mais divagações do que doutrina 
ou critica de historia, foram os primitivos monopólios pro- 
teccionistas ou creadores de industrias essenciaes. O privile- 
gio da fabricação do azeite, íle moagem de cereaes, de es- 



* Este decreto foi mandado executar pela regência em 5 de abrií e pu- 
blicado a 7, pela chancellaría mor. 
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tabelecimento de hospedarias e de pharmacias, tinham sido 
providencias estatuidas em favor da agricultura, da popu- 
lação, e da saúde publica. Chamaram aos povos que os 
haviam pedido e applaudido — servos da gleba — por sof- 
frerem este jiyoj e o de serviços pessoaes. 

Foi justa e liberal esta lei; mas aquelles monopólios es- 
tatuiram-se por motivos de ordem e de conveniência publi- 
ca. Outros monopólios se estabelecem hoje sem tanta rasão 
de ser. 

Demais, dimanavam, muitos d'elles, de foraes; muitos de 
emphyteuses e de outros contratos particulares. Serviços 
pessoaes ainda hoje se estipulam e trocam em varias terras 
do reino. Em Traz os Montes chamam-se — Torna-dia — . 
Ainda os municípios tributam em serviços pessoaes. 

Os foraes e a emphyteuse prestaram grandes serviços, 
ajudando a povoar, a arrotear, a florescer, a enriquecer o 
reino. 

Chegado era o tempo de se unificar e de se humanisar 
mais a legislação em prol do individuo, garantida e segura 
já a conectividade. O soberano congresso cumpria o seu de- 
ver. Tanto mais que o fazia em honra da liberdade e em 
proveito da agricultura e da industria, já emancipadas. 

Direitos banaes eram também miudezas que se presta- 
vam em serviços ou se pagavam em géneros. Em alguns 
emprazamentos chamavam-se — miuças — ou — miunças. 
O decreto das cortes refere-se, pois, a monopólios de for- 
nos, lagares, moinhos, boticas, estalagens, etc, de que os 
habitantes de uma circumscripção eram obrigados a servir- 
se, no exercício da sua industria agrícola ou na satisfação 
das suas necessidades pessoaes. 

O que agora representava vexames nascera de urgentes 
necessidades, a que só o monopólio assegurado poderia 
acudir. 

As prestações a que se refere o artigo 3.** do decreto 
consideravam-se também direitos banaes, e verdadeira- 
mente eram miiinças ou direituras, no estylo da antiga le- 
gislação*. 



^ Entre os projectos, alvitres e propostas que desde o dia 12 de abril 
foram presenles ao congresso convém mencionar : 
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A discussão d'esta matéria foi lambem uma congratula- 
ção reciproca, mais do que um debate parlamentar. 

Antes de entrar na narração da serie de decretos e pro- 
Tíidencias, que as cortes, inharmonica mas incansavelmente, 
produziram até ao desembarque de el-rei, deixemos aqui 
iim traço curioso para mostrar como os pretores portugue- 
zes de 1820 curavam de cousas mínimas. 

E terminemos este capitulo referindo algumas noticias 
do firazi). 



Como o congresso agora tivesse dias destinados para 
o expediente de commissôes com voto das cortes, veja-se 



Um projecto de reforma e divisáo adrainislrativa ; 

Repifíseíilnções contra a administração das misericórdias do Porto e 
Coimbra, eí^pMcial mente contra o tratamento dos expostos, cuja morta- 
lidade eia agâustadora; 

Projecto para serviço de transportes ; 

Outro para ser abolido o logar de escrivão privativo de protestos de 
tetras (era de IBorges Carneiro); 

Uma mrmoria fobre estatística do reino; 

ReelampyOes dos commerciantes de vinho do Porto e Gaia contra a 
cou.píiiilna. 

JNo áh 2^ de abril lia -se o oíTerecimenlo do pintor Sequeira para 
pintar dois quadros: um allegorico e personalisando os beneméritos da 
pairiíi, ou Iro representando o augusto congresso nas primeiras sessões 
das cortes. O que foi acceito. 

tni projecto de Mendonça Falcão sobre o abuso das aposentações, 
referido á lei de 1750. 

Pediu se a applicação rigorosa da lei de 1806, relativa ao.^ terrenos 
da Viliariça m comarca de Moncorvo. Também se pedia a rectificação da 
ribeira d'aquoile nome. 

Que se extinguisse uma imposição denominada — Voto de S. Thia- 
go — imposiçtlo que se suppunha datar do rei Ramiro 1. 

Requisi^iSo para augmento da marinha portugueza. 

Ura pmjeclo de união commercial entre Portugal, as ilhas e o Brazil. 

Na sessão de 25 foram lembradas leis agrarias ; e uma memoria sobre 
meío de facilitar o recrulamanto. 

Pedido da abertura de um canal communicando Ovar com o Douro. 

Representação contra a suspensão de ordenados e gratificações. 

PrGposla para se não prover o balindo de Lessa. 

A Sti, representações de commerciantes do norte dopaiz contra ven- 
dedores ambulantes (chamados contrabandistas). 

A companhia do Douro pedia auctorisação para reunir-se em assetn- 
bléa geral Mho se lhe concedeu. 
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O que n^uma (l*essas sessões foi proposto e decidido; que Minadas das ccr- 
será lição, porventura, para os que podem ver proveito na *^** 
concentração dos poderes ou da auctoridade. 

Na sessão de 24 de abril a commissão de artes e manu- 
facturas deu conta ao soberano congresso dos seguintes as- 
sumptos, sobre que tinha formado pareceres, e para os quaes 
pediu a attenção, a discussão e o voto das cortes: 

l.'' A industria da renda de linha feita pelas mulheres 
de Villa do Conde, ramo importante pela sua exportação 
para o Brazil, merece protecção? Responderam aflirmati- 
vamente. 

2."* João Teixeira de Mello offerece a cada um dos de- 
putados medalhas de oiro, commemorativas da regeneração 
da pátria; devem-se acceitar? Responderam que se accei- 
íassem e agradecessem, mas não se usassem, por modéstia, 

3.** Manuel Rodrigues Vianna apresenta um modelo e 
desenhos para um baralho de cartas^ — constitucionaes ; — 
e pede que, approvados modelos e desenhos, se lhe mande 
conceder licença para as fabricar. Pôde approvar-se e dar-se 
a licença que se pede? Responderam affirmativamente. 

4.'' Outro plano sobre fogos de diversas qualidades? Ap- 
provado. 

Trigoso, o grave deputado que sempre foi, na mesma 
sessão do dia 24, por parte da commissão de instrucção 
publica, leu um parecer relativo ao requerimento de João 
Pedro Norberto, que pedia licença para ser representada 
uma comedia intitulada «O ministro constitucional». Era a 
commissão de parecer baixasse à regência para deferir, e 
assim yotou o congresso. 



Se faz pena ver malbaratar em minúcias tempo tão ne- 
cessário aos grandes negócios do estado, íica também evi- 
dente quão longe levavam as cortes a sua solicitude, não se 
dedignando de tomar em consideração e resolver os negó- 
cios minimos do individuo que vinha acolher-se á sua som- 
bra protectora. 

TamJbem por cioso, seria, de sua auctoridade suprema, 
qae Ozera única. 

Hão de ver- se hoje como ridículos muitos dos aconteci- 
mentos que historiamos. O — ridículo — arma de combate 
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hoje latj generalisada, era deíícorifieciíla om Portii^'al n<t 
anno do nascimento e primeiro da mnstitmção, 182 1 . 

Jã começava iVeste tempo a ensaiar-se na imprensa o i-iso 
escarninho dos inúteis, passeiante.sde víeilas ma) alumiadas ; 
mas eram ainda ensaios. 

Nlo era este certamente o maior defeito do congresso. 
Mais damnos causava elle, á cnusa qne iniciava e defendia, 
i[nando era augusto, do qur íjuando se Iransfoi-mava eui 
patrono das laboriosas operarias de Villa do Condt', 



O mez de abril, que tao aiispicioííamente terminava para 
PorLugal e para os trabalhos o a?^pi rações do cíingresso, ti- 
lUia corrido muito diversametite no llrazil. 

Aos actos de caracter legislativo, [jromulgados no Rio 
de Janeiro, de que já se fez menrâo, relativos á acceitaeãt) 
e juramento da constituição futura da monarchia, á volta d<» 
rei a Portugal, deixando o príncipe real encarregado da re- 
gência, c a mandar proceder á eleição de deputados, cum- 
pre acrescentar que os habilanles tio Rio, no sen enthu- 
siasmo pela constituição poi-tngueza, não tinham pensado 
na hypolhese da volta da corte a Portugal; e esta decisão 
de el-rei esfriou consideravelmente as grandes exaltações de 
constitucionalismo, n'aquelia cidade. 

Como esta não seja uma iiistoria dos acontecimentos ci- 
vis, polilicos ou militares d'esta epocha, e só o que diz res- 
. peito á legislação nos cumpra estudar, diremos apenas e de 
passagem o que dizeih os documentos. 



No dia 3 de abril era enviado ao congresso um oíTicio 
do governo constituído no Rio, do qual constava que, por 
em))araços occasionados, el-rei era obrigado a demorar ain- 
da a sua partida. Participava Lambem que el-rei, sabedor 
das intrigas que os diplomatas portugueses, seus inculcados 
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servidores, andavam urdindo nas côrles estrangeiras, Ilies 
fizera saber que — bem longe de consenfir nessas, i/iiri- 
qas e Àisseveracões inexactas a seu respeito, fizessem consl.ir ,. . 
da maneira mais ternimanle, que tendo-se resolvidu a ^liniomai-i*, 
prestar o mais livre, voluntário e augusto juramento de iam- 
prir e fazer cumprir a restituição em que accordasse^u aa 
cortes geraes da monarcliia, este acto havia procedido uni- 
camente da inteira e sincera convicção de que era o legi- 
timo órgão e expressão da vontade nacional, e que portanto 
nada podia abalar a sua firme e muito maduramente abr:!- 
cada resolução. Acrescentava que toda a intervenção estja* 
nha nos negócios políticos da nação portugueza elle tomaria 
por ataque á sua coroa. 

O juizo da historia julgou e julga sinceras e leaes estas 
declarações. 

Depois doeste olficio, dois decretos de el-rei são digiios 
íle nota. Um d'elles tem a data de 21 de abril e determi- 
nava, tendo em consideração o termo de juramento que m ^íí**^cSu^j?S,dÍ2 
eleitores parochiaes d^aquella comarca, (a do Rio), a insífut- '**'^i^«^'"^^ 
cias do povo, prestaram d constituição hespanhola, que 
aquella constituição se ficasse observando no Brazil, lúò 
que a constituição portugueza estivesse decidida pelas coi- 
tes de Lisboa. 

Outro, do dia 22 de abril, declarando anarchico o pnv 
nunciamento do dia anterior, annullava e revogava aqueth^ 
decreto, ficando em vigor o juramento prestado a 26 de fe- 
vereiro. 

Por outro decreto da mesma data — 22 de abril — C€n' 
stituia o governo brazileiro, nomeando regente, até á pro- , ,. 
mulgação da constituição portugueza, o príncipe real, e no- g-^i» j» pntwip* 
meava-lhe o ministério, dando e publicando as instrucções 
competentes, de modo a não parecer que o reino do Brazil 
perdia a sua categoria de rein/). Prudência que o congresso 
não apreciava. 

No dia 3 de maio proclamava ao exercito e aos habitan- 
tes do Rio de Janeiro, declarando as deliberações que to- 
mara. 



.4 áf rtrojia-Ae a 
ílwMo lie 11. 



A desordem, no Rio, attingíra na verdade proporções dt^ 
verdadeira anarchia, e nem sempre o rei e o governo fn- 
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ram respeitados; a força publica teve i\e iniei \\r e sulfocar 
a desordem^ qno foi prolongada e poríiosa. o que soa força 
poude vencer e conter. 



VoUeratís de novo ao soberano congresso, agora certo da 
aniiuencia do rei ao seu trabalho verdadeirameule patrióti- 
co, e se nem sempre cauteloso e pnidí^nle, sempre con- 
sciencioso. 
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Leito deProcostes. — Ifaa poolo da vista. — Urceneias da agricnllora. — Oi preços maii* 
mos de eqUo. -~ Qoettfto que renasço. — Dinerença de prolecç&o. — Gereaes da fasea- 
da. — Medidas desigoaes. — TaxaçOes rariaveis. •>• Entrada prohibida ao aseite e ao 
fado saino. — Tempo de senriço militar. — Suspeode-se o recnitamento e licenceiam- 
se as milicias. — Traosforma-se o degredo em trabalhos poblicos. — Exagero nas pre- 

rbdas eoclesiasticas. — As leis das apoieotadorías. — Extraordinárias exigências. — 
abolida a aposentadoria activa e passiva. — Demissão dos offlciaes ingleses. — Fo- 
ram estranhos ao processo de 1817. — £xtingae-se o tribunal da inconfidência. — Nem 
nm sicnal de preito ao princi^ real. ~ índole e edaeaçlo de O. Pedro. — PrísSo do 
vAlho bispo de Olba. — Heminiscencia de Telles Jordio. 



Tendo assistido á apresentação de projectos e indicações 
sobre toda a sorte de negócios, e d*elles tendo já dado no- 
ticia e das respectivas discussões, cumpre ver alguns d'es- 
ses projectos convertidos em leis, ou decretos das cortes. 



Vae-se avizinhando a chegada ao Tejo da esquadra que 
conduz a familia real. 

O congresso já sabe que o rei acceita a constituição, mas 
não são extinctos ainda os seus receios todos ; são attenua- 
dos. Trabalha com mais desafogo. Não esquece, comtudo, 
que o rei não sabe ainda o que jurou, e presume, com justa ''fSg*! ^"^ ^*'^^"" 
plausibilidade, que ha de achar de somenos conforto o leito 
de Procustes, com que o presentearam. 



Í6t 

Espera^ [lorénij que o rei^ uma vez que jurou, niantení 
o seu juramento, apesar dos auliim. 

Não sabia nem presumia quaes fossem as difíiculdades 
que el-rei acharia para sair do Brazil; não comprelienderia 
Man ponto de vis. pQp jj^pg^ í^mpo O decreto promulgado ali, a 22 de abril, 
que determinava ficasse no Rio o principe real, o n'elle dis^ 
punha de modo a não parecer qne o reino do Brazil perdia 
a sim caihegmia de reino. Veria somente n'olle malícia da 
corte. Via pouco e mal. 

Sabia que o rei jurara e vinha. Bastava i>or agora. 



Como fosse a agricultura uma das maiores preoccupa- 
,, . , . coes das rôrtes, pois que pela pobreza da nação, nãomdia 

Urgências da agn- : , * t - ^ " i i j 

cultura. haver compradores aos bens íiactonae^^í, \oUm o celebi^e de- 
creto de 18 de abril*, cuja proposta já conhecemos desde 
que foi apresentada, prohibiuclo a entrada de cereaes es- 
trangeiros, farinha, pão cozido e legumes, até que o trigo 
o* preços maxi- «acional SC veudesse a 800 réis o alqueire^ e no Porto a 
iDosde então. j^oOO réis* Dada a hypothese, de excederem a taes preços, 
os cereaes estrangeiros entrariam, pagando de direitos, em 
Lisboa, — o trigo molle 100 réis, e — 200 réis, o rija, por 
cada alqueire; no Porto, respectivamente, — 120 e 240 
réis. 

Isto quanto ao trigo. O preço do milho, minimo, para ser 
remunerador, era avaliado em 400 réis em Lisboa, e 500 
réis no Porto. 

Se insistimos sobre esta notícia é que presenciámos a 

Questão que re- resurreição quotidiana das questões relativas a cereaes, e 

^^^^' desejamos fazer notar como se avaliavam os mini mos de 

preços remuneradores em 182 i^ comparando-os com os da 

"^ífcçàof* ^^'"'actualidade; sendo justo fazer notar que nem o valor da 

terra era equivalente ao que hoje tem, nem o preço dos 

adubos, aem o trabalho dos amanhos. A pi'oprÍedade rural 



^ Mandado exet^ulara SB e publicado na chancetlaria a 3 de niãio. 



valia metade do que hoje vale; os gados não valiam a terça 
parte, os salários do jornaleiro não excediam nas provin- 
das do sul a 200 réis e nas do norte a 100 ou 120 réis 
por dia. 

Deve, pois, notar-se que n'este decreto não se attendia 
somente ao bem da agricultura. A fazenda tinha cereaescercaesdafaíen. 
para vender, e na altura dos respectivos preços ia a lar- •**• 
gueza dos seus redditos. 

E como n'aquelle tempo ainda não houvesse estabeleci- 
das em Portugal fabricas de farinação, isto é — monopolis- 
tas, — substituindo o moleiro isolado no moinho primiti- 
vo, o decreto das cortes nem foi aquilatado pelas posses dos 
consumidores, nem malsinado em nome do proletariado, que 
aliás não tinha pão mais caro do que hoje; nem tanto. 

Esta lei marcava duas zonas ou antes — dois mercados 
no continente, dando maior preço ao alqueire de trigo e de 
milho no Porto, por ser a medida ali maior. 

Era um alvitre mais ou menos empirico. A grandeza das 
medidas, aliás da mesma denominação, — alqueire, raza, Mciidai dosi. 
quarta e selamim (oitavo), — diíferia de provincia para pro- *"*"' 
vincia, de concelho para concelho, e até de aldeia para al- 
deia. Alem de ser por ali mais ou menos barato o preço do 
trabalho. Havia, porém, uma rasão attendivel para o au- 
gmento do preço no Porto, aqui tomado como centro regu- 
lador dos mercados do norte : — o estimulo ao commercio 
para abastecer de trigo aquelle paiz, onde muito mais falta 
que no mercado de Lisboa. 

Essa rasão, porém, não se dava a respeito do milho. 

Estes decretamentos nem podem ser geraes nem perma- 
nentes; cada anno e cada localidade exige as suas modifi- "S*** ^*"** 
cações successivas, conforme as respectivas producções, e 
as condições peculiares em que se obtém. 

Questão que revive sempre para diversamente ser regu- 
lada, não pôde nunca sujeitar-se ás prescripções de uma lei 
permanente. 

O trabalho do congresso foi insuíBciente, como tem sido 
e será o de todos os parlamentos que se lhe seguiram e se- 
guirem. A regulamentação dos mercados, no que respeita 
a géneros de consumo de primeira e immediata necessida- 
de, está por fazer ainda, e até por delinear. 

E terá de ser vária nos seus preceitos, conforme as loca- 
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lidades a que se destine. Quaiiilo as coiistituinles quíze- 
ram applicar o seu decreto aos Act>r6S e á Madeira, viram 
os perigos em que iam cair e limitaram as suas disposições 
ao continente. 

Só o arbitrio do poder executivo, acautelado em clausu- 
las justas e que não sejam demasiado estreitas, poderá oc- 
correr de prompto e com proveito ás circumstancias adve- 
nientes. 

Aconselhado pelos mesmos intuitos de protecção á agri- 
cultura nacional, prohibia, o congresso, a 18, a entrada do 
"^SÍMaMiu^' ao azeite estrangeiro por terra e por mar, — altendendo a que 
gado 3uino. jjjQ fgit^^^ g^eite portuguez. 

Xavier Monteiro provou, debalde, que, se abundava em 
alguns annos, faltava n'outros. 

A 29 era prohibida a importação de gado suíno, apesar 
das rasões de Alves do Rio contra esta medida, e em [)ró 
do consumidor. 



Como nos queixumes da agricultura entrasse o clamor 
incessante contra os desvios que a milícia íazia dos braços 
válidos da população do reino, o congresso attentou em que 
o soldado, que entrava imberbe nas fileiras dn exercito, se 
Turopp do serviço conservava n^ellas até lhe encanecerem os cabellos, e que* 
sendo encargo, de si ja pesadíssimo, a muicia, se tornava 
odioso pela diuturnidade, que só o arbitrio marcava. 

Determinou, pois, que o tempo do serviço militar fosse 
de sete annos para infanteria e de nove para cavallaria e 
artilheria *. 

Menos para reformação do exercito, do que para bene- 
ficio dos trabalhos ruraes, não só extinguiram as antigas 
sospende-se o re- ordenanças, mas a 16 de maio mandaram suspender o re- 
^^^^.'5®g^^^*;crutamento, licenciar as miticias e desobrigal-as de lodo o 
mijicias. serviço; o que de pouco serviu, porque o ministro da guerra 
as obrigou a successivas revistas e à policia das feiras^ fes- 
tas e romarias. 



^ Decreto de 17 de abril, mandado cumprir a 18 e publicado na chan- 
cellaria a 5 de maio. 
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Foi no intuito ainda de poupar á agricultura encargos com 
que mal podia, mas de que ao tbesouro era impossivel pres- 
cindir, que se recorria á venda dos bens nacionaesS a que 
já oppòrtunamente nos referimos. 

Era sufficiente o seu valor para amortisar a nossa di- 
vida, e para muito mais se, conscienciosamente, se exe- 
cutasse a lei ou se n'aquelle tempo fosse possível apresen- 
tar tantos bens no mercado e obter para elles um preço 
equitativo; mas o congresso n3o se podia illudir e a fazenda 
não podia esperar. 

Mencionemos outro expediente em favor da fazenda e da 

agricultura. Transform,.«, o 

o decreto de 3 de maio* transformou o degredo em tra- ?•?;•<*<> <^»>''a- 
balhos públicos no remo. 

Efte decreto é indefensável: — ingere-se nas attribui- 
ções do poder judicial; (isto era costume herdado dos 
antigos administradores e por isso nada estranbavel no con- 
gresso, onde ao mesmo tempo se dizia: — «Quando nos in- 
gerirmos nas faculdades da auctoridade judiciaria, acabou-se 
a liberdade») — ; é um decreto com effeito retroactivo, por- 
que infringe e altera sentenças passadas em julgado, na con- 
formidade das leis subsistentes que, para este effeito, expres- 
samente revoga; e, emfim, quer, com gente publicamente 
degradada, cmgmmtar a população do reino, como se lé nos 
seus considerandos. Pois n'esses considerandos ha os pre- 
textos e não vem as causas d'elle. 

A causa era a penúria do estado; era a necessidade de 
refazer estradas que estavam intransitáveis; de melhorar os 
cães; de abrir caminhos novos; de calçar as ruas; de var- 
rer focos de infecção ; de acudir, emfim, ás obras publicas, 
visto que todo o reino as reclamava e a mais evidente ne- 
cessidade as determinava. 

Na verdade estava tudo por fazer, pois o pouquíssimo 
que se fizera estava já desfeito. Acudiu-lhes ao pensamento 
este remédio ; empregaram-no por não acharem outro, ante 



1 Decreto de 25 de abril, mandado executar a 26 e publicado na chan- 
cellaría a 12. 

< Mandado executar a 10 e publicado na cbanceliaria a 12. 



uma dívida grande e ainda nlo bem avaliada; tal era o ca- 
bos de todos os ramos de administração. Era lambem obe- 
diência ao preceito que se haviam imposto: — nem tribu- 
tos, nem empréstimos. — 

Convém notar que o marque:^ de Pombal já no aviso ré- 
gio ao desembargo do paço, em 20 de julho de 1758, pix)- 
htbira que se propozcssc perdão aos condem nados a traba- 
lhos públicos. 

Eram ainda as ruinas de Lisboa que determinavam esta 
enormidade. 

10 congresso fazia-o por pobre. 
Também Pombal, [jor sua conta e auctoridade, mandava 
impor a pena de trabalhos públicos, com braga, aos desm- 
capados e vadios > e aos ciganos, que inquietavam os mora- 
dores do terniQ de Lisbna. Assim o dizem a carta regia de 
4 de novembro de 1755 e o aviso régio de 15 de maio 
de 1756. 

Estas providencias aconselhava-as também a frequência 
dos roubos e furtos que tanlOi por aqueiles tempos, se mui- 
tiplicavam. 

Ha no labor das cartes muitas anomalias, mais apparcn- 
tes que reaes. Cada moléstia que apparecia, era preciso tra- 
ia r-se por meios ex pedantes, até que bem conhecida fosse 
a causa da doença e bem preparados os medicamentos pró- 
prios. 

Era unia ambulância replecta de feridos, a que tinha do 
acudir-se a ppl içando immmros curativos. Ê por isso que a 
maior parte das suas leis eram provisórias. 

v.xmr(í lia* i^TP' Olhou lambem o conirresso para os largos e exagerada- 
ticiíi. mente opulentos benefícios ecclesiasticos. 

Se o decreto dos bens nacionaes feria lodos os privile- 
giados, csia medida ia ferir dii^ectamente o c!er'o nos seus 
interesses, que os prejudicados chamavam — os seus melin- 
dres — , Os representantes da naç3o> porém, só viam snle 
si a urgência de augmentar os redditos do thesouro e de 
lhe poupar despezas. 

— Nem tributos novos, nem empréstimos — . 
N^esle sentido a portaria de 5 de maio, prologo do de- 
- creio de 28 de junho, mandava suspender o preenchimento 
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de benefícios ecciesiasticos á medida que fossem vagando, 
preenchendo-se apenas os logares de curas de almas. 



No mesmo intuito de acudir á fazenda, poupando a agri- 
cultura e fomentando-a, se expediu o decreto de 9 de maio S 
que lançava mSo das commendas vagas e que de futuro va- 
gassem, mandando-as desde logo arrendar integralmente 
ou em parcellas. Decreto que era complemento do que de- 
clarava os bens nacionaes. 



As leis das aposentadorias^ merecem menção especial. ^, ,^4, ^^^ 
Eram ainda destinadas á protecção da propriedade e aos Mnia<íorias. 
interesses do commercio e da industria, mas também re- 
presentavam um castigo aos abusos da magistratura. 

O corpo judicial era quasi diariamente maltratado nas 
cortes pelos deputados de melhor nome e de mais influen- 
cia; e a censura que sobre elle recaía era quasi sempre ás- 
pera e mordaz. 

Quando a primeira vez se fallou no congresso em jura- 
dos ou — juizes de facto, — o que veiu a propósito, como 
veremos, da lei de liberdade de imprensa, foi dito, sem que 
alguém contestasse, que o juryera tribunal de justiça, em- 
quanto os tribunaes da magistratura eram de iniquidade. 

Disse-o também Fernandes Thomaz; — um magistrado. 

Havia rasao? Alguma. O poder único antes da revoluç3o 
era a magistratura, que exercia as duplas funcções da admi- 
nistração e da justiça. Umas e outras eram conjunctas, na 
lei e na pratica. Juizes de fora, provedores, corregedores, 
eram régulos e reis nas suas respectivas circumscripções. 

Apenas a revolução proclamou contra os abusos, os que 
em maior quantidade se accusaram, e de maior vulto, por- 



apo- 



1 Mandtido executar a 10 e publicado a 12 na chaiicellaiia. 

2 Decretos de 11 e 25 de maio, mandados executai, respectivamen* 
te, a 14 e 26, e publicados na chancellaria a 15 e 29. 
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que se referiam a todos os direitos individuaes, foram os da 
magistratura. 

Como o soberano congresso tomasse nas mãos, com to- 
dos os encargos, todas as attribuições, o antigo poder omni- 
potente sentiu-se desthronado. Quiz reagir, mas a lucta era 
desigualissima. Estava só, odiado, prostrado. Ck)mo tinha 
feito victimas sem conto, a sua agonia era festejada, e os 
favorecidos não podiam manifestar-se, sem risco de mais 
aggravarem a sorte da victima. 

O congresso abusava mesmo d 'esta situação, indo muito 
alem do que devia, nas manifestações do seu desprezo. Um 
exemplo nos basta. 

O decreto de 9 de maio de 1821 revogou, arvorando-se 
as cortes em supremo tribunal de justiça, um assento da 
casa da supplicação, que tinha julgado — irregular e exótica 
a instituição de um vinculo temporário, — tornando nuUo e 
de nenhum valor o referido assento, e sem effeito as senten- 
ças que n'eUe se firmassem. 

O assento era de 14 de julho de 1820; o vinculo fora 
instituido antes da lei de 3 de agosto de 1770. 

Nada mais abusivo, nem mais perigoso. 

Nada mais inconstitucional. 

E ninguém se queixou. 

Comtudo, taes procedimentos reiterados viriam a descul- 
par o juizo de D. Pedro quando se referia às pestiferas cor- 
tes portuguezas, legislativas^ judiciarias, executivas. 
Eiigpncias Mira- Era a epocha adversa á magistratura. 
or manas. ^ j^. j^ ^^ j^ ^^^^ 1 jj^ jj^ g^^ preambuloi — « ... de- 

sejando atalhar aos vexames que se fazem aos povos com 
importantes requisitos de roupas e camas para os ministros 
que vão em correição... decretam: 

— «1.'^ Qualquer ministro, indo em correição ou dili- 
gencia, somente pôde exigir — uma camapara si, outra para 
cada escrivão, outra para o inquiridor, e contador (hav^- 
do-o), outra para o meirinho e duas para os creados.3 

Para allivio dos povos já não podia pedir senão casa e 
oito camas ! imagine-se o que se pediria antes de ser assim 



^ Decreto de 11 de maio, publicado a 15 aa chancellaría. 
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regulado o alvará de 7 de janeiro de 1750. N3o era, po- 
rém, só casa e camas. 

— «2.® Tanto as camas como as lottças e mais trastes 
que se lhes costumam apromptar nas aposentadorias serão 
taes quaes as terras o permittirem; e anies de saírem, res- 
tituirãOj ou indemnisarão, os ministros e officiaes sobreditos, 
o que lhes tiver sido entregue. » . 

Adivinham-se aqui as ricas baixellas que exigiriam, nas 
pobres ou empobrecidas terras de provincia, os soberbos 
prepotentes. 

E a limpeza de mãos. 

— «3.*^ A transgressão de cada um dos artigos antece- 
dentes, e bem assim se exigirem a titulo de aposentadoria 
qualquer quantia de dinheiro contra a liberal determinarão 
da lei, se lhes dará em culpa, » 

Este decreto, prologo do de 25 d'este mez, é um li- 
bello accttsatorio contra a magistratura. Se não é uma sen- 
tença que a condemna, mesmo em pontos de honra. 

Na discussão referiram-se abusos intoleráveis dos magis- 
trados, mas todos resume este decreto. 

Os que defendiam as aposentadorias allegavam que não 
era decente ou decoroso a um ministro' ir para uma estala- 
gem. 

Esta lei saiu acanhada; apenas iniciava uma libertação. 
Foi mal concebida e imprudentemente redigida, mas pou- 
cas medidas foram mais bem acceitas pelo paiz; exceptuan- 
do, como era de esperar, a magistratura, que se deu por 
aggravada com ella, e mais ainda com os considerandos de 
collegas, á frente dos quaes se encontravam Fernandes Tho- 
maz e Borges Carneiro. 

A 25 * abolia os privilégios de aposentadoria activa e pas- j. abolida a apo. 
siva, completando as disposições do anteriormente referido. Jf '*^a1,'^^.j*^^** 

Na discussão dizia Bastos: — O privilegio das aposenta- 
dorias faz á sombra da lei o que o salteador faz sem o abri- 
go d'ella». 

Entre os factos que se mencionavam havia o de já no 
Porto, onde os desembargadores, principalmente, abusavam 



liei de 26, publicada na chancellaria a 29 de maio. 
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escandalosamente d'este privilegio, ninguém ter vontade de 
edificar, porque passavam os prédios de um para outro pri- 
vilegiado, sem que o dono interviesse nem fosse consulta- 
do ; e — oii não pagavam cousa alguma ou pouco mais de 
nada, — Procuravam muita vez os prédios que estavam oc- 
cupados, sendo até preferidos aos proprietários. 

— «Os pobres donos clamavam em vão, pois quem de- 
cidia as questões eram os collegas dos privilegiados.» 

Pela antiga legislação havia também aposentadorias em 
diversos arruamentos; o commercio tinha doestes privilé- 
gios, de que ainda é fácil encontrar vestigios em i Jsboa, 
onde estiveram divididos os seus diversos ramos. 

— Rua do OirOj rua da Prata, rua dos Fanqueiros, dos 
AlgibebeSy dos Bacalhoeiros, dos Capellistas, dos Retrozci- 
rosj e outras; denunciam os antigos arruamentos, que fo- 
ram respeitados para a reedificação da cidade. 

Os arruamentos do commercio traziam comsigo a apo- 
sentadoria dos respectivos commerciantes. Distinguiam-se, 
pois, n'estes privilégios, a aposentadoria activa, — direito 
que tinham a ella determinadas pessoas, e a aposentadoria 
passiva, — obrigação a que eram adstrictos em especial, os 
donos de prédios em certos arruamentos. 

Ficaram por este decreto abolidos todos os privilégios e 
obrigações de aposentadoria, excepto: — ^.^ os estabeleci- 
dos por tratados; — -2.**, os estipulados em contratos; uns e 
outros emquanto durassem os tratados ou os contratos de 
que dependiam; — 3.*^, os negociantes e artifices obrigados 
a arruamentos, até que se revogassem as leis que os crea- 
ram; — 4.®, os dos officiaes militares, na conformidade da 
portaria de 22 de novembro de 1814; — 5.^ os dos ma- 
gistrados que andavam em diligencias, já reguladas no de- 
creto de 1 1 de maio *. 



No dia 5 de maio (decreto de 5 de março) reapparece a 
primeira preoccupação da revolução de 1820: — os offi- 



1 Devemos nolar que nem sempre as datas dos diários das cortes e 
do governo coincidem ; aqui seguirmos as da collecção da legislação. 
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ciaes inglezes, — cuja permanência no reino era inconimoda '^J'|JJ!J^f^*^j\|^*^®' 
ás Gôrtes e à nação. 

Por esta lei, complemento do despacho de 26 de agosto 
de i820, que desligava dos seus corpos aquelles officiaes, 
eram demittidos com honra e com agradecimentos da nação 
portugueza. Ficaram recebendo os soldos das respectivas 
patentes durante período igual ao que empregaram na guer- 
ra; e por um anno os que lá n3o serviram. Beresford tinha 
ido sempre reforçando o seu estado maior. Demais, — aos 
brigadeiros era concedida a commenda da Torre e Espada 
e aos coronéis e tenentes coronéis, o habito da mesma or- 
dem. 

Os officiaes inglezes prestaram, na verdade, serviços re- 
levantes ao exercito portuguez, cuja força estava desorga- 
nisada e mal disciplinada. Por mais de uma vez temos dado 
mostras do nosso desleixo pela defeza nacional. Oxalá os 
Lippes e os Beresfords nao tornem a ser precisos á nossa 
organisação militar. 

O congresso hesitava em se mostrar tão decidido n'um 
negocio que podia molestar a Inglaterra, emquanto não teve 
noticia da annuencia do rei, que se dissera ser apoiado con- 
tra as cortes pelo governo inglez. 

Só isto pôde explicar a demora na expedição da lei, que 
tanto satisfazia os brios nacionaes e tão reclamada era pe- 
los cabos de guerra portuguezes. 

Em abono da justiça que se devia aos officiaes inglezes, 
é de obrigação affirmar que não foram elles cúmplices de 
Beresford nas atrocidades de 1817, antes muitos se mani-Forim estranhos 
festaram favoráveis a Gomes Freire ; a ponto d'elle man- isi^'^*'**^ *** 
dar um desembargador portuguez vigial-os á torre de S. Ju- 
lião. 

Cúmplices d'elle foram os officiaes e juizes portuguezes, 
cujos nomes deviam ser lançados ao desprezo publico e ex- 
postos em pelourinho, na mesma sentença da rehabilitação 
dos martyres d'aquelle attentado, dirigido pelo dictador in- 
glez e consummado pelo tribunal da inconfidência, de omi- 
nosa memoria ! Tribunal preparado aã hoc para o crime de 
Belém pelo marquez de Pombal, o mais tyrannico dos mi- 
nistros, no dizer do soberano congresso, que, aliás, muita 
vez pedia em brados a sua resurreição. 

Também esse tribunal fora extincto por decreto de 8 de 
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^^S^JSfnif incííS- ^^í*^ * 1^^^ incompatível com o systema comtitueimal. Podia 

A revolução portugueza não encontrava Bastilhas; ia de- 
molindo inquisições*. 



Duas occorrencias notáveis e que por taes devem men- 

<ionar-se* 

. . , Quando chegaram do Rio as noticias da annuencia do rei, 

iirpítoanjiniici- alguém propoz uma fehcitaçao ao príncipe real pelos servi- 

''^"*" ç^s prestado^; por elle, pessoalmente, no Brazil. Essa pro- 

lH}sta foi rejeitada. 

D, JoiíD VI era, ora bem, ora maltratado pelas cortes; 
D, Pedro nunca recebeu d'ellas uma só palavra de louvor. . . 
estamos tentados a dizer que nem mesmo de justiça. 

Era mdlior que D. Pedro (melhor para o seu decoro de 
príncipe e para as suas conveniências de herdeiro do throno 
portuguez), aao tivesse escripto aquellas ultimas cartas que 
seu pae, por medo, entregou às cortes; mas nunca ninguém 



i Mfindaclo executar a 10 e publicado na chancellaria a 12. 

^ Aleiíi tias providencias mencionadas convém nolar outros trabalhos 
rclaiivoâ a esle período. 

A 3 de maio uma portaria dispensava as folhas corridas nos jviizos 
ecciesiaslicos, para casamentos. 

A 7, mandava suspender as correições, visitas.e licenças de sub-de- 
K^g^doâ de saúdo a estabelecimentos de venda de molhado, excepto ha- 
vemlo detiuncias. Taes eram os abusos e vexames que n'este serviço se 
davam. 

O decreto de 10 de maio aboliu as leituras no desembargo do paço, 
útiuão por sufliciente diploma as cartas de bacharel. 

Kegulou os f^stabelecimentos de escrivães privativos de protestos de 
íutra*!, coUocando-os em pontos cenlraes ás transacções do eommercio. 

Mandou reexportar, no praso de vinte dias, aguardentes e vinhos es- 
trangeiros entrados por franquia nos portos á sombra de velhos alvarás. 

IsBntou de matriculas os arraes do Douro e tornou franca e livre de 
quaosquer tribuLos a navegação d'aquelle rio. 

A âO de maio foi decretado que todas as portarias ou despachos fos- 
sem assignados nSo com rubricas, mas com appellidos legivets. 

No flia *M} rra nomeada a commissão que devia ir comprimentar el- 
rei á sua cliegiSa ao Tejo. Era composta dos deputados: arcebispo da 
Hall ia, bispo do Beja, Fernandes Thomaz, Borges Carneiro, Castello 
Branco, Miranda, Povoas, Serpa, e Pereira do Carmo; da mesa: Braam- 
camp e os dois primeiros secretários. 
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foi tSo provocado e tentado como elle a romper por todas indoieeedaca»io 
as conveniências. E depois, D. Pedro nSo tivera a educaçSo ^^ ^' ^^^' 
Dêntra e accommodaticia, affeiçoada a não ler feições nem 
affeiçoes, como a príncipes reaes convém; e tinha a natu- 
reza de um varão. Ora, o congresso podia sér austero, 
como era, mas com menos descortezia. 



Outra occorrencia digna de menção se deu nos meados 
de maio; occorrencia desagradável para as C()rtes, e para a 
nação: 

Residia em Villa Viçosa um velho, bispo — in parti- p,^^^ ^ ^^j^^ 
bus — ^ D.Vasco José Lobo, bispo de Olba. Era um fana- ^ispo de oiba. 
tico, e repugnou-lhe jurar as bases da constituição, onde 
vira com os seus olhos, de cansados pouco fieis, offensa ás 
crenças que professava e de que era apostolo. Jurou com 
declarações, como já fizera em Lisboa o patriarcha. Acres- 
centava-se que dissera ter sido falsa a noticia do juramento 
do rei, no Brazil, e que, em voltando ao reino, desfaria 
tudo o que as cortes haviam feito. 

Chegada ao congresso esta noticia, foi um toque a reba- 
te. Já não era um bispo velho, era uma conspiração reac- 
cionária que se manifestava, com perigo imminente para as 
liberdades publicas. E tal foi a urgência com que se traba- 
lhou para não ser avisado o velho bispo e não fugir para 
Hespanha, que, antes de findar a sessão de 12 de maio, 
saía um correio com a ordem de trazerem preso (sem culpa 
formada), aquelle octogenário para Lisboa. 

Era o decreto revolucionário de 2 de abril; o decreto da 
proscripção; attentado flagrante contra as bases da constitui- 
ção, que, emquanto não houvesse culpa formada, garantiam 
a liberdade individual. 

O velho bispo de Olba foi preso e veiu escoltado para 
Lisboa, onde chegou a 21, desembarcando na Ribeira Ve- 
lha; mal podendo a força de cavallaria que o escoltava, de- 
fendel-o da indignação popular que o injuriava e ameaçava. 

Encerrado na torre de Belém, d'ali requereu que, atten- 
tas as suas moléstias e a sua idade, lhe dessem a corte por 
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homenagem, ou o maridasseiii recolher a S, Vicente de Fura, 
convento a que pertencia, como cónego regrante. 

Esle velho fanático só a â8 de jullio obteve que a com- 
missão de legisiação desse parecer favorável ao seu humil- 
do pedido, e que o congresso o conliasse â vigílaucía c cui- 
dado do governo. 



Parece que, annos depois, o celebre governador da torre 
de S. Julião da Barra citava aos presos liberaes, que tinha 
^1'tíiw*jofIj'^.'**' 21 tratos, a prisão, em Belém, do decrépito prelado, as le- 
nidades da populaça e a juátiça do congresso liberal. 
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Começa o d^MoucoiLo. — A sHspeifSo r^ila sentença. — Exquísita susceplibilidade. — In- 
(fratlJão precocí^^ — Ajífírens&^s e represálias. — Trabalhos do clero. — Kecarsos da 
m^lÇistraLara. — Espectatira da nobreza. — Lacla da companhia do Douro. — Outras 
Tiflimas. — Aluiiena com o míaistro do reino. — Politica sentimental da Terceira. — 
CQQcJDe-se D projecto da cún^t^tuiçâo na véspera da chegada do rei, publicado a 2 de 
jolho^ e discD j£3o aobrk^ TiJ3í>rr]ade de imprensa. — Acabam as rubricas. — Proteccio- 
DÍsmo cm Uvar da ^grtcuUurã. — Moratórias aos devedores do estado. — Verso e re- 
Tf^rM do prol&ccioniamo — Curas de almas. — InicíalÍTas.— Ser sábio em Portugal.— 
Perdida iadicaçíQ e iacitamênto para ensinamento pratico. — Ar4>nga ao rei. — Phan- 
ta^ttco^.— A misma-— CoD9€lha de agricultura.— Violação das cartas ex o/JScio.— Pie- 
nipoteDcia íntrícanle.— Pidatj^ariaíi da democracia.— Guerreiro e Molellos. — Entrevê- 
^f Joié A laureio dos Mevi^a no iiiccii<iio da casa da junta do commercio. — Empréstimo 
do BrãziL— locon£Ídeiac5fs das fartes.— Penitencia tardia. — Povoas constitucional.— 
Cansm da fazenda. — Da jti«tiçA. — Companhia do Douro. — DcmissAo de José Ac- 
cur^io. -- Deapí^u com O eiercito. — Doiaçlo do rei e da familia real, '30 de junho. — 
Gouí^a» dí^ rtíi. — Deape^a antiga da ijasa real. — Eleição para o conselho doestado. — 
AJáe julho ODtra el-roj o Tejo. 



Começam do quoi\ar-se os membros do congresso decomeçaodescon- 
um tul ou f|iial desconceilo que se vae insinuando no pu- ^*''^' 
Mico, É bem cedo para isto, mas a maledicência é precoce. 
Espalhou-se enlre o povo a suspeita de que não é uma 
moeila tle oiro que diariamente recebem, como se publi- 
cara, os depositários da soberania nacional, mas, por artes, 
mais ou menos eiirobertas, moeda e meia; — 7í5I200 réis. 

Eis-aqui o gérmen de eternas desconfianças que sempre 
téem perseguido e perse^niirao os homens públicos doeste 
paÍK. 

Ao mesmo lemix». e como cultivador d'esta semente da- 
miiinha, exclamava o cónego Castello Branco, fallando de^ ^^^ ^j 5^^^.^^ 
juizes accusados de prevaricadores: — «Um homem notado semenfa. 
pela voz publica não p()de deixar de ser culpado» I 
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iDiqua sentença, imposta ao pretor da Judeia, e repetida 
e respeitada e sanccionada ali-avés dos séculos, à^$ civili- 
sações, dos preceitos da inoi'al e das escolas de philoso- 
phia f 

E como o mal é sempre extenso, esta sentença do depu- 
tado condemnava o próprio congresso pelo imaginado furto 
de 2jS400 réis diários, subrepticiamenle recebidos por cada 
um dos seas membros. 

A IG de maio referia Pereira do Carmo os rnmores que 
lhes andavam malsinando no publico a probidade e o des- 
interesse, e a 26 proferia Castelto Branco a tremenda sen- 
tença contra si e contra todos os que depois viessem, — 
per omnia secula — . 

Pouco depois queixava-se o deputado Girão de um inti- 
tulado procurador dos povos do Douro, que n'um folheto 
Mf ui«íu íuscfl- P^^"*^^^^ ousava apreciar as suas opiniões como deputado. 
Virilidade. Em seguida Moraes Sarmento, o futuro visconde do Banho, 
apresentava uma memoria, em que o apreciavam desfavo- 
ravelmente; o que não desestiínava^ esperando na justiça do 
futuro. A semente da sizania tinha caído na seara do bem. 

O congresso, na sua singeleza, tomado de improviso, pas- 
mou da audácia e duvidou que houvesse direito de apreciar 
e discutir as opiniões e os votos de representantes da sobe- 
i'ania. Assentou que devia estudar-sc a questão. 

Preconisador da liberdade de imprensa, escandalisava-se 

ingratidan prveo- ^'6 ^ ver. recomnascida apenas, insurgir-se contra elle. Cedo 

^^^ lhe começavam os desenganos, e ver-se-ba como os aggra- 

vos lhe doiam á proporção que as investidas se amiudavam 

e se tornavam mais acerbas. 

As referencias dos deputados, que vinham queixar-se mo- 
lestados, com um sorriso de desprezo que não illudia nin- 
guém, mais desafiava a matignidade dos anonymos ou a sa- 
nha dos oíTendidos. 

Encouraçado na sua inviolabilidade, o congresso julga- 

^p?í?S. ^ ^^ va-se invulnerável, e não poupava accusações nem desdéns 

àqiielles ou áquillo que desejava submetter ou aniquilar. 

Arreraettêra contra os poderosos, que se defendiam, vin- 

gando-se. 

O clero, a magistratura, a companhia do Douro, a no- 
Trabaiboft ijo cK breza, A uobreza palaciana, principalmente. 
**^" Um dia accusavam Stockler, o governador da Terceira. 
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" «Pois stí ellc viveu no paçolji» —lembrou alguém. 
— «AuHco!!"- — concluiu outro, o tudo estava dito, 
quanto se podia dizer em desabouo e condeninação do apon- 
tado. 

A magistratura sabia que era accusada por competentes 
e com inteiro conhecuiieato de causa. Galava-se, mas recor- gisiraiura. 
ria ao pampbleto o aproveitava, como podia, para julgador 
dos seus aggravos, o irrequietismo nervoso úos> seus deman- 
distas. 

Borges Carneiro, dizendo que era preciso abreviar a de- 
cisão de demandas (no celebre dia das congratulações pela 
annuencia do i^ei à conslituiçao), acrescentava — ser urgente 
que o innumeravd exercito que vim do sórdido e cruel mes- 
ter de demandas^ fosse procurar oníro modo de vida — . 

Justo ou injusto, era cruel, 

O clero não era só desprestigiado, era invadido nos seus 
interesses e acommettido no seu poderio. Ainda n3o pro- 
clamava do púlpito, mas dieta va no confessionário e ia con- 
iiando ás consciências o alistamento das phalanges reaccioná- 
rias. Contrastava em segredo os clamorosos despachos, os 
ostentosos mandados e mais ostentosos procedimentos con- 
tra o patriarcha^ o octogenário bispo de Olba, e contra os 
do Algarve e da Terceira* 

O decreto de 2 de abril, affixado pelas cortes á porta do 
templo, foi tirado d*ali e atfixado dentro do confessionário. 

A nobreza era (por ora) a mais inolíensiva. Não perdoa- 
va; fingia não ver. Como el-rei acceitava e jurava, ella ju- a nobreia em es- 
rava e resignava-se. Contentava-se em fazer atmosphera ; ^^^ 
serena, mas prompta a agitar-se; leve, mas senhora dos 
ventos j que fariam trevas propicias aos elementos da acção 
qae ella nSo tinha. 

E o rei bem o sabia. 

A companhia do Douro era um estado no estado. Filha 
do conde de Oeiras, riu-se primeiro e irritou-se depois com 
as investidas do morgado de Villarinho* De mais tinha con- l^çu^ ^^^ ç^^pj^. 
selho em cortes e tinha no conselho um hábil advogado — n^»* ^^ Douro. 
Ferreira Borges, Forte como era, acceitoa a luva que lhe 
lançaram e entrou na liça de ponto em branco. Dois pode- 
res que disputavam supremacia» A maioria do congresso 
era-lhe adversa, mas a companhia representava taes e tan- 
tas interesses, que se conteraporisava sempre com ella. 
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As grandes rompanhins, os gtamlrsnionofK^lins.^Bt» lnn[u 
mais poderosos, iiiiaiilo raais estreitos .são os liíniles ein 
que assentam. Caiu por lini a arvore .secular, mas reberiloii 
já pela raiz. 

Depois nSo era só a classes nem a instituições í]ue se di- 
rigiam as vivissimas irjvectivas dos dí?pulados. 

Borges Carneiro accuí;ava lodos os dias o reitor da uni- 
versidade e o juiz de fora do Torrão. Eram victímas conde- 
mnadas a tratos. Accusava, diariamente, o ministro do 
reino, pelas suas condescendências com a magistratura. Foi 
chamado o ministro, (|ue aliás ninguém arcusava de pre- 
varicações, o que muito se accentuou^ mas de falta de di- 
ligencia na resolução dos negócios, e mostrou cjue linha 
ilado andamento a três mil selccenlos e doze assumptos da 
sua secretaria. Trazia escripta a defeza. Manda i^am tjue n 
«f^- deixasse sobre a mesa, e saiu. Nem Uva quizeram ouvii% 

nem a leram. A commissão da legislação foi commettida a 
apreciação das arguições e da defeza» 

Chegou ás cortes a noticia do juramento da conslituiçao 
na Terceira e de se havej- proclamado ali inn governo pru- 
visorio, em que entravara o bispoeogovernadoiStockler^ — - 
j}or muito amor que o povo lhes comagrara. 

Para os dois se pedia perdão ao congresso, e a conserva- 
ção do bispo. 

Facilmente se calcula o desprazer com que se receben 
nas cortes esta inesperada nota de politica sentimental, lâo 
Puiíticaseiiiímen-destoante dos coros em que se lançaram, sobre aquellí*s doi* 
líii 'J^T.-freira.|^^^^^^^^ imprecaçnes da lilierdade. 
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Proseguiram no emtanlo os trabalhos legislativos. 
Entre os í]ue mais a^ultans é preciso mencionar a con- 
clusão do projecto da constituição, projecto que foi publicado 
^ i^^io dríXu^ ^^ /)/ano de 2 de julho, antevéspera do desembarque de 
luiçâo. ebrei, e a larga discussão da lei da liberdade de imprensa. 

;iíKtia^o sobre » Alem doestes trabalhos, qne são os mais notáveis das con» 
[J^^^^^^^^^^^-^^stitniníes, mitras providencias se tnm;iram. Entre ellas: 



l^or decreto de 3 de junho foi mandado substituir por Acabai* «srubn- 
asiigiialuras o usu das rubricas em portarias ou despachos ^' 
de qualquer auctoridade. 

Os cuidados em proteger a agricultura portugueza ^'ol- p^^^^.^^.^^^ ^ 
hnam de novo e sempre áquella assembléa, mais de lavra- f»»ordaagiicui. 
dores que de estadistas. O decreto de 9 de junho, de que a 
purlaria de 10 de maio fora o prologo, prohibia a impor- 
tação de viidioí, aguardentes, licores e mais bebidas espi- 
rituosas. 

A pn)[íOstto da discussão suscitada sobre este assuni[»t() 
tizeram-se insinuações directas a tms grandes conlrabandis- 
m^ que, a sombra das franquias, tinham tirado lucros ex- 
traordinários do seu iilicito commercio; e foi por isso que, 
julgando- se da ma^ima urgência, se destacou doeste decreto 
e o antecedeu a portaria de 16 de maio. 

Em atlenção á pot^reza do reino, antiga e crescente, foi 
promulgado o decreto das moratórias aos devedores do 
estado, auctorisando a regência a receber em prestações, *'ÍÍ3ÍI^J*^ÍJ: 
taxadas segundo a importância da divida, aos que, sem ^^ 
culpa e pelos revezes da fortuna, nao podessem pagar em 
tempo competente. Este decreto é de 14 de junho. 

Outra medida económica e de protecção à agricultura 
|)ortQgueza foi a proijihição ria entrada de lãs de Hespanha, v.tm e rcvmo 
podendo só transitar, para reexportação, através doestes rei- ^o.'""^*^"""** 
ims. 

O dei^reto respectivo tem a data de 26 de junho. Era a 
f;n'or da agricultura, mas cnntra a industria de lahificios. 

íaíu-se d>ste modo fechando todos os portos do reino 
ás [íroducçoes agrícolas do estrangeiro. Faltava a questão 
dos gados, qne vira a seu tempo. 

Afora isto, mencionaremos ainda no mez de junho uma 
providencia a respeito do provimento de todos os benefícios ^^^^as je aimas. 
^eclesiásticos, (içando provisoriamente a cura de almas en- 
tregue a encommendados. Tem a data de 28 de junho. 

Andava na mente do muitos uma grande reforma cccle- 
siastica. Muitos queriam convertel-a em temporal desfeito. 
Havia prenúncios de tormenta, mas não chegava a desen- 
"■adear-se; fuzilava e lampejava a espaços. O clero erguia 
|»ara-raios. 
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fnfcíatít**. Como se tem feito menção de iniciativas que scinti liavam 

aqui e alem nas brumas ou na poeira, que se condensa- 
vam em vdita d'esLa obra de demolição, e lambem de con- 
strucroes, não porém de cidades, a valer, mas de abarraca- 
mentos para desenhadores, meslres e operários, iremos re- 
gistando como vieram surdindo a idéa do ensino livre ^ a 
dos juízes de facto, a do melhodo eleitora! com substituições 
pai'ciaes, e a de se ensinarem na universidade ^ — clássica — 
o francez, o inglez e o allemão. 

O espirito pratico, a politica proveitosa do ensinamento 
útil estava n'esta pro|)osta. Difficílima tarefa a de fazer re- 
forma ntil no ensino em Portugal, Oíide a opinião dos pro- 

StrsabíoetaPor'^^^^''^^ é essencial, mas onde o saber profcssional crystal- 

i»í^-^' Ijsa com espantosa frequência, sob a convicção cruel de que 

ser sábio em Portugal é não mais que — mester obscuro e 

modesto, sem estimulos, deutJTj, nem echos fora da escola. 

A 6 de junho de 1821 atravessou este relâmpago o con- 
gresso constituinte, lendo poucos me;íes antes apparecido 
um protesto contra o ensino obrigatório do latim ! 

Estava n'isto, que é bem simples, o gérmen de uma re- 
modelação de estudos; pois já lá vae, e passou debalde so- 
bre esta indicação, muito mais de meio século: — sessenta 
e sete annos. Por isso nós, — nação de bacharéis, — conti- 
nuámos a simular que sabemos ler em Virgilio louvores ao 
Divo Augusto, que fazia ocm appeíuosos aos poetas accom- 
modaticios d'aquelles tempos, mas continuámos ~ a não sa- 
ber o que somos, — no dizer de um grande professor. 

Haverá ainda a multiplicarão de cursos su[)eriores de le- 
lj'as, como se continuássemos indefinidamente no reino das 
glorias, e de nenhum modo na epocba do ti-abalho. 

Por isso quando se discutia e preparava o progranima 
da recepção do rei, dizia a commissão que o senador que 
lhe apresentasse as chaves da cidade, faria mna pequena 
arenga. Maldonado corrigia, dizendo que, bem que tal ex- 
Arfin^aaí) ei. pressão fosse usada pelos bons andores portuguezes, com- 
tudo se devia snbslituir por discurso^ oração^ faUa, etc, 
pois que o seu uso podia causar riso, como o de outras 
mais que andavam excluídas do esíylo nobre. Pereira do 
Carmo e Moraes Sarmento quizeram provai^ que a discutida 
armga era, pela sua antiguidade, nobre de raça; muitos 
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dassJCQS a adapta t^ajii, ti o pro[jríi> André de Rezende, quando PhaDtasucos. 
se referira d entrada de D. João III em Évora, 

Diante d'esle classicismo a arenga prevaleceu. 

Em verdade temos passado e vamos passando o melhor 
(la nossa vida em fazer estyb nobre . . . arengas e . . . pouco 
mais. Rhetoricos éramos, rhetoricos somos, rhetoricos se- 
remos- 

Nlo falíamos tanto de ingenuidade e de sensibilidades mas 
talvez não sejamos nem menos ingénuos, nem menos sensi^ 
veis que os soberanos de 1820; somos talvez menos ver- 
dadeiros, o que não é qualidade que nos recommende. 

Também a 7 de maio apparecia de novo o projecto do 
banco nacionah que mais tarde havia de instituir-se. 

A humanidade, se um dia vinha pedir pelos expostos e^^.^^^.^ 
apostrophava as rodas, outro, pedia pelos enfermos, e denun- 
ciava os hospitaes. Não tínhamos nada. 

De envolta vinham as iras de algum anonymo contra os 
pregadores régios, por serem muitos; e com esta insignifi- 
cância, a proposta para se nomearem commissões compe- 
tentes de fora das cortes para formular o código civil, o cri- 
minal, o militar. «De fora das cortes» era uma conquista. 

E já se pensava em convidar lavradores para auxiliarem co^jj^^j de agh- 
a commtssão de agricultura. 

Um conselho agrícola em gérmen. 

Averiguou-se que era pouco fiel o serviço do correio; 
nao podia porem dizer-se se as cartas eram abertas na pró- 
pria reparti tão do correio, se fora d'ella. 

A este respeito informou o presidente do congresso o se- 
guinte : — «Que sendo membro da junta suprema do gover- 
no, fôra incumbido de averiguar a forma por que as cartas 
se abriam no correio, e por isso podia informar o congresso 
<le que ali havia uma secretaria com dois officiaes e os in- 
nrimenlos próprios a este fim, e que este estabelecimento fôra 
destruído, sendo posto fora um dos ditos empregados. Con- "^{fs^^^i^Z^' 
cluindo — que sendo as cartas abertas por auctoridade do 
governo e de uma maneira própria, não era possivel conhe- 
cer-se se foram abertas )^ — *. 
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Conveni não deixai* esquecidos estes metlíodoi de íiduii- 
nistração. 

Com a questão dos dlploiualas, que estavam no estran- 
'"líriante"*^'* '""geiro intrigando a regência e as cortes, ilava-seo caso, pouco 
explicável, de pretender toilo o congresso (jue fossem de qual- 
quer modo castigados, ao menos com a rleniissão, mas de 
sempre adiarem a discussão, que sobre o assumpto ge re- 
petia com frequência. 

Ao poder executivo pertencia deniittir aquelles novo;> 
funccionarios. Era urgente que um acto oíficial Ifies mos- 
trasse, a elles, que delinquirum; iis nações eslrangeiías, que 
eram punidos. E não sabiam como. 

Quando alguém lembrou que se fizesse uma exposição 
^ Sacia! ^*^^*' ao rei para elle os substituir, as formulas stiggeridas adia- 
vam a questão. — «Como haviêi de tíirigir-se o congresso 
ao rei sobre este assumpto, se, ao nnnfw podia mandar, e 
não lhe devia pedir ? » 
linerreiroeMoiei- ^^^^ objecçõcs cram de GmiTeiro e do barão de Molel- 
í«^ los. E apoiava-as a prosápia de todos os membros do con- 

gresso. 

jnceTidio da casa ^^ ^^ P^^^ ^^ ^^ J""*^^ ^^'^^'*'^^ "'"^ grande parto do edi' 
lia junta do cora- ficio oudo SC achava installatla a junta do commei'cio. Pre- 
sumiu-se que o fogo íòra lançado intencionalmente* 

No congresso alguém insinuava que não era estranho ai> 
incêndio o secretario da junia *, por causa de um presu- 
mido alcance de 70:000^000 réi^; ouli'os/a malevolencia 
do partido adverso à constituição. 

Accusavam-se varias cartas unonymas ameaçando depu- 
tados; cartas frequentes agora. 

Para descobrir o auetor do attcntado presumido proraet- , 
tia-se perdão a qualquer cúmplice que o denunciasse. 



No dia immediato, 14 de junho, quando os ânimos esta- 
vam sobresaltados com as suK[KMtas de que a politica reac- 
cionária andava em activas diligencias tle pjHjmover desor- 



* José Accurcio dat; Niivc^r 
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(lens á chegada de el-rei, que julgavam descoiílcnle, e de 

cuja boa fò os membros do congresso estavam sempre sus- 

[leitosos, appareceu uma participação da regência Jiotici ando 

a chegdJa a iJsboa do decreto de el-rei, de 23 de março, 

para se contf alar, de preferencia em Portugal, um empres- "^SraTil!'"** ^"^ 

limo de 6.000:000 cruzados em favor do banco do BraziL 

Tnnlo bastou j)ara se levantar nas cortes uma tempesta- 
de, fulminando o empréstimo, o decreto, os ministros do 
rei e Ioda a còrle do Brazil, que trazia o rei enganado e o 
atraiçoava. Debalde quiz Franzini adiar a discussão, citando 
íi exemplo de PitL*; debalde Francisco A. dos Santos lem- 
brou que tal assumpto se não podia discutir sem a chegada 
dos deputados do Brazil; baldados esforços! approvou-se 
jjúr nnanimidadii que as cortes desapprovavam tal empres- 
limo*. 

Ainda qiii?.eram os moderados resolver que o empréstimo 
se levantasse no estrangeiro; ainda alguém pediu que se 
verificasse se eram do rei, se da nação, os diamantes que, 
segundo a participação official, se depositaram no banco do 
Brazil, como garantia do empréstimo; ainda Trigoso tentou 
se declarasse nn acta que tal desapprovação provinha de não 
estarem presentes, para deliberarem, os representantes do 
Brazil; ainda Miranda acrescentava que era por se ignora- 
rem os motivos e a origem da divida do banco; Fernandes 
Thomaz oppoz-se a qualquer declaração, excepto — que, se 
ílesapprovava por ser inconstitucional; — declaração que, no 
seu entender, faria mallograr a operação do empréstimo em 
liiflas as praças do mundo. 

Emquanto durou a explosão das indignações, produzida 
por um protesto enérgico de Ferreira Borges, ninguém at- 
teritou em qne o decretamento d'a(|uelle empréstimo era ou 
píidia ser um acto de justiça e um acto essencial, prepara- 
tório da saída do rei para a Europa; ninguém quiz ver o 
dIíícío expedido em nome do rei aos diplomatas portugue- 
zcí, desadectoá á causa constitucional, ofllcio que viera no 



^ Exemplos tlp liij^Materra, eram quasi sempre irresistíveis, c muita vez 
rvotn se profluíjrtm t^xemplos, citava-se um nome inglez. 

- Os modt'iaiio!i niiida ousam ponderar de quando cm (juando; com- 



mesmo navio; ninguém leu no ofEcio de 23 de marçOj que 
sua magestâde linha feito rcmetter para o banco ioda a prata 
e joÍ€ts que se poderam di^pemar de sua real casa, como 
um eTcmplo para despertar o patriotismo dos sem vassal- 
los . , . 

Foi só enlãOj quando isto poade ser dito e ouvido, que 
peniiínda Urdia. Fernandes Thomaz iuteípoz a sua palavra, já muito mais re- 
flectida, dizendo: — que a boa fé pedia se mo tocasse mais 
n'me ohjecio, mio sua magestâde ter dado a $tca haixella 
e as suas jotas para o banco. 

Ficou-se ali. 

E com assentimento do próprio Borges Carneiro se lan- 
çou na acta que o officio dirigido era nome de el-rei aos 
diplomatas dissidentes fâra ouvido com regosijo e especial, 
agrado. 

No dia Jinmediato, — acaso que podia parecer uma iro- 
nia, — era submettido á consideração do congresso um me- 
thodo para fogos de varias graduações^ e tim invento para 
síiffocação de incmdios na sua origem. 

A força publica não era esquecida entre os múltiplos ne- 
Poyoas oonstitu- gocios da govemaçlo. Povoas apresentava um projecto para 
'"^"'''' nova organísação do exercito, sob a denominação de — ewer- 

dto constituamml do reino unido, — etc. 

E a fazenda? 

Apesar de tantos e tão assiduos trabalhos ainda se não 
sabia por nenhuma das repartições quaes eram as despezas, 
nem os deficits^ nem as receitas do estado. Havia apenas 
ou começavam de apparecer esclarecimentos avulsos e in- 
completos. Constava já a Xavier Monteiro que os ordena- 
dos, as pensões do monte pio e i^eformados subiam a réis 
400:000r>000 : Borges Carneiro fallou dos ordenados dupli- 
cados; Feio conhecia graliíicações indevidas e Fernandes 
Thomaz propoz que a commissão de íaxenda pedisse todas 
as necessárias informações sobre o estado do ihesouro, e 
que os empregados trabalhassem dia e noite para satisfaze^ 
rera ás exigências do congresso. 

Inicio de discussões orçamentaes que, em 1823, hão de 
agitar-se no vago, correr sem rumo e sem orientação, e ex- 
pirar abortivas. 
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Era em grande [jarte a absorpção das cortes, n5o dando 
iniciativa aos ministros em matéria de administraçUo pra- 
tica^ e poupando-liie assim a respectiva responsabilidade, 
que, não cabendo ao poder executivo, nem podendo caber 
ao legislalívo, n^o cabia a ninguém. 

Constava, ou sabía-se, haver nm militar que, alem do soldo 
da sua patente, recebia annnylmente 3:193í5IOOO réis. O 
visconde de Azurara, por diversos titules, recebia — j.^js ^3°"* <** '"**•» 
5:598(ííí)00, alem do tjue tinha como deputado da junta do 
tabaco e como guarda mór da Torre do Tombo; Pedro Ma- 
riz, 6:000^000 réis; Carlos May, 3:376,5000 réis; Duarte 
José Fava, 3; 133^5000 réis. 

O minislro da guerra continuava a não fornecer as infor- 
mações precisas, tanta vez e por tantos modos exigidas. — 
E que as não tinha. 

Recrescia, a respeito da justiça, o acervo de queixas ODâjusiiva. 
de propostas. 

Havia presos ha sete annos sem culpa formada. 

A companhia do Douro não respeitava as ordens da re- 
gência nem as determinações do congresso; appareciam no^ companhia do 
emtanto representações a seu favor, representações que ^^^uro. 
Borges Carneiro dizia suggeridas pelos seus agentes. 

Estas representações não alteravam as opiniões do con- 
gresso, mas embrandeciam o vigor dos seus preceitos. 

José Accurcio das Neves, (homem em quem no futuro se 
havia de fallar muito), que, ainda no dia 16 de junho ofTe- 
recia ao congresso uma memoria sobre os meios de melbo-oemissiodejosê 
ror a industria nacional, era demittido de secretario da junta 
do commercio, e vinha queixar-se da demissão, que infeliz- 
mente havia de fazer d'elle um dos partidários mais valio- 
sos de D. iVlíguel. 

No dia 26 de julho discutia-se um projecto sobre o monte 
pio e reformados. A commissão apresentou a despeza total 
do exercito superior a 9.000:(K)i) cruzados; a da marinha 
superior a 2.000:000, o que importava em cifra superior 
a 12.000:000; e caJculando-se a receita em 15.000:000 '^.X'* '*""'""" 
(6.00í):000í?000 iéis), a força publica absorvia quatro quin- 
tos das rendas do estado. 
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A este painel miserantlu acrcscfcritoti Maraes Sarmento 
í|ue a regência continuava a fazer promoçõcí^, sendo elle 
um dos ullinaamente proraoviílos, do qne de líoa vonlade 
prescindia em favor das urgências do estado, se o con- 
gresso assim o quizesse, 

Esla rápida revista á vida interna do parlamento, aos en- 
saios dos seus dccretamentos, a eícriptu ração dos s^ens re- 
gistos e archivos pôde parerer, [jor vezes, um (laíseio atra- 
vés do calios, mas vale mais a assisfencia que a narrativa. 



lu rf^Eil, 



iJlou^aia iU rei- 



t^f,i;*r^;;,J^ '^*'"^" ^^ ^^^ '^^ ^'^ junho votou-se a dotação do rtíi, da rainha,* 
dos infantes. 

Approximava-se a chegada a Lisboa íla família real, e 
era preciso que achasse tudo que lhe dizia respeito regu- 
lado, sem que em nada tivesse de metler-se a regia m3o- 

A commissão de fazenda, depois de enumerar as verbas 
de despeza da casa real, que devia sair da dotação especial 
de el-rei, para o que propunha i^lOõrílOOrMMlO annuaes- 
acrescentava: — <nínintstros e sõcrelarios doestado, conselhei^ 
tvs d^estadoj guarda real, factura e concerlo de jKtlacios, 
ctc, será feita pelo thesoiiro nacional até o dia cm que se 
entregar a el-rei a primeira mezada da dotação que este 
soberano congresso arbitrar a el-rei» — . 

A quem tantos cscriipulos linha de con^titacinnalismo, 
n5o ficava bem esta confusão da casa de cl^ei com minis- 
tros e conselheiros doestado; mas ninguém pcdin re^^tifica* 
iicspíji Aiiiiga da ção. Tinha-se podido averiguar que nos annos de 1804, 
cas*rciiL |gQrj ^ | gQg ^ dospcza mcdia *]ite fizera a casa real foi 
de 1.276:033,5333 réis — por dia 3:4í)5^5í98â réis. Pro- 
punha-se pois uma grande economia. Bastava isto. Alem 
de tiue os ministros, se não eram do rei, de quem eram? 

A commissão receia va qne a receita do anno cnrreirte 
não chegasse a 16.000:000 cruzados — 6. 4OO:UO0ííí)0O 
réis, o que se ajustava com as contas anteriormente feitas 
e com os relatórios dos governadores do reino, enviados 
para o Brazil pouco antí^s de 2i de agosto de 1820. 

Ficou assim estabelecida a dotarão annua da família real; 
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DolaçTio ih el-roi :l(»5:()0(),$KKJ() 

À senhoril prince/a D. Míuia Thereza e a 

seu íillio o senhor infante D. Sebastião 12:000^000 

As Ires senhor as infanlas 14:400^51000 

A senhora D. Maj ia Benetlicta 80:OOOí5ÍOOO 

Á casa da rainlia 42:835,5íOOO 

514:235/^000 



Á rainha pertenciam lambem os rendimentos da sua casa, 
orçados cm 82:000:5^000 ríis approximadamenle. 

Ficavam pcrlenceiulo a cl-rei os palácios e tapadas da 
Ajuda, Alcântara, Mafia, Salvaterra, Vendas Novas c Cintra. 
A estes potliamos acrescentar Queluz, que estavam prepa- 
rando para sua residência, 

Braamcamp, altendendo a que o rendimento da casa de 
Bragança ficava sendo arrecadado pelo thesouro até que se 
entregasse ao prinripe real, propunlia que a dotação annual 
de el-rei fosse ile 48O:0()UíÍ000 réis. 

A diíTerença que apparecia em favor da princeza D. Ma- 
ria Francisca Bcnedicla [novinha de se ter em attençSo o 
apanágio que lha peilencia como esposa que fora do prin- 
cipe D. José. Quanto a esta annuidade ficou de colher mais 
precisas informações a coínmissão. 

Também nesta sessão se decidiu que a eleição da lista 
que liavia de apresenlar-se ao rei para elle escolher o con- , 
selho doestado, se iizcsse, elegendo e apurando vinte e ^Wcfia.ío"'"' 
fjuatro nomes, com maioria absoluta de votos. 

Houve uma questão previa: se podia eleger-se ecclesiasti- 
co regular; decidiu-se que não. Descobri u-se que a pergunta 
levava em mira o benemérito Fr. Francisco de S. Luiz; pro- 
poz-se ainda que o congresso fizesse uma excepção, uma só, 
em favor d'elle, 

Conheceu-se que o congresso hesitava, mas quiz salvar 
o principio que adoptara; e negou-se a conceder a excepçío. 

Comtudo a proposta e a maneira por que foi recebida, 
afiesar da negativa, foram honra singular para aquelle be- 
nemérito da liberdade. 

Três dias depois, a 3 de julho, entrava a barra do Tejo Entra ei rei o Te- 
o senhor D, Joan VL ^'' 
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Tinham mudado, e para bem, os tempos. 

Sabia-se a bom saber-se que el-rei jurara as bases da 
constituição, e que vinha firmar com a sua presença o seu 
juramento. Por isso as mostras de desconfiança, de que 
eram impregnadas as primeiras instrucçSes para a chegada 
eventual de el-rei ou do príncipe real, estavam transforma- 
das nas do aviso de 16 de junho. 

Por estas, o navio de el-rei nao teria de fundear fora da 
barra, para ser visitado como suspeito de contrabando; el-rei 
logo á sua chegada, visitado a bordo pelo ministro da ma- 
rinha e por um membro da regência^ teria noticia de que 
ali o iria comprimentar uma deputação das cortes ; ao des- 
embarque receberia do senado as chaves da cidade e ser- cerimoniai desde 

^ . ,0 desembarque 

lhe-iam feitas todas as honras prescriptas no regimento do ao juramento. 
senado, de 1502, observando-se em cada arenga (sempre 
venceu o clacissismo de André de Rezende), as formulas 
constitucionaes. Depois o senado acompanharia el-rei desde 
o desembarque até ao palácio das cortes ; a regência, ainda 
até á porta da sala das sessões ; d'ahi para dentro só as de- 
putações do congresso. 
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Comludo o congresso andava ijuinielo, Krauí nuvens in* 
Icjmittentes, que também qual(|iiei' taio de sol atravessava: 
c então lembrava-se de crear nnia ordem nova — a Ja con- 
stíunçàOj com insígnias próprias. 

Se recebia uma carta, como recebeu, de Jeremias Um- 
Iham, até consentia que na acta respectiva se escrevesse 
s»íií:g5o de Bi^n-qQe O grande publicista samrionQra a obra das cones con- 
stituintes; e manda va-se pu 1)1 içar a ca tia, não sn em fran- 
cez, mas em portuguez e em inglez, conservando-se-lhe a 
belfeza da forma e a força da eocpressào; em vindo porém 
do Brazil qualquer acto ou qualquer phrase que designasse 
aucloiídade e, mais ainda, soberania, o ciúme, nem sem- 
pre isento de receio, levantava as máximas indignações ali- 
mentadas na máxima desconfiança. 

No dia 2 de julho deu conta o secretario do congresso 
do parecer da commissão de legislaçío a respeito de de- 
rretos de sua magestade, dirigidos a algumas repartições 
concedendo mercês. 

Combatendo o parecer da commissão, que era pelo cum- 
priniento d'esses decretos, se levantou logo o protesto dos 
exaltados. Borges Carneiro vociferava que se aquella corte 
Merrea m^^iiporiii- ^^^^^^ persuadida de que havia de continuar nos seus anti- 
gos abusos, fazendo mercês injustas^ e quando a nação es- 
tava onerada com uma divida enorme, devia desenganar-se 
por uma vez de que as suas ordens não seriam cumpridas; 
que a opinião publica conhecia muito bem todos os indiví- 
duos que cercavam sua magestade; que os julgava e os de- 
testava, e que mesmo se devia prevenir sua magestade de 
que e$s€.s taes não deviam desembarcar, por utilidade e se- 
gurança própria, 

Fallára-se depois do conde de Sabugal, que estava de- 
portado na sua quinta de Palma, e instava pela sua liber- 
dade. Tinha fama de irrequieto, o conde, e como andavam 
receiosos pela segurança publica à chegada do rei, a pro- 
pósito do conde de Sabugal voltavam a manifestar-se os ma- 
Aníf5dflmaíí...jjj^gg fecelos. Borges Carneiro disse — que a regência es- 
lava bem preparada; entendia ser porém conveniente dar-lhe 
amplíssimos poderes para tomar todas as medidas que jul- 
gasse necessárias à defeza da causa abraçada pela nação. 
O abbade de Medrões lembrava que fossem removidos para 



fóra íie Lisboa os inílíviduos de que houvesse receio; Xa- 
vier Monteiro apoiava, em beneficio d'eUes, pois o perigo 
en só para os iaihiigos ila foiístituição; Moraes Sarmento 
aléj apeíiãr do seu amor pelas bases da constituição^ jul- 
gava \IALS COXVr.MKNTM Q[ K FOSSK SUSPENSA A SIA EXECrÇÃO, 

pfiOvisortiAMENTE. Maltloiiado iiâo temia, mas era bom |)re- ["'/"*^'^'"*'^*'* 
caver-se contra o mal que alguns polilicos i)raticassem con- 
tra a ordem e a lei vigeule. Não havia receio, mas |X)r pru- 
dência ía-se aló á sttspeiisf^fo das garantias, 

D^aqiii resultara [11 í]uatro decretos com a data de 3 de 
jqHío: 

i,"* Declarando perLurkidoí' do socego publico, e ^106^,,^^^,^^^^, 
fosse cíimo tal punido, lodo aquelle que levantasse outros vcíçá^o. 
vivas, desde o desembarque de el-rei, que nao fossem (iio- 
te-se» a ordem, intencionalmente graduada): — á religião, 
as cortes, a conslitai<;ão, ao rei constitucional e á sua real 
[amília. 

2J' Auctorisando plenamente a regência a tomar todas as 
medidas que julgasse necessárias i)ara a conservação du 
boa ordem e díT segurança publica. 

3," Determinaudn que nenhum emprego publico podessc 
ser conferido a estrangeiro sem consentimento das cortes, 
e, que, emí}iianto nao estivesse sanccionada a constituição, 
iiao podesso el-rei, sem igual consentimento, remover os 
command antes das forças estacionadas em Lisboa, no l^orlo 
ou nas vizinhanças doestas duas cidades; e o mesmo ([uanto 
ao intendente geral da polícia. 

— Era a sombra do marechal Beresford a projectar-se a sombra d? bo- 
lias aguas do Tejo; era a temida influencia da Inglaterra, '"^''^'"'' 
presumida directora do animo do soberano — . 

4-,° As cortes^ a quom constava que el-rei vinha acom- 
panhado de varias pessoas que tinham incorrido na indi- 
gnação publica, por serem geralmente conhecidas como 
anctores das desgraças da sua pátria, envolvendo o seu 
desembarque imminente risco da sua própria segurança, 
mandavam ã regência fizesse saber a el-rei, pela commis- ^'''^'' ''^^ "''• 
são que o fosse comprimentar a bordo, a necessidade de 
nao permítiir que taes pessoas desembarcassem e viessem 
perturbar o regosijo publico com que sua magestade era 
esperado. 

Assim condemnavam as cortes, e sem preceder culpa 

13 
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formada, uns poucos de homens, alguns dos quaes tinham 
dignamente servido o seu paiz, oulròs, cujos nomes pela 
primeira vez a imprensa registava e a gente de Lisboa pro- 
nunciava. Não ha como os radicalissimos da democracia 
para exercer despotismos em nome da liberdade. 
Os snspeiíos. Essas pcssoas eram : — o conde de Palmella (a quem tal- 
vez era devida a volta de el-rei), — o conde de Paraty, — 
os Lobatos, — o ex-ministro Thomaz António de Villa Nova 
Portugal, — Rodrigo Pinto Guedes , — Targini, — visconde 
de Rio Secco, — os monsenhores Miranda e Almeida, — e 
João Severiano Maciel. 

Alguns, liberaes, alguns beneméritos, e outros, que só 
por este decreto conseguiriam passar á historia, que aliás 
os nomeia, mas não os conhece. 

Acabava de ler-se nas cortes a ultima redacção d'aquel- 
les decretos, quando chegou a participação do ministro da 
ivescinde-se je ^^^^*"^^ ^^ ^"^ estava á vista a esquadra que transportava 
Eoceíf^'*^^"*^'"'^^'' que se avistara ás cinco horas da manhã fóra da 
barra. Foram logo mandados pubHcar, prescindindo de re- 
gisto na chancellaria. 

— «Cumpra-se e registe-se» — dizia em cada um d'elles 
o governo. 

E como até ao meio dia não julgassem haver tempo para 
determinar-se a forma solemne do recebimento, decidiu-se 
que só no dia seguinte desembarcasse. Era em julho ; po- 
rém julgavam que n'aquelles longos dias podia chegar á 
noite a ceremonia, e elíes queriam tudo bem de dia! 

Ás duas horas da tarde o ministro do reino participava 
que a deputação da regência, que fora a bordo, ainda não 
voltara. Ás quatro horas perguntava se a deputação da re- 
gência devia voltar ou esperar a bordo pela das cortes; res- 
ponderam que ficasse a deputação, revezando-se até que 
chegasse a das cortes no dia seguinte! El-rei quiz desem- 
barcar no dia 4 ás quatro horas; determinaram qne des- 
embarcasse ao meio dia ! 

Já era receio nos que estavam ! 

E nos que vinham? . . . 

Fallava-se, fallou-se depois de grandes vacillações: de 
revoluções improvisadas e supprimidas a bordo, surprehen- 
didas pela rainha; e de intrigas inspiradas por ella, que era 
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opposiçao permanente e acintosa a seu esposo; fallou-se 
ató de umas insinuações feitas por sua irrequieta magesta- 
de, ainda a bordo, aos membros da deputação das cortes. 
É porém certo que a rainha, desde que viu a ordem de 
ficar para o dia 4 o seu desembarque, e n3o à hora d'esse 
dia que el-rci mais desejava, mas á determinada pelo so- 
berano congresso, o desde que viu ou julgou ver que a re- 
gência, desde a chegada ao Tejo, se revezava para nao dei- 
xar só, até ao juramento, a familia real, homenagem que 
á suspicaz rainha quiz parecer — sentinella avista, — e 
desde^ que viu com que sem-ceremonia lhe expurgavam a 
sua corte, quando attentou em que o congresso só no dia 
4 mandava comprimentar el-rei, nao mais quiz saber da 

*-x • - j i. 1 - AUilode da rai- 

constituição, das bases, nem do congresso; a nao ser para mia. 
o derribar a elle e ao rei, para se fazer regente e emfim 
governar, — seu sonho eterno. É certo que recebeu a de- 
putação c as bases com muito agrado, mas |)ouco depois 
arrancava a mascara e mostrava-se qnal era. 



Não é missão d'esta historia relatar as particularidades 
officiaes do recebimento de el-rei, que a nação esperava 
com jubilo plenário; uns como realisação da sua esperança, 
outros como esperança de outro futuro, ainda ou de novo, 
sonhado. 

As saudações a el-rei, desde o navio ao cães, desde o 

. . . 11 • • • xT -11 1 Do cacs ás côrlos. 

caes a igreja, e desde a igreja as Necessidades, onde as 
cortes o aguardavam em sessão permanente, foram vivas, 
unanimes e cordialíssimas. Nas cortes entrou el-rei vacil- 
lante. 

Aquelles homens consideravam-se soberanos do sobera- 
no; desconfiavam d'elle; mandavam, estando elle no reino; 
eram portuguezes que lhe não beijavam a mão, signal de 
vassallagem que desde menino recebera, até de estrangei- 
ros; nunca os tinha visto; nem o tinham visto a elle; falla- 
vam-lhe pouco e a distancia ; — podia ser rudeza de serta- 
nejos, e podia ser também frieza hostil—; decretavam 
vivas para si, primeiro, e ao rei, só em ultimo logar; nem 
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a simples hora do desembarque deixavam á sua escolha ! 
Era tão novo tudo isto para elle, intelligente, cansado, de- 
A pciidei do rei. sejoso dc paz 6 de socego, e tratado como um encargo, 
como um imposto, suspeito e certamente incommodo, não 
para o povo, mas para o congresso, que era augusto sobe- 
rano! . . . Tudo isto pensava o rei no caminho para o pala- 
' cio das Necessidades, e tudo isto o preparou para, ao en- 

trar no palácio, pensar nas scenas da revolução franceza. 
Da porta da sala das cortes olhou, inquirindo se haveria ao 
pè do throno um bonnet phrygio ; escutou, n'aqueile grave 
silt^ncio, á espera de que a voz de Borges Carneiro lhe ci- 
tasse a terrivel sentença de Mirabeau: — «O silencio dos 
povos é o ensinamento dos reis». 

Apoz breves instantes de vacillação entrou na sala e ju- 
rou, lendo a formula prescripta. Findo o juramento^ acres- 
centou a meia voz, que só foi ouvido pelos que mais pró- 
ximo lhe ficavam: — «É verdade que assim o hei de cum- 
prir, e assim o juro e prometto de todo o meu coração». — 
Seguiu-se o discurso do presidente. 

No discurso accentuavà-se a proximidade em que o con- 
sideravam de D. AfTonso Henriques, D. João I e D. João IV, 
(reis de eleição e não de tradição); que acabava de firmar 
acu) coiiíijfia-^^^ crmtraio com o seu juramento; pacto condicional entre 
o povo e o rei, sendo a sua clausula mais imperiosa: — o 
sacrifício do interesse particular ao interesse publico: — 
que o poder supremo já se achava dividido em dois, entre 
as cortes e o rei^ tocando ás cortes fazer a lei, tocando ao 
rei fazel-a executar; — « execução prompta, fiel, severa e 
indistincta». 



DUcuno dn m 



El-rei ouviu. 

A bordo havia-se redigido um discurso para sua mages- 
tado ler em cortes, e sua magestade não ousou ler esse 
discurso. Achava-se incommodado. Deu-o, quando saia, a 
Silvestre Pinheiro, que foi adraittido ás cortes, para o ler 
por mandado do rei. 

N'este discurso havia notas discordantes, e por isso re- 
ceiára el-rei fazer a sua leitura. Entre essas cumpre notar — 
í|iie se dirigia aos srs. deputados das cortes doeste reino; 
era verdade, mas dura para o congresso; que n'elle se dava 
como assentado que nas cortes se achavam reunidos os 
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representantes da nação, por amor do hki e da pátria; 
transposição que não era do agrado da augusta assembléa; 
dizia, sim, que se no animo dos portuguezes tivesse ca- 
bido a idéa de proscrever a monarchia, elle não os teria 
conlrariado; isto era grato á soberania popular; — que o 
exercido da soberania consistia no exercido do poder legis- 
lativo, o qual não pôde residir separadamente em nenhuma 
das partes integrantes do governo, mas sim na reugião do 
mnarcha e deputados escolhidos pelos povos, formando, tanto 
aquelle como estes, o supremo conselho da nação, que os 
nossos maiores têera designado pela denominação de cor- 
tes, ás quaes, coUectivamente, compete o exercicio ordinário 
do poder legislativo; que o monarcha, exercendo-o sem os 
deputados, exercia o despotismo, e os deputados, exercen- 
do-o sem o monarcha, se tornariam uma ochlocracia. 

Era o rei a tomar parte essencial no poder legislativo, 
d'onde o congresso pretendia excluil-o. O rei teimava em 
que vinha com o fim de proceder de accordo, elle e o$ repre- 
sentantes do povo, e occupar nas cortes o eminente posto 
que pelo seu direito de rei hereditário lhe competia ; que 
os deputados, ainda ausentes ou não eleitos, viriam breve- 
mente concorrer com o rei e os outros membros do con- 
gresso (comnosco) para a obra da regeneração. 
Goncluia com esta promessa: 

— «Os meus ministros doestado vos exporão sobre cada 
um dos objectos que se houverem de tratar, o que eu . . . 
entender que cumpre fazer-vos conhecer e observar», etc. "SISmI^^"**'*" 

Era assumir, virtualmente, o direito de iniciativa, que 
francamente era negado pelas cortes ao poder executivo. 

As cortes ouviram; e sob proposta de José António Guer- 
reiro resolveram que o discurso fosse enviado á commissão 
da constituição para, sobre as doutrinas affirmadas n'elle, 
dar parecer. 

Esse parecer, sanccionado pela approvação do congresso, 
foi: — que no discurso se achavam expressões contrarias aos 
princípios assentes nos artigos 21 .^ âS."" e 27.® das bases 
da constituição, que reservavam exclusivamente para as 
cortes geraes a representação nacional e o exercicio do po- 
der legislativo. O que se fez participar a el-rei. 

A sua resposta, lida na sessão de 14 de julho, em ofTi- 
cio do ministério do reino, foi: — que tendo el-rei jurado 
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as bases pelo modo mais legal e indistincto, não podia ler 
si>bmissao. jntenção de desmentir no discurso o que linha acabado de 
affirmar em juranaento. 



D. João VI via nas bases uma incompatibilidade com a 
raonarchia. Não queria disputar, nem impor-se, nem nego- 
ciar transacções; queria insinuar-se. O discurso não era lei 
nem decreto; era fallar, e collocar-se bem, sem nada exi- 
gir nem pretender. 

— ^Vós podieis ter proclamado a republica, e eu não vos 
contrariaria o empenho; quizestes-me para rei constitucio- 
nal, aqui estou. Querendo-me para rei, não posso ser exau- 
torado. A soberania está nas cortes? Pois eu faço parle das 
cortes. A representação nacional está nas cortes ? Pois sou 
das cortes; as cortes trabalham nas leis? cu trabalho com 
ellas. — 

— Não, — lhe disseram rudemente os do soberano con- 
gresso ; vossa magestade nem tem parte na feitura das leis, 
nem faz parte das cortes, a cujas discussões nem pôde as- 
sistir, nem terá parte na representação nacional. Não só 
lhe não reconhecemos preeminências, mas nem sequer igual- 
dade comnosco. Soberanos somos nós; a soberania de vossa 
magestade é ad honorem. Proclamal-o, foi uma transacção; 
não com vossa magestade, mas com a opinião publica. Cor- 
tes, somos só nós ; quem representa a nação, somos nós ; 
quem manda, somos nós. Vossa magestade tem a honra de 
executar os nossos mandados. Já o quizeram honrar com 
o titulo de pae da pátria; pães da pátria somos nós; quize- 
ram declarar de gala o dia da sua chegada; não consenti- 
mos; temos dias mais fastos na historia da constituição. 
Escreveis heresias constitucionaes, segundo o nosso evan- 
gelho; podíamos fingir que não ouvimos; não quizemos. — 
Retratae-vos ! . . . — 



D. João VI era ura rei accommodaticio, feito de molde 
para aquellas cortes intransigentes. Aquelles deputados ti- 
nham defeitos grandes: eram os excessos das suas virtu- 
des ; laminas puras do melhor aço, mas que tinham a sua 
força na sua inflexibilidade ; — erro de tempera na forja 



i99 

eoDstitucional ; — quebravam, sim ; -^guerreiros inteiriços, 
ignorando absolutamente os mais rudimentares preceitos da inteiriços, 
esgrima, deixavam-se matar por não desviarem um passo 
nem apararem um golpe ; — verdadeiros até á imprudên- 
cia e á importunidade, fanáticos até à cegueira, não se des- 
viavam dos obstáculos que appareciam na linha recta da 
sua condacta, mandavam — que os obstáculos se afastas- 
sem! Lançavam-se de encontro a elles e caíam esmagados. 

Sacerdotes da liberdade, proclamaram-se infalliveis, e 
fizeram-se inquisidores na sua religião. Elles, só elles a ^°^"'*'^®"*- 
mandarem. O rei que os servisse incondicionalmente, e to- 
dos os mais que obedecessem. Era o preceito. 

Assim começou a aprendizagem constitucional n'este paiz, 
e d'aqui nasceram as suas intermittencias luctuosas. 



Eraquanto el-rei caminhava para o palácio das cortes 
n'uma vacillação evidente, que fazia o congresso que o es- 
perava em sessão permanente? Propunha e resolvia duas 
questões cuja gravidade vae ver-se: 

1.* Se el-rei se cobrir, que devem fazer os deputados? 

Resposta: — O que faz o desembargo do paço: cobri- 
rem- se também. 

2." Tendo-se o povo das tribunas conservado sentado 
ante os membros do congresso, nos quaes indubitavelmente 
reside a soberania da nação, como deve estar diante de el- 
rei? 

Resposta : — Deve fazer o mesmo diante de el-rei ; e que 
se levante e assente quando os deputados o fizerem ! 



No mesmo dia 4 de julho, licando as cortes em sessão 
permanente, el-rei nomeou os ministros. Para o reino, — 
António Pedro Quintella; — para a fazenda, — Francisco 
Duarte Coelho; — para a guerra, — António Teixeira Re- 
bello; — para a marinha, — Joaquim José Monteiro Tor- 
res;— e- para os estrangeiros, — o conde de Barbacena 
(D. Francisco). 
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Acto contínuo a saber-se nas cortes esta nomeação, ex- 
pediu o congresso, sem assignatura do rei, e mandou inti- 
mar á regência o decreto que declarava ter el-rei assumido 
o exercicio do poder executivo, licando por esse facto ex- 
tincta a regência, que louvou pelo zelo, intelligencia e di- 
gnidade com (|ue desempenhou as altas c didiceis funcçôes 
de que fora encarregada. 

Entrava cm pleno exercicio o machinisnio constitucional. 



CÂWTULO XI 



SUMMARÍO 

o alvorecer do trabalho. — Ncccjsitl.uie ile leis oríçanicas, argeotos. -~ Projecto da consli- 
laiçào, 05 seus pontos carJaaoj. — D )3 dirvíitos e devoros do* cidadãos. -- Da naçào 
[wrlQjíucza, seu território, giverno p ílynaUia. — Dai cortes o do poder le^^islalivo. — 
Uo rei ou da poder executivo. — Da família real. — Da successao da coroa. — D^i 
maioridade do snccessor. — Conselho destalo. — forçi militar. — Poder iudicial. — 
Regras sobre a jasLiça criminal. — Do poior administrativo. — Juntas aaministrali- 
\as. — Das camarás — Da Ta^. mdi nacional. — Instrucfilo e caridade. — Qual foi ,\ 
primeira lei fundamantU porlujjupza. — .\3 antigas cortes, que foram entre nós? 



— Entrava em pleno exercício o machinismo constitucio- 
nal. Havia rei e secretários d'estado: — o poder executivo; 
Iribunaes e ministros: — o poder judicial ; cortes eleitas 
pela nação: — o poder legislativo. Movia-se e funccionava 
oapparelho da governação, pelo processo liberal novissimo: "rrikiihr! 
faltava que produzisse, que entrasse na laboração de func- 
çoes praticas, úteis, urgentes e impreteriveis. 

Para isto faltava-lhe muito. Nada menos que a refundição, 
a substituição ou adaptação de todos os utensílios accesso- 
rios ao novo machinismo, ás novas forças, ao novo sysUi- 1 
ma, aos novos intuitos, á novíssima administração a que so 
destinava. 

Era preciso reformar todo o systema da magistratura, se- 
parando, do que era exclusivamente justiça, a parte adniinís- 
Irativa propriamente dita; para esta, crear todas as leis; paru 
aquella, uma completa reforma judiciaria; era preciso refor- 
mar toda a legislação que assentava em princípios obsole- 
tos, ou condemnados em todas as partes do numdo onde 
chegasse a soberania portugueza ; era preciso organisar as 



o H<Kiir(*ror ú*} 



202 

secretarias e demarcar-lhes as respectivas attribuições; era 
preciso reformar o exercito e a marinha ; era preciso atten- 
der ás mil necessidades da fazenda publica, começando por 
fazer inventario de recursos, dividas e compromissos; pri- 
meira, quasi invencível difficuldade; n'esse inventario era 
forçoso dar balanço á agricultura, ao commercio, á indus- 
tria, sem deixar de ir acudindo com medidas, ainda mesmo 
provisórias, ás necessidades mais urgentes entre as que fos- 
sem instantes; era preciso ir luctando com as classes pri- 
vilegiadas, e até então omnipotentes: — o clero c a nobre- 
za, — consideradas em conspiração latente e permanente; 
era essencial assentar n'um methodo de trabalho tenaz, har- 
mónico e progressivo, uma das maiores diíficuldades para 
um congresso incipiente, que tinha de ensinar aprendendo 
c errando, mas necessitado de esconder a sua ignorância e 
os seus erros para não comprometter a própria auctoridade. 

Da lei fundamental devia partir a orientação para tantos, 
tão variados e tão difficeis emprehendimentos. O inicio, o 
ponto de partida. A indicação dos empregos, a determina- 
ção das tarefas estava ali, e era isso que principalmente fal- 
tava. 

O apparelho constitucional tinha-se assentado sobre fun- 
damento provisório, incompleto, insufficiente e inconsisten- 
te. As bases eram bases, não eram edifício. — Fazer a con- 
stituição — era o primeiro dever das cortes. 

Assistamos a esse trabalho principal, deixando agora de 
parte os seus cuidados especiaes, a que o machinismo se 
ia prestando interinamente, montado sobre um assento pro- 
visório. 



Não se descuidara o congresso. Quando el-rei chegou a 
Lisboa já o Diário do governo publicava, desde 30 de ju- 
nho, o projecto da constituição; e no dia 9 d'esse mez co- 
meçava a discutir-se. 

Os seus pontos essenciaes já nas bases, de que fizemos 
extracto, haviam sido tratados; comtudo, de alguns debates 
convém deixar noticia na historia. 
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O projecto era dividido cm seis titnlos e duzentos e deze- projecto da coo- 
sete artigos. Pode dizer-se fundido nos moldes da constitui- ***^"'f*°- 
ção hespanhola, nos seus delineamentos principaes. 

O primeiro titulo tratava dos direitos e deveres dos cida- 
dãos portuguezes. Homenagem á soberania nacional, de onde 
proclamavam a sua única auctoridade; — sua e do rei. 

Em toda a constituição de 1822, ao lado do mandamento 
legal, se encontra, (desmentindo o preceito romano, de que 
a lei determina a não aconselha), uma phrase suasória ou 
explicativa; um tom paternal ou patriarchal*. Os direitos á 
liberdade pessoal e de pensamento, á propriedade, á pro- ^i"í'®^°il!^'^"^ 
tecçãp' igualitária para os cargos públicos, os prémios ao 
mérito, o direito de petição, ali sâo assegurados; e até o se- 
gredo das cartas; o que era preciso, porque havia a viola- 
ção d'ellas, — ex officio, • 

Rigorosamente, uma grande parte dos preceitos da con- 
stituição pertencia a leis secundarias, mas, como era pre- 
ciso fazer tudo, o congresso ia introduzindo n'esla lei tudo 
o que podia. 

O titulo II tratava da nação portugueza e seu território, 
religião, governo e dynastia. N'este titulo vinham menos ^goeMfíca^Trrt 
apropriadamente questões que fugiam á epigraphe, ou seja Ju,'^a'iiÇ'*^"^ * 
que a epigraphe do titulo era insufficiente; taes, por exem- 
plo, eram os artigos 23.^ e 24.**, que se referiam á perda 
dos direitos políticos individuaes; 26.®, que dizia onde 
reside a soberania; 27.® e seguintes; que dizem como c 
quando pode ser alterada a constituição. Estes, porém, a 
não terem aqui logar, não o encontrariam facilmente no 
delineamento da lei. 

O titulo III tratava das cortes e do poder legislativo; e Das çôriose poder 
dividia-se em quatro capitules, que tratavam: o 1.®, da '®8'«**^'*o- 
eleição dos deputados. Começav? por estabelecer a forma 
da eleição e quasi lhe fazia a regulamentação, desde o an- 
nuncio do seu dia, de dois em dois annos, até ao Te Deum 



1 Artigo 49.<» do projecto: — «Todo o cidadão deve ser justo e bem- 
fazejo. O amor da palria é o seu primeiro dever. Elle deve portanto de- 
fendel-a com as armas quando for chamado pela lei; obedecerá consti- 
tuição e ás leis; respeitar as auctoridades constituídas; e contribuir para 
as despezas do estado». 
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do advento eleitoral; o 2.", da reunião das cortes; referia-se 
às suas sessões, e ás qualidades essenciaes e evenluaes que 
devem ter os deputados, extensão e limites dos seus direitos; 

Auribuiçõcs das o 3.°, das aWihtnções das cortes; — suas faciddades legis- 
lativas e das não legislativas, de que vinham formuladas qua- 
torze. Ainda hoje as tem, mas são já, na maior parte, legis- 
lativas. Taes são — fixar annualmente as forças de mar c 
terra, fixar annualmente os impostos e as despezas publi- 
cas, crear ou supprimir empregos, e outras. 

^mSto o?dí^ ^ capitulo IV tiatava da deputação permanente e da re- 
iç8 eitraordina- união extroordinaria das cortes. 

Não esqueceu reservar para ellas a iniciativa directa das 
leis. 

1)0 rei ou poder O titulo IV era cousagrado ao rei ou ao poder executivo. 

cxccuiivo. Tratava no capitulo i da inviolabilidade, anctoridade e ju- 
ramento do rei. Lá se lhe lembrava mais uma vez que a 
sua anctoridade provinha da nação, e que era exclusiva- 
mente — o poder executivo; — o memento — que saía, op- 
portuna ou importunamente, da boca ou da penna d'aquelles 

Da família real. visiouados da liberdade. O capitulo n occupava-se da fami- 
lia real e sua dotação. Aqui, as circumstancias em que se 
encontrava o principe real influiram na redacção do proje- 
cto, como depois influiram na discussão respectiva. Os in- 
fantes, eram expressamente dispensados de todos os cargos 
públicos electivos, dos togares de conselheiros d'estado, mi- 
nistros, embaixadores, presidentes de tribunaès, ou mandos 
militares. 

Não era lisonjeiro para D. Miguel, a quem os brazileiros 
diziam francamente não querer para delegado, no Rio, do 
poder executivo. Não contribuiria tudo isto a revoltar-lhe 
o animo? Se fosse isto só! Iremos vendo. 

í)a sufccssào da O capitulo líi iuscrevia-so — Da successão da coroa. O 

Da"tóoridadodo^^» ^'^' 'f^aioridade do successm\ No caso de vagar a coroa 

succcssor. durante a menoridade do principe herdeiro; isto é, — até 
altingir dezoito annos, — a rainha, sua mãe, não seria re- 
gente; só faria parte da regência com dois membros da 
deputação permanente e dois conselheiros doestado; regeií- 
cia provisória até as cortes, reunindo-se, elegerem. De 
modo que a entrada da rainha na regência era eventual e 
provisória; quando as cortes elegessem, não era, de precei- 
to, a entrada da rainha; esta só era, de preceito, tutora, 
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se o pae do herileiro menor nao deixasse outrem nomeado. 
A rainha D. Carlota Joaquina tinlia tudo isto bem decorado 
e registado. E quizeram que ella jurasse a sua própria exau- 
ctoraçâo. 

Tratava o capitulo v: dos secretários e conselheiros dVs- conselho d-esu- 
tado; o vi, da força militar. ^^vi^ miiuar. 

O titulo V — era destinado ao poder judicial, e continha Poder juiidai. 
três capitulos. 1.^ tratava dos juizes e tribunaes de jus- 
tiça; o 2.^ das regras sobre a administração da justiça em 
geral; o 3.° dos preceitos sobre a justiça criminal. 

N'este titulo estavam lançadas, em largas bases, as gran- 
des e precisas reformas judiciarias. Extinguiam-se os lo- 
gares de provedores e corregedores; cortava-se fundo nos 
logares de juizes ecclesiasticos, e desembargo do paço; defi- 
niam-se as attribuições, vantagens e encargos dos juizes 
de fora, amovíveis de três em três annos, porém vitalicios; 
preceituava-se a absoluta independência do poder judicial; 
delineavam-se as espheras territoriaes para o exercicio da 
saa jurisdicção; creava-se, em principio, o jury para as cau- 
sas crimes; marcavam-se alçadas; creavam-se tribunaes de 
recurso: — as relações, para julgar certos dos mais altos 
funccionarios, segundo a lei das responsabilidades, que era 
essencial promulgar-se; e para julgar de nullidades, um su- 
premo tribunal de justiça; creava-se também um tribunal 
extraordinário composto de nove juizes, deputados tirados 
à sorte de uma lista de treze, para conhecer dos delictos 
dos deputados, dos crimes contra a segurança do estado e 
das infracções da constituição. 

Havia assim um principio de justiça: —só querer inviolá- 
vel o voto dos deputados; e um acto contradictorio com 
todos os seus principios: — um tribunal privilegiado ou de 
excepção. Isto não fazia honra áquelle congresso, nem po- 
dia ser applaudido pelas galerias. 

Permittiam-se o% juízos arbitraesms negócios eiveis e nos 
penaes, em que não houvesse obrigação de intervir a justi- 
ça; estabelecia-se no principio da causa ojuizoavindor, com- 
posto do juiz de fora e de dois homens bons, da escolha das 
partes; acautela va-se a eternisação dos processos crimes; 
diziam-se os casos em que as relações podiam multar e até 
suspender o juiz a qm; e asseguravam-se os respectivos 
ordenados e salários; (emolumentos). 
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Como se vê, havia aqui, e de certo com sobejid5o para 
lei fundamenta], amplas bases para a reforma de tribunaes 
e magistratura. A commissão esforçava-se por deixar bem 
tracejados os seus futuros trabalhos. Fizera muito mais: fa- 
cilitava-os. Deixava pouco arbítrio a futuros legisladores, 
mas ia fazendo já um pouco de leis especiaes na sua lei 
geral. 
Regrassobroajos. ^ capitulo 111 iuscrovia-se: — Regros sobre a justiça cri- 
liça criminal, minai Evà aiuda um capitulo de legislação ordinária; era 
já regulamentação das garantias individuaes, no que prin- 
cipalmente se referia a — prisão, — e a — culpa formada; — 
eram preceitos de processo e eram cuidados pela commo- 
didade dos presos. 

O titulo VI inscrevia-se Impropriamente: — Do poder ad- 
^iJSaUo.^^"'''''^' ministradvo; — impropriamente, porque apparecia aqui um 
quarto poder não reconhecido pelas bases, nem pelo proje- 
cto em discussão. — «Da gerência administrativa» — deveria 
dizer. Era uma novidade entre nós esta separação do poder 
judicial e administrativo, até então corffundidos. — Judi- 
cial, — a decisão dos pleitos singulares sobre interesses par- 
ticulares e limitados, civis ou criminaes; — administrativo,— 
os cuidados, prevenções e remédios applicaveis aos negó- 
cios públicos, geraes, sociaes, aos grandes interesses, di- 
reitos e aggravos coliectivos. — Excellente serviço, se a 
parte politica da administração se não tivesse tornado única, 
e não tivesse passado de absorvente a iniqua, apropriando 
e exercendo todas as tyrannias e arbitrariedades* do antigo 
regimen, commettidas agora em nome da liberdade. 
^ . . O capitulo I do titulo vi tratava das juntas administra' 

Juntas adminis- ^ . j^ . . * i * / i 

irativas. tivas de provincta. Era composta de tantos membros, quan- 
tas as comarcas*, um secretario e um presidente de nomea- 
ção regia ^. 

Entre as suas attribuiçoes contavam-se as de: — promo- 
ver a agricultura, a industria, o commercio, a salubridade, a 
commodidade geral, a educação, a caridade, a estatística, a 



1 Comarcas, na idéã dos legisladores de então, equivalia quasi ao que 
hoje chamámos dislrictos. Um pouco menores, em partes, que osactuaes, 
e em outras parles, — maiores. 

2 Veiu a ser o administrador geral. 
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repartição das contribuições, o exame de contas, a partici- 
pação de abusos ás auetoridades superiores, e até, promo- 
ver missões, as constituidas nas províncias do Brazil, para 
conversão e civilisação dos indios. 

O capitulo II tratava das camarás, ou do governo admi- Das camarás. 
mirativo das cidades e villas. Eram concelhos ou municípios, 
que subordinavam, naturalmente, ás juntas provínciaes. O 
mínimo d'estas circumscripções, (mais propriamente pa- 
rochiaes), era de seiscentos fogos. Organisava-os com sele 
ou cinco vereadores, conforme fosse a sede, — cidade ou 
villa. Só em Lisboa havia nove vereadores. Determinava a 
sua eleição e attribuíções harmónicas, respectivamente com 
as das juntas; tinham a mais, o recrutamento, a viação, os 
aboletamentos, posturas ou leis municipaes, sujeitas â ap- 
provação das juntas. 
Delineamentos de um código administrativo. 
O capitulo III tratava àa fazenda nacional Era matéria ^a fazenda nacio- 
propriamente das attribuições das cortes, e lá estava no »^'- 
n.^ 9.° do artigo 97.® Este capitulo era principalmente inicio 
de lei regulamentar de thesouraria, de feitura de orçamen- 
tos e contas da fazenda publica, provincial e municipal. De- 
terminava que só houvesse alfandegas nos portos de mar 
e nas fronteiras do reino, o que implicava a não admissão 
das municipaes; e reconhecia a divida publica. 

O capitulo IV versava sobre os estabelecimentos de instruc- 
çm publica e de caridade. Estabelecia escolas de instrucção ''dad"!^^^ * ^^"* 
|H*imaria eih todas as cidades, villas e logares importantes; 
creava uma directoria geral de estudos, que estudaria e [)ro- 
poria os meios de se crearem estabelecimentos onde se en- 
^^inassem todas as sciencias e artes; e suscitava o particular 
cuidado das cortes para a creação de hospitaes, hospícios, 
asylos, rodas de expostos, monte pios e outros estabeleci- 
mentos de caridade. 



Dado o escorso da constituição, notemos alguns pontos 
da discussão onde mais se prende a curiosidade ou o inte- 
resse. 

Antes, porém, como ella, no proposto seu preambulo, se 
dizia fundada no direito publico portuguez, antigo, tradi- 
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cional, das antigas cortes, digamos d'essas o que foram e 
de que serviram, confessando, com orgulho, o muito que 
podiam valer e, com tristeza, o pouquíssimo que as apre- 
ciaram. 



Esta, a constituição de 1822, foi a nossa primeira lei 
constitucional. Por muito que se bonre a tradição e nos 
^íaieífuoSrmennionremos d'ella, por muito que se falle das velhas inslitui- 
lai poriQgueia. ç^^^g^ ^ verdade é que nada havia constituído. 

Um tal ou qual direito consuetudinário, antes geral do 
que especial, vislumbra das diversas reuniões de cortes, 
onde o governo, mais por carecer de informações sobre as 
necessidades do reino, — informações que por nenhum ou- 
tro meio podiam ser expostas, — do que para honrar liber- 
dades populares, que não havia, decretavam aquellas formu- 
las de petição — presencial e collectiva — . E quando era 
preciso estabelecer, em proveito de um adventicio, o direito 
As antigas cortei de rcíoar, também se chamavam cortes; o que* evitava pro- 

PUA fnrAUíi ontrp 

lós? testos e revoltas, dos povos, ou dos preteridos, a titulo de 

haver a nação escolhido, quando apenas era chamada para 
sanccionar a escolha. 

As cortes approvaram sempre o rei que se lhes propunha; 
até os de Castella, para reinarem sobre nós; c davam-se 
por honradas e nobilitadas, na persuasão de que decidiam. 
As suas descendentes, a não serem as de 1821 a 1823, e 
depois, não em legislaturas, mas n'utíia ou n'outra intermit- 
tencia de sessão, herdaram e têem aperfeiçoado as suas con- 
descendências. 

As celebres cortes de Lamego, que se chamaram e de- 
viam ter sido a nossa lei fundamental, mas cuja authentici- 
dade ninguém ousava já sustentar em 1821, e que, para 
uso da restauração de 1640, surgiram dos archivos do con- 
vento de Alcobaça, tinham unicamente por si, no dizer de 
Bento Pereira do Garmo, a valia que lhe vinha de as terem 
indirectamente reconhecido, revogando alguns dos seus ca- 
pítulos e conservando outros subsistentes, as cortes reunidas 
em 1679 e 1697. 

Vinham dos lusitanos estas assembléas ? Vinham dos po- 
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VOS do norte? da Grécia? dos romanos? dos tempos pa- 
triarchaes? dos homens bons? Eram assembléas ? ecclesias? 
concílios ? Eiam côrles. Vinham do foro de Leão, do sé- 
culo XI. 

Dizia Tácitos — «Z)í? minoribus vebtts príncipes constdtant: 
de majoribus, opines». — É certo que as cortes entravam, 
quando aprazia aos reis, no machinismo da monarchia. 
Éram-lhes uma facilidade. Tanto prova que estes ik)vos, de 
espirito livre e digno, tinham a peito que se lhes salvasse 
a sua dignidade de cidadãos; e essa vinha-lhes principal- 
mente de Roma: — civis romanus stmi — . Singelos e in- 
génuos, contentavam-se com as apparencias. — Civitas ad 
honorem: — isso lhes bastava. E quando eram chamados a 
pedir, — propf/w/íawi — dignamente; quando chamados a ele- 
ger — t?omi?am— patrioticamente, quasi sempre. Nunca ti- 
veram iniciativa para decidir, sim para representar. E ás 
vezes fatiavam como quem podia. Sanccionavam a deposi- 
ção de U. Sancho II e a eleição do conde de Bolonha ; sanc- 
cionavam a eleição de D. João I, contra as pretensões de 
D. Beatriz e dos litigiosos direitos dos lilhos de D. Ignez 
íle Castro ;*sanccionavam a eleição de D. Fedro II, que de- 
punha D. Aflbnso VI; haviam sanccionado a de D. João IV, 
que substituiu os Filippes, os ({uaes também em Thomar 
haviam sido por ellas reconhecidos. Nunca elegeram. Pode 
o patriotismo, e principalmente o espirito liberal, encare- 
cer e avolumar a auctoridade das vellias cortes; como elei- 
tores, foram sem|)re chancella; como reprc^sentantes, re- 
presentavam, não os direitos, mas as necessidades das 
classes ; não como podei\ como requereiHes. 

Sobrè tributações é que mais fjueriam os reis o voto das 
cortes; isto è — a acceitação das cortes; — que em nada, 
tanto como nos tributos, doía aos povos o exercício de rei- 
nar; nada podia crear ao rei maiores embaraços que a re- 
luctancia do contribuinte. 

Tanto era, que a revolução de 1820 veiu encontrar en- 
tre os encargos do reino o, singularissimo, de pagar a uma 
chamada — junta dos três estados, — junta que nenhuns três 
estados nunca elegeram, e (pie servia para legalisar tribu- 
tos. Este era o respeito máximo, quasi único, consagrado 
ao povo pelos poderes constituídos. 

A constituição de 1822 foi, com todos os seus defeitos. 
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a primeira lei íundamental do estado; e as cortes, consti- 
tuintes de então, e ainda as que se lhes seguiram até junho 
de 1823, as que mais, até hoje, têem tido a rehgiâo dos 
seus deveres e o honrado orgulho dos seus direitos. 

Erraram por exageradas, 'C lambem por. inexperientes; 
mas eram de gente honesta, crente e convicta *. 

Quando a revolução de 1836 proclamou o constituição 
de 1822, tomou-a já para templo a profanar; e começaram 
logo os ministros por se fazerem eleger deputados, contra 
a expressissima disposição da lei que proclamavam. Não 
fallando na famosa dictadura, que prolongaram, aberto já 
o parlamento. 

As cortes antigas eram uma acareação entre os privile- 
giados e os contribuintes ; entre os donatários e os traba- 
lhadores, — entre os senhores e os que viviam sob os en- 
cargos de padroados e de íoraes, de alcavalias e de direitos 
banaes. — N'essas cortes uns pediam mais privilégios, a 
titulo de satisfazerem aos encargos da soberania, e os ou- 
tros : — que sua mercê os fizesse isentos, e os tirasse da su- 
jeição de nom obedecer nem servir a outrem, salvo a Deus 
e a sua mercê. 

— tE porque, senhor, assi como nós somos teúdos de 
socr/yirer a vossos mesteres e necessidades, assi sondes rós 
obrigado a nos amparar e nos defender , nós e nossos ate- 
res. » — 

Assim pediam a D. João 1; porém, lembrava Pereira do 
Carmo: — «o tempo era passado em que os povos podiam 
obter condições mais vantajosas; o senhor D. João I eslava 
já fifine e seguro em seu throno no anno de 1430». 

A ordenação affonsina é que dizia a verdade: — «El-rei 



1 Em 1836 era ponto forçado de reunião dos deputados de 1821 n 
1823, que restavam e residiam em Lisboa, o passeio de S. Pedro de Al- 
cântara. Um dia, já em 1845 ou 1846, no largo da Patriarchal Queima* 
da, hoje praça do Principe Real, enconlraram-sc Manuel Passos e An- 
tónio Rodrigues Sampaio, e perguntando-lhe Sampaio para onde ia, 
respondeu-lhe Manuel Passos: — «Aos Campos Elysios, onde vagueiam 
as sombras dos immoitaes de vinte. Parecem vivos ! Os mesmos; enca- 
sacados e engravatados, á espera sempre de que tudo entre no regimen 
da sua famosa lei». 
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è a lei animaila sobre a U^rra, e pôde fazer lei e revogal-a 
quando vir que é curaprídouro*». 

E se nas cortes de Coimbra pareceu eslipular-se, com 
aunuencia ilo rei. que licavam algumas attribuições para 
ellas, entre as quaes as de — serem ouvidas para se fazer 
paz ou guerra^ — nunca laes estipulações se cumpriram. 

O congresso de 1821, fundando a sua nova lei noscos- 
tumes do reino e couclh lendo às antigas cortes, mais que 
valor liistorico, —auctor idade legal, — era generoso. Lei 
fundamental da munarchía portugueza era a sua constitui- 
ção; cirtes da nação, cora poderes plenários, só appare- 
ceram em 1821; dejmtados cônscios e religiosamente res- 
peitadores dos í>eus deveres e da sua dignidade, elles. 
Soberamu da navm portugueza, só elles a proclamaram e 
a tomaram a serio, no propósito de a exercerem. Copia, 
embora, em Portugal, eram novos o aphorismo e o facto. 
Não vingou, justamente porque vinha muito adiantada aos 
costumes do povo. íjue ainda hoje teima em proclamar, mas 
í^^m não exercer a sua sobeiania. Para ser-se livre não basta 
decretar a liberdade: ê preciso • enxertal-a nos costumes e 
educar para cidadãos. O nome de —cortes—, sim, era 
antigo. O desejo de liberdade, também. Falta, porém, 
sempre, mais que u valor para conquistal-a, o vigor para 
maiilel-a. 

Se de algum exemplo antigo, que não fosse da revolução 
fraiiceza^ derivaram as constituições de Cadiz e de Lisboa, 
foi das cortes de Aragão. Havia n'ellas, em frente do rei, 
alguma cousa daquelle espirito audaz e d'aquellas conscien- 
cins austeras, dos que se tliziam mais poderosos que o rei. 
Nem D. Fernando VU nem D. João VI se pareciam com os 
reis de Aragão. Também us cortes de Cadiz e de Lisboa 
faltava a simplicidade espartana do seu modelo. Tinham 
mais a aíToutcza da nevrose, que a serenidade da força que 
resulta da consciência. 

Reis houve aqui a quem se podia dizer, respondendo a 
om seu desprinií>r: — «Nfío faltam para combater os caval- 



Livro iir, lilnlo Lxxvm, | 1.*» 
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leiros da Tavola-redonda, falta o rei Arthur para os com- 
mandar». Reis houve que sabiam ouvir e apreciar aqnella 
ameaça viril: — «Se não, escolhemos quem melhor nos go- 
verne)». —Mas nao era o povo quem assim fallava. 

Instituições mais radicaes, mais effectivas, mais vigilan- 
tes, — liberalissimas, — eram as camarás, as assembléas po- 
pulares, as cortes municipaes, que diziam ao rei D. Filippe 
em Thomar: — «Subnegar sizas nâo é peccado, porque 
sem licença das cortes foram estendidas alem do praso por 
que as cortes as concederam . . . Não ha rei rico, de vas- 
sallos pobres, nem amado, de vassallos opprimidos *. 



Das Astúrias ou dos seus refugiados, ern fins: do sécu- 
lo IX, nasceram os — municipios, — e com elles os direitos 
politico-sociaes do povo. As desgraças approximam. Coofir- 
mou-os o Fôró de Leão, em fins do século x. Foraes^ con- 
stituiram municipios, e os municipios crearam as cortes dos 
três estados, pois crearam o terceiro estado. As franquias 
municipaes são ainda o fundamento das liberdades politicas 
do povo. 

O soberano congresso quiz fazer uma nação igualitária, 
laboriosa, útil, e esquecia-se de que essa nação tinha arvo- 
rado por divisa: — «Armas ou letras» — isto é — a aventura 
e a magistatura. — Classes dominadoras e influentes, desti- 
nadas a protecção dos interesses legitimos em tempo de paz, 
e de guerra, mas que passam, por tendência natural, a 
senhoras e mandantes. 

Queriam, no dizer de Gouveia Durão, — que o mais in- 
significante portuguez, escudado na amstituição e pcn^ ella 
emiobrecido, podesse dizer afoutamenle ao maior dos funcdo- 
narios: — «Não é por amor de ti que eu sou um cidadão, 
mas é por amor de mim que tu és empregado ; ouve-nie 



1 A camará de Alemquer. 

2 Usos das terras, cartas dos foros e franquias dos moi'adores e vi- 
zinhos; leis suas, peculiares. Os — fumvs — hespanhoes. Honras, da- 
vam assento em cortes onde o povo tinha logar inferior e secundário. 
A revolução de 1820 foi a victoria do terceiro estado, ou braço; a sua 
emancipação. 
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pois e mo ílospnohii cnm hirvid;ult^ c com justiça ; n'isso 
Dão me obriíjns^» desolirigíLs-U? [íeiiii commigo e para com a 
loi, íjutí te impaz esse Ltever». — 



Formosa aspiração, <|iiè iinii os íiiiiccionarios nunca rea- 
lisaram, — nem as maiíjn:s nem os menores^ — nem os 
cidadãos jamais compreljcaLloram. 



CAPITULO XII 



SUMMARIO 



Armar os cidadãos. — Preferencia aos casados. — Meios eíBcaics de promorer casamen- 
tos. — Escrúpulos de Borges (lameiro. — Nação portatfueza, território, religião, go- 
verno, dyaastia. — Território portoguei inaiieoavei. — Borges Garaeiro contra Fernan- 
des Thomaz. — Cedência de territórios, cilada na historia. — Opinião de Margiochi. 
Condições nataraes de dissolação do império portu^oez. — Nem todas as verdades se 
dizem. — Portngaezes e cidadãos portugnezes. — Religião do estado. ~ Gaito publico, 
domestico, e particular. — Receio de contágios e de intransigências. — Horror do fa- 
natismo. — Èpííw de intolerância religiosa. — Quem representa a nação? — Repre- 
^ sentam a nação os três poderes? — A nação ilelega, não exercita nem podo exercitar a 
sua soberania. — O rui é representante da nação e seu eleito. — £leição directa ou in- 
directa. — Proposta de circules de um só deputado. — Combatc-se o Toto compromis- 
sario. -— Segredo du voto mantido no escrutínio. — Renovações parcíaes por terços. — 
Incompatibilidades. — Doutrina radical do deputado Bastos. — Immunidades dos de- 
putados — O deputado é só das cortes. 



Discutido o titulo e o preambulo da constituição, e as- 
segurado o asylo inviolável da casa do cidadão portuguez, 
que era preciso tornar digno, para não merecer as insolen- 
tes investidas de Byron, de que o congresso se deu por "díos. 
muito offendido, apenas se propoz que podessem trazer ar- 
mas todos os cidadãos, e que aos casados se desse prefe- 
rencia para os cargos públicos; o que por outras sessões se 
discutiu. 

Promover pelos casamentos o augmento da população, Preferencia acs 
era o fim da proposta ; notava-se, porém, que não podia 
generalisar-se o principio, pois que para o exercito se pe- 
diria logo uma excepção. 

— Demais, premiar o que não è sacrifício, antes comple- 
mento de exigências naturaes, parecia anómalo; tanto mais 
que os cuidados domésticos deviam prejudicar os que se de- 
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216 

vessem ao serviço publico. As leis casamenteiras nada pro- 
duziram; nem por meios directos se promoveu nunca au- 
Meiosefficaiesdeg*^^"^^ de população. A Ici Mia Papea: — de maríiandis 
KflT^ ^^^^ordinibus—íoi iòefficaz também. Os estimulos para pro- 
mover casamentos estavam no fornecimento de meios fáceis 
de subsistência; isto é, em promover a prosperidade da 
agricultura e das industrias. 

. — Com os diminutos ordenados, que havia, a promoção 
de taes casamentos: — era condemnações á fome. 

— A estatistica dos casamentos aquilata a pureza dos 
costumes. — 

Objectava-se, pois, que era preciso combater o celiba- 
to, que até então prevalecera em Portugal como privile- 
giado. Os morgados, os frades, os clérigos, as ordens mili- 
tares. 
Emtanto Borges Carneiro receiava, promovendo os ma- 
^ESmíSía! ^^ ^' trimonios, incorrer no anathema do concilio de Trento, 
embora tivesse por si a doutrina de S. Paulo escrevendo 
aos de Epheso, e aconselhando até o casamento dos bispos. 
Esta ironia de Borges Carneiro chamou á tribuna os 
bispos de Beja e de Castello Branco, e esses harmonisaram 
S. Paulo com o concilio. Borges Carneiro ainda pôde liber- 
tar-se da pecha de hereje abraçando-se a S. Paulo. 
A proposta foi rejeitada. 

Houve emendas de redacção a alguns artigos, especial- 
mente ao 19.°, em que se davam conselhos paternaes e pa- 
waí^o roriiníne trioticos, — coufomie fazia a constituição hespanhola. — 
iiyiâo. getprjia, ti entrou de discutu'-sc o titulo n: — Va nação portugueza 
dyaasiia. ^ ^^^ territoTiOj religião, governo e dynasíia. 

O artigo 20.'' do projecto continha o seguinte periodo: 
Terrftoiío porti^- — «Estc territorio somente pode ser alienado com ap- 
^°""'^'""^^^'- provação das cortes.» - 

Larga discussão provocaram estas palavras. Havia direito 
nas cortes de estabelecer tal doutrina? Estava essa facul- 
dade explicita ou implicita nas suas procurações ? 

Concedendo-se que estivesse: — era justo, era digno dei- 
xar na constituição a idéa, sequer, de similhante faculdade? 
Dispor dos seus povos o paiz, como de rebanhos que po- 
dessem mudar de dono! Era contra a dignidade da nação. 

Objectava-se, porém, que podia dar-se a conjunctura de 
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ser precisa uma amputação para salvar a existência do 
corpo social, como acontecia no homem. Esse seria, porém, 
o caso de fm^ça iimior que nasce das circumstancias adve- 
nientes, e «ãó deve nunca prever-se na constituição, acima 
da qual ficará sempre a sitprema lei. 

Borges Carneiro, contra a opinião de Fernandes Thomaz, uorRcs carneiro 
(jueria o artigo cqmo se propunha, pois não o destinava só aSThoma™*"" 
ao caso de necessidade, podia e devia servir para rasões de 
iUUidade. 

Ao contrario, outros nem para a extrema necessidade 
queriam na lei auctorisação para alienação. 

— À defeza até ao ultimo extremo, e ceder só á lei da 
força. 

— Deixar na lei prevista a hxpothese da alienação seria 
desarmar de antemão a resistência na desconliança da tran- 
sacção vergonhosa. 

Citavam-se da nossa historia abandonos e cedências de 
territórios portuguezes: — Olivença, no continente europeu; 
Bombaim e Tanger, na Ásia e Africa. 

— Esta cedência foi o rei que a fez, e quer-se dar exclu- ^«^^®^«J* .^^^^^^^ 
sivamente ás cortes esse direito. ^isioria. 

— Mas é mais digno e mais seguro, que se não dê nem 
ao rei, nem ás cortes. 

— A nação portugueza é, em todas as suas partes, ina- 
lienável. 

Beferiíi-se, percorrendo a historia das nações livres e das 
nações heróicas, ser evidente que os romanos, depois da 
batalha de Alia, licaram reduzidos ao Capitólio, depois da de 
Cannas, quasi só a Roma; porém nunca desceram a tratar 
com o inimigo. Só houve cessões de território na decadên- 
cia do império. Os athenienses, vencidos e despojados pelos 
persas, nunca trataram com elles. A Hollanda também não 
tratou com o seu invasor Luiz XIV. 

— É porém certo, replicava Borges Carneiro a Xavier 
Monteiro, que tendo os hespanhoes estabelecido na sua 
constituição a inalienabilidade do território, tiveram de ce- 
der as Flóridas. Peçam-se duas terças partes dos votos das 
cortes, mas não se deixe tolhida esta faculdade. E Baeta 
acrescentava: — «Declarar inalienável o território é uma 
proposição chimerica». 

E apontaram-se todas as mudanças da geographia poli- 



lica, tlelerminaJas pelas ambições dos governos poderosos, 
DOtaiido-se especialmente a Itália. 

Trigoso tinha i)or conveniente o projecto, pois que os tra- 
tados de alliança não se podiam ultimar sem o consenti- 
mento das coites; porém a alienação do território não se fazia 
nos tratados de alliança oíTensiva, mas nos tratados de paz, 
como resultante de uma guerra; e para psses não era pre- 
ciso o consentimento das C()rtes; de onde se concluía que 
a nação ficava illudida e desarmada com a eliminação d'a- 
(]uella parte do artigo. 
Margiochi partia do principio de que os elementos dis- 
opinião de Mar>persos 6 desharmouicos do império portuguez tendiam á sua 
**^^*^'' dissolução; — linguas, latitudes, raças, cores, producções, 

fertilidade, costumes tradicionaes, agrupados em tempos 
heróicos, nos quaes — (copiemos uma phrase chã e de cunho 
portuguez, genuíno, pronunciada por Fernandes Thomae): — 
fizemos por Africa e Ásia «o que Deus sabe», tudo lhe in- 
dicava tendências naturaes para a desaggregação; queria 
que se não deixasse na constituição um preceito que pare- 
cesse ajudal-a ou propicial-a. 

As palavras de Fernandes Thomaz, quando afBrmava que 
a força era o direito das nações, o que facilmente confir- 
mava com os exemplos da historia, desde Nemrod a Bona- 
parte, escandalisaram parte da assembléa, mas ninguém ou- 
sou contestal-as. Disseram só que era a consagração (Ja 
theoria de Hobbes. 

— Mas se é verdadeira a possibilidade de desmembra- 
ção, porque se ha de esconder na lei fundamental? — per- 
guntava Ferreira de Moura! 
^dad^ícdizcmi — Porque nem todas as verdades se dizem — respondia 
Fernandes Thomaz. 

E votou-se que se não mantivesse aquella parle do ar- 
tigo. 



Discutiu-se e decidiu-se que em vez da distincção que 

PoriuRuezcs e ci- fazia O artigo 2 i."", entre — porluguezes — e — cidadãos par- 

mlol ^^^^' ^U9^^^^> — só esta classificação ficasse. A distincção, que 
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se fundava em lerem mais direitos políticos uos que os ou- 
tros, vinha na constituição hespanhola, e n'este ponto ficava 
a nossa mais liberal. 

Houve depois debate largo, mas não tão radical e vio- 
lento como podia esperar-se ou receiar-se, sobre o decreta- 
mento da religião do estado. 

— «A religião da nação portugueza é a catholica aposto- ^^^j. .^^ ^^ ^^^ 
liça romana». — Este é o fado; é uma eoeposição; falta, So.^' ^ 
para ser artigo de lei, um preceito legal: — é e será, — 
ou — continuará a ser^ — para se tornar preceito. 

Segunda parte do artigo: — «Permitte-se comíudo aos 
estrangeiros o exercicio particular dos seus respectivos cul- 
tos». — Culto publicOs só pôde tel-o a religião do paiz; — ^mesi?w'Í"'i?u- 
culto domestico^ — todos, no recesso dos seus lares; — culto cuiar. 
partictUar, — ^é prestado em casa própria, mas sem forma 
exterior de templo. 

Conceder culto particular sem acautelar o modo de usar- 
se d'este direito, não poderia causar prejuizos religiosos e 
politicos? 

Esta foi a origem do debate. 

Secundariamente perguntava-se : — E será preciso dar 
osta concessão, — na lei fundamental — a todos os cul- 
tos?— 

Notava-se ainda que nas constituições se estatuíam os di- 
reitos dos cidadãos, e aqui tratava-se de concessões a e^- 
irangeiros. 

Por isso o bispo de Beja, sem contrariar em absoluto a 
tolerância e sem nunca se escudar na ultima objecção de 
Guerreiro, propunha só que se substituísse ao — permit- 
ie-se, — poderá ser permittido, — e que — privado (ou do- 
mestico) — substituísse — particular, — 

Deixava aos tratados a permissão; tinha medo dos con-i^cceio do conta- 
tagios e tmha-o também das intransigências do fanatismo, sígoncias. 

Mais catholico ainda que o bispo, havia quem quizesse 
excommungar de cidadão portuguez o que não professasse 
o catholicismo. 

Na sessão de 6 de agosto acaloraram-se mais as disser- 
tações sobre a intolerância do fanatismo e as suas terríveis 
consequências. A noite de S. Bartholomeu, as fogueiras do Horror do fanaus- 
santo offlcio, a revogação do edito de Nantes, as guerras 



dos Paizes Baixos, as vésperas Sicilianas, o sangue der- 
ramado nas índias, a expulsão dos judeus e o erapobrecir 
mento da peninsula. Citavam-se as máximas tremendas es- 
palhadas na regência de D. Pedro II: — A politica mais se- 
gura consiste em que seja uma só a religião, e esta, a de 
nossa santa fé, porque sem ella mal pôde ter lealdade ao 
príncipe quem a não tem a Deus. 

A liberdade de consciência^ tinha os seus hymnos en- 
thusiastas; e a doutrina de Christo foi glorificada pela tole- 
rância com que mandava aos seus evangelisadores sair da 
terra onde os não quizessem, e nunca irapôr-se por violên- 
cia. 

E pedia-se que religião do estado se entendesse ser a 
sustentada a expensas d'elle e sob a sua protecção; nunca 
para lhe impor os seus dogmas. 

No emtanto Gouveia Osório dizia comprehender — tole- 
randa civil, — não — tolerância religiosa, — E respon- 
Bispo liberal. dia-lhe bispo de Beja, que a religião do Evangelho ensi- 
nava também a perdoar aos errantes, porque era princi- 
palmente uma religião de caridade. — Pater ignosce il- 
lis! . . . 

Também se ponderou que nos tratados se encontrava já 
em favor dos estrangeiros o preceito da tolerância religiosa. 
O tratado de 1810 permittia-lhes o exercício de respe- 
ctivo culto, — comtanto que não façam proselytos nem se 
offenda a tranquillidade do estado, — diz o texto. 

E permittindo-se aos estrangeiros carta de naturalisação 
em Portugal, seria preciso obrigal-os a mudar de religião 
se não fossem catholicos? 

D'esta objecção vinha perguntar como, admittindo-se ci- 
dadãos não catholicos, se havia de prohibir aos naturaes 
mudar de religião. Por isso Guerreiro pedia que, por bem 
da lógica, se eliminasse do artigo a palavra — estrangei'- 
ros — . 

Esta objecção fez adiar ainda a votação do artigo, e fez 

com que alguns deputados pedissem fosse bem declarado 

Kostos de inioie- Q"® doixavam de ser cidadãos portuguezes os que não se- 

rancia religiosa, guisscm a religião catholica; e mais, — que o rei perderia a 

coroa, abjurando. 

Julgou-se deslocada a questão e votou-se o artigo, 
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Sobre ser o rei com as cortes, ou alem das cortes, repre- Qmm representa 
sentanie da nação, em pouco mais de um mez se achavam *"*f*°^ 
modificadas as opiniões. O discurso herético, lido por Sil- 
vestre Pinheiro nas cortes a 4 de julho, no dia do juramento 
das bases pelo rei, já achava echos approbativos no con- 
gresso a 8 de agosto. Trinta e cinco dias de gestação bas-- 
taram a produzir fructo. Abortivo podia ser ainda, mas 
tinha vida, pois que tinha voz. 

— '«Debaixo â2ij)d\di\r^ representantes, disseram-me na 
sessão passada que se comprehendia o chefe do poder exe- 
cutivo.» — ^ lembrava Macedo na sessão de 10, ao discutir 
o artigo 26.*^ da constituição: — (fA soberania reside essen- 
cialmente na nação; não pode porém í-er exercida senão 
pelos seus representantes legalmente eleitos. Nenhum indivi- 
duo ou corporação pude exercer auctoridade publica que 
não derive da mesma nação», diz o texto; portanto, conti- 
nuou Macedo, não vejo na constituição esse preceito ou 
essa confissão. 

— A soberania reside na nação, — redarguia Annes de 
Carvalho; e que se entende por soberania? — -o poder de '^ÍSçõm"*^ irw 
legishr, de executar, de julgar. Os que exercitam estes po- po^^^^es? 
deres são os representantes da nação, ou seus procuradores 

ou seus mandatários. O nome é indifferente. 

— -^Não, ' — tornava Macedo,... «o rei é tini sujeito que 
a namo emprega para fazer executar a sua vontade. — Ha 
uma grande diíTerença: — o corpo que tem o poder legis- 
lativo exprime a vonta<le da nação; no rei está o agente 
d'essa vontade». 

— «O rei é representante da nação como o é o congres- 
so», — exclamava Ferreira de Moura; o rei dá a sua opi- 
nião sobre as leis, como qualquer dos membros do con- 
gresso; pois quando sancciona uma lei, diz: — «a minha 
opinião é esta, a lei deve ser assim». Notava ainda que to- 
dos os publicistas lhe chamavam legislador, e que no pro- 
jecto só via limitada a sua interferência na feitura da lei 
fundamental ; — ora sempre uma excepção confirma a 
regra. 

Borges Carneiro já propunha emenda, que deixasse claro 
que o rei, não ainda como representante da nação, mas 
como um dos encarregados dos poderes politicos, era tam- 
bém representante da soberania. 
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E considerava-se que o rei era eleito da nação; e, sen- 
do-o, era também seu representante. 

— Mas o rei não era eleito, fora mandado cmsermr, e a 
sua dynastia. — Mantei^ — era o verbo. 

— E nao é isso uma eleição? — 

— A nação não exercita, nem deve nem pode exercer a 
A nação tieL«ga. sua sobcrauia, — delega-a, — e de se não seguir esta dou- 
trina vieram os grandes males da revolução franceza^ onde 
a nação legislava, dizia Moura; delegan(Jp-a, não pôde exer- 
cel-a. E quem são os seus (lelegados? 

— Mas — eleger — é acto de soberania, e exerce-o dire- 
ctamente a nação. — 

— Deve ser e é o ponto único de exercício da sua sobe- 
rania. — 

(Faltôu-lhes acrescentar que depois não manda; pede.) 

— Não é isso exercicio de soberania, contestava Fernan- 
des Thomaz; eleger é um direito individual; elegendo, não 
legisla, não executa, não julga nem administra; e n'isto se 

o roi é rcpresen- resumem OS dircitos de soberania. Cortes, rei, juizes e au- 
L^S^ciíar^^^^^cturidades devem ter na sociedade idêntica importância. — 

E concordaram em que o rei entrasse na representação 
nacional. 

O artigo foi approvado como estava, mas ficou estabele- 
cida a doutrina de que o rei era um dos eleitos da nação 
e seu representante; incluido assim nas palavras — legal- 
mente eleitos — do artigo. 

O nionarcha já tinha ganho muito em ser visto e tratado 
do perto. 

Por isso que já era considerado rep^esentante e não en- 
trava na feitura da constituição, alterou-se no artigo â?."" 
por — deputados juntos em cortes — a palavra — represen- 
tantes — . 



Na sessão de 27 de agosto continuou-se a discutir se a 
^in&u'^^'''*^" eleição de deputados devia ser directa ou indirecta. 

N'esta sessão apparecéra a idéa dos circulos uninominaes 



cir. 
urn só 
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OU de um só deputado; a indicação foi de Correia de Sea- 
bra, e resultou dos inconvenientes ponderados para um e ''Xf Se^Si 
outro methodo de eleger. No circulo de um só deputado «it^pmado. 
juntas parochiaes dariam por eleição os eleitores do cir- 
culo. 

Combateram a indicação, pelo adstriclo que ficava o flc-^^^j^^^^^^^^^^ 
putado aos seus eleitores compromissarios. compromiMario. 

Leite Lobo quiz a eleição directa, mas em pequenas as- segr«ao do voio 
sembléas parochiaes, indo abrir-se as urnas á capital do cir- f,^^l "^ *"** 
culo. 

Também as eleições por turnos ou parciaes, de modo a Renovações par- 
assegurar ás cortes o principio da tradição e a auctoridade ^^^^ n«'' ^'^*'«- 
de experiência, foram alvitradas. Era proposta de Braam- 
camp. 

A sua idéa era, — que no fim de cada período regular 
de legislatura saísse uma terça parte somente dos deputa- 
ios, e só para substituir esse terço houvesse eleição. O pe- 
•odo eleitoral devia abrir-se todos os annos. 

Sarmento nao achava na França, onde se conhecia en- 

)ldo aquelle methodo, a vantagem do systema. 
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A questão das incompatibilidades para os logares de de- 
putados foi debatida na sessão de 28 de setembro de 1824. iDcompaiibiiiJa- 
Era o capitulo ii do titulo ni. 

A transcripção vale mais que a exposição. Transcreva- 
mos ; é Bastos o orador : 

— «... Em todas as constituições dos Estados-Unidos 
da America, todo o emprego, todo o cargo, toda a funcção 
que liga directa ou indirectamente aquelle que a exerce ao 
poder publico, seja administrativo, executivo ou judicial, o 
exclue absolutamente das assembléas representativas ... O 
motivo acha-se n'um sentimento profundo da incapacidade 
natural a todo o homem para exercer funcções conlradicto- 
rias. 

«Quem ha de pensar que um mesmo homem possa re- 
presentar a um tempo dois papeis inteiramente repugnan- 
tes? dividir-se entre o desejo de ser déspota, que anda an- 
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nexo ao poder, e o desejo de extinguir a arbitrariedade? 
entre o interesse dos grandes ordenados, provenientes dos 
tributos, e o interesse de diminuir os tril)utos? 

— Ser gove)vados o menos ixmivel e o mai^ barato jmjssí- 
vel, — tal é o íim que devem propor-se os povos quando 
tratam de reformar os seus governos; mas eis-ahi o que os 
empregados públicos nem ao menos querem ouvir. . . . É 
preciso, pois, excluil-os das assembléas legislativas. Os ho- 
mens próprios para figurarem n'ellas são apenas aquelles cuja 
existência é toda particular; que nâo recebem do governo 
honorários nem pensões, e cujos interesses não estão em 
opposição coiii os interesses do estado ... As classes pro- 
ductoras são as que eu julgo, e grandes politicos têem jul- 
gado próprias para comporem a representação nacional.» 

E nomeava os agricultores, commerciantes, industriaes, 
homens de sciencia, como os mais próprios para regularem 
os negócios públicos. 

Comtudo a proposta náo vingou; as incompatibilidades 
geraes não prevaleceram. Apenas algumas, relativas e lo- 
caes, foram estabelecidas, taes como as dos bispos nas suas 
dioceses e dos magistrados onde exercessem auctoridadc 
ou jurisdicção. Em absoluto só os ministros, os conselhei- 
ros d'estado e os estrangeiros, mesmo naturalisados, eram 
excluídos. 

Também sobre a reeleição dos deputados se discutiu se 
devia ou não consentir-se na lei, ao menos quanto à elei- 
ção immediata, mas não vingaram as rasões dos abnega- 
dos. 



Largo foi o debate sobre as immunidades dos deputados 
'TmadM*^^^***^^^^^^"^^ ^ legislatura, e ficou bem manifesto que a immu- 
nidade não era privilegio do individuo, mas garantia para o 
congresso. No emlanto vehemente foi a impugnação do pri- 
vilegio, quanto ás causas crimes, feita pelos que tinham 
como dogma a igualdade perante a lei, e a necessidade de 
que, em vez de parecerem coito, as cortes, d'ellas partisse 
o exemplo da nivelação igualitária. 

Quando se poz á votação se os deputados poderiam rece- 
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ber cargo do governo, ileriíliu-se que nao, mas o cou^^t r^^so 

hesitou, \* Lanto que a volacíio foi de 44 contra 4í) vnlnsJ^''^n"i<a'ín * ** 

So em cnsn extraonlinano, ilc que dopondesse a spgni;iiir;i 

publica ou o bem do tv iadu. [)tKlia o deputado sair iln >ru 

logar, íe duas li^[(,'as pailt^s ile votos o couseulir>si'm; e 

nao passou esta mpsma unira excepção sem reluclaurin th- 

muiloí^. 



Talvez adivinbassem qup ntiriam, para o futm^o, umn 
|X>rta lalsa u\iquellí.^ artigo. 
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CAPITULO XIIl 



SUMMARIO 

Sãficçáo daA lets c v&h. — Quaniio m disjjonsãva a <ancção. — Quando con\inha apreciar 
sls ra^T^esdn veio, — Impar iends. i]o? ndic^n'*, —Veto, convenipncia politica, nio pro- 
ropativ^ do r«i. — Confcinionm da ouvir fí^^\i.~ O veto, transacção com o poder ab- 
ft^ruto. — A ohíFliI di>s i;at}ii'knlcã. — Fi^iík^fto do prasos para a sancçSo. — l)a pressa 
úbrigaloria na sanrç^o (jau lUmin os povo*'? — Os povos só lí»era que adherir, a sobe- 
rania Tiacioiíaf j]aAfia ipte^i a para os (sí^ttai. — fnjdo ou devo haver casos era nne se ca- 
lem afl leis? — Prckysc a peníi ^U pi^rdá do Uirono. — Poder executivo. — Padroado 
«concedido pela igreja. — K Jjjrcja ii;:o concedeu, reconheceu. — General em ch'fo. — 
Afipctos ih PaiTiplíina pdo sy^tema císnfiLílucifynal..— Poder de perdoar. — O rei nao 
põ;íe sair do reino. — Ui taíamí nttpfl rfjjios- — í^ummandar, o rei ou o principe real. — 
jncuinfjelencíaf dos [nrantei. — Que>>;^í1o dyn^Mica. — Casa de Bragança, que quer di- 
ler ? — Comíi se entí^ndia o jurauidfitn praUidis rt respeito da dynaslia? — Opinião de 
Ferriííra Borges. — CasaiTH-nlo da» rainhas fi^i Piírlujíal com portunuezei. — Excluída 
da negenck a rainha. mi(>', pori{iie ? — ResponsatiiUdide por abuso do poder. — Neces- 
sidade de uma hi wspe^^ial de rea^joiísabdidado v sua diíTicuIdade. — E a respeito não 
do res|ioasabilidadL'» criminai, mas dn ]ni^iriip:Uibilidad<>s politicas? — Organisação 
do coiiíUíHw d>sLado. ^^ Virlndea. mmlo supremo. — Eleição por meio do reoova- 
cGe* |tardaP5, — Ab-;oIuia iiiídçao dii poliUc;t no conselho deslado. — Um sonho 
bnia, — SerUço mil t lar ubrigi.LLerJ(>* 



ía Yolar-se, nposí brevissiina íliscussâo, o artigo 90.** do 
projecLo, quaiulo Pinln iU> MagalliHes cliamou para elle es- 
pecial atttincão lio congressOj dorlaraiulo ser vei*gonhoso 
quo u deixassem [lassar sem o discutir. 

O ar ligo roferia-se á ctmipHmria e fórmula da sancção 
(las hisj e á do veto, quando o rei as mio aj)prorassc. El-san.ção das íeis 
rcij negando a saiicijao, tinlia de dar as rasôes da sua ne- ^*''^'''- 
galivá, que seriam apreciadas pelas cortes. 

A discussão fizera-se na propusla das bases; mas discu- 
tir era um preito, e a nobrexa dos assumptos aquilatava-se 
peja amplitude e as galas da oratoiia parlamentar. 

Achava-se, ou parecia achnr-se, que no projecto se ía 
alem das basr.^, pois que desaltí^ndidas as rasões do rei, ti- 



Qiiandoseíiispen-nlia de scF 3 lei saiiccionada, oii de julgar-se tal, dispensan- 

ma a sancç.10. j^.^^ ^ sanCÇãO. 

O veto era suspensivo, mas ficara para a constituição es- 
pecificar o tempo e o modo de se determinar a suspensão. 
I)era-se o veto, não para inutilisar-se definitivamente a lei, 
mas para evitar precipitações prejudiciaes. Por isso Correia 
*^!íprédaí**M'"r^a* de Seabra propunha que, suspensa a sancção da lei, só na 
sõesdowío. tepceipa legislatura posterior podesse voltar á discussão. De 
modo que, assente sobre ella a opinião publica, a eleição de- 
terminasse a vontade nacional; e se dois terços dos votos a 
julgassem de absoluta necessidade, se houvesse por sanccio- 
nada, se ainda o rei, no praso de oito dias, a não sanccionasse. 
Porém estas propostas, pouco mais óu menos as mesmas, 
haviam sido discntidas e rejeitadas quando se discutiram as 
bases. 
— Via-se, diziam os radicaes, no espirito de alguns de- 
^Scaes'* ^***P^^^^^s ^ Q"^ acontecia aos que por longo tempo eram pri- 
ra ícaes. ya^Qg ^jj j^g, que SÓ gradualmente se podiam acostumar 
aos seus raios. É repetia-se que o rei tinha interesses con- 
trários aos da nação. 

Ponderava-se — que o veto não era o voto só de um ho- 
veio, convenien-'^^"^' P^'^ ^"^ ^^ ouviria O couselho d'estado; que na Ame- 
.:ia'poiiiica, nào rica uiesmo havia duas camarás para garantia de acerto, e 

firerogaliva do ^ , . . .. , . 

lei. que O t^eto nao devia nunca reputar-se — prerogativa do rei, 

mas necessidade politica: — a indispensabilidade do equili- 
brio dos poderes. — 

Mostrava-se a necessidade de espaçar-se a segunda dis- 
cussão para se colher o resultado da opinião publica sobre 
quaes deviam prevalecer: se as rasões do rei, se as do parla- 
mento; e que — devia ser outra a legislatura que resolvesse 
a questão, visto que n'este pleito singular o congresso era ao 
mesmo tempo juiz e parle, e convinha que o voto do paiz 
í:,)nvcnirncia de '^^^^^ intermediário; tanto mais que as cortes que tivessem 
umiropaiz. votado a lei adiada, tinham já o seu voto compromettido. 
Era certo que n'este congresso, com louvável e conscien- 
ciosa hombridade, por vezes muitos deputados tinham de- 
clarado a modificação das suas opiniões, mas nem era ante 
uma opposição estranha ao mesmo congresso, nem era de 
esperar que esta hombridade se mantivesse, e esta sereni- 
dade de consciência, em todas as circumstancias. 
Faziam-se votos por que os que de futuro fossem eleitos 



viessem no propósito de mais felicUarem a sua pátria^ que 
de se elevarem a si; que não trouxessem mais animo de 
brilhar, que de utUisar; que fossem mais amigos do povo 
e fallassem d'eUe menos vezes. 

Estas palavras de Pinto de Magalhães ninguém disse que 
as tomava para si, mas estimularam alguns membros da as- 
sembléa. 

Em contraposição a estas vindicações dos moderados, e 
apesar da citação das disposições respectivas na constitui- 
ção hespanhola, que marcavam largo periodo de interval- 
lo, — três ânuos, — entre o veto e a segunda discussão, 
levantaram-se as vozes dos menos transigentes para demon- o wío iransacçào 
strarem que o veio era uma transacção com o poder abso- wuiior^^'^^''" 
luto; que os liberaes liespanhoes haviam fraquejado; que 
pois se admittia o veto, no qual o rei legislava em três mi- 
nutos, se devia abreviar os prasos para a segunda discus- 
são; e nunca se exigissem mais votos que os da maioria 
absoluta para a decisão ulterior. 

— «A moral dos gabinetes (chegava a dizer Borges Car- 
neiro), quando se consideram bem seguros, é moral de sal- ZZ^! ^^^^^^' 
teadores de estrada; moral que não busca outra base senão 
a força, e aquella que chamam /jo/íaca ; isto é: — manha, 
velhacaria, embuste.» — 

E quando se ponderava como seria conveniente irem ao 
menos os deputados refrescar do calor das discussõcsM suas 
terras, onde ouviriam a opinião dos seus constituintes, res- 
pondia-se que havia muito que legislar, — para destruir, — 
para edificar, — para plantar,- — e que por isso era preciso 
andar depressa. 

Guerreiro contentava-se com ouvir a opinião publica nos 
diários, e para isso bastavam quinze dias. 

Fernandes Thomaz notava que até nas cortes antigas ha- 
via obj.ectos em que o rei nem tinha veto: — na decretação 
dos tributos e nos ajustes de paz com as nações estrangeiras. 

Serviam para tudo, as velhas cortes. 

Na votação do artigo prevaleceram as opiniões d'este 
grupo. 

Sobre o artigo 91.^ propoz-se que: — se dentro de um 
raez o rei não sanccionasse a lei, nem interpozesse o veto, %"ía^°atalIíçao! 
fosse publicada pelo congresso e tivesse execução, |)|is se 
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considerava sanccionada. E da segunda vez, logo. Para os 
casos urgentes queriam se restringisse o máximo a vinte e 
quatro horas. 

Pinto do Magalhães declarou-se convencido de que se tal 
emenda passasse era descarregado o ultimo golpe sobre o 
poder monarchico constitucional. — Obrigar o rei a sane- 
cionar em vinte e quatro horas, que sancção pôde ser? — 

— Diz-se que isto só terá logar nos casos urgentes, é o 
Da pressa obriga, mesmo que dizer: — quando o congresso quizer; — por- 

ÍJliT dtriam ^08 que ellc é que determina a urgência. Que dirão a isto os 

poTOf? povos?! — 

Respondia-se que havia medidas reconhecidamente urgen- 
tes e de urgentissima execnção quando, por exemplo, cor- 
resse perigo a pátria e a ordem publica. 

— Ultimo golpe! — repetia Fernandes Thomaz; — dir- 
se-ía que temos já dado muitos no poder executivo, quando 
temos sido moderadíssimos com \xm poder que tende sem- 
pre a usurpar aiictoridades que não tem. — Que diríamos 
povos? — 

— «Deus nos livre de fallar em similhante cousa. Pois 
^^renfra^^obera- ^^^ poros, depois de Hos constitiiirem legisladores^ ficou-lhes 

ol^cSr ^^'''' sombra de soberania? (Apoiado, apoiado.) A obrigação^do 
povo é obedecer. » — 

Não diz o Diário das cortes se aquelles apoiados foram 
das galerias; deve entender-se que foram do congresso. 

• — ^As bases oppõem-se a estas emendas, dizia Braam- 
camp, e nós jurámos as bases, — 
^?c?mosera!ííô — Em tcmpos oxtraordinarios calam-se as leis. — 
se calem as leis? — ^g f^^^^g ^jq ^^^^'à OS tempos ordinarios, redarguiu 
Borges Carneiro, e estas emendas referem-se a circumstan- 
cias extraordinárias. — 

— «Em casos extraordinários calam-se as leis?! Ê jus- 
tamente isso que eu não quero. Quando teve logar o des- 
embarque do rei, «inço decretos se publicaram, que, se es- 
perassem três dias só que fosse, para se executarem, já de 
nada serviriam. Previnam-se pois na lei os casos urgentes, 
de modo a não ser preciso recorrer ao arbitrio*.» — 



1 Entre as peças officiaes que julgámos deverem publicar-se na in- 
tegra, completando como appendice este \olume^ vae a constituição, e 
d 'cila se verá onde e como o projecto foi emendado. 
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Revivia a questão no seu ponto fundamental: — Se o rei 
não sancciona a lei, nem interpõe o veto, ou se a não assi- 
gna, votada pela segmida vez, ou, sendo lei que não careça p^^^^ ^ ^^^^ 
de sancção, a não mandar publicar, ^ierdPí/ o throno, por- do "»rono. 
que, infringindo o seu juramento, está em opposição com 
a lei fundamental. 

Isto lembrava agora a conveniência de se declararem os 
casos em que devia declarar-se a vacância do throno pela 
abdicação do monarcha. 

Muitos, porém, entenderam ser escusada e inconveniente 
essa declaração, pois que resultava o facto das próprias 
disposições constitucionaes. 



Na discussão do titulo iv: — do rei ou do poder exe- 
cutivo — Correia de Seabra e o bispo de Beja fallaram sobre Poder exocmívo. 
a nomeação de bispos e insinuaram que nem todos os bis- 
pados eram do padroado do rei de Portugal. 

Correia de Seabra afflrmou que a maior parte dos bispos 
os apresentava o rei por concessão da igreja, e bem poucos padroado concc 
apresentava como padroeiro; acrescentando que em todo o dído peia igreja, 
tempo a igreja regulou a forma da eleição sem dependência 
do poder civil. Adduziu como prova o que se passava nos 
povos protestantes, que se não ingeriam na apresentação 
dos bispos; e ponderava como era preciso respeitar as leis 
da igreja, e não deixar embaraçadas, sobre o direito de 
apresentação, futuras cortes. 

O bispo de Beja entendia que a nomeação para os bispa- 
dos devia pertencer ao rei^, sem dependência da lista tri- 
plico do conselho doestado, exigida no projecto; porém 
acrescentava que este direito de apresentação dos bispos 
nem a respeito de todos os bispados, era conferido ao rei 
por direito de padroado. 

— «Porque tal direito possa ser exercido por pessoas 



* Esta questão havi»i-se debatido quando se discutiu o regulamento 
(lo conselho d'eslado. 
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uâo ecclesiaslicas, é todavia um tlireilo verdadeiramente ec- 
clesiaslico, (|ue a igreja, com juslissimas rasbes, concedeu 
aos fundadores e doladorcs das igrejas c beneiícios.» — 

Não era a primeira vez que este illustrado c reverendo 
sacerdote se mostrava mais patriota, nas questões que po- 
diam prender com Roma, do que muitos seculares do con- 
gresso. 

Mais radical contra as pretensões dos cânones era Cas- 
tello Branco; talvez para que se lhe perdoasse ter sido in- 
quisidor; mas ninguém deu o devido valor à proposição e 
ás distincções que resaltavam do discurso de Correia de 
Seabra; e comtudo essa questão — de nosso padroado ou 
do padroado da igreja, — tinha causado graves diflicuUla- 
des ao reinado de D. José e D. Maria I, e mais tarde, quan- 
do cliegasse D. Pedro IV, havia de encontral-a ousadamente 
crescida e aggravada nos fastos d"estes reinos. 

E para que fazer referencias ás índias, em tempos muito 
antigos, e aos daranos que tal distincção por lá nos faz e 
faz, e até á própria igreja de Roma? 

O que dizia o honrado bispo de Beja era verdade; com 

uma (iifferença, que é conveniente não deixar esquecida, e 

A i}:rrja nao con- vem a ser: — que as bulias de Roma não concederam, — 

rcdcn, rcconho- reco7iheceram, — o facto do nosso padroado, e com o facto 

o direito; o que faz que o rei o não exerça por delegação, 

sim por auctoridade própria. 

Ha memorias e escriptos do seculò xviu, publicados em 
IJsboa, qno nunca deviam ser esquecidos. N'elles se provou 
oxubernnlemenle que os bispos apresentados pelo rei de . 
Portugal, nas dioceses do seu reino, i)odiam tomar posse 
dos seus bispados e exercitar a respectiva jurisdicção, mes- 
mo sem esjjcrarem a confirmação de Roma. 



N'esta discussão sobre os poderes do rei lampejavam as 
semi)re vivas desconfianças do congresso contra o poder 
executivo. Não o queriam desarmar, mas trabalhavam por 
tornal-o inoíYensivo. Absurdo empenho, que tendia a ani- 
(juilar a sua própria força, na esperança de augmental-a ! 



233 

Sobre a nomeação de general em chefe havia quem não General cm chefe. 
quizesse confial-a ao executivo, pois que podia nomear um 
general que atraiçoasse a pátria. 

A isto respondia Braamcamp : 

— «Porque não ha de ser enforcado o ministro que tiver 
referendado a nomeação de um general que pretenda Irahir 
a pátria?» — 

O congresso, raras vezes já, mas de quando em quando 
ainda, recaía nas suas ingenuidades primitivas. 

Comtudo parece que tinha o presentimento de qual havia 
de ser o primeiro general em chefe nomeado por el-rei. É 
verdade que o nomeou quando já não era rei constitucio- 
nal; e arriscou-se a ser sua primeira victima. 

Tal' era o receio, que a votação do paragrapho respe- 
ctivo foi de 49 contra 50 deputados; a maioria de 1 voto 
era a favor dos que pretendiam dar ás cortes interferência 
nas nomeações dos commandos; o que deu logar a novas 
e graves discussões. 

N'ellas mostrou Pamplona, ainda por então liberal, queAffecios de Pam- 
ao fallar-se na segurança da nação, não esquecesse acres- mrXstiiídS- 
centar: — e do systema conslitucionaL "*'• 

Tratando-se da faculdade de perdoar, houve quem, por 
bem da justiça, propozesse a sua rejeição. Era [)reciso que 
o criminoso soubesse que o seu castigo era infallivel; e que 
augmenlaria a estatística criminal, se aflirmava, deixando-se 
aberto este valhacoito. — Se a lei que condemnava era jus- 
ta, se cunvprisse; se era injusta, a reformasse, não o rei,Po^"'^^'»»eriioar. 
mas o poder legislativo, a quem pertencia a competência. 

Na parte em que dispunha não ser permittido ao rei saír^ ^ei nao podo 
do reino sem consentimento das cortes, houve o cuidado, «air do reino. 
visto que do reino unido fazia parte o do Brazil, de se de- 
clarar: — do reino de Portugal e Algarves — . 

Também pareceu da máxima importância a questão do 
casamento do rei, cuja liberdade plena muitos defendiam,,. 

Os casamentos c* 

como de direito commum, e outros queriam regular como gios. 
de direito publico, propondo que se sujeitasse á approvação 
das cortes, pois era objecto da máxima importância. 
De certo não era estranha a este debate a senhora 
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D. Carlota Joaquina, smiapre ausente das cortes, presente 
sempre na imaginação dos deputados. 



., — Se ao rei devia ser defeso commandar o exercito, e 

ou o príncipe ao pnncipe real, — foi também objecto de graves conside- 
rações. 

Deixar um rei constitifcional os cuidados de reinar; expor 
o herdeiro da coroa á contingência de morrer na guerra, 
podia uma e outra hvpothese trazer os mais graves perigos 
á nação. Citava-se, porém, o inicio do reino, devido a ser 
general combatente o seu fundador; citava-se Affonso IV, 
na batalha do Salado; D. João I, em Aljubarrota; mas não 
era esquecido D. Sebastião, em Alcácer Kybir. 

— O rei constitucional, sendo irresponsável, como podia 
assumir tão grande responsabilidade individual? — 

Demais vinha á memoria o rei Gustavo III, que destruíra 
a constituição da Suécia. 

Acrescentava-se que um rei constitucional não tem tempo 
para se adestrar na sciencia das armas. Porém, respondia-se 
que Scipião dizia ter nascido general; e que Annibal se rira 
de um mestre que na escola explicava a arte da guerra. 

Quão longe estava Moltke da scena militar phantasiada 
nas cortes soberanas! 



Quando se tratou, a propósito do artigo 110.^ do pro- 
jecto, das funcções que aos infantes era prohibido exercer, 
electivas ou de nomeação, taes como : — de deputado, de 

embaixador, de ministro ou de conselheiro d'estado, de com- 
os infames íncom- j» 11 'L !• • n 'loi. 
peienies. mandante geral do exercito, — dizia Correia de Seabra : • — 

«Isto deve ser supprimido, porque dá a entender que os 

infantes são inimigos da nova ordem; e se a constituição 

sanccionar essa supposição é de esperar que elles, sup- 

postos inimigos, lhe declarem guerra.» 

Uma prophecia ! 

Venceu-se que podessem ser conselheiros d'estado. 

Alguém dissera que ali aprenderiam as regras do go- 
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verno. — Mas, redarguiram, — aqucllcs lugares iiâo são 
para discípulos, são para mestres. 

Lembraram, porém, que era justo uao suppor os infan- 
tes em perpetua menoridade, e recordaram os filhos de 
D. João 1; plêiade brilhante de príncipes que foram sábios 
conselheiros. 



Passou-se a discutir a questão dynastica. 

Sobre o que devesse considerar-se — dynastia da casa^cf*** '*'''"*"^^' 
de Bragança discorreu-se largamente na sessão de 3 de 
dezembro, sobresaíndo na apreciação de linhagem da família 
real, Sarmento, o, depois, visconde do Banho, que em co- 
nhecimentos de historia e de genealogias era o mais sabe- 
dor. Se por dynastia devia entender-se família; se — m.sacasa de Bragan- 
de Bragança — eram todos os seus parentes ou só o ramo f*;5!"*'i"^'"^*' 
seu senhor; entendiam muitos que todas as linhas collate- 
raes deviam ser ali consideradas. 

— Se, porém, se queria crear disposições de direito pu- 
blico, propriamente dito, era preciso estatuir, bem clara- 
mente, como devia regular-se, de preceito, a successão do 
Ihrono, e quem devia expressamente excluir-se delia. 

N'este caso, Serpa Machado punha, como questão pre- 
via:— se havia poderes para essas exclusões. Era de pa- 
recer que não havia e nem as julgava convenientes. 

— Porém dynastia è poder ^ é aiictoridadv, não é famí- 
lia, dizia Ferreira de Moura; é do poder na família que 
actualmente reina, que se cuida de dispor; e para isso Ira- 
ta-se da linha descendente, i)ão das collateraes, o que po- 
dia trazer grandes inconvenientes. — • 

Ponderava-se também que os antigos direitos tinham ca- 
ducado; que o congresso de novo os estava conferindo á 
casa de Bragança, como queria a nação, e que por isso os 
podia estatuir nos descendentes do actual rei, com exclusão 
expressa dos collateraes. 

— Nos descendentes mesmo, alguns ha que devem jul- 
gar-se excluidos, não da familia, mas da dynastia; assim, o 
infante D. Sebastião; assim, as infantas casadas na Hes|)a- 
nha; è um dever das cortes que se baseia n'um direito já 
estabelecido. — 
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De facto, — reconhecer a dynaslia — nao excluía o di- 
reito das cortes de estatuir as bases e o modo da successâo 
do throno, que nao é — bens patrimoniaes — . Nada tinha 
com o direito privado e as leis que o regulam. Uma ques- 
tão era só de direito publico a estabelecer, e mesmo a res- 
peitar, ou manter, em nova constituição, pois que o chefe 
actual da dynastia jurada era D. João VI, a base da família, 
a quem a dynastia, — o poder — ia ser reconhecido. ' 

— Porém como se entendia o juramento prestado pelos 
povos, pelos deputados, e até sobre as bases? Entendia-se: 

^uTS^^ ^^ ^^" a manutenção da dynastia em todos os membros descenden- 
tes ou collateraes da família reinante, ou cabiam n'elle as 
restricçôes do projecto ? 

Ferreira Borges inteiTeiu. — Fora elle que redigira a 

aferra iJgosf"' formula do primeiro juramento prestado, apoz a revolução 
de 1820, pela nação; e as vistas que presidiram á redac- 
ção d'essa formula fora : que o senhor D. João VI era o 
rei actual e os seus descendentes os que lhe deveriam succe- 
der; não se entendendo os collateraes. 

— Sabia-se como entendera a força do juramento o re- 
dactor da sua formula ; restava saber como o entendera o 
paiz e os seus deputados, pois que o juramento não era de 
quem o dictou, mas de quem o prestou ; e lá, obrigava-se 
a — MANTER ... a dynastia da casa de Bragança e o throno 
do senhor D. João VI ^ 

— Manter não era constituir de novo, era conservar. 
Não havia, pois, a constituir direito, mas a conservar o 
existente. O existente era a favor da casa de Bragança, 
sem restricçôes de nenhum membro d'aquella família. — 

Não fazemos senão relatar a discussão, será interpor juí- 
zo; parece-nos, porém, que nem sempre n'este debate os 
verdadeiros argumentos jurídicos foram devidamente apro- 
veitados. 

Certo era que pelo artigo 19.^ das bases estava já esta- 
belecido um direito de que agora se duvidava; lá se precei- 
tuava : — O nosso rei c o senhor D. João VI, a quem succe- 
derão os seus legitimos descendentes, — 



i A formula doeste juramento vem na integra a pag. 9 doeste volume. 
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A discussão prolongàra-se até á sessão de 7 de dezem- 
bro, em que se decidiu alargar, mais que no projecto se 
indicava, as linhas áa dynastia reinante, abrangendo as col- 
laleraes, porém com todas as cautelas, para que não viesse 
a reinar principe estrangeiro. 

Também se decidiu que o casamento de rainhas de Por- 
tugal se effectuasse sempre com um portuguez. 

Quando se tratou da regência no caso de vagar o thro- 
no (artigo 124.^ do projecto), perguntavam Correia de Sea- 
bra e Ribeiro Saraiva por que motivo se não dava a regen- Excluída da re- 
cia á rainha mãe, ou ao tio do rei menor, como era de EpoVuêf* 
direito consuetudinário. 

— Porém isso, dizia Moura, seria a hereditariedade, e 
nós devemos querer que ao menos aqui haja eleição; não 
façamos o throno património de familia. 

A rainha só eventualmente podia entrar, pelo projecto, 
na regência provisória; era excluida, e expressamente, da 
definitiva. 

Tudo isto ella ouvia, e agradecia de Queluz. 

Effectivamente estabelecia-se uma lucta, que podia ser 
funesta, entre as cortes e a rainha, a piedosa fundadora da 
ordem de Santa Izabel. As cortes não transigiam e a rainha 
não perdoava. 

Seja dito de passagem que, se a rainha só eventualmente 
podia exercer funcções publicas e ainda collectivas,, obri- 
gai -a a jurar a constituição, antes de chegar essa eventua- 
lidade, apenas prevista, parecia pretexto para provocarem 
uma recusa que pretendiam chamar — desobediência. — 



A discussão do capitulo v do titulo iv começou pela in- 
significante alteração de em vez de: - secretários doestado — 
como estava no projecto, se dizer: — secretarias d* estado^. 



1 Diversamente redigem esta emenda o Diorio do iformio e o dan 
cortes. N'este ultimo diz-se, por engano de cerlo, que se votou por pro- 
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E loíço as attençoes do roní?rcsso se concenti^rara sobre 

Responsabilidade .. m é^r% n i • 4 j i_- 

por abuso dopo- O artigo IJz. do projeclo, onde se marcava a responsabi- 
*^^^' lidade dos ministros por qualquer abuso do poder^ afora os 

que vinham especificadamente determinados. 

Acudiu por clles Annes de Carvalho, mostrando que na 
vigência de tão ampla e miúda lei os ministros estariam 
sempre etn perigo; não fallando do desprestigio que tal dis- 
posição lhes trazia, e da vacillação e tibieza com que exer- 
citariam o seu podei'. Notavam que em França,, na carta 
outorgada por Luiz XVIII, só por conspiração ou traição 
podiam os ministros ser processados, e que, na Inglaterra, 
só também por grandes crimes. 

Respondiam que, para sustentar a licção sobre que as- 
sentava a irresponsabilidade do rei, era preciso exigir e tor- 
nar effectiva a responsabilidade dos ministros. 
Loi especial de Reconlieccu-sc a necessidade de uma lei orgânica sobre 
responsabiiida- ^gggg responsabilidadcs e as de todos os funccionarios, para 
bem se conhecer onde começavam, quaes casos abrangiam 
e onde terminavam. Porém reconheceram-se também as 
difficuldades de fazer essa lei. Prognosticou-as Miranda, 
ponderando e especiticando muitas d'ellas.v 

Outro embaraço se apresentava: — Como havia de ma- 
nifestar-se a incompatibilidade politica entre as cortes e o 
'"d^p^ouS.^" ministro? Elle podia não commetter delictos que recaíssem 
sob a acção da lei das responsabilidades, e comtudo ser in- 
capaz de governar. 

Como não estava, por aquella constituição, em contacto 
com o congresso, não sabiam como efficazmente manifes- 
tar-lhe a sua falta de confiança, pois lhe bastava possuir a 
do HM. Podia não ser réu e parecer ás cortes mau minis- 
tro. 

— «Quando chegar essa occasião (dizia Miranda) as cor- 
tes devem formar um decreto, dizendo: — «ha tal e tal ra- 
«são, pelas quaes este ministro não deve continuar no seu 
«cargo», — e sáe d'elle.» — 

Assim achava-sc que para taes faltas não era preciso ía- 



posla de Fernandes Thomaz, que em vez de — secretários doestado — os 
ministros se ficassem denominando só — secretários — . O que se votou 
foi que em vez de — secretários — se dissesse na lei — secretarias —. 
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y.ev lei í[iie ilíítíM-inianssí! casos crimes nem formação de 
cQipa, c ijaiii os outios liavia a lei commum. 

Contí'a o arhitrio ti n lei commum, para casos de jimíii- 
reza e írravidude es[!cci;ies, se insurgiam Freire e IMnuni: 
míís coiiconlíivam lodos na difllcuklade de formular a lei 
dns responsai lil idades. 

É certo que essa lei, em grande parte discutida, níio che- 
gou a ser votada; v também certo que ainda hoje uao te- 
mos lei de rcsponsahilídades. 

Pinto de Magalhães foi, acto continuo, encarregado de 
formular o projecto respectivo. * 

Helativamente á organisação do conselho doestado versou 
a discussão sohre a diuturnidade do mandato, sobre o mi- íSS Svsu^ 
mero de conselheiros, sobre se deviam ser metade do reino 
e metade do ultramar; sobre se deviam ou não ser tilei tos 
e nomeados por classes, 

Votando-s(i que não fosse por classes, perguntou o pre- 
sidente se — por serviços?' — Votaram que — por virlU'^'j^íp^;Jf^'^^ 
des, — 

Também se fallou da j"enovaçâo parcial e successiva, por 
uma terça parte; votou-se, porém, que servissem por qua- ^I.'!,'!??^ p^í^r^"^^^^ 
tro annos. 

Cirande preoccu[)açãu ei*a a do congresso sobre a justiça 
com que aconselhariam el-rei quando no conselho entrasse 
espirito de facrão; por isso os queriam alheios, cunjplt^ia-i^finçso .bHiti- 
menle, ás intrigas da ijolitica, á sujeição de infliirjícias. j^^Xio.**"*^"''' 
Eram funcçoes únicas e segregadas da gerência de uul!'os 
qunesquer negócios. 

Nem deputados, nem ministros, nem juizes em activitla- 
de ; nada podiam ser senão conselheiros do rei. 

Fernandes Tliomaz que os votara nas bases, já se arri^- 
pendia da c ideação de lai conselho, em que, apesar de l;m- 
tas cautelas, não sup[iunha ainda a necessária isenção e iu- 
ile[jendencia. Exigiram para elle a só qualidade da vii'lude; 
eomludo, — ^eram houjeiís! — diziam os austeros das con- 
stituintes. 

Consellio tt estado ^ pLU'a elles, era um ideal de viiludes, 
ilo abnega^^oes, do ijiteií'rza, de fidelidade, de experiência, 
de patriotismo, de uma almosphera sanissima, que cercasse 
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Um sonho bom. O rei 6 O constírvasse isento do contagio de todas as pesti- 
lencias sociaes. E não o sahiain formar devidamente garan- 
tido! — «Eram homens». — No seu sonhado paraizo nunca 
poderam atlingir a malar a serpente da ambição; — a ten- 
tadora omniraoda. 

No capitulo VI, relativo á força militar, iíouve duvidas 
sobre se deviam estabelecer-se isenções no recrutamento ; 
querendo alguns estatuir o principio absoluto do serviço 

Serviço roililar^.,.. u • * • * - t - i • 

obrigatório, mihtar obrigatório; outros, — que em nação livre nao devia 
haver recrutamento em tempo de paz, c que em tempo de 
guerra ninguém podia isenlar-se de servir. 

Votou-se que houvesse miiicias, e alguns deputados en- 
tendiam que sem ellas perigava a independência nacional. 



Passadas eram as principaes questões constitucionaes da 
lei fundamental. O que do projecto restava por discutir 
eram quasi só as bases de uma reforma judicial e adminis- 
trativa, o que podia não entrar na constituição. 

Comtudo, visto ser esta a lei das leis e o mais largo tra- 
balho das constituintes, quizemos, sem interrupção, acom- 
panhar n'elle dia a dia os cuidados e fadigas do congresso, 
dando uma idéa, succinta, para extracto, mas que parecerá 
demasiada para um livro de historia, dos debates com que 
foram illustradas ás questões de maior momento. Assim o 
promettemos e assim o cumprimos, julgando que de seguir- 
mos este methodo pode e deve resultar a utilidade do livro. 



Sigamos até ao fim a discussão. 



CAPITULO XIV 



SUMMARIO 

DopaderJQdiciaL — Sui defitii|tâa. -^ íun^i de facto. — Joizes letrados, ejoizesoríiji lí- 
rios. — ka Rfllcrtas qtirTcm jurados. — Supremo tribunal em Lisboa. — Remog êê 
^egattAz t^aaifirâ. — E dú Brazil? — Juim conciliatório. — Combate-o FernandEM TUa- 
maz. — Umm podia accusar t-m tasoi* de responsabilidade? — Suspensão dos ihmiy- 
Iradns pelo rei. — Quem «ra o rei no Brazil? — Delegação ali do poder execulttn. - 
Amebas Je In dependência. — Obrai e não palavras. — Obstinação fatal do con^F4>ã- 
jirt. — Justiça criminal gratuita.— Modo di3 eleger jurados.— Su.spensâo de garanlia*.-- 
^,iu qoaf^s ca^s devia decretar se. — Juntas provinciaes. — Renascem as queslOi^ lio 
Brâíil-— CarU ilc sejíuro.— tonu^ íh Tnturos argumentos.— Avisos do príncipe r^al — 
Driporlonidada d«s rftiie<l(03. —Mais avisos do príncipe real. — Trabalhos da cciinniiJ^- 
5ãu BspL'c:jal sobre negócios do Brazil. — Continua a ser discutido o projecto da confli- 
tuifão. — Tndispení^bilidHidn ilaa c^rtu^ para o decretamento de tributos sem nece&sti- 
dado da sanc^ão. — ¥iX3çáo das forcas de terra e mar. 



Chega va-se á discussão do poder judicial. do poder judiciai. 

Era de esperar que ali fosse o dies-^rce da magistratura ; 
e de facto n3o foi poupada; mas não attingiram as censuras 
do congresso para com ella o grau de accesa vehemencia 
a que por outras vezes foram levadas. 

O projecto foi modificado, começando por se suppriniir 
a definição do que devia entender-se por poder judicial As 
cortes ponderaram o perigo das definições nas leis, peia^^^'^^^^'^**'' 
imperfeição inherente a taes definições e pelas interpreía- 
ções diversas a que se prestam. 

Um dos pontos culminantes da discussão da matéria re- 
feria-se a: — se devia deixar-se facultativa na constituição 
a judicatura com juizes de facto, em causas crimes e civis, J"'^^"^^*^^**^'»^ 
se determinar-se a sua intervenção obrigatória para unias 
e outras causas, ou se unicamente para as criminaes. 

Sobre a independência do poder judicial não houve dis- 
cussão. Apenas um deputado affirmou a necessidade da úr- 
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claraçSo d'essa independência, por isso mesmo que era um 
poder subaltemo. E foi só para dizer isto, parece, que ma- 
nifestou o seu voto. 

Também concordaram facilmente em que este poder per- 
tencia aos juizes; mas quaes eram ou quaes haviam de ser 
estes — juizes? — De fora? letrados? Jurados? árbitros? 
sós ou promiscuamente? e como estabelecer essa promis- 
cuidade? 

Muitos deputados se manifestaram por uma reforma ra- 
dical da magistratura, pedindo a simplificação dos proces- 
sos e a judicatura patriarchal dos homens bons; a possível 
abstinência de advocacias. Presume-se facilmente que pre- 
, . , . , valeceu o bacharelato, classe já n'esse tempo accusada de 

Joizes letrados, e , , , ii i 

juizes ordina- exuberaote e de pretendente, o que lhe punha em suspeição 
"'^' a inteireza. Comtudo votou-se que houvesse juizes letrados; 

(não quizeram chamar-lhes — de fora — ); e juizes ordiná- 
rios, em circumscripções menores e com menor alçada. 
As galerias manifestaram-se em favor da intervenção do 
, . iury, tanto nas causas crimes como nas eiveis; o presidente 

As ff2tl6ri2lS 006' * * 'I 

rem jurados. advertiu-as de que — n'esta discussão devia reinar o mais 
profundo silencio. — Veiu a decidir-se que houvesse juizes 
de facto para as causas crimes e os podesse haver para as 
eiveis. 

Durante a discussão ponderára-se que a opinião publica 
era favorável á intervenção dos juizes de facto em todas as 
causas. 

— De onde o sabeis? perguntavam os arguentes: mos- 
traes na imprensa alguma corrente, mesmo alguma inicia- 
tiva de indicação n'esse sentido? já recebemos, porventura, 
alguma representação ou petição que nos esclareça sobre os 
desejos da nação? — 

Não havia. Dava-se, pois, uma falta que era preciso sup- 
prir, e as galerias tinham tomado para si, a serio, o papel 
de — opinião publica — . 

Eis o motivo das suas manifestações: — elucidar o con- 
gresso. 

Depois sobre se o juiz devia ser natural do reino, ou — 
cidadão portuguez, — se devia ter pratica forense (o letra- 
do); se devia taxar-se-lhe o minimo da idade. 

Determinou-se a exigência da formatura em direito, e 
deixou-se a outras leis taxar as qualidades do juiz. 
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Também se entrou em ponderações sobre se devia ser 
viialicio ou temporário o juiz; se escolhido por eleição, se 
por nomeação, 

Alguns queriam fazer dependentes os seus votos da lei 
íla responsabilidade dos magistrados. 

É certo que se deixou para depois dos códigos e de es- 
tabelecidos os juizes de facto, a perpetuidade ou não per- 
petuidade dos magistrados^ 



A propósito da creação do supremo tribunal, a que cer- s„p^^ ^jj^^^jj^, 
tas causas excepcionalmente pertenciam, sendo a primeira «™ '-««^^oa. 
os delidos commettídos por ministros (juizes), secretários 
e conselheiros doestado e outros, veiu a questão de foro es- 
pecial. 

Vencido que se creasse em Lisboa um supremo tribu- 
nal, era primeiro ponto a averiguar — quem havia de com- 
pol-o. 

Seria um tribunal de bacharéis, militares, conselheiros 
(i'estado, homens de differentes classes? 

Isto, porém, trouxe o receio de se esconder ali uma 5^- Receio» de «egoo- 
gunda camará, da camará. 

Sobre se deviam estabelecer-se no Brazil supremos tri- 
bunaes, também Fernandes Thomaz mostrou de novo o seu^"®^''""' 
desaffecto pelas prerogativas da nossa America, pergun- 
tando se queriam um tribunal supremo em cada freguezia. 



A propósito de juizes conciliadores também foi interes- 
sante a discussão. O titulo u do livro m das ordenações, 
os pedidos dos povos ás cortes reunidas em Évora em 1441, 
a conveniência de se evitarem as demandas, tudo foi addu- 
zido em favor dos juizes conciliadores; mas propunha-se no^í!" ^"^*''*^^ 
projecto que fossem, — o juiz de fora, com dois homens 
bons, os avindores no começo do pleito; e a maioria dos 
pareceres era contra a intervenção do juiz de fora na ten- 
tativa da conciliação, pois só lhes devia caber o julgamen- 
to, e podia ficar suspeito desde o processo da conciliação*. 



1 SessSo de 8 do fevereiro. 
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combateo Fer- Pemandes Thomaz julgava inútil e dilatório somente o 

nandesThomax pro^esgo previo ; quc — juizes conciliadores — eram os pa- 

rochos e os bispos; que se ia crear uma nova magistratura. 

Entendia que sendo licito ás partes recorrer a árbitros, ahi 

tinham meios conciliatórios à sua disposição. 

Moura e Borges Carneiro queriam o juizo ^ paz, onde 
expirariam muitos pleitos que não valiam as custas da de- 
manda. 

Ficou votado que houvesse juizes conciliatoriosj nos casos 
e na forma que a lei determinasse. 

Também a responsabilidade dos magistrados foi muito 

discutida, querendo-se, como determinava o artigo 464.*' 

do projecto, que qualquer cidadão, interessado ou não in- 

uaemawusavaem teressado na demanda, podesse accusal-os por suborno, 

casos de rcspoo- .^ , . ' '^ . ^ . . .*^ , , . 

sabiiidade? peita, couluio OU oulra prevaricação mcrimmada nas leis. 

Esta discussão reproduziu-se depois em 1823, quando 
se discutia a lei da responsabilidade, lei que, repetimos, 
não chegou a promulgar-se. 

O que se votou só na constituição foi que : — todos os 
magistrados e oíficiaes de justiça eram responsáveis pelos 
abusos do poder e erros commettidos no exercicio dos seus 
officios. — 

Como é fácil de notar, todos estes principios lançados na 
lei fundamental careciam de leis complementares e regula- 
mentares para poderem tornar-se de execução effectiva. 



O artigo 165.® do projecto concedia ao rei suspender em 
^gisiradM^^^^íô certas circomstancias os magistrados de que lhe fizessem 
'**• queixa, dando-se immediatamente parte á relação ou tribu- 

nal competente para n'elle se tomar decisão definitiva. 
A distancia do Brazil e a diíBculdade e demora em vir 
Quem era rei no a queixa ao rei, e voltar a resolução d'elle ao seu destino, 
Brazii? obrigou a pensar se devia dar-se no ultramar esta compe- 
tência do executivo ás relações, a saber, emfim, quem lá 
era o rei (a eterna questão !), ou que auctoridade ali o po- 
dia e devia substituir no exercicio d'esta attribuição. 
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Em successivas sessões se discutiu sobre se devia dar-se oeiogafao aij d^ 
ás juntas governativas do Brazil a faculdade de suspender p**^^"^'^'»**''»' 
os magistrados. Entraram na discussão os deputados do ai- Amíajai ú& md*- 
tramar, que ponderaram a necessidade de collocar aquelles ^'*° ^''''" 
povos em pé de igualdade com os de Portugal, se não que- 
riam que a união durasse um mez somente. 

O deputado Marcos António lembrou que desde 1549 
os governadores da Bahia, então capital de todo o Brazil, 
tiveram, por muita vez, auctoridade de suspenderem os 
juizes; poder que fora igualmente dado ao chanceller da 
relação d'aque!la província por D. Maria I, que até lhe 
concedera podesse commutar as penas de morte na imme- 
diata. 

Que no Brazil houvera até o poder de agraciar; attribiii- 
ção especialissima do poder real. E se isto era no tempo 
em que o Brazil se regia como simples colónia do reino, 
com mais rasão agora se devia deixar lá estas attribui- 



Vergueiro não foi menos explicito, e expoz desassom- 
bradamente, em meio de alguns protestos, que era bom se 
soubesse, ou soubessem aquelles povos^ que vantagens lhes 
advinham da sua união a Portugal. 

Os que não queriam esta delegação de poderes argu- 
mentavam que o direito de suspender os magistrados era 
inherente á soberania, — uma instituição exclusiva do rei, 
da mesma sorte que o poder de agraciar; e nenhum d*es- 
ses direitos se podia delegar, constitucionalmente. 

A isto pretendera Marcos António responder, e também 
o tentou Borges Carneiro, fallando dos antigos poderes dos 
viso-reis da índia e do próprio desembargo do paço, do 
commanflante em chefe do exercito em tempo de gueiTa, 
terminando por mostrar que os adversários da sua doutrina 
davam já por assentado que o rei não podia delegar, quíin- 
do justamente era isso que se discutia e sobre que se havia 
de votar, concedendo-lhe ou não esse direito. 

Outros argumentavam que não podia delegar tal facul- 
dade, porque, constitucionalmente, só o rei era impeccaveL 
Respondiam-lhes que os direitos conferidos ao poder exe- 
cutivo não assentavam na impeccabilidade do rei, mas na 
structura do poder; alem de que, os ministros, que o exei- 
ciam, eram responsáveis e não — impeccaveis — . 
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A verdadeira ras3o dos impugnadores era não quererem 

dar vislumbre sequer de um poder soberano, delegado só 

que elle fosse, ao Brazil; era a preoccupação fatal, anlipa- 

thica, inconvenientissima do congresso. 

— Querem que tenhamos fé (dizia Andrada); fé sem 

Obras è nao pa- obras nada vale; — «obras que parecem de rancor não exci- 

^*^'"**' tam, em retorno, sentimentos de amor. De sentimentos de 

ciúme nunca nasce a confiança.» 

— «O Brazil está prompto a unir-se a Portugal (dizia 
com franqueza Vergueiro), mas não segundo a morcU que 
leva o congresso. j> 

Moura argumentava que o rei era, na questão sujeita, 
um representante da nação portugueza; epor delegação das 
cartes constituintes recebia este poder. Podia um delegado 
delegar? um substituto substituir-se ? O poder legislativo 
era já um delegado da nação, e por isso não podia delegar 
também o que lhe fora delegado (esquecia ou não eram co- 
nhecidas ainda as amplissimas auctorisações concedidas aos 
governos); comquanto n'esse ponto se não achasse restricto 
o poder constituinte, mas o seu exercicio devia ser regu- 
lado e moderado pelos principios; e não se dava o caso de 
exigir a salvação do estado que houvesse no Brazil esta au- 
ctoridade delegada. — 

Enganava-se; ou não queria ver o perigo do estado. 

Villela via, pasmado, estas vacillações, quando a facul- 
dade que se negava, ou se queria negar, na constituição, 
fora dada ás juntas governativas pelo decreto que as creou, 
e quando os representantes d'aquelles povos de alem mar 
unanimemente a pediam ! 

— «Que quer dizer (perguntava elle) a junta do governo 
sujeita só ao governo de Portugal? a junta de fazenda sujeita 
só ao governo de Portugal? o governador das armas su- 
jeito só ao governo de Portugal? e ultimamente os magis- 
trados sujeitos só ao governo de Portugal? Isto é querer 
instituir no regimen d'aqtielles povos um monstro de quatro 
cabeças, que necessariamente se hão de dilacerar umas ás 
outras em competência de auctoridade, até que appareça a 
clava de algum Hefixules que as esmague e derribe, — E di- 
zia que em tal procedimento via só a máxima de Machia- 
vel: — adivide et imperay>. 
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Acrescentava : 

— «Ora lembrem-se os senhores deputados europeus de 
que, quando os portuguezes juraram em cortes a Filippell, 
exigiram d'elle residência (dos reis) metade do anno em ^ 
Portugal e metade em Hespanha ; e comtudo não é incom* 'io í-oSreíííir 
modo ir de Portugal a Madrid . . . Desenganem-se de quí^ 
estando o Brazil muito longe das cortes e do rei, é preciso 
ali quem ouça as suas queixas.» — 

As reclamações dos deputados brazileiros e dos poucos 
de Portugal, que os secundaram, foram rejeitadas. 



( t|i^.JMij|^.nn jnU 



O artigo 170.** do projecto abolia os emolumentos, e que- jm^ím i .fniimai 
ria gratuita a justiça nas causas crimes. Entendeu-se que 
tal disposição não devia fazer parte da lei fundamental. 



^r.LliiM.u 



Sobre o modo de eleger os jurados, se em eleição dire-M,,,io.NHh-ijrjii. 
cta ou indirecta, se travou larga discussão, e também so- ''"'"'^ 
bre o tempo de se renovarem as eleições. Venceu a eleição 
directa, deixando o resto ás leis regulamentares. 



Também sobre o modo de declarar os casos de suspen- ^^^^'im^ «ia ^^^ 
são de garantias e o modo de a decretar (artigo 181.** do 
projecto) se discutiu largamente. Não que se rejeitasse o 
principio, que podia ser necessário, ao menos nos primei^ 
ros tempos de ensaio do systema constitucional, mas para re- 
gular o emprego d'esta perigosa arma nas mãos do governo. 

Fernandes Thomaz não achava meio de marcar exacta- 
mente os casos extraordinários em que devesse dar-se *"■ ^^IT "'*'*'* 
aquella suspensão, e, apontando a faculdade, ja concedida 
no artigo 107.**, nem exigia a votação das duas terças par- 
les dos deputados para tal concessão. Confessava que podia 
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DO USO d'ella haver abusos, mas deviorse olhar a que o mal 
que se podia causar á nação era de outra valia qm o mal 
qm podia advir ao individuo. 

Apesar disso votou-se pela disposição mais restricta e 
cautelosa; tal era o religioso escrúpulo com que se preten- 
dia salvaguardar as garantias individuaes. Nem o caso de 
conspiração quizeram incluir entre as causas de suspensão 
de garantias. 



A expressão— Aaòeoí cor/wtó — foi mandada substituir, 
a requerimento de Fernandes Thomaz. 



Jontas provín- 



Entrava em discussão novo titulo do projecto, o titulo vi, 
ciaes. em que se tratava das juntas provinciaes e das comarcas. 

ía discutir-se in extremis a mais escabrosa das questões 
do congresso. As juntas provinciaes envolviam a questão 
do reino do Brazil. ía ferir-se a batalha tremenda, mise- 
randa, mas inevitável. Tinha havido combates parciaes, o 
que apenas tendera a reunir e concentrar as forças bellige- 
rantes, que estavam agora frente a frente. A minoria sabia 
bem que ia ser vencida aqui, mas tinha a certeza de ser 
coroada vencedora alem. Foi hábil e audaciosa. Provocou 
investidas furiosas e manteve-se estrategicamente na defen- 
siva. 

Sobre a ordem da discussão se travou a primeira con- 
tenda entre deputados europeus e brazileiros. 

Borges Carneiro pedia o adiamento do capitulo i, visto 
faltarem muitos deputados da America. 

Moura entendia que não era preciso esperar, pois as côr- 
^^õií dS fvM±' t^s estavam em maioria e os deputados brazileiros presen- 
tes podiam dizer da sua justiça e das suas conveniências. 

Ribeiro de Andrada, referindo-se a que — a força repul- 
siva, que tendia a desligar o continente americano do euro- 
GiaroesummaiioP^**' ^^^^.ia a força cenlrifica que os devia unir^ entendia 
que a constituição não devia ser feita sem a concorrência 
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dos brazileiros. e que, se os presentes haviam ratificado o ^ , 

^ * / ', ^ ' . . . Carla de seguro. 

que se havia feito, era mais por conventenaãy que por jm- 
tiça, cujo reconhecimento se devia deixar ao juizo da Eu- 
ropa e do Brazil — . 

E aqui entrou em duvida se os actos iniciaes das cortes 
eram absolutamente legítimos, quanto aos negócios de alem- 
mar. 

D'onde mais tarde, mesmo em Portugal, os revoltados 
de 1823 haviam de tirar assumpto para os seus manifestos 
e proclamações. E foi Guerreiro quem lh'o forneceu. — 
«É certo (dizia elle), que esta legislatura (aliás legitima ^JJj;^**®**^™" 
desde o seu começo) não tinha então direito a legislar para 
os povos americanosi» . — Era porém verdade, proseguia, 
que depois tinham ratificado todos os seus actos. Que em 
lodo o caso, por generosidade, se tinha assentado uma re- ^JJI^niwtSl"'^* 
vista final da constituição, para todos os deputados brazi- 
leiros apresentarem os seus alvitres. Votava, pois, que se 
discutisse todo o titulo vi, no que não haveria prejuízo para 
ninguém. 

O congresso entendeu por melhor adiar o capítulo i e 
aguardar a chegada de outros deputados do Brazil. 

Era o tremor e a pallidez dos mais valentes ao começar 
da lucta, que não a lógica do preceito, ou a esperança da 
chegada de novos combatentes. Nem era pois generosida- 
de; era a consciência do perigo de vencer. 



Cumpre referir aqui um incidente occorrido na sessão 
de 12 de março. 

O príncipe real escrevera a seu pae duas cartas. Uma 
de 14, outra de 15 de dezembro, referindo-lhe a triste sen- 
sação causada no Rio pelos decretos das cortes que acabava ^'^f^i p""^'" 
de receber, e nos quaes se determinava a sua saída do Bra- 
zil; estando dispostos, os brazileiros, a opporem-se à sua 
partida, e a representarem contra as determinações do 
c-ongresso. Era esperada no Rio uma deputação de Minas 
Geraes, a qual, dizia-se, ia exigir o cumprimento dos decre- 
tos de el-rei (publicados por elle ainda no Brazil), sob pena 
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de proclamarem a independência, no que seriam ajudados 
pelos americanos inglezes. Sua alteza, porém, promettia a 
sua obediência. 

Pereira do Carmo requereu que se nomeasse logo uma 
commissão para cuidar — «em grande» — dos negócios do 
Brazil. Muitos deputados o acompanharam no seu desejo; 
outros, porém, como Villela e Lino Coutinho, pozeram em 
relevo a falta ainda da maior parte dos deputados da Ame- 
rica, e a denegação, recente, de se conceder ao Brazil uma 
delegação do poder executivo; e até um conselho supremo 
de justiça, cousas da máxima utilidade para aquelles povos; 
Kemedios inop- poudoraram que leis geraes e uniformes para os dois conti- 
portunos. noutes Oram de uma theoria impraticável; e que era melhor 
acudir ao doente emquanto os remédios lhe podiam ser úteis, 
do que já em occasião desesperada. 

Borges Carneiro, que ha muito se mostrava accomnaoda- 
ticio com as questões do Brazil, repetiu que votava por to- 
das as commodidades de que o Brazil carecesse, compatí- 
veis com os princípios conslítucionaes; e julgava necessário 
adoptarem-se medidas promptas. 

Fernandes Thomaz não fallou. Não estava presente. Ha- 
via perdido muito da sua auctoridade n'este assumpto. Se 
porém estivesse ali, fallaria. Ausentava-se de propósito. 

Votou-se a nomeação de uma commissão de doze depu- 
tados para preparar todos os artigos constitucionais reque- 
ridos pela especial situação e circumstancias das provindas 
ultramarinas; redigir e apresentar com urgência os proje- 
ctos de leis geraes que regulassem todos os ramos da admi- 
nistração naquellas provindas. 

Era bem tarde! O congresso vencedor declarava-se ven- 
cido. As suas condescendências de hoje manifestavam re- 
morsos e penitencia pelas suas teimosias de honlem? Re- 
morsos, se o eram, jamais os confessou. 

Logo no dia immedíato, depois de eliminar do projecto 
a entrega às camarás do serviço de recrutamento, se ap- 
provou que fosse suspensa a ordem que mandava remover 
para Lisboa a academia de marinha estabelecida no Rio de 
Janeiro. 

iam fora de tempo remédios e carinhos. 
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Na sess3o de 15 liam-se mais duas cartas do príncipe 
real, uma de 30 de dezembro, outra de 2 de janeiro, pin- **p?j'^n^p^'"Zi.*''* 
tando em crescimento a onda da independência, e promet- 
tendo, não já — resistir-lhe — , mas fazer diligencia por 
contel-a. 



Em tamanha urgência n3o foi descuidada a commissao 
especial, votada a 12 de março, pois na sessão de 18 veiu 
ler ao congresso o seu trabalho. 

No relatório que precedia o projecto começava por pro- 
testar o seu convencimento á lealdade e franqueza com que o 
príncipe real informava das circumstancias occorrentes, cir- 
cumstancias que attribuia à propaganda de escriptores ve- 
naes, que desfiguravam os intuitos dos decretos das cortes, ^^^^'^'iaoii^! 
Referia-se também ás reservas que se estabeleceram quanto "*^ 
a assumptos essenciaes, á espera de se completar em cortes 
a deputação do Brazil, fazendo aliás patente que era culpa 
só do Brazil a falta dos seus deputados em cortes, e que, 
por ella, não podia estar inactivo o congresso. Attribuia a 
rasões de conveniência a necessidade de sair do Rio o her- 
deiro da coroa, pois que o desgoverno e delapidações de um 
ministério convmpido, tinham levado o Brazil á hancarota, 
qumi infallivel; * fundamentava-se também em rasões poli- 
ticas: — a conveniência de que o herdeiro do throno resi- 
disse no paiz que fazia parte do systema europeu; — estra- 
nhava que lá quizessem os tribunaes que foram extinctos, 
tribunaes só propicios a uma monarchia absoluta; — men- 
cionava os actos do congresso por lá malsinados, e termi- 
nava propondo: 

— a suspensão da ordem da saída do príncipe real; 

— a não installação no Rio da junta provincial ; 

— a subordinação das juntas de fazenda ás juntas provi- 
nciaes, e igualmente os commandos da força armada; 

— a creação de relações commerciaes ; 



i 



1 Haveria nisto verdade, mas nâo era culpa da logartenericia do 
príncipe real que andava fazendo as máximas diligencias por diminuir 
as despezas e por morálisar a administração. 
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— que na fazenda se distinguissem as despezas em — 
geraes, de união, — e — particulares, de cada uma das par- 
tes da nação, ficando as geraes a expensas communs, e as 
particulares, ás de cada qual; 

— que a divida do Brazil se declarasse nacional; 

— a propriamente contrahida com o banco brazileiro, 
que entrasse na divida publica, assignando-se-lhe presta- 
ções especiaes, suíScientes; 

— que se declarasse em termos enérgicos e claros, ao 
Brazil, que não havia duvida em conceder-lhe um ou dois 
centros de delegação do poder executivo; emfim: 

— que, salvo o principio essencial da união, não se dis- 
putaria sobre a concessão de tudo que conviesse ao Brazil, 

Quanto á salda para a Europa das tropas de Portugal, 
entendia a commissão que ao arbitrio do governo devia con- 
ceder-se julgar da opportunidade. Ficou para se discutir. 



Eram, como se vê, remédios occasionaes de um trata- 
mento expectante. Eram concertos provisórios que pediam 
instantemente as avarias da nau do estado, abertas em pleno 
mar. 



Âo passo que se manifestavam estas condescendências 
com o Brazil e o príncipe real, recusava-se o congresso a 
mandar uma deputação assistir ás exéquias no anuiversario 
da morte da senhora D. Maria I, e não consentia que nas 
secretarias d'estado podessem fazer serviço os officiaes que 
vinham despedidos das secretarias do Brazil. 



A discussão dos artigos que se referiam ás attribuições 
^tSíiS^oíroiMiid^s camarás, matéria de pura administração, corria no 
da coDstiioiçao. emtanto sem interesse, que deva registar-se. 



ía passando a trégua; a suspensão das hostilidades. 



.fft> •v»-. , 
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Na discussão do artigo SOS.^ do capitulo iii, titulo vi da 
fazenda nacional, onde se declarava pertencer ás cortes es- 
tabelecer ou confirmar todos os annos, sem dependência daxribuiof sem a 
sancção do rei, as contribuições directas ou indirectas, pes- ^®l'i^*'** ^^ 
soaes ou territoriaes, — o deputado Vasconcellos quiz acres- 
centar que, sem esse decretamento das cartes, os povos não 
eram obrigados a pagar tributos. Queria d'este modo obri- 
gar o poder executivo a que sempre reunisse cortes. 

Ainda se reforçou esta opiniSo com o costume do reino, 
pois só a senhora D. Maria I (o que não era verdade), de- 
cretara tributos, prescindindo do voto das cortes; e affir- 
mava-se que este decreto e a liberdade de imprensa eram 
os dois baluartes de. liberdade*; que «í o povo devia ter 
direito de se coUectar a si mesmo, no dizer de Montesquieu, 

Comquanto o additamento fosse, como inútil, combatido por 
alguns deputados dos mais importantes, e até, por Fernan- 
des Thomaz, com o argumento de que se o governo tivesse 
um dia tanta força, que podesse obstar á reunião das cor- 
tes, também a tinha para lançar tributos, o additamento foi 
approvado. 

Também, como cautela das cortes, já antes, na discussão 
do I 7.** do artigo 97.® quizeram vários deputados, e entre 
elles Pamplona, fosse declarado que, mesmo no caso de as ^^ ^^ ^^ 
cortes deixarem de fixar em qualquer anno as forças de ç» áe t^ra^ê 
terra e mar, nem por isso as tropas do exercito e da ar- 
mada se podessem julgar dissolvidas. 

O congresso não havia acceitado a emenda, e ainda na 
sessão de 3 de abril ratificou a sua anterior votação. 



Que feito seria d'aquelle projecto lido a 18 de março e 
contendo remédios urgentes para os males que nos iam cau- 
sando a separação do Brazil? esse que suspendia a ordem 



^ Na sessão seguinte dizia Ferreira Borges que os jornaes não repre- 
sentavam a opinião publica, pois que os mais incendiários eram os que 
mais avidamente se liam. 



da partida do príncipe real para a Europa? esse que pre- 
ceituava se declarasse em tennos enérgicos e claros que se 
concederia ao Brazil qmnto lhe comiesse? Absoluto silencio 
a seu respeito no congresso; absoluto, na presidência. 

Se as cortes podessem derramar no solo o conteúdo ama- 
ríssimo d'esse cálix que lhes transformava em horto de tri- 
bulações o recinto sacro dos seus trabalhos I . • . Não podia. 
Continuava a escondel-o. 



^^W^W^' 



CAPITULO XV 



SUMMARIO 

DiscDssSo sobre os artigos adiados. — Direito de voto nas eleições politicas ás mães áo r.i- 
milia. — Borges de Barros fundameDta a sua proposta. — Volo publico, on secreto? — 
A dependência inimiga da justiça. — Fernandes Thomaz é radicalmente contra u míIíi 
secreto. — Pluralidade absoluta ou relativa? — Quer-se excluir de votar os perjurft^j 
os calumniadores e os adversos ao systema conslitucional. — Conveniência de afliudr 
os povos, dos governos. — Deíine-se, administração e justiça. — Permanência do» ú^\m- 
tados do ultramar até chegarem os novos eleitos. — Pronunciam-se, contra, os depui.v 
dos do Brazii. — Amargas ironias. — Opinião de Seipa Machado. — Os diplomai íUjí 
deputados não são simples procurações, são tilulos em que se conferem poderes sober^i'' 
DOS.— Â causa publica não termina.— Artigos addicionaos da constituição para o Bra- 
zii. — Carrega-se o horisonte politico. — Uma heresia constitucional. — IroDia^i^ de 
Sarmento. — As galerias não são o pais. — Um parecer anterior, de 10 óc ja- 
Dbo. — Resposta ás demonstrações irrequietas dos brazileiro^. — Transacções pro- 
postas. — Discute-se a proposta federação. — Adia-se para se discutir e votar a di* H} 
de junho. — Phrases dos paulistas. — Renovamse os convicios contra os arli^osr 
addicionaes. — Cortes sobrepujando cortes, proposta inadmíssivel. — Exposição clara 
das cansas da projectada separação. — Modo de festejar um anniversario. ~ Oala^ 
solemnes relativas á lei fundamental. 



ÀS cortes passaram a discutir agora emendas, addita- 
mentos e artigos especiaes, que nas sessões respectiva;; 
foram adiados para ulteriores discussões. Oíferecem muito ^^ 
interesse esses debates, dos quaes nao deixaremos de apon- '^'"umhob 'X- 
tar algumas singularidades, e destinámos para elles um ca- 
pitulo especial. 

O congresso adiara quanto lhe foi possível; mas era-se 
chegado ao fim; era inevitável ou a submissão ou a explo- 
são. Quiz-se ainda transigir, mas já quando eram impossí- 
veis as composições. 

Começaram, porém, pelo que era inoffensivo. 

Na sessão de 22 de abril foi lida a indicação de Borges ^^ii^pj^o^rfejoto 
de Barros para que se desse direito de voto nas eleições níu^s^^i^^^iâS 



Di^ícus^ãú túhtt} 



de deputados ás mães de seis filhos kgitimos. 



lU' raiDÍlIn. 



'Tjrns^jr 



Hoje» que tanto se tem pelo mundo agitado a questão 
de conceder-se voto ás mulheres, o que já não é tido como 
utopia em todos os paízes civilísados, nao é sem interesse 
saber-se que esta iniciativa appareceu nas nossas primeiras 
cortes constituintes, liberaes, e na sua primeira sessão. 

Borges Carneiro oppoz-se á discussão da proposta por 
julgar as mulheres incapazes de um direito politico. — «El- 
ias nao têem voz nas sociedades publicas: — mulier in ec- 
clesia tacet, diz o apostolo*». — 

Replicou-lhe Borges de Barros, — o proponente: 

— iNinguem tem mais interesses e apego a um paiz do 
Borges dê Barros que aquolle que possue n'elle mais caros objectos ... a mâe 

í^pTolía. 'que tem seus filhos n'um paiz é, sem duvida, quem mais 
interesses e apego por elle tem, e ninguém dá mais a uma 
nação do que quem lhe dá os seus cidadãos.» — 

Demonstrou que não faltam dotes à mulher; e se lhe 
falta educação, deve attribuir-se a culpa d'esse facto ao ho- 
mem, que para si quer o exclusivo de governar. Fez ver, 
porém, que, apesar dos acanhados meios de que dispõe, 
tem rivalisado muita vez em virtudes e em talentos com o 
homem. Depois referi u-se á grande influencia que ellas exer- 
cem na vida, e desde a infância, pois são as primeiras edu- 
cadoras; e das primeiras impressões nasce o caracter do va- 
rão. Nas idades adultas sabem todos a influencia que ainda 
exercem. Apontou como nas grandes crises das nações era 
notório quanto as mulheres, com a sua mesma exaltação, 
foram sempre dignas de louvor; sendo certo que muita vez, 
quando á vista dos grandes perigos sossobra o animo nos 
homens, sobeja nas mulheres; mesmo no patíbulo. 

— «Seria, portanto, politic(j (acrescentava) interessal-as 
pela causa que abraçámos, a fim de que nos ajudassem a 
dirigir a opinião publica. A mulher pôde ser entre nós o 
supremo magistrado da nação, e onde tanto se concede a 
uma, porque será negado tão pouco ás outras? Estou certo 
de que ninguém duvidaria dos sentimentos d'aquelle homem 
que merecesse o sutfragio de D. Filippa de Vilhena, e quan- 
tas matronas portuguezas não quererão imital-a? Não co- 



Ecclesia diz: reunião, assembléa publica, comicio, congresso. 
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nlicço nada tao augusto como a maternidade, e será sem 
duvida credor de todo o applauso aquelle povo que lhe tri- 
butar o merecido respeito. A nação portugueza, que tanto 
se tem distinguido, quizera eu que em si fizesse sobresaír 
o amor fdial, e que não negássemos a nossas mães o que 
concedemos até aos nossos assalariados.» — 

Generosa aspiração, que tinha apenas então como exem- 
plo os primitivos actos eleitoraes da Nova Gersey, e que foi 
de certo ouvida com o sorriso barato dos homens sérios 
d'aquella assembléa; tão sérios que, por honra das suas 
mães, nem quizeram discutir o alvitre. 

Entre as iniciativas generosas do soberano congresso fi- 
(|ue mais esta, que o não deshonra. 

Sobre se o voto devia ser dado publica ou secretamente, 
houve discussão elucidativa, e por ambas as partes susten- y^^ ^^^^^^^ ^^ 
tada. — O segredo prestava-se a simulações, diziam mis, ••weto? 
mas defendia a consciência contra as imposições dos in- 
fluentes que a quizessem desviar para o mal. E referiam-se 
ás desordens prováveis das assembléas eleitoraes, se as vo- 
tações fossem publicas; e se os princípios diziam que, em 
absoluto, do votante devia esperar-se a coragem da opinião, 
ainda não era para nós chegada a hora das hombridades 
emancipadas. 

Sólon dizia ter dado aos athenienses, não as óptimas, — 
as melliores leis que elles podiam receber. 

Outros respondiam que a eleição secreta era o ensina- 
mento da hypocrisia, do aleive, da traição; e que não podia 
haver verdadeira eleição emquanto não houvesse verdadeiro 
voto. 

— É verdade, replicavam; mas desde que no mundo se 
estabeleceu a dependência, fugiu a justiça. Nós já implanta- Dependência, mi- 
mos aqui a liberdade, mas ainda não restabelecemos a jus- "**«**** J"'^'f* 
tiça; e sem ella, o voto publico è impossível. — Nas insti- 
tuições civis muita vez o legislador é forçado a acceitar um 
mal para evitar outro maior; e n'isto é que consistem a pru- 
dência e a sabedoria do legislador. É incontestável que por 
via de regra o ladrão e o assassino procuram a calada da 
noite para a perpetração dos seus malefícios, e também no 
segredo haverá mais facilidade para a subomação dos vo- 
tos; mas também é certo que mais podem furtar-se ás con- 

17 
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sequencias do suborno os dependentes que votam em se- 
gredo, do que os que forem levados a dar voto publico. 
Faltam á sua palavra? é um mal; mas cumprem o seu de- 
ver civico, optando pelo menor dos males. 

Nao se vira no Porto ameaçar de morte os eleitores se 
não votassem nos indigitados por certos 'bandos ? nao se 
publicavam essas ameaças? não se afiRxaram nas esquinas? 
não se iam levar ao lar domestico? e porque o escrutínio 
era secreto, nem um só, dos que assim eram impostos, saiu 
eleito. Que seria se os votos fossem públicos? O menos que 
se podia receiar era a abstenção do eleitor. 

Em eleições indirectas ainda poderia tentar-se, e era pe- 
rigosíssimo o ensaio; nas eleições directas era impossivel. 

— Comtudo, entre um benemérito e um depravado, mais 
fácil é o triumpho para o segundo, em eleição secreta, do 
que em eleição publica. O pejo também é uma força, por- 
que é uma garantia. 

— «O homem é livre, perguntava Fernandes Thomaz, ou 
Fernandes Tho-'^^^ ^ livre? Se uão é Uvre, acabou-se a moralidade dana- 

ma^jjtraovo-ção. — Eleiçõcs directas e escrutínio secreto è que eu não sei 
o secre o. combiuar. Faça-se o que a rasão pede. Os juizes e testemu- 
nhas assignam o seu nome por baixo do inquérito, que assim 
fazem publico . . . Criam-se jurados, está para isso apta a na- 
ção, e não pôde dar o voto em publico?... Os que das 
províncias enviam queixas contra prelados, juizes e capitães 
mores não se atrevem a votar contra elles?. . . — O escru- 
tínio secreto equivalia a dizer ao mau cidadão : — ficas au- 
ctorisado a ultrajar a tua pátria em segredo; — e ao honra- 
do: — confunde-te com o ladrão, o assassino, o deshon- 
rado.» — 

Venceu-se a favor do escrutínio secreto por 84 votos 
contra 33. 



PI arai idade abso- 



Uy 



Também se debateu largamente se a eleição devia fa- 
iStaIIlf?eto^?zer-se á pluralidade absoluta, se relativa, devotos*, e pre- 
valeceu, contra o projecto, a pluralidade absoluta; ficando 



1 Sessão de 1 de maio. 



fev.. 
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ainda adiada mais uma vez a questão quanto às eleições no 
Brazil. 

Quando se tratou da competência do voto, e, portanto, 
dos que deviam ser excluídos d'este direito politico, apre- 
seotou-se á discussão esta proposta de Villela: — «Propo-Eiciosâo devoto 
nho que seja também excluido de votar, para deputados ás jí^" d^ó^mtei^ 
cortes, o convencido de perjuro ou o calumniador». — Tam- constiiacionai. 
bem havia proposto que não podassem votar os que hou- 
vessem pretendido desacreditar em seus escriptos o sys- 
lema constitucional, os chefes de revoltosos, os que hou- 
vessem tomado armas contra a pátria, mesmo amnistiados 
depois. 

Boa vontade haveria de approvar a proposta, especial- 
mente contra os calumniadores, que já tanto incommoda- 
vam os constitucionaes de boa vontade; comtudo o con- 
gresso era quasi sempre justo nas suas ponderações, e 
rejeitou a moção, pois que: — «o criminoso, depois de ter 
cumprido a sentença, fica rehabilitado a gosar de todos os 
direitos. O contrario seria condemnar qualquer individuo 
a infâmia perpetua í>, 

A propósito de serem governadas as provincias por cor- 
regedores — de nomeação ou de eleição, — ou por jimtas 
provinciaes, dizia Bastos, desejando que prevalecessem as 
juntas sobre as auctoridades singulares: — que sempre en- cony«p««»c»a de 

''j.j. j ^ 1* alliviar 08 povos 

tendera do interesse aos povos serem governados o menos da acção dos go- 



Grandissima verdade em these, e não menos em refe- 
rencia especial a este paiz, onde a acção da auctoridade 
tendeu sempre a ser perturbadora, exagerada, enredadora, 
protrahidora, por meio do incidente e do interlocutor io. 
Quasi sempre, em vez de — auxilio, — flagello dos povos. 

Attribuia-se ás juntas mais auctoridade moral, mais ce- 
leridade na acção, que ás auctoridades singulares. 

Mais perigo viam alguns, nas juntas, de se tornarem 
pequenos estados no estado. Mais, viam outros, no magis- 
trado, que sempre herda as infidelidades dos seus avós, — 
os pretores e procônsules romanos, — de exagerarem as 
suas faculdades para poderem attingir onde não chega a sua 
auctoridade moral e legal. 



t 
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Dcfinc-se, admi — A adminisirarâo, dizia-se, ó a justiça natural de tudo o 
ti*i"^^ ® j"*" que interessa á ordem geral ; a justiça, remédio convencio- 
nal para a administração dos interesses particulares*. — Con- 
cluíam que, não se tendo estes mesmos confiado singular- 
mente a um magistrado, pois se haviam creado ante elle 
os juízes de facto, como se havia de confiar a um magis- 
trado singular interesses geraes, incomparavelmente mais 
importantes? 

Apesar d'isso, as juntas provinciaes, no reino, não pre- 
valeceram. 

p. rmancncia dos Acalorada foi a discussão que se levantou a propósito de 
Sií^afé^chi^ alvitrar a commissão que os deputados do ultramar conti- 
narem os novos nuassem occupaudo os seus loqares nas cortes emquanto não 

eleitos. , ^ . 1 • 

chegassem os novamente eleitos, 

Apparecia um ensejo! 

Os deputados brazileiros estavam cada vez mais escan- 
dalísados, e parecia arderem já em desejos de mostrarem 
no congresso a repercussão vigorosa dos pronunciamentos 
do Brazil. Aproveitaram pois o incidente. 

As suas indicações eram todas postas de parte ; os seus 
considerandos, suspeitos; as suas pessoas vigiadas; e ás ve- 
zes nas ruas, na imprensa, e até nas tribunas, eram trata- 
dos sem o devido respeito. A situação tomava-se demasiado 
tensa; e cada dia mais. 

Ainda ha pouco haviam lido os insultos que lhes diri- 
gia — como deputados, — o Astro da Lusitânia^ e espera- 
ram que o congresso desposasse a sua justiça em causa 
commum; e o congresso dissera-lhes que, se a aggressâo 
era individual, o aggravado requeresse, e, se era coUectiva, 
lá estava o promotor publico. Em todo o caso, que escre- 
vessem a sua moção. E escreveram mais uma inutilidade, 
que se perdeu sobre a mesa da presidência. 

De tudo isto resultou que á proposta da commissão res- 



1 £ssa administração que tão bem intencionalmente as cortes sepa- 
ravam da justiça, não previram ellas que, envenenada pela politica, viria 
a ser, como por vezes tem sido, fonte de máximas iniquidades, tornan- 
do-se a sua sonhada — ordem geral — a mais incohersivel anarcbia. 

— Remédio convencional, — lambem se náo ajusta bem na defini- 
ção da justiça; comprehende-se, porém, o sentido dos detinídores. 
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pondeu Ribeiro de Andrada arguindo a illegalidade do al- 
vitre; pois que os poderes das suas procurações não se po- 
diam prorogar. Mesmo nem elle sabia para que já hoje 
servia ao Brazil este simulacro de representação; tanto 
mais que, segundo os principios que n'outras sessões tinha 
ouvido expender, a representação do Brazil era desnecessá- 
ria, porque os povos d'aquelle reino deviam receber as leis 
qm se fizessem no congresso, ou fossem ou não da vontade 
dos deputados que o representassem. E concluiu : — que se ^'"*'^" *'^"'*'- 
estas leis ali não fossem recebidas — se poderiam mandar 
batalhões, qm as poriam em execução sem diffictdd^de. — 

Moura disse-lhe não ser aquella a occasião de discutir e 
rebater a insolência com que o illustre deputado queria iro- 
nicamente injuriar o soberano congresso. 

Quando Ribeiro de Andrada quiz replicar ergueu-se um 
grande tumulto, e adiou-se a discussão. Inutilmente. 



Na sessão de 1 5 de junho foi Borges Carneiro quem abriu 
o debate. De sua indole pouco soffredor, apesar de ter nos 
últimos tempos contemporisado notavelmente com as exi- 
gências do Brazil, não poude eximir-se a crivar de allusões 
mais ou menos disfarçadas os seus representantes. Susten- 
tou a necessidade da prorogação do mandato dos deputados 
do ultramar, emquanto não fossem substituidos no congres- 
so; referiu-se ás difíiculdades oppostas no Brazil á saida 
dos deputados de Angola e de Minas Geraes, quando pre- 
tendiam embarcar do Rio para Lisboa, e acrescentou que, 
dados os casos extraordinários que lá se iam dando, era es- 
sencial tomar medidas extraordinárias que fixassem a repre- 
sentação d'aquelle paiz. 

Bem via o desejo que se manifestava de que nas futuras 
cortes não entrassem deputados do Brazil, para assim me- 
lhor enganarem os incautos e servirem com pretextos e 
sophismas as facções que lá conspiravam e progrediam; 
por isso votava o artigo proposto. 

Respondeu-lhe Vergueiro; — que, não tendo o congresso 
direito de conferir diplomas de deputados, não podia de- 
cretar a prorogação dos mandatos que os eleitores deram, 
e só elles podiam dar. Que ninguém podia sequer presumir 
ser vontade dos seus eleitores a prorogação d'esses pode- 
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res ; pois, se era certo quererem as províncias brazileiras 
um corpo legislativo no Rio, como se aíBrmava até no pro- 
piio congresso, era de presumir que não quizessem tam- 
bém deputados em Lisboa, 
o iníiQ lie s S*'rpa Machado, um dos mais ajuizados e conspícuos de- 
fiídiaiíó! "^^ putados das constituintes, demonstrou que os diplomas con- 
feriilos aos deputados nlo eram propriamente procurações, 
com poderes circumscriptos e determinados, como as dos 
líidípt^w éís constituintes ou patronos, conferidas aos seus agentes ou 
ÍS^^ef**si>bila''''lJ^fi'6s; eram títulos que lhes davam poderes soberanos. 
°** lis quaes só deviam julgar-se terminados quando expressa- 

mente a outros fossem conferidos ; não sendo a causa pu- 
blica como um pleito judiciário, que termina pela senten- 
A «asa pbiicftP* A causa publica não termina; prosegue, successiva e 
oaoitrmjna. indefinidamente; e aquelles a quem é confiada não podem 
abandonal-a e deixai-a deserta emquanto não forem de fa- 
cto substituídos. 

Esta foi a doutrina justa e lucidissima que se encerrava 
no discurso de Serpa Machado. 

Ainda fallaram algims deputados, mas estava vencida a 

questão. 



Foi na sessão de 17 de junho que Ribeiro de Andrada 
kT\im adJicio-P^*'"^ licença para ler um parecer da commissão encarre^ 
iamáoB^úi9^^^^^ ^^ '^^^^^Ç^ ^^ (^^^igos addicionaes da constituição para 
o fírazil. 

Esta proposta era ha muitos dias esperada no congresso 
e nn publico, e foi largamente discutida na commissão. A 
imprensa periódica, julgando-se informada ou inculcando-se 
lai, alvitrava um e outro presumido artigo, e já combatia 
contra o desconhecido. Antes, pois, de ser lida no con- 
gresso, estava na ordem do dia da curiosidade publica. 

Foi, como deve imaginar-se, no meio da mais anciosa 
curiosidade e do silencio mais attento, que elle fez a lei- 
tura. 



Propunha : 

'!/' que no reino do Brazil e no de Portugal e Algar- 
m houvesse dois congressos: — um em cada um dos pai- 
zes; 

%^ que a sede do cougresso braziliense fosse na cidade 
oiule residisse o regente^ emquanto se não escolhesse, no 
centro d^aquelle reino, uma nova capital; 

3." que as províncias da Ásia e Africa portugueza de- 
clarassem a qual dos dois reinos queriam enviar os seus re- 
presentantes*; 

4."* que os congressos especiaes legislariam sobre os ne- 
gócios, privativa e respectivamente, do reino onde fiinccio- 
nassem ; 

5.^ que a sancção das leis pertenceria, no Brazil, ao re- 
gente, quando fosse precisa sancçao ; 

6.^ que a lei, assim sanccionada, e publicada em nome 
e com auctoridade do rei do reino unido, seria provisoria- 
mente executada; e só teria inteiro vigor depois de revista 
nas cortes geraes, e de sanccionada pelo rei; 

7.** que em Portugal os projectos de lei, depois de dis- 
cutidos, approvados e redigidos pelas cortes especiaes, iriam 
ás cortes geraes, e, n'ellas approvados, á sancçao do rei ; 

8.^ haveria, portanto, na capital do império luso-brazi- 
leiro (Lisboa), cortes geraes, compostas de cincoenla depu- 
tados: vinte e cinco do Brazil e vinte e cinco de Portugal, 
eleitos pelas respectivas legislaturas, á pluralidade de votos; 

9.° começariam as suas sessões um mez depois de fe- 
chadas as sessões das cortes especiaes; durariam três me- 
zes, e se dissolveriam, elegendo uma deputação permanen- 
te, na forma do capitulo iv, titulo ni da constituição para( 
cuidar do que se referisse à nação, em geral ; 

10.'' ás cortes geraes pertenceria : 

a) fazer as leis reguladoras das relações commerciaes 
entre os dois reinos, e com os estrangeiros; 

b) fazer as leis concernentes á defeza do reino unido e 
á porte militar da guerra e da marinha ; 



^ Nao deve ignorar-se que as viajgens da Ásia e da Africa se faziam 
para Portugal com escala pelo Brazil, com quem por isso tinham rela- 
ções maia direcla«. 
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c) rever e discutir de novo as leis passadas nas cortes 
especiaes, no que somente respeitasse a dois pontos, a sa- 
ber: — que se não oppozessem ao bem do reino unido e á 
constituição do império; 

d) decretar a responsabilidade dos ministros dos dois 
reinos: — por infracções da constituição, por abusos do 
poder legal, por usurpação, no que tão somente tocasse á 
nação em geral ; 

é) as attribuições contidas no capitulo m, artigo 91, "" 
do projecto da constituição, desde o n.^ 1.° até ao n." 

/) fixar annualmente as despezas geraes e fiscalisaf as 
contas da sua receita e despeza ; 

g) determinar a inscripção, valor, lei, typo e denomina- 
ção das moedas; e bem assim pesos e medidas, que seriam 
os mesmos em ambos os reinos; 

h) promover a observância da constituição e das leis, e 
geralmente o bem da nação. 

11.'^ na capital do Brazil haveria uma delegação do po- 
der executivo, que exercesse todas as attribuições do poder 
real, com as excepções abaixo designadas; seria confiada ao 
successor da coroa; e no futuro a elle, a pessoa da casa rei- 
nante, ou a uma regência, na sua falta. 

12."* o príncipe herdeiro, ou qualquer outra pessoa da 
casa reinante, não seria responsável pelos actos do respe- 
ctivo poder executivo, mas os ministros; a regência sel-o- 
ía cumulativamente com elles. 

13.® o regente do Brazil não poderia: 

a) apresentar arcebispos ou bispos, que seriam propos- 
tos em lista triplico ao rei, para escolher; 

b) prover logares do tribunal supremo de justiça, mas 
só propor ao rei; 

c) nomear embaixadores, cônsules e mais agentes diplo- 
máticos, nem dirigir os negócios políticos, nem os commer- 
ciaes com os estrangeiros; 

d) conceder titulos em recompensa de serviços ; 
é) declarar a guerra ou fazer a paz ; 

f) fazer tratados de alliança oífensiva ou defensiva, de 
subsídios e de recompensas. 

14.® haveria no reino do Brazil um tribunal superior de 
justiça, com attribuições idênticas ao de Portugal ; 
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15.** todos os outros magistrados seriam escolhidos pelo 
regente, na conformidade das leis. 

Este projecto era precedido de um relatório, em que se 
ponderava: — a impossibilidade da unidade perfeita e abso- 
luta entre os dois paizes; — que as necessidades e conve- 
niências dos dois reinos, se tinham pontos de contacto 
communs, tinham pontos especialissimos a tratar, e ques- 
tões locaes, que só deputados locaes e conhecedores espc- 
ciaes podiam resolver; — que a distancia, quebrando tam- 
bém a unidade, aconselhava o laço federativo, único a poder 
attingir um e outro reino com as suas extremidades; — que 
havendo no Brazil tudo a crear em todos os ramos de ad- 
ministração, não podia ser privado da mola prima, que de- 
via dar impulso ás grandes emprezas. — Também se referia 
ás despezas e difíiculdades da vinda dos deputados da Ame- 
rica; e para serem minoria. — Emfim julgava-se ser este o 
o único meio de combater lá os impulsos da demagogia e 
da independência. Ponderava, — que a união só a |X)dia 
fazer a força ou a vontade; — quanto á força era preciso 
não pensar n'ella; alem de que, era um meio que repu- 
gnava á constituição; e os que uma vez provaram dos fru- 
ctos da liberdade, difficilmente se prestam a submissões 
absolutas; — que a vontade, só a convicção da conveniên- 
cia e da sinceridade a ganhava e conquistava, e essa con- 
vicção, firmada em documentos efficazes. — «O conheci- 
mento da illusão (dizia o relatório), será o começo da inde- 
pendência; separar-se-ha o Brazil de Portugal e perderão 
na sua consideração politica ambos os reinos, que, unidos, 
podiam e deviam formar uma grande nação». — 



De industria fazemos extracto minucioso, ou quasi tran- 
screvemos na integra o documento importante que retra- 
tava as aspirações do Brazil ; que estabelecia um vinculo 
federativo entre os dois paizes; e que seria único meio, se 
ainda o fosse, de conservar ligado a nós aquelle grande im- 
pério. 

Ao projecto de 18 de março, de medidas provisórias, 
respondia este, definitivo e radical, de uma constituição fe- 
derativa. Três mezes esperaram os deputados brazileiros que 



se discutisse aquelie projecto e a sua discussão os orientasse 
no seu procedimento; como porém o guardassem no Muoho 
do seu esquecimento, vieram com o seu plano de artigos 
constitucionaes claros, precisos, terminantes, condição sine 
qua non de manter-se a união dos dois reinos. 

Demais, vinham em resposta a uma indicação dada a 10 
d'aquelle mez pela commissão especial dos negócios do Bra- 
zil para serem processados os que ali representavam ao prín- 
cipe regente contra os decretos das cortes. 

Veremos breve essa proposta. 

Seria exequível o plano em todos os seus pontos ou nos 
principaes? seria acceitavel? seria emfim conveniepte? Tudo 
isto seria, se podesse ser profícuo. Era tarde; muito tarde. 
Já não parecia uma concessão; nem mesmo já uma transac- 
ção. Ao animo do soberano congresso, aquelie projecto afi- 
gurava-se um tdtimatum. Acceital-o, tinha todos os visos de 
uma capitulação. 



Antes de assistirmos á discussão d'estes artigos addicio- 
carrega-aeohori-naes atteutcmos um momento no aspecto do horisonte po- 
sonte politico, jj^j^^ . — j^^ atmosphcra das cortes. 

A leitura fez-se e concluiu-se no meio do maior silencio ; 
mas era evidente que as frontes d'aquelles austeros intran- 
sigentes se carregavam de nuvens. Ao primeiro pretexto 
explosiriam os raios da tormenta. 



Á apresentação d'aquelle documento seguiu-se uma feli- 
citação lida por Guerreiro. Era de Espozeude ; d'onde, ■ — 
Uma heresia con-ctero, fiobreza O fovo, — fclicitavam o soberano congresso 
stiiacionai. p^j^ dcscobcrta da celebre conspiração da rua Formosa. 

Não é fácil imaginar-se a maneira por que foi recebida 
aquella obsequiosidade, e onde foram arremessados, por 
Miranda e por Fernandes Thomaz, aquelie cleroj aquella no- 
breza e aquelie |)oí;o de Espozende; miseros heresiarchas 
da constituição, que ousavam entrar no templo e trazer 
oblatas. 

Bem quiz Guerreiro demonstrar que ainda havia clero e 
nobreza e povo, embora tudo fosse povo e cidadãos; de- 
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balde Sarmento, irónico, lembrava áquella ferocidade de- 
mocrática o desprimor com que recebia os hospedes, 6 '«•«•jj^*^ ^e sar- 
quanto se arrependeriain da sua amabilidade aquelle clero e 
aquella nobreza de Espozende; debalde, remontando a Sa- 
lustio, se referiu com desfavor aos manejos dos aduladores 
do povo, já nos velhos tempos de Roma; e lembrando uma 
phrase de Borges Carneiro, dizia-Ihe que mais que a liber- 
dade de imprensa, era ainda a popularidade o pomo do pa- 
raizo, porque muitos, ao corael-o, se têem com elle engas- 
gado; que n'aquelle desandar se podia ir até ao estado 
primitivo da natureza, mas que por ora a nação estava 
ainda famiUarisada com o clero e a nobreza; e, voltando-se 
para as galerias, que faziam demonstrações irreverentes, 
exclamou: — «podem escarrar quanto quizerem, que eu 
não me intimido ; folio para a nação portugueza, e não para ^^^ ^^^^^^ ^5,, 
trezentos espectadores^ cujas intenções não conheçoi^^; — tóoopaiz. 
nada abafou aquella explosão que a leitura dos artigos ad- 
dicionaes tinha provocado. 



De facto as conspirações para a perturbação da ordem, 
dentro do paiz, muUiplicavam-se ; o ministro da justiça dava 
conta do modo como usara da auctorisação das cortes; e, do 
Rio, as noticias eram cada vez mais desanimadoras. 

Alem d'isto, já a 10 de junho, como fica notado, a com- 
missão especial dos negócios politicos do Brazil, fazendo um^p*j'«««j^^°|«; 
uma longa narrativa do estado em que se encontravam as nho! 
diversas provincias d'aquelle reino, expondo o alcance, 
tanto dos actos ofBciaes do governo do Rio, como das car- 
tas de D. Pedro, das representações diversas e critica jor- 
nalística a respeito das medidas legislativas das cortes de 
Lisboa relativas á organisação politica e administrativa do 
Brazil, havia proposto: 

— que se dissesse ao governo fizesse logo proceder á Resposta ás de- 
installação das juntas administrativas, conforme os decretos requtStâf^%os 
das cortes; *^^""''*^'^- 



1 Moraes Sarmento respondia n'estas palavras aos que, em occasíões 
opporlunas, e para reforço dos seus argumentos, fingiam ver nas gale- 
rias a nação, e nas suas manifestações, a opinião publica. 
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— que os membros da junta de S. Paulo, signatários da 
representação de 24 de dezembro de 1821, fossem pro- 
cessados e julgados; e da mesma forma se procedesse com 
o bispo, pela sua representação do 1.** de janeiro de 1822, 
e com os quatro signatários do discurso dirigido ao prín- 
cipe real em 26 doesse mez; 

— que se fizesse efifectiva a responsabilidade dos minis- 
tros do Rio de Janeiro. 

Terminava indicando a necessidade de se adiar a saída 
. de D. Pedro; a concessão talvez, de alguma delegação do 
^cldS?^*' *"***" poder executivo no Brazil; e quasi promettia para breve o 
acto cMidonaL 

Vê-se naturalmente que a primeira indicação contida 
n'esie projecto era incompativel com esse acto addicional, 
proposto sete dias depois. 

Também é evidente que esta proposta substituia virtual- 
mente a de 18 de março, e apressou de certo a feitura e 
apresentação dos artigos addicionaes, lidos a 17 de julho. 

Talvez por isso, a presidência, depois de aberta a discus- 
são sobre os artigos addicionaes, passou logo á discussão 
d'este outro projecto, que era mais de molde para agradar 
á maioría e prejudicava essencialmente aquelles. 



Di8CQte-se a pro- 



A 26 de junho entrou na ordem do dia o projecto da fe- 
TMÍrr«leraçâõ'deração. O primeiro a íallar, com o sangue fervente, foi 
Girão; e não poupou invectivas aos artigos da proposta, 
nem aos motivos que os determinavam. 

A contradicção da sua doutrina com as bases, universal 
e unanimemente juradas, e com os artigos já approvados 
da constituição, o ver-se ali o decretamento da divisão dos 
dois paizes, sanccionando as respectivas autonomias, as per- 
das económicas agouradas a ambos os reinos, os perigos 
das rivalidades entre as duas legislaturas especiaes, a con- 
tradicção cm que considerava a proposição com os princi- 
pios do direito publico universal, tudo isto foi acerbamente 
ponderado. 
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Havia já quem condescendesse com a delegação do poder 
executivo e propozesse o adiamento dos mais pontos do pro- 
jecto para quando, passados quatro annos, se podesse rever 
a constituição, devidamente apieciados os verdadeiros de- 
sejos dos povos brazileiros. 

Era muito condescender, muito mais do que podia espe- 
rar-se. 

A discussão ficou adiada, contra a proposta de Ferreira 
de Moura, que a queria morta n'esse dia pela rejeição do 
projecto : — edifício de architectura paulistana. 

A 1 de julho, posta de parte esta discussão, votava-se a 
proposta da commissão dos negócios do Brazil, amnislian-^ 
do-se o bispo de S. Paulo somente, de quantos eram indi- d!scSJirT?ou? 
cados para processo. Também pelas sensatas reflexões de ^^^^^^^J""*"®- 
Ferreira Borges e Ribeiro de Andrada, se obstou a que se 
votasse uma indicação de Borges Carneiro, tendente a estra- 
nharem-se ao príncipe real as expressões que usara para 
com as cortes, e se lhe consentiu, sob varias condições, a 
sua permanência temporária no Brazil. 

Na discussão d'este parecer transbordaram as expressões 
do resentimento de que eslava congestionado o congresso. 



Na verdade as phrases das representações a D, Pedro, 
contra os decretos das cortes, eram mais que acrimonio- 
sas, — insultantes. Ao príncipe diziam os paulistas, entre ^{^^*^^ "***' p^" 
convicios contra os deputados, na sua representação de 24 
de dezembro: — «Vossa alteza real deve ficar no Brazil, 
sejam quaes forem os projectos das cortes ; e se vossa al- 
teza estiver pelo indecoroso decreto de 29 de setembro, 
terá que responder pelos rios de sangue que vão correr 
pelo Brazil ; porque os seus paulistas, quaes tigres amador- 
nados, se levantarão do lethargo, e não acharão termo a 
carnagens e a vinganças». 

Para espécimen de documento revolucionário é bastante ; 
e também para attenuante aos discursos de Moura e de Fer- 
nandes Thomaz, n'este debate celebre das constituintes. 

A representação do bispo de S. Paulo, mais moderada 
na forma, não era menos enérgica na essência. 



'^/w^iaúç^ar 
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As cortes eram, n'uma e na outra, cruelmente aprecia- 
das, e os seus decretos, principalmente o de 29 de setem- 
* bro, ferozmente dilacerados. 

Na sessão de 3 de julho renovou-se a discussão do pro- 
jecto dos artigos addicionaes, — o ponu) da discórdia, — a 
ftriioíMis(> roQ-iíto americana — como lhe chamou Girão, quando protes- 
í*riiíííjiaLi(íieir>-iava: — Que mais facilmente nadaria em lagos de sangue, 
^^^ do une ver a sua pátria de novo escravisada; votando a 

maldição eterna os malvados que pretendiam, por vias tor- 
tuosas, levar-nos a esse abysmo de desgraças; — «se tal in- 
tentarem, estejam certos que as suas cabeças hão de servir 
de passadeiras». — Clamava elle enraivecido. 



Durante as sessões de 3, 4, 5 e 6 de julho a discussão 
fíM a pouco e pouco tomando o accento de gravidade que 
lhe competia; de quando em quando assomos de patrio- 
tisn]Q da parte de alguns deputados feriam os melindres 
dos brazileiros, mas trocavam-se explicações, mais ou me- 
nos satisfactorias. 

O primeiro ponto do projecto: — a constituição do po- 
der legislativo, mostrou-se quasi logo rejeitada; querendo 
mui los que nem mesmo se discutisse o projecto, visto ver- 
sar sobre matéria legislada e atacar as bases, nos seus 
pontos fundamentaes. Outros, porém, lembravam: — que, 
em logar de cortes, as províncias, por meio de delegados 
seus, reunidos n'um centro que se escolhesse, ponderas- 
sem, discutissem e formulassem preceitos, com^ posturas, 
applicaveis ás circumstancias especiaes de cada uma; — 
outros, — que estas deliberações se tomassem por grupos 
de provincias, ficando á parte algumas do norte, unidas 
em absoluto a Portugal; d'essas deliberações — de todas 
ou de algumas, como se determinasse, — tomariam as cor- 
tes (únicas, de Lisboa) opportunamente conhecimento. Côr- 
iiòtiu sohr^pu-tes sobrepujando cortes, congresso geral sobre os espe- 
ciaes, de nenhum modo; eram cortes compromissanas, 
essas geraes, vista a sua origem e formação ; e seriam causa 
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de grandes embaraços e desordens. Isto a serem o que di- 
ziam os membros da commissão, para fugirem de contra- 
dizerem os artigos das bases, — cortes únicas, — não se 
considerando taes as assembléas especiaes legislativas; por- 
qne, a não serem umcas, pareceriam muito uma segunda 
camará, instituição que o congresso não queria nem podia 
acceitar. 

— As cortes de Hespanha, sim, tinham pensado n'uns 
artigos addicionaes, pouco mais ou menos como estes, mas 
tinham definitivamente perdido as suas possessões sul-ame- 
ricanas ; portanto nem auctoridade havia que os abonasse. 

— Bem sabiam d'onde estas questões tinham origem, e 
vinham, naturalmente. O Brazil era um vasto e riquíssi- 
mo território; via ante si um grande, um prospero futuro; 
era natural que pensasse achar na independência um meio 

de se engrandecer, moral , politica e commercialmente ; ^ . , , 

, , '^ .1. 1 . . I. ' Eiposiçào clara 

calculava que por esses meios lhe adviria o fomento da das cauas da 
agricultura e das industrias, e acrescentamento da popula- Pí^^^ ^^^' 
ção, em pouco tempo. Depois tinha ao pé de si, ao norte e 
ao sul, exemplos recentes de emancipações, o que era ten- 
tação permanente e instante. Alem d'isso a corte fora lá, 
desde 1807; e em 1814 o rei creára ah um reino. Per- 
der-se o que se ganhara não era abnegação que devesse 
exigir-se nem resignação que podesse esperar-se. E na ver- 
dade, a corte era no Rio; reino eflfectivo era o Brazil; ho- 
norário era Portugal; quasi colónia, a metrópole. 

— Era facto. Mas, para resgate d'esta abjecção se fizera a 
revolução de 24 de agosto de 1820; e a revolução cha- 
mara cortes; e as cortes decretaram as bases da constitui- 
ção; e o Brazil e o rei e o príncipe real haviam unanime- 
mente, enthusiasticamente, jurado essas bases. Votar este 
projecto era perjurar. Seria cousa que se esperasse dos de- 
putados de 1821? 

— Não podiam conservar os seus juramentos os brazilei- 
ros ? quebrassem o laço que os prendia ; Portugal ficaria 
seu amigo e nas melhores relações que fosse possivel man- 
ter; mas votar, elle, definitiva ou virtualmente, a projectada 
separação, nunca o faria. Acceitaria com magua o facto, 
mas não estabeleceria o direito. E o projecto não fora re- 
jeitado in limine porque o congresso (era forçoso dizel-o f 
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elle mesmo o confessava), não tinha já o seu vigor primi- 
tivo. 

— O Brazil enganou-se (dizia em nome dos desilludidos, 
lingindo-se ainda enganados, o deputado Guerreiro), se jul- 
gou ter elementos, que por ora não tem, para a sua so- 
nhada independência. 

E Moura acrescentava: — que havia lá muita vegetação 
e larga terra, mas faltava o homem. De resto, pouca civili- 
sação, muita depravação moral, ambição e vaidade sem li- 
mites. 

— Quanto à delegação do poder executivo, sim; podia 
n'isso transigir-se (embora o congresso já se tivesse pro- 
nunciado contra mais de uma vez); podia mesmo conce- 
der-se mais de uma delegação, se fosse julgada essa lar- 
gueza mais conveniente; com o príncipe real, confi outro 
membro qualquer da familia re^l, não. 

— Os brazileiros queriam só o príncipe real, porque? — 
Porque sendo o herdeiro do throno, era a maior e melhor 
garantia da tmião dos dois jxiizes, dizia a commissão! — No- 
tável reviramento de aíTecto ! Ainda ha pouco algumas pro- 
víncias do Brazil se haviam declarado em revolta contra 
elle, e de repente era pedido, respeitado, amado com tão 
encarecidos suffragios! — Comprehendemos; dizia o con- 
gresso; o herdeiro da coroa no Brazil, quando morrer o 
rei ! . . . é a tentativa clara e manifesta da restauração da 
corte no Brazil e da desherdação de Portugal. Não! o her- 
deiro da coroa tem ao pé de seu pae o logar que lhe assi- 
gna a politica e a natureza. 

— Triste situação a nossa nas contendas que se referem 
ao Brazil; se queremos usar da força, accusam-nos de cruel- 
dade e tyrannia; se, de meios suasoríos e conciliadores, de 
fraqueza ! 

— Sentiremos que a historia nos accuse de termos con- 
corrido para esta separação que tramais, querendo fazer- 
nos cúmplices da vossa traição. A justiça, porém, virá em 
nossa defeza. 



Este é o resumo da notável discussão. 
As causas da separação do Brazil foram aqui menciona- 
das; a ruptura da união era inevitável. 
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A corte no Rio de Janeiro, diiranle qiiatorze aiinos, en- 
vaidecera -o:^; e podianios dizer: — de^moralisára-os, se 
n'esâe ponto a acção dtísmorali.^adora nao fosse recíproca, 
A revolução de 18áO ileterriiinou a catastrophe, porque 
veiu, por sua índole, estabelecer o dilemma fatal A alti- 
tude áo congresso só foi exagerada e, na linguagem de 
hoje:— inconveniente- — nas formulas. Na essem-ia era a 
to|ica dos factos e dos princípios que todos accei taram nas 
bases da constitnição* Forneceu assumpto à covardia dos 
pretextos; causa não deu; era preexistente. Não sabiam 
aquelles deputados ou uao qaizeraoi luclar com aslucia, 
nem a tinham por digna da sua augusta e soberana auctori- 
dade. Aneciavatn-stí d'ella, na sua consciência de bisonhos, 
mâs não queriam aprendei^a. k uaçao, âs nações e ao rei 
Jiziam rudemente o que sentiam. 



Quando para o dia 24 de julho de 1822, anniversario do 
desembarque do rei e do seu juramento em cortes, se pro- 
poz um feriado de gafa, — sim, disse Fernandes Thomivi, fes- 
tejemos o seu advento; mande-se unia commissão compri-ai^^ ^^ f..,^,^ 
menlar sua magestade; mast para dignamente nos mostrar- niiianííiírrsark 
mos conleutes, em vez de leriado, haja duas sessões n'esse 
dia—. 

Assim nasceram e assim morreram. Homens; com toda 
a imprudência dos fortes. 



A 14 de setembro de 1822 lerminou-se a revisão da lei 
fundamental; a 17 leu Borges Carneiro o processo e for- 0^11» ío^muei 
mularm para a assignatuiM e juramento; a 23 de setembro fundameDUL 
foi as^ignada a constituição: a 30, jurada pelo congresso; 
Gi nu L"" de outubro, pelo rei* 

A rainha não veiu ás cortes; nem as princezas. Veiu ape- 
nas o infante^ que viu, da sua tribuna reservada, o jubiloso 
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juramento de seu pae e as cariciosas phrases com que elle 
punha o coração nos santos evangelhos. Que diria o infante 
para a sua consciência, á vista de tão affectivos protestos? 
Não dizia nada; apenas via. Querti fallava era, depois em 
Queluz, sua augusta mãe, ao ouvir-lhe contar os aprumos 
do augusto e soberano congresso. 



A obra das cortes constituintes era esta, e estava con- 
cluída. Os trabalhos complementares, que eram muitos e 
essenciaes, já cabiam nas attribuições de cortes ordinárias. 



CAPITULO XVI 
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cedimento das cones. — Intratáveis com o governo. — As formulas ertiin iíicunvini^^u- 
te».— Contrddicções das cortes com as suas próprias leis. — InconveníL^ijcirti a nsp^Mtii 
doBrazil. — Conveniência e justiça de uma constituição federativa — Keridjis uo tir- 
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com a fazenda. — Banco de Lisboa, suas faculdades. - Incompatibihdiíde^ poliUi^as.— 
Território portngnez inalienável. — Pureza do conselho d'ostado. — dn^iauifUo cijIíê?- 
mera. — Falta de equilíbrio entre os poderes. — Formula achada por uuij r^iuba. 



Pôde agora apreciar-se o motivo por que nos clemorãmns 
aa assistência que dia a dia consagrámos ás sessões do con- 
gresso e miudamente extranimos notas dessa assisltíucjíi. ihíModeaiatra- 
Era-nos preciso colher e fornecer elementos, iuitlieiilicH- '''''*'" ^"*'''"^' 
raente documentados, para julgamento da historia. Níio llv 
nhecemos outro meio de tornar impossiveis — falsíííi^ní;*^^*?^^- 

Pôde errar-se na critica, na apreciação das [ressoas ou 
das cousas, mas os factos ficam patentes, as discussões, as 
leis, todas as occorrencias parlamentares, d onde é rucil cor- 
rigir o conceito do compilador. 

Sabemos que se escrevem historias com intenrnes poli- 
ticas; para lisonjear ou para condemnar. Que os ínclus mn- 
demnem ou condecorem. Nós, não. Os factos s\m\ wa his- 
toria, o que as leis devem ser no estado social:— ^umni- 
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poteutes. — Sem o primado das leis nâo pôde haver justiça; 
também sem justiça não pôde haver historia. 

O soberano congresso fica ainda na scena parlamentar, 
mas findou a sua missão constituinte. 

Temos já elementos para o julgar. Isto não nos inhibe 
nem dispensa de opportunamente irmos acrescentando o re- 
Jíilorio de factos idênticos, que no successivo exame dos 
archivos parlamentares se patentearem. Esses factos virão 
reforçar, infelizmente, as nossas afirmativas. 

Na introducção doeste livro ficam mencionadas as causas 
<]ue produziram a revolução de 1820. Essa revolução pre- 
parou e produziu o congresso constituinte, cujos primeiros 
emprehendimentos havemos summariado e annotado. 

Agora que terminaram os seus trabalhos essenciaes com 
a promulgação e o juramento da lei fundamental, convein 
fazer avultar alguns relevos do caracter e das tendências 
do augusto e soberano congresso, que temos presente. 



DiíTerençai eatrt Corrospouderam as cortes, absolutamente, ao caracter 
roííçto^*^ do primitivo da revolução que as proclamou e produziu ? 
cfloijrotófl. £ ji^jtQ duvidar-se da escrupulosa affinidade entre os 

procedimentos e a origem. 

A revolução, aliás pronunciadamente democrática, nào 
proclamara o radicalismo que depois foi exigido pelo pro- 
nunciamento de H de novembro; e esse movimento caiu 
diante do desagrado da opinião, não tendo sido mais que 
um pretexto para dar ao exercito preponderância sobre os 
togados, que dominavam no governo*. 



^ Dizia-se na proclamação ás tropas em 24 de affoslo, iio campo Ú^ 
Santo Ovídio: — É necessário reforma, porém gumhpfia rasão e péa 
justiça; não pela licença. Coadjuvae a ordem; cohilii os tumuUoa; ahafoe 
a anarchia ... É em nome e conservado o nosso nuptiítú naberano o se- 
nhor D. Jo3o VI que ha de govemar-se. . devemos poi lauto Mo con- 
sentir tumultos». 
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A revolução fora inicialmente ;>a/noííca; seguidamente 
pmdamoa-se liberal, mas o rei era-lhe elemento indis- 
pensável; e, quem diz — rei, — diz respeito, — acatamen- p^^^^^g ^„ ^^i. 
to, — preito — ao principio monarchico; attenções, não só menuberai. 
compatíveis com iodas as liberdades, mas essenciaes a in- 
stituições fraternas j pi'esididas pela monarchia, as quaes 
m podem viver pela convicta veneração dos governados, 
visto que se não podem defender pela auctoridade absoluta 
doá governantes, 

E o mesTOo acontece em regimen constitucional de presi- 
dência electiva* Só ao absolutismo e ás dictaduras a força 
torna, eventualmente, dispensável o respeito. 

O systema constitucional, quer se considere formula tran- 
sitória, sujeita a evoluções successivas, quer instituição de- 
linilivrt e perfeita de governo, derivou de uma convenção. 
Ou a consideremos imposta pela necessidade de transigên- 
cias entre aspirações e tradições, ou pela convicção da in- 
dispensabilidade de juntar no poder os grandes elementos 
de governo: — povo e rei, — estabeleceu-se por accordo. 
Sob qualquer doestas origens, harmonia natural ou pacto 
conciliatório, é preciso que exista inabalável o respeito re- 
ciproco. Em volta do principio fundamental, mas sem lhe 
tocar, ha campo extenso para a lucta partidária ou politica. 

O — principio, — emquanto uma revolução ou evolução 
social o não dispense ou substitua, tem de ser guardado 
pelo respeito solicito da nação, e pelo acatamento mutuo 
de todos os poderes do estado. 

As cortes, quer constituintes quer ordinárias, ou repre- 
sentando todos os poderes ou sendo só poder legislativo, 
tinham restricta obrigação de respeitar e fortalecer o prin- 
cipio proclamado pela revolução de 1820. E por ellas. 

O congresso porém não dava ao rei mais que uma forçada 
tolerância, manifestamente contrafeita. E como a nação que- 
ria o rei e o estimava, o congresso, na sua minoria domina- 
dora, não representava 9 nação, no ponto essencial da poli-^ congresso coo- 
tica dominante ; contrariava-a e escandalisava-a nas desat- t»-ar»a^a a na- 
tenções com que tratava o monarcha. 

Por isso a nação viu cair o congresso em 1823 sem fa- 
zer um esforço, um só, para o salvar. 
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É fácil documentar, até nas relações das cortes com o 
chefe do estado, flagrantes contradicções nas suas normas 
de proceder. E já ficam apontadas. 



Quando um ministro da coroa participava do Brazil a an- 
nuencia do rei á futura constituição e a sua volta breve a 
Lisboa para collaborar na obra das cortes, houve no con- 
gresso um verdadeiro jubileu. Improvisava-se um TeDmm; 
coniradicç5e8fla.descobria-se o retrato do monarcha; acclamava-se o melhor 

granles no pro- j • i. . • .1 « 

cedimenio das dos rcisj iratemisava-se, entre abraços e parabéns, com os 
*^''^" espectadores, que invadiam a sala das sessões e infloravam 

as cadeiras dos deputados. 

Era o sentimento civico irrompendo irresistivel do seio 
da nação no primeiro momento, — o da espontaneidade. — 

— Mas o rei, ao que parecia, ousara tomar de improviso 
o primeiro logar I . . . 

A reflexão vinha, durante a noite que succedêra ao ju- 
bileu inconsiderado, avisar o congresso d'aquella tisurpor 
ção e de que outra se preparava no titulo de — pae-dar-pa- 
tria, — que lhe queriam conferir. A reflexão produziu as 
scenas do dia seguinte, como havia de produzir, mais tar- 
de, as de 4 de julho, lido, apoz o juramento, o discurso do 
rei. 

Porque? com que pretextos? 

— El-rei não participara a sua annuencia por carta re- 
gia; única maneira de se corresponder com o soberano e 
augusto congresso; e, na impropriissima participação do 
ministro, — (carta — lhe chamaram;) quantas heresias con- 
stitucionaes se não apuravam agora ! 

Até ousava (o Silvestre !) chamar a cidadãos portugue- 
zes — vassalbs do rei! — até se permittia (o rei) appro- 
var a futura constituição! até o papel lhe chamava: — rei 
nosso senhor! 

Acontecia, porém, que as proclamações da revolução de 
24 de agosto e 15 de setembro fallavam, sem pejo, ãevas- 
salloSj e do rei nosso senhor. Mais ainda : esses austeros de- 
mocratas, esses puristas da liberdade, tinham jurado essas 
heresias, que tão ousados agora condemnavam. 
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Pois não havia Ferreira Borges redigido o primeiro jii- 
ramenlo de obediência ao governo constituido pela revolii- 
çuo de 1820? Não havia jurado por aquella formula todo 
o reino, todos os que agora se pronunciavam contra tão per- 
niciosas palavras, — das quaes se podiam tirar, no seu di* 
zer, sinistras interpretações? 

Havia. Que dizia o juramento?* 

— «Juro aos santos evangelhos obediência á junta pn> 
visionai do governo supremo do reino, que se acha instais 
rado e que, em nome de el-rei nosso senhor^ o smíhor 
D, João VI, ha de governar até á instituição das cortes, . , »— 

Isto se jurava em 11 de outubro de 1820, e a norma 
do juramento fora redigida por Ferreira Borges e saucciO' 
oada pelos sacerdotes máximos da revolução. 

k tão longe o exagero doesta aristocracia da democracia, 

" 'um dia (era a 6 de agosto de 1822), propondo Pe- 

i do Carmo que fosse prohibido aos deputailos solicitar 

Citar, para si ou para outrem, qualquer mercê do po- 
cutivo, Fernandes Thomaz pediu a urge uri a da ilis- 
e Trigoso queria que se estendesse a pnihibição ate 

f Tino alem da terminação do mandato. 

Até aqui nada havia que não fosse louvável. O arligo 80.'' 
do projecto da constituição dava ensejo azado a esta dis- 
cussão, mas o congresso tinha pressa do seu decreta mento, 
e quiz fazer doesta proposta uma providencia especial 

Como porém todos os ensejos pareciam bons juira se fat- 
iar do rei, e para se aíBrmar o afastamento das cortes com 
o paço, Girão propoz um additamento : — Qrn se deíermi- 
nasse não poder nenhum deputado beijar a mão de sna ma- 
gestade, ou viátal^) sem licença das cartes'^. — 

Foi apoiado. 

Margiochi propoz logo em novo additamento: — Que m- 
nhum cidadão podesse beijarja mão de el-rei, nem ajoelhar 
diante d'elle, que era acto delservilismo, — 

Estas minúcias, que pouco vinham a propósito de pedir 
ou acceitar mercês, feriam menos o rei, a quetii os depu- 



1 A pag. 59 d'este livro. 

2 O decreto de 10 de agosto (lei de 11) n5o contém esteí> aildilamtjji- 
tos; comtudo foram acceites. Prevaleceu o pejo no decreta uiea to. 
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tados nunca beijaram a mão, nem tinham por costume fre- 
quentar o paço, do que os fidalgos, e especialmente a côrle. 
Mais uma puerilidade prejudicial. 

Obedeciam a impulsos irresistíveis. 

Até mandaram que as leis só podessem citar-se pela data 
do decreto; não pela da promulgação! 

Se, porém, aqui se encontravam apenas puerilidades, em 
todo o caso ofifensivas do rei, da corte ao menos, que não 
tinha ali voz para defender-se, havia de onde em onde, in- 
jurias directas ao monarcha. E umas e outras vibravam 
pela nação. Escolhamos de entre muitas. 

A propósito da discussão dos artigos 26.^, 27.° e 28.^^ 
da constituição, Borges Carneiro, n'um projecto muito dou- 
tamente esmaltado de citações históricas e feito para res- 
plandecer nos archívos parlamentares, veiu offerecer um 
artigo addicional. Queria deixar prevenido o caso de guerra 
e a suspensão, portanto, das garantias. Propunha ao arti- 
tigo 28.° este additamento: 

— «A disposição do artigo antecedente tem logar em 
tempo de paz. No tempo de guerra interior ou exterior, 
depois que as cortes houverem declarado, por duas terças 
partes de votos, estar a pátria em perigo, poderão suspen- 
der a execução d'aquelles artigos da constituição, relativos 
á duração dos poderes políticos que julgarem necessários ; 
e proverão, como convier, á salvação publica». — 

Era matéria para se considerar e discutir. Dava-se às 
cortes plenos poderes, avocava-se para a sua competência 
e auctoridade suprema todo o poder publico, mas era caso 
para se discutir se convinha deixar acautelado assim para 
as cortes o advento da — força-maior — . Porém Borges 
Carneiro precedia a sua proposta de allusões ofifensivas ao 
rei. A ultima, a que precedia immediatamente a propos- 
ta, e que elle dizia — copiada do auctor das — Causas da 
queda do reino constitucional das Duas Sicilias — ^ referia -se 
ao modo por que o regente, em Nápoles, assumindo os mui- 
tos poderes que lhe dava a constituição, se rira da deputa- 
ção do parlamento, que lhe pedia a defeza do decoro nacional. 

E continuava: 

— «E agora? Agora nos campos da magna Grécia» está 
occupado (o regente) em destruir os deputados e os consti- 
tucionaes, antes de começarem a caminhar para o exilio e 
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para o cadafalso. Devia ter-se cortado aquella somma de 
poderes, estabelecida na constituição para tempo ordinário; 
devia verse que não sendo o regente um príncipe creado de 
novo, mas um príncipe hereditário, nenhum interesse tinha 
em conservar o systema constitucional; e que obrigado a 
ELLE POR FORÇA, convinha consideral-o como homem offen- 
dído e por consequência — suspeito. — Pois se é verdadeiro 
o dictado : — ■ «Não te fies n'aquelle a quem offendeste» — , 
elle o é mais que nunca quando se offendeu ao homem pela 
parte da ambição, e da ambição que inspira o poder abso- 
luto sobre o throno. » — r 

E, por si, terminava: 

— «Feliz quem aprendeu no mal alheio.» — 

Não se podia ser mais explicito sobre o modo de consi- 
derar ou — desconsiderar o rei. 

Como — sequentia — ^'esie evangelho, na discussão do 
veto clamava Barreto Feio, — que os reis tinham roubado 
tanto aos povos, que quando estes reivindicavam dos reis uma 
parte mínima dos seus direitos, julgavam ter tirado de mais 
aos reis. E continuava lamentando que se desse mais peso 
qus ao voto da nação ao de um homem cujos interesses pes- 
soaes o separavam da massa geral da nação. 

Era assim o monarchismo do congresso. E nem mesmo 
n'isto eram originaes. 

Tão manifestamente queriam ostentar o seu afastamento 
do rei, tanto mostravam quererem-se distanciar d'elle, que 
nem consentiam que um deputado se dirigisse ao paço em 
commissâo que não fosse das cortes. Se a universidade, ou 
se a academia real das sciencias incumbia um membro seu, 
deputado, de qualquer commissâo ante el-rei, esse depu- 
tado carecia de licença expressa das cortes, para se des- 
empenhar da incumbência ^. 

Estas anomalias, que se repetiam com frequência e que 
se tornaram mais notáveis na critica ao discurso de el-rei, 



^ No segundo volume cabe a menção de muitos outros factos idên- 
ticos a estes, em que já fundamentámos o nosso conceito. Opportuna- 
mente serão apontados, pois preferimos respeitar a chronologia aos actos 
das cortes a conjunctar factos idênticos ou similtiantes, quebrando a har- 
monia das datas. As, circumstancias que acompanham os factos sâo 
parte d'eiies. 
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lido a 4 de julho por aquelle celebre signatário da carta 
não regia, Silvestre Pinheiro Ferreira, o futuro annotador 
da constituição, se diminuiram o prestigio do rei, que sem- 
pre o desrespeito damnifica a auctoridade e as instituições, 
mais damnos causaram ao congresso, e ás liberdades, que 
elle tinha obrigação de salvaguardar e manter. 

O povo portuguez, na sua ingenuidade, ainda tinha amor 
ao rei e 'á realeza. Fora ao Roussillon e voltara de lá na 
crença [de que era preciso um rei qm nos governasse. Já 
transigia acceitando um, que só reinasse, embora não en- 
tendesse bem a differença; mas queria um rei; e na sua 
íngenila desconfiança veiu a suspeitar que o congresso não 
via o rei com bons olhos. 

Era assim que o ponto de apoio da revolução se ia des- 
moronando, 

A nação linha visto no Porto e em Lisboa, ou tinha ou- 
vido ler nas provincias, os*actos iniciaes da revolução. Re- 
cordava -se de ver no auto da vereação do Porto, em 24 de 
agosto, appellidar o rei — nosso senhor, — e prometter-se- 
Ihe liílelidade e vassallagem. — E no manifesto d*esse mes- 
mo dia, assignado pela junta governativa, também se fal- 
ia va dos laços — de amor, respeito e vassallagem, — que 
ligavri aquelle governo ao rei. A proclamação d'aquella 
mesma jiuila, de 28 de agosto, affirmava que — «desde 
uma a outra extremidade do seu império o soberano rece- 
beria do amor de todos os seus vassallos a demonstração 
da mais firme obedienciay> , — Na carta que dirigiam ao rei, 
a 6 de outubro, que respeitos lhe não eram prodigalisados 
por esses que agora tão rudemente o tratavam! Lá vi- 
nha: — ff Que vossa magestade se digne ouvir e attender 
benignamente o clamor do seu povo; annuir aos votos ar- 
dentes que elle faz pela saudosa presença de^ vossa mages- 
tade ou de pessoa de sua augusta familia, que no real norae 
de vossa magestade nos governe e que approve a reunião 
das cortes^. — Isto lhe pediam — prostrados ante o seu thro- 
ííí)/ — Como eram agora heresias do rei as palavras dos 
caudilhos da revolução? D. João VI acceitára a censura, não 
lh'as querendo repetir, mas a nação havia-as decorado. 

O povo era monarchico; escandalisava-se com estas alta- 
nerias do congresso. 

As cortes ordinárias mais attentas chegaram a ser com 
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O monarcha; ás vezes- As eonstilQintes foram qiiasi sem- 
pre inlrulaveis com o poder executivo. 

Admira hoje que houvesse homens tao accommodaticios, 
que se resignassem, com ellas, a ser ministros. 

Relativo a ministros citemos ainda um facto: 



O governo remei teu ao congresso, a 21 de agosto, uma 
indicação |)ara que, segundo o pedido do corregedor de La- 
mego, se tornasse cumidativa a auctoridade e competência 
das diversas auctftridades uo empenho de reprimir o con- 
trabando de cereaes, aguardente, etc. Isto deu a entender, 
ao congresso que o mmistro pretendja usurpar a iniciativa gi-venjo. 
dns leis, que só pertencia às cortes, e d'aqui a rejeição in 
Umine da sua proposta, votando-se que só fosse presente 
a com missão respectiva a indi ração do corregedor de La- 
mego \ 

Apesar de tanto cinrae pela prerogativa parlamentar da 
■ — -iniciativa, — ^na sessão de 31 de agosto (dez dias de- 
pois!) dizia o deputado Fernandes Thomaz — que não ha- 
via governo, c que — fôra vmn o ministério — que não se 
entendia com o corpo legislativo, — 

Miranda citava a admiração dos estrangeiros pela sabe- 
doria das côrles, e lambem a sua estranheza por nao ve- 
rem um só decreto do governo!— ^0 ministro da guerra, 
ha tanto .tempo no governo, devendo conhecer quanto o 
exercito carece de uma reforma, ainda nem ao menos offe- 
receu um plano, , ,». 

Era difficil entendei -os, e dJfficilimo servil-os- 



— Poder executivo — existia creado, mas quasi não tinha 
em que manifestar se. Aguardava dia a dia as ordens e as 
instrncí^^Ões do congresso, que eram as suas leis esequendas. 
Nem ousava ir alem, nem Íh'o consentia o ciumento poder 
supremo, que ein tudo via exorbitâncias, usurpações, im- 
prudências* 
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Exagerava? De certo; mas não lhe neguemos a justic-a 
^*na^™eIl1Sn*lS'" ^^^ '^^ ^ devida. Não esqueçamos que exagerada era a sua 
responsabilidade, e a consciência, não confessada embora, 
da sua inexperiência. 

Também o não era menos o conceito da sua importân- 
cia; mas este conceito, se não transbordasse, era jiislo e 
era-lhe preciso. 

As formas da sua manifestação é que foram sempre im- 
perdoáveis. 



Grande erro das constituintes está na* sna larga semen- 
teira de sizania, progressivamente lançada á terra e cnlli- 
vada com esmero, em meio da qual se abysmava e definhou 
exhausta a seara do bem, preparada pela revolução. 



Outro erro foi o das fataes contradicrões em que vivia 
coniradicções das muita VOZ com OS principios funda nientaes da sua própria 
^oprias^s. ** lei. A nação lia contente os discursos liberaes ilos seus re- 
presentantes, e adormecia repousada sobre os ai'tigos que 
lhe garantiam as máximas franquias e as niai:> segiuas im- 
munidades. Os sonhos, porém, que priuíúpiavam em fulgo- 
res áureos de alvoradas primavenieí;, acabavam em pesa- 
dellos, nos quaes o patriarcha lhes apparecia a mendigar no 
desterro, e o velho bispo de Olga a contorce r-se no cai-ce- 
re, e sem culpa formada ! isto por decretos das cortes ! 
cortes liberaes, que pediam em altos brados ministros couio 
o marquez de Pombal*, e fallavam de animo leve, até para 
receber o rei, em suspender a constituição. 

Emfim, as suas resoluções e deci-etos a respeiUj do Bra- 
zil, que visivelmente iam formando o aulo do corpo de 
delicto, fornecido com tanta imprudência aos separatistas. 



I 
I 

1 



^ É digna de notar-se a portaria de 5 de noverrdim de Í8!ISÍ, pela 
qual eram em/iw mandadas entreíjar ás justiças aa pessoas que sg íicÍi^íí- 
sem presas, retidas ou removidas por ordem dãíi cortes. 
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nascidos em 1817, e haviam de justificar e gloriiicar as (n.íi[i.mii^neiii« ^ 
manifestações revolucionarias dos seus naturalissimos áese- j^h*^^*»*'***"^»' 
jos, não podiam ser nunca titulo de gloria ao soberano con- 
gresso. 

A independência do Brazil era de receiar, sem ser preciso 
que lhe dessem causa as cortes constituintes; mâs era erro 
fornecer pretextos ao seu apressamento. Uma constituição utíi]f^n«nm e 
federativa, mais ou menos como foi tardiamente pro|tO!íla, tnn^hím^iirMl* 
podia ter, se não salvaguardado a união dos dois paízos, ^^^^^^^^í*^" 
adiado a sua separação; teria ao menos salvado a> rtispon- 
sabilidade de Portugal. Isto, porém, entrava na ordem de — 
conveniências — , verbo que ainda não encarnara nt.» con- 
gresso. 

Fora mais uma das suas contradicções : — abolir o nome 
de colónias para as nossas provincias de alem-mar, e ([nerer 
reduzir o reino do Brazil a provincias coloniaes. 

O Brazil causava mortaes ciúmes ao soberano ciingresso, 
que n'isto representava os ciúmes de Portugal. As cortes 
até se esqueceram, quasi, de que havia outras possessões 
portuguezas no ultramar. — Ultramar — eraoBra/JI. Raro 
se encontra nas discussões ou nos actos officiaes do con- 
gresso referencia a outras provincias ultramarinas* 

Bahia, Pará, Maranhão, Pernambuco, desorientaram as 
cortes. Levantarem-se contra a regência do Rio^ isto é — 
contra o rei e contra o prmcipe real, — lisonjeava o con- iho. 
gresso, mas oíTendia duplamente D. Pedro. A vaida<le, o 
orgulho, o amor próprio, são forças com que se deve contar 
para bem e para mal. Dominantes, são auctoridades cruéis; 
feridos, são revoltados irreductiveis. 



A concentração de todos os poderes nas cortes è também 
arguida de erro damnoso e de imperdoável contiailicçâo, ^^iJíjjfraçâ^^^^^ 
Este facto, porém, deve achar mais que attenuantes; pôde, J«"s- 
inicialmente, encontrar justificação. 

O poder legislativo era constituinte. Embora aeiíasse es- 
tabelecidas, e conservasse, umas auctoridades judiriaes, e 
creasse uma regência e secretários d'estado, com furos de 



í 
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poder executivo, é certo qiie nem acceitava aquellas aucto- 
ridades judiciaes eomo poder judicial constituído, nem sa- 
bia ainda que leis do velho repertório haveria a executar 
sem previa e successiva revisSo d'essas leis, que lhe cum- 
pria emendar ou substituir. 

Quanto a poder judiciai^ propriamente dito, de modo ne- 
podeijndiciainionhum existia. Havia juizes ou ministros, cujas sentenças 
e cujos processos eram verberados dia a dia nas cortes, 
condemnados, e sellados com a marca infamante da — ini- 
quidade — ; sem que uma voz se erguesse em sua defeza. 

Luctou contra a magistratura o congresso; luctou sem 
descanso; mas luctou mal. Em vez de a aniquilar, em vez 
de a reformar, em vez de a reduzir ou de a morigerar, 
provocava-a, e mais a desmoralisava. 

De todos os males que affligiam o reino e perturbavam 
a sua economia interna ao advento da revolução, os maio- 
res achavam-se no predominio inglez e na magistratura ju- 
dicial; porém aquelle adheríra ao corpo social, esta gera- 
ra-se n'elle; aquelle doía; esta gangrenava; aquelie poude 
lavar-se,; — era crosta; esta não poude extirpar-se; — era 
cancro. 



N5o cabe n'este livro ponderar se ainda hoje é ou nao é 
É eiemeoio per- Q poder judícial um dos elementos mais perturbadores da 

turbador aioda . í . i m i i i 

hoje. nossa Vida nacional. Talvez podesse provar-se que apesar da 

stricta moralidade dos actuaes juizes, apesar da austeridade 
do ministério publico, o cancro continua a dilacerar, a em- 
pobrecer, a derrancar o nosso organismo social; e que 
muitas das successivas reformas que desde 1820 se tem ex- 
perimentado, mais aggravaram que attenuaram a moléstia. 
O mal fez apenas uma variação, — passou dos magistrados 
para o instituto. 

É peior assim ; tornou-se, de vitalício, perpetuo. 

Alliviar os povos do peso da auctoridade, simpÚficar os 
pleitos, tornar a acção do poder — simples e moderada, pa- 
ternal e barata, — é aspiração anciosa dos povos, é dou- 
trina generosa e promessa constante de propagandistas e 
governantes, pois que é dogma da religião liberal. Para 
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nós, annunciada em 1820, ainda está longe a terra da pro 
miss3o. Por vezes foge-se d'ella. 

O que se tem visto é a creação successiva de tribunaes, 
a multiplicação de formulas de processos, o prolongamento 
e enredamento das demandas e a multiplicação de julgados 
e de comarcas; o que os povos festejara, como advento de 
consumidores aos seus fructos, sem pensarem qm serão 
elles próprios que tem de os pagar. 

Remédio radical não deve esperar-se de reformíts judi- 
ciaes ou judiciarias; deve preparar-se n uma profuuda re- 
modelação dos estudos. Não está no ministério da justiça, ^Sf! '*'**'* ^"^ 
reside no da instrucção publica; não o encontram nas ca- 
deiras dos magistrados; deve procurar-se nos bancos da 
universidade *. 

O soberano congresso avocava processos pendentes e 
julgava ? resuscitava processos findos e reformava ;is sen- 
tenças? fazia uma lei.de aposentadorias que moleslavu os 
juizes, pondo-lhes a nú algumas das suas iniquidades, açou- 
tava sem piedade aquelles prepotentes? investia contra 
elles com o azorrague de Jesus?... 

Eram supremos juizes estes sentenciadores. Podia*se-lhes 
negar competência politica para os meios que empregavam ; 
não se lhes podia negar competência para testemunhas nem 
para julgadores. 

Não logrou curar os males que na magistratura accusa- 
va, de essencialmente os conhecer, mas alguma cousa fez 
digna de louvor. 

Alem das leis sobre aposentadorias, aboliu os privilégios 
de foro e os juizos privativos; destruiu o tribunal da incon- 
fidência de ominosa memoria; proclamou a necessidade da 
abreviação das demandas; creou os juizes de fado para^ril'^côrSSThíí 
contrabalançar a auctoridade dos togados; preparou i^odi- 
gos: — civil, criminal, militar, commercial, e leis de pro- 
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jodi- 



} o bacharelismo é doença chronica e causa antiga de perturb.igúe)^ 
sociaes. Leia-se este período de um annuncio de creados, que se enctjn- 
ira no — llebdamadario Lisbonense n.° 1, 1764. (Bibliotheca UAcioiíaL) 

— «Hum sugeito, aue se quer acomodar, e tem méritos para ser sei:re- 
lario de qualquer senhor Cavalheiro, porque he formado, e escreve beiíi ; 
e também se poderá acomodar por Caudatário, ou semelhantes ocupa- 
çoens.»— 



4 
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Preparação de CO. cesso; — extinguiu as devassas geraes; fundou e regulou os 
^''^^*' Iribunaes de liberdade de. imprensa ; organisou, como se 

verá, as relações, em obediência ao artigo 190.° da con- 
stituição. 

Eram inícios de grandes reformações, bases e pontos de 
partida para ellas. 

O tribunal da inconfidência, ou — suprema junta da in- 
confidência — , carece de menção especial. 

O attentado da noite de 3 de setembro de 1758, contra 
a pessoa de el-rei D. José, constituindo um crime de lesa- 
magestade, determinou o governo á creação d'este tribunal 
ad hoc; tribunal politico de justiça, em que o governo esco- 
lhia os juizes, tomava a presidência, e por consequência, 
a preponderância. 

— Inconfidência— queria dizer :— traição, aleivosia, falta 
de fé. O tribunal respectivo tinha a seu cargo julgar os cri- 
mes de alta traição, os de lesa-magestade, os delictos con- 
tra o estado. 

O decreto de 9 de dezembro de 1 758, creando este tri- 
bunal, ordenou que á testa d'elle superintendessem (ou o 
presidissem), os secretários doestado: — Sebastião José de 
Carvalho e Mello, D. Luiz da Cunha, e Thomé Joaquim da 
Costa Corte Real. Escolheu juizes,- — relator e adjuntos : — 
no desembargo do paço, no tribunal da mesa da .consciên- 
cia e ordens, no tribunal da fazenda, no da casa da suppli- 
cação, e entre os corregedores, do crime; nomeou para 
fiscal, o dr. José da Costa Ribeiro, procurador da coroa. 

O processo estava preparado em secreto pelo ministro 
Sebastião José de Carvalho, durante os três longos mezes 
da doença de el-rei; e no mesmo dia 9 de dezembro eram 
encarregados nove juizes, secundados respectivamente por 
outros tantos officiaes militares: dois brigadeiros, um coro- 
nel, dois tenentes coronéis, três capitães e um sargento 
mor, da prisão dos respectivos criminosos *. 



1 No dia 13 de dezembro foram presos em Lisboa: — o marquez de 
Távora; a marqueza, e o marauez, seu filho; José Maria, antigo ajudante 
do marquez, pae; e um cabo do seu antigo regimento, — Braz José Ro- 
meiro. Mais dois creados do duque de Aveiro: — António Alvares Fer- 
reira, Manuel Alvares Ferreira. O conde de Athouguia. No dia 14 era 
yreso, em Azeitão, o duque de Aveiro e seu filho, fugindo o seu creado, 
osé Polycarpo de Azevedo. 



A )} (Je (lezombro (Mam i)itsos; a IIÍ <Ie jaiu^im oxociila- 
ilos os réus. 

N'este curioso e tremendo processo é digno do notar-se 
que mais cruel procedimento, que o decretado, pedia o [)ovo 
de Lisboa pelo seu órgão official : — o juiz do povo c toda a 
casa dos Vinte e Quatro. — Pediam que se acceitasse a de- 
nuncia anonyma ou secreta (nâo escripta nem publicada), 
para mais facilitar a prova *; pedia a tortura para os pronun- 
ciados; pedia que fossem, antes de suppliciados, declarados 
por peregrinos e estrangeiros; — «pois jamais a casa dos 
Vinte e Quatro e o fiel povo de Lisboa ouvirá com indiíTe- 
rença que se chame portuguez quem não for leal ao seu 
rei e senhor natural». — 

Mais realistas que o governo e o rei ! Levava-os a islo o 
governo omnipotente? 

É certo que o tribunal, na sentença de exautoração e des- 
naturalisação, publicada a 12 de janeiro, declarava os réus: — 
peregrinos, vagabundos, a nenhuma sociedade civil perten- 
centes, — «deferindo á justa e zelosa representação que o 
juiz do povo e casa dos Vinte e Quatro da sempre leal ci- 
dade de Lisboa, fizeram a sua raagestade». — 

As cortes, abolindo este tribunal, cumpriam um dever de 
justiça; que não cabia elle, nem podia caber, n um regimen 
constitucional, que proclamava — justiça igual para to- 
dos, — e crêava um poder judicial independente. 

Era um tribunal presidido, influenciado, dirigido pelo 
poder executivo, que assim usurpava attribuiçoes de outro 
poder; instaurando processos e julgando, em plenissimo ar- 
bítrio. 

Podia conceber-se em 1758; não podia tolerar-se em 
1821. 



Muitíssimos abusos se davam nos negócios ecclesiaslicos ; 
roubos e descaminhos nos dizimos; exuberancias de dota- 
ções ao alto clero e de miséria nos templos parochiaes, a 



I Esta doutrina deixou semente, quf" germine u, e os seus fructos fo- 
raiTi olTerecidos em 1817, ainda peio tribunal de iuconfidencia, a Gomes 
Freire e aos seus tristes companneiros. 

i9 






Abnsos nas ioiti. que nÍDguem acudia; simonias, escândalos e profanações 
J"Jj[f/j,/^'*®'nas ordens religiosas; desproporcionada opulência na pa- 
triarchal. Encetou, o congresso, a lucla contra esses abu- 
sos, começando por denuncial-os e apontal-os á indignação 
publica; não teve porém força, nem tempo, nem estratégia 
para os debellar. 

Comtudo começou a reforma das ordens religiosas, re- 
forma que levaria à sua total extincçâo. 
E logo marchou intemerato. 

O principal, o mais temeroso baluarte que encontrou 
ante si, artilhado contra todas as liberdades, terror das 
consciências, ludibrio das leis, ameaça permanente ao indi- 
viduo e à familia, tribunal secreto que processava sobre a 
denuncia anonyma e a intriga incontrastavel, que nâo obe- 
decia a leis nem admittia defeza, que não era sujeito a íis- 
calisação nem consentia recursos, poder tremendo e único 
a dominar todos os poderes, a sobrepujar o rei, as cortes, 
os ministros e os juizes, tenebroso abysmo dantesco, onde 
nunca podia entrar uma esperança, terror da humanidade, 
vergonha das nações, opprobrio da mesma igreja, em cujo 
nome funccionava, e por cuja auctoridade se mantinha, tri- 

inqui.içao. bunal de sangue, que exercitou o terror pela fogueira dos 
seus autos de fé, antecipação do infernp, applicado em vida, 
a inquisição, emfim^ que ousava chamar-se — santo offi- 
cio, — na sua hypocrisia blasphema, caiu-lhe aos pés ex- 
tincta, demolida, desfeita, alastrando o chão da pátria cora 
as suas minas, ainda rubras de fogo e de sangue. 

^píe^ia\nberdat ^ tiuha a cetisuva previa por sentinella e cliente. 

de de coriscion- ^ consura, uão podeudo defender a inquisição, quiz de- 
fender-se a si. 

Caiu também prostrada; erguendo-se-lhe em cima, trium- 
phadora, egrégia, esplendente, a liberdade de consciência. 
Este feito, descontados os muitos erros do congresso, ha 
de honrar-lhe a memoria. 

A imprensa falseou-o. Doeram-lhe fundamente as ingra- 
tidões da sua filha dilecta, mas sustentou-a, não desespe- 
rando nunca de a ver regenerar-se, tomando-se digna do 
seu sacerdócio augusto. 



Outros cuidados lhe são devidos : 
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Prot*igeii 011, pj'inri|)aliaCíJli', tjuiz proteger ^ industria i„u.iaiiv.u honra- 
iiacioiíaK apesar das 0[>iíjirjes, se não adversas, nao caloro- ♦*•*»« '^«'■^'^»- 
sãmente favoráveis de Fernandes Thomaz. 

Protegeu a agricultura; eom menos eflicacia, embora, do 
que eram seus desejos; comtudo, reformando o Terreiro, 
lanpu ali as bases de um banco agrícola. 

líeconbGCtm e lirmou os direitos de petição e de reunião. 

Extinguiu as penas infamaiites. 

Aboliu as coutadas abertas e os direitos banaes. 

Começou <le inventariar os bens próprios da nação e de 
applicar as suas receitas ou o seu producto ás urgências do 
estado. 

Reformou os foraes ^ 



Entre as generosas iniciativas com que se honrou, em- 
bora não fossem traduzidas em decretos ou leis, não de- 
vem esquecer: — a da abolição da pena de morte, não 
rejeitada, mas adiada; — a do chamamento dos judeus, des- 
cendentes dòs expulsos em tempos passados; — a de con- 
ceder o voto politico ás mães de seis filhos, proposta bri- 
lhantemente sustentada e fundamentada ; — a de uma re- 
forma de instrucçao superior, em sentido pratico; — a de 
eleições por meio de renovação parcial de corpos collecti- 
vos; — e a de creação de conselhos: — agricola, escolar, 
e commercial. — 

Era uma intuição patriótica esta da necessidade de pro- 
curarmos no trabalho a orientação que nos faltava, desorien- 
tados pela divisa fidalga que nos aconselhava: — armas ou 
letras. — 



' — Foraes — eram leis particulares, no dizer auctorisado de Fran- 
ciseo Nunes Franklin, pelos qaaes eram reg^ulados os direitos de cada 
uma das cidades, villas e logares, acerca da policia, juízo, impostos, pri- 
vilégios e condição civil de cada uma d'essas povoações. O seu primeiro 
reformador foi D. Manuel. Nos cinco livros que se chamam de — Lei- 
tura nova do senhor rei D. Manuel, — e existem no Torre do Tombo, 
encontram «se os reformados por aquelle monarcha, mas outros muitos 
ou se perderam ou n5o se apresentaram. Depois de D. Manuel outros 
foraes se concederam, segundo o reino ia sendo povoado. 
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Inlontou separar da jnsliçil propriamente dita as altri- 
buiçôes administrativas, tentativa de qjje mais tarde nos 
oceuparemos. 



A companhia real dos vinhos do alto Douro era um mo- 

crmpanhias do nopolío, quc OS principios liberaes condemnavam, e que uma. 

jjomoeduííràupjjj.^^ do coHgresso mal podia supportar; era porém forte 

de mais para ceder facilmente aos, aliás rudes, embates das 

cortes; mas é certo que n'ellas começou a lucta que havia 

de leval-a, e mais tarde levou, de vencida. 



O monopólio da companhia dos vinhos do alio Douro fora 
um dos grandes meios impulsivos da agricultura em Portu- 
gal. Creára-o, por iniciativa de Sebastião José de Carvalho 
e Mello, o futuro conde de Oeiras e marquez de Pombal, 
o alvará de 10 de setembro de 1756*, no qual — era con- 
firmada a constituição proposta pelos principaes lavradores 
de cima-Douro e homens bons dá cidade do Porto, legali- 
sando-lhes assim o rei o instituto fundamental d'essa com- 
panhia, que, — sustentando a cultura das vinhas, conser- 
vasse as producções d'ellas na sua pureza natural, em bene- 
ficio da lavoura, do commercio, e da saúde publica — . 

Este monopólio privilegiava e defendia de tal modo os 
interessados n'elle, que punha em difficeis condições todos 
os proprietários de vinhedos limitrophes, da circumscri- 
pção respectiva, os quaes ou tinham de resignar-se a per- 
der de vez os fructos do seu trabalho e os redditos legiti- 
mos da sua propriedade, ou haviam de sujeitar-se ao arbí- 
trio, nem sempre benigno, dos privilegiados. 

Não cabe aqui discutir este monopólio, fonte de muitos 
bens e também de muitíssimos abusos da parte dos benefi- 
ciados. O — proteccionismo — era a lei económica do tem- 



1 Este alvará approvava os estatutos, que tinham a data de II de 
agosto, estatutos que eram a lei fundamental da companhia geral dn 
agricultura dos vinhos do alto Douro. 
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pu, e 0"-|jriviltígto — a grande for^a impulsiva dos inte- 
reííses geradores. 

É cei'Lo ([lie o paiz do Douro se engrandeceu á sombra 
da companhia, e que, penhascos iiihospilosse cobriram de 
vinhedos feracissimos á custa de enormes despendios, sendo 
preciso, em muitos serros, vestir de terra, difficilmente 
transportada, os esqueletos graníticos das suas escarpas e 
abjsmos; o que nunca, sem os lucros e os meios exce- 
pcionaes do monopólio, se poderia emprehender. 

Este privilegio nao era uníco, nem foi o primeiro. 

For alvará com íor^ça de lei de 7 de junho do anno an- 
terior (1755) liaviam sido confirmados os capitulos e condi- 
çOes da companhia geral do GrãoPai'á e Maranhão*; uma 
companhia privilegiada, de commercio c navegação, e suc- 
cessivamente beneficiada ^ 

Ambos estes monopólios obedeciam ao mesmo pensa- 
mento e eram fundidos nos mesmos moldes. 

^ — ■ Cullivar õ commercio e fenãimr a agricidtura — era 
a sua divisa. 



^ Os respeclivos eMaliitns linliíirií a díiU do 6 iresse mez. Fora pe- 
il^]ii ri rtísperíivii roncfSííío a i5 du fevoreim de 1754. 

^ 2%Jji> é sem iiiLeriisse lâuiltrar, íi propósito d'este monopólio, e em 
pjirle a peJiilo du aígiins acciouislas. t]uaes foram os cuidados autí o go- 
vyj-n" prf^stavíi A ;;Dlonisaç^o europifa Tias nossas possessões, já (ia Africa 
iiiíi^ntaJ, (areando oa prazna da coida, e jd. da Aíuerica, seguindo o exem- 
pin do que se fizera na índia. Não era desacompanhada de humanitárias 
t*rovidejJcias a nraçjío da companhia do Grão Pará e Pernambuco. 

Por alvará de % de abril da 17j5 havi;:-se lieclaradoqueos vassallos 
doeste reino e da Aineritia^ que desposasaem iiiiltas, n5o licavam por isso 
t^m infâmia, anles se tornavam dignos da rejjia atlenção, e seriam pre- 
feri Jos^ nas terras ontle se esta bel tecessem, para os Ioga r es que as suas 
faculdatlps e ]jabilitai;OBs comportaasíMn ; ti assim os seus filhos; e que 
o ínesmo se pratÍL*arÍa com eis porti gm-zas que casassem com os índios ; 
praticando- se do mesmo modo com seus lillios o descendentes. 

A lei de 7 de julho dVsse armo resliínia aos Índios do Grão Pará e 
M;)r;iiihío a lilierdade ítft fUhIs pp.4sf>as, bpos e commercio. 

O alvará, no mesmo anno, de 7 d^; junho, suscitava a observância da 
lei de 12 de setembro de 1753, emquanto n'ella se estatuiu que os Ín- 
dios do Grão Pará e Maranhão fossem governados, no temporal, pelos 
governadores, minisiros, e pelas suas principaes justiças seculares, com 
inhibiçâo das administrações dos regulares; e derogando lo.ias as leis, 
regimentos, ordens e disposições em contrario. 

Muitas providencias humanitárias ha na antiga legislação, que po- 
dem responder a accusações com que os estranhos nos injuriam. 
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Entre os tópicos principaes doeste monopólio encon- 
Iram-se : 

— Constituir a companhia — um corpo politico ; — e era 
melhor chamar-lhe — magestatico — . 

A sua directoria era: — immedicUa a sua magestade. — 
Â nenhum juiz» a nenhuma auctoridade, civil ou militar, era 
sujeita, excepto ao seu juiz conservador; nem mesmo quan- 
do morresse algum accionista ou empregado da companhia, 
fosse onde fosse, podia intervir, nos seus haveres ou encar- 
gos, juiz de orphãos, ou de defuntos ou ausentes; nem por 
causas crimes podiam ser presos. 

(Idênticas determinações regulavam na companhia geral 
do alto Douro.) 

A sua administração, composta de um provedor, deputa- 
dos, conselheiros e secretario, era soberana. Era electiva, 
excepto nos primeiros três annos; n'esses era de nomeação 
regia. O seu juiz conservador * era o seu poder judicial. 

(Idêntico era o regimen ou o governo da companhia ge- 
ral do alto Douro.) 

Podia embargar embarcações para transporte de suas 
mercadorias; cortar madeiras alheias, onde lhe conviesse, 
pagando-as, devidamente avaliadas, para construcções de 
navios, casas, barracões ou armazéns, obrigando a traba- 
lhar rfellas os operários de que necessitasse; *e, em caso de 
necessidade, reclamal-os doà ministros da justiça (juizes). 
Podia occupar casas e armazéns, por aposentadoria forçada, 
expulsando os donos, ou quaesquer outros privilegiados. Era 
auctorisada a ter navios de guerra e a — tocar caixa e le- 
vantar gente de mar e guerra para as suas frotas e naus; 
tudo, logo apoz o rei e o seu serviço. Tinha a escolha dos 
commandanles, capitães de mar e guerra e mais officiaes; 
podendo el-rei escolher ^ em lista dupla proposta pela compa- 
nhia. O rei dava duas fragatas de guerra. As presas eram 
todas para a companhia. 

Precisando o rei de soccorro, podia, requerel-o á compa- 
nhia; não, dispor d'elle. Tinha também o exclusivo de uma 



1 Doestes conservadores se serviram mais tarde os inglezcs nos «eu* 

tratados coiunosco. 



companhia de negreiros para haver escravos de Africa *. 
Tinham homenagem as casas dos accionistas; isenção de 
alardos^ e de companhias de pé ou de cavallo, de levas c 
mostras geraes; accesso à nobreza. Podiam lealdar-se^ 
querendo, os accionistas, não individual, mas cumulativa- 
mente. Era uma obrigação imposta aos commerciantes como 
protesto de fidelidade ao rei. Talvez por haver muitos, — 
não nacionaes. 

Na companhia do alto Douro havia idênticos privilégios. 
Alem dos que ficam mencionados, quanto a justiça privada 
e inatacável, podia dispor também de casas, armazéns, car- 
ros, trabalhadores, marceneiros, barqueiros e barcos; de 
quanto para os seus mesteres carecesse. Tinha as mesmas 
isenções e homenagens e era companhia soberana dentro da 
sua circumscripção, e no commercio de vinhos nas quatro 
capitanias do Brazil : — Rio de Janeiro, S. Paulo, Pernam- 
buco e Bahia. — Tinha também o exclusivo da venda a re- 
talho ou a ramo, na cidade do Porto e*em 3 léguas de 
circumferencia; podendo manter, no Porto, até noventa e 
cinco tavernas. 

Tinha obrigação de comprar os vinhos da sua região ; e 
os preços eram taxados: — para vinhos finos ou de embar- 
que, segundo eram de primeira, segunda ou terceira qua- 
lidade, a 30,5íOOO réis a pipa, 25,5(000 réis, e 20^1000 réis; 
os não de embarque, entre 4^000 réis a pipa, e 12}?000 
réis, o máximo. 

De uma e de outra d'estas companhias podiam ser accio- 
nistas os que n'ellas quizessem empregar quaesquer som- 
mas, embora de dinheiro com applicações especiaes, garan- 
tidas por lei: aasim: dinheiro de morgados, capellas, fidei- 
comissos, doações inter-vivos ou mortis cama. As acções 
podiam negociar-se como padrões de juro; não, exigir-se 
reembolso á companhia. 

Os fundos da companhia serviam como banco agrícola 
para empréstimos aos lavradores da circumscripção, sobre 
3S colheitaSj e a juro de 3 por cento. 



1 Arligo 30." dos referidos estatutos. 
^ HevisUs e paradas. 

3 O commercio era obrigado ao lealda:nenlo pagando 11 ccilis em 
cada mcz do janeiro. 
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Eis a traços geracs a organisaçâo (1'estos monopólios*. 

O que mais no Porto sobreexcitou a opinião foi o mono- 
l>olio do vinho vendido a ramo*. 

Dizia-se nos considerandos da respectiva constituição da 
companhia que era adulterado o vinho vendido nas taver- 
nas ; e pode presiunir-se que assim fosse ; porém os inte- 
resses feridos sublevaram-se, o que deu logar a serem con- 
demnados por sentença proferida a 12 de outubro de 1757, 
e mandada executar, sem embargo dos embargos, em 14, 
a pena ultima, vinte e um homens e cinco mulheres; con- 
cedendo-se a quem quer que fosse (menos sendo inimigo 
seu), poder matar os que andassem fugidos ; vinte e seis 
foram condemnados a galés ; muitissimos a degredo e de- 
portação. 

Esta miseranda tragedia fez desde sempre odiosa e odia- 
da a companhia, e, pela sua organisaçâo, sendo um estado 
no estado, não podia ser do agrado, como não foi, do so- 
berano congresso. 



Debalde se quiz attender ás questões urgentes da fazenda 
publica: era impossível,, por ora, obter contas e preparar 
orçamentos; ainda assim creou e regulou o banco de Lis- 
. boa; — tornou effectiva a obrigação de prestação de con- 
tas, no que respeitava a devedores do thesouro; — esta- 
i:riida.ios cora a ^elecou preceítos e meios de pagamento de dividas atra- 
iaz«naa. zadas ; — creou o methodo de compensar por meio de 
encontros, dividas liquidadas ao thesouro e do thesouro; — 
facilitou os pagamentos aos devedores á fazenda publica; — 
modificou o lançamento das sizas; — fixou a natureza dos 



í Como para uma e para outra companhia, o rei nomeava as direcções 
dos três primeiros annos, de certo para dar a uma e outra garantias de 
futuro, o primeiro nomeado para ambas ellas era o seu miuistro, Sebas- 
tião José de Carvalho e Mello. 

2 A Companhia fez imprimir em 1822 uma parodia intitulada: — 
Companhia dm vinagres do Alto Dmiro. — A sede erã posta em Villa- 
rinho de S. Romão, e o armazém central dos vinagres era a adega do 
inorgatlo Girão. O que mais excitou a sanha d'aquolle deputado con'ra 
a Companhia íjeral. 
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bens nacionaes; — mandou applicar á amortisaçao da di- 
vida publica, dos dízimos e rendimentos ecclesiasticos, os 
que a manutenção do culto e a côngrua dos parochos dis- 
pensasse. 



Estas medidas financeiras ía-as tomando o congresso na , ^ , . . 

, . ^ -ji ir-L Banco do Lisboa, J 

ausência do rei; excepto a creaçao do banco de Lisboa, suas faculdades, 
banco — de emprestinSo, deposito e desconto, — decretado 
em 29 de dezembro de 1821; decreto que foi sanccionado í 

em 31 d'aque!le mez, data da respectiva carta de lei. á 

Era um privilegio concedido por vinte annos, e posto sob ^ 

a salvaguarda exclusiva das cortes. O capital do banco era | 

representado por dez mil acções de 500;J000 réis cada ! 

uma. J 

Alem das suas operações de desconto de letras e papeis I 

de credito, e de operações de bolsa, podia emprestar sobre I 

ioda a espécie de géneros, mercadorias e bens moveis, rece- 
bidos em deposito. Também podia receber bens de raiz por 
hypotheca; podia receber depósitos com restituição à vista, 
a prasos, por inteiro ou parcialmente. 

Era auctorisada a emissão de notas e de letras á ordem, 
ou a praso; guardada a proporção com os seus fundos. Só 
os credores do estado eram exceptuados da obrigação de 
receber estas notas. 

Este banco privilegiado obrigava-se a ajudar a amortisa- 
çao do papel-moeda, e a emprestar á nação (não ao go- 
verno), a juro de 4 por cento, 2.000:000áíÒ00 réis. Na lei 
se regulavam os pagamentos e n'elles, quanto, em papel- 
moeda. 



As questões sobre incompatibilidades, nas quaes se pa- j„compaiibiiida- 
lenteou o desejo de constituir um poder legislativo indemne, dospuuiuai. 
escorreito de todas as suspeições, compondo-se das máxi- 
mas independências, representante de todas as forças pro- 
ductoras, estranho a quaesquer ganâncias do thesouro pu- 
blico, foram elucidativas c honradas. Deram pouco. 
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A discussão aberta e sem preoccupaçôes, sobre ser ou 
^gui^^^^iJul^'^^^ alienavel o território portuguez, não o fizeram desme- 
▼ei. recer das suas tradições. 

No conselho doestado queria ver o congresso um aposto- 
lado, sem macula de culpa original ou adventícia. Um so- 
nho que o pundonor creava e a desconfiança afervorava. — 
^"nesuaT*^"^ ^*^^^^^ ^^^^'^ ^ ^od^s ^s fneritos — , era a glorificação 
de Job no consistório civico dos definidores das cortes; 
melhor para quôdro de sacra apotheose, do que para pre- 
ceito legal em código politico. 

Aspiração veneranda e respeitável, mas» . . de uma in- 
genuidade confessa. 



Não fallaremos aqui de muitas das disposições que inse- 
riu na lei fundamental, nem das discussões com que as elu- 
cidou; extensamente ficam relatadas. 

Essa lei era incompatível com a monarchia; e nem ao 
menos tinha o mérito da originalidade; era echo apenas ou 
reflexo da constituição de Cadiz. Teria sido ephemera; ainda 
mais: teria sido abortiva, se o rei, poder dos poderes, ain- 
da n^aquelle tempo, e apesar d'ella, não fosse D. João VI. 
Assim mesmo, echo ou reflexo, não esperou para extin- 
guir-se que a luz que reflectia se apagasse, que o verbo 
que reproduzia, emudecesse; bastou que se afastassem*. 

A sua falia máxima não estava na profusão de franquias 

e liberdades; essas nunca são de mais, quando acauteladas, 

filmadas e decretadas, como garantias, na lei que as cria 

^blfoettircTío-Ou rcconhoce ; o defeito capital da constituição de 1822 

^^^^^' estava na falta de ponderação entre os poderes creados e 



1 Quando em 1823 expirou em ViUa Franca de Xira a constituição 
de 1822, contando apenas poucos mezes,de existência, ainda o congresso 
e a constituição de Hespanha existiam. íam na retirada de Madrid para 
(^diz. 




ifc. 



leconliecidos. A lei ficara deserjiij librada; pendia toda para 
o lado do poder legislativo, que começara por ser único e 
acabara predominante, vigiando desconCadamente os mais, 
que creava sem faculdades e conservava em perpetua cura- 
tella. Em vez de harmonia, decretara preeminências e de- 
pendências. 

Este erro de ponderação quebrou a balança, que não li- 
nha fiel. 

Pouco depois caía a constituição da Hespanha. 

Se as cortes de Portugal tivessem produzido uma lei sua, 
harmónica, sinceramente delineada pelos princípios da li- 
berdade e pelas circumstancias urgentes e peculiares da na- 
ção, se essa lei fosse discutida serenamente e votada sem 
preoccupações de desconfiança, teria prestado um grandís- 
simo serviço ao paiz, que tinha sede e fome, — de paz, de 
liberdade, de administração e de justiça. — 

Teria ao menos feito um consciencioso ensaio de systema 
constitucional, o que ainda até hoje entre nós se não fez. 
É sempre instável o equilíbrio da balança, e chegou a vez 
de maior ponderação a outro {)oder politico, o que faz, se 
não quebrar, torcer a balança. 



Era sempre a questão da soberania nacional, que os 
preoccupava. Quem a representava? — «Os reis, diziam, 
são interessados em se libertarem d'ella, ou em a domina- 
rem; são pois seus inimigos natos, contra os quaes deve 
acautelar-se o grande principio proclamado pela revolução 
liberal». — 

Falta de estudo na historia pátria. 

A revolução hberal, a que se reportavam, de quando 
datava? de 1789? de 1793? de 1812? de 1820? Pois já 
em 1742 a rainha D. Maria Anna de Áustria, regendo o 
reino de Portugal, dizia : 

— «Os reis são os executores o os mais ílluslrcs vassal- 
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Formoia achada los das Icis do reino, 6 Gu não posso punir nem exlermí- 
por uma rainha, jjgj. senSo OS féus^que cllas condemnam*» — . 

Eis-ali bem reconhecido e determinado, por uma rainha, 
o poder executivo. A rainha fazia os reis vassallos das leis, 
o congresso queria-os fazer vassallos das cortes. Era um 
exagero. 

N'este — autem genuit, — também a nação podia recla- 
mar para si a vassallagem das cortes, e renasceria a ques- 
tão de saber se quem delegara a tão cobiçada soberania a 
podia rehaver. Seja porém a soberania da nação, seja das 
cortes, uma vez a ellas conferida, onde ella fica residindo 
é nas leis; e só a ellas deve absoluta obediência o poder 
executivo. 

A formula exacta, estabelecendo a soberania, não a acha- 
ram os revolucionários de 1789, nem os de 1793, nem os 
de 1820; achou-a uma rainha em tempo de poder absolu- 
to; a rainha de Portugal, D. Maria Anna, de Áustria, e 
muito antes d'elles : 

Ás leis deve obediência o governo; ás leis deve obediên- 
cia o poder judicial; ás leis deve obediência o poder legis- 
lativo. 

— <yOs reis são executores e vassallos das leis.» — 



Ficam mencionados serviços e erros do soberano con- 
gresso constituinte. 

Os representantes da revolução de 1820 perderam a me- 
lhor occasião de fazerem a felicidade da pátrias que tanto 



1 Doente D. JoSo V, eiilregou á rainha o governo, Dor decreto de 23 
de maio de 1742, governo que ella exerceu até 31 ae julho de 1750. 
Tal conceito fazia da sua capjjcidade e prudência o rei, que lhe entre- 
gava o governo, lendo já vinte e sete annos seu íilho herdeiro da coroa. 

Aos cortezãos ijue a queriam levar a actos de rigor, menos ajustado 
com a justiça, respondia aquellas palavras, que só depois, ditas, e me- 
nos bem ditas, pelos revolucionários, íizeram dogma. 

í{eferia-as um dos mais intransigentes absolutistas em 182i), — frei 
Cláudio da Conceição no Gabinete Hístoneo, tomo xiv, pag. 297. 
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évatigetisavam. Nnncíi houve, pisra isso, rresle paiz efisejôj 
como esse que proporcionou a generosa rrvoluçSo, Se ella 
foi incruenta e abençoada^ o advento das cintes foi um — 
lam-perenne^ 

Tanta ventura envaideceu os incipientes, que se conside- 
raram fructo, em vez de se considerarem gérmen ; ou in- 
strumentos da lavoura do futuro- 

O soberano congresso ouvia-se e niirava-se no recinlo re- 
flector da sua sala conventual, e namoron-se da sua eloquên- 
cia e da sua physionomia e postura. No intento de aperfei- 
çoa r-se, julgou que nada havia a decolar, sim a desenvol- 
ver; e exagerou e deixou exagerar os seus dotes; processo 
que o ia levando progressivamente de sertanejo a selvagt^m, 
de diflicil a intratável, de excêntrico a único. Tal era aliás 
a sua tendência, que se tornou ambição, 

E nem essa attitude resoluta o livrou da dicacidade da 
imprensa, que, mesmo em serviço de commissões, o nlo po- 
dia ver entrar no paço e curvar, em cortezia, a cabeçal diante 
do rei, acto que sò a malevolencia podia censurar. 

— Aulicosí — ^era, por sua vez, a injuria de que mais 
aquelles austeros se offendiam. 

Justamente por conhecerem n ella a sna íirma. Por isso 
era lambem a que, mais envenenada, aleivosamente lhe in- 
flimara. 



"£>' 



Apesar de tudo, o rei nao lhes queria maK 



Esta benevolência não a teria periloado o augusto con- 
gresso a outro rei que nâo fosse D. João VI. 



f^. 



DOCUIENIÕS GLUCmATiTOS B COMPUIKMARES 



DO PlilMELKO TOMO DA 



HISTORIA DÁ LE&ISLACÃO LIBERAL 

PORTUGUEZA 



ADVERTKNCIA 



Comquanío na excellente collecção dos — Dfmtmmlos 
para a historia dm cáries geraes da nação poríw/itezfh ~ 
se liiiconlrem todos ns que víimos publicar, p;u"eceu-aos 
conveniente juntar a cada volume da — Historia da legis- 
loção liberal ~ aquelles que especialmente elucidem ou 
especiliquem as narrativas e apreciações respectivas. Não ó 
por falta de compilação onde se encontrem, é só para com- 
inodidadc dos leitores qiie para aqui trasladámos d^aquclle 
opn lento rt^posi tório, e dos — í Hartos do governo e das ca- 
marás — ' os pouquissimos íjue nos parecem essenciaes. 



m 



Hanireslo di na(9o partngueza aos soberanos e po?as da Earopa ^ 



A n^çio porEugueza, aaimâda do maia sincero e ardente desejo de 
manter as relações politicas e commerciaes que até agora a téem li- 
gado a todoâ os governos e povos da Europa, e, teodo ainda mais 
particalarmente a peito continuar a merecer na opinião e conceito 
dos homens illustrados de todas as nações, a estima e consideração 
r|ue punea se reenson ao caracter leal e honrado dos poriiiguezes; 
juíga de indiíiipeníiavel necessidade o/Terecer ao publico a snccinla, 
raaa Franca exposição da? causas que produziram os memoráveis 
acontecimentes ha pouco succedidos em Poriugal, do verdadeiro es- 
pirito que os dirigiu, e do único alva a que tendem as mudanças que 
stí téem feito e pretendem fazer na forma imerna da sua administra- 
ção. E conQa que esta exposição, rectifirando as erradas idéas que 
porventura se liajam concebido dos referidos acontecimraloSj mere- 
cerá a benévola altenção dos soberanos e dos povos. 

Toda a Europa sabe as extraordinárias circumstaneias que no anuo 
de 1807 forçaram o senlior D. João VI, então príncipe regente de 
Portugal, a passar com a sua real família aos seus domínios tran- 
allaniieos. E posto que esta resolução de sua magestade se julgou 
então da mais reconhecida vantagem para a causa í^eral da liber- 
dadíi publica da Europa, ninguém, comtudo, deixou de prever a cri- 
tica situação em que ficava Portugal por esta ausência do seu prín- 
cipe, e os factos ulteriores provaram demonstrativamente quo esta 
previdência não era va e temerária. 

Portugal, separado do seu soberano pela vasta extensão dos ma- 
res, privado de todos os recursos das suas possessões ultramarinas, 
e de todos os beneticins do commercio, pelo bloí[ueio de seus portos, 
e dominado no interior por uma força inimiga que então se julgava 
ia vencível, parecia haver tocado o ultimo termo da sua existência 
poiitíca e não dever mais entrar na lista das nações independentes. 

Em tao apurada crise este povo fieroico não perdeu nem a honra, 
nem o valorj nem a fidelidade ao seu rei, porque estes sentimentos 



* Pabllwu-o à timUi fuiireisíL do rebo ante* á» «berturi du edrtei. 
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não lhe podiam ser arrancados do coração pela violência das circom- 
stancias, nem pela força prepotente do inimigo. Elles se manifesta- 
ram eíTecti vãmente da maneira mais enérgica, logo que se oíTereceu 
conjuncção opportuna. Os portuguezes, com o auxilio dos seus al- 
liados, conquistaram, á custa dos mais penosos sacrifícios, a sua pró- 
pria existência politica, restituiram com generosa lealdade ao seu 
monarcha o tbrono e a coroa, e a Europa imparcial ha de confessar 
(ainda que nem sempre se tenha feito esta justiça) aue a elles deve 
também em grande parte os triumphos que depois alcançou em be- 
neficio da liberdade e independência dos ibronos e dos povos. 

Qual fosse porém a situação interna de Portugal depois de circum- 
stancias tão novas, de esforços tão extraordinários e de um transtorno 
tão universal e transcendente, mais fácil é concebel-o do que expri- 
mil-o. 

A ruina da sua povoação, começada pela emigração dos habitan- 
tes, que seguiram o seu príncipe ou procuraram escapar á suspeitosa 
desconfíança ou á perseguição systematica do inimigo, augmentou-se 
pelas duas funestas invasões de 1809 e 1810, e pelas perdas inevi- 
táveis de uma dilatada e porfíosa guerra de sete annos. 

O commercio e a industria, que nunca podem devidamente pros- 
perar senão á sombra benéfica da paz, da segurança e da tranquil- 
iidade publica, tinham sido, não só desprezados e abandonados, mas 
até parece que de todo destruídos pela illimitada franqueza concedida 
aos vasos estrangeiros em todos os portos do Brazil, pelo desastroso 
tratado de 1810, pela consequente decadência das fabricas e manu- 
facturas nacionaes, pela quasi total extincção da marinha mercante 
e militar, e por uma falta absoluta de todo o género de providencias 
que protegessem e animassem estes dois importantíssimos ramos da 
prosperidade publica. 

A agricultura, base fundamental da riqueza e força das nações, 
privada dos braços que lhe roubara o exercito e a morte, destituída 
dos capitães que a sustentam e que talvez se haviam empregado em 
objectos de mais instante necessidade, desamparada do alento e vigor 
vital que costuma dar-lbe a industria nacional e o giro activo do com- 
mercio, tanto interno como externo, jazia em mortal abatimento, e so- 
mente ofierecia ao espectador admirado o triste quadro da fome e da 
miséria. 

' A sensível diminuição das rendas publicas, causada pela ruina da 
povoação, do commercio e da industria, pela perda irrevogável dos 
grandes cabedaes que o inimigo extorquira violentamente das mãos 
dos portuguezes, e pelas excessivas despezas da guerra, obrigando 
a nação a contrahir novas e avultadas dividas, para cuja satisfação 
eram desiguaes os seus recursos, acabou de dar o ultimo golpe no 
credito publico, já vacíllante pela escandalosa malversação dos agen- 
tes fiscaes, e ainda mais pelo errado systema da administração. 

Se os portuguezes não amassem e respeitassem o seu príncipe e a 
sua augusta dynastia com uma espécie de amor e adoração quasi re- 
ligiosa, se não quizessem receber da sua só justiça e beneficência as 
reformas e melhoramentos públicos, que um tal estado de cousas im- 
periosamente exigia, mui fácil lhes seria n*aquella epocha pôr limi- 
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tes ao poder, ou dictar-lhes condições aecommodadas a tao urgentes 
circomstancias. 

Elles não ignoravam seus direitos; a tendência geral da opinião, 
dirigida pelas luzes do século e sobejamente manifestada entre os po- 
vos mais civilisados da Europa, os convidava a fazer uso d'esses di- 
reitos, que os seus maiores haviam já reconhecido e exercitado em 
occasiões menos forçosas; o exercito victorioso e triumphante apoia- 
ria tão justas pretensões, e a nação seria hoje livre ou certamente 
menos desditosa. 

Porém o caracter dos portu^ezes nunca soube desmeutir-se. EUes 
quizeram antes esperar tudo do seu príncipe, do que dar á Europa, 
ainda afilicta das passadas desgraças, o espectáculo de uma nação 
nsoífrida e inquieta, ou parecer que abusavam da facilidade e op- 
portunidade das circumstancias para se mostrarem revoltosos ou me- 
nos submissos. O soíTrímento silencioso e pacifico de seus males foi 
a base de seus procedimentos; a confiança nas reconhecidas virtudes 
do príncipe, o fundamento de suas esperanças. 

JÍias, é forçoso dizel-o, estas esperanças foram perfeitamente bal- 
dadas e aquelle sofTrimento foi levado ao ultimo termo, a que parece 
poder chegar a paciência de uma nação briosa, cheia do sentimento 
de suas desgraças e não ignorante dos meio de remedial-as. 

Não é preciso, para prova d*esta penosa verdade, renovar agora 
aqui o triste quadro da situação progressivamente decadente de Por- 
tugal em todos os ramos de sua administração, nos seis annos que 
têem decorrido desde a paz geral da Europa até o presente. A Eu- 
ropa toda, ou o tem presenciado, ou o tem ouvido recontar com 
magna, e os augustos soberanos das diíTerentes nações não podem 
deixar de ter sido informados de tamanha desventura pelos seus mi • 
nistros ou agentes diplomáticos, que, havendo lido na historia o es- 
plendor, a gloria e a grandeza, a aue em outros tempos chegaram 
os portuguezes, terão sem duvida admirado, e não poucas vezes la- 
mentado, o incomprehensivel abatimento a que se acha reduzido este 
povo, que nos favores e beneficies da natureza não cede a nenhum 
outro povo da Europa. 

A sua povoação, já exhausta pelos motivos que ficam indicados, 
continuou a ser depauperada pela forçada remessa para o Brazil de 
alguns milhares de homens, que depois de terem exposto as suas vi- 
das pela pátria e pelo throno, e de naverem merecido descansar em 
tranquilla paz no seio de suas familias, ou gosarem no seu paiz natal 
o premio do seu zôlo e valor, foram continuar na America do sul os 
duros trabalhos da guerra, de uma guerra que, fazendo-se a tama- 
nha distancia de Portugal, parece que somente sobre este reino tem 
descarregado seus pesados golpes, atacando por muitos modos as fon- 
tes essenciaes do seu vigor e expondo o ao mesmo tempo ás empre- 
zas de uma nação vizinha e poderosa, sempre rival e agora estimu- 
lada, e até, em sua opinião, ofTendida e aggravada. 

O commercio, em vez da protecção solícita, que a sua situação de- 
mandava, e que ainda podería conservar-lhe algum alento de vida, 
e resuscital-o pouco a pouco do mortal lethargo a cjue se achava re- 
duzido, não obteve senão raras e mesquinhas providencias, que, não 
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sendo o resultado de combioações judiciosas sobre o verdadeiro es- 
tado comparativo das relações commerciaes dos differentes povos da 
Europa, nem ligadas entre si, e dependentes de am systema geral 
adaptado ás presentes circnmstancias, ou faziam cada vez maisdilli- 
ceis e complicadas as suas transacções, ou até cediam em prejuízo 
directo do commercio nacional, transportando todas as suas vanta- 
gens ás mãos dos estrangeiros, e desviando do giro publico os capitães 
que n*elle deviam empregar-se. 

A industria não foi mais favorecida, nem era de esperar que a sua 
sorte fosse mais feliz. Os portuguezes viram e soSreram que as suas 
fabricas e manufacturas fossem destruidas, e quasi de todo aniquila- 
das; que os productos do seu trabalho não podessem supportar a con- 
corrência dos estrangeiros; que os moveis mais insignificantes de suas 
casas, os vestidos e roupas do trajo mais ordinário e usual, as pró- 
prias camisas e sapatos, que vestem e calçam, lhes fossem trazidos 
de fora, deixando innumeraveis artífices e officiaes na ociosidade e 
na miséria. Os poftuguezes viram e sofTreram que os seus vasos mer- 
cantes lhes fossem roubados por amigos e inimisos; que andassem 
expostos aos insultos dos piratas, e fossem por elles aprezados até á 
vista de suas próprias fortalezas. Os portuguezes viram e soffreram . . . 
mas para que é renovar aqui tão profundas e sensíveis mágoas? Para 
que é recordar males tão notórios e tão universalmente sentidos? Di- 
gam-no os próprios estrangeiros; digam-no os mesmos que téem ti- 
rado proveito aa espantosa indifl"erença ou frouxidão do governo por- 
tuguez, e que não poucas vezes repetiam, com honrada franqueza, 
que «este bello paiz era digno de melhor sorte». 

A agricultura, no meio de tamanho abandono de todos os interes- 
ses públicos, não era natural que obtivesse a particular attenção e 
desvelo que por sua reconhecida influencia sobre a felicidade das na- 
ções lhe é devido. Peja-se o brio portuguez de confessar haver rece- 
bido da generosidade de uma nação estrangeira ténues soccorros a 
beneficio da classe a mais útil e a mais miserável dos seus habitan- 
tes; soccorros que, não podendo produzir utilidade alguma real» nem 
pelo seu valor, nem pelo modo da sua distribuição, somente servi- 
ram de patentear aos olhos da Europa espantada o profundo ab3'smo 
de miséria a que esta nação, outr'ora rica e opulenta, se achava re- 
duzida. 

A Providencia quiz favorecer o agricultor portuguez, abrindo em 
seu beneficio o seio fecundo da terra, e dando-lhe annos de copiosa 
colheita; mas este mesmo favor do céu foi inutilisado pelos erros dos 
homens. O numerário tinha desapparecido da circulação pela esta- 
gnação do commercio, pela ruína da industria, pelas avultadas som- 
mas que todos os dias passavam sem retorno aos estrangeiros em 
troca dos géneros indispensáveis ao consumo da nação, e pelas con- 
tinuadas remessas eventuaes ou regulares que se faziam parao Bra- 
zíl com differentes motivos e applicações, chegando a tal ponto a falta 
de giro, e consequentemente a pobreza publica, que no meio da abun- 
dância de pão, augmentada ainda por uma importação excessiva e 
imprudentemente tolerada d*este género, o povo morria de fome, o 
lavrador desamparava as suas terras e os seus trabalhos, todos la- 
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tttenlavãiti n. geral penúria, e a cada momento se temia que adeses- 
[leraÇxio rompesse em tumullos e qiie os tumultos >degenerassem na 
mais completa e horrível anarchia. 

Sendo líil o Rstado em que se achavam as principaes fontes da prós- 
pmdade e riqueza nacional, fácil é de conjecturar qual seria também 
D eistado do thesouro e do credito publico. 

Não somente &e cooserTaram scrii necessidade e sem diminuição 
as amigai^ despezas proporcionadas á grandeza, apparato e esplendor 
de uma corte que ja não existia cm Portugal, mas acrescentavam- se 
cada dia outras igualmente escui^adíts, e nâo menos exorbitantes, ao 
mesmo pas^ que decrescia sensivelmente a receita, já pelas causas 
indicadas e já pelíi paiimosa negligencia ou prevaricação dos admi« 
uistradoros subakernofi, a muitos dos quaes a impunidade afiançava 
de algum modo o pacifico uso de sutis criminosas especulações. 

Sobre estes males acresceram ainda as extraordinárias despezas de 
algumas expedições marilimas destinadas a fornecer tropas á desas- 
trosa guerra da America do sul, e os continuos saques do moeda 
para soldo e manutenção da porção do exercito portuguez alidesta- 
cada; despezas que, tirando irrevogavelmente grandes sommas do 
giro nacional, tinham ao mesmo tempo a mais nociva influencia so- 
bra ú valor do dinheiro papel, cujo t^ambio se tornava de dia em dia 
mais desfavorável e mais ruinoso. 

Os empregados pnblicos, o corpo militar, os melhores e mais úteis 
sorvos do estado, solTriam um extraordinário atrazamento na satii^fa- 
ção de seus merecidos s^larios^ e ao mesmo tempo que esta falta 
abysmava a uns na miséria e na desesperação, excitava a outros a 
n impor em altos e perigosos clamores, ou a aventurarem-se aos ex' 
cessos da mais funesta venalidade e corrupção. 

Os credores do estado invocavam em vão a fé publica e o cumpri- 
mento das sagradas promessas que se lhes haviam feito, e sobre as 
quaes somente se podia manter o credito do thesouro e a esperança 
de novos recursos, (|uando fossem necessários. 

Emfim que, precisanJo ultimamente o erário de abrir um emprés- 
timo de 4.000:000 cruzados, e pcirecendo de esperar que a própria 
estagnação do commercio convidasse os capitalistas a entrarem á por- 
fia n'esta negociação, que parecia de segura vantagem pelo valor das 
hypothecas offerecidas ao pagamento do juro regular e á amortisaçào 
do capital, não foi possível (com vergonha o dizemos), não foi possí- 
vel preenchei -o, nem ainda quando o governo, traspassados os limi- 
tes da espontaneidade, qoe ao principio annunciára, quiz forçar a isso 
os capitalistas e proprietários, por meio de uma derrama calculada 
sobre a avaliação da propriedade individual, e dos presuppostos fun- 
dos de cada casa com merci ante. 

Em meio de tantas desgraças^ que por espaço de seis annos opprí- 
jniram os portugnezes em progressivo crescimento, ainda de vez em 
quando se avivava em seus corações algum lume de esperança de 
ijae el-rel viria ao meio d*elles ouvir suas queixas, e dar o possivel 
remédio a males tão pesados e oppre^sivos. Conheciam por expe- 
riência a natural bondade do seu coração, herdada de seus augustos 
avóSj e sempre propensa a promover a felicidade dos povos de seus 



312 

domioios, e confiavam que ella lhes prepararia as reformas, melho- 
ramentos e beneGcios de que tanto se necessitava em todos os ramos 
da publica administração ; sua magestade parecia haver dado por al- 
gumas vezes logar a esta lisonjeira esperança. 

Ella, porém, foi-se desvanecendo pouco a pouco, e o ministério do 
Rio de Janeiro, que talvez desviava do animo de el-rei o peosameoto 
de realisal-a, até soíTría de mau grado que algum cidadão amigo da 
sua pátria ousasse expor ao publico as suas opiniões sobre este im- 
portante objecto e mostrasse as vantagens de se restituir a Portugal 
a sede da monarchía. 

D'esta maneira começaram os portuguezes a desconfiar do único 
recurso e meio de salvação que ainda parecia restar-lhes no meio da 
quasi total ruina da soa cara pátria. A idéa do estado da colónia, a 
que Portupl em realidade se achava reduzido, alOigia sobremaneira 
todos os cidadãos, que ainda conservavam e prezavam o sentimento 
da dignidade nacional. A justiça era administrada desde o Brazil a 
povos fieis da Europa, isto é, desde a distancia de 2:000 léguas, com 
excessivas despezas e delongas, e quando a paciência dos vassallos 
estava já fatigada e exhausta de fastidiosas e talvez iniquas formali- 
dades. Muitas vezes se desviavam dos olhos e attenção de el-rei^ ao 
arbitrio dos ministros e validos, as representações que se dirigiam ao 
tbrono, e que não podiam ser ao menos acompanhadas das importu- 
nações e lagrimas aos pretendentes. Todos, emfím, conheciam a im- 
possibilidade absoluta de pôr em marcha regular os negócios públi- 
cos e particulares de uma monarchia, achando-se a tamanha distancia 
o centro de seus movimentos, e sendo estes muitas vezes impedidos 
ou retardados pela malignidade dos homens, pela violência das pai- 
xões e até pela força dos elementos. 

Esta mesma distancia, diíficultando as queixas dos povos ou dos 
indivíduos opprimidos, fazia mais ousada a iniquidade dos maus 
administradores da justiça e dos infiéis depositários de qualquer por- 
ção da auctoridade publica. A torpe venalidade tinha corrompido tudo. 
A ambição, a avareza, o egoísmo insensato haviam substituído o amor 
da ordem publica, o amor da pátria, virtudes em outro tempo tão 
familiares ao povo portuguez, e origens verdadeiras dos heróicos fei- 
tos que a Europa illustrada ainda hoje admira e admirará sempre na 
historia d'esta grande nação. Todos os vínculos sociaes se achavam 
relaxados, todos os interesses em contradicção, todas as opiniões em 
discórdia, todos os partidos em divergência, todas as paixões e vícios 
em campo e em combate. Um único sentimento era commum a todos 
os portuguezes, o da sua profunda desgraça. Em um só desejo se 
uniam todos os bons cidadãos, o de uma nova ordem de cousas, que 
salvasse a nau do estado do lamentável e miserando naufrágio em que 
ia a perder-se. 

Que deveria pois fazer o povo portuguez, uma nação inteira, em 
tão apurada situação? Soffrer e esperar? Ella sofl^reu e esperou era 
vão por largos annos. Gemer, representar, queixar-se? Ella gemeu, 
e os seus gemidos não foram escutados ; que dizemos, não foram es- 
cutados? Foram reprimidos, foram cruelmente suffocados. Ella re- 
presentou e queixou-se; mas as suas queixas e representações não 
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chegavam aos degraus do throoo. Dizia-se a el-rei que os seus povos 
\ivbm contenles e eram fieis. * * Sim, elles eram e são fieis; nenhu- 
ma wúqh) do mundo tem dado mais constantes provas de amor aos 
í^eus principoâ, de lealdade aos .seuK monarchas. Agora mesmo elles 
lêem protestado, e protestam nindn á iace da Europa e do mundo in- 
teiro, a mai^ firme adhesão ao seu rei e á sua augusta família, a quem 
cordialmente amam e adoram; mas elles não viviam contentes, nem 
o conlcniamenlo pôde jamais alliar-se em uma nação com a pobreza ' 
e a miséria, com a triste decadência de todos os estabelecimentos 
uteií!, com a perda da dignidade e da consideração publica, com a 
ignoraneia systemalicamenle introduzida ou sustentada, com a mina 
emfim, da honra, da gloria e da liberdade nacional. Elles não eram 
felizes e quizeram seÍ-o. Pode disputar-sc a alguma nação este di- 
reiío e os meios de o exercitar e ()òr em pratica? Pôde algum povo, 
grande ou poqueno, alguma associação de homens racionaes prescin- 
dir doeste, direiío inalienável, para ^ujeitar-se irrevogavelmente ao ar- 
bítrio de al^'tjm ou de alguns homens, para obedecer cegamente a um 
poder illimiiado, a uma vontade, que pôde ser injusta, caprichosa, 
desregrada? Para fleiítar-so levar ao abysmo da desgraça sem dar 
um passo que o desvie do precipício, sem fazer um esforço generoso 
para salvar-se? 

O povo porlnguez appelta para o sentimento intimo de todos os 
seu» concidadãos, dos homeng ilfustrados de todos os paizes, dospo- 
vtis da Europa e dos augustos monarchas que os regem. 

Nào são, como se diz, os falsos principios de um philosophismo 
absurdo e desorganisador das sociedades; não é o amor de uma li- 
bordade ítltmftada, e inconcltiavel com a verdadeira fehcidade do ho- 
mem, que o tem conduzido em seus patrióticos movimentos ; é o sen- 
timento profundo da desgraça publica, e o desejo de remedial-a, é a 
necessidade inevitável de ser feliz» e o poder que a natureza deposi- 
tou em suas mãos de empregar os recursos próprios para o conse- 
guir. 

A natureza fez o homem social para lhe facilitar os meios de pro- 
ver á sua felicidade, que é o fim commum de todos os seres racio- 
naes. As sociedades não podem existir sem governo; a natureza, pois, 
aconselha a existência d'esse governo e auctorisa o poder que elle 
deve exercitar; mas um poder i?ubordinado ao fim, um poder limi- 
tado pelo seu próprio destino, um poder que deixa de merecer este 
nome para tomar o odioso nome de tyrannia, logo que, exorbitando 
dos seus naturaes iimítes, impede, em logar de promover, a feHci- 
dade dos povos que lhe estão sujeitos. 

De qualquer modo que este poder tenha sido exercitado em uma 
nação, ou por um ou por muitos, ou concentrado ou repartido, ou li- 
mitado por leis expressas, ou confiado sem alguns limites, nem a for- 
ça das armas, nem os hábitos inveterados, nem o decurso dos tempos 
podem jamais despojar essa nação da faculdade e invariável direito, 
que sempre conserva, de revrr suas leis fundamentaes, de rectificar 
seus primeiros passos, de melhorar a forma do seu governo, de pre- 
screver- lhe justos limites e de fazei -o ulil á collecção dos associados. 
A própria nação inteira^ se em massa podesse exercitar os poderes 
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do governo, nao os teria illimitados, porque nenhuma sociedade po- 
deria rasoavelmeote querer, approvar, auctorisar a sua própria in- 
felicidade e commum desgraça. 

Eis-aqui, pois, os verdadeiros princípios que dirigiram os portu- 
guezes, que os constituiram na indispensável e absoluta necessidade 
de levantarem unanimes a voz, não para oITenderem ou menoi^preza- 
rem o seu príncipe, nào para o despojarem ou á sua augusta casa 
dos direitos que por tantos titulos, e mui especialmente por sua bon- 
dade, clemência e amor de seus povos, tem adquirido sobre os co- 
rações de todos elles; nâo, emfím, para collocarem sobre o throno 
a licença, a immoralidade e a absurda e barbara anarchia; mas sim 
para darem a esse throno as bases solidas da justiça e da lei; para 
o libertarem das insidias da lisonja, dos laços da ambição, das astú- 
cias da arbitrariedade; para o fazerem firme, sem poder ser injusto; 
para o porem a ipal distancia dos excessos violentos do despotismo 
tyrannico, e da frouxidão nao menos funesta do negligente e inerte 
desmazelo. 

Foram estes os votos de todos os portuguezes, (|uando proclama- 
ram a necessidade de uma constituição, de uma lei fundamental, que 
regulasse os limites do poder e da obediência; que afiançasse para 
o futuro os direitos e a felicidade do povo; que restituísse á nação a 
sua honra, a sua independência e a sua gloria; e que sobre es- 
tes fundamentos mantive^ise firme e inviolável o tbrono do senhor 
D. Joào Yl, e da augusta casa e família de Bragança, e a pureza e 
esplendor da religião santa, que em todas as epochas da monarchia 
tem sido um dos mais prezados timbres dos portuguezes e tem dado 
o mais nobre lustre a seus heróicos feitos. 

Debalde se pretende calumniar este generoso esforço, qualífican- 
do-o de innovaç^o perigosa. Os homens doutos e imparciaes, versa- 
dos na historia das nações, sabem (pie em todas as idades os povos 
opprimidos reconheceram o mesmo direito e o empregaram ainda com 
maior amplitude. A mesma historia de Portugal subministra exem- 
plos d'isso, e a actual casa reinante a um similhante esforço deve a 
sua exaltação e a sua mais distincu gloria. Se a moderna philoso- 
phia creou o systema scientifíco do direito publico das nações e dos 
povos, nem por isso inventou ou creou os direitos sagrados, que a 
própria mão ou natureza gravou com caracteres indeléveis nos cora- 
ções dos homens, e que tèem sido mais ou menos desenvolvidos, mas 
nunca de todo ignorados. 

Os portuguezes deram o throno em 1139 ao seu primeiro ínclito 
monarcha e fizeram nas cortes de Lamego as primeiras leis funda - 
mentaes da monarchia. Os portuguezes deram o throno em 1385 a 
el-rei D. João I, e lhe impozeram algumas condições, que elle ac- 
ceitou e guardou. Os portuguezes deram o throno em i6M ao se- 
nhor D. João lY, que também respeitou e guardou religiosamente os 
foros e liberdades da nação. Os portuguezes tiveram sempre cortes 
até 1698^ nas quaes se tratavam os mais importantes negócios re- 
lativos á politica, legislação e fazenda; e n este período, que abrange 
a mais de cinco séculos, os portuguezes se elevaram ao cume da glo- 
ria e da grandeza, e se fizeram acredores do distincto logar que, a 
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despeito da inveja e da parcialidade, hão de sempre ocupar n^ his- 
toria dos povos europeus. O que hoje, pois, querem e desejam, nào 
é uma innovação, é a restituição de suas antigas e sandavoi^ in^iL^ 
taições, corrigidas e applicadas segundo as luzes do século n circurn- 
stancias politicas do mundo civil isado; é a restituição dos inalíena* 
veis direitos que a natureza lhes concedeu, como concede n Un\u^ m 
povos; que os seus maiores constantemente exercitaram e zrlaram, n 
de que somente ha um século foram privados, ou pelo im i íido s\ in- 
terna do governo, ou pelas falsas doutnnas com que os vis adulatlo- 
res dos príncipes confundiram as verdadeiras e sãs noçdes do direií} 
publico. 

O nome de rebellião, a qualificação de illegitimidade, ti^em sido 
igualmente empregados para com elJes se manchar a gloria do^^ \mr~ 
luguezes, para se fazerem odiosos os seus patrióticos movi iiR^ritos, 
para se attribuir a crime a sua nobre ousaaia. Mas a rt^í^ellirm c a 
resistência ao poder legitimo, e não é legitimo o poder que não é ve- 
guiado pela lei, que se não emprega conforme a lei, que láu o diri- 
gido ao bem dos governados, e para felicidade d*elles. Nau ê ille^i- 
tioio senão o que é injusto, e não é injusto senão o que s\' [)ratii-a 
sem direito ou contra direito. 

Com similhantes denominações pretendeu Filippe IV infamar, pe- 
rante as cortes da Europa, o glorioso levantamento dos fíorUi^iiezeíí 
em 1640. A justiça prevaleceu; o senhor D. João IV deixrm ik- sor 
rebelde e usurpador, os porluguezes que o fizeram rei íor;iiri Itoroeí; 
beneméritos da pátria, e a augusta casa de Bragança comonm a hivr 
o parallelo d*essa epocha com a actual, em todas as suas circLíiosian* 
cias. Estamos mui longe de pretender comparar o caracter (h^ < Irei 
D. Filippe IV com o do senhor D. João VI; os sentimoniís dík \*r\- 
meiro para com os portuguezes, com as virtudes que elí( > rn</!^rin^s 
reconhecem no segundo, e com o amor e benevolência de i\w Ww sào 
devedores. Mas nem por isso é menos certo que a nação si» riria sn) 
presente a mesma pobreza, a mesma decadência, os ma^nK^s virios 
e a mesma oppressão que n*aquella epocha. Os seus dír^ii^'; í^ào os 
meamos. O desenvolvimento d'elles, que então se reputou legiiinjo, 
não pôde hoje ser criminoso. 

Os que atlrihuem esse desenvolvimento, nas circumstancias artuaes 
de Portugal, a eflfeitos de uma facção, honram por certo poi cíoina-ía 
este nome, porque nunca houve facção alguma, nem tão sagrada no:^ 
seus motivos, nem tão desinteressada nas suas intençoe>, wm lao 
moderada nos seus procedimentos, nem tão unanimementr do^ojada, 
approvada, applaudida. Nunca houve facção alguma quo ih> loiIu 
espaço de trinta e sete dias mudasse a face de uma nação i ungira, r 
de uma nação que se preza de religiosa e leal, sem dcrracnar unm 
só gotta de sangue, sem dar logar a um só insulto contra a aoctori- 
dade, a um só ataque contra a propriedade publica ou índivlduaL 
sem occasionar a mais ligeira desgraça ou desordem, ou aonla ffijal- 
quer desagradável incidente. Nunca houve facção algutnn rjUL^ coni 
tão justa rasão excitasse a admiração e merecesse o applao^i^ di»^ es- 
trangeiros, que a viram começar, que observaram o seu [irií^Teií.soo 
o seu espirito, e que não podem deixar de render a deviria liomi^na- 
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gem ao caracter nobre, generoso e pacifico dos portaguezes, assim 
como muitas vezes lamentavam a sua triste decadência e infeliz sitaa- 
ção. 

Á vista de tudo o que fíca substanciado, não podem os portague- 
zes duvidar de que os seus patrióticos movimentos hajam de mere- 
cer, não só a mais favorável consideração, mas até justo louvor, tanto 
na opinião publica das nações illustradas, como na dos gabinetes dos 
soberanos que regem os diíTerentes povos da Europa. 

Seria por certo bem doloroso para a nação portugueza, que gran- 
des e poderosos monarchas, cora quem ella tem mantido em todos 
os tempos relaçõe^ amigáveis, fiel e religiosamente guardadas e res- 
fieitadas, abusassem agora do seu poder e superioridade para subju- 
gal-a 6 impor-lhe leis, ou empregassem a sua influencia para repri- 
mir o nobre e ousado esforço de um povo sobejamente humilhado e 
infeliz, o qual, achando-se impossibilitado pela sua situação geogra- 
phica de estender o seu poder, de dilatar-se em conquistas, de per- 
turbar os outros povos na livre e pacifica fruição de seus direitos e 
de suas instituições, somente pôde intentar, e somente intenta em 
realidade, melhorar a sua sorte, reformar a sua. interna administra- 
ção, recobrar os direitos sagrados que a natureza lhe concedeu, de 
que já gosou, e de que nenhum poder a deve despojar, e finalmente 
restituir á coroa do seu augusto príncipe a independência, o esplen- 
dor e a gloria que em mais felizes idaaes constituiram o seu melhor 
ornamento. 

Nunca a nação portugueza se entremetteu nos negócios internos 
das outras nações da Europa. Ella reconhece e respeita os direitos 
que competem aos povos inaependentes, e deve esperar que também 
sejam reconhecidos e respeitados os que ella mesma tem por igual 
rasão. Como poderia, pois, ver sem grande mágua que, postergados 
a seu respeito estes direitos, se abusasse do poder e da força para a 
conservar na humilhação e no abatimento, para aggravar mais a sua 
desgraça, para a fazer victima de um poder illimitado e arbitrário, e 
para roubar-lhe o distincto logar que pelas eminentes qualidades de 
seus habitantes lhe cabe entre as nações civilisadas? Porventura, 
aquelles mesmos que ha pouco desdenhavam a nação portugueza pela 
sua decadência, e quasi a queriam relegar para a costa fronteira de 
Africa, intentarão agora forçal-a a permanecer n* esse estado de ab- 
jecção?. . . 

A reconhecida prudência, sabedoria e magnanimidade dos prínci- 
pes da Europa; o respeito que elles professam aos severos princípios 
da moral publica e da imparcial justiça; a justa deferência á opinião 
geral dos nomens livres de todas as nações, e até a particular consi- 
deração que ha de merecer oim povo illustre, a quem o mundo mo- 
derno deve, em grande parte, a sua civilisação e os seus progressos, 
são em verdade motivos de segura confiança para a nação portugue- 
za, e que lhe não permittem duvidar das disposições pacificas dos 
soberanos, que á face da Europa toem posto por base de seus procedi- 
mentos as santas máximas da fraternidade universal, tão recommen- 
dada no código saerado do Evangelho. 

Comtudo, se a despeito de todas estas considerações, se acharem 
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ínistraJas as esp^eraoya^ dos portuguezen, «lies, depois de invocarem 
o Supremo Arbitro dos impérios, como testemunha de soas inten- 
ções, e como auxiliar da justiça da sua causa, empregarão em sua 
justa e necessária defeza todos os meios e forças que téem á sua dis- 
posição; elles sustentarão seus direitos com toda a energia de um 
povo livre, com todo o enthusiasmo que inspira o amor da indepen- 
dência. Cada cidadão será soldado para repeliir a aggressão iniqua, 
para manter a honra nacional, para vingar a pátria ultrajada, e em 
ultimo recurso elles verão antes talar seus campos, devastar suas 
províncias, reduzir a lastimosas ruinas suas habitações e exterminar 
o nome portuguez, do que hajam de submetter-se a um jugo estran- 
geiro, ou receber a lei de nações que lhe são na verdade superiores 
em forças e poder, mas não em honra e dignidade. 

Jamais deixa d3 ser livre um povo que o quer ser. Este principio 
adoptado em theoria, é derivado da natural elasticidade do coração 
humano, e comprovado com factos illustres dos nossos dias. Os ga- 
binetes da Europa são assas illustrados para avaliarem até que ponto 
se podem desenvolver os recursos de um povo honrado e brioso, 
quando se vé atacado iniquamente em seus mais sagrados direitos, 
e quando pugna pela sua liberdade e independência. Os acontecimen- 
tos recentes da ultima guerra mostraram á Europa admirada que o 
caracter nacional dos portuguezes não havia degenerado do que fora 
no tempo dos romanos e dos árabes, e em epochas mais modernas e 
não menos gloriosas. Elle se desenvolveria, pois, com igual energia 
e constância, quando este povo illustre pugnasse por tudo o que uma 
nação sisuda e grave pôde reputar de seu mais verdadeiro e solido 
interesse. O povo portuguez terá uma justa liberdade, porque a quer 
ter; mas se por extrema infelicidade lhe não couber em sorte conse- 
guir esta ventura, será antes destruido do que vencido ou subjugado. 
Nenhum de seus concidadãos sobreviverá ás ruinas da sua pátria, ás 
ruinas da publica felicidade. Mas attentem os monarchas e os povos, 
que a injustiça e a immoralidade de uma guerra, por mais felizes 
que sejam apparentemente os seus resultados, nunca deixa de ser 
punida, cedo ou tarde, pelas leis invariáveis da ordem eterna que o 
Supremo Arbitro do mundo prescreveu a todos os seres, e ás quaes 
não pôde esquivar- se, nem a força, nem a grandeza, nem poder al- 
gum sobre a terra. 

Lisboa, 45 de dezembro de 4820. 



LisU dos depaUdos e sibstitiUs eMUs para a easgressa 
eansUtifaite^ 

Continente do reino 
lleMt«Jo 

Proprietários 

Bispo de Vizeu (D. Francisco Alexandre Lobo). 

Carlos Honório de Gouveia Durão. 

Francisco de Paula Travassos. 

Ignacio da Costa Brandão. 

Jeronymo José Carneiro. 

João Rodrigues de Brito. 

João Vicente da Silva. 

Joaquim Pereira Annes de Carvalho. 

José António da Rosa. 

José Victorino Barreio Feio. 

Substitutos 

Francisco de Mello Breyner. 
Vicente António da Silva Correia. 
Manuel António Gomes de Brito. 

Álffftnre 

Proprietários 

Jeronymo José Carneiro. 

José Vaz Velho. 

Manuel José Plácido da Silva Negrão. 

Substituto 

António Luiz de Macedo Brito. 



' Estes nomes, — todos, — merecem as honras da historia. Pois que fioda a jornada dd 
Villa Franca o povo e a tropa levaram quasi um dia e orna noite a danolirem o seo mmu* 
mento, qae se ia levantando no Rocio, leeditemol-o aqní, asseverando que — com todos os 
seus defeitos, eram portugnetes de lei. 
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Beir» ^ 

Proprietários 

Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas. 

António Camello Fortes de Pina. 

António José Ferreira de Sousa. 

António Maria Osório Cabral. 

António Pinheiro de Azevedo e Silva. 

Barào de Molellos (Francisco de PauJa Vieira da Silva Tovur). 

Bernardo António de Figueiredo. 

Bispo de Aveiro (D. Manuel Pacheco de Rezende). 

Bispo de fieja (D. Luiz da Cunha de Abreu e Mello). 

Bispo de Castello firanco (D. Joaguim José de Miranda CoulintioL 

Bispo de Lamego (D. João António Binet Pincioj. 

Bispo de Vizeu (D. Francisco Alexandre Lobo). 

Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato. 

Izidoro José dos Santos. 

João de Figueiredo. 

José de Gouveia Osório. 

José Homem Correia Telles. 

José Joaquim de Faria. 

José Joaquim Ferreira de Moura. 

José Mana de Sousa e Almeida. 

José de Mello e Castro de Abreu. 

José Pedro da Costa Ribeiro Teixeira. 

José Ribeiro Saraiva. 

José Vaz Correia de Seabra da Silva Pereira. 

Manuel Fernandes Thomaz. 

Manuel Paes de Sande e Castro. 

Manuel de Serpa Machado. 

Pedro José Lopes de Almeida. 

Thomé Rodrigues Sobral. 

Substitutos 

Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento. 

Caetano Rodrigues de Macedo. 

Agostinho de Mendonça Falcão. 

Manuel de Vasconcellos Pereira de Mello. 

José Taveira Pimentel de Carvalho. 

José de Nápoles Telles de Menezes e Bourbon. 

Joaquim de Castro da Fonseca. 

João Pereira da Silva Sousa e Menezes. 

Bispo do Porto (D. João de Magalhães Avellar). 

Guilherme Henriques de Carvalho. 

Extremadur» 

Proprietários 

Agostinho José Freire. 

Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas. 

Bento Pereira do Carmo. 
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Bispo de Leiria (D. João Ignacio da Fonseca Manso). 

Fehx de Avellar Brotero. 

Francisco António dos Santos. 

Francisco de Lemos Bettencourt. 

Francisco de Paula Travassos. 

Francisco Simões Margíochi. 

Francisco Soares Franco. 

Francisco Xavier Monteiro. 

Henrique Xavier Baeta. 

Hermano José Braamcamp do Sobral. 

Joào Alexandrino de Sousa Queiroga. 

João Maria Soares de Castello Branco. 

João Vicente Pimentel Maldonado. 

José Carlos Coelho Carneiro Pacheco. 

José Ferrão de Mendonça e Sousa. 

Luiz António Rebello da Silva. 

Luiz Monteiro. 

Manuel Agostinho Madeira Torres. 

Manuel Alves do Rio. 

Manuel António de Carvalho. 

Manuel Borges Carneiro. 

Substitutos 

Francisco António de Rezende. 
Francisco Xavier de Almeida Pimenta. 
Joaquim Pereira Annes de Carvalho. 
Marmo Miguel Franzini. 
Pedro de Sande Salema. 
Rodrig:o José Ferreira da Costa. 
Sebastião Francisco Mendo Trigoso. 



Minho 

Proprietários 

Agostinho Teixeira Pereira de Magalhães. 

António Pereira. 

António Ribeiro da Costa. 

Arcebispo da Bahia (D. Fr. Vicente da Soledade). 

Basilio Alberto de Sousa Pinto. 

Francisco de Magalhães de Araújo Pimentel. 

Francisco Xavier Calheiros. 

Francisco Wanzeller. 

João Baptista Felgueiras. 

João Gomes de Lima. 

João Pereira da Silva Sousa e Menezes. 

João de Sousa Pinto de Magalhães. 

Joaquim José dos Santos Pinheiro. 

Joaquim Navarro de Andrade. 

José António Faria de Carvalho. 

José António Guerreiro. 



José Ferreira Borges p 

Jos6 Joaqnini Rodrigues de Bastos, 

José Mana Xaner de Araújo. 

luHt de Moura Coutinho, 

José Pedro da Co^Ui Ribeiro Teixeira. 

José Peixoto Sarmento de Qnmroz. 

Luiz AatonJo Branco 8oniarJes de Carvalho. 

Manuel Martins do Couto. 

Rodrigo Ribeiro Telles da Silva. 

Sirbiílilulns 

Franciísco Barroso Pereira. 

Franciíifro Xavier Lêiie Pereira Lobo. ' 

Francisco Xavier Soares de Azevedo. 

Rodrigo de Sousa Maebado. 

Bento Ferreira Cabral Paes do Amara). 

Jobíé de Magalhaeiii e Menezes. 

António de Albuquerque do Amaral Cardoso. 

Manud de Sousa Pireíí. 

José Taveira Pimentel de Cnrvalbo. 



Tra£ 0^ 31 tintes 
Propri ela lios 

António José Ferreira de Sousa. 

António José de Moraes PimenleL 

António Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira Girão. 

António Pinheiro de Azevedo e Silva. 

Bernardo Correia de CasÉro e Septilveda. 

Domingos Alves Lobo. 

Francisco António de Almeida Moraes Pessanha. 

Manuel Gonçalves de Miranda. 

Thomé Rodrigues Sobral. 

Substitutos 

Innocencio António de Miranda. 
António Pereira Carneiro Canavarro. 
José Manuel Affonso Freire. 

Ilhas adjacentes 

Açores 

(Terceira, S. Jorge, Graciosa, Flores e CorTo) 

Proprielarios 

Manuel Ignacio Martins Pamplona Corte Real. 
Roberto Luiz de Mesquita Pimentel. 

Substituto 

Manuel José Coelho. 

21 
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Fftial e Pleo 

Proprietários 

Felisberto José de Sequeira. 

Manuel José de Arriaga Brum da Silveira. 

Proprietários 

André da Ponte de Quental da Gamara e Sousa. 
João Bento de Medeiros Mantua. 

Substituto 

Miguel João de Medeiros Borges e Amorim. 

Mftdelrft 

Proprietários 

António João Rodrigues Garcez. 

Francisco João Moniz. 

Mauricia José Gastello Branco Manuel. 

Substituto 
João José de Freitas Aragão. 

PosseasSea de Afrioa e Aaia 

kngola, 

Proprietários 

Eusébio de Queiroz Coutinho. 

Fer;iando Martins do Amaral Gorgol e Silva. 

Manuel Patrício Gorreia de Castro. 

Substituto 
António Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado. 

Cabo Terde, Bissau e Cachou 

Proprietários 

José Lourenço da Silva. 
Manuel António Martins. 

Substituto 

Nicolau dos Reis Borges. 

Oca 

Proprietários 

António José de Lima Leitão. 
Bernardo Peres da Silva. 
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Brazil 

Pfppríí!tarios 

Francisco de Assis Barbosa. 
Francisco Manuel Martins Ramos. 
Manuel Marques Grangeiro. 

Substituto 

Luiz José de Barros Leite. 

Bfthia 

Proprietários 

Alexandre Gomes Ferrão. 

Cypriano José Barata de Almeida. 

Domingos Borges de Barros. 

Francisco Agostinho Gomes. 

José Lino Coutinho. 

Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França. 

Marcos António de Sousa. 

Pedro Rodrigues Bandeira. 

Substitutos 

Ignacio Francisco Silveira da Mota. 
Francisco Elias Rodrigues da Silveira. 
Christovão Pedro de Moraes Sarmento. 

Ceará 

Proprietários 

António José IVforeira. 

José Ignacio Gomes Parente. 

Manuel Filippe Gonçalves. 

Manuel do Nascimento Castro e Silva. 

Pedro José da Costa Barros. 

Substitutos 

José Hartiniano de Alencar. 
Manuel Pacheco Pimentel. 

Espirito Santo 

Proprietário 

João Fortunato Ramos dos Santos. 

Substituto 

José Bernardino Baptista Pereira de Almeida Sodré. 

Ooyaz 

Proprietários 

Joaquim Theotonio Segurado. 
Luiz António da Silva é Sousa. 
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Substituto 

Plácido Moreira de Carvalho. 

Haranhio 

Proprietários 

Joaquim António Vieira Belford. 
Raymundo de Brito Magalhães e Cunha. 

Substituto 

José João Beckman e Caldas. 

^ Minas deraes 

Proprietários 

António Teixeira da Costa. . 

Belchior Pinheiro de Oliveira. 

Domingos Alves Maciel. 

Francisco de Paula Pereira Duarte. 

Jacinto Furtado de Mendonça. 

João Gomes da Silveira. 

José Cesário de Miranda Ribeiro. 

José Custodio Dias. 

José Eloy Olloni. 

José de Rezende Costa. 

Lucas António Monteiro de Barros. 

Lúcio José Soares. 

Manuel José Velloso. 



Manuel Rodrigues Jardim. 
Bernardo Carneiro Pinto. 
José Joaquim da Rocha. . 
Carlos José Pinheiro. 



Substitutos 



Pará 

Proprietários 



Bispo do Pará (D. Romualdo de Sousa Coelho). 
Francisco de Sousa Moreira. 

Substituto 

Joaquim Clemente da Silva Pombo. 

Parahiba 

Proprietários 

Francisco de Arruda Camará. 
Francisco Xavier Monteiro da Franca. 
Virginio Rodrigues Campello. 

Substituto 

José da Costa Cime. 
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PemHmbnco 

tYopriíirariofi 

Domingos Malaquias de Aguiar Pires Ferreira. 

Fdíi José Tavares Lira, 

Francisco Monií Tarares. 

Ignacio Pinto de Almeida e Castro. 

Juao Ferrtíira da Silva. 

Manuel Zeferino doâ Santos. 

Paulo de Araújo Lima. 

Substitutos 

António de Pádua Vieira Cavalcanti. 
D. Francisco Xavier de Locio e SeiWtz. 

Pernambuco (comarca do Sertfto) 

Pi-oprietarios 

Seraphim de SoUsa Pereira. 
Theodoro Cordeiro. 



Substituto . 



Manuel Felix de Veras. 



Pianhy 

Proprietários 

Miguel de Sousa Borges Leal. 
Ovidio Saraiva de Carvalho e Silva. 

Substituto 

Domingos da Conceição. 

Bio Grande do Norte 

Proprietários 

António de Albuquerque Montenegro. 
AlTonso de Albuquerque Maranhão. 

Substituto 
Gonçalo Borges de Andrada Andres. 

Rio de Janeiro 

Proprietários 

Bispo de Coimbra (D. Francisco de Lemos Faria Pereira Coutinho), 
Bispo titular de Elvas (D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Cou- 
tinho). 
João Soares de Lemos Brandão. 
Luiz Martins Basto. 
Luiz Nicolau Fagundes Varella. 

Substitutos 

Custodio Gonçalves Ledo, 
Francisco Vilíela Barbosa. 
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Kio Ife^ro 

Proprietário 

José Cavalcanti de Albuqaerqae. 

Substitato 

João Lopes da Cunha. 

Santo CfttharlHft 

Proprietário 
Lourenço Rodrigues de Andrade. 

Substituto 

José da Silva Mafra. 

8. Pailo 
Proprietários 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 

Diogo António Feijó. 

Francisco de Paula Sousa e Mello. 

José Feliciailo Fernandes Pinheiro. 

José Ricardo da Costa Aguiar e Andrada. 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. 

Substitutos 

António Manuel da Silva Bueno. 
António Paes de Barros. 



Consta que também foram eleitos: por Goa, Constâncio Roque da 
Costa; Pará, Filippe Alberto Patroni Martins Maciel Parente; Rio 
Grande do Sul, João de Santa Barbara e José Saturnino da Costa 
Pereira; mas os registos do congresso não mencionam estes nomes, 
nem poude verificar-se quaes d^elles obtiveram votos para deputado 
proprietário. 



1.^ caria das eÒFles ao rei ^ 



Senhor : — As c6rtes geraes e extraordinárias da nação portugue- 
sa, preparadas pelos memoráveis âci>nttí cimentos de 24 de agosto e 
15 de setembro, e annunciadas [)eIo manifesto de 31 de outubro do 
aano antecedente, tendo reassumido o deposito augusto da represen- 
tação nacional, levam á real presença de vossa magestade uma conta 
fiel dos actos solemnes que precederam a sua installação, e uma ei« 
posição, tão succinta como msçenua, da maneira por que toem con- 
duzido seus espinhosos e sublimes trabalhos, desde o momento em 
que se investiram no exercieio de suas attribuições até ao presente. 

Este congresso, suppondo a vossa magestade cabalmente infor- 
mado dos motivos por que, em logar de se ter procedido ás eleições 
dos deputados das presentes cortes, segundo as instrucções de 31 de 
outubro e circular de 8 de novembro do anno próximo passado, veiu 
depois a prevalecer o methodo sanccionado pela constituição de Hes- 
panha, principia a sua conta desde a epocha das eleições dos actuaes 
deputados em diante. 

A junta provisional do governo supremo do reino, cedendo aos de- 
sejos e impaciência que manifestavam os povos pela convocação das 
cortes, expediu em 22 de novembro passado segundas circulares, 
para que em toda a parte do reino se procedesse á eleição dos depu- 
tados em conformidade da constituição hespanhola, accommodan- 
doa desde logo ás circumstancias particulares de economia politica 
e administrativa d'este reino; marcando os dias em que se deviam 
reunir as respectivas juntas eleitoraes de parochias, comarcas e pro- 
víncias; facilitando os meios de resolver todas as duvidas que podes- 
sem occorrer durante a celebração de cada uma das sobreditas jun- 
tas eleitoraes, e a Gnal confirmando o dia 6 de janeiro do corrente 
anno para a reunião das cortes n esta cidade de Lisboa. 

Não é çossivel, senhor, descrever completamente o acatamento re- 
ligioso, a imparcialidade sem exemplo na historia dos paizes consti- 
tucionaes, a confiança sincera, a uniformidade espontânea, e o so- 



' Oatra di3 19 de foTereiro acompanha esta, noticiando a adhesão dos madeirenses is 
cortes. 
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cego qaasi milagroso com qae se verificaram na totalidade do reino 
as successivas assembléas eleitoraes, desde as eleições dos compro- 
missaríos de parochia até ás dos deputados de cortes. 

Todas estas eleições principiaram pela imploração dos auxilies di- 
vinos e exhortaçoes dos parochos, dictadas pelo zelo santo da reli- 
gião e pelo espirito virtuoso do bem da pátria; todas se fizeram em 
publico, não só sem a presença da força armada, mas nem ainda le- 
vando espada ou outra qualquer arma os cidadãos militares ou pai- 
zanos, que concorriam a ellas; em todas exprimiram a sua vontade 
em plena liberdade, todos e cada um dos cidadãos d'estes reinos; 
todas se concluiram com solemnes Te Deum laudamus em acção de 
graças pela visível assistência do favor divino; e todas Gnalmente fo- 
ram festejadas com as mais expressivas demonstrações de regosijo 
publico e enthusiasmo patriótico. 

Ainda que estas solemnissimas eleições se concluiram em toda a 
parte .antes do fim de dezembro, não foi comtudo possivel que se 
achassem reunidos em Lisboa no prefixo dia 6 de janeiro, ou todos 
ou pelo menos mais de dois terços dos cem deputados de cortes; por- 
quanto nem o curto intervatlo de tempo o pcrmittiu aos deputados 
das provincias mais distantes, e a uma granoe parte dos outros que 
çstavam ausentes de suas casas e familias no momento em que fo- 
ram eleitos, nem tão pouco podiam emprehender suas jornadas 
os deputados que se achavam fora da provinciada Extremadura, por 
causa das copiosíssimas chuvas que tornaram intransitáveis as estra- 
das até mais de meiado de janeiro : pelos quaes motivos foi forçoso 
diíferir a reunião das cortes até ao dia 24 ae janeiro, era que já ti- 
nham podido concorrer a Lisboa mais de dois terços dos deputados. 
N*este dia, havendo precedido a respectiva convocação por ordem da 
junta provisional do governo supremo do reino, reuniram-se n este 
paço e sala das Necessidades mais de dois terços dos deputados, e 
formados em sessão preparatória pela nomeação do presidente e se- 
cretario, que elegeram para este acto, e para os mais que se segui- 
ram até á instatlação das cortes, verificaram e legatisaram com a 
maior circumspecção os diplomas e pessoas de todos os deputados 
presentes; prescreveram a formula do juramento que deviam prestar 
os deputados na igreja basilíca de Santa Maria no dia da abertura 
das cortes, e deixaram decidido que as cortes se abrissem no dia 26 
do mesmo mez. 

Em conformidade do que na sessão preparatória de 24 se havia 
determinado, concorreram no dia 26 do mesmo mez na igreja basí- 
lica de Santa Maria a junta provisional preparatória das cortes e os 
deputados cujos diplomas e poderes se achavam legalisados; e depois 
de assistirem á celebração do santo sacrifício da missa, de prestarem 
os deputados o juramento de seus cargos entre o augusto sacriíicio, 
e de renderem todos a Deus as devidas graças, se encaminharam a 
este paço e sala das cortes, aonde o presidente da junta provisional 
do governo supremo do reino, em nome, e quanto estava da parte 
do mesmo governo, declarou abertas as cortes, e reliraram-se do 
congresso as sobreditas juntas do governo supremo e preparatória 
das cortes. 
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Procedeu entaD o coD^res^o nacional á nomeação do presidente, 
vice-presidente e secreiarins, e ficaram eleitos para o primeiro mez : 
presidentej o arcebispo da Bahia, D. Fr. Vicente da Soledade; vice- 
presidetitej Manuel Fernandes Tbomaz; secretários, João Baptista 
Felgueiras, José Joa<[QÍm Rodrigues de Bastos, Luiz António Rebello 
da Silva e José Ferreira Borges, e o presidente declarou as cortes 
iní^tâíladas. 

O momento da installaçao das cortes foi solemnisado e fionrado 
com a manifestação do rclrato do vossa magestade, que se adia col- 
locado sobre o Ebrono^ e por todo o salão e galerias das cortes resoa- 
ram com o mais sincero enthusiasmo repetidos vivas á religião ca- 
iholica e apostólica romana, a vossa magestade e toda a real familía^ 
á augusta dynasiía da casa de Bragança, á nação portuguesa, ás cor- 
tes e á constituição que ellas fizeram. 

Nâo tem sido nem menos aolemne, nem menos regular a marcha 
que este congresso tem seguido desde a sua installação até ao pre- 
li^ente. 

Como pela insia-tlaçàfi das eòries tinham cessado as funcçiles da 
iunia provisional do governo supremo do reino, foi portanto a pri- 
meira providencia doeste congresso prorogar a mesma junia até á no- 
meação do novo governo; e porque esta medida era de sua natureza 
provisória! por isso as cortes pouco depois crearam o novo governo 
(r^m o titulo de regência, para exercer o poder executivo no real 
nome de vossa magestade. 

Esta regência é composta do marquez de Gastello Melhor, conde 
de Sampaio, Fr. Francisco de S. Luiz, José da Silva Carvalho, Joau 
da Cunha Sotto Maior, e dos seguintes secretários, com voto nas 
matérias de suas compGient«s repartições: Fernando Luiz Pereira 
de Sousa Barradas, para os negócios do reino; Francisco Duarte 
Coelho, para os negócios da fazenda; António Teixeira Rebello, para 
os negócios da guerra; Anselmo José Braamcamp de Almeida Cas- 
tello Branco, para a marinha, os cfuaes todos, á excepção do mar- 
quei de Gastei lo Melhor, por legitimo impedimento de moléstia, 
prestando juramento perante as cortes, foram investidos im exorcicio 
de suas fujicçòes no dia 30 de janeiro por uma deputação das còr- 
tes, declarando se-lhes a formula de que deviam usar nas portar ias 
o ordens tocantes ao poder executivo que houvessem de expedir no 
real nome de vossa magestade, e declarando-se-lhes também que os 
Iribunaes e mais repartições do reino, que lôem auctoridade para 
expedir provisões, cartas ou soirtenças no real nome de vossa mages- 
tade, continuem sem alteração alguma as formulas até agora prati- 
cadas. 

Pelas actas seguidas das cortes, que este congresso leva por esla 
occasião á real presença de vossa niagestade, ha de desci>brir facil- 
mente a alia comprchcnsão de vossa magestade que no curto inter- 
vallo, que tem decorrido det^tle a installação das cortes até ao mo- 
mento actual, apenas tem chegado o tempo a este congresso para 
regular a marcha dos seus trabalhos internos e externos, e para ir 
recolhendo informaçães do estado ultimo em que se acham os diver- 
sos ramos de admmistração e legislação do reino; sendo por em- 



330 

quanto poaeos os objectos doestas daas espécies que até ao presente 
tenham podido fixar a soa attençao e proTidencia, pela dependeiieia 
em qoe estão os primeiros de am systema regenerador em todas as 
partes da administra^ publica, e os segundos peia de um código 
proTÍdente que reduza os direitos e obrigações dos cidadãos ao seu 
devido grau de certeza, e os segure e faça praticaTois por uma admi- 
nistração de justiça expedita na sua desenvolução, infaliivel na saa 
applica^, sempre dependente da lei e nunca ío magistrado. 

As cortes, para não maguarem o real animo de vossa magestade, 
lançam um véu espesso sobre o lastimoso quadro de miséria a que 
se acha reduzido este reino, exhausto de numerário, vexado com o 
pernicioso simulacro de papel moeda; sem agricultura, sem commer- 
cio, sem industria; e para cumulo de males, opprimido ainda com 
uma horrorosa divida nacional; supplantado com uma multidão de 
empregados públicos, e curvado com o peso enorme de uma immcn- 
sidade de corpos de mão morta; e é para preparar os estabelecimen- 
tos, melhoramentos e reformas que demandam instantemente todos 
estes objectos, únicos mananciaes da subsistência, abundância, ri- 
queza, força e independência dos estados, que este congresso tem 
formado diversas commissoes de entre os seus membros, especial- 
mente dedicadas a todos os referidos objectos. 

Entre os principaes cuidados d*este congresso, tem merecido a sua 
devida preferencia a organisaçào das bases sobre que ha de assentar 
a constituição politica da monarchia; a estreiteza do tempo não tem 
permittido ainda que ellas se achem discutidas e apuradas; logo que 
o estejam, este congresso não tardará em as levar muito fielmente â 
presença de vossa magestade. 

A constituição politica da monarchia é entre todas a mais sublioie 
empreza que a nação tem commettido a este congresso; pela nação 
esta circumscripto o espaço que ella deve occupar, e este espaço esiá 
marcado nas clausulas essenciaes das procurações de todos os depu- 
tados d'este mesmo congresso. 

As cortes seguram a vossa magestade que no desempenho e aca- 
bamento doesta obra magestosa serão tão fieis ao deposito inviolável 
que a nação lhes tem confiado, como aos vínculos sagrados do jura-» 
mento pelo qaal se obrigaram a manter a religião catholica apostó- 
lica romana, a manter o throno de vossa magestade, e a conservar 
a augusta dynastia da sereníssima casa de Bragança. 

As cortes seguram ainda a vossa magestade que na constituição 
politica da monarchia hão de resalvar a vossa magestade as preemi- 
nentes attribuições que são inherentes ao real decoro e esplendor da 
magestade, e aquellas que formam o supremo apanágio de um pode • 
roso monarcha, na direcção e movimento politico da machina admi- 
nistrativa. 

Este congresso espera merecer as bênçãos da geração presente e 
das geraçDes futuras pelo cumprimento religioso dos altos Reveres 
que lhe impoz a nação que representa; e também espera proporcio- 
nar a vossa magestade, como a mais gloriosa e brilhante epocha da 
monarchia portugueza, aquella em que vossa magestade, collocandb 
o seu real throno nos corações dos portuguezes, explique sobre a 
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terra os aUributos da divindade, distriboiodo os bens e prosperidade 
aos povos, sem manciíar a sua sagrada pessoa com a responsabili- 
dade de suas desgraças. 

Os mares que separam este reino da presença de vossa magestade, 
se não lêem podido afroaxar os laços de fidelidade e amor f)«e os 
portuguezes professam a vossa magestade e á sua real dynastia, táem 
comtudo produzido em grande parte os desastres fataesque iam pre- 
cipitando este reino na sua dissolução politica, e apurado a mais viva 
saudade para com a pessoa de vossa magestade e sua real familia. 

As cortes sentem o mais vivo dissabor por não terem no seu seio 
os representantes do reino do Brazil e mais possessões ultramarinas, 
a fim de formarem de ronimum accordo um código bemfeitor, que 
estreitasse ainda mais as prisões de sangue e da confraternidade que, 
ajjesar das immenFas distancias e vicissitudes dos tempos, téem li- 
gado entre si pelo dt- curso de séculos os portuguezes da Europa com 
ssns irmãos do ultramar; e chamasse a um centro de unidade os in- 
teresses recíprocos de lodos os membros da monarchia, tirando van- 
tagens familiares, commerciaes e politicas das suas mesmas distan- 
cias, variedades de climas e produc^ões. Quanto cabe nas faculdades 
das cortes é levantar o cdiíicio politico de modo que possa compre* 
hender no seu âmbito todos os filhos da monarchia, e esperar que a 
mão providente e benéfica de vossa magestade guie toda a disjiersa 
familia portugueza até ao recinto commam doeste mesmo edi^cta. 

Tal é, senhor, a situação ultima èm que se acham os diiricilimos 
trabalhos d'esle congresso: elles têem sido ponderados com toda a 
circumspecção correspondente á sua grandeza, e preencliidos com 
igual franqueza, imparcialidade e decoro â face de numerosas cida- 
dãos de todas as classes que os téem presenciado ; e estas são tam- 
bém, senhor, as expressões sinceras de amor e fidelidade para com 
a augusta pessoa de vossa magestade e a sua real familia, que os por- 
tuguezes ratificam solemnemente na real presença de vossa mages- 
tade pelo órgão legitimo de seus representantes. 

As cortes seguirão sobre estes nobres vestígios e illibados senti- 
mentos a marcha futura da sua penosa tarefa, e irão successivamente 
levando o seu resultado á real presença de vossa magestade até que 
chegue o grande dia da monarchia portugueza, em que vossa mages^ 
tade, coroando as fadigas d'este congresso, e enchendo os desejos e 
esperanças dos portuguezes, firme com o timbre da sua real sabedtt- 
ria o pacto de altiança indissolúvel entre vossa magestade e o seu 
povo, e immortalisando a sua memoria pelo mais abajisado feito qne 
a Providencia pôde reservar a um monarcha, deixe aos seus augus- 
tos descendentes o único leme politico que pôde conduzir com se- 
gurança os destinos de uma nação; aos povos a preciosa licrança da 
sua felicidade, e á monarchia inteira a independência e alta repre- 
sentação que lhe cabe entre as mais potencias nas quatro partes do 
mundo. 

A muito alta e poderosa pessoa de vossa magestade guarde Deus 
por muitos e afortunados annos, como toda a nação deseja e ha mis- 
ter. 

Lisboa, no paço das cortes, em 15 de fevereiro de 1821. 



Bases da conslituiçâo política da monarchía porlugueza 



A regência do reino, em nome de el-rei o senhor D. João VI, faz 
saber que as côrte^ geraes, extraordinárias e constituintes da nação 
portugueza toem decretado o seguinte : 

As cortes eeraes, extraordinárias e constituintes da nação portu- 
gueza, antes cie procederem a formar a sua constituição politica, re- 
conhecera e decretam como bases d'elia os seguintes principios, por 
serem os mais adequados para assegurar os direitos individuaes do 
cidadão, e estabelecer a organisação e limites dos poderes públicos 
do estado. 

SECÇÃO I 

DOS DIREITOS INDIVIDUAES DO CIDADÃO ' 

i."* A constituição politica da nação portugueza deve manter a li- 
berdade, segurança e propriedade de todo o cidadão. 

2.** A liberdade consiste na faculdade que compete a cada um de 
fazer tudo o que a lei não prohibe. A conservação d'esta liberdade 
depende da exacta observância das leis. 

3." A segurança pessoal consiste na protecção que o governo deve 
dar a todos para poderem conservar os seus direitos pessoaes. 

4.** Nenhum individuo deve jamais ser preso sem culpa formada. 

5.° Exceptuam-se os casos determinados pela constituição, e ainda 
n'estes o juiz lhe dará em vinte e quatro horas, e por escripto, ara- 
são da prisão. 

6.° A lei designará as penas com que devem ser castigados, não 
só o juiz que ordenar a prisão arbitraria, mas a pessoa que a reque- 
rer e os officiaes que a executarem. 

7.° A propriedade é um direfto sagrado e inviolável que tem todo 
o cidadão de dispor á sua vontade de todos os seus bens, segundo a 
lei. Quando por alguma circumstancia de necessidade publica e ur- 
gente for preciso que um cidadão seja privado doeste direito, deve 
ser primeiro indemnisado pela maneira que as leis estabelecerem. 

8.° A livre communicação dos pensamentos é um dos mais pre- 
ciosos direitos do homem. Todo o cidadão pôde conseí^uinteniete, seffl 
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dependência de ceDsura previa, maDifestar suas opiniões era qualquer 
matéria, eomlaiUo que haja de respondí^r pelo abuso d'esta liberda- 
de nos casos e na forma qu^' a lei determinar. 

9.*' As curle& farão !o^o e?la lei, e noitiearão um tribunal especial 
para proteger a liberdade da imprensa o eohibir os delictos resultan- 
tes do seu abuso. 

ÍQ.° Quanio porém áquelle abuso que se pôde fazer d'esta liber- 
dade em matérias religiosas, fica sulva aos bispos a censura dos es- 
criptús publicados sobre dogma e moral, e o govurno auxiliara os 
mesmos bispos para serem castigados os culpados. 

11." A lei é igual para lodos. Nao se devem, portanto, tolerar 
nem os privilégios de mro nas cansas eiveis ou crimes, nem cíimmis- 
soes especiaes, E^ta disposição nao eomprehende as causas que pela 
sua natureza pertencerem a juizos particulares, na conformidade das 
leis que marcarem essa natureza, 

12.*" Nenliuma lei, e muito menos a penal, será estabelecida sem 
absoluta necessidade. Toda a pena deve ser proporcionada ao delieto, 
e nenhuma dfíve passar da pessoa do delinquente. A confiscação dos 
bens, a infâmia, os açoutes, o baraço e pregão, a marca de ferro 
quentí^, a tortura e todas as mais penas cruéis e infamantes ficam em 
consequência abolidas, 

Í3.^ Todos os cidadãos podem ser admiltidos aos cargos públicos 
sem outra dislincçao que não seja a dos seus talentos e das suas vir* 
tudes. 

ii." Todo o cidadào poderá apresentar por escripto ás cortes e ao 
poder executivo reclamações, queixas ou petições, que deverão ser 
examinadas. 

IS," O segredo das cartas será inviolável. A administração do cor- 
reio ficará rigorosamente responsável por qualquer infracção d* esta 
lei. 

SECÇÃO M 

DA NAÇÃO POlíTUGUEZAj SUA BIELIOIÍO, GOVERNO E DVNASTIA 

16,'' A nação portugueza é a união de todos os portugiiezes de 
ambos os hemisplierios, 

17.'' A sua religião é a catbolica aposiolica romana. 

IS.*" O seu governo é a monarchia constitucional bereditaria, com 
leis fundamentaes que regulem o exercicio dos três poderes poliíícos, 

líí." A sua dynasiia reinante é a da sereníssima casa de Bragan- 
ça. O nosso rei actual é o senbor D, João VI, a quem sticcederào na 
QúTÒíi os seus legi timos descendentes, segundo a ordem regular da 
primogenitura. 

20." A soberania reside essencialmente em a nação. F^ta é livre 
e independente, e nào pôde ser património de ninguém. 

%i ." Somente á nação pertence faier a sua constituição ou lei fun- 
damental, por meio de seus representantes legitimamente eleitos. 
Esta lei fundamental obrigará por ora comente aos portuguezes re- 
sidentes nos reinos de Portugal e Algarves, que eslao legalmente re- 
presentados nas presentes cortes. Quanto aos que residem nas outras 
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três partes do mando, eila se Ibes tomará commniD^ logo ooe pelos 
seas legítimos representantes declarem ser eâta a soa vontade. 

22." Esta constitaição oa lei fondameotal, orna vez feita pelas pre- 
sentes cortes extraordinárias, somente poderá ser reformada ou alte- 
rada em algum ou alguns de seus artigos, depois de haverem passa- 
do quatro annos contados desde a soa publicação, devendo, porém, 
concordar dois terços dos deputados presentes em a necessidade da 
pretendida alteração, a qual somente se poderá fazer na legislatura 
seguinte aos ditos quatro annos, trazendo os deputados poderes es- 
peciaes para isso mesmo. 

23.* Guardar-se-ba na constituição uma bem determinada divisão 
dos três poderes, legislativo, executivo e judiciário. O legisbtivo re- 
side nas cortes, com a dependência da sancção do rei, que nunca 
terá um veto absoluto, mas suspensivo, pelo modo que determinar a 
constituição. Esta disposição, porém, não compreliende as leis feitas 
nas presentes cortes, as quaes leis não ficarão sujeitas a veto algum. 

O poder executivo está no rei e seus ministiros, que o exercem de- 
baixo da auctoridade do mesmo rei. 

O poder judiciário está nos juizes. Cada um d*estes poderes será 
res[)ectivamente regulado de modo que nenhum possa arrogar a si as 
attribnições do outro. 

24."* A lei é a vontade dos cidadãos declarada pelos seus repre- 
sentantes juntos em cortes. Todos os cidadãos devem concorrer para 
a formação da lei, elegendo estes representantes pelo methodo que 
a constituição estabelecer. N'ella se ha de também determinar quaes 
devem ser excluidos d*estas eleições. Ás leis se farão pela unanimi- 
dade ou pluralidade de votos, precedendo discussão publica. 

25." A iniciativa directa das leis somente compete aos represen- 
tantes da nação, jnntos em cortes. 

26.' O rei não poderá assistir ás deliberações das cortes, porém 
somente á sua abertura e conclusão. 

27.° As cortes se reunirão uma vez cada anno em a capital do 
reino de Portugal, em determinado dia, que ha de ser prefixo na con- 
stituição; e se conservarão reunidas pelo tempo de três mezes, o qual 
poderá prorogar-se por mais um mez, parecendo assim necessário 
aos dois terços dos deputados. O rei não poderá prorogar nem dissol- 
ver as cortes. 

28.° Os deputados das cortes são, como representantes da nação, 
invioláveis nas suas pessoas, e nunca responsáveis pelas suas opi- 
niões. 

29.° Ás cortes pertence nomear a regência do reino, quando as- 
sim for preciso; prescrever o modo por que então se ha de exercitar 
a sancção das leis.« e declarar as attribuições da mesma regência. 
Somente ás cortes pertence também approvar os tratados de alliança 
ofTensiva e defensiva, de subsidies e de eommercio; conceder ou ne- 
ar a admissão de tropas dentro do reino; determinar o valor, peso, 
ei e typo das moedas, e terão as demais attribuições que a constitui- 
ção designar. 

30.° Uma junta composta de sete indivíduos eleitos pelas cortes, 
de entre os seus membros, permanecerá na capital onde ellas se re- 
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UDÍrem, para fazerem couvocar cortes extraordinárias nos casos que 
serão expressos na constituição, e cumprirem as outras attribuiçòes 
que ella lhes assignalar. 

31.° O rei é inviolável na sua pessoa. Os seus ministros são res- 
ponsáveis pela falta de observância das leis, especialmente pelo que 
obrarem contra a liberdade, segurança e propriedade dos cidadàa^r 
e por qualquer dissipação ou mau uso dos bens públicos. 

32.*" Âs cortes assignarão ao rei e família real, no principio de 
cada reinado, uma dotação conveniente, que será entregue em cada 
anno ao administrador que o mesmo rei tiver nomeado. 

33.° Haverá ura conselho d'estâdo, composto de membros propos- 
tos pelas cortes, na forma que a constituição determinar. 

34.° A imposição de tributos e forma da sua repartição* será de- 
terminada exclusivamente pelas cortes. A repartição dos impostuí^ 
directos será proporcionada ás faculdades dos contribuintes, e aelles 
não será isenta pessoa ou corporação alguma. 

35.° A constituição reconhecerá a divida publica, e as cortes es- 
tabelecerão todos os meios adequados para o seu pagamento, ao passo 
que ella se for liquidando. 

36.° Haverá uma força militar permanente de terra e mar, deter- 
minada *pelas cortes. O seu destino é manter a segurança interna e 
externa do reino, com sujeição ao governo, ao qual somente com- 
pete empregal-a pelo modo aue lhe parecer conveniente. 

37.° As cortes farão e aotarão estabelecimentos de caridade e 
'msiTMGqauo pub\\c3i. == Manuel Fernandes Thomaz, presidente, de- 
putado pela Beira = Agostinho José Freire, deputado pela Extrc- 
madura = Agostinho de Mendonça Falcão, deputado pela Beira = 
Agostinho Teixeira Pereira de Magalhães, deputado pelo Minho = 
Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento, deputado pela Beira = 
António Camello Fortes de Pina, deputado pela Beira == AníGJií o 
José Ferreira de Sousa, deputado pela Beira = António l.obo de Bar- 
bosa Ferreira Teixeira Girão, deputado por Traz os Montes = An- 
tónio Pereira, deputado pelo Minho=Jlníonío Pereira Carneiro 
Canavarro, deputado por Traz os Monies ■= António Pinheiro de 
Azevedo e SUva, deputado pela Beira ==» Awíonío Ribeiro da Costa ^ 
deputado pelo Minho = Arc^é/5/íO da Bahia, deputado pelo Minho ^ 
Barão de Molellos, deputado pela Beira = Basilio Alberto de Sousa 
Pinto, deputado pelo K\n\\Q= Bento Pereira do Carmo, deputado 
pela Extremadura == Zí^rnaráo António de Figueiredo, deputado pela 
Beira =B^rnaráo Correia de Castro e Sepúlveda, deputado por 
Traz os Montes =Lm?z, Bispo de Beja, deputado pela Beira ^^ 
Caetano Rodrigues de Macedo, deputado pela Bei ra= Cariou flo no- 
no de Gouveia Durão, deputado pelo Alemtejo ==^ Francisco Antó- 
nio de Almeida Moraes Pessanha, deputado por Traz os Montes = 
Francisco António de Rezende, deputado pelaExtremadura==Ffatt- 
cisco António dos Santos, deputado pela Exlremadura = jRranm"co 
Barroso Pereira, deputado pelo Minho = Francisco de Lemos Bet- 
tencourt, deputado pela Extremadura = Francisco de Magalhães de 
Araújo Pimentel, deputado pelo Mmho =^ Francisco Manuel Trigmo 
de Aragão MoratOj deputado pela Beira = Francisco de Mello Brey- 
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nífj deputado pelo Alemtejo= Francisco de Paula Travessos, de- 
putado pela Extremadara = Francisco Simões Uargiochi, deputado 
pela Extremadura== Francisco Soares Franco, deputado pela Ex- 
tftímadura = Francisco ÍVanzeH^r, deputado pelo Minho =Fran- 
ckco Xavier Calheiros, deputado pelo Minho = Francisco Xavier 
Monteiro, deputado pela Exlremadura = ^^nrijrue Xavier Baeta, 
deputado pela Extremadura = f/erwa?io José Braamcamp do Sobral, 
deputado pela Extremadura = Jeronymo José Carneiro, deputado 
pela Algarve == í^uacio da Costa Brandão, deputado pelo Alemle- 
jo =^João Alexandrino de Sousa Queiroga, deputado pela Extrema- 
dura =« João fiapíisía Fíí^u^iras, deputado pelo Minho = João á^ 
Figueiredo, deputado pela Beira = João Maria Soares de CasteUo 
Branco, deputado pela Extremadura =Joào Pereira da Silva de Sou- 
«a e Menezes, deputado pelo Minho = João Rodrigues de Brito, depu- 
tíido pelo Alemtejo== João de Sousa Pinto de Magalhães, deputado 
pelo Minho = João Vicente Pimentel Maldonado, deputado pela Ex- 
tremadura = João Vicente da Silva, deputado pelo Alemtejo=Joa- 
quim Pereira Annes de Carvalho, deputado pelo A leintejo = Joa- 
mhn José dos Santos Pinheiro, deputado pelo Minho =José António 
'\ria de Carvalho, deputado pelo Minho =Josci4níonio Guerreiro, 
deputado pelo Minho =Josc António da jRosa^ deputado pelo Alem- 
lejo ^=José Carlos Coelho Carneiro Pacheco, deputado pela Exlre- 
maJura = /ose Ferrão de Mendonça e Sousaj deputado pela Extre- 
niadara ==Josc Ferreira Borges, deputado pelo Minho =Jos<?' de 
Gouveia Osório, deputado peía Beirai = José Homem Correia Tel- 
les^ deputado pela Beira == José Joaquim de Faria, deputado peia 
Beira=/osé Joaquim Ferreira de Moura, deputado pela Beira = 
José Joaquim Rodrigues de Bastos, deputado pelo Minho i= José Ma- 
nuel Affonso Freire, deputado por Traz os Montes í= José Maria de 
Sousa e Almeida, deputado pela Beira = Josc Maria Xavier de 
Araújo, deputado pelo Minho =Josc de Mello e Castro de Abreu, 
deputado pela Beira ?= José Pedro da Costa Ribeiro Teixeira, de- 
[íutado pela Beira =Josc Peixoto Saimento de Queiroz, deputado 
peio Minho == José Ribeiro Saraiva, deputado pela Bei ra= José Fajzr 
Correia de Seabra da Silva Pereira, deputado pela Beira = José 
Vaz Velho, deputado pelo M^Sírye=^ José Victor ino Barreto Feio, 
deputado pelo A lemtejo = Máoro José dos Santos, deputado pela 
Beira = Lmíz Monteiro, deputado pela Extremadura = J/anweí Ai- 
res do Rio, deputado pela Extremadura =« Manuel António de Car- 
valho, deputado pela Extremadura ==» Manuel Borges Carneiro, de- 
putado pela Extremadura ==Jfanwc/ Gonçalves de Miranda, depu- 
tado por Traz os Montes = Manuel José Plácido da Sãva Negrão, 
deputado pelo Algarve = ifanueí Martins do Couto, deputado pelo 
M'm\io^= Manuel Paes de Sande e Castro, deputado pela Beira = 
Manuel de Serpa Machado, deputado pela Beira ==: Manuel de Yas- 
eoncellos Pereira de Mello, deputado pela Beira == Pedro José Lo- 
pes de Almeida, deputado pela Beir^ ^== Rodrigo Ribeiro Telles da 
Silva, deputado pelo Minho = Thom£ Rodrigues Sobral, deputado 
pela Beira =Vicente António da Silva Correia, deputado pelo Alera- 
tejo. 
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O presente decreto se publique, registe, guarde no archivo nacio- 
nal da Torre do Tombo, e por duplicado no das cortes, e se remetta 
por exemplares impressos a iodas as estações a quem competir, para 
ter desde logo prompto cumprimento, ficando as bases, que n'elle se 
conléem, servindo provisoriamente de constituição, com declaração, 
porém, que os casos exceptuados, de que trata o artigo 5.", serão 
interinamente os mesmos da legislação actual, e que a execução dos 
artigos 8.°, 9.°, 10.° e li.** ficará suspensa por depender de novas 
leis, que serão feitas immediatamente. A regência do reino jure as 
referidas bases, e faça expedir as ordens necessárias, para que, em 
determinado dia, sejam também juradas por todas as auctoridades 
ecclesiasticas, civis e militares. 

A mesma regência o lenha assim entendido e faça promptamente 
executar. Paço das cortes, em 9 de março de i821. ^^ Manuel Fer- 
nandes Thomaz, presidente =Jo5^' Ferreira Borges^ deputado se- 
cretario = J^oão Baptista Felgueiras, deputado secretario = -á^osít- 
nho José Freire:, deputado secretario = Frana5C0 Barroso Pereiraj 
deputado secretario. 

Portanto manda a todas as auctoridades, a quem competir o co- 
nhecimento e execução do presente decreto, que assim o tenham en- 
tendido e o cumpram e o façam cumprir e executar como n'elie se 
contém; e ao chanceller mór do reino que o faça publicar na chan- 
celiaria e registar nos livros respectivos, remettendo o original ao 
archivo nacional da Torre do Tombo e copias a todas as estações do 
estylo. Palácio da regência, iO de março de 1821. = Conde de Sam- 
paio == João da Cunha Sotto Maior ^= Fr. Francisco de S. Luiz^^ 
José da Silva Carvalho = Joaquim Pedro Gomes de Oliveira = 
Francisco Duarte Coelho == Anselmo José Braamcamp = António 
Teixeira Rebello == Francisco Maximiliano de Sousa. 
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Sobre a questão dos diplomatas 
Parecer 

Â coiDmissã(t especial encarregada de examinar as diligencias de 
averiguação sobre a conducla que os diplomáticos porluguezes, resi- 
dentes nas cortes estrangeiras, toem desenvolvido para com este rei- 
no depois dos gloriosos acontecimentos de 24 de agosto e 15 de se- 
tembro do anno próximo passado, a que a regência do reino proce- 
deu em virtude das ordens que para esse fim lhe foram expedidas 
pelo soberano congresso em Is de fevereiro do corrente anno, tem a 
honra de substanciar na presença do augusto congresso aquellas ave- 
riguações e relatório do secretario d estado da regência do reino na 
repartição dos negócios estrangeiros, e a de arriscar o seu parecer 
soore tão melindroso e desagradável assumpto. 

Em data de 19 de setembro do anno proxfmo passado participou 
o governo interino de Lisboa a sua installação a todos os ministros 
do corpo diplomático portuguez, e em 3 de outubro do mesmo anno 
lhes repetiu iguaes participações a junta provisional do governo su- 
premo, então investida no exercicio de suas funcções, pelo voto e as- 
senso unanime da nação inteira. 

De todos os diplomáticos apenas dois responderam a estas partici- 
pações; foi um d'elles D. José Luiz de Sousa Botelho, enviado ex- 
traordinário e ministro plenipotenciário na corte de Londres, escu- 
sando-se, por carta particular ao respectivo secretario d*estado dos 
negócios estrangeiros, de entreter correspondência oflicial com o go- 
verno supremo, emquanto não fosse para isso auetorisado por sua 
magestade. 

O segundo foi José Anselmo Correia, ministro residente em Ham- 
burgo, o qual respondeu ao mesmo secretario doestado dos negocies 
estrangeiros com uma carta tão incoherente no estylo, como absurda 
na matéria. 

A commissão está persuadida que o simples silencio dos diplomá- 
ticos portuguezes lhe não deve fazer imputação ou censura, attenta 
a delicadeza da sua situação e caracter; sente, porém, o mais vivo 
dissabor em preparar o augusto congresso para escutar o relatório 
succinto das tentativas e hostilidades que téem praticado contra a sua 
pátria uma grande parle dos diplomáticos porluguezes. 
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Consistiram estas hostilidades, primeiramente, no desígnio de po- 
rem este jreino em apertado bloqueio pela denegação dos passaportes 
e despachos do estylo aos navios mercantes nacionaes e estrangeiros, 
que se propunham seguir viagem para Portugal, o que teria inter- 
rompido grande parte do commercio externo do reino, se os capitães 
dos navios se não tivessem aventurado a navegar sem elles, e se a 
junta provisional do supremo governo do reino não tivesse occorrido 
a este mal, dispensando opportunamente o § 9/ do alvará de 30 de 
maio de 1820, que faúa necessários aquelles passaportes e despa« 
chos. 

Consistiram em segundo logar em recusarem passaportes a diver- 
sos portuguezes que os pediram para regressarem á sua pátria, ob- 
stando por este modo ao exercicio da liberdade pessoal de muitos ci- 
dadãos portuguezes, e f^rivando este reino da sua cooperação activa 
na santa causa da regeneração politica da monarchia. 

Na generalidade d*estas duas tentativas está evidentemente com- 
prebendido José Anselmo Correia, ministro residente em Hamburgo, 
o qual merece ainda ser singularisado por convidar os portuguezes 
á anarchia por uma proclamação calumniosa e incendiaria de 18 de 
setembro, e por uma circular do mesmo cunho dirigida ao senado de 
Hamburgo e a todo o corpo diplomático portuguez em data de 19 do 
mesmo mez, tudo no anno próximo passado. N'esia celebre circular, 
entre outros delírios, apparece um protesto diplomático do seu auctor 
contra todos os actos legitimes que a nação estava praticando pela 
sua regeneração politica. 

A cómmissão julga ainda do seu dever informar o augusto con- 
gresso de que este diplomático se acha redigindo em Londres um 
novo periódico intitulado Azurrague politico das cortes novas^ cujo 
primeiro numero, de 20 de março do corrente anno, cobre de bal- 
dões e aleivosias os homens illustres que emprehenderam a liberdade 
da pátria e o augusto congresso que a está consolidando. Todas as car- 
tas de Londres, combinadas com aconliecida linguagem e imprudên- 
cia d'este diplomático, excluem qualquer prudente duvida de que eile 
seja o redactor d'este sórdido periódico; e n'esla tirme persuasão a 
cómmissão tem juntado o sobredito numero de 20 de março ás ave- 
riguações que enviou a regência do reino, como testemunho vivo da 
ultima ccmducta d'este tão famoso diplomático, como periodista. 

Na generalidade das mesmas tentativas está claramente compre- 
headido António de Saldanha da Gama, enviado extraordinário e mi- 
nistro plenipotenciário na corte de Madrid, o qual, por circular a 
todos os cônsules portuguezes nos portos de Hespanha, prohibiu pas- 
saportes, attestações e despachos a todas as pessoas e navios que se 
destinassem para Portugal, e ordenou perfeita incommunicação com 
este paiz. Entre as averiguações a que procedeu a regência do reino, 
acha-se o officio que o sobredito ministro expediu ao cônsul portu- 
guez na Corunha em 7 ie outubro do anno passado; e também se 
acham um officio do delegado da cómmissão de saúde publica no Al- 
garve de 10 de dezembro e outro do governador interino das armas 
do mesmo reino do Algarve de 20 do mesmo mez, nos quaes se ob- 
serva que, grassando n'aquella occasião um funesto contagio no su- 
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doeste da Hespanha, e ficando as aactoridades portuguezas privadas 
das correspondências e noticias dos consoles, de que dependiam para 
obstar á soa commonicação no Algarve, vieram por isso as sobredi- 
tas prohibições absolutas de toda a commuDicação e correspondência, 
a expor este reino á devastação de um ílagello destroidor com des- 
prezo da homanidade e infracção do próprio direito das gentes entre 
nações inimigas. 

Nas mesmas tentativas se deve julgar comprehendido o marquez 
de Marialva, embaixador na corte de Paris, como se prova pela nota 
do cônsul geral de sua magestade cbristianissima n*esta capital, diri- 
gida ao secretario doestado dos negócios estrangeiros do governo su- 
premo do reino, em 13 de outubro, e de quatro protestos em forma 
legal feitos perante o tribunal do commercio do Havre de Grâce con- 
tra o cônsul portuguez n'aquelle porto, nos qoaes em todos se declara 
qoe por ordem do sobredito embaixador se denegavam passaportes 
e despachos aos navios qoe se disponham sair dos portos de França 
para Portugal, o que se confirma também pelas correspondências 
particulares e se tem poblicado nos papeis poblicos. 

Deve julgar-se comprehendido nas mesmas tentativas Francisco 
José Maria de Brito, enviado e ministro plenipotenciário na corte de 
Haya, não só pelo facto de terem saído sem passaportes e despachos 
os navios mercantes, qoe dos portos d'aquella potencia vieram para 
Portugal nos mezes próximos seguintes á regeneração d'estes reinos, 
e que lhes não podiam ser negados pelos cônsules portuguezes sem 
expressa ordem do sobredito ministro, que eslava na respectiva corte 
de sua missão; mas também pelo artigo publicado em Bruxellas em 
18 de fevereiro, e transcripto no n.° 70 do Diário da regência, pelo 
qual consta que o mesmo ministro mandara continuar os passaportes 
e despachos consulares, revogando as ordens que tinham dado em 
contrario por circulares de 17 de setembro e 18 de novembro do 
anno próximo passado. 

Merece, finalmente, ser comprehendido nas mesmas tentativas 
D. Joaquim Lobo da Silveira, enviado extraordinário e ministro ple- 
nipotenciário era Berlim, não só pelo mesmo facto de terem saído 
sem passaportes e despachos os navios que vieram para este reino 
dos portos da Prússia nos seguinte^ mezes á regeneração da monar- 
chia, mas ainda, a dar credito ao Morning chronicle de 16 de no- 
vembro, que até agora não consta que se ache desmentido, por ter 
solicitado do governo prussiano a providencia de um embargo sobre 
todos os navios que se dispunham navegar para este reino, á qual 
solicitação respondeu o governo prussiano, «que, ainda que não re- 
conhecia a nova ordem de cousas em Portugal, não podia comtudo 
tomar medidas hostis contra este paiz». Resposta notável, que ao 
mesmo tempo que moralisa com o verdadeiro nome de medidas hos- 
tis o bloqueio, em que os sobreditos diplomáticos tentavam pôr este 
reino, importa a mais severa reprehensão que uma côrle estrangeira 
pôde dar a um diplomático que requer contra a sua pátria. 

Apparecem ainda navios que entraram n'esle porto de Lisboa sem 
despachos dos cônsules portuguezes e que vieram dos seguintes por- 
tos: de Nápoles 1, de Lubeck i, de Génova i,. de Stockholmo e de 
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Antuérpia 2, de Amsterdam i, de Godefwold 1, de Grauld i e de 
Boston 1; todavia, não constando com certeza que os ministros, ã 
quem competia dar estas ordens aos cônsules, estivessem nas suas 
residências, e constando por outra parte que alguns dos mesmos mi- 
nistros não estavam efíectivamente nas respectivas cortes, como acon- 
teceu ao conde de Linhares, enviado extraordinário e ministro ple- 
nipotenciário em Turim, ignora- se portanto se os cônsules portugue- 
zes dos sobreditos portos negaram os passaportes e despachos por 
própria deliberação, ou de quem receberam ordens para assim o pra- 
ticarem. 

Consistiram em terceiro e ultimo logar as tentativas e hostilidades 
dos diplomáticos portuguezes em uma espécie de congresso anti-con- 
stitucional, reunido na embaixada de Paris com o fim de obstar aos 
progressos da feliz e pacifica regeneração d'este reino, por um plano 
combinade entre os diplomáticos aue o formaram. 

D*este congresso, segundo o relatório do ministro das relações es- 
trangeiras, que acompanha as mais averiguações a que procedeu a 
regência do reino, saíram: 1.", as falsas cores com que nos paizes 
estrangeiros se tem pretendido manchar a mudança politica de Por- 
tugal, já attribuindo-lhe scenas sanguinolentas, já infamando os va- 
rões illustres que a emprehenderam e executaram, com o titulo de 
facciosos, e com o horrivel projecto de quererem vender a uma na- 
ção vizinha a liberdade e independência da sua pátria ; 2.°, uma per- 
seguição surda, que em algumas curtes téem soffrido diversos por- 
tuguezes honrados, que por seus talentos e patriotismo se tornavam 
suspeitos a esta odiosa liga ou podiam desvanecer suas artificiosas 
machinaçôes; 3.°, a anti- patriótica e hostil missão do ministro e ple- 
nipotenciário na corte de Madrid, António de Saldanha da Gama, ao 
congresso dos soberanos em Layback, cujo fim não podia ser outro 
senão o de solicitar a ingerência das potencias alliadas nos negócios 
políticos de Portugal e altrahir sobre este reino as desgraças qne téem 
opprímido o reino de Nápoles e parte da Itália. 

Ainda que se não possa designar com certeza o auctor os aucto- 
res d'esta confederação diplomática, comtudo os papeis públicos a 
téem constantemente attribuido á embaixada portugueza em Paris, e 
a esta mesma embaixada téem também attribuido o plano de bloqueio 
e o convite aos diplomáticos portuguezes que ali concorreram; pelo 
menos, é facto demonstrado e celebrado pela historia do tempo, que 
a embaixada de Paris tem sido o ponto central d'esta conspiração, 
que cobrirá de eterno opprobrio a diplomacia portugueza. 

A commissão, pensando com madureza os procedimentos dos refe- 
ridos diplomáticos, considera como crimes de lesa-dignidade nacio- 
nal as falsas cores com que os diplomáticos pretenderam manchar 
nas nações estrangeiras a regeneração politica da monarchia, verifi- 
cada com uma sabedoria e uniformidade sem exemplo na historia dos 
povos livres. Classifica as aleivosas imputações com que tem pro- 
curado infamar os homens illustres, que levantaram o edificio da li- 
berdade da pátria, como uma prostituição escandalosa d'aque11a mo- 
rai e fé publica, a que são essencialmente obrigados os representantes 
de qualquer nação nas cortes estrangeiras. 
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Contempla o embaraço que oppozeram ao livre regresso de vários 
portQguezes á soa pátria, como uma medida hostil^ que importou a 
estes cidadãos um forçado captiveiro e á nação a perda dos seus ser- 
viços, exacerbando ainda esta medida com a perseguição que move- 
ram a esses mesmos cidadãos, em logar de protecção que lhes de- 
viam pela natureza do seu caracter publico. Dá o verdadeiro nome 
do procedimento hostil ao bloqueio em que pretenderam pôr este 
reino, e que teria levado a nação ás ultimas extremidades, se sortisse 
o êxito a que se destinava. 

Finalmente, a commissão não sabe moralisar com termos próprios 

horrivel projecto de ingerir as potencias alliadas nos neçocios do- 
mésticos da nação, sujeitando a independência da monarchia ao (fi- 
etame das potencias estrangeiras, e arriscando a mais perfeita obra 
de que é capaz um povo nobre e digno de ser livre, ás calamidades 
de uma guerra injusta. 

A commissão não pode deixar de imputar aos diplomáticos portu- 
guezes as referidas tentativas e hostilidades,, por isso que foram pra- 
ticadas contra a natureza e caracter de suas missões, porque não po- 
diam ser auctorisados por prévias instrucções de sua magestade, a 
quem um ministro obstinaao fascinava com as persuasões de que 
nem era necessária nem possivel qualquer mudança politica em Por- 
tugal ; porque de facto José Anselmo Correia na citada carta ao mi- 
nistro dos negócios estrangeiros do governo supremo do reino, An- 
tónio de Saldanha da Gama, na indicada carta ao cônsul da Corunha, 
e Francisco José Maria de Brito, no mencionado artigo de 10 de fe- 
vereiro, declarara expressamente que nenhumas instrucções tinham 
de sua magestade que lhes marcassem a linha de conducta que de- 
veriam seguir na nova ordem de cousas em Portugal; declarações 
estas que sem temeridade se podem estender a todos os diplomáticos, 
pela uniformidade de suas fuucções, e unidade do mesmo ministério, 
d'onde todos recebiam as suas instrucções; e, finalmente, não podem 
também attribuir-se taes procedimentos a ulteriores ordens de sua 
magestade, por isso que os mesmos diplomáticos as principiaram e 
proseguiram desde as primeiras noticias da regeneração d*este reino, 
antes de esperarem ou poderem receber positivas ordens da corte do 
Rio de Janeiro; antes, pelo contrario, a commissão, observando que 
sua magestade tem franqueado sempre todas as relações familiares, 
commerciaes e politicas sem a mais leve sombra de animo hostil com 
este reino, e lendo o sobredito artigo do ministro de Haya, publicado 
em Bruxellas em 10 de fevereiro, inclina- se muito a pensar que o 
levantamento do bloqueio e a diminuição das mais hostilidades, que 
desde certa epocha se conhecem da parte dos mesmos diplomáticos, 
sejam naturaes resultados de positivas ordens de sua magestade. 

A commissão, tendo assim relatado e moralisado as tentativas e 
hostilidades dos diplomáticos portuguezes, reconhece que ellas são 
inauditas na historia da diplomacia, constituem verdadeiros crimes 
de lesa dignidade, liberdade e independência nacional; mas também 
reconhece que se não acham previstas nas leis do reino, para serem 
legalmente punidas. É verdade que a ordenação no livro v, titulo vi, 

1 S.** classifica entre os criminosos de lesa niageslade, aquclles que 
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fazem conselho e confederação contra o rei e seu estado, ou tratam 
de se levantar contra elle, ou dão para isso ajuda, conselho ou favor; 
entretanto toda esta ordenação tem essencial referencia á pessoa de 
el-rei, assim como o têem similhantes crimes em todas as monar- 
chias absolutas; deplorável condição a que estava reduzido o governo 
de Portugal, ao tempo da publicação da citada ordenação, e tem con- 
tinuado a estar até á presente epocha da sua regeneração politica. 
O momento chegou, em que a soberania da nação sanccionará os 
crimes de lesa magestade nacional, e os procedimentos dos diplomá- 
ticos que preveniram esta sancção apresentaram as principaes espé- 
cies de tão horrorosos crimes. Quando, porém, a commissão não 
julga os sobreditos diplomáticos incursos nas penas comminadas pe- 
las leis pátrias contra os criminosos de lesa magestade, está bem 
longe de os excluir da sancção da opinião publica e da moral uni- 
versal, politica e civil, perante as quaes similhantes procedimentos 
foram, são e serão sempre crimes qualificados contra o decoro na- 
cional, contra a legitima e gloriosa regeneração doeste reino, contra 
a reputação dos homens illustres que a emprehenderam e executa- 
ram; contra a liberdade de cidadãos impedidos de regressarem á sua 
pátria e perseguidos nos paizes estrangeiros, e contra o credito e fé 
publica, inherentes ao caracter de um diplomático, e que os sobre- 
ditos diplomáticos prostituiram com ignominia do nome portuguez: 
pelos quaes motivos a commissão, attendendo a que os mesmos di- 
plomáticos, não só téem perdido a confiança da nação, mas téem alem 
a isso incorrido na sua justa desapprovação e censura, é de parecer 
que o augusto congresso desapprove e censure a conducta de todos 
os diplomáticos portuguezes que téem procurado infamar a regenera- 
ção politica da monarchia e praticado hostilidades contra a sua pá- 
tria e cidadãos portuguezes, e como taes os declaram inhabeis para 
continuarem suas missões e empregos públicos, havendo por com- 
prehendidos n'esta desapprovação e censura os sobreditos José An- 
selmo Correia, marquez de Marialva, D. Joaquim Lobo da Silveira, 
conde de Oriola, António de Saldanha da Gama, Francisco José Ma- 
ria de Brito e a todos os ministros que se verificar terem passado or- 
dens aos cônsules portuguezes, para negarem passaportes e despa- 
chos ás pessoas e navios que se dispunham sair para Portugal, depois 
das participações officiaes da regeneração politica d'este reino, e a to- 
dos os cônsules portuguezes que tiverem negado aquelles mesmos 
passaportes e despachos por própria deliberação ; encarregando -se á 
regência do reino as diligencias precisas para apurar os demais mi- 
nistros e cônsules a quem forem assim applicaveis a desapprovação 
e censura de que se trata. 

Paço das cortes, i5 de maio de i82i. =Lu{z António Rebello 
da Silva = José Joaquim Ferreira de Moura ^== Manuel de Serpa 
Machado == Barão de Molellos ■== Francisco Xavier Monteiro, 



Discurso do presidente do eongresso ao rei por occasião 
do seu juramento em cortes 



Senhor : — Os representantes da nação portugueza^ rodeando o 
throno do seu reij constituindo e Grmando a lei fundamental da mo- 
harchia, seguem hoje grandes exemplos, renovam epochas brilhan- 
tes da sua historia e apertam de um modo indissolúvel aquelle vin- 
culo politico que deve unir os povos aos reis e os reis aos povos. 
Esta união, é, senhor, o titulo mais verdadeiro, é o mais solido fun- 
damento da legitimidade. O throno dos reis nunca é mais firme nem 
mais durável senão quando as convenções politicas o levantam so- 
bre as bases eternas da justiça e do amor dos povos. 

Scenas tão agradáveis, dias tão afortunados, que desde o porten- 
toso acontecimento do campo de Ourique brilharam já por mais de 
uma vez em Portugal, repetindo-se hoje, collocam o vosso nome, se- 
nhor, a par dos nomes para sempre memoráveis do grande Affonso, 
do magnânimo João /, do Ínclito João o IV, 

Males passados sobre que é hoje necessário correr o mais espesso 
véu, bens e prosperidades futuras com que é hoje permittido recrear 
a nossa imaginação, a urgência de remediar aquelles males e a idéa 
de realisar estes bens nos trouxe finalmente este dia feliz, em que 
uma lei justa e igual, de todos conhecida e jurada por todos, pre- 
serva o governo politico do estado d'aquelles inconvenientes a que é 
igualmente sujeito quando está nas mãos de todos ou quando está 
nas mãos de um só. Em iguaes distancias de um e de outro extremo 
se equilibra, senhor, o governo constitucional representativo, apoiado 
na liberdade da imprensa e na independência dos juizes, que são as 
duas pedras angulares d'este tão nobre edifício. Estas são as condi- 
rdes mais essenciaes do contrato que vossa magestade jura hoje á 
face da nação, e que já de antemão jurara em outro hemispherio 
por eíTeito da mais illimitada confiança. 

Vossa magestade ratifica hoje este mesmo juramento no meio da 
representação nacional, e a nação toda, por meio de seus represen- 
tantes, Portugal inteiro no meio do mais fervoroso enthusiasmo de 
respeito e de amor por vossa magestade, recebe este juramento como 
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penhor da sua prosperidade futura. A prosperidade de Portu^^al de- 
pende, senhor, unicamente da firmeza, da constância e da perseve- 
rança com que este juramento ha de ser perpetuamente observado. 
Ah! senhor, a soiemnidade augusta de um juramento proferido 
diante de Deus e diante dos homens nunca jamais poderá esquecer 
áquelles que tao solemnemente, áquelles que tão espontaneamente o 
proferiram ! A nação tem jurado, senhor, manter em ambos os mun- 
dos a forma do fçoverno constitucional e representativo legislado nas 
bases da constituição, e vossa magestade promette observar esta carta 
politica decretada pelas cortes nacionaes. Cora a mutua alliança de 
um povo e de um rei, contrahida por meio de condições tão justas e 
tão obviamente úteis, assegura entre nós a pratica d'aquelies gran- 
des documentos da politica dos estados, cuja adopção nos é recom- 
mendada pela historia dos povos mais civilisados e mais florentes. 

Reunir todos os annos assembléas legislativas, eleger livremente 
os seus membros, fazer as leis em publico, responsabilisar eífectiva- 
mente os executores das leis, publicar livremente os pensamentos 
por meio da imprensa, independência nos juizes, invariável equili- 
brio entre as rendas e as despezas do estado, eis, senhor, a que se 
reduz em geral o systema que adoptámos. A felicidade publica e 
particular não pôde ter mais sólidos fiadores ; está dividido o poder, 
resta só conservar e abonar a divisão. 

Sobeja é a experiência dos séculos remotos, ainda mais sobeja a de 
tempos próximos a nós e desgraçadamente mui presentes à nossa 
memoria, para nos convencermos, senhor, que se os poderes politi- 
cos por que se regem os estados não estão bem divididos, e se esta 
divisão não tem por abonador a probidade civica dos que represen- 
tam e dos que são representados, dos que governam e dos que são 
governados, o governo degenera desde logo, ou no infrene despotismo 
daanarchia, ou na oppressora arbitrariedade de um ou de mais 
individuos. A partilha do poder é só quem pôde prevenir esta dege- 
neração; é a única tábua em que se pôde salvar a justiça e a estabi- 
lidade das instituições politicas. Ê portanto necessário que as preser- 
vemos doeste naufrágio, consolidando aquella partilha. Dêmos, senhor, 
ao mundo exemplos de justiça e de firmeza. A nossa resolução está 
tomada; perpetuamente constitucionaes, vamos todos de mãos dadas, 
cooperemos todos a promover a felicidade publica ; de um povo que 
tantos, ainda que tão infructuosos sacrifícios tem feito por esta felici- 
dade; de um povo tão dócil, que muda as suas leis fundamentaes 
nomeio da maior tranquillidade, que sabe frustrar o impulso de pai- 
xões contrarias, que sabe obedecer, que sabe pedir e que até sabe 
reclamar. 

O sacrificio do interesse particular ao interesse publico é, senhor, 
a clausula mais imperiosa do pacto social. Todos os portnguezes, se- 
nhor, acclamam esta clausula ; todos conhecem a urgência de obe- 
decer a esta lei e de fazer este sacrificio; poucos, a quem deve natu- 
ralmente ser penosa a lucta d*aquelles dois interesses, sentem, mas 
não reluctam, É portanto quasi unanime a vontade de todos os por- 
tnguezes, e não foi, senhor, nem a instigação de poucos, nem a illu- 
são de muitos (como alguns fingiram persuadir- se), foi a influencia 
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de can^^as geraes e bem notórias, oue escuso referir, quem promo- 
veu estas felizes alterações. A verdade sobre este objecto, senhor, 
nunca esteve tão perto do sólio; a verdade foi que resoando num 
ponto de Portugal o primeiro grito de constituição e de rei, Portugal 
inteiro repetiu este grito ; e, como a vontade era só uma, nao houve 
nem commoção nem dissidência. Os cidadãos delegaram logo o seu 
poder, ê ainda bem não tinham posto em nossas mãos este impor- 
tante deposito, tornaram contentes e paciGcos ao templo dar graças 
ao Creador, e ao seio de suas famílias fazer votos pela felicidade do 
seu paiz. 

Ah ! senhor, que espectáculo este ! Muito mais digno de admira- 
ção quando se compara com os movimentos convulsivos e frenéticos 
com que alguns povos infelizmente só téem comprehendido mudan- 
ças para passarem de um despotismo ao outro. Eia, pois, senhor, 
acabemos de desempenhar o encargo que nos toem confiado tão ca- 
ros constituintes. O poder que se nos delegou já se acha dividido en- 
tre as cortes e o rei. Toca ás cartes fazer a lei, toca a vossa mages- 
tade fazei a executar. As boas leis, as leis justas e geralmente úteis, 
as leis que fazem o menor sacrifício do interesse particular e que pro- 
movem a maior vantagem do interesse publico: a execução prompta, 
fíely severa e indistincta d'estas leis são o alvo de nossas pohticas 
fadigas; se o tocarmos está conseguida a felicidade publica. 

Ah ! senhor, e se o impenetrável juizo da Providencia eterna, que 
governa o mundo, se compraz de ouvir nossos votos e de coroar nos- 
sas fadigas com um êxito correspondente a nossos ardentes desejos, 
qual deverá ser ainda depois o voto mais fervoroso e mais ardente 
dos portuguezes? Eu o digo, senhor, e não me engano : dilate a Pro- 
videncia os annos de vossa magestade, para se dilatar entrenós o es- 
pectáculo verdadeiramente plausivel de um povo e de um rei coope- 
rando de mãos dadas para a felicidade commum; e dilate- se até que, 
estabelecido o regimen constitucional, diffunda sua benéfica influen- 
cia por todas as classes da sociedade, e se possa ainda plantar a ar- 
vore da felicidade publica até á porta das mais abatidas e das mais 
humildes ciioupanas. 



Resposta do rei ^ 

Senhores deputados das cortes d' este reino: — Se é natural a todo 
o homem bem nascido sentir um particular regosijo ao rever a cara 
pátria, depois de haver estado por algum tempo d ella ausente, qual 
não deve ser o jubilo de um principe que ao cabo de uma larga au- 
sência de mais de treze annos se acha restituído á antiga sede dos 
seus augustos maiores e saboreia a inapreciável ventura de ser n'ella 
recebido com transportes correspondentes ao affecto do seu paternal 
coração por toda a nação, ao mesmo tempo na pessoa de seus dignos 



* Lida por Silvestre Pinheiro. 
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representantes ^, felizmente congregados e unidos pelo amor do rei e 
á3L pátria n*este augusto congresso. 

Sim, senhores, eu estou persuadido que o puro amor da pátria, 
desinteressado desejo do bem publico, unanime concurso dos votos 
da nação, é quem vos conduziu e ajuntou no recinto doesta assem- 
bléa, sobre que Portugal, a Europa, o mundo inteiro téem fitados os 
olhos, como aquelle de quem se espera a ditosa regeneração de um 
povo que, pelo seu valor, não menos do que pelas suas virtudes, oc- 
cupa um dos mais distinctos legares nas paginas da historia. 

Ao receber a fausta noticia de que na antiga capital da monarchia 
se iam reunir com effeito cidadãos conspicuos por suas luzes e qua- 
lidades, designados pela opinião çublica e com plena liberdade esco- 
lhidos para salvarem a pátria do imminente naufrágio de que estava 
ameaçada em o pélago dos males accumulados na longa serie de an- 
nos, desde o estabelecimento da nossa primitiva constituição, era im- 
possivel que o vosso rei diíferisse por mais tempo o seu regresso ao 
berço original da monarchia, e que pela primeira vez um munarcha 
pOTtuguez deixasse de ambicionar o reunir-se aos representantes da 
naçãOj, para de commum accordo tratarem de acudir ás suas preci- 
sões e assegurarem a sua prosperidade. 

í Se fosse possivel caber em ânimos portuguezes a idéa de proscre- 
ver a monarchia, o vosso rei não encontraria nos dictames dos an- 
tepassados outra doutrina senão de abandonar, penetrado da mais 
viva magjiia, a nação aos decretos da Providencia; mas os portu- 
guezes (com doce satisfação o proclamo á face do universo) não se 
esqueceram um só instante de que eram portuguezes, cujo timbre 
foi sempre, e sobretudo, valor e lealdade. 

Protestando no acto da convocação d'estas cortes que o edifício da 
nova constituição, a que iam proceder, assentaria sobre a immuda- 
vel base da monarchia, hereditária que era na dynastia da casa de 
Bragança, e reiterando os juramentos de fidelidade que no acto da 
minha acclamação ao throno dos meus augustos maiores me haviam 
sido unanimemente prestados por toda a nação, os povos sancciona- 
ram o principio fundamental de toda a monarchia constitucional, jtw 
o exercido da soberania, consistindo no exercício do poder legisla- 
tivo, não pôde residir separadamente em nenhuma das partes inte- 
grantes do governo, mas sim na reunião do monarcha e deputados 
escolhidos pelos povos, tanto aquelle como estes, para formarem o 
supremo conselho da nação a que os nossos maiores téem designado 
pela denominação de cortes, e ás quaes collectivamente compete o 
exercício ordinário do poder legislativo, por maneira que, se jamais 
o fflonarcha assumisse a si o exercei- o sem a camará dos deputados, 
se reputaria o governo degenerado em despotismo, bem como passa- 
ria ao estado não menos monstruoso, de ochlocracia, se a camará 
dos deputados intentasse exercitar ella só o poder legislativo ^. 



* Nem attentaram nisto. 

^ De indastria vão sublinhadas as passagens do discarso qae mais impressionaram o 
congresso. 
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Penetrado pois d'estes incontestáveis princípios do direito constitu- 
cional das nações, logo que chegou ao meu conhecimento acharem- 
se eleitos pelos povos d'este reino de Portugal os deputados que os 
deviam representar em cortes^ resolvi partir sem demora, e occupar 
nellas o eminente posto em que pelo reconhecido principio da sue- 
cessão hereditária do thròno aprouve á Providencia collocar-me. 
Não sendo porém compativel com o bem gerai da monarchia fazer 
regressar do Brazil para a Europa a sede do governo, sem primei- 
ramente lançar as necessárias disposições para que a união dos dois 
paizes e a marcha dos negócios n'aquelle reino não soiíressem alte- 
ração até ao estabelecimento da futura constituição, procedi a dar as 
providencias que a esse fím me pareceram conducentes, e de que aos 
meus ministros e secretários d'estado tenho ordenado vos façam uma 
circumstanciada relação, o que concluído passei sem perda de tempo 
a reunir-me com os representantes dos povoSj a fim de procedermos 
de accordo e animados de igual patriotismo ao importante trabalho 
que, emanando do seio d'este supremo conselho, composto todo de 
pessoas a esse fim chamadas pela espontânea e livre escolha da na- 
ção, já de antemão todos e cada um téem jurado cumprir e executar 
como actos emanados de uma auctor idade cujos legítimos poderes 
nem pelos nacionaes que lh'os conferiram, nem pelos estrangeiros, 
que para isso são incompetentes, lhes podem ser contestados. 

Vós sabeis, pela participação que logo vos mandei fazer pelo meu 
ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros, como o 
primeiro passo que dei na carreira do governo constitucional, que 
enteado me cumpria abraçar para o bem geral dos povos, foi o de 
prestar em meu nome e de fazer prestar pelas pessoas da minha real 
familia, exercito e povos dos estados do ultramar acjuelle mesmo 
juramento de adherencia á vontade geral da nação legitimamente ex- 
pressada por estas cortes, ás quaes determinei enviassem deputados 
escolhidos pela forma e maneira adoptada n'esle reino. Brevemente 
representantes de todos aquelles estados se virão reunir a esta au- 
gusta assembléa, e na forma do seu juramento concorrerão comnosco 
em nome dos seus constituintes para a grande obra que deve estrei- 
tar os vínculos da inalterável união de quantos se gloriam de possui- 
rem e merecerem o nome de portuguezes em todas as quatro partes 
do mundo. 

Órgãos dos meus puros sentimentos e dos sinceros votos que em 
todo o decurso do meu governo tenho feito pela prosperidade da mo- 
narchia, os meus ministros doestado vos exporão sobre cada um dos 
objectos que se houverem de tratar o que eu, tendo unicamente em 
vista o bem geral da nação, entender que cumpre fazer -vos conhecer 
ou observar^ a fim de concluirmos, o mais breve que ser possa, o 
importantíssimo trabalho que havemos emprehendido? ^ 



* As cortes resolveram, sob proposta do deputado José âdIodío Guerreiro, que o refe- 
rido discurso fosse enviado a uma commissão para examinar se haveria alguma cousa a con- 
testar. 



Censura ao discurso do rei 
Officio ao ministro do reino 

III.""*' e ex."*" sr. — As cortes geraes e extraordinárias da nação 
portugueza, ao passo que ouviram com especial agrado os princípios 
e expressões verdadeiramente conslitucionaes qae contém parte do 
discurso de sua magestade, lido pelo seu ministro Silvestre Pinheiro, 
na sessão de 4 do corrente raez de julho, em resposta ao que lhe ha- 
via dirigido o presidente das mesmas cortes, não podem todavia dei- 
xar de notar, no | 5.° e seguintes, idéas e expressões alheias dos 
princípios sanccionados nos artigos 21.°, 23.° e 24." das bases da 
constituição, nos quaes, estabelecendo-se a linha de demarcação en- 
tre os poderes legislativo e executivo, se attribue somente ás cortes 
a representação nacional e o poder legislativo^ com exclusão da ini- 
ciativa directa do rei^ e só com a dependência subsequente da sua 
sancção e de um veto que não será absoluto, tudo na forma decla- 
rada nos mesmos artigos ; e porque de nenhum modo se pôde enten- 
der que aquellas idéas e expressões sejam da intenção de sua ma- 
gestade, que em todas as occasiões tem patenteado a mais decisiva 
adherencia aos princípios consagrados nas mesmas bases: mandam 
remetter a v. ex.* o mesmo discurso incluso para o fazer presente a 
saa magestade, a fím de que possa mandar fazer a este respeito as 
explicações que julgar convenientes. 

Deus guarde av ex.* Paço das cortes, eml2dejulhodel821.= 
João Baptista Felgueiras. 



Resposta do ministro do reino ao secretario das cortes 



111."*° e ex."° sr. — Fiz presente a sua magestade o ofBcio de v. ex.» 
com data de 12 do corrente, sobre a nota que as cortes geraes e ex- 
traordinárias da nação fizeram ao 1 5.° do discurso que sua magestade 
mandou em resposta ao que lhe dirigiu o presidente das mesmas cor- 
tes, na sessão de 4 do corrente mez de julho, assim como sobre idéas 
e expressões do dito discurso, que pareceram alheias dos princípios 
sanccionados nos artigos 21.% z3.° e 24.° das bases da constituição. 
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Saa magestade manda declarar qae, tendo jurado as ditas bases pelo 
modo mais geral e indistíncto, nâo podia ser da saa intenção que hoa- 
vesse no seu discurso expressões ou idéas que não fossem de accordo 
e conformes com as mesmas bases e com o seu juramento. E qae se 
algumas ha a que se possa dar diversa intelligencia, sua magestade 
declara que similhante intelligencia é contraria á sua intenção; pois 
só é da sua vontade approvar os principios politícos adoptados pelas 
mesmas bases; e assim quer que se declare e faça publico, e que tal 
será sempre o desempenho do juramento que prestou. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio de Queluz, em 14 de julho de 
1821. — 111."'* e ex."° sr. João Baptista Felgueiras. = J^nacio da 
Costa Quintella. 



i 



Liberdade de imprensa ^ 

Carta de lei 

D. João, por graça de Deus e pela constituição da monarchia, rei 
do reino unido de Portugal, Brazil e Algarves, d' aquém e d'alem mar 
em Africa, etc. Faço saber a todos os meus súbditos que as cortes 
geraes decretaram o seguinte : 

As cortes geraes, extraordinárias e constituintes da nação portu- 
gaeza, querendo desenvolver e determinar os princípios que sobre a 
liberdade de imprensa estabeleceram os artigos 8.°, 9.° e iO.° das 
bases da constituição, por conhecerem que aquella liberdade é o apoio 
mais seguro do systeraa constitucional, decretam o seguinte: 

TITULO I 

SOBRE A EXTENSÃO DÀ LIBERDADE DE IMPRENSA 

Artigo 1.** Toda a pessoa pôde, da publicação d'esta lei em diante, 
imprimir, publicar, comprar e vender nos estados portuguezes quaes- 
quer livros ou escriptos sem prévia censura, e só com as declarações 
seguintes : 

Art. 2.° A faculdade de imprimir qualquer livro ou escripto ori- 
ginal ou traduzido constitue propriedade vitalicia de seu auctor ou 
traductor, a qual ainda pertencerá a seus herdeiros e successores por 
espaço de dez annos. Quando o auctor ou traductor for sociedade lit- 
teraria ou outra qualquer corporação gosará da mesma propriedade 
por tempo de sessenta annos. 

Art. 3.° Quem itpprimir qualquer livro ou escripto que, nos ter- 
mos do artigo antecedente, constitua propriedade de outrem, perderá 



' Decreto de 4 de jnlho de 1821, mandado executar a 12 e publicar a 14 na chancella< 
ria. Porque foi ura dos trabalhos mais completos das constituintes, o publicámos na inte- 
gra, o mais os decretos de 29 de jaueiro e 21 de junlio de 1822, seus complemensares. 
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todos os exemplares d^elle para o proprietário, e se não chegarem 
ao numero de mii pagará mais o valor dos que faltarem para preen- 
cher este numero. 

Art. 4.^ Todo o escripto impresso nos estados portuguezes deve 
ter estampado o logar e anno da impressão e o nome do impressor. 

Art. 5.° Quem imprimir, vender ou publicar qualquer livro ou 
escripto sem algum dos requisitos mencionados no artigo precedente, 
será condemnado em 30^000 réis. 

Art. 6.° Quem falsificar algum dos requisitos mencionados no ar- 
tigo 4.° será condemnado em 50Ô000 réis; e, se com essa falsifica- 
ção attribuir o impresso a alguma pessoa existente, será condemnado 
no dobro doesta pena. 

An. 7.° O auctor ou editor de escriptos impressos em estados por- 
tuguezes, e o impressor d'elles, quando não conste quem seja o seu 
auctor ou editor, responderão por todo o abuso que n elles se fizer da 
liberdade de imprensa, nos casos determinados n'esta lei, e bem as- 
sim o livreiro ou publicador. pelos abusos que se commetterem nos 
escriptos que vender ou publicar, impressos em paizes estrangeiros, 
quando contiverem expressões ou estampas obscenas, ou libellos fa- 
mosos. 



TITULO II 

DOS ABUSOS DÂ LIBERDADE DE IMPBENSA E DAS PENAS 
CORRESPONDENTES 

Art. 8.° Pôde abusar-se da liberdade de imprensa: 1.°, contra a 
religião calholica romana; 2.**, contra o estado; 3.°, contra os bons 
costumes; 4.°, contra os particulares. 

Art. 9.° Todos os delictos comprehendidos no artigo antecedente 
serão qualificados em primeiro, segundo, terceiro ou quarto grau, 
em attenção ás diversas circumslancias que podem augmentar ou di- 
minuir a sua gravidade. 

Art. 10.° Abusa-se da liberdade de imprensa contra a religião : 
i .°, quando se nega a verdade de todos ou de algum dos dogmas de- 
finidos pela Igreja; 2.", quando se estabelecem ou defendem dogmas 
falsos; 3.°, quando se blasphema ou zomba de Deus, dos seus san- 
tos, ou do culto religioso approvado pela Igreja. 

Art. 11.° Quem abusar da liberdade de imprensa contra a religião 
catholica romana em primeiro grau, será condemnado em um anno 
de prisão e 50^000 réis em dinheiro; no segundo, em oito mezesde 
prisão é 50^000 réis ; no terceiro, em quatro mezes de prisão e réis 
oOjJiOOO ; e no quarto, em 50^000 réis somente! 

Art. 12.° Abusa-se da liberdade de imprensa contra o estado : 1.°, 
excitando os povos directamente á rebellião; 2.°, provocando-os di- 
rectamente a desobedecer ás leis ou ás auctoridades conslituidas; 3.°, 
atacando a forma do governo representativo adoptada pela nação; 4.% 
infamando ou inju/iando o congresso nacional ou o chefe do poder 
executivo. 
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Art. 13. ° Quem abusar da liberdade de imprensa contra o estado 
em primeiro grau, será condemnado em cinco annos de prisão e réis 
600á>000 em dinheiro; no segundo, em três annos de prisão e réis 
400^000; no terceiro, em um anno de prisão e SOOjJ^OOO réis; no 
quarto, em Ires mezes de prisão e lOOjJ^OOO réis. E, sempre que se 
verificar abuso em algum dos dois primeiros graus, acrescerá ás 
penas estabelecidas a do perdimento dos cargos públicos que o delin- 
quente occupar; e sendo ecciesiastico, a inhibição do exercício dos 
seus ofiBcios e a privação dos redditos dos seus beneficies, no primeiro 
grau perpetuamente, e no segundo por seis annos. 

Art. i4.° Abusa-se da liberdade de imprensa contra os bons cos- 
tumes: 1.°, publicando escriptos que ataquem directamente a moral 
cliristã recebida pela Igreja universal; 2.°, publicando escriptos og. 
estampas obscenas. 

Art. 15.'' Quem abusar da liberdade de imprensa contra os bons 
costumes em primeiro grau, será condemnado em SOj^OOO réis; no 
segundo grau, em 40^000 réis; no terceiro, em SOç^OOO réis; eno 
quarto, em 20^000 réis. 

Art. 16.° Abusa-se da liberdade de imprensa contra os particula- 
res: 1.°, imputando a alguma pessoa ou corporação qualquer facto 
criminoso, que daria logar a procedimento judicial contra ella; 2.°, 
imputando-lhe vicios ou defeitos que a exporiam ao ódio ou desprezo 
publico ; 3.°, insultando-a com termos de desprezo ou ignominia. 

Art. 17.** Quem abusar da liberdade de imprensa contra os par- 
ticulares em primeiro grau, será condemnado em 100^000 réis; no 
segundo, em 80^000 réis; no terceiro, em BOjSIOOO réis: no quarto, 
em 40^^000 réis, e alem d'estas penas haverá em todos os graus a 
reparação civil do damno e injuria, sempre que os juizes de facto de- 
clararem ter logar. 

Art. 18.° Havendo reincidência em qualquer dos casos menciona- 
dos n'esta lei, applicar-se-ha a pena correspondente, multiplicada pelo 
numero das reincidências; nos casos do artigo 16.° somente se veri- 
ficará reincidência havendo identidade do delicto e da pessoa offen- 
dida. 

Art. 19.° Será livre de toda a pena quem provar os crimes que 
imputou, quando forem contra o estado, ou consistirem em abusos 
da auctoridade commettidos por algum empregado publico ; e nos ou- 
tros casos quando o facto imputado estiver julgado provado em juizo 
anterior, ou interes.^^ar ao publico ou ao particular, não havendo ani- 
mo de injuriar. 

Art. 20.° Em todo o caso, porém, de abuso da liberdade de im- 
prensa serão supprimidos todos os exemplares d'aquelle impresso em 
que se verificar, estando na mão do auctor, editor, impressor, ven- 
dedor ou distribuidor; e quem vender ou distribuir algum depois 
d'esta suppressão, ficará incurso nas penas impostas ao auctor ou 
editor. 

Art. 21.° Em todos os casos em que por esta lei é imposta ao de- 
linquente pena pecuniária, não tendo elle por onde pague, será con- 
demnado em tantos dias de prisão, quantos corresponderem á quan- 
tia em que for multado, na rasào de 1^000 réis por cada dia. 

23 
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TITULO m 

DO juízo competente PARÁ CONHECER DOS DEUCTOS COMXETTIDOS 
POR ABUSO DÁ UBERDADE DE IMPRENSA 

Art. 22.'' o conhecifflento e qualificação dos delictos commettidos 
por abuso da liberdade de imprensa pertencerá aos conselhos de jui- 
zes de facto, que para isso se crearão em cada um dos districtos de- 
signados na tabeliã junta. 

Art. 23.° Em cada um d*aquelles districtos se formarão dois con- 
selhos de juizes de facto ; o primeiro será composto de nove vogaes 
e o segundo de doze. Haverá também um juiz de direito, que no dis- 
tricto de Lisboa será o corregedor do crime, no do Porto o correge- 
dor da primeira vara do crime, e nos outros districtos os corregedo- 
res das respectivas capitães ; e haverá igualmente um promotor de 
justiça. 

Art. 2i.° Para exercerem o cargo de juizes de facto serão eleitos 
quarenta e oito homens bons, que sejam cidadãos em exercicio de 
seus direitos, de idade de vinte e cinco annos pelo menos, residentes 
no distrieto e dotados de conhecida probidade, intelligeneia e boa 
fama ; alem doestes se elegerão mais doze para substitutos, dotados 
das mesmas qualidades, e um para promotor e outro para seu sub- 
stituto que, alem de possuírem aquelias qualidades, deverão ser ba- 
charéis formados em alguma das faculdades jurídicas. Não poderá 
ser eleito para juiz de facto quem o não poder ser para eleitor de co- 
marca. 

Art. 25.® A eleição das pessoas mencionadas no artigo antecedente 
será feita pelos eleitores da comarca ou comarcas que formam o dis- 
trieto, reunidos para isso na capital d'elle, sob a presidência do juiz 
de direito, bastando que concorram aquelles eleitores que ao tempo 
da eleição se acharem residindo no distrieto. 

Art. 26.° A primeira eleição será feita logo que esta lei se publi- 
car, expedindo os presidentes respectivos avisos aos eleitores para 
que em dia certo se reunam nas capitães dos districtos, aonde se fa- 
rão as eleições por listas e á maioridade relativa de votos. As elei- 
ções seguintes serão feitas logo depois das dos deputados de cortes, 
pela mesma forma que para estas se prescrever na constituição. 

Art., 27.° Nenhum cidadão poderá escusar-se do cargo de juiz de 
facto ou de promotor por motivo ou pretexto algum, excepto o de im- 
possibilidade moral ou physíca, legalmente provada perante a junta 
eleitoral, emquanto estiver reunida, ou perante a junta dos juizes de 
facto quando se reunir em sessão periódica, na forma do artigo 42.° 
Se porém a escusa for temporária, poderá conhecer d'ella o primeiro 
conselho mencionado no artigo 23.° 

Art. 28.° Finda a eleição o presidente remetterá uma copia d^ella 
ao governo, o qual a fará publicar no seu Diário; e o mesmo pre- 
sidente fará affixar na capital do distrieto uma lista das pessoas que 
ficaram eleitas para exercerem as funeções de juizes de facto. 

Art. 29.° As funeções doestes durarão de uma até outra legislatu 
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ra, mas poderão ser reeleitos com intervallo de uma eleição. Estes 
juizes no exercicio de suas funcçôes gosarão dos mesmos direitos e 
immuDidades que competem aos magistrados. 

TITULO IV 

DÀ ORDEM DO PROCESSO NOS JUÍZOS SOBRE OS ABUSOS 
DA LIBERDADE DE IMPRENSA 

Art. 30.° O promotor será o fiscal, por parte do publico, para dar 
a denuncia e promover a accusação dos delictos commettidos por 
abuso da liberdade de imprensa, e o mesmo fica sendo permittido a 
todo e qualquer cidadão, excepto nos pasos do artigo IG.**, em os 
quaes somente as pessoas offendidas o poderão fazer. Concorrendo 
• mais do que um denunciante, ficará sendo considerado como tal o 
primeiro que denunciar, e os mais como assistentes, se tiverem con- 
corrido antes da contestação da lide. 

Art. 31.° A denuncia do impresso poderá ser feita perante o juiz 
de direito de qualquer dos districtos, e sendo dada perante muitos 
ficará preventa pelo primeiro a quem for apresentada. 

Art. 32.° O juiz de direito, no primeiro caso do artigo 12.°, logo 
depois da denuncia, mandará proceder a prisão do réu, se pela in- 
quirição de três testemunhas, que deve tirar, deprehender quem seja, 
e a sequestro em todos os exemplares do impresso denunciado eoi 
qualquer dos casos d'esta lei, estando na mão do auctor, editor, im- 
pressor, vendedor ou distribuidor. 

Art. 33.° Immediatamente fará eleger o primeiro conselho de jui- 
zes de facto, e para isso, concorrendo na casa da camará em hora de- 
terminada com o escrivão a quem a denuncia tiver sido distribuída, 
com o promotor e denunciante, se o houver, estando a porta aberta, 
fará lançar em uma uma cédulas em que estejam os nomes de cada 
uma das pessoas eleitas para juizes de facto; e fazendo, depois de 
revolvida, extrahir d'ella, por um menino, nove das ditas cédulas, 
ficarão sendo eleitos para o primeiro conselho aquelles cujos nomes 
ellas designarem, e dos quaes o escrivão fará assento em um livro 
destinado para esse fim, numerado e rubricado pelo juiz de direito ; 
e, assignado o mesmo assento pelo dito escrivão e juiz de direito, 
será publicado por editaes affixados nos legares do costume. 

Art. 34.° Logo depois d'este acto mandará o mesmo juiz notificar 
cada um d*aquelles eleitos, para que em dia e hora determinada se 
reunam na capital do districto, na casa da*camara; e aquelle que 
faltar será, pela primeira vez, condemnado em 20^000 réis; pela 
segunda, em 40^000 réis; pela terceira, em 60^000 réis, e pela 
quarta em oitenta dias de prisão, não justificando uma impossibili- 
dade absoluta, nos termos do artigo 27.° 

Art. 3S.° Reunido o conselho, o juiz de direito, á porta aberta, 
deferirá a cada um dos vogaes o juramento aos Santos Evangelhos, 
para que bem e fielmente desempenhe os deveres do seu cargo ; e 
entregando depois ao vogal primeiro na ordem da eleição o exemplar 
do impresso denunciado e mais documentos que instruirem o pro- 
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cesso, lhes fará uma explicação exacta e clara de tudo, e exporá a 
questão que tem a examinar e decidir, e que deve estar escripta nos 
autos do processo na forma seguinte: «Este escripto contém motivo 
para se formar processo por tal abuso da liberdade de imprensa». 

Art. SG."* Immediatamente se retirarão os vogaes do conselho4)ara 
outra casa, aonde, estando sós, presididos pelo primeira na ordem 
da eleição, e a porta fechada, farão o exame do impresso e mais do- 
cumentos, e depois de conferenciar entre si, declararão em resposta 
áquelle quesito se o impresso contém, ou não, motivo para se formar 
processo pelo abuso indicado, sendo preciso, para decisão aíBrmativa, 
que concorram pelo menos duas terças partes dos votos. 

Art. 37.° Escripta a declaração dos autos da denuncia pornm dos 
vogaes, e assignada por todos, sairão para a primeira casa, aonde 
deve estar o juiz de direito, e em presença delle, estando a porta 
aberta, lerá o vogal que serviu de presidente, em voz alta, aquella 
declaração. 

Art. 38.° Se a declaração for negativa, o juiz de direito proferirá 
sentença, em que julgue sem efifeiío a denuncia e ordene a soltura 
do réu* estando preso, e o levantamento do sequestro dos exempla- 
res do impresso, condemnando o denunciante nas custas da denun- 
cia, quando tiver sido feita por algum particular. A denuncia assim 
julgada sem eífeito não poderá ser repetida em outro juizo pelo 
mesmo caso. 

Art. 39.° Se a declaração for aíRrmativa o juiz de direito profe- 
rirá sentença em que declare ter lopr a accusação e ordene o se- 
questro em todos os exemplares do impresso denunciado existentes 
na mão do auctor, editor, impressor, vendedor ou distribuidor, e 
mande proceder á averiguação de quem seja o réu e á prisão d'elle 
no primeiro caso do artigo 12.°, quando se não tenha veri6cado pela 
diligencia ordenada no artigo 32.° 

Art. 40.° Proferida a sentença, seguir-se-ha a accusação do réu, 
que deve ser intentada no juizo do districto do seu domicilio, exce- 
pto no caso de ser denunciado por libellos famosos, porque n esses 
fica livre ao accusador intentar a accusação n'aquelle juizo ou no do 
próprio domicilio. 

Art. 41.° O juiz de direito, sendo-lhe apresentado o processo, que 
para isso será entregue ao accusador nos casos de delicto particular, 
e remettido pelo correio officiosamente nos casos de delidos públi- 
cos, ficândo em uns e outros por traslado no primeiro juizo, fará no- 
tificar o réu a requerimento da parte ou do promotor, não a havendo, 
para que no dia da reunião do segundo conselho compareça perante 
elle por si ou por seu procurador. 

Art. 42.° Esta reunião se fará em Lisboa, Coimbra e Porto de 
seis em seis semanas; nos outros districtos do reino de Portugal e 
Algarves de três em três mezes, e nos das ilhas adjacentes de seis 
em seis mezes, concorrendo todos os eleitos para juizes de facto á ca- 
pital do diijtricto, por aviso do juiz de direito, quando houver pro- 
cessos para que seja precisa aquella reunião. 

Art. 43.° No dia aprasado, concorrendo o juiz de direito com os 
eleitos na casa da camará, a porta aberta e na presença das partes 
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ou áii seiíâ pi'ocara(lores, mandará fazer pelo escrivão a chamada de 
iodos, e fazfíiido escrever era cédulas os nomes dos que responde- 
rem, excepto o d'aquelles que formaram o primeiro conselho, orde- 
nará L]ue se lancem em uma urna e que depois, procedendo-se na 
forma do arti^'í> 33.*, se extráhiam d'ella os doze que hão de formar 
o segundo conselho. 

ArL 44.'' O accusado e accusador poderão recusar os juizes que 
llies forem suspeitos á mddida que seus nomes forem saindo da urna, 
podendo o primeiro recusar até vinte e o segundo até seis; se forem 
mniios os accusaííores dividirão o numero entre si, de maneira que 
nunca so recuse maior numero que o de vinte. Se antes de se apu- 
rarem doze juizes nào recusados se extrahirem da urna todas as ce- 
dalaíi, lançar^ae-hão n'ella outras com os nomes dos substitutos e se 
continuará na extracção até que haja doze juizes não recusados, com 
os quaes ticará formado conselho, para se proceder ao juizo da accu- 
sação. 

Art. 45.** Reunidos os vogaes do conselho, a portas abeírtas, o juiz 
lhes deferirá juramento, na forma do artigo 35.°, na presença das 
partes e de seus advogados ou procuradores. Em caso de revelia do 
réu terá o juiz nomeado um advogado que o defenda. 

Art. 46.° ím mediatamente perguntará ao réu o nome, sobrenome, 
idade, profissão, domicilio e naturalidade ; se foi avisado do dia e 
hora da reunião do conselho, e se recebeu copia do libello, com o 
rol das testemunhas, três dias antes da reunião, devendo para isso 
o juiz de direito ter dado logar ao auctor para o offerecer antes d'esse 
termo. A estas perguntas se seguirão todas as outras que se julguem 
necessárias para averiguação da verdade. 

Art. 47. ** Ultimado o interrogatório, ordenará o juiz de direito ao 
escrivão que leia a accusação do auctor, a defeza que o réu deve ter 
apresentado e mais peças do processo e fará de tudo uma exacta e 
clara exposição, para^intelligencia dos juizes de facto, das partes e 
testemunhas. 

Art. 48.° Seguir-se-ha a inquirição das testemunhas, principiando 
pelas do auctor e continuando com as do réu successivamente, po- 
dendo as partes ou seus procuradores contestal-as e arguil-as, sem 
qae as possam interromper. Poderá depois o accusador fazer verbal- 
mente a sua allegação jurídica sobre a accusação e provas, e o ac- 
cusado defender-se pelo mesmo modo. 

Art. 49.° O juiz íará então ao conselho um relatório resumido do 
processo, expondo a questão com todas as suas qualidades, indicando 
as provas produzidas por uma e outra parte e os fundamentos prin- 
cipaes da accusação e defeza, e recommendando-lhe que deve consul- 
tar somente a voz da sua intima convicção, resultante do exame do 
processo, e independente de formalidades judiciaes lhe proporá as 
questões que tem a decidir á vista do processo. 

Art. 50.° Estas questões serão reduzidas ás formulas seguintes : 
1.*, o impresso denunciado contém tal abuso da liberdade de im- 
prensa? 2.*, o accusado é criminoso d*essedelicto? 3.*, em que grau 
é criminoso? Nos casos do artigo 16.° acrescentará o seguinte 4.° que- 
sito: Terá logar a reparação civil do damno e injuria? 
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Art. SI."" Es«!riptos estes quesitos, o joiz de direito os entregará 
com todas as peças do processo ao conselho, por mão do vogal pri- 
meiro na ordem da eleição, e retirando- se depois todos os vogaes 
para outra casa, estando sós, a porta fechada, e presididos por 
aquelle, farão o exame do processo, e depois de conferenciarem en- 
tre si decidirão, em resposta ao primeiro quesito, se o impresso con- 
tém, ou nâo, o abuso de que é arguido; emquanto ao segundo, se o 
accusado é, ou não, criminoso ; emquanto ao terceiro, se é no pri- 
meiro, segundo, terceiro ou quarto grau; emquanto ao quarto, se 
tem, ou não, logar a reparação do damno; sendo precisos nove vo- 
tos para que se verifique decisão affirmativa e se determine o graa, 
propondo o presidente cada um d^elles successivamente á votação. 

Art. 52.^ Escripta cada uma doestas decisões em resposta aos que- 
sitos por um dos vogaes, e assignada por todos, sairão estes para a 
casa publica, aonde deve estar o juiz de direito, e tomando assento, 
se levantará depois o vogal que serviu de presidente, e dizendo em 
voz alta: «O conselho dos juizes de facto» consultando a convicção 
intima da sua consciência, entende que.. . (lerá a declaração)», e 
entregará as decisões com o processo ao juiz de direito. 

Art. 53.° Se a decisão for de que o impresso não contém o abuso 
da liberdade de imprensa de que é arguido, o juiz de direito profe- 
rirá sentença de absolvição do réu, mandando que seja immediata- 
mente posto em liberdade, estando preso, e que se relaxe o seques- 
tro dos exemplares do impresso denunciado, condemnando nas cas- 
tas do processo o denunciante, se for particular. 

Art. 54.'' Se a decisão for de que o impresso contém abuso, e o 
accusado é criminoso, o juiz de direito proferirá sentença em que 
applique a pena correspondente ao crime e ao grau, e condemne o 
réu nas custas do processo, declarando qual é o artigo d*esta lei em 
que foi incurso, e ordenando igualmente a suppressão de todos os 
exemplares do impresso denunciado que estiverem na mão do auctor, 
editor, impressor, vendedor ou distribuidor, e a reparação do damno, 
se tiver havido declaração de que tem logar. 

Art. 55.° Se a declaração for de que o impresso contém abaso, 
mas que o accusado não é criminoso, o juiz de direito ordenará na 
sentença a suppressão dos exemplares do dito impresso, mas que o 
accusado seja posto em liberdade, se estiver preso, declarando-o ab- 
solvido, e condemnando o accusador nas custas do processo, se for 
particular. 

Art. 56.° Quando o denunciado ou accusado tiver sido absolvido, 
e o denunciante ou accusador não fosse particular, as custas do pro- 
cesso serão pagas pelo cofre da capital do districto, aonde se deve 
recolher a importância das penas pecuniárias impostas em virtude 
d'esta lei. 

Art. 57.° Da declaração dos juizes de facto não haverá recurso 
algum, excepto: 1.°, se houver nullidade no processo por falta de 
algum dos requisitos exigidos n*esta lei; 2.°, se o juiz de direito não 
applicar a pena correspondente. 

Art. 58.° Nos dois casos do artigo antecedente poderão as partes 
appellar para o tribunal especial de protecção da liberdade de im- 
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prensa; no primeiro, para que remettido o processo ao juiz de di- 
reito, este convoque de novo o conselho dos juizes de facto para o 
reformarem; e no segundo para que elle mesmo juii o refurme, ap- 

Slicaindo a pena /íorrespondenle. Em qualquer d^esies dois ca? os po- 
erá o tribunal condemnar o juiz de direito nas custas do proi^sso 
de appellação. 

Art. 59.** A sentença proferida pdo juiz de direito, nao sendo ap- 
pellada no decennio, passará em julgado; e se exefnUará e publicará 
com a declaração do conselho dos juizes de facto ao Diário do <)0' 
vernoj enviando para esse fim o juiz de direito uma copia ao reíla- 
ctor. 

TITULO V 

DO TRIBUNAL ESPECIAL DE PROTECÇÃO DA LIBERDADE DE TMT'HET!SA 

Art. 60.** Haverá um tribunal especial para proteger a liberdade 
de imprensa, composto de cinco membros, nomeados peh^ cortei? no 
principio de cada legislatura, e poderão ser reeleitos. Siírvirá de pre- 
sidente o primeiro na ordem da nomeação. 

Art. 61.° O mesmo tribunal nomeará um secretario, que nao será 
de entre os seus membros, um escripturario e um porteiro; e ape- 
nas eleito fará um regulamento para o seu governo interino» que pro- 
porá á approvação das cortes, bem como o ordenado para os aito^» 
secretario, escripturario e porteiro. 

Art. 62,° Os membros do referido tribunal terão de ord^^nado an- 
nual 6OO5ÍOOO réis. Se, porém, perceberem de outro einfire^ío pu- 
blico um igual ordenado, nenhum outro vencerão por ef^le título, 

Art. 63.° Esie tribunal terá as attribuiçoes seguintes ; 1.', tomar 
conhecimento das appellações que para elle forem interpostas, na 
fórraa dos artigos 57.° e 58.°; 2.*, propor ás cortes com o seu in- 
forme todas as duvidas sobre que as auctoridades e juizos o consul- 
tarem, respectivas á observância d'esta lei; 3.*, afireseniar áí? cor- 
tes, no principio de cada legislatura, uma exposição do estado em 
que se achar a liberdade de imprensa, dos obstáculos que for preciso 
remover e dos abusos que devam remediar-se. 
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As encravaçôes de teiTas em diferentes comarcas ficam abolidas so- 
mente para a execução doesta lei, e ficarão annexas ás comarcas em que 
estão comprehendidas. 

As comarcas indicadas com # são as que formam cabeça de conse- 
lho de jurados. 

Paço das cortes, em 4 de julho de 1821 . 

Portanto mando a todas as auctoridades, a quem o conhecimento 
e execução do referido decreto pertencer, que o cumpram e execu- 
tem tao inteiramente como n'elle se contém. Dada no palácio de Que- 
luz, aos 12 dias do mez de julho de 1821.=El-Rei, com guarda.= 
Ignacio da Costa *QuinteUa, 



Carta de lei 



D. João, por graça de Deus e pela constituição da monarchia, rei 
do reino unido de Portugal, Brazil e Algarves, d'aquem e d'alem 
mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus súbditos que as cor- 
tes decretaram o seguinte : 

As cortes geraes, extraordinárias e constituintes da nação portu- 
gueza, tendo em vista a necessidade de que haja sempre quem res- 
ponda pelos abusos da liberdade de imprensa, ampliando o artigo 7.° 
do decreto de 4 de julho de 1821, decretam o seguinte: 
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Logo que o auctor de qualquer escripto for pronunciado réu, se- 
gundo o artigo SO."" do citado decreto de 4 de julho de 1821, será 
esta pronuncia publicada pela imprensa; e desde o dia seguinte ao 
da publicação, se o auctor não estiver preso ou nào residir em juizo. 
Ceará o editor e na falta d*este o impressor, responsável pelos abu- 
sos qae se contiverem nos escriptos que o mesmo réu continuar a 
imprimir, emquanto não for preso ou não comparecer, ou não for 
absolvido. 

Paço das cortes, em 29 de janeiro de 1822. 

Portanto mando a todas as auctoridades, a quem o conhecimento 
e execução do referido decreto pertencer, que o cumpram e execn- 
tem tão inteiramente como n'elle se contém. Dada no palácio de Que- 
luz, aos 30 dias do mez de janeiro de 1822. = El-Rei, com guar- 
da. =José da Silva Carvalho, 



Carta de lei 

D. João, por graça de Deus e pela constituição da monarchia, rei 
do reino unido de Portugal, Brazil e Algarves, d*aquem e d'alem 
mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus súbditos que as cor- 
tes decretaram o seguinte: 

As cortes geraes, extraordinárias e constituintes da nação portu- 
gneza, tomando em consideração o regulamento interior proposto 
pelo tribunal especial da protecção da liberdade de imprensa, cm 
conformidade do decreto de 4 de julho de 1821, titulo v, artigo 61.% 
decretam o seguinte : 

1.^ Para o exercicio do tribunal especial da protecção da liber- 
dade de imprensa será destinado um edifício, no qual haja sala para 
as sessões, quartos para as secretarias e cartórios, e casa para livro 
da porta. Cada uma d*estas repartições terá os moveis necessários. 

2.° Os membros do tribunal se assentarão em cadeira de espal- 
dar aos lados do presidente, pela ordem da sua eleição, segundo a 
qual succederá cada um na presidência, quando for necessário. O 
secretario tomará assento em frente do presidente. Estarão em cima 
da mesa a constituição, a lei da liberdade de imprensa e o regula- 
mento do tribunal. 

3.° O presidente e membros do tribunal especial da protecção da 
liberdade de imprensa prestarão juramento perante o chanceller mór 
do reino, pela forma seguinte: «Eu F. . . . juro aos Santos Evange- 
lhos manter a constituição politica da monarchia portugueza, obser- 
var as leis e cumprir religiosamente as obrigações do meu cargo». 
O presidente do tribunal deferirá igual juramento ao secretario e mais 
empregados. 

í."" As sessões do tribunal são ordinárias ou extraordinárias: as 
primeiras serão todas as quintas feiras, e começarão pelas nove ho- 
ras da manhã, desde abril até ao ultimo de março; as extraordiná- 
rias serão convocadas pelo presidente todas as vezes que julgar 
necessário, e se abrirão á hora por elle designada. Umas e outras 



^cçF^ç»r^S»;"w^ :?%;.- ■ : 



363 

durarão tauto tempo quanto convier ao prompto expediente dos ne- 
gócios. 

5.° São applicaveis a este tribunaras disposições dos artigos 1."*, 
3.® e 4.° do decreto de 4 de setembro de 1821, acerca dos feriados, 
ineluindo-se n este numero todos os mais dias que depois d'aquella 
data se decretarem de festividade nacional. 

6.** As sessões se abrirão, estando presentes três membros, á hora 
designada ; começarão pela leitura da acta da sessão antecedente, 
que será assignada por todos os membros que a ella assistiram. Se- 
guir- se-ha o despacho dos requerimentos e toda a correspondência 
que se houver recebido; e logo o presidente fará a distribuição dos 
processos, principiando pelo primeiro membro depois d'elle, e o se- 
cretario a lançará em um livro para esse fim destinado. 

7.** Cada um dos membros do tribunal será relator dos processos 
que lhe forem dislribuidos, e os poderá levar para casa quando as- 
asim o julgar necessário. 

8.^ Todos os negócios se decidirão por pluralidade relativa de vo- 
tos, começará a votação pelo mais moderno, e no caso de empate de- 
cide o presidente. 

9.° Ò relator escreverá a decisão, que assignará, assim como os 
mais vogaes com seu appellido ; e quando algum for de voto contra- 
rio, poderá fazer essa declaração na forma do decreto de 18 de de- 
zembro de 1821. 

10.° Terminarão as sessões do tribunal com a correspondência 
que houver a expedir. As suas provisões serão passadas em nome 
de El-Rei, segundo a formula adoptada para os tribunaes, e serão 
assignadas por dois membros. Poderá consultar as cortes todas as 
vezes que julgar conveniente. 

11.'' Os livros necessários para os negócios e expediente do tribu- 
nal serão numerados e rubricados por um de seus membros, decla- 
rando o objecto para que são destinados e lavrando termos de aber- 
tura e encerramento. 

12.° A secretaria do tribunal se abrirá sempre uma hora antes da 
abertura das sessões. As principaes obrigações do secretario s|o : 
estar presente em todas as sessões; minutar as actas; lançal-as no 
livro competente; apresental-as na sessão subsequente para serem 
approvadas e assignadas; receber, apresentar e expedir toda a cor- 
respondência; lançar a distribuição no livro competente; escrever as 
consultas que o tribunal íizer ás cortes; subscrever eassignar os pa- 
peis escriptos pelo escripturario; e ter, finalmente, em bom recado 
e em dia, todos os negócios pertencentes á secretaria do tribunal. 

13.° O escripturario lançará os despachos no livro da porta, es- 
creverá e fará quanto pelo secretario lhe for ordenado no serviço do 
tribunal. 

14.° O porteiro estará na casa destinada para o livro da porta em 
todos os dias de sessão, comparecendo uma hora antes da sua aber- 
tura; levará á secretaria os 'requerimentos; entregará os deferidos 
ás parles que os procurarem ; guardará as chaves da casa do tribu- 
nal; cuidará do seu asseio e boa ordem; apromptará e fará quanto 
lhe for ordenado pelo secretario para serviço do tribunal. 
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15.° Terão de ordenado annaal, o secretario 400^000 réis, o es- 
cripturario 240jJ000 réis, o porteiro 200j50OO réis. Todos os orde- 
nacios, assim dos membros como dos mais empregados do tribanal, 
serão pagos a quartéis á vista de folhas processadas pelo secretario, 
examinadas e assignadas pelo presidente, nas qnaes entrarão asdes- 
pezas miadas qae forem necessárias. Nem uns nem outros percebe- 
rão emolumentos ou ^ratificações de qualidade alguma. 

Paço das cortes, 21 de junho de 1822. 

Portanto mando a todas as auctorídades, a quem o conhecimento 
e execução do referido decreto pertencer, que o cumpram e execa 
tem tão inteiramente como n*elle se contém. Dada no palácio de Que- 
luz, aos 25 dias do mez de junho de 1822. =ElRei, com guar- 
da. =José da Silva Carvalho. 




Cansliluicão polUica dã monarcliiã portngueza 



D, João, por graça de Dem e pela constimiçao da monarchia, rei 
do reino unido de Portof^al, Brazil tj Algarves, d'aquem e d'alein 
mar em Africa, etc. Fago saber a todos os meus súbditos que as cor- 
tes geraes, extraordinárias e constituintes decretaram, e eu acceitei 
e jurei, a seguinte constituição politica da monarchia portugueza. 



Constituição politica da monarchia portugueza, decretada 

pelas cortes geraes, extraordinárias e constituintes, 

reunidas em Lisboa no anno de 1821 

Em nome da Santíssima e indivisivel Trindade 

As cortes geraes, extraordinárias e constituintes da nação portu- 
gueza, intimamente convencidas de que as desgraças publicas, que 
tanto a lêem oppriraido, e ainda opprimem, tiveram sua origem no 
desprezo dos direitos do cidadão e no esquecimento das leis funda- 
mentaes da monarchia ; e havendo outrosim considerado que somente 
pelo restabelecimento d'estas leis, ampliadas e reformadas, pôde con- 
seguir-se a prosperidade da mesma nação, e precaver-se que ellanão 
torne a cair no abysmo, de que a salvou a heróica virtude de seus 
filhos ; decretam a seguinte constituição politica, a fim de segurar os 
direitos de cada um e o bem geral de todos os portuguezes. 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAES DOS PORTUGUEZES 
CAPITULO ÚNICO 

Artigo 1.° A constituição politica da nação portugueza tem por 
objecto manter a liberdade, segurança e propriedade de todos os 
portuguezes. 

Art. 2.° A liberdade consiste em não serem obrigados a fazer o 
que a lei não manda, nem a deixar de fazer o que ella não prohibe. 
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A conservação d'esta liberdade depende da exacta observância das 
leis. 

Art. S."* A segurança pessoal consiste na protecção (jae o governo 
deve dar a todos, para poderem conservar os seus direitos pessoaes. 

Art. 4.° Ninguém deve ser preso sem culpa formada, salvo nos 
casos é pela maneira declarada no artigo 203. "e seguintes. A lei de- 
signará as penas com que devem ser castigados, não só o juiz que 
ordenar a prisão arbitraria e os oíficiaes que a executarem, mas tani- 
bem a pessoa que a tiver requerido. 

Art. 5.° A casa de todo o portuguez é para elle um asylo. Ne- 
nhum official publico poderá entrar n'ella sem ordem escripta da 
competente auctoridade, salvo nos casos e pelos modos que a lei de- 
terminar. 

Art. 6.° A propriedade é um direito sagrado e inviolável, que tem 
qualquer portuguez de dispor á sua vontade de todos os seus bens, 
segundo as leis. Quando, por alguma rasão de necessidade publica e 
urgente, for preciso que elle seja privado d'este direito, será primei- 
ramente indemnisado, na forma que as leis estabelecerem. 

Art. 7.° A livre communicação dos pensamentos é um dos mais 
preciosos direitos do homem. Todo o portuguez pôde conseguinte - 
mente, sem dependência de censura previa, manifestar suas opiniões 
em qualquer matéria, comtanto que haja de responder pelo abuso 
d'esta liberdade nos casos e pela forma que a lei determinar. 

Art. 8.° As cortes nomearão um tribunal especial, para proteger 
a liberdade de imprensa e cohibir os delictos resultantes do seu abu- 
so, conforme a disposição dos artigos 177.° e 189.° 

Quanto, porém, ao abuso, que se pôde fazer doesta liberdade em 
matéria religiosa, fica salva aos bispos a censura dos escriptos publi- 
cados sobre dogma e moral, e o governo auxiliará os mesmos bispos, 
para serem punidos os culpados. 

No Brazil haverá também um tribunal especial como o de Portu- 
gal. 

Art. 9.° A lei é igual para todos. Não se devem portanto tolerar 
privilégios de foro nas causas eiveis ou crimes, nem commissões es- 
peciaes. Esta disposição não comprehende as causas que pela sua na- 
tureza pertencerem a juizos particulares, na conformidade das leis. 

An. 10.° Nenhuma lei, e muito menos a penal, será estabelecida 
sem absoluta necessidade. 

Art. li.° Toda a pena deve ser proporcionada ao dei icto, e ne- 
nhuma passará da pessoa do delinquente. Fica abolida a tortura, a 
confiscação de bens, a infâmia, os açoites, o baraço e pregão, amarea 
de ferro quente, e todas as mais penas cruéis ou infamantes. 

Art. iá.° Todos os portuguezes podem ser admittidos aos cargos 
públicos, sem outra distincção que não seja a dos seus talentos e das 
suas virtudes. 

Art. i3.° Os officios públicos não são propriedade de pessoa al- 
guma. O numero d*elles será rigorosamente restricto ao necessário. 
As pessoas, que os houverem de servir, jurarão primeiro «observar 
a constituição e as leis, ser fieis ao governo, e bem cumprir suas 
obrigações». 
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Art. 14. ** Todos os emprefiados públicos serão éstrictamente res- 
ponsáveis pelos erros de officio e abusos de poder, na conformidade 
da constituição e da ]ei. 

Art. 15.'' Todo o portuguez tem direito a ser remunerado por ser- 
viços importantes feitos á pátria, nos casos e pela forma que as leis 
determinarem. 

Art. 16. ** Todo o portuguez poderá apresentar por escripto ás cor- 
tes e ao poder executivo reclamações, queixas ou petições, que de- 
verão ser examinadas. 

Art. 17.° Todo o portuguez tem igualmente o direito de expor 
qualquer infracção da constituição, e de requerer perante a compe* 
tente auctoridade a efíectiva responsabilidade do infractor. 

Art. 18.° O segredo das cartas é inviolável. A administração do 
correio fica rigorosamente responsável por qualquer infracção doeste" 
artigo. 

Art. 19.° Todo o portuguez deve ser justo. Os seus principaes de- 
veres são venerar a religião; amar a pátria; defendel-a com as ar- 
mas, quando for chamado pela lei ; obedecer á constituição e ás leis ; 
respeitar as auctoridades publicas, e contribuir para as despezas do 
«stado. 

TITULO II 

DA NAÇÃO PORTUGUEZA E SEU TERRITÓRIO, RELIGIÃO, 
GOVERNO E DYNASTIA 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 20.° A nação portugueza é a união de todos os portuguezes 
de ambos os hemispherios. 

O seu território forma o reino unido de Portugal, brazil e Algar- 
ves, e comprehende : 

I. Na Europa o reino de Portugal, que se compõe das províncias 
do Minho, Traz os Montes, Beira. Extremadura, Alemtejo e reino do 
Algarve, e das ilhas adjacentes, Madeira, Porto Santo e Açores; 

II. Na America, o reino do Brazil, que se compõe das provincias 
do Pará e Rio Negro, Maranhão, Piauhy, Rio Grande do Norte, Cea- 
rá, Parahiba, Pernambuco, Alagoas, Bahia e Sergipe, Minas Geraes, 
Espirito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Santa Gatharina, Rio Gran- 
de do Sul, Goyaz, Matto Grosso, e das ilhas de Fernando de Noro- 
nha, Trindade, e das mais que são adjacentes áquelle reino. 

III. Na Africa occidental, Bissau e Cacheu; na Costa de Mina, o 
forte de S. João Baptista de Ajuda, Angola, Benguella e suas depen- 
dências, Cabinda e Molembo, as ilhas de Cabo Verde, e as de S. Tho- 
mé e Príncipe e suas dependências; na costa oriental, Moçambique, 
Rio de Senna, SofalJa, Inhambane, Quelimane o as ilhas de Cabo 
Delgado ; 

IV. Na Ásia, Salsete, Bardez, Goa, Damão, Diu, e os estabeleci- 
mentos de Macau, e das ilhas de Solor e Timor. 

A nação não renuncia o direito que tenha a qualquer porção de 
território não comprehendida no presente artigo. 

Do território do reino unido se fará conveniente divisão. 
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Art. 21.* Todos os portuguezes sao cidadãos, e gosam d'esta qua- 
lidade : 

I. Os filhos do pae portugaez nascidos no reino unido, ou que, tia- 
vendo nascido em paiz estrangeiro, vieram estabelecer domicilio no 
mesmo reino; cessa, porém, a necessidade d*este domicilio, se o pae 
estava no paiz estrangeiro em serviço da nação ; 

II. Os filhos iilegilimos de mãe portugueza nascidos no reino ubí- 
do, ou que, havendo nascido em paiz estrangeiro, vieram estabelecer 
domicilio no mesmo reino. Porém se forem reconhecidos ou legitima- 
dos por pae estrangeiro, e houverem nascido no reino unido, terá le- 
gar a respeito d'elles o que abaixo vae disposto em o n."" v; e havendo 
nascido em paiz estrangeiro, o que vae disposto em o n.** vi; 

ni. Os expostos em qualquer parte do reino unido, cujos pães se 
ignorem ; 

IV. Os escravos que alcançarem carta de alforria; 

V. Os filhos de pae estrangeiro, que nascerem e adquirirem do- 
micilio no reino unido, comtanto que chegados á maioridade decla- 
rem, por termo assignado nos livros da camará do seu domicilio, qae 
querem ser cidadãos portuguezes ; 

VI. Os estrangeiros que obtiverem carta de naturalisação. 

Art. 22.** Todo o estrangeiro, que for de maior idade e fixar do- 
micilio no reino unido, poderá obter a carta de naturalisação, ha- 
vendo casado com mulher portugueza, ou adquirido no mesmo reino 
algum estabelecimento em capitães de dinheiro, bens de raiz, agri- 
cultura, commercio ou industria; introduzido ou exercitado algom 
commercio ou industria útil, ou feito á nação serviços relevantes. 

Os filhos de pae portuguez, que houver perdido a qualidade de ci- 
dadão, se tiverem maioridade e domicilio no reino unido, poderão 
obter carta de naturalisação sem dependência de outro requisito. 

Art. 23.° Perde a qualidade de cidadão portuguez : 

I. O que so naturalisar em paiz estrangeiro ; 

II. O que sem licença do governo acceitar emprego, pensão ou 
condecoração de qualquer governo estrangeiro. 

Art. 24.° O exercício dos direitos políticos se suspende: 

I. Por incapacidade physica ou moral ; 

II. Por sentença que condemne a prisão ou degredo, emquanlo 
durarem os effeitos da condemnação. 

Art. 25.° A religião da nação portugueza é a catholica apostólica 
romana. Permitte-se coratudo aos estrangeiros o exercício particular 
de seus respectivos cultos. 

Art. 26.° A sobefania reside essencialmente em a nação. Não pôde 
porém ser exercitada senão pelos seus representantes legalmente elei- 
tos. Nenhum individuo ou corporação exerce auctoridâde publica que 
se não derive da mesma nação. 

Art. 27.° A nação é livre e independente, e não pôde ser patri- 
mónio de ninguém. A ella somente pertence fazer pelos seus deputa- 
dos juntos em cortes a sua constituição ou lei fundamental, sem de- 
pendência de sancção do rei. 

Art. 28.° A constituição, uma vez feita pelas presentes cortes ex- 
traordinárias e constituintes, somente poderá ser reformada ou alte- 
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rada, depois de haverem passado quatro annos, contados desde a sua 
pablicaçào; e quanto aos artigos, cuja execução depende de leis re- 
gulamentares, contados desde a publicação d 'essas leis. Estas refor- 
mas e alterações se Tarão pela maneira seguinte : 

Passados que sejam os ditos quatro annos, se poderá propor em 
cortes a reforma ou alteração que se pretender. A proposta será lida 
três vezes com intervallos de oito dias, e se for adraittida á discussão, 
e concordarem na sua necessidade as duas terças partes dos deputa- 
dos presentes, será reduzida a decreto, no qual se ordene aos eleito- 
res dos deputados para a seguinte legislatura, que nas procurações 
Ibes confiram especial faculdade para poderem fazer a pretendida al- 
teração ou reforma, obrigando-se a reconhecela como constitucional 
no caso de chegar a ser approvada. 

A legislatura, que vier munida com as referidas procurações, dis- 
cutirá novamente a proposta; e se for approvada pelas duas terças 
partes, será logo havida como lei constitucional, incluida na consti- 
tuição, e apresentada ao rei, na conformidade do artigo 109.^, para 
elle a fazer publicar e executar em toda a monarchia. 

Ari. 29.** O governo da nação portugueza é a monarchia constitu- 
cional hereditária, com leis fundamentaes que regulem o exercicio 
dos três poderes políticos. 

Art. 30.° Estes poderes são: legislativo, executivo e judicial. O 
primeiro reside nas cortes com dependência de sancção do rei (arti- 
gos 110.°, 111.° e 112.°) O segundo está no rei e nos secretários 
doestado, que o exercitam debaixo da auctoridade do mesmo rei. O 
terceiro está nos juizes. 

Cada um d'estes poderes é de tal maneira independente, que um 
não poderá arrogar a si as aUrihuições do outro. 

Art. 3l.° A dynasiia reinante é a da serenissima casa de Bragan- 
ça. O nosso rei actual é o senhor D. João VI. 

TITULO III 

DO PODER LEGISLATIVO OU DAS CORTES 

CAPITULO 1 

Da eloiçSo dos deputados de cortes 

Art. 32.° A nação portugueza é representada em cortes, isto é, no 
ajuntamento dos deputados, que a mesma nação para esse fim elege 
com respeito á povoação de todo o território portuguez. 

Art. 33.° Na eleição dos deputados lêem voto os çortuguezes quo 
estiverem no exercicio dos direitos de cidadão (artigos 21.°, 22.°, 
23.° e 24.°), tendo domicilio, ou pelo menos residência deumanno, 
em o concelho onde se fizer a eleição. O domicilio dos militares da 
primeira linha e dos da armada se entende ser no concelho onde téem 
quartel permanente os corpos a que pertencem. 

Da presente disposição se exceptuam : 

I. Os menores de vinte e cinco annos, entre os quaes comtudo se 
não comprehendem os casados que tiverem vinte annos; os officiaes 
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militara da mesma idade ; os bacharéis formados, e os clérigos de 
ordens sacras ; 

II. Os fílhos famílias qae estiverem no poder e compaBiiiadeseas 
pães, salvo se servirem officios públicos; 

IH. Os creados de servir; não se entendendo n*esta denomioação 
os feitores e abegões qae viverem em casa separada dos lavradores 
seus amos; 

IV. Os vadios, isto é, os qne não téem emprego, officio ou modo 
de vida conhecido ; 

Y. Os regulares, entre os qnaes se não comprefaeadem os das or- 
dens militares, nem os secnlarisados ; 

YI. Os qne para o futuro, em chegando á idade de vinte e cinco 
annos completos, não souberem ler e escrever, se tiverem menos de 
dezesete quando se publicar a constituição. 

Art. 34.^ São absolutamente inelegiveis : 

I. Os que não podem votar (artigo 33."); 

If . Os que não téem para se sustentar renda sufficiente, procedida 
de bens de raiz, comraercio, industria ou emprego; 

Hf. Os apresentados por fallidos, emquanto se não justificar aue 
o são de boa fé ; 

iY. Os secretários e conselheiros doestado; 

Y. Os que servem empregos da casa real; 

YI. Os estrangeiros, posto que tenham carta de naturalisação; 

YII. Os libertos nascidos em paiz estrangeiro. 

Art. 35.° São respectivamente inelegiveis : 

I. Os que não tiverem naturalidade ou residência continna e actuai, 
pelo menos de cinco annos, na provinda onde se fizer a eleição ; 

II. Os bispos nas suas dioceses; 

III. Os parochos nas suas freguezias ; 

IY. Os magistrados nos districtos, onde individual ou collegial- 
mente exercitam jurisdicção; o que se não entende todavia com os 
membros do supremo tribunal de justiça (artigo 191.°), nem com 
outras auctoridades cuja jurisdicção se estende a todo o reino, não 
sendo das especialmente prohibidas; 

Y. Finalmente não podem ser eleitos os commandantes dos cor- 
pos da primeira e segunda linha pelos militares seus súbditos. 

Art. 36.° Os deputados em uma legislatura podem ser reeleitos 
para as seguintes. 

Art. 37." As eleições se farão por divisões eleitoraes. Cada divi- 
são se formará de modo que lhe correspondam três até seis deputa- 
dos, regulando-se o numero d'estes na rasão de um por cada 30:000 
habitantes livres; podendo comtudo cada divisão admittir o augmenlo 
ou diminuição de 15:000, de maneira que a divisão que tiver entre 
75:000 e 105:000, dará três deputados; entre 105:000 e 135:000, 
dará quatro; entre 135:000 e 165:000, dará cinco; entre 165:000 
e 195:000, dará seis deputados. 

Art. 38.° A disposição do artigo antecedente tem as excepções se- 
guintes : 

I. A cidade de Lisboa e seu termo formará uma só divisão, posto 
que o numero de seus habitantes exceda a 195:000. 
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II. As ilhas dos Açores formarão três divisões, segando a sua 
actaal distribuição em comarcas, e cada uma d'ellas dará pelo menos 
dois deputados ; 

III. A respeito do Brazil a lei decidirá quantas divisões devam cor- 
responder a cada província, e quantos deputados a cada divisão, re- 
galando o numero d*estes na rasão de um por cada 30:000 habitan- 
tes livres; 

ÍV. Pelo que respeita: 1.®, ao reino de Angola e Benguella; 2.°, 
ás ilhas de Gabo Verde com Bissau e Cacheu; 3.°, ás de S. Tbomé e 
Príncipe, e soas dependências; 4.°, a Moçambique e suas dependên- 
cias; 5.°, aos estados de Goa; 6.°, aos estabelecimentos de Macau, 
Solor e Timor, cada um d'estes districtos formará uma divisão, e dará 
pelo menos um deputado, qualquer que seja o numero de seus habi- 
tantes livres. 

Art. 39.° Gada divisão eleitoral elegerá os deputados que lhe cou- 
berem, com liberdade de os escolher em toda a provincia. Se algum 
for eleito em muitas divisões, prevalecerá a eleição que se fizer 
n*aquella em que elle tiver residência; se em nenhuma d'ellas a ti- 
ver, será preferida a da sua naturalidade; se em nenhuma tiver na- 
turalidade nem residência, prevalecerá aquella em que obtiver maior 
numero de votos; devendo em caso de empate decidir a sorte. Este 
desempate se fará na junta preparatória das cortes (artigo 77.°) . Pela 
outra ou outras divisões serão chamados os substitutos correspon- 
dentes (artigo 86.°) 

Art. 40.° Por cada deputado se elegerá um substituto. 

Art. 41.° Gada legislatura durará dois annos. A eleição se fará, 
portanto, em annos alternados. 

Art. 42.° A eleição se fará directamente pelos cidadãos reunidos 
em assembléas eleitoraes, á pluralidade de votos dados em escrutínio 
secreto, no que se procederá pela maneira seguinte : 

Art. 43.° Haverá em cada freguezia um livro de matricula rubri- 
cado pelo presidente da camará, no qual o parocho escreverá ou fará 
escrever, por ordem alphabetica, os nomes, moradas e occupaçõe* de 
todos os freguezes que tiverem voto na eleição. Estas matriculas se- 
rão verificadas pela camará, e publicadas dois mezes antes da reunião 
das assembléas eleitoraes, para se poderem notar e emendar quaes- 
quer illegalidades. 

Art. 44.° A camará de cada concelho designará com a conveniente 
antecipação tantas assembléas primarias no seu districto quantas con- 
vier segundo a povoação e distancia dos logares, quer seja necessário 
reunir muitas freguezias em uma só assembiéa, quer dividir uma 
freguezia em muitas assembléas ; corotanto que a nenhuma doestas 
correspondam menos de 2:000 habitantes, nem mais de 6:000. 

No ultramar, se for muito incommodo reunirem-se em uma só as- 
sembléa algumas freguezias ruraes pela sua grande distancia, poderá 
em cada uma d'ellas formar- se uma só assembléa, posto que não che- 
gue a ter 2:000 habitantes. 

Art. 45.° Se algum concelho não chegar a ter 2:000 habitantes, 
formará comtudo uma assembléa se tiver 1:000; e não os tendo, se 
unirá ao concelho de menor povoação que lhe ficar contiguo. Se am- 
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bos unidos ainda não chegarem a conter 1 :000 (Kibitaatcs, sie unira^i a 
oatro ou outros, devendo repular-se cabeça de iodos aquelle cjue for 
mais central. Esta reunião será designada polo lerspectivo adníiinrs' 
trador geral (artigo 212.°). 

Nas províncias do ultramar a lei modificará a presente disposição^ 
como exigir a commodidade dos povos. 

Art. 46.° A camará designará também as if:rejas cm que ^ii ha 
de reunir cada assem biéa, e as freguezi;is ou rua a o Iodares de uma 
freguezia, que a cada uma pertençam ; frcando entendido que nin- 
guém será admiltido a votar em a<sembhia diversa. Estas desiírna- 
ções lançará o escrivão da camará em um livro de eleição, que neila 
haverá, rubricado pelo presidente. 

Art. 47.° Nos concelhos em que se formarem muitas assembléas, 
o presidente da camará presidirá áquella que se reunir na caboça do 
concelho; e reunindo-se ali mais de uma, áquella que a camará de- 
signar. As outras serão presididas pelos vereadores eíTectivosi ; e nào 
bastando estes, pelos dos annos antecedentes: uns e outros acamara 
distribuirá por sorte. 

Nos concelhos que os vereadores effectivos c os dos annos antece- 
dentes não preencherem o numero dos presidentes, a camará no- 
meará os que faltarem. 

Na cidade de Lisboa, emquanto não liouver bastantes vereadores 
electivos, será esta falta supprida pelos mini^ítros dos bairros o [>elos 
desembargadores da relação, distribuídos pela camará. Porém esies 
presidentes, reunidas que sejam as assemoléas na forma abaixo de- 
clarada (artigo 53.°), lhes proporão de accordooomos parochosduas 
pessoas de confiança publica, uma para entrar no seu lo^íar. outra 
para um dos dois secretários (artigo 53.''), e feito o auto doesta elei* 
ção sairão da mesa. 

Art. 48." Com os presidentes assistirão nas mesas de eleição os 
parochos das igrejas onde se fizerem as reuniões. Quando uma fre- 
guezia se dividir em muitas asserabléas o paroeho designará sacer- 
dotes que a ellas assistam. Os ditos paroehos ou sacerdotes loiíiarao 
assento á mão direita do presidente. 

Art. 49.° As assem biéaseleitoraesserào publicas, annunciando-se 
previamente a sua abertura pelo toque de sinos. Ninguém aíi entrará 
armado. Ninguém terá precedência de assento, excepto o presidente 
e o parocho ou sacerdote assistente. 

Art. 50.° Em cada assemblêa estará presente o livro oq livros de 
matricula. Quando uma freguezia formar muitas assembléas, haverá 
nellas relações authenticas dos moradores que a formam, copiadas 
do livro da matricula. Haverá também um caderno rubricado peJf> 
presidente, em que se escreva o auto da eTeicão, 

Art. 51.° As assembléas primarias em Portugal e Algarve se re- 
unirão no primeiro domingo de agosto do segundo auno da legisla- 
tura; nas ilhas adjacentes no primeiro domingo de abril; no Brazil e 
Angola no primeiro domingo de agosto do anno antecedente; nas ilhas 
de Cabo Verde no primeiro domingo de novembro, tanibcm do anno 
antecedente; nas ilhas de S. Thomé e Principe, Moçambique, Goa e 
Macau, no primeiro domingo de novembro, dois annos antes. 
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An. 52.° No dia prefixo no artigo antecedente, á hora determi- 
nada, se reunirão nas igrejas designadas os moradores de cada con- 
celho, que téem voto nas eleições, levando escriptos em listas os no- 
mes e occupações das pessoas em quem votam para deputados. Cada 
uma doestas listas deve encerrar o numero de deputados que tocam 
áquella divisão eleitoral, e mais oulrosi^antos para os substituírem. 
No reverso d'ellas irão declarados os concelhos e freguezias dos vo- 
tantes, e sendo estes militares da primeira ou segunda linha, também 
os corpos a que pertencem. Tudo isto será annunciado por editaes, 
que as camarás mandarão aííixar com a conveniente antecipação. 

Art. 53.® Reunida a assembléa no logar, dia e hora determinada, 
celebrar-se-ha uma missa do Espirito Santo; finda a qual, o paro- 
cho, ou o sacerdote assistente, fará um breve discurso análogo ao 
objecto, e lerá o presente capitulo das eleições. Logo o presidente, 
de accordo com o parodio ou sacerdote, proporá aos cidadãos pre- 
sentes duas pessoas de confiança publica para escrutinadores, duas 
para secretários da eleição, e em Lisboa uma para presidente e ou- 
tra para secretario, nos termos do artigo 47.° Proporá mais três para 
revezarem a aualquer d'estes. A assembléa as approvará ou desap- 
provará por algum signal, como o de levantar as mãos direitas : se 
alguma aellas não for approvada, se renovará a proposta e a vota- 
ção quantas vezes for necessário. Os escrutinadores e secretários elei- 
tos tomarão assento aos lados do presidente e do parocho. Esta eleição 
será logo escripta no caderno e publicada por um dos secretários. 

An. 5i.° Depois d'isto o presidente e os outros mesarios lança- 
rão as suas listas em uma urna. Logo se irão approximando á mesa 
um e um todos os cidadãos presentes; e estando seus nomes escri- 
ptos no livro da matricula, entregarão as listas, que sem se desdo- 
brarem serão lançadas na urna, depois de se confrontarem as inscri- 
pções postas no reverso d'ellas coni as pessoas que as apresentarem, 
tlrn dos secretários irá descarregando no livro os nomes dos que as 
entregarem. 

Art. 55.° Finda a votação mandará o presidente contar, publicar 
e escrever no auto o numero das listas. Então um dos escrutinado- 
res irá lendo em voz alta cada uma d'ellas, bem como as inscripções 
postas no seu reverso (artigo 52.°), riscando-se das listas os votos 
dados nas pessoas prohibidas em os n.°* u, iii, iv e v do artigo 35.° 
Como o escrutinador for lendo irão os secretários escrevendo, cada 
um em sua relação, os nomes dos votados e o numero dos votos que 
cada um for obtendo, o que farão pelos números successivos da nu- 
meração natural, de sorte que o ultimo numero de cada nome mos- 
tre a totalidade dos votos que elle houver obtido, e, como forem es- 
crevendo estes números, os irão publicando em voz alta. 

Art. 56.° Acabada a leitura das listas, e verificada a conformidade 
das duas relações pelos escrutinadores e secretários, um d'estes pu- 
blicará na assembléa os nomes de todos os votados, e o numero de 
votos que teve cada um. Immediatamente se escreverão no auto, por 
ordem alphabetica, os nomes dos votados, e por extenso o numero 
dos votos de cada um . O auto será assignado por todos os mesarios 
^ as listas se queimarão publicamente. 
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Art. 57." Os mesarios Bomearão logo dois de entre si, para nos 
dias abaixo declarados (artigos M,° e GS."*) irem apresentar a copia 
do auto na junta que se ha de reunir na casa da camará, se no con- 
celho houver muitas assembléas primarias, ou na que se ha de re- 
unir na cabeça da divisão eleitoral, se houver uma só. A dila copia 
será tirada por um dos secretários, assignada por todos os mesarios, 
fechada e lacrada com séllo. Então se haverá por dissolvida a assem- 
bléa. Os cadernos e relações se guardarão no archivo da camará, 
dando-se-llies a maior publicidade. 

Art. 58.** No auto da eleição se declarará que lOS cidadãos que 
formam aquella assembléa outorgam aos deputados, que saírem elei- 
tos na junta da cabeça da divisão eleitoral, a todos e a cada um, am- 
plos poderes para que, reunidos em cortes com os das outras divi- 
sões de toda a monarchia portugueza, possam, como representantes 
da nação, fazer tudo o que íor conducente ao bem geral d*eila, e 
cumprir suas funcções na conformidade e dentt'o dos limites que a 
constituição prescreve, sem que possam derogar nem alterar nenhum 
de seus artigos, e que elles outorgantes se obrigam a cumprir, e ter 
por valido tudo o que os ditos deputados assim fízerem, em confor- 
midade da mesma constituição.» 

Art. 59. "" Se ao sol posto não estiver acabada a votação, o presi- 
dente mandará metter as listas e as relações em um cofre de três cha- 
ves, que serão distribuida? por sorte a três mesarios. Este cofre se 
guardará debaixo de chave na mesma igreja, e no dia seguinte será 
apresentado na mesa da eleição, e ahi aberto em presença da assem- 
bléa. 

Art. 60.'' Se o presidente, depois de entregues todas as listas, 
previr que o apuramento delias não poderá concluir-se até a se- 
gunda feira seguinte, proporá, de accordo com o parocho, aos cida- 
dãos presentes, como no artigo 53.", escrutinadores e secretários 
para outra mesa. Para esta passará uma parte das listas, e n ella se 
praticará simultaneamente o mesmo que na primeira, onde Gnal- 
mente se reunirão as quatro relações, e se procederá como fica dis- 
posto no artigo 56.'* 

Art. 61.° Quando no concelho houver mais de uma assembléa 
primaria, os portadores das copias dos autos da eleição (artigo 57.") 
se reunirão no domingo seguinte, e no ultramar n'aq<ielle que abaixo 
vae declarado (artigo 74.**), á hora indicada nos editaes, em junta 
publica na casa da camará com o presidente d'esta e o parocho que 
com elle assistiu na assembléa antecedente. Logo elegerão de entre 
si dois escrutinadores e dois secretários; e abrindo-se os ditos autos, 
o presidente os fará ler em voz alta, e os secretários irão escrevendo 
os nomes em duas relações. De ahi em diante se praticará o mais 
que fica disposto nos artigos 55."* e 56.** 

Na divisão de Lisboa fica cessando a presente junta, e só tem le- 
gar a que vae determinada no artigo 63.°, que será formada dos por- 
tadores das listas das assembléas primarias. 

Art. 62." Os mesarios successivamente elegerão dois de entre si, 
que no dia abaixo declarado (artigo 63.°) apresentem a copia d'este 
auto na junta da cabeça da divisão eleitoral. A respeito d'«sta copia, 
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da dissalaçao da junta, e da guarda e publicidade do caderno e re- 
lações, se fará o mesmo que fica disposto no artigo 57.* 

Art. 63.** No terceiro domingo de agosto, e nas ilhas adjacentes 
6 ultramar n'aquelle que abaixo vae declarado (artigo 74.°), se con- 
gregarão em junta publica na casa da camará da cabeça da divisão 
eleitoral os portadores das copias dos autos de toda a divisão com o 
prei^idente da mesma camará e o parocbo que com elle assistiu na 
assembléa antecedente. Procederão Jogo a eleger escrutinadores e se- 
cretários; praticar-se-ha o mesmo que fica disposto nos artigos 6i.° 
e 35.°, y «como o escrutinador» ; e apurados os votos sairão eleitos 
deputados, assim ordinários como substitutos, aquelles que obtive- 
rem pluralidade absoluta, isto é, aquelles cujos nomes se acharem 
escriptos em mais de metade das listas. De entre elles serão deputa- 
dos ordinários os que tiverem mais votos, e substitutos os que se lhes 
seguirem im mediatamente, e por essa ordem se escreverão seus no- 
mes no auto. Em caso de empate decidirá a sorte. Depois se prati- 
cará o mais que fica disposto no artigo 56.°, ficando entendido que 
as relações se hão de guardar, como dispõe o artigo 62.° 

Art. 64.° Se não obtiverem pluralidade absoluta pessoas bastantes 
para preencher o numero dos deputados e substitutos, se fará uma 
relação, que contenha três vezes o numero que faltar, formada dos 
nomes d'aquelles que tiverem mais votos, com declaração do numero 
que teve cada um. Esta relação será lida em voz alta e copiada no 
auto. Feito isto a junta se haverá por dissolvida. 

Art. 65.° O presidente fará logo publicar a dita relação, e, tira- 
das por um tabellião tantas copias d'e)la quantos forem os concelhos 
da divisão eleitoral, assignadas por elie e conferidas pelo escrivão da 
camará, as remetterá ás camarás dos ditos concelhos. Os presiden- 
tes d'estas immediatamente remetterão copias tiradas pelos escrivães 
das mesmas, e por ambos assignadas, aos presidentes que foram das 
assembléas primarias, para as fazerem logo registar nos cadernos de 
que trata o artigo 50.°, e lhes darem a maior publicidade. 

Art. 66.° No mesmo lem[>o as camarás convocarão por editaes 
(artigo 52.°) os moradores do concelho para nova reunião das assem- 
bléas primarias, anuunciando : 1.°, que esta se fará no terceiro do- 
mingo depois daquelle em que se congregou a junta da cabeça da 
divisão eleitoral, e nas ilhas adjacentes e ultramar naquelle que 
abaixo vae declarado (artigo 74.°); 2.°, qual é o numero dos depu- 
tados ordinários e substitutos que falta para se eleger; 3.°, que os 
votantes hão de formar suas listas tirando o dito numero de entre os 
nomes incluidos na relação que foi remettida da dita junta, a qual 
será transcripta nos editaes. 

Art. 67.° Nesta segunda reunião das assembléas primarias se 
procederá em tudo como fica disposto nos artigos 54.°, 55.°, 56.°, 
57.^ 59.°, 60.°, 61.°, 62.° e 63.°, com declaração: 1.°, queosme- 
sarios serão os mesmos que foram na primeira reunião; 2.°, que as 
relações vindas da cabeça da divisão eleitoral se guardarão nos ar- 
chivos das camarás; 3.°, que, apurados os votos em a nova j-unta 
da cabeça da divisão, sairão eleitos deputados ordinários e substitu- 
tos aquelles em que recaírem mais votos (artigo 63.°), posto que não 
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obtenham a pluralidade absoluta, devendo em rã^o de empate deci- 
dir a sorte. Na falta ou impedimento de aipim do^ mesanos se ele- 
gerá outro, como na primeira vez. 

Art. 68." Então se haverá por dissolvida :i junta. O livro de ekÍi;ào 
se guardará no archivo da camará de^<th út" ^t^ ihe haver dado â 
maior publicidade. 

Art. 69.° No auto d*esta eleição se declarará haver constado, p^> 
los autos remettidos de todas as assemhléas primarias da dl visàueiei- 
toral, que os moradores d'elia outorgaram aos deputado.'; agora elei- 
tos os poderes declarados no artigo 5Í8.°, cujo teor se irani>crt?verà no 
mesmo auto. 

Art. 70.° Concluído este acto, a assemblt^a assistirá a nm íolemm^ 
Te Deum, cantado na igreja principal, indo entre os mesariosaquel^ 
les deputados que se acharem presentes. 

An. 71.° A cada deputado se entregará uma copia do auto da 
eleição e se remetterá logo outra á deputaçàu permanente (artigo 1 il^}. 
tiradas por um tabelliào e conferidas pelo escrivão da camará, 

Art. 72.° As duvidas que occorrerem naíí a^^embléas primaria j 
serão decididas verbalmente e sem recurs^n por uma cúrnniiiiíào de 
cinco membros, eleitos na occasião e pelo modo por que se procede 
á formação da mesa (artigo 53.°). 

Porém esta commissão não conhecerá das duvidas relativas i ele- 
gibilidade das pessoas votadas, salvo nos termos du artigo 55,'', por 
pertencer aquelle conhecimento á junta preparatória de cortes (^ar- 
tigo 77.°) 

Art. 73.° Nas assembléas eleitoraes só poderá tratar-se de obje- 
ctos relativos ás eleições. Será nullo tudo o que se fizer contra e&ia 
disposição. 

Art. 74.° Nas ilhas adjacentes e ultramar se observará o disposto 
n'este capitulo com as moaificações seguintes : 

I. Nas ilhas adjacentes a reunião da junta da cabeça da diví:>iiíi 
eleitoral (artigo 63.°) se fará no primeiro domingo defmis que a ella 
chegarem os portadores dos autos das eleições de toda a divisão. Para 
o segundo escrutínio as assembléas primarias se reunírào no Li;rceiro 
domingo depois que em cada concelho se houverem recebido da jmíUi 
da cabeça da divisão as copias (artigo 65.°); as juntas de concelho 
no domingo seguinte ao dito terceiro domingo; as de cabeça de di- 
visão no primeiro domingo depois que a ella chegarem m portadores 
dos autos das eleições de toda a divisão. 

II. No ultramar as juntas de concelho, as de cabeça de divisão, e 
no segundo escrutínio as assembléas primarias e as juntas de conce- 
lho e de cabeça de divisão se reunirão no domingo que desijtínar a 
auctoridade civil superior da província e será o mais próximo pos- 
sível. 

III. As reuniões para o segundo es*crutinio em Angola, Caho 
Verde, Moçambique e Macau não dependem da votação dos habitan- 
tes dos logares remotos de cada uma d'estas divisõcJá, devendo voíar 
n'ellas somente os que se acharem presentes em um nraso tat que 
não se retarde consideravelmente o complemento das eleições. 
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CAPITULO II 
Da reoDÍão das côrlcs 

Art. 7d.° Antes do dia 18 de novembro os deputados se apresen- 
tarão á deputação permanente, que fará escrever os seus nomes em 
unn livro de registo, com declaração das divisões eJeitoraes a que 
pertencem. 

Art. 76.° No dia 15 de novembro se reunirão os deputados em 
primeira junta preparatória na saia das cortes, servindo de presi- 
dente © da deputação permanente, e de escrutinadores c secretários 
os que ella nomear de entre os seus membros. Logo se procederá na 
verificação das procurações, nomeando-se uma commissão de cinco 
deputados para as examinar, e outra de três para examinar as dos 
ditos cinco. 

Art. 77.° Até ao dia 20 de novembro se continuará a reunir uma 
ou mais vezes a junta preparatória, para verificar a legitimidade das 
procurações e as qualidades dos eleitos, resolvendo definitivamente 
ijuaesquer duvidas que sobre isso se moverem. 

Art. 78.° No dia 20 de novembro a mesma junta elegerá de en- 
tre os deputados, por escrutinio secreto á pluralidade absoluta de 
votos, para servirem no primeiro mez, um presidente e um vice-pre- 
sidente, e á pluralidade relativa quatro secretários. Im mediatamente 
irão todos á igreja cathedral assistir a uma missa solemne do Espi- 
rito Santo, e no fim d*ella o celebrante deferirá o juramento seguinte 
ao presidente, que, pondo a mão direita no livro dos Santos Evan- 
gelhos, dirá: «Juro manter a religião calbolica apostólica romana, 
guardar e fazer guardar a constituição politica da monarchia portu- 
gueza, que decretaram as cortes extraordinárias e constituintes do 
anno de 1821, e cumprir bem e fielmente as obrigações de deputa- 
dos em cortes, na conformidade da mesma constituição». O mesmo 
juramento prestará o vice-presidente e deputados, pondo a mão no 
livro dos Evangelhos e dizendo somente: «Assim o juro». 

Art. 79.° Acabada a solemnidade religiosa, os deputados se diri- 
girão á sala das cortes, onde o presidente declarará que estas se 
acham inslalladas. Nomeará logo uma deputação composta de doze 
deputados, dois dos quaes serão secretários, para dar parte ao rei da 
referida installação e saber se ha de assistir á abertura das cortes. 
Achando-se o rei fora do logar das cortes, esta participação se lhe 
fará por escripto e o rei responderá pelo mesmo modo. 

Art. 80.° No 1.° dia do mez de dezembro de cada anno o presi- 
dente com os deputados que se acharem presentes em Lisboa, capi- 
tal do reino unido, abrirá impreterivelmente a primeira sessão de 
cortes. N'este momento cessará em suas funcções a deputação per- 
manente. 

O rei assistirá pessoalmente, se for sua vontade, entrando na sala 
sem guarda, acompanhado somente das pessoas que determinar o 
regimento do governo interior das cortes. Fará um discurso adequado 
á solemnidade, a que o presidente deve responder como cumprir. 
Se não houver de assistir irão em seu nome os secretários de estado. 
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e um d'elles recitará o referido discurso e o entregará ao presidente. 
Isto mesmo se deve observar quando as cortes se fecharem. 

Art. 81.** No segundo aono de cada legis^latara não haverá jacta 
preparatória nem juramento (artigos 76.°, 77.° e 78.°), e os depu- 
tados, reunidos no dia 20 de novembro na sala das cortes, servindo 
de presidente o ultimo do anno passado, procederão a eleger novo 
presidente, vice-presidente e secretários, e havendo assistido á missa 
do Espirito Santo, procederão em tudo o mais como no primeiro anno. 

Art. 82.° As cortes com justa causa, approvada pelas duas terças 
partes dos deputados, poderão trasladar-se da capital d*e^e reino 
para outro qualquer logar. Se durante os intervallos das duas sesêões 
de cortes sobrevier invasão de inimigos, peste, ou outra causa nrgen- 
tissima, poderá a deputação permanente determinar a referida tras- 
ladação e dar outras quaesquer providencias que julgar convenien- 
tes, as quaes Gearão sujeitas á approvação das cortes. 

Art. 83.° Cada uma das duas sessões de legislatura durará três 
mezes consecutivos e somente poderá prorogar-se por mais um : 

I. Se o rei o pedir; 

II. Se houver justa causa approvada pelas duas terças partes dos 
deputados presentes. 

Art. 84.° Aquelle que sair eleito deputado não será escuso senão 
por impedimento legitimo e permanente, justificado perante as cor- 
tes. Sendo alguém reeleito na eleição immediata, lhe. ficará livre o 
escusar-se, mas não poderá, durante os dois annos da legislatura de 
que se escusou, acceitar do governo emprego algum, salvo se este 
Ine competir por antiguidade ou escala na carreira de sua profissão. 

Art. 85.° A justificação dos impedimentos dos deputados residen- 
tes no ultramar, se fará perante a junta da cabeça aa respectiva di- 
visão eleitoral, se ainda estiver reunida, e não o estando, perante a 
junta preparatória (artigo 77.°) ou perante as cortes. 

Por divisão respectiva se entende aquella em que foi eleito o de- 
putado de cuja escusa se tratar, e sendo eleito em muitas, aqueUa 
que prevalecer, segundo o artigo 39.° 

Art. 86.° Quando algum deputado for escuso, a anctoridade que 
o escusar chamará logo o seu substituto segundo a ordem da phira- 
lidade dos votos (artigo 63.°). 

Art. 87.° Com os deputados de cada uma das divisões eleitoraes 
do ultramar virá logo para Lisboa o primeiro substituto, salvo se em 
Portugal e Algarve residir algum, no qual caso entrará este em lo- 
gar do deputado que faltar. Se forem reeleitos alguns dos deputados 
effectivos, virão logo tantos substitutos quantos forem os reeleitos, 
descontados os que residirem em Portugal e Algarve. 

Art. 88.° As procurações dos substitutos, e bem assim as dos de- 
putados que se não apresentaram no dia aprasado, serão verificadas 
em cortes por uma commissão, e assim a uns como a outros o pre- 
sidente deferirá juramento. 

Art. 89.° Se os deputados de alguma província não poderem apre- 
sentar-se em cêrtes, impedidos por invasão de inimigos ou bloqueio, 
continuarão a servir em seu logar os deputados antecedentes, até que 
os impedidos se apresentem. 
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Art. 90.° As sessões serão publicas e somente poderá haver ses- 
são secreta quando as cortes, na conformidade do seu regimento in- 
terior, entenderem ser necessário, o que nunca terá logar tratando- 
se de discussão de lei. 

Art. 91 .° Ao rei não é permittido assistir ás cortes, excepto na soa 
abertura e conclusão. Elias não poderão deliberar em sua presença. 
lado, porém, os secretários d'estado, era nome do rei, ou chamadog 
^ pelas cortes, propor ou explicar aígum negocio, poderão assistir i 
discussão e fallar n'ella na conformidade do regimento das cortes, 
mas nunca estarão presentes á votação. 

Art. 92.° O secretario d'estado dos negócios da guerra, na pri- 
meira sessão depois de abertas as cortes, irá informal-as do numero 
de tropas que se acharem acantonadas na capital e na distancia de 
doze léguas em redor, e bem assim das posições que occuparein, 
para que as cortes determinem o que convier. 

Art. 93.° Sobre tudo o que for relativo ao governo e ordem inte- 
rior das cortes se observará o seu regimento, no qual se poderão fa- 
zer para o futuro as alterações convenientes. 

capítulo ni 

Dos deputados de cortes 

Art. 94.° Cada deputado ó procurador e representante de toda a 
nação e não o é somente da divisão que o elegeu. 

Art. 95.° Não é permittido aos deputados protestar contra as d^^- 
cisôes das cortes, mas poderão fazer declarar na acta o seu voto sem 
o motivar. 

Art 96.° Os deputados são invioláveis pelas opiniões que proferi- 
rem nas cortes, e nunca por ellas serão responsáveis. 

Art. 97.° Se algum deputado for pronanciado, o juiz, suspen- 
dendo todo o ulterior procedimento, dará conta ás cortes, as quaeí^ 
decidirão se o processo de\'e continuar e o deputado ser ou não sus- 
penso no exercício de suas funcções. 

Art. 98.° Desde o dia em que os deputados se apresentarena á 
deputação f»ef manente até áquelle em que acabarem as sessões ven- 
cerão um subsidio pecuniário, taxado pelas cortes no segundo anno 
da legislatura antecedente. Alem disto se lhes arbitraVá uma inde- 
mnisação para as despezas da vinda e volta. Aos do ultramar (enlre 
os quaes se não entendem os das ilhas adjacentes) se assignará de 
mais um subsidio para o tempo do intervallo das sessões das côrles, 
o que não se entende dos estabelecidos em Portugal e Algarve. 

Estes subsidies e indemnisações se pagarão pelo thesouro publico. 

Art. 99 ° Nenhum deputado, desde o dia em que a sua eleiçUo 
constar na deputação permanente até o fim da legislatura, podará 
acceitar ou solicitar para si, nem para outrem, pensão ou condeco- 
ração alguma, isto mesmo se entenderá dos empregos providos pelo 
rei, salvo se lhe compelirem por antiguidade ou escala na carreira 
da sua profissão. 

Art. 100.° Os deputados, durante o tempo das sessões das corte é^, 
ficarão inhibidos do exercício dos seus empregos ecclesiasticos, civis 
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e militares. No intervallo das sessões nfio poderá o rei empregal-os 
fora do reino de Portugal e Algarve, nem niií^mo irão exercer seus 
empregos quando isso os impossibilite para se reunirem uo caso de 
convocação de cèrtes extraordinárias. 

Art. 101.° Sc por algum caso extrordíiiario, de que dependa i 
segurança publica ou o bem do estado, for iudi^peniiavel que algum 
dos deputados saia das cortes para outra ocnipacao, ellas o poderãif 
determinar, concordando n'isso as duas ten;!is parres dos votos, 

CAPITULO IV 
Das aUríbuiçSes daa edrlet 

Art. 102.° Pertence ás cortes: 

I. Fazer as leis, inlerpretal-as e revogal-as; 

II. Promover a observância da consUtuição e das leís, e em geral 
o bem da nação portugueza. 

Art. 103.° Compelem ás cortes, sem dependência da sanccão reaí, 
as attribuições seguintes : 

I. Tomar juramento ao rei, ao príncipe real e à regência oa re* 
gente; 

II. Reconhecer o príncipe real coroo saccessor da coroa e appro- 
var o plano de sua educação; 

III. Nomear tutor ao rei menor; 

IV. Eleger a regência ou o regente [artigos 148." e 150.") e mar- 
car os limites da sua auctoridade ; 

V. Resolver as duvidas que occorrerem sobro a soccespão da coiò,l; 
Yl. Approvar os tratados de alliança ofTensiva ou defensiva, án 

«ubsidios e de commercio, antes de serem ratificados ; 

Vil. Fixar todos os annos, sobre proposta ou informação do go- 
verno, as forças de terra e mar, assim as ordinárias em tempo de 
paz, como as extraordinárias em tempo de guerra; 

VIU. Conceder ou negar a entrada de forças estrangeiras de terra 
ou mar, dentro do reino ou dos portos d'elle; 

IX. Fixar annualmente os impostos e as despezas publicas, repar- 
tir a contribuição directa pelos districtos das juntas adminiâtrativa? 
/artigo 228.°), fiscalisar o emprego das rendas publicas e as contai 
cia sua receita e despeza; 

X. Auctorisar o governo para contrahir empréstimos; as condi- 
-ções d'elles lhes serão presentes, excepto nos caso^s de urgência; 

XI. Estabelecer os meios adequados para o pagamento da dívida 
publica; 

XÍI. Regular a administração dos bens nocionaes e decretar a sua 
alienação em caso de necessidade ; 

XIII. Crear ou supprimir empregos e oílicios públicos e esiabeli^ 
cer os seus ordenados; 

XIV. Determinar a inscripção, peso, valor, lei, typo e denomina- 
ção das moedas ; 

XV. Fazer verificar a responsabilidade dos secretários de cstadt^ 
e dos mais empregados públicos; 

XVI. Regular o que toca ao regimen interior das curtes. 
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C\P1TUL0 V 
Do exercício do poder legislativo 

Ârt. 104.*^ Lei é a vontade dos cidadãos declarada pelaunaDiroí* 
dade ou pluralidade dos votos de seus representantes juntos em cor- 
tes, precedendo discussão publica. 

A lei obriga os cidadãos sem dependência da sua acceitação. 

Art. 105.° A iniciativa directa das leis somente compete aos re- 
presentantes da nação juntos em cortes. 

Podem, comtudo, os secretários doestado fazer propostas, as quaes, 
depois de examinadas por uma commissão das cortes, poderão ser 
convertidas em projectos de lei. 

Art. 106.° Qualquer projecto de lei, será lido primeira e segun- 
da vez com intervallo de oito dias. Á segunda leitura as cortes 
decidirão se ha de ser discutido; n*este caso se imprimirão e distri- 
buirão pelos deputados os exemplares necessários, e passados oito 
dias se assignará aquelle em que ha de principiar a discussão. Esta 
durará uma ou mais sessões, até que o projecto pareça sufficiente- 
mente examinado. Immediatamente resolverão as cortes se tem logar 
a votação; decidido que sim, procede-sc a ella. Cada proposição se 
entende vencida pela pluralidade absoluta de votos. 

Art. 107.° Em caso urgente, declarado tal pelas duas terças par- 
tes dos deputados presentes, poderá no mesmo dia em que se apre- 
sentar o projecto principiar-se e mesmo ultimar- se a discussão; po- 
rém, a lei será então havida como provisória. 

Art. 108.° Se um projecto não for admitlido á discussão ou vota- 
ção, ou, se admittido, for rejeitado, não poderá tornar a ser proposto 
na mesma sessão da legislatura. 

Art.. 109.° Se o projecto for approvado, será reduzido a lei, a qual, 
depois de ser lida nas cortes e assignada pelo presidente e dois secre- 
tários, será apresentada aò rei em duplicado, por uma deputação de 
cinco de seus membros, nomeados pelo presidente. Se o rei estiver 
fora da capital a lei lhe será apresentada pelo secretario doestado da 
respectiva repartição. 

Art. 110.° Ao rei pertence dar a sancção á lei, o que fará pela 
seguinte forma: «Sanccione-se e publique-se como lei». 

Se o rei, ouvido o conselho d'estado, entender que ha rasões para 
a lei dever supprimir-se ou alterar-se, poderá suspender a sancçào 
por éfta formula : «Volte ás cortes», expondo debaixo da sua assi- 
gnatura as sobreditas rasões. Estas serão presentes ás cortes, e, im- 
pressas, se discutirão. Vencendo-se que sem embargo d'ellas passe a 
lei como estava, será novamente apresentada ao rei, que lhe dará 
logo a sancção. 

Se as rasões expostas forem aiiendidas, a lei será supprimida ou 
alterada e não poderá tornar a tratar-se d*ella na mesma sessão da 
legislatura. 

Art. 111.° O rei deverá dar ou suspender a sancção no praso de 
um mez. Quanto ás leis provisórias feitas em casos urgentes (arti- 
go 107.°) as cortes determinarão o praso dentro do qual as deva 
sanccionar. 
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Se as cortes se fecharem antes de expirar aqaelle praso, este se 
prolongará até os primeiros oito dias da seguinte sessão da legisia- 
tara. 

Art. 112.*" Não dependem da sancçào real : 

I. A presente constitniçao e as alterações que n'e)la se ri2erem 
para o futuro (artigo 28.°) ; 

II. Todas as leis ou quaesquer outras disposições das presentes 
cortes extraordinárias e constituintes ; 

III. As decisões concernentes aos objectos de que trata o arti- 
go 403.° 

Art. 413.° Sanccionada a lei a mandará o rei publicar pela formula 
seguinte : « Dom F . . . , por graça de Deus, e pela constituição da mo- 
narchia, rei do reino unido de Portugal, Brazil e Algarves, d'aquem 
e d*a]em mar em Africa, etc. Faço saber a todos os meus suNitos 
que as cortes decretaram e eu sanccionei a lei seguinte (aqui o texto 
d'ella). Portanto mando a todas as auctoridades, a quem o conheci- 
mento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram e exe- 
cutem tão inteiramente como n^ella se contém. O secretario doestado 
dos negócios d. . . (o da respectiva repartição) a faça imprimir, pu- 
blicar e correr». 

O dito secretario referendará a lei e a fará sellar com o séllo do 
estado, e guardar um dos originaes no archivo da Torre do Tombo; 
o outro (artigo 109.°), depois de assignado pelo rei e referendado 
pelo secretario, se guardara no archivo das cortes. 

As leis independentes de sancçào serão publicadas com esta mes- 
ma formula, supprímidas as palavras: «e eu sanccionei». 

Art. 114.° Se o rei, nos prasos estabelecidos nos artigos 110.° e 
111.°, não der sancçao á lei, ficará entendido que a deu, e a lei se 
publicará. Se, porém, recusar assignal-a, as cortes a mandarão pu- 
blicar em nome do rei, devendo ser assiguada pela pessoa em quem 
recair o poder executivo. 

Art. 115.° A regência ou regente do reino terá sobre a saneio e 
publicação das leis a auctoridade que as cortes designarem, a qual 
não será maior que a que fica concedida ao rei. 

Art. 116.° As disposições sobre a formação das leis se observarão 
do mesmo modo quanto á soa revogação. 

CAPITULO VI 

Da deputação permueate e da reuaião extraordi&aria do cftrtes 

Art. 117.° As cortes, antes de fecharem cada uma das duas ses- 
sões da legislatura, elegerão sete de entre os seus membros, a sther: 
três das províncias da Europa, três das do ultramar, e o sétimo sor- 
teado mitre um da Europa e outro do ultramar. Também elegerão 
dois substitutos de entre os deputados europeus e ultramarinos, cada 
um dos quaes respectivamente servirá na falta de qualquer dós de- 
putados. 

D'estes sete deputados se formará uma junta, intitulada «deputa- 
ção permanente das cortes», que ha de residir na capital até o mo- 
mento da seguinte abertura das cortes ordinárias. 
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A deputação elegerá em cada mez, de entre os seus membros, um 
presidente, a quem não poderá reeleger em mezes suceessivos, e um 
secretario, que poderá ser successivaraente reeleito. 

Se algumas províncias do reino unido vierem a perder o direito de 
ser representadas em cortes, proverão estas sobre o modo de se for- 
mar a deputação permanente, sem comtudo se alterar o numero de 
seus membros. 

Art. 418." Pertence a esta deputação : 

í. Promover a reunião das assembíéas eleitoraes no caso de haver 
n'isso alguma negligencia ; 

IL Preparar a reunião das cortes (artigos 75.° e seguintes); 

III. Convocar as cortes extraordinariamente nos casos declarados 
no artigo 119.°; 

. IV. Vigiar sobre a observância da constituição e das leis, para in- 
struir as cortes futuras das infracções que houver notado, havendo do 
governo as informações qne julgar necessárias para esse tim ; 

V. Prover á trasladação das cortes no caso do artigo 82.°; 

VI. Promover a installaçào da regência provisional nos casos do 
artigo 149.° 

Art. 119.° A deputação permanente convocará extraordinaria- 
mente as cortes para um dia determinado, quando acontecer algum 
dos casos seguintes : 

I. Se vagar a coroa; 

II. Se o rei a quizer abdicar; 

III. Se se impossibilitar para governar (artigo 150.°) ; 

IV. Se occorrer algum negocio árduo e urgente, ou circumstan- 
ciâs perigosas ao estado, segundo o parecer da deputação permanen- 
te, ou do rei, que n'esse caso o communicará á mesma deputação, 
para ella expedir as ordens necessárias. 

Art. 120.° Reunidas as cortes extraordinárias, tratarão unica- 
mente do objecto para que foram convocadas, separar-se-hão logo 
que o tenham coacluido, e se antes d'isso chegar o dia 15 de novem- 
bro, acrescerá ás novas cortes o ulterior conhecimento do mesmo 
objecto. 

Durante a reunião das cortes extraordinárias continuará a depu- 
tação permanente em suas funcçoes. 

TITULO IV 

DO PODER EXECDTFVO OU DO REI 

CAPITULO I 
Da auctoridade^ juramento o inviolabilidade do rei 

Art. 121.° A auctoridade do rei provém da nação e é indivisível 
e inalienável. 

Art. 122.° Esta auctoridade geralmente consiste em fazer execu- 
tar as leis, expedir os decretos, instrucções e regulamentos adequa- 
dos a esse fim, e prover a tudo o que for concernente á segurança 
interna e externa do estado, na forma da constituição. 
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Os ditos decretos, instracções e regulamentos serao passados em 
nome do rei. 

Art. i23.' Especialmente competem ao rei as attribaições s^in- 
tes: 

I. Sanccionar e promal^rar as leis (artigos 110." e il3."): 

If. Nomear e demittir livremente os secretários doestado; 

II f. Nomear os magistrados, precedendo proposta do conselho d 'es- 
tado, feita na conformidade da lei ; 

IV. Prover segundo a lei todos os mais empregos civis qae nâo 
forem electivos, e bem assim os militares ; 

V. Apresentar para os bispados, precedendo proposta triple do 
conselho d*estado; apresentar para os benefícios ecciesiasticos d<; pa- 
droado real curados ou não curados, precedendo concurso e exame 
publico perante os prelados diocesanos ; 

YI. Nomear os com mandantes da força armada de terra e mar e 
empregal-a como entender que melhor convém ao serviço publico; 

Forem, quando perigar a liberdade da nação e o sjstema consti- 
tucional, poderão as cortes fazer estas nomeações; 

Em tempo de paz não haverá commandante em chefe do exercito 
nem da armada ; 

VII. Nomear os embaixadores e mais agentes diplomáticos, ou- 
vido o conselho doestado; e os cônsules, sem dependência de o ou- 
vir; 

VIII. Dirigir as negociações politicas e commerciaes com as na- 
ções estrangeiras ; 

IX. Conceder cartas de naturalisação e privilégios exclusivos a fa- 
vor da industria, em conformidade das leis; 

X. Conceder títulos, honras e distincções em recompensa de ser- 
viços, na conformidade das leis; 

Quanto a remunerações pecuniárias, que pela mesma causa en- 
tender se devam conferir, somente o fará com anterior approvação 
das cortes, fazendo-lhes para esse fim apresentar na primeira sessão 
de cada anno uma lista motivada ; 

XI. Perdoar ou minorar as penas aos delinquentes na conformi- 
dade das leis; 

XII. Conceder ou negar o seu beneplácito aos decretos dos concí- 
lios, letras pontificias e quaesquer outras constituições ecciesiastícas, 
precedendo approvação das cortes, se contiverem disposições geraes, 
e ouvindo o conselho doestado, se versarem sobre negócios de inte- 
resse particular, que não forem contenciosos, pois quando o forem, 
os remetterá ao conhecimento e decisão do supremo tribunal de jus- 
tiça; 

XIII. Declarar a guerra e fazer a paz, dando ás cortes conta dos 
motivos que para isso teve ; 

XIV. Fazer tratados de alliança oflfensiva ou defensiva, de subsí- 
dios e de commercio, com dependência da approvação das cortes (ar- 
tigo 103.° n.° vi) ; 

XV. Decretar a applicação dos rendimentos destinados pelas cor- 
tes aos diversos ramos da administração publica. 

Art. 124.° O rei não pôde: 
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L Jiu pedir aá eleições dos deputados, oppor-se á reunião das cor- 
tes, prorogíil-as, dissolvei -as ou protestar contra as suas decisões; 
Jí. ImpiíF iribulos, contribuições ou fintas; 
\\L Suspender oia-íisirados, salvo nos termos do artigo 497.°; 

IV. Mandar prender cidadão algum, excepto: 1.°, quando o exi- 
gir a segurança do estado, devendo então ser o preso entregue den- 
tro de quarenta o olio horas ao juiz competente; 2.°, quando as cor- 
tes houverem suspendida) as formalidades judieiaes (artigo 211.°); 

V. Alienar porção íilguma do território portuguez; 
V J . Co rn m a n da r for^^a arm ada . 

Art. 1ÍÍ3." O rei nao pôde sem consentimento das cortes: 

L Abdicar a coroa; 

II. Sair do reino de Portugal e Algarves, e se o fizer se entenderá 
que abdica, bom corno se, havendo saído com licença das cortes, a 
exccdtír quanto ao tempo ou logar, e não regressar ao reino sendo 
diamado. 

A presente disposição é applicavel ao suecessor da coroa, o qual, 
contra vindo- a, se cnienderá que renuncia o direito de suceeder na 
mesma corúa; 

ÍH. Tomar empréstimo em nome da nação. 

An. 1:^6." O rei antes de ser aeclamado prestará perante as cor- 
tes, nas màos do presidente d*ellas, o seguinte juramento : «Juro man- 
ter a religião catbolica apostólica romana, ser fiel á nação porlugue- 
7.a, observar e fazer observar a constituição politica decretada pelas 
côi teâ extraordinárias e constituintes de 1821 e as leis da mesma na- 
ção, e prover ao bem geral d'ella quanto em mim couber». 

Art. Iâ7.° A pesíioa do rei é inviolável e não está sujeita a res- 
ponsabilidade alguma. 

O rei tem o tratamento de «magestade fidehssima». 

CAPITULO n 
Da delegação do podor executivo no Brazil 

Art. 1:^8." Haverá no reino do Briizil uma delegação do poder 
executivo, encarregada a uma regência, que residirá no logar mais 
conveniente que a lei designar. D'ella poderão ficar independentes 
algumas provindas e sujeitas immediatamenle ao governo de Portu- 
gal. 

Art 129.'' A regência do Brazil se comporá de cinco membros, 
um dos quaes será o presidente, e de três secretários, nomeados uns 
t; outros pelo rei, oavido o conselho d'estado. Os principes e infantes 
(artigo 133.'') não poderão ser membros da regência. 

Art. 130.' Um dos secj etários tratará dos negócios do reino e fa- 
?.enda, outro dos de jnstiça e ecclesiasticos, outro dos de guerra e 
marinba. Cada um lerá voto nos da sua repartição; o presidente o 
terá sòmenie em ca*o de empate. O expediente se fará em nome do 
rei- Cada secretario referendará os decretos, ordens e mais diplomas 
pertencentes á sua repartição. 

Art. 131.*' Assim, os membros da regência como os secretários, 
serão responsáveis ao rei. Em caso de prevaricação de algum secre- 
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tario, a regência o suspenderá e proverá interinamente o $ea iogar, 
dando logo conta ao rei. Isto mesmo fará qaando por outro modo va- 
gar o Iogar de secretario. 

Art. 132. ° A regência nào poderá : 

I. Apresentar para os bispados ; porém proporá ao rei uma lista 
de três pessoas as mais idóneas, e referendada pelo respectivo secre- 
tario ; 

n. Prover Jogares do supremo tribunal de justiça e de presidentes 
das relações ; 

III. Prover o posto de brigadeiro e os superiores a elle, bem como 
quaesquer postos da armada; 

IV. Nomear os embaixadores, e mais agentes diplomáticos e os 
cônsules; 

V. Fazer tratados politicos ou comraerciaes com os estrangeiros; 
YI. Declarar a guerra oílensiva e fazer a paz ; 

VIJ. Conceder titulos, mesmo em recompensa de serviços, ou ou- 
tra alguma mercê, cuja applicaçào nào esteja determinada por lei; 

VIU. Conceder ou negar beneplácito aos decretos dos concilies, 
letras apostólicas, e quaesquer outras constituições ecclesiaslicas que 
contenham disposições geraes. 

CAPITULO m 
i)a família real e sua dotaçlo 

Art. 133.° O filho do rei, herdeiro presumptivo da corôa, terá o 
titulo de «príncipe real»; o filho primogénito d*este terá o de «prín- 
cipe da Beira»; os outros filhos do rei e do príncipe real terão o de 
«infantes». 

Estes titulos não podem estender-se a outras pessoas. 

Art. 134.° Os príncipes e os infantes não podem commandar força 
armada. 

Os infantes não servirão nenhum emprego electivo de publica ad- 
ministração, excepto o de conselheiro d'esíado. Quanto aos empregos 
providos pelo rei, podem servil-os, salvo os de secretario d'estado, 
embaixador e presidente ou ministro dos tribunaes de justiça. 

Art. 135.° O herdeiro presumptivo da corôa será reconhecido 
como tal nas primeiras cortes que se reunirem depois do seu nasci- 
mento. Em completando quatorze annos de idade prestará em cor- 
tes, nas mãos do presidente, juramento de «manter a religião catho- 
lica apostólica romana, de observar a constituição politica da nação 
porlugueza, de ser obediente ás leis e ao rei». 

Art. 136.° As cortes no principio de cada reinado assignarão ao 
rei e á familia real uma dotação annua correspondente ao decoro de 
sua alta dignidade. Esta dotação não poderá alterar-se emquanto du- 
rar aquelle reinado. 

Art. 137.° As cortes assignarão alimentos, se forem necessários, 
aos príncipes, infantes e infantas desde os sete annos de sua idade, 
e á rainha logo que viuvar. 

Art. 138.° Quando as infantas houverem de casar, lhes assigna- 
rão as cortes o seu dote, e com a entrega d'elle cessarão os alimen- 
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os. Os infantes, que se casarem, continuarão a receber seus ali- 
mentos emquanto residirem no reino; se forem residir fora d'elle, 
se lhes entregará por uma só vez a quantia que as cortes determi- 
narem. 

Art. ISQ.® A. dotação, alimentos e dotes, de que tratam os três 
artigos antecedentes, serão pagos pelo thesouro publico, e entregues 
a um mordomo nomeado pelo rei, com o qual se poderão tratar to- 
das as acções activas e passivas, concernentes aos mteresses da casa 
real. 

Ari. 140. ° As cortes designarão os palácios e terrenos que julga- 
rem convenientes para habitação e recreio do rei e da sua família. 

CAPITULO IV 

Da successfto á coroa 

Art. 141 .° A successão á coroa do reino unido seguirá a ordem 
regular de primogenitura e representação, entre os legítimos descen- 
dentes do rei actual o senhor D. João VI, preferindo sempre a linha 
anterior ás posteriores; na mesma linha o grau mais próximo ao mais 
remoto; no mesmo grau o sexo masculino ao feminino; no mesmo 
sexo a pessoa mais velha á mais moça. 

Portanto : 

I. Somente succedem os filhos nascidos de legitimo matrimonio; 

II. Se o herdeiro presumptivo da coroa fallecer antes de haver 
n'ella suecedido, seu filho prefere por direito de representação ao tio 
com quem concorrer ; 

IH. Uma vez radicada a successão em uma linha, emquanto esta 
dorar não entra a immediata. 

Art. 142.° Extinctas as linhas dos descendentes do senhor 
D. João YI, será chamada aquella das linhas descendentes da^ ca«a 
de Bragança que dever preferir segundo a regra estabelecida no ar- 
tigo 141.° Extinctas todas estas linhas, as cortes chamarão ao throno 
a pessoa que entenderem convir melhor ao bem da nação ; e desde 
então continuará a regular-se a successão pela ordem estabelecida 
no mesmo artigo 141.° 

Art. 143.° Nenhum estrangeiro poderá succeder na coroa do reino 
unido. 

Art. 144.° Se o herdeiro da coroa portugueza succeder em coroa 
estrangeira, ou se o herdeiro d'esta succeder n aquella, não poderá 
accumular uma com outra; mas preferirá qual quizer, e optando a 
estrangeira se entenderá que renuncia á portugueza. 

Esta disposição se entende também com o rei que succeder em co- 
roa estrangeira. 

Art. 145.° Se a successão da coroa caírem fêmea, não poderá esta 
casar senão com porluguez, precedendo approvação das cortes. O ma- 
rido não terá parte no governo, e somente se chamará rei depois que 
tiver da rainha filho ou filha. 

Art. 146.° Se o successor da coroa tiver incapacidade notória e 
perpetua para governar, as cortes o declararão incapaz. 
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CAPITULO V 

Da menoridade do saccestor da coroa e do impedimento do rei 

An. 147." O suceessor da coroa é menor e não pôde reinar antes 
de ter dezoito annos completos. 

Art. i48.° Se durante a menoridade vagar a coroa, as cortes, es- 
tando reunidas, elegerão logo uma regência, composta de três oa 
cinco cidadãos naturaes doeste reino, dos quaes será presidente 
aquelle que as mesmas cortes designarem. 

Não estando reunidas, se convocarão logo extraordinariamente 
para eleger a dita regência. 

Art. 149.° Emquanto esta regência se não eleger, governará o 
reino uma «regência provisional», composta de cinco pessoas, que 
serão a rainha mãe, dois membros da deputação permanente, e dois 
conselheiros d'estado, chamados assim uns como outros pela priori- 
dade da sua nomeação. 

Não havendo rainha mãe, entrará em logar d'ella o irmão mais 
velho do rei defunto, e na sua falta o terceiro conselheiro doestado. 

Esta regência será presidida pela rainha: em falta d^ella pelo ir- 
mão do rei, e não o havendo, pelo mais antigo membro da deputa- 
ção permanente. No caso de fallecer a rainha reinante, seu marido 
será presidente da regência. 

Art. 150.*^ A disposição dos dois artigos antecedentes se estenderá 
ao caso em que o rei, por alguma causa physicaou moral, se impos- 
sibilite para governar, devendo logo a deputação permanente colligir 
as necessárias informações sobre essa impossibilidadej e declarar pro- 
visoriamente que ella existe. 

Se este impedimento do rei durar mais de dois âiinos, e o sneees- 
sor immediato for de maior idade, as cortes o poderão nomear re- 
gente em logar da regência. 

Art. 151.° Assim a regência permanente e a provi?ionalj como o 
regente, se o houver, prestarão o juramento declarado no artigo 12().\ 
acrescenlando-se-lhe a clausula de «fidelidade ao rei*. Ao juramííiUo 
da regência permanente se deve acrescentar, «que eatregarâ o p- 
verno logo que o suceessor da coroa chegue á maior idade, ou cesse 
o impedimento do rei». Esta ultima clausula «de entrejjar ogíivemo, 
cessando o impedimento do rei», se acrescentará lambem ao juni- 
mento do regente; bem como ao da regência provisional i^e acrescen- 
tará a «de entregar o governo á regência permanente». 

A regência permanente e o regente prestarão o juramento peranh' 
as cortes» a regência provisional perante a deputação j^ermanenie. 

Art. 152.° A regência permanente exercerá a auctoridade wJ 
conforme o regimento dado pelas cortes, desvelando-se mui especial- 
mente na boa educação do príncipe menor. 

Art. 153.° A regência provisional somente despachará os negócios 
que não admittirem dilação, e não poderá nomear nem remover em- 
pregados públicos senão interinamente. 

Art. 154.° Os actos de uma e outra regência se expedirão em nome 
do rei. 
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Art. 155.° Durante a menoridade do successor da coroa será seu 
tutor quem o pae lhe tiver nomeado em testamento; na falta d'este 
a rainha mãe emquanto não tornar a casar; faltando esta, as cortes 
o nomearão. No primeiro e terceiro caso deverá o tutor ser natural 
(jio reino. Nunca poderá ser tutor do rei menor o seu immediato suc- 
cessor. 

Art. 156.° O successor da coroa, durante a sua menoridade, não 
pôde contrahir matrimonio sem o consentimento das cortes. 

CAPITULO VI 

Dos secretários d' estado 

Art. 157.° Haverá seis secretarias doestado, a saber, a dos nego- 
cies do reino, da justiça, da fazenda, da guerra, da marinha e es- 
trangeiros. 

As cortes designarão por um regulamento os negócios pertencen- 
tes a cada uma das secretarias, e poderão fazer n'ellas as variações 
que o tempo exigir. 

Art. 158.° Os estrangeiros, posto que natural isados, não poderão 
ser secretários d'estado. 

Art. 159.° Os secretários doestado serão responsáveis ás cortes : 

I. Pela falta de observância das leis ; 

II. Pelo abuso do poder que lhes foi confiado ; 

III. Pelo que obrarem coutra a liberdade, segurança ou proprie- 
dade dos cidadãos; 

IV. Por qualquer dissipação ou mai uso dos bens públicos. 
Esta responsabilidade, de que os não escusará nenhuma ordem do 

rei verbal ou escripta, será regulada por uma lei particular. 

Art. 160.° Para se fazer effectiva a responsabilidade dos secreta- 
ries d'estado precederá decreto das cortes, declarando que tem le- 
gar a formação de culpa. Com isto o secretario ficará logo suspenso, 
e os documentos relativos á culpa se remetterão ao tribunal compe- 
tente, artigo 191.° 

Art. 161.° Todos os decretos ou outras determinações do rei, re- 
gente ou regência, de qualquer natureza que sejam, serão assigna- 
dos pelo respectivo secretario d'estado, e sem isso não se lhes dará 
cumprimento. 

CAPITULO VII 
Do conselho doestado 

Art. 162.° Haverá um conselho d'estado composto de treze ci- 
dadãos, escolhidos de entre as pessoas mais distinctas por seus co- 
nhecimentos e virtudes, a saber, seis das províncias da Europa, seis 
das do ultramar, e o decimo terceiro daEuropa ou do ultramar, como 
decidir a sorte. 

Se algumas províncias do reino unido vierem a perder o direito 
de serem representadas em cortes, proverão estas sobre o modo por 
que n este caso se deva formar o conselho d'estado, podendo dimi- 
nuir o numero de seus membros, comtanto que não fiquem menos 
de oito. 
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Art. 103.° Nao podem ser conseliíeiros doestado : 

1. Os que não tiverem trinta e cinco annos de idade; 

li. Os estrangeiros, posto que natnralisados : 

iil. Os deputados de cortes emquanto o forem, e seobtiv^^em es- 
cusa não poderão ser propostos durante aquella legislatura. 

Art. i64.° A eleição dos conselheiros a estado se fará pela for- 
ma seguinte: As cortes elegerão á pluralidade absoluta de votos 
dezoito cidadãos europeus, para formarem uma lista de seis ternos, 
em cada um dos quaes occupem o primeiro logar os seis que tive- 
rem maior numero de votos; o segundo os seis que se lhes seguirem, 
e os seis restantes o terceiro. Por este mesmo modo se formará ou- 
tra lista de dezoito cidadãos ultramarinos. Então so decidirá pela sorte 
se o decimo terceiro conselheiro ha de ser europeu ou ultramarino, 
e se formará um novo temo de cidadãos europeus ou ultramarinos, 
que se ajuntará á lista respectiva. 

Estas duas listas serão propostas ao rei para escolher de cada terno 
um coDselheiro. 

Art. 465." Os conselheiros d'estado servirão quatro annos, fin- 
dos os quaes se proporão ao rei novas listas^ podendo entrar n'ellas 
os que acabaram de servir. 

Art. 166.° Antes de tomarem posse darão nas mãos do rei jura- 
mento de «manter a religião catbolica apostólica romana, observar 
a constituição e as leis, ser fieis ao rei, e aconselhal-o s^imdo soas 
consciências, attendendo somente ao bem da nação». 

Art. 167.° O rei ouvirá o conselho doestado nos negócios graves, 
e particularmente sobre dar ou negar a sancção das leis, dedarar a 
guerra ou a pae e fazer tratados*. 

Art. 168.° Pertence ao conselho propor ao rei pessoas para os 
logares da magistratura e para os bispados (artigo llí3.°n.°* niev). 

Art. 169.° São responsáveis os conselheiros doestado pelas pro- 
postas que fizerem contra as leis, e pelos conselhos oppostos a ellas 
ou manifestamente dolosos. 

Art. 170.° Os conselheiros doestado somente serão removidos por 
sentença do tribunal competente. 

Vagando algum logar no conselho d'e8tado, as cortes logo que se 
jreunirem proporão ao rei um terno conforme o artigo 164.° 

CAPITULO VHI 
Da força militar 

Art. 171.° Haverá uma força militar permanente, nacional, e-com- 
posta do numero de tropas e vasos que as cortes determinarem. 

O seu destino é manter a segurança int^na e externa do reino, 
com sujeição ao governo, a quem somente compete empregal-a como 
lhe parecer conveniente. 

Art. 172.° Toda a força militar é essencialmente obediente, e 
nunca deve reunir-se para deliberar ou tomar resoluções. 

Ari. 173.° Alem da referida força haverá em cada provinda cor- 
pos de «milicias». Estes corpos não devem servir continuamente, 
mas só quando for necessário; nem podem no reino de Portugal e 
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Algarve ser empregados em tampo de paz fora das respectivas pro- 
vineias s*ím permissão das cortes. 

A formação d'estes corpos será regalada por uma ordenança par- 
ticular. 

Art. 174.* Crear-se-hão «guardas nacionaes», compostas de todos 
os cidadãos que a lei não exceptuar; serão sujeitas exclusivamente 
a aucroridades civis; ^eus ofíiciaes serão electivos e temporários; não 
poderão ser empregadas sem permissão das cortes fora dos seus dis- 
trictos. Em tudo mais uma lei especial regulará a sua formação e 
serviço. 

Art. Is75.<* Os offieiaes do exercito e armada somente poderão ser 
privados das suas patentes por sentença proferida em juizo compe- 
tente. 

TITULO V 

DO PODER JUDICIAL 

CAPITULO I 

Dos juizes etribnnaes do justiça 

Art. 176.° O poder judicial pertence exclusivamente aos juizes. 
Nem as cortes nem o rei o poderão exercitar em caso algum. 

Não podem, portanto, avocar causas pendentes, mandar abrir as 
fiadas, nem dispensar nas formas do processo prescriptas pela lei. 

Art. 177.° Haverá «juizes de facto», assim nas causas crimes 
como nas eiveis, nos casos e pelo modo que os códigos determina- 
rem. 

Os delictos de abuso da liberdade de imprensa pertencerão desde 
já ao conhecimento d'eslos juizes. 

Art. 178.° Os juizes de facto serão eleitos directamente pelos po- 
vos, formando-se em cada districto lista de um determinado numera 
de pessoas que tenham as qualidades legaes. 

Art. i79.° Haverá em cada um dos districtos, que designar a lei 
da divisão do território, um «juiz letrado de primeira instancia», o 
qual julgará do direito nas causas em que houver juizes de facto e 
de facto e direito n aquellas em que os não houver. 

Em Lisboa, e n'outras cidades populosas, haverá quantos juizes 
letrados de primeira instancia forem necessários. 

Art. 180.° Os referidos districtos serão subdivididos em outros, e 
em todos elles haverá «juizes electivos», que serão eleitos pelos ci- 
dadãos directamente, no mesmo tempo e forma por que se elegem os 
vereadores das camarás. 

Art. 181.° As atlribuiçoes dos juizes electivos são: 

L Julgar sem recurso as causas eiveis de pequena importância 
designadas na lei, e as criminaes em que se tratar de delictos levesj 
que também serão declarados pela lei ; 

Em todas estas causas procederão verbalmente, ouvindo as par- 
tes, e mandando reduzir o resultado a auto publico; 

11. Exercitar os juizos de conciliação de que trata o artigo 195.°; 
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llí. Cuidar da segurança dos moradores do districio, e da em- 
servaçào da ordem publica, conforme o refrirnpnto que se lhes der. 

An. 182.** Para poder occupar o carjzo de juíz lelrado, aiera de 
outros requisitos determinados pela lei, í^e reE|uer: 

I. Ser cidadão portuguez; 

II. Ter vinte e cinco annos completos; 

III. Ser formado em direito. 

Art. 183.** Todos os juizes letrados seríin perpétuos^ loíro qne te- 
nham sido publicados os códigos e estabelendos os jaizcs de facio. 

Art. 184.** Ninguém será privado dV'sie cargo ^enao porsenieDca 
proferida em rasào de delicto, ou por ser aposentado com causa pro- 
vada e conforme a lei. 

Art. 185.** Os juizes letrados de primeira imlaneia í:erao nada 
três annos transferidos promiscuameate de uns a outros ]ogare>. 
como a lei determinar. 

Art. 186.** A promoção da magistratura seguirá a re^ra da anti- 
guidade no serviço, com as restricçôiis e pela [nancira r^ue a lei ck- 
terminar. 

Art. 187.** Os juizes letrados de primeira instancia conhecerão nos 
seus districtos : 

I. Das causas contenciosas que nao forem exceptuadas; 

II. Dos negócios de jurisdicção voluntária, de que até agora co- 
nheciam quaesquer auctoridades, nos casos e pela forma que as leis 
determinarem. 

Art. 188.** Os juizes letrados de primeira instancia decidirão sem 
recurso as causas eiveis, até á quantia que a lei determinar. Nas 
que excederem essa quantia, se recorrerá das suas sentenças e mais 
aecisões para a relação competente, que decidirá em nltirna instan- 
cia. Nas causas crimes também se admittirá recurso dns nieí^nios juí- 
zes nos casos e pela forma que a lei determinar. 

Art. 189.** Das decisões dos juizes de facto se poderá recorrer :i 
competente relação, só para o eíTeito de se tomar novo conlipcimenlft 
e decisão no mesmo ou em diverso conselho de juizes de facto^ no? 
casos 6 pela forma que a lei expressamente declarar. 

Nos delictos de aouso da liberdade de imprensa pertencerá o re- 
curso ao tribunal especial (artigo 8.**) para o mesmo eiTeito. 

Art. 190.** Para julgar as causas em segunda e ultima instancia 
haverá no reino unido as relações que forem necessárias para codi- 
modidade dos povos e boa administração da justiça. 

Art. 191.** Haverá em Lisboa um tsupremo tribunal de jiisííçav 
composto de juizes letrados, nomeados pelo rei, em conformidade d> 
artigo 123.** 

As suas attribuiçôes são as seguintes: 

I. Conhecer dos erros de oííicio, de que forem arguidos o-s- n.'U> 
ministros, os das relações, os secretários e conselheiros doestado, os 
ministros diplomáticos e os regentes do reino; quanto a estas qua- 
tro derradeiras classes as cortes previamente declararão se tem lo|.:ii 
a formação de culpa, procedendo-se na conformidade do artigo ÍGO. 

II. Conhecer das duvidas sobre competência de jurisdicçao r]Uu 
recrescerem entre as relações de Portugal e Algarve ; 
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III. Propor ao rei, com o seu parecer, as duvidas que tiver ou lhe 
forem representadas por quaesqaer auctoridades, sobre a intellio^en- 
cia de alguma lei para se seguir a conveniente declaração das cortes; 

IV. Conceder ou negar a revista. 

O supremo tribunal de justiça não julgará a revista, mas sim a re- 
lação competente ; porém, tendo esta declarado a nuliidade ou injus- 
tiça da sentença, de que se concedeu revista, elle fará effectiva a 
responsabilidade dos juizes nos casos em que pela lei ella deva ter 
logar. 

An. 192.° A concessão da revista só tem logar nas sentenças pro- 
feridas nas relações quando contenham nuliidade ou injustiça notó- 
ria; nas causas eiveis, quando o seu valor exceder a quantia deter- 
minada pela lei ; nas criminaes nos casos de maior gravidade que a 
lei também designar. 

Só das sentenças dos juizes de direito se pôde pedir revista, e 
nunca das decisões dos juizes de facto. 

Qualquer dos litigantes, e mesmo o promotor da justiça, podem 
pedir a revista dentro do tempo que a lei designar. 

Art. 193." No Brazil haverá também um supremo tribunal de 
justiça 'no logar onde residir a regência d'aquelle reino, e terá as 
mesmas attribuiçôes que o de Portugal, em quanto forem applica- 
veis. 

Quanto ao território portuguez de Africa o Ásia, os conflictos de 
jurisdicção que se moverem nas relações, a concessão das revistas, 
e a responsabilidade dos juizes n'este caso, e as funcções do tribunal 
protector da liberdade de imprensa (artigo 8.°), serão tratadas no 
mesmo território, no juizo e pelo modo que a lei designar. 

Art. 194.° Nas causas eiveis e nas penaes civilmente intentadas 
é permittido ás partes nomear tjuizes árbitros» para as decidirem. 

Art. 195.° Haverá «juizos de conciliação» nas causas e pelo modo 
que a lei determinar, exercitados pelos juizes electivos (artigo 181.°). 

CAPITULO II 
Da administração da justiça 

Art. 196.° Todos os magistrados e officiaes de justiça serão res- 
ponsáveis pelos abusos de poder e pelos erros que commetterem no- 
exercício de seus empregos. 

Qualquer cidadão, ainda que não seja n*isso particularmente in- 
teressado, poderá accusal-os por suborno, peita ou conluio; se for 
interessado, poderá accjisal-os por qualquer prevaricação a que na 
lei esteja imposta alguma pena, comtanto que esta prevaricação não 
consista em infringir lei relativa á ordem do processo. 

Art. 197.° O rei, apresentandoselhe queixa contra algum ma- 
gistrado, poderá suspendel-o, precedendo audiência d'elie, informa- 
ção necessária e consulta do conselho d'estado. A informação será 
logo remettida ao juizo competente para se formar o processo e dar 
a definitiva decisão. 

Art. 198.° A relação a que subirem alguns autos, em que se co- 
nheça haver o juiz inferior comuieltido infracção das leis sobre a or- 
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dem do processo, o condemoará em custas ou em oatr^s penas pe- 
cuniárias, até a quantia que a lei determinar, ou mandará repre- 
hendei-o dentro ou fora da relação. Quanto aos dclietos e erros mais 
graves de que trata o artigo JOC", lhe mandará formar cnlpa. 

Art. 499.° Nos delictos que não pertencerem ao officio de juiz 
somente resultará suspensão quando elle for pronunciado por crime 
que mereça pena capital ou a immedíata, ou quando estiver preso, 
ainda debaixo de fiança. 

Art. 200.° A todos os magistrados e officiaes de justiça se assi- 
gnarão ordenados sufficientes. 

Art. 201.° A inquirição das testemunhas e todos os mais actos do 
processo eivei serão públicos ; os do processo criminal o serão de- 
pois da pronuncia. 

Art. 202.° Os cidadãos arguidos de crime a que pela lei esteja 
imposta pena, que não exceda a prisão por seismezes^ ou a desterro 
para fora da provincia onde tiverem domicilio, não semo pr^os ese 
livrarão soltos 

Art. 203.° Sendo arguidos de crime que mereça maior pena qiis 
as do artigo antecedente, não poderá verificar-se a prisão sem pre- 
ceder culpa formada, isto é, informação summaria sobre a exisGmcia 
do delicto e sobre a veri6ca^o do delinquente. 

Deverá também preceder mandado assignado pela auctoridade le- 
gitima, e revestido das formas legaes, que será mostrado ao réu no 
acto da prisão. Se o réu desobedecer a este mandado ou resistir será 
por isso castigado, conforme^ lei. 

Art. 204.° Somente poderão ser presos sem preceder culpa for- 
mada: 

I. Oa que forem achados em flagrante delicto : n este caso qual- 
quer pessoa poderá prendelos, e serão conduzidos immediatamente 
á presença do juiz; 

II. Os indiciados; 1.°, de furto com arrombamento, ou com vio- 
lência feita á pessoa; 2.°, de furto domestico; 3.°, de assassínio, 4.°, 
de crimes relativos á segurança do estado, nos casos declarados nos 
artigos 124.° n.° iv e 211.° 

Art. 205.° O que flca disposto sobre a prisão antes de culpa for- 
mada não exclue as excepções que as ordenanças militares estabele- 
cerem como necessárias á disciplina e recrutamento da exercito. 

Isto mesmo se estende aos casos que não são puramente ctimi- 
naes, e em que a lei determinar todavia a prisão de algunsa pessoa 
por desobedecer aos mandados da justiça, ou não cumprir aiguma 
obrigação" dentro de determinado praso. 

Art. 206.° Em todos os casos o juiz dentro de vinte e quatro ho- 
ras, contadas da entrada na prisão, mandará entregar ao réu uma 
nota por elle assignada, em que declare o motivo da prisão e os. no- 
mes do accusador e das testemunhas, havendo-as. 

Art. 207.° Se o réu, antes de ser conduzido á cadeia ou depois 
de estar n'ella, der fiança perante o juiz da culpa, será logo soko, 
não sendo crime d*aquelles em que a lei prohiba a fiança. 

Art. 208.° As" cadeias serão seguras, limpas e bem arejadas, de 
sorte que sirvam para segurança e não para tormento dos presos^. 
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N'eJas haverá diversas casas, em que os presos estejam separados, 
conforme as suas qualidades e a natureza de seus crimes, devendo 
haver especial contemplação com os que estiverem em simples cus- 
todia, e ainda não sentenciados. Fica comtudo permittido ao juiz, 
quando assim for necessário para a indagação da verdade, ter o preso 
incommunicavel em logar commodo e idóneo, pelo tempo que a lei 
determinar. 

An. 209.° As cadeias serão impreterivelmente visitadas nos tem- 
pos determinados pelas leis. 

Nenhum preso deixará de s^r apresentado n'estas visitas. 

Aft. 210.** O juiz e o carcereiro que infringirem as disposições 
do presente capitulo, relativas á prisão dos delinquentes, serão cas» 
tigados com as penas que as leis declararem. 

Art. 211.° Nos casos de rebellião declarada ou invasão de inimi- 
gos, se a segurança do estado exigir que se dispensem por determi- 
nado tempo algumas das sobreditas formalidades, relativas á prisão 
dos delinquentes, só poderá isso fazer-se por especial decreto das 
cortes. 

N'este caso, findo que seja o referido tempo, o governo remetterá 
ás cortes uma relação das prisões a que tiver mandado proceder, ex- 
pondo os motivos que as justificam; e assim os secretários d'estado 
como quaesquer outras auctoridades serâo responsáveis pelo abuso 
que houverem feito do poder, alem do que exigisse a segurança pu- 
blica. 

TITULO VI 

DO GOVERNO AD^^INISTBATIVO E ECONÓMICO 

CAPITULO I 
Dos administradores geraes e das jantas de administração 

Art. 212.° Haverá em cada districlo um «administrador geral», 
nomeado pelo rei, ouvido o conselho d'estado. A lei designará os dis- 
trictos e a duração das suas funcções. 

Art. 213.** O administrador geral será auxiliado no exercicio de 
suas funcções por uma «junta administrativa». Esta junta será com- 
posta de tantos membros quantas forem as camarás do districto; po- 
rém ás cidades populosas que tiverem uma só camará corresponde- 
rão tantos memores quantos a lei designar. 

A eleição d^elles se fará todos os annos no tempo e^ pelo modo por 
que se elegem os ofíiciaes das camarás. 

Art. 214.<* A junta se reunirá todos os annos em os mezes demar- 
co e setembro no logar mais capaz e central do districto. Em casos 
extraordinários poderá o governo mandar que se reúna mais vezes. 
Cada uma das reuniões durará só quinze dias, os quaes poderão ser 
prorogados pela junta até outro tanto tempo, se assim o exigir a af- 
fluencia dos negócios. 

Art. 215.* A junta tem voto decisivo nas matérias da sua compe- 
tência. A execução d'estas decisões, bem como a das ordens do go- 
verno, pertence exclusivamente ao administrador geral. Nos casos 
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urgentes, que exijam prompta resolução, poderá o admioií^Lrador de- 
cidir e executar, dando depois conta á junia. 

Art. 216.° São da competência do admiDi^trado^ gera! r da janta 
todos os objectos de publica administração. D elles conhecerão por 
via de recurso, inspecção própria, consulta ou informação, como as 
leis determinarem. Por via de recurso, conhecerão de lodoíi os obje- 
ctos que são da competência das camarás; por inspecção projina, da 
execução de todas as leis administrativas; por consulta ao fíoveruo, 
ou informação ás direcções geraes, de todos os outros negócios de 
administração. 

Por direcções geraes se entendem as que forem creadas pelas leis 
para tratarem de objectos privativos de admiai:flraçao3 e bem assim 
quaesquer direcções administrativas de iiitereíse geral, ordenadas 
pelo governo, ainda que o seu objecto ou plano seja limitado a ura 
só districto. 

Também pertence ao administrador gera! e á juota distribuir pe- 
los concelhos do districto a contribuição directa (artigo 228,*) e os 
contingentes dos recrutas. 

An. 217." A lei designará explicitamente as aitribaíçi5es dos ad- 
ministradores geraes e juntas de administração, as formulas dos seus 
actos, o numero, obrigações e ordenados de seus oíliciaes, e tudo o 
que convier ao melhor desempenho d'esta instiuiição. 

CAPITULO II 
£^s camarás 

Art. 218." o governo económico e municipal dos concelhos resi- 
dirá nas camarás, que o exercerão na conformidade das leis. 

Art. 219.° Haverá camarás era todos os povos, onde assim con- 
vier ao bem publico. 

Os seus districtos serão estabelecidos pela lei que marcar a divisão 
do território. 

Art. 220.** As camarás serão compostas do numero de vereadores 
que a lei designar, de um procurador e de um escrivão. Os vereado- 
res e procurador serão eleitos annualmente pela forma directa, ã plu- 
ralidade relativa de votos dados em escrutínio secreto e assembléa 
publica. 

Podem votar nesta eleição os moradores do concelho que léem voto 
na dos deputados das cortes, excepto: 1.°, os miíitares de primeira 
linha, não comprehendidos os que tiverem naturalidade no concelho, 
nem os reformados; 2.°, os da segunda linha qiiundo estiverem re- 
unidos fora dos respectivos concelhos. Não são porém excluídos de 
votar os fdhos-familias de que trata o artigo 33." n." ii, j^endo maio- 
res de vinte e cinco annos, nem os cidadãos que não souberem ler e 
escrever, nos termos do mesmo artigo, n.*' vi. 

Será presidente da camará o vereador que obtiver mais votos, de- 
vendo em caso de empate decidir a sorte. 

Os vereadores e procuradores terão substitutos, eleitos no mesmo 
acto e pela mesma forma. 

Art. 221.** O escrivão será nomeado pela camará, terã ordenado 



397 

sufiBciente e servirá emquanto não se llie provar erro de officio ou 
incapacidade, assim moral como physica. 

Art. 222.° Para os cargos de vereador o procurador somente po- 
derão ser escolhidos os cidadãos que estiverem no exercício de seus 
direitos, sendo maiores de vinte e cinco annos, tendo residido dois 
annos pelo menos no districlo do concelho, não lhes faltando meios 
de honesta subsistência, e estando desoccupados de emprego incom- 
pativel com os ditos cargos. 

Os que servirem um anno não serão reeleitos no seguinte. 

Art. 223.° Ás camarás pertencem as attribuições seguintes : 

I. Fazer posturas ou leis municipaes; 

II. Promover a agricultura, o commercio, a industria, a saúde pu- 
blica, e geralmente todas as commodidades do concelho; 

III. Estabelecer feiras e mercados noá logares mais convenientes, 
com approvação da junta de administração do districto ; 

IV. Cuidar das escolas de primeiras letras, e de outros estabele- 
cimentos de educação que forem pagos pelos rendimentos públicos, 
e bem assim dos hospitaes, casas de expostos e outros eiitabeleci- 
mentos de beneGcencia, com as excepções e pela forma que as leis 
determinarem ; 

V. Tratar das obras particulares dos concelhos e do reparo das 
publicas, e promover a plantação de arvores nos baldios e nas terras 
dos concelhos; 

VI. Repartir a contribuição directa pelos moradores do concelho 
(artigo 228.°) e fiscalisar a cobrança e remessa dos rendimentos na- 
cionaes ; 

Vlí. Cobrar e despender os rendimentos do concelho;, e bem as- 
sim as fintas, que na falta d^elles poderão impor aos mbradores na 
forma que as leis determinarem. 

No exercicio d'estas attribuições haverá recurso para a auctori- 
dade competente (artigo 216.°). 

CAPITULO ui 
Da fazenda nacioDal 

Art. 224.° Cumpre ás cartes estabelecer ou confirmar annual- 
mente as contribuições directas á vista dos orçamentos e saldos que 
lhes apresentar o secretario dos negócios da fazenda (artigo 227.°). 
Faltando o dito estabelecimento ou confirmação, cessa a obrigação de 
as pagar. 

Art. 225.° Nenhuma pessoa ou corporação poderá ser isenta das 
contribuições directas. 

Art. 226.° As contribuições serão proporcionadas ás despezas pu- 
blicas. 

Art. 227.° O secretario dos negócios da fazenda, havendo rece- 
bido dos outros secretários os orçamentos relativos ás despezas de 
suas repartições, apresentará todos os annos ás cortes, logo que esti- 
verem reunidas, um orçamento geral de todas as despezas publicas 
do anno futuro, outro da importância de todas as contribuições e ren- 
das publicas, e a conta da receita e despeza do thesouro publico do 
anno antecedente. 
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Art, 228.° As cortes repartirão a contnbuieao directa pelos dís- 
trictos das juntas de administração, confornje o^ reinWmeiíifís de cada 
um. O administrador em junta repartirá pelos cimceliui:- do ^m úh- 
tricto a quota que lhe liouver tocado, e a camani repariíra. a que roube 
ao concelho pur lodos os moradores, na proporção das rendimentos; 
que elles e as pessoas que residirem fora ali íi verem* 

Art. 2íá9.° Em cada districto que a lei designar haverá nm «con- 
tador de fazenda B nomeado pelo rei sobre [^nipoí^ta do conselho does- 
tado, que lerá a seu cargo promover e Gsi^albar a arrecadação de to- 
das as rendas publicas, e será directamente re?ipL>n.^avel por ellas ao 
thesouro publico. 

Art. 2iJ0.° As camarás deverão remetter o anualmente ao contador 
certidões dos lançamentos de todos os impostos di^ectE^s, participar- 
lhe a escolha que fizeram dos exactorese líie.smireiros e dar-llie ijuaeí^ 
quer explicações que elle pedir, ou seja para conhecera imporlancia 
das rendas publicas do concelho, ou para saber o estado da sua arre- 
cadação. Esta mesma obrigação se estende a lodoá os que adminis- 
trarem alfandefi[as ou outras casas de arrecadações fiícaes. 

Art. 231.° Todos os rendimentos naciríiiaes entrarão no ihe.íoiirt> 
publico, excepto os que por Içi ou pela auctoridade competente se 
mandarem pagar em outras thesourarias. 

Ao thesoureiro se não levará em conta pagamento algum que nao 
for feito por portaria assignada pelo secretario d*e:^tado dos negócios 
da fazenda, na qual se declare o objecto da dcípeza e a lei que a au- 
ctorisa. 

Art. 232.° A conta da entrada e saída do tliesouro publico, bem 
como a da receita e despeza de cada um dos rendimentos nacionaes, 
se tomará e fiscal isará nas contadorias do thesouro, qu^? serão rega- 
ladas por um regimento especial. 

Art. 233." A conta geral da receita e despeza de cada anno, logo 
que tiver sido approvada pelas cortes, se publirara peia Imprensa. 
Isto mesmo se fará com as contas que os secretários d^e^stado derem 
das despezas feitas nas suas repartições. 

Art. 234.° Ao governo compele fiscalisar a cobrança das contri- 
buições na conformidade das leis. 

Art. 235.° A lei designará as auctoridades a quem fica perten- 
cendo o poder de julgar e executar em matéria de fazenda nacional, 
a fórnya do processo, e o numero, ordena-los e obri^aç)>es dos em- 
pregados na repartição, fiscalisação e cobranra daí rendas^ publi- 
cas. 

Art. 236.° A constituição reconhece a divida publica. As curtes 
designarão os fundos necessários para o seu pa^^aniealo ao pai^so qne 
ella se for liquidando. Estes fundos serão administrados separada- 
mente de quaesquer outros rendimentos públicos. 

CAPITULO IV 
Dos estabelecimentos de iastrncção publicii c de caridade 

Art. 237." Em todos os logares do reino onde convier, haverá 
'"s suílicientemente dotadas, em que se ensine a mocidade por- 
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tugueza de ambos os sexos, a ler, escrever e contar, e o catechismo 
das obriíijaçôes reli^çiosas e civis. 

Art. 238.° Os actuaes estabelecimentos de instrucçào publica se- 
rão novamente regulados, e se crearão outros onde convier, para o 
ensino das sciencias e artes. 

Art. 239.° É livre a todo o cidadão abrir aulas para o ensino pu- 
blico, comtanto que baja de responder pelo abuso d'esta liberdade 
nos casos e pela forma que a lei determinar. 

Art. 240.° As cortes e o governo terão particular cuidado da fun- 
dação, conservação e augmento de casas de misericórdia e de hospi- 
taes civis e militares, especialmente d'aquellcs que são destinados 
para os soldados e marinheiros inválidos, e bem assim de rodas de 
expostos, monte pios, civilisação dos indios, e de quaesquer outros 
estabelecimentos de caridade. 

Lisboa, paço das cortes, cm 23 de setembro de 1822. ^= Agosti- 
nho José Freire, deputado pela Extremadura, presidente = Agosti- 
nho de Mendonça Falcão, deputado pela Bg\tsí= Agostinho Teixeira 
Pereira de Magalhães j deputado pelo Wmho = Alexandre Gomes 
Ferrão, deputado pela provincia da Bsíhh =:^ Alexandre Thomaz ds 
Moraes Sarmento, deputado pela provincia da Beira == il/t?aro Xa- 
vier da Fonseòa Coutinho e Povoas, deputado pela provincia da Ex- 
tremadura = André da Ponte do Quental da Camará e Sousa, de- 
putado pela ilha de S. Miguel == Awíonio Camello Fortes de Pina, 
deputado pela Beira = António José Ferreira de Sousa, deputado 
pela Beira == António José de Moraes Pimentel, deputado por Traz 
os Montes = Aníomo Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira Girão, 
deputado por Traz os Montes = António Maria Osório Cabral, àe- 
putado pela Beira = -á«íomo Pereira, da congregação do oratório, 
deputado pelo Minho = António Pereira Carneiro Canavarro, depu- 
tado pela provincia de Traz os Montes •==Attíonío Pinheiro de Azeve- 
do e Silva, deputado pela Beira «ilwíomo Ribeiro da Costa, depu- 
tado pelo Minho == Arcebispo da Bahia, deputado pela provincia do 
Minho = Barão de Molellos, deputado pela provincia da Beira ==5enío 
Ferreira Cabral Paes do Amaral, deputado pela provincia do Mi- 
nho =J5enío Pereira do Carm^, deputado pela provincia da Extrema- 
dura = Bernardo António de Figueiredo, deputado pela provincia 
da Beira =B0rwar(ío Correia de Castro e Sepúlveda, deputado pela 
provincia de Traz os Montes = Luiz, Bispo de Beja, deputado pela 
Be\T?i = Joaquim, Bispo de Castello Branco, deputado pela Beira = 
Bomualdo, Bispo dó Pará, deputado pelo Pará = Caetano Rodri- 
gues de Macedo, deputado pela provincia da Beira = Carlos Honório 
de Gouveia Durão, deputado pelo Alemtejo=:^ Custodio Gonçalves 
Ledo, deputado pelo Rio de Janeiro =Domí«^os da Conceição, de- 
putado pelo Piauhy = Domingos Malaquias de Aguiar Pires Fer- 
reira, deputado por Pernambuco = Fí/isè^río José de Sequeira, de- 
putado pelo Faial e Vico = Félix José Tavares Lira, deputado pela 
provincia de Pernambuco == Francisco António de Almeida Moraes 
Pessanha, deputado por Traz os Montes == Francisco João Moniz, 
deputado pela provincia da Madeira = Francisco de Lemos Betten- 
court, deputado pela provincia da Extremadura = Francisco de Ma- 




^alhães de Aravjo Pimentel, deputado pela provi ncia do MinKo = 
Francisco Manuel Martins Ranitfs, deputado pela província das Ala- 
goas = Francisco Manuel Trigosa de Aragão Morato^, ílepuiydo pela 
província da. Beira = jFVancwcc> Moniz Tavarfs, defiatádo pelapro- 
vincia de Pernambuco ==Fra»Císrw de Pmda Travmso^, deputado 
pela Estremadura = Francisco Simões Margiochi, deputado pela Ex- 
tremadura ==Franc/sco Soares Franco, deputado [leU provineia da 
Extremadura == Francisco áe St usa More ira ^ dt?|mtado pela provin- 
cia do Pará = Francisco WanzeUer, deputado pelo Min i i o = Fr a ti- 
cisco Villela Barbosa, deputado fielo Uio de Janeiro^ Fr a nmco 
Xavier Calheiros, deputado pela província do Minho ^^Franmco 
Xavier Monteiro, deputado pela provinda da Estremadura ^ Froi*- 
<:isco Xavier Monteiro da Franca, deputado pela província da Parahi- 
h3i.= Francisco Xavier Leite Pcreím !/}ho, deputado pela província 
do Minho = Francisco Xai7í>r de Ahmda Pimenta, deputado pela 
província da Exiremadura = //í?íír/í/íiÉf Xavier Baela, deputado pela 
Extremadura = Hermano Jos«' Braamcamp do Sobral, deputado pela 
Extremadura = Jeroni/wo José Vuinmro, deputado pelo reino do 
A\gaiTve = Ignacio da Costa Brandão, doputado pela [^rovineia do 
Alemtejo = /5ínacio Pinto de Almeida e Castro, deputado por Per- 
nambuco =7<;nacio Xavier de Murado Caldeira, depuiado pola Es- 
tremadura = /nnocencio António de Miranda, depuUido pela pro- 
víncia de Traz os Montes = /oíío Aiixandrino de Sousa Qneiropa,, 
-deputado pela província da Extreioiídura = João Bento de Medeiros 
Mantua, deputado pela ilha de S. Mi<^ueí = João de Figueiredo, de- 
putado pela Beira ==/oão José de Freitas Aragão, deputado pela 
provineia da Madeira = João Lo^p.s í/a Cunha, deputado pela pro- 
víncia do Rio Negro = João Maria Soares de Castello Branco, de- 
putado pela Extremadura =Joào Rodrigues de Brito, deputado pelo 
Alemtejo = João Soares de Lemos Brandão, deputado pela provín- 
cia do Rio de Janeiro = João de Sousa Pinto de Matjaíhães, depu- 
tado pelo Minho == João Vicente Pimentel Maldonado, deputado pela 
Extremadura ==«JoaqfMÍin Pereira Annes de Carvalho, deputadíi pelo 
Alemtejo = Joaquim José dos Santos Pinheiro, deputado pelo Mi* 
nho = Joaguim Theotonio Segurado, deptitítíio por ijnyai = José 
António Faria de Carvalho y deputado pt^lo MÍnlio=^ Jo.^^ António 
Guerreiro, deputado pelo Minho-- Jo-íe António da flom, deputado 
çelo Alemtejo =Josc da Costa Cirne, deputado pela provineia da Pa- 
rahiba ==Jos^' Ferrão de Mendonça e Soma^ deputado pela província 
da Extremadura = Josg' Ferreira Borges, deputado pela província do 
Minho = José ^om^m Correia Telles, deputado pela Beíra= Jo^í^ Joào 
Beckman e Caldas, deputado pela província do Maranhão = José Joa- 
quim Ferreira ág iHottra^deputado pela Beira = José JoaçMimiioíirf- 
guês de Bastos, deputado pelo Minho ^ José L/no Coutinho, deputado 
pela Bahia =Josí'' Lourenço da Silva, deputado pela provineia de Gabo 
Verde = José Manuel Affonso Freire, depuUido pela província de 
Traz os Montes = José Maria Xavier de Araújo, dejjutado pela pro- 
víncia do Minho = José Martiniano de Alencar, deputado pela pro- 
víncia do Geará = José de Mello e Castro de Abreu, deputado pela 
província da Beira = José de Moura ContínhOj depulado peh pro- 
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vincia do Minho = José Pedro da Costa Ribeiro Teixeira, depu- 
tado pela Be\Ta. = José de Magalhães de Menezes, deputado pelo Mi- 
nho = Josp' Peicuoto Sarmento de Queiroz, deputado pelo Minho = 
José Ribeiro Saraiva, deputado pela Bei ra = José Feliciano Fernan- 
des Pinheiro, deputado pela pro vincia de S. Paulo ==«/osé Vaz Cor- 
reia de Seabra da Silva Pereira, deputado pela Beira ==/o.se Vaz 
Velho, deputado pelo Algarve =/osg' Victorino Barreto Feio, depu- 
tado pelo Alemtejo == íztrforo José dos Santos, deputado pela Bei- 
ra =LoMrtfnfo Rodrigjies de Andrade, deputado pela ilha de Santa 
Calharina = Am'2 António Rebello da Silva, deputado pela Extre- 
madura = LMítz Martins Basto, deputado pela província do Rio de 
Jàne\TQ=^ Luiz Monteiro, deputado pela Extremadura-=Lut2; M- 
colau Fagundes Varella, deputado pelo Rio de hneho =^ Manuel Al- 
ves do Rio, deputado pela Extremadura ==- Manuel António de Car- 
valho, deputado pela Extremadura = Afani^/ António Gomes de 
Brito, deputado pelo Alemtejo =^ Manuel António Martins, deputa- 
do pí»r Gabo Verde =» Manuel Borges Carneiro, deputado pela Ex- 
tremadura =Jlíantie/ Fernandes tkomaz, deputado pela Beira == 
Manuel Filippe Gonçalves, deputadt) pelo Ceará = Mantiel Gonçal- 
ves de Miranda, deputado por Traz os Montes =iíanu«i Félix de 
Veras, deputado por Pernambuco =it/antt^/ Ignacio Martins Pam- 
plana Corte Real, deputado pelos Açores = Manuel José de Arriaga 
Brun da Silveira, deputado pelo Faial e Pico = Manuel José Plá- 
cido da Silva Negrão, deputado pelo Algarve =^ JtfawMei Marques 
' Grangeiro, deputado pelas A lagoas =iíawM^/ Martins do Couto, depu- 
tado pelo Minho = Afantt^/ do Nascimeuto Castro e Silva, deputado 
pelo Ceará = JUanti^/ Patricio Correia de Castro, deputado por An- 
gola = ilfant*^/ rf^ Serpa Machado, deputado pela Beira = jfanuíi 
de Vasconcellos Pereira de Mello, deputado pela Bem =^ Manuel Ze- 
ferino dos Santos, deputado por Pernambiico = ilf arcos António de 
Sousa, deputado pela Bahia =Jlíanno Miguel Franzini, deputado 
pela Extremadura = JíflíttrtC20 ^osé de Castello Branco Manuel, de- 
putado pela provincia da Madeira ^Mj^ftt^í Soiisa Borges Leal, de- 
putado pelo Piauhy = Pedro de Araújo Lima, deputado por Pernam- 
buco =P(?íiro José Lopes de Almeida, deputado pela Beira = P«dro 
Rodrigues Bandeira, deputado pela Bahia = Pedro de Sande Sede- 
ma, deputado pela Extremadura = Roberto Luiz de Mesquita Pimen- 
tel, deputadc» pelos Açores == Rodrigo Ferreira da Costa, deputado 
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